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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 51/2010 – São Paulo, sexta-feira, 19 de março de 2010 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - JEF 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 

 

PORTARIA PROFERIDA PELA JUÍZA FEDERAL PRESIDENTE, DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

CÍVEL DA 

3ª REGIÃO  

 

 

PORTARIA nº 63010000028/2010, de 15 de março de 2010. 

O Doutor LEONARDO SAFI DE MELO, MM. Juiz Federal Presidente, em exercício, deste Juizado Especial Federal, 

1ª 

Subseção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares, 

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 014 de 19 de maio de 2008, do Conselho da Justiça Federal, que dispõe 

sobre a concessão de férias, 

CONSIDERANDO a absoluta necessidade de serviço, 

CONSIDERANDO que o servidor TAKACHI ISHIZUKA - RF 750 - Supervisor da Seção de Controle de Mandados - 

FC 05, 

participou do Curso Workday em Gestão e Liderança, nos dias 09 e 10/03/2010 e estará em férias no período de 23/03 a 

30/03/2010, 

CONSIDERANDO que a servidora EMILIA SOUZA SANTOS - RF 4988 - Supervisora da Seção de Cálculos e 

Perícias 

Previdenciárias - FC 05 - da Divisão de Cálculos e Perícias Judiciais , estará em gozo de Licença Médica, no período de 

04/03 a 23/03/2010, 

CONSIDERANDO que o servidor DOUGLAS DE OLIVEIRA - RF 5625 - Supervisor da Seção de Atendimento I e II 

Cível - 

FC 05, participou do Curso Workday - Gestão e Liderança, nos dias 11 e 12/03/2010, 

RESOLVE: 

I - ALTERAR para 10/01 a 19/01/2011, o período de férias da servidora ALESSANDRA RIBEIRO - RF 6143, 

anteriormente marcado para 05/04 a 14/04/2010, referente ao exercício 2010. 

II -. DESIGNAR a servidora FILOMENA FERNANDES SUTILLO - RF 948, para substituir o servidor TAKACHI 

ISHIZUKA 

- RF 750, nos dias de Curso supra citados e DESIGNAR o servidor PAULO KOITI SAYAMA - RF 3713, para 

substituir o 

servidor TAKACHI ISHIZUKA - RF 750, no período de férias supra citado. 

III - DESIGNAR o servidor LEANDRO DAMIÃO DE OLIVEIRA MELO - RF 5805, para substituir a servidora 

EMILIA 

SOUZA SANTOS - RF 4988, no período de Licença Médica supra citado. 

IV - DESIGNAR a servidora VALERIA ALMEIDA CASERTA -RF 5616, para substituir o o servidor DOUGLAS DE 

OLIVEIRA - RF 5625, nos dias de curso, supra citados. 

V- ALTERAR o período de férias da servidora MARIA IRES GRACIANO LACERDA - RF 5803, anteriormente 
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marcado 

para 29/06 a 08/07/2010 e fazer constar o período de 22/03 a 31/03/2010. 

VI - ALTERAR o período de férias do servidor RICARDO SOUZA MENDES DE ARAUJO - RF 5329 , anteriormente 

marcado para 10/03 a 19/03/2010 e fazer constar o período de 05/05 a 14/05/2010 

VII - ALTERAR os períodos de férias da servidora CRISTIANE MARTINS DE MELLO TONUS - RF 5299, 

anteriormente 

marcados para 17/05 a 31/05/2010 e 08/09 a 22/09/2010 e fazer constar os períodos de 12/08 a 27/08/2010 e 24/11 

a 07/12/2010 

 São Paulo, 15 de março de 2010. 

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000335 

 

LOTE Nº 22293/2010 

 

DESPACHO JEF 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Da análise dos autos, verifico que não 

consta no 

processo o levantamento dos valores junto à instituição bancária. Assim, intime-se à habilitada para ciência do 

deferimento 

de habilitação, bem como do ofício à Caixa Econômica Federal, informando que os valores depositados em nome do 

autor 

já se encontram liberados para levantamento pela habilitada. Cumpra-se. 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2004.61.84.521204-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301061846/2010 - ANTONIO VIEIRA DE SOUSA (ADV. SP178632 - 

MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2004.61.84.375835-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301061890/2010 - FRANCISCO GIMENEZ GONÇALVES (ADV. 

SP178632 

- MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2004.61.84.244141-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301061628/2010 - JOSE FRANCA (ADV. SP160548 - MARCELO DE 

CAMPOS MENDES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos em 

decisão. 

Diante do parecer da Contadoria Judicial anexado aos autos, manifestem-se as partes, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre 

os cálculos elaborados, sob pena de preclusão. Decorrido o prazo, sem manifestação ou sendo estas favoráveis, expeça- 

se à requisição de pagamento conforme apurado pela contadoria judicial, bem como expeça oficio de obrigação de fazer 

ao INSS. Havendo manifestação fundamentada desfavorável, tornem conclusos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.546259-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301060627/2010 - ANTONIO FREIRE DE GUSMAO (ADV. 

SP141335 - 

ADALEÁ HERINGER LISBOA MARINHO); CARMEM MACHADO FREIRE (ADV. SP141335 - ADALEÁ 

HERINGER 

LISBOA MARINHO); MONICA KRAJNOVIC FRANCISCO (REPRESENTANTE) (ADV. SP141335 - ADALEÁ 

HERINGER 

LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-
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OAB 

SP172328). Vistos, 

Diante da solução do conflito de competência, determino a remessa dos autos à 13ª Vara Cível de São Paulo para 

prosseguimento do feito. Int. 

 

2004.61.84.202933-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301060701/2010 - EUNICE FOGAÇA MORENO (ADV. SP184879 - 

VANIUS PEREIRA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Cuida-

se de 

pedido de aplicação do IRSM de fevereiro de 1994 no benefício previdenciário da parte autora. O pedido foi julgado 

procedente, consoante sentença prolatada. 

Remetidos os autos à contadoria judicial, foi apurada uma diferença no valor de R$ 1.644,69 (UM MIL SEISCENTOS 

E 

QUARENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS) , valor referente a agosto de 2004, obedecida 

a 

prescrição qüinqüenal, bem como renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 334,68 (TREZENTOS E TRINTA E 

QUATRO 

REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS) , competência de agosto de 2004. Assim, oficie-se ao INSS para que 

cumpra 

a obrigação de fazer, alterando a renda mensal do benefício. Após o trânsito em julgado, expeça-se RPV. Int. 

 

2009.63.01.058654-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301061116/2010 - EUNICE APARECIDA AQUILA (ADV. SP173520 - 

RITA 

DA CONCEIÇÃO FERREIRA FONSECA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Paulo Eduardo Riff, perito em neurologia, que 

reconheceu a necessidade de o autor submeter-se a avaliação em psiquiatria e por se tratar de prova indispensável ao 

regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 27/04/2010 às 17h00, aos cuidados do 

Dr. Fabiano de Araújo Frade, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. O autor deverá comparecer 

para 

perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão 

de prova. Intimem-se. 

 

 

São Paulo/SP, 15/03/2010. 

 

2009.63.01.052395-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301053785/2010 - TORU KANAZAWA (ADV. SP246004 - 

ESTEVAM 

NOGUEIRA PEGORARO, SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM); YOUKO ADACHI KANAZAWA (ADV. 

SP216241 - 

PAULO AMARAL AMORIM); CARLOS TADAO KANAZAWA (ADV. SP216241 - PAULO AMARAL 

AMORIM); FLAVIO 

KOITI KANAZAWA (ADV. SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Indefiro, o requerido pela parte autora (P.08022010.pdf). A 

prova do 

fato constitutivo do direito é ônus de quem o alega, portanto, cabe à parte autora essa incumbência, a qual concedo o 

prazo derradeiro de 30 (trinta) dias, para que colacione aos autos, os extratos bancários da conta em que pretende a 

revisão, tendo em vista que os extratos que instruíram a inicial estão ilegíveis (arquivo "processo originário de outros 

juízos", pág. 221) ou comprovar a inércia da CEF em fornecê-lo, sob pena de extinção do feito, sem resolução do 

mérito. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.058645-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301061932/2010 - PEDRO VANILDE JESUINO (ADV. SP261671 - 

KARINA 

DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1. Acolho sugestão 

constante de laudo pericial acostado em 15/03/2010 e, para melhor oportunidade de produção de prova, levando-se em 

consideração o código CID das enfermidades descritas nos autos, designo perícia médica em Psiquiatria para a data de 
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15/06/2010, às 14:00 horas, no 4º andar deste Juizado (Avenida Paulista, 1345, São Paulo/SP), ficando nomeado para o 

ato a drª. ana carolina esteca, tudo conforme disponibilidade de agenda. 2. Fica a parte autora intimada para comparecer 

no dia e horário indicados para a realização da perícia, munida de documento pessoal com foto, seus laudos e exames 

médicos que dispuser e relativos às patologias alegadas. 3. Fica a parte autora cientificada de que o não 

comparecimento 

à perícia implica preclusão da prova técnica. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2008.63.01.040616-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301059330/2009 - RITA DIVA DE ALENCAR (ADV. SP189072 - 

RITA DE 

CASSIA DE ALMEIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Por todo 

o exposto, deverá a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar todos os exames, relatórios e documentos 

médicos que possua, a fim de possibilitar a elucidação pelo Sr. Perito da efetiva data de início da incapacidade da 

autora, 

sob pena de preclusão de prova, nos termos do art. 333, I, do CPC. Após a apresentação da referida documentação, 

determino que se encaminhem os autos ao senhor perito, Dr. Jaime Degenszajn, para que preste esclarecimentos a este 

Juízo, no prazo de 5 (cinco) dias, informando, de forma fundamentada a data de início da incapacidade, com base em 

documentos ou relatórios médicos, se possível. Após a apresentação dos esclarecimentos, manifestem-se as partes em 

10 

(dez) dias. Intimem-se. 

 

   

São Paulo/SP, 15/03/2010. 

 

2004.61.84.341673-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301053819/2010 - WILSON DE SOUZA (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição protocolizada em 

09/03/2010: 

o pedido de cópia de procuração ou qualquer outro documento dos autos deverá ser efetuado junto ao setor "Central de 

Cópias", localizado no primeiro andar deste prédio, das 11h às 19h. Intime-se. 

 

São Paulo/SP, 09/03/2010. 

 

2009.63.01.064444-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301007760/2010 - HERCULANO DA SILVA LOPES (ADV. SP051311 

- 

MANUEL JOAQUIM MARQUES NETO, SP191989 - MARIA CECILIA MARQUES NETO) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Dê-se regular prosseguimento ao feito. 

 

2009.63.01.054782-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301053078/2010 - ANA MARIA FERREIRA (ADV. SP086897 - 

IVANI BRAZ 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro o pedido 

de 

acareação. 

O perito do juízo analisa os exames e laudos médicos, juntamente com o paciente, quando da realização do laudo 

judicial, 

apontando o diagnóstico que entende correto. Neste sentido, inclua-se o feito em pauta incapacidade para oportuno 

julgamento, através livre distribuição. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

São Paulo/SP, 08/03/2010. 

 

2009.63.01.057638-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301057733/2010 - CLAUDIE SIMPLICIO DUARTE (ADV. SP102806 

- 

WANDERLEY BETHIOL, SP267677 - JOSE OSVALDO MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se o patrono da parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, justifique a ausência 

à 

perícia médica, sob pena de extinção do feito. Cumpra-se. 

São Paulo/SP, 12/03/2010. 

 

2009.63.01.054894-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301060650/2010 - ALMIR FRANCISCO SANTOS (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, Aguarde-se a apresentação do laudo pericial. 

 

2004.61.84.072214-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301061305/2010 - JOSE MORENO (ADV. SP155517 - RITA DE 

CÁSSIA 

MORETO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o 

decurso, "in albis", do prazo fixado para as partes se manifestarem acerca do Parecer da Contadoria Judicial, bem como 

o 

próprio teor desse parecer, determino que seja intimada a pensionista do autor falecida para que proceda à habilitação 

dos 

herdeiros, no prazo de 60 dias. Após a habilitação, remetam-se os autos à Contadoria para feitura dos cálculos de 

liquidação. Intime-se. Cumpra-se. Decorrido, em branco, o prazo de 60 dias, ao arquivo. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.054332-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052525/2010 - ROSILDA APARECIDA CHAVES DOS SANTOS 

(ADV. 

SP237302 - CÍCERO DONISETE DE SOUZA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela Dra. Cynthia Altheia Leite Dos Santos, perita em 

neurologia, que reconheceu a necessidade de o autor submeter-se a avaliação em ortopedia e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 30/04/2010 às 14h30, 

aos cuidados do Dr. Bernardino Santi, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. O autor deverá 

comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará em preclusão de prova. Intimem-se. 

 

 

São Paulo/SP, 08/03/2010. 

 

2008.63.01.028118-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301060693/2010 - BRAZ DE SIQUEIRA LINO (ADV. SP214368 - 

MICHELLE KARINA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, 

Remetam-se os autos à Magistrada que proferiu decisão no feito em 12/02/2010. 

 

2004.61.84.004244-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301056121/2010 - KETLIN AMANDA NUNES PRADO (ADV. 

SP130155 - 

ELISABETH TRUGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se a 

parte 

autora acerca da consulta anexada. 

 

2006.63.01.022545-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301056351/2010 - JOSE DOMERIO (ADV. SP065459 - JOSE 

DOMERIO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Oficie-se 

a CEF 

para que apresente os extratos no prazo de 30 dias. 
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2008.63.01.033695-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301061542/2010 - GERALDO JOSE ALCANTARA (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Após o laudo pericial médico, requer o autor a antecipação da tutela com a concessão do 

auxílio-doença, porém não comprova a qualidade de segurado na data definida pelo perito judicial como início da 

incapacidade. Assim, defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora apresente cópia integral da CTPS e 

eventuais carnês, bem como cópia da carta de concessão, memória de cálculo do benefício anterior e documento que 

comprove a data de início do benefício e a data de cessação. Int. 

 

2009.63.01.057603-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301061818/2010 - AUVARES NEVES (ADV. SP266952 - LETICIA 

LASARACINA MARQUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Considerando o teor do comunicado do Perito Dr Jose Otavio De Felice Junior, determino o reagendamento 

da 

perícia com a Drª Nancy Segalla Rosa Chammas, mantendo o dia 25.03.2010 porém no horário das 13h45min, no 4º 

andar desse Juizado, na Avenida Paulista, 1.345. Intimem-se. 

 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2009.63.01.051243-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301061608/2010 - JOSIMAR OSVALDO DE SOUZA (ADV. 

SP274953 - 

ELISÂNGELA FERNANDES ARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Remetam-se os autos ao perito para que este, no prazo de 15 dias, manifeste-se acerca da impugnação ao laudo 

apresentada pelo autor. Deverá o perito fundamentar suas conclusões. Int. 

 

2009.63.01.054343-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301053010/2010 - APARECIDA MIRANDA DOS SANTOS (ADV. 

SP193578 - DULCINÉA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Considerando o comunicado social acostado aos autos, redesigno a perícia socioeconômica a ser realizada na 

residência da parte autora para o dia 20/04/2010, às 10h00, aos cuidados da assistente social Sra. Maria Cabrine Grossi 

Souza. A parte autora deverá apresentar à perita Assistente Social os documentos pessoais, comprovantes de 

rendimentos, gastos e despesas, de todos os membros do seu grupo familiar. Fica intimado o subscritor a informar nos 

autos, no prazo de 15 (quinze) dias, endereço completo do autor, pontos de referência, mapa ou croqui, telefone para 

contato com a parte autora. Intimem-se. 

São Paulo/SP, 08/03/2010. 

 

2008.63.01.035637-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301031936/2010 - JOSE IRINEU DA SILVA (ADV. SP166246 - 

NEUZA 

ROSA DE SOUZA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Na 

petição 

anexada em 11/03/2010, requer a companheira do autor a sua habilitação como herdeira, pois alega ter direito de 

receber 

os proventos referente à aposentadoria por invalidez ou ao auxílio-doença. Conforme o disposto na legislação 

previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: "O valor não recebido em vida pelo segurado só 

será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei 

civil, independentemente de inventário ou arrolamento." (grifo nosso). Assim, Para análise do pedido são necessários 

documentos que comprovem a situação de dependente ou herdeiro da parte falecida, faz-se necessário a apresentação 

de: 1) certidão de óbito; 2) certidão de (in)existência de dependente habilitados à pensão por morte fornecida pelo 

próprio 

INSS (setor benefícios); 3) carta de concessão da pensão por morte, quando for o caso; 4) documentos pessoais de todos 

os requerentes, ainda que menores, sendo imprescindível cópias do RG e CPF; 5) comprovante de endereço de todos os 

requerentes. Analisando os autos, verifico que no caso em tela não constam dos autos os documentos necessários à 

apreciação do pedido. Diante do exposto, determino que os interessados providenciem, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
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juntada dos documentos acima mencionados sob pena de arquivamento do feito. Intime-se e cumpra-se. 

 

2004.61.84.088758-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301028495/2010 - JACY SANTOS MACHADO (ADV. SP226429 - 

ÉRIKA 

DIAS MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro o pedido de 

desbloqueio requerido, cujo levantamento poderá ser feito diretamente pela parte autora, nos termos do Provimento 

COGE- 

no.80. Oficie-se à CEF com urgência. 

Após, arquivem-se os autos. 

 

2008.63.01.050261-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301032802/2010 - ANA CLAUDIA MARTINS (ADV. SP149499 - 

NELSON 

PICCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando que 

o laudo 

médico pericial realizado em 10/02/2010 está vencido, determino a realização de nova perícia médica na especialidade 

de ortopedia Priscila Martins no dia 28/04/2010 às 11 horas, nas dependências deste Juizado (4º andar). Deverá a parte 

autora no dia agendado para a perícia trazer todos os documentos de que disponha para a constatação de sua 

incapacidade. Intime-se. 

 

2004.61.84.558727-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301055674/2010 - ZENAIDE FARIA MARQUES (ADV. SP163436 - 

FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo 

em vista que os atrasados calculados pelo INSS ultrapassam o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da 

parte autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por 

requisição de pequeno valor. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no 

arquivo. 

Em caso de futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

 

   

São Paulo/SP, 10/03/2010. 

 

2006.63.01.058395-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301058058/2010 - PAULO SILAS PASCHOAL DO AMARAL (ADV. 

SP187565 - IZABEL DA SILVA MOME, SP260316 - VILMAR BRITO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que o valor da condenação constante em sentença ultrapassa o limite 

de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do 

recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de pequeno valor. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem 

manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova 

ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

  

São Paulo/SP, 12/03/2010. 

 

2009.63.01.054160-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052178/2010 - PAULO APOLINARIO DE SOUZA (ADV. 

SP231450 - 

LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o 

laudo do(a) neurologista Dr. Paulo Eduardo Riff, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação 

ortopédica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia 

médica, no dia 15/04/2010, às 10h15min, aos cuidados do Dr. Fábio Boucault Tranchitella (4º andar deste JEF), 

conforme 

agendamento automático do Sistema do Juizado. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de 
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prova. Intimem-se as partes. 

 

São Paulo/SP, 05/03/2010. 

 

2008.63.01.058544-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301050341/2010 - CREUSA FRANCISCA DOURADO GOMES 

(ADV. 

SP077868 - PRISCILLA DAMARIS CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Vistos, Intime-se a Autora para que, em cinco dias, justifique e comprove documentalmente o motivo da 

ausência 

ao exame médico pericial agendado para o dia 14.01.2010. Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos 

conclusos para extinção sem resolução de mérito. Int. Cumpra-se. 

 

São Paulo/SP, 04/03/2010. 

 

2004.61.84.425923-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301061916/2010 - MANUEL CERVERA SANCHEZ (ADV. SP211534 

- 

PAULA CRISTINA CAPUCHO, SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Da análise dos autos, verifico que não consta no processo o levantamento dos valores junto 

à 

instituição bancária. Assim, intime-se à habilitada para ciência do deferimento de habilitação, bem como do ofício à 

Caixa 

Econômica Federal, informando que os valores depositados em nome do autor já se encontram liberados para 

levantamento pela habilitada. Cumpra-se. 

  

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2008.63.01.024429-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301060828/2010 - JAYME DOS SANTOS LINO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Defiro a 

dilação de prazo por mais trinta dias para cumprimento integral da decisão proferida anteriormente. 

 

São Paulo/SP, 15/03/2010. 

 

2008.63.01.035574-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301031975/2010 - FRANCISCA VIEIRA DA SILVA (ADV. SP194818 

- 

BRUNO LEONARDO FOGAÇA, SP273137 - JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o laudo pericial médico anexado, designo perícia médica judicial 

com a 

especialidade neurologica para o dia 28/04/2010 às 16:30 com a Dra. Carla Cristina Guariglia. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará em extinção do feito sem julgamento do mérito, nos termos do Art. 

267, III, 

do CPC. Int. 

 

 

São Paulo/SP, 15/03/2010. 

 

2008.63.01.019333-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301012081/2010 - DERALDO DE JESUS (ADV. SP146840 - ANA 

LUCIA 

PATRICIA DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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Inclus-se 

o processo em pauta de incapacidade 

 

2008.63.01.040144-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301057701/2010 - SILVIA NEVES PIMENTA DA SILVA (ADV. 

SP064242 - 

MILTON JOSE MARINHO, SP064242 - MILTON JOSE MARINHO); JOSE CAETANO DA SILVA (ADV. 

SP064242 - 

MILTON JOSE MARINHO); ELMO CAETANO NEVES (ADV. SP064242 - MILTON JOSE MARINHO); 

ZENAIDE 

APARECIDA DA SILVA (ADV. SP064242 - MILTON JOSE MARINHO); SIMONE DE FATIMA CAETANO 

CARA (ADV. 

SP064242 - MILTON JOSE MARINHO); EDSON CAETANO NEVES (ADV. SP064242 - MILTON JOSE 

MARINHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Oficie-se aos estabelecimentos 

de 

saúde mencionados pela perita em seu comunicado médico anexado em 11/03/2010 requisitando-se o envio a este juízo 

do prontuário médico referente ao autor. Com a vinda do Prontuário, intime-se a perita a concluir o laudo em 15 dias. 

Após, 

inclua- se o feito em pauta incapacidade para oportuno julgamento, através livre distribuição. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

São Paulo/SP, 12/03/2010. 

 

2008.63.01.014353-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301060687/2010 - JAIRO RODRIGUES SILVA (ADV. SP137828 - 

MARCIA 

RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição de 

11/03/2010: 

Defiro o prazo suplementar de 60 (sessenta) dias requerido pela parte autora, para cumprimento da decisão de 

23/02/2010. Int. 

 

2009.63.01.055144-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301062888/2010 - PAULO SERGIO DE CARVALHO (ADV. 

SP230107 - 

MAURICIO AQUINO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

No prazo 

de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora acerca da Proposta de Acordo apresentada pelo INSS. No silêncio, ou o não 

aceite da proposta, aguarde-se oportuno julgamento. Int. 

 

2009.63.01.061966-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301060651/2010 - CLARICE DOS SANTOS GALVAO (ADV. 

SP169277 - 

FABÍOLA MONTEIRO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, 

Aguarde-se a realização de perícia. 

 

2008.63.01.030192-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301060835/2010 - JOANETE PINHEIRO DE OLIVEIRA MAXIMINO 

(ADV. 

SP249992 - FÁBIO BARÃO DA SILVA, SP268187 - FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); MARIA DAS DORES DA SILVA (ADV./PROC. ). Considerando-

se que, 

até a presente data, não foi devolvida a carta precatória remetida ao Juizado Especial Federal de Campinas, a qual foi 

distribuida sob o nº 2009.63.03.008902-2, comunique-se com o Juízo Deprecado solicitando informações sobre o seu 

cumprimento. Intime-se. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intimem-se as partes acerca do Parecer e/ou 

cálculos da Contadoria Judicial, para manifestação no prazo comum de dez dias, sob pena de preclusão. Cumpre 
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ressaltar 

que eventuais impugnações devem ser acompanhas de planilhas de cálculo. Intime-se.. 

 

2004.61.84.016761-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301061068/2010 - GILBERTO LENOTTI (ADV. SP125436 - 

ADRIANE 

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2004.61.84.204917-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301061062/2010 - LAERCIO MARTINS CORDEIRO (ADV. 

SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Da análise dos autos, verifico que não 

consta no 

processo a informação de levantamento dos valores junto à instituição bancária. Assim, intime-se à habilitada para 

ciência 

do deferimento de habilitação, bem como do ofício à Caixa Econômica Federal, sendo que os valores depositados em 

nome do autor já se encontram em nome da habilitada. Cumpra-se. 

  

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2004.61.84.536911-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301062104/2010 - LAZARO LOPES PIRES (ADV. SP184512 - 

ULIANE 

TAVARES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.569175-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301062135/2010 - ANGELO SARTORI (ADV. SP156821 - KARINE 

MANDRUZATO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2004.61.84.061554-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301061573/2010 - NELSON DOS SANTOS (ADV. SP151974 - 

FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. 

Cumpra a Secretaria o quanto determinado na decisão de 04/02/2010, expedindo ofício ao INSS, para que esta 

autarquia providencie o pagamento do complemento positivo apurado em favor do autor, por meio de PAB, em 60 dias. 

Int. 

 

2009.63.01.064542-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301060618/2010 - MARIA CARMEN ONCKEN (ADV. SP081556 - 

MARIA 

ADELAIDE DO NASCIMENTO PEREIRA, SP082334 - HEBE DE OLIVEIRA LIMA); WILMA THEREZA 

ONCKEN (ADV. 

SP081556 - MARIA ADELAIDE DO NASCIMENTO PEREIRA, SP082334 - HEBE DE OLIVEIRA LIMA); 

CARMEN REMY 

ONCKEN - ESPOLIO (ADV. SP081556 - MARIA ADELAIDE DO NASCIMENTO PEREIRA, SP082334 - HEBE 

DE 

OLIVEIRA LIMA); CARLOS ANDRE ONCKEN - ESPOLIO (ADV. SP081556 - MARIA ADELAIDE DO 

NASCIMENTO 

PEREIRA, SP082334 - HEBE DE OLIVEIRA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Esclareçam os autores a titularidade de cada uma das contas referidas na 

inicial, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção do feito. Int. 
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2008.63.01.030472-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301060680/2010 - ADRIANA SANTOS DE SOUZA (ADV. SP169300 

- 

SILVIA ROSANA DEL COLLETTO); BRUNA SANTOS DE SOUZA (ADV. SP169300 - SILVIA ROSANA DEL 

COLLETTO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, a) expeça-se ofício à 2ª 

Vara 

Criminal de Miracatu, que deverá encaminhar cópia integral dos autos do processo nº 333/00, referente à apuração do 

crime de homicídio culposo que teve como vítima Flávio Soares de Souza e como indiciado Gerson de Oliveira; b) 

traga a 

autora certidão de objeto e pé da ação da Vara Previdenciária, comprovando a homologação do pedido de desistência 

até a data da próxima audiência; c) expeça-se mandado de intimação para Maria de Lourdes Soares, no endereço 

anexado aos autos no arquivo datado de 05/03/2010; d) cumpra-se, com urgência, a decisão proferida em 27/10/2009 

que determinou a expedição de carta precatória para a oitiva das testemunhas Gerson e Luiz Oliveira; 

e) aguarde-se mais 30 (trinta) dias resposta sobre o cumprimento da carta precatória expedida para o JEF de Niterói para 

oitiva da testemunha Carlos Lacerda de Oliveira. No silêncio, reitere-se; f) faculto à parte autora a apresentação da 

testemunha Sinivaldo Lima de Souza na data da próxima audiência, ficando a critério do juiz presidente do ato a sua 

oitiva, 

uma vez que a audiência será realizada em período de férias desta magistrada. Intime-se e cumpra-se com urgência. 

 

2009.63.01.054897-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301055463/2010 - MARIA DE FATIMA GABRIEL OLIVEIRA (ADV. 

SP173303 - LUCIANA LEITE GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr.Oswaldo Pinto Mariano Junior, perito em oftalmologia, que 

reconheceu a 

necessidade de o autor submeter-se a avaliação em clinica geral e por se tratar de prova indispensável ao regular 

processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 26/04/2010 às 18h30, aos cuidados do Dr. 

Abrão 

Abuhab, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. 

O autor deverá comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, 

bem 

como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará em preclusão de prova. Intimem-se. 

 

São Paulo/SP, 10/03/2010. 

 

2006.63.01.086825-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301056644/2010 - VALDECI COSTA GUIMARAES - ESPOLIO 

(ADV. 

SP163342 - SONIA PEREIRA DOS SANTOS, SP163342 - SONIA PEREIRA DOS SANTOS); GERALDA 

FERREIRA DE 

SOUZA RAIMUNDO (ADV. SP163342 - SONIA PEREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. Trata-se de demanda ajuizada em 2006. Oficiado, o INSS requer prazo 

adicional 

para cumprimento da obrigação contida na condenação. Decido. 1. Concedo prazo suplementar para: a) anexação dos 

cálculos para viabilizar o cumprimento da obrigação de pagar via RPV/PREC e b) anexação do HISCRE /DATAPREV 

para comprovar o cumprimento da obrigação de fazer, de forma a permitir analise e conferência pela parte. Fixo prazo 

de 

30 dias, sob pena das medidas legais cabíveis. 2. Fica o INSS, desde já, intimado a efetuar, administrativamente, o 

pagamento do complemento positivo até efetivo cumprimento da obrigação, quando o caso, independentemente de nova 

intimação ou ofício. 3. Com a anexação dos documentos, havendo interesse, manifeste-se o(a) demandante em 5 dias. 

4. Com a vinda dos cálculos, remetam-se ao setor de oficio requisitório/precatório. Intimem-se as partes desta decisão. 

Cumpra-se. 

 

2009.63.01.050958-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301056436/2010 - JOSE DE SOUZA (ADV. SP216438 - SHELA DOS 

SANTOS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o 
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laudo 

elaborado pelo perito em clínica médica, Dr. Paulo Sérgio Sachetti, que salientou a necessidade de a parte autora 

submeter-se a avaliação ortopédica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a 

realização de nova perícia no dia 04/05/2010, às 10h30min, aos cuidados do Dr. Ismael Vivacqua Neto, no 4º andar 

deste Juizado, conforme agendamento automático no sistema do JEF. A parte autora deverá comparecer à perícia 

munida 

de documento de identidade com fotografia e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. A 

eventual participação de assistente técnico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no 

Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento, injustificado, à perícia implicará em preclusão da 

prova. 

Intimem-se. 

   

 

São Paulo/SP, 11/03/2010 

 

2004.61.84.405072-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301061627/2010 - APARECIDA DA SILVA (ADV. SP055814 - 

JOAQUIM 

MARQUES MIGUEL NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Não está 

claro o pedido efetivado pela parte autora na petição datada de 09/02/2009. concedo o prazo de 10 dias para que a 

parte, de forma objetiva, requeira o que de direito. Int. 

 

2004.61.84.360047-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301061296/2010 - ANTONIO MORELLI (ADV. SP199327 - CATIA 

CRISTINE ANDRADE ALVES, SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se a parte autora para ciência do deferimento de habilitação, bem como do ofício do 

Egrégio Tribunal Regional Federal em que consta a alteração, no ofício precatório, para o nome da habilitada, 

informando 

que os valores já estão liberados. 

 

São Paulo/SP, 15/03/2010. 

 

2009.63.01.057717-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301047723/2010 - MAMEDIO ALVES TEIXEIRA (ADV. SP272050 - 

CRISTIANE DA SILVA TOMAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando a petição acostada aos autos em 08/02/2010, intime-se a perita assistente social Sra. Marlene da Silva 

Cazzolato para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. 

São Paulo/SP, 03/03/2010. 

 

 

 

DECISÃO JEF 

 

2009.63.01.052947-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301054413/2010 - DEIZE DOS SANTOS CALHAU DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP216237 - MURILO DE CAMARGO BARROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL); 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. SP076439 - HOLDON JOSE JUACABA). Ante o 

exposto, 

excluo a União Federal do feito por reconhecer sua ilegitimidade passiva "ad causam" e reconheço a incompetência 

absoluta deste Juizado Federal Especial, determinando a remessa imediata dos autos à Justiça Estadual, competente para 

apreciação e julgamento do feito. Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se 

encontram em arquivo digitalizado , após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo 

competente. Sem condenação em custas e honorários. Publique-se.Registre-se.Intimem-se. 

 

2008.63.01.046938-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301059479/2009 - ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP083901 - 

GILDETE BELO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tratando-se de 

incompetência absoluta em razão da matéria, deve ser reconhecida de ofício pelo Magistrado. Diante disso, declino da 

competência para julgar o presente processo em favor de uma das Varas de Acidente de Trabalho da Capital. 

Encaminhem-se os autos ao Juízo competente, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. 

 

2004.61.84.565283-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301056492/2010 - IRENE GALANTE BIGGI (ADV. SP034721 - 

ALBERTO 

MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em razão do Ofício 

anexado 

aos autos pela autarquia-ré, dê-se ciência à parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca do 

documento apresentado. 

Intime-se. 

 

2006.63.01.088188-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301061064/2010 - JOAO BATISTA DOS SANTOS (ADV. SP225431 - 

EVANS 

MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Para que se 

proceda a 

habilitação dos herdeiros nos presentes autos, dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 

112, in verbis: "O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por 

morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento." 

(grifo 

nosso). Para análise do pedido são necessários documentos que comprovem a situação de dependente ou herdeiro da 

parte falecida. Assim, faz-se necessário a apresentação de: 1) certidão de óbito; 2) carta de (in)existência de habilitados 

à 

pensão por morte fornecida pelo Instituto-réu; 3) carta de concessão da pensão por morte quando for o caso; 4) 

documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que menores, sendo imprescindível cópias do RG e CPF; 5) 

comprovante de endereço com CEP. Diante do exposto, determino: a) Intimação dos interessados para providenciar, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, a juntada dos documentos acima mencionados sob pena de arquivamento do feito. b) Com a 

complementação dos documentos, voltem conclusos, para que as partes sejam intimadas a respeito do cálculo 

apresentado pela contadoria judicial. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, arquive-se. c) Intime-se e 

cumpra-se. 

 

2008.63.01.002987-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301062258/2010 - CLEUZA APARECIDA CESARIO DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Considerando que a petição anexada aos autos em 05/06/2009 não impede o trânsito em julgado da demanda, 

determino a certificação do trânsito e o arquivamento dos autos. Intime-se. 

 

2008.63.01.068142-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301060425/2009 - VERA LUCIA LIMA (ADV. SP234868 - CARLOS 

LOPES 

CAMPOS FERNANDES, SP257827 - ALESSANDRO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, uma vez presentes os requisitos legais, DEFIRO o pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que passe a pagar mensalmente, no prazo de 45 dias, em prol da parte 

autora, o benefício de auxílio doença, com concessão a partir da DER (18/10/2008), e, com pagamentos, a título de 

antecipação de tutela, a partir desta decisão. À Contadoria. Int. 

 

2009.63.01.052653-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301061501/2010 - MARIA PEREIRA DE SOUSA (ADV. SP194042 - 

MARIA 

HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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Indefiro, 

por ora, a tutela antecipada, por não vislumbrar no laudo sócio-econômico, a hipossuficiência exigida em lei para a 

concessão do benefício pleiteado. 

Remeta-se o feito ao Gabinete Central, para inclusão em pauta incapacidade, para oportuno julgamento, através livre 

distribuição. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.065725-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301055465/2010 - EDGARD MENEZES FONSECA (ADV. SP104886 - 

EMILIO CARLOS CANO, SP104886 - EMILIO CARLOS CANO); ALZIRA LACERDA MENEZES FONSECA 

(ADV. 

SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. 

Reputo prejudicado o pedido contido na petição acostada aos autos, tendo em vista que a parte autora já efetuou o 

levantamento dos valores objeto da presente demanda por meio de RPV, estando, portanto, preclusa qualquer discussão 

referente aos valores. Contudo, se a parte autora desejar prosseguir no questionamento da execução, deverá, no prazo de 

20(vinte) dias, recompor os valores levantados junto à Caixa Econômica Federa,l devidamente atualizados. Frisa-se que 

a 

recomposição da conta não é critério deste juízo, mas sim, é exigência contida nos procedimentos adotados para 

expedição de pagamento contra a Fazendo Pública, considerando que quando da expedição da requisição levantada 

pela parte, havia a informação ao Egrégio Tribunal Regional Federal de que se tratava de requisição do valor total da 

condenação e não de parte incontroversa. Há de se observar, também, o disposto no artigo 100, § 4º, da Constituição 

Federal. 

Decorrido o prazo concedido à parte autora, sem cumprimento do determinado, arquive-se o feito diante do 

exaurimento 

da prestação jurisdicional. Com a recomposição da conta, tornem conclusos. Ressalto que o levantamento dos valores 

referentes à requisição de pagamento já expedida será recebido como desistência ao questionamento da execução. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.062570-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301060582/2010 - VERA LUCIA JOSE (ADV. SP104886 - EMILIO 

CARLOS 

CANO, SP222800 - ANDREA DOS SANTOS XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico 

não 

se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária. Ademais, faz-se 

necessário o exame da regularidade dos vínculos empregatícios e das contribuições para o sistema, indispensáveis para 

a 

verificação da qualidade de segurado do de cujus e o reconhecimento do direito à pensão por morte a seus dependentes, 

bem como a elaboração de cálculos pela contadoria judicial. 

Além disso, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de rever o ato administrativo, goza ele 

de 

presunção de legalidade. Assim, após a oitiva da parte contrária, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, 

indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.059366-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301034817/2010 - ARISTIDES DA CRUZ DOMINGOS (ADV. 

SP237476 - 

CLEBER NOGUEIRA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Verifico 

os requisitos necessários à concessão da antecipação de tutela pretendida. Regulando o tema, veio à lume a Lei n.º 

8.742/93, estabelecendo em seu artigo 20 os requisitos para concessão de tal espécie de benefício assistencial: "Art. 20 - 

O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e 

ao 

idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-

la 

provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas 

elencadas no art. 16, da Lei n.º 8.213/91, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. § 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência 
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ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo." (destacou-se) Dos 

autos, 

vejo informação do estudo social, dando conta de pobreza da parte autora que vive apenas com sua esposa e cunhado. 

Todos com mais de 65 (sessenta e cinco) anos. 

Ora, o benefício do cunhado não deve constar da renda familiar, pois não consta do conceito de família do art. 16, Lei nº 

8.213/91; ainda, é benefício de valor mínimo que não pode servir de óbice à concessão de benefício de assistencial a 

idoso: Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, 

nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei 

Orgânica da Assistência Social - Loas. Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos 

termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas." No 

mesmo sentido, destaco o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal (STF): "RECURSO. Extraordinário. 

Benefício 

de prestação continuada. Art. 203, V, da CF/88. Critério objetivo para concessão de benefício. Art. 20, § 3º, da Lei nº 

8.742/93 c.c. art. 34, § único, da Lei nº 10.741/2003. Violação ao entendimento adotado no julgamento da ADI nº 

1.232/DF. Inexistência. Recurso extraordinário não provido. Não contraria o entendimento adotado pela Corte no 

julgamento da ADI nº 1.232/DF, a dedução da renda proveniente de benefício assistencial recebido por outro membro 

da 

entidade familiar (art. 34, § único, do Estatuto do Idoso), para fins de aferição do critério objetivo previsto no art. 20, § 

3º, 

da Lei nº 8.742/93 (renda familiar mensal per capita inferior a 1/4 do salário-mínimo)." (STF, RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO 561936/PR, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe-083 DIVULG 08-05-2008 PUBLIC 09-05-2008). 

Afastada a renda do marido da autora, resta atendido o requisito objetivo do art. 20, §3º. Até porque, da leitura que faço 

do art. 34 acima, vejo que a Lei prevê ao idoso integralidade de um salário mínimo como benefício assistencial. E, no 

ponto, vejo atendimento do requisito pelo autor. Disso, entendo configurada a verossimilhança do direito reclamado. 

Por 

fim, tendo em vista nítido caráter alimentar do benefício, surge claro o periculum in mora. Atendido o art. 4, Lei nº 

10.259/01, observando a norma de regência do benefício pedido, concedo tutela de urgência à parte autora, de forma a 

determinar que o INSS implante benefício assistencial em seu favor no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias sob pena. 

INSS deverá comprovar nos autos cumprimento da presente decisão. 

Após demonstração do cumprimento, autos deverão ser remetidos à contadoria, para cálculo do benefício assistencial 

desde requerimento administrativo. Então, com os cálculos, os autos deverão vir conclusos para sentença. Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

2008.63.01.028335-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301061258/2010 - UILSON RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP259291 - 

SIMONE 

CUSTODIO GONZAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, 

Considerando- 

se que a data tida pelo Dr. Perito como de início de incapacidade é a do acidente ocorrido com a parte autora, e não 

havendo comprovação da referida data pelo exame dos documentos acostados até o presente momento, determino a 

intimação da parte autora para que, no prazo de dez dias, sob pena de preclusão da prova, traga aos autos comprovação 

do ocorrido no ano de 1999 e, precisamente, a data de tal ocorrido, afim de que se possa investigar a qualidade de 

segurado quando do evento incapacitante. Após, tornem conclusos. Int. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.024989-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301061834/2010 - MARCIO VIGNERON (ADV. SP163101 - SONIA 

MARIA 

DATO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a 

justiça 

gratuita conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contra-razões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.027279-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301061144/2010 - VALENTIM HELBUSTO (ADV. SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante 

disto, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir efetividade às decisões judiciais, 

determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em São 

Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para que, no prazo de 
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48 (quarenta e oito) horas, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial, cumpra o determinado na r. sentença 

em 

decorrência do trânsito em julgado. Oficie-se com urgência. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.068666-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301052269/2010 - REINALDO GOUVEIA TORRES (ADV. SP286516 - 

DAYANA BITNER, SP233419 - ALESSANDRA MURILO GIADANS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, a) INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. b) Intime-

se o 

autor para que, no praoz de 15 dias, apresente documentos que demonstrem a atividade de contribuinte individual 

asseverada na inicial (borracheiro - autônomo). 

c) À Contadoria Judicial, para apuração da qualidade de segurado da parte autora, e se for o caso, para a elaboração de 

cálculos. 

Int. 

 

2009.63.01.061867-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301057184/2010 - ALEX REIS BRAGA CAJA (ADV. SP236617 - 

PABLO DE 

LIMA PEREZ MARTINS); ERICKA REIS BRAGA (ADV. SP236617 - PABLO DE LIMA PEREZ MARTINS); 

ALEXANDRE 

REIS BRAGA CAJA (ADV. SP236617 - PABLO DE LIMA PEREZ MARTINS); AILTON SOUZA (ADV. SP236617 

- PABLO 

DE LIMA PEREZ MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico 

que o 

autor, em petição juntada aos autos em 04/02/2010, alega a negativa do réu em protocolar o pedido administrativo, mas 

não comprova suas alegações. 

Considerando que o autor está representando por profissional qualificado, devidamente inscrito nos quadros da Ordem 

dos Advogados do Brasil, e que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento administrativo, em 

qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 8.906/1994 (artigo 7º, 

incisos I, VI - alínea "c", XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento. Sendo assim, determino que o apresente 

no 

prazo de 30 (trinta) dias, cópia do requerimento administrativo, bem como de documento que comprove que o Sr. 

Ailton 

Souza é o representante legal dos menores, sob pena de extinção do feito sem o julgamento do mérito. Int. 

 

2008.63.01.015444-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301054361/2010 - SONIA DE JESUS SOARES EZIDIO (ADV. 

SP137688 - 

ANDREA VISCONTI CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Tendo em vista os novos documentos acostados aos autos virtuais em 03.11.2009, remetam-se os autos à 

perícia médica judicial, a fim de que a sra. Perita Judicial Larissa Oliva (CRM: 97623) possa retificar ou ratificar seu 

anterior 

parecer, se necessário, mediante relatório médico de esclarecimentos. Após, voltem os autos conclusos à este 

magistrado, 

para prolação de sentença.Intime-se 

 

2008.63.01.008242-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301005078/2010 - MARIA BELA PINTO PEREIRA (ADV. SP145806 - 

VICENTE ANTONIO DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo 

em vista a 

comprovação de requerimento dos documentos da parte autora, oficie-se ao INSS, para que no prazo de 30 (trinta) dias 

apresente cópia completa do processo administrativo, sob pena de aplicação das medidas legais cabíveis. Decorrido o 

prazo sem manifestação, determino a expedição de mandado de busca e apreensão dos documentos supracitados. 

Proceda a secretaria a alteração no cadastro do patrono da parte autora. 

Intime-se. 

 

2008.63.01.043834-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301061503/2010 - EDIVAL PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP119584 - 
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MANOEL FONSECA LAGO, SP138847 - VAGNER ANDRIETTA, SP086620 - MARINA ANTÔNIA CASSONE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Isto posto, DEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO 

DOS EFEITOS DA TUTELA, determinando ao INSS que implante , no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, benefício 

de 

aposentadoria por invalidez em favor de Edival Pereira dos Santos (representado por sua curadora, Maria do Socorro de 

Moura), até nova ordem deste Juízo. Oficie-se o INSS para que implante o benefício em 45 (quarenta e cinco) dias, sob 

pena de fixação de multa diária enquanto durar o descumprimento. Cumpra-se. Int. 

 

2009.63.01.064044-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301060578/2010 - JOSE DA SILVA ARAUJO (ADV. SP115718 - 

GILBERTO 

CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, 

indefiro, por 

ora, a medida antecipatória postulada. Apresente a parte autora cópias da CTPS ou carnês de contribuição no prazo de 

10 (dez) dias. 

 

2009.63.01.057717-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301060585/2010 - MAMEDIO ALVES TEIXEIRA (ADV. SP272050 - 

CRISTIANE DA SILVA TOMAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, 

Considerando que o deferimento do benefício no caso concreto depende da demonstração da condição de deficiente da 

parte autora, indefiro o pedido de tutela antecipada, eis que há necessidade de remessa do laudo médico. Com a juntad 

do parecer do perito médico tornem conclusos para nova apreciação do pedido. Int. 

 

2009.63.01.054846-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301060583/2010 - CECILIA ADELANTADO SCHUMACHER (ADV. 

SP215869 

- MARIA LEONOR DA SILVA ORLANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Trata-se de pedido no qual a parte autora requer a antecipação dos efeitos da tutela para a implantação de 

pensão por morte, em virtude do falecimento de seu(sua) filho(a). Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado 

pela parte autora, verifico a ausência dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam a verossimilhança da 

alegação e a existência de prova inequívoca do alegado, principalmente, no que toca à qualidade de dependente da 

parte autora em relação ao de cujus. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido por falta de comprovação da 

qualidade de dependente e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção 

de legalidade. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Cite-se. Intimem-se as partes. 

 

2008.63.01.007441-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301062263/2010 - MARLI SILVA (ADV. SP085580 - VERA LUCIA 

SABO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro o pedido de 

29/05/2009, 

determino a certificação do trânsito em julgado e remessa dos autos ao arquivo. Intime-se. 

 

2004.61.84.192777-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301056809/2010 - MESSIAS JORGE DOS REIS (ADV. SP237988 - 

CARLA 

MARCHESINI, SP288787 - KÁTIA APARECIDA DA SILVA, SP124924 - DOMINGOS CUSIELLO JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que os atrasados calculados pelo 

INSS 

não mais ultrapassam o limite deste Juizado, conforme Tabela de Verificação de Valores Limites de março/2010 - 

TRF3ª 

Região, expeça-se a Requisição de pequeno valor a favor do autor. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.011674-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061460/2010 - IRENI DOS SANTOS SILVA (ADV. SP169578 - 
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NATÉRCIA MENDES BAGGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Trata-se 

de ação de proposta por IRENI DOS SANTOS SILVA em face do INSS, objetivando o restabelecimento de auxílio- 

doença ou, alternativamente, a concessão de aposentadoria por invalidez. Foi realizada perícia na especialidade 

Ortopedia, em que foi constatada incapacidade total e temporária desde 28/03/2007, com prazo de reavaliação de seis 

meses após a elaboração do laudo (13/05/2009), findando-se, portanto, em 13 de novembro de 2009. Dessa forma, faz- 

se necessária a realização de nova perícia, uma vez expirado o prazo de validade da perícia anteriormente realizada. 

Designo nova perícia médica para o dia 04/05/2010, às 15:30 horas, com o Dr. Fabiano de Araújo Frade, no 4º andar 

deste Juizado Especial Federal, situado à Avenida Paulista, 1345, São Paulo/SP, devendo ser apresentada toda a 

documentação médica disponível referente à patologia alegada, bem como documento de identificação com foto. A 

participação de assistente técnico será admitida nos moldes da Portaria 95/2009-JEF, de 28.08.2009. Fica a parte autora 

ciente de que o não comparecimento, injustificado, à perícia implicará preclusão de prova. Com a entrega do laudo, dê-

se 

ciência às partes e tornem os autos conclusos a esta magistrada. 

Int. 

 

2009.63.01.061364-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301060575/2010 - IRENE MARIA DE MACEDO DA SILVA (ADV. 

SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a juntada dos documentos médicos apresentados em 04/03/2010 e 

11/03/2010. 

Indefiro o pedido de concessão de tutela antecipada e mantenho a decisão anterior por seus próprios fundamentos. 

Aguarde-se a reazliação da perícia médica. 

 

2008.63.01.032196-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301039019/2010 - OSVALDO DE VASCONCELOS SARAIVA (ADV. 

SP164061 - RICARDO DE MENEZES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Diante da manifestação ofertada, encaminhem-se os autos ao médico que atestou a perícia para relatório de 

esclarecimentos, no prazo de 30 dias. 

Após, dê-se vista às partes para que se manifestem no prazo de 10 dias. 

 

2008.63.01.050010-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301061529/2010 - JESUALDO ISIDRO DE MOURA (ADV. SP177891 - 

VALDOMIRO JOSÉ CARVALHO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Indefiro o pedido de reconsideração para realização de nova perícia na especialidade psiquiatria e mantenho a 

decisão anterior, sobretudo porque não foi apresentado nenhum documento médico que comprove que o autor se 

submete a tratamento psiquiátrico. Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. 

Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para 

contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.067857-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301061981/2010 - LINDINALVO FRANCISCO BESERRA (ADV. 

SP258398 - 

LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.032210-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301061863/2010 - EMERSON SILVA DE ARAUJO (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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*** FIM *** 

 

2008.63.01.029099-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301057306/2010 - LUIZ JOSE DA SILVA (ADV. SP148058 - 

ALEXANDRE 

CEREJA SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em 

decisão. 

Considerando que a parte autora não efetuou o levantamento do RPV na Caixa Econômica Federal, passo a examinar o 

pedido: Diante da existência de divergência entre os cálculos efetuados pelo Instituto-réu e os elaborados pela parte 

autora, determino a remessa dos autos à Contadoria do Juizado para que, obedecendo a ordem cronológica de trabalho e 

sem prejuízo das audiências de instrução e julgamento, elabore os cálculos conforme condenação em sentença. Com a 

juntada do parecer da Contadoria Judicial nos autos, manifestem-se as partes no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de 

preclusão. Fica a parte ciente de que eventual levantamento implicará a desistência ao requerido. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.038203-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061907/2010 - DELZUITA RODRIGUES DE MIRANDA (ADV. 

SP295615 

- ANDERSON DE OLIVEIRA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro a justiça gratuita conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, 

na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou 

sem 

a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.028831-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301038994/2010 - CLAUDEVINA BATISTA DE CARVALHO (ADV. 

SP070756 

- SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante da 

manifestação da parte autora, encaminhem-se os autos ao médico que atestou a perícia para relatório de 

esclarecimentos, no prazo de 30 dias. 

O perito deverá informar se existe a necessidad de perícia com outra especialidade. Após, dê-se vista às partes para que 

se manifestem no prazo de 10 dias. 

 

2008.63.01.005968-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301036433/2010 - NELSON BIZARRO JUNIOR (ADV. SP103216 - 

FABIO 

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que 

a 

matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, dispenso as partes de comparecimento à 

audiência designada. As deliberações posteriores serão publicadas. Após a intimação das partes, remetam-se os autos à 

contadoria para parecer. Int. 

 

2008.63.01.057037-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301060559/2010 - JOSEFA NEUZA DE SOUZA GOIS (ADV. SP154380 

- 

PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Ao 

compulsar os autos, verifica-se que o pedido de antecipação dos efeitos da tutela já fora anteriormente analisado e 

concedido, conforme decisão proferida no dia 15/10/2009. Ainda, o benefício ora pleiteado, ou seja, o auxílio doença 

sob NB 31/538.529.235-0 fora implantando, corroborando-se com o ofício encaminhado pelo INSS com o cumprimento 

da 

obrigação de fazer (PI.pdf de 07/01/2010). Portanto, remetam-se os autos ao gabinete central para inclusão em pauta 

incapacidade. 

 

2008.63.01.061086-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301034159/2010 - DEVANIR NASCIBEN (ADV. SP211746 - DANIEL 

ASCARI 

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a justiça 
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gratuita 

conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a 

parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2006.63.01.093580-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301060472/2010 - JOSE DA SILVA FLORES (ADV. SP183583 - 

MÁRCIO 

ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em 

vista que 

os atrasados calculados pelo INSS ultrapassam o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora 

para 

manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de 

pequeno valor. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de 

futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

 

2006.63.01.056148-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301039274/2010 - IDA BECCARIA XIMENES (ADV. SP076672 - 

MONICA 

MONELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, 

determino o 

prosseguimento da execução no presente feito. Expeça-se ofício ao INSS para que cumpra o determinado na r. sentença, 

com a elaboração dos cálculos, no prazo de 30 (trinta) dias. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora para que, 

no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste. Caso haja discordância, comprove através da apresentação de planilha de 

cálculos. Silente a parte autora, após ciência dos cálculos, ou havendo concordância ou discordância sem comprovação 

alguma, remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para as devidas providências. Cumpra-se. Intime-se. 

Oficie-se com urgência. 

 

2008.63.01.029406-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301038995/2010 - MARIA SALVANI ALVES DA SILVA (ADV. 

SP070756 - 

SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante 

das manifestação da parte autora, encaminhem-se os autos ao médico que atestou a perícia para relatório de 

esclarecimentos, no prazo de 30 dias. Informe o perito se há necessidade de perícia em outra especialidade, Após, dê-se 

vista às partes para que se manifestem no prazo de 10 dias. 

 

2008.63.01.030513-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301039024/2010 - VANDERLEI GONZAGA (ADV. SP124694 - JOSE 

LUIZ 

DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante da 

manifestação ofertada, encaminhem-se os autos ao médico que atestou a perícia para relatório de esclarecimentos, no 

prazo de 30 dias. Após, dê-se vista às partes para manifestação no prazo de 10 dias. 

 

2008.63.01.044633-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301061952/2010 - VERA LUCIA SIVIERO NICODEMOS COVILLE 

(ADV. 

SP227621 - EDUARDO DOS SANTOS SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Diante do pedido de justiça gratuita, junte a parte autora, no prazo de 5 dias, a declaração de pobreza, nos 

termos da Lei nº 1060/50, sob pena de não recebimento do recurso. Após voltem conclusos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.031675-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301030895/2010 - JULIO CESAR DE FARIAS (ADV. SP059744 - 

AIRTON 

FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Vistos. A parte autora opôs embargos de declaração alegando omissão na decisão que 

indeferiu 

a concessão da tutela por não ter analisado os demais pedidos constantes das petições juntadas aos autos em 

24/11/2009. Recebo os embargos como simples petição. 

Decido. Primeiramente indefiro o pedido do autor em relação a designação de audiência.O benefício ora pleiteado 

necessita do preenchimento de três requisitos para sua concessão: existência de incapacidade, qualidade segurado e 

carência. A comprovação da incapacidade é matéria técnica, razão pela qual entendo impertinente a oitiva de 

testemunhas. Indefiro também o pedido de remessa dos autos para esclarecimentos do perito, bem como resposta aos 

quesitos suplementares apresentados umas vez que não há esclarecimentos a serem prestados, pois os quesitos do autor 

apresentados na petição inicial foram devidamente respondidos pelos peritos e os laudos periciais devidamente 

fundamentados. Int. Cumpra-se a parte final da decisão anteriormente proferida, remetendo-se os autos ao Gabinete 

Central para inclusão em pauta de incapacidade. 

 

2009.63.01.059052-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301060610/2010 - JORDELIO MOREIRA PRATES (ADV. SP189073 - 

RITA 

DE CÁSSIA SERRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Compulsando 

os autos verifico que a liminar concedida em 11/12/2009 não foi implantada. Oficie-se o INSS, na pessoa do senhor 

Jackson de Almeida Pequeno, para que implante o benefício assistencial, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de 

descumprimento de ordem judicial. Cumpra-se 

 

2008.63.01.027455-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301062277/2010 - FLORIDES RODRIGUES SOARES (ADV. SP261261 

- 

ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE, SP261248 - ALESSANDRA APARECIDA ARAÚJO GUINDASTE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isto, oficie-se ao INSS para que, no prazo 

de 30 

(trinta) dias, cumpra corretamente o determinado, devendo também efetuar através de complemento positivo o 

pagamento 

das diferenças devidas em virtude da implantação incorreta do benefício. No que toca aos atrasados, remetam-se os 

autos ao setor de precatórios/requisitórios para as providências cabíveis. Intimem-se. Oficie-se com urgência. Cumpra-

se. 

 

2008.63.01.028952-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301038988/2010 - JOSE MANOEL DO NASCIMENTO (ADV. SP124533 

- 

SANDRA MARIA COSTA MONTEIRO, SP169516 - MARCOS ANTONIO NUNES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante da manifestação da parte autora, encaminhem-se os autos ao 

médico 

que atestou a perícia para relatório de esclarecimentos, no prazo de 30 dias. Após, dê-se vista às partes para que se 

manifestem no prazo de 10 dias. 

 

2008.63.01.032342-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301024120/2010 - MARIA SANDRA FERREIRA DA COSTA (ADV. 

SP106316 

- MARIA ESTELA DUTRA, SP171517 - ACILON MONIS FILHO, SP278530 - NATALIA VERRONE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. Ao contrário do que defende a advogada 

da 

autora, o INSS propôs acordo para conceder o auxílio-doença de 03/04/2009 a 03/01/2009, ficando o INSS autorizado 

a reavaliar administrativamente a autora após tal data e renunciando a autora a eventuais direitos decorrentes do mesmo 

fato ou fundamento jurídico deduzido nesta ação. Frise-se, o INSS não propôs acordo para possibilitar reavaliação 

judicial 

da pretensa incapacidade e manutenção do benefício após 03/01/2009. Ou há recusa à transação ou há aceitação 

total, sendo inconcebível o meio termo. Ante ao exposto, aguarde-se a juntada do laudo referente ao exame pericial já 

realizado. Após, voltem conclusos a esta magistrada. Intime-se. Cumpra-se. 
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2004.61.84.463170-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301061843/2010 - CARLOS ROBERTO DIAS (ADV. SP198831 - 

PATRÍCIA 

BECCARI DA SILVA LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos. Razão não assiste à parte autora. A sentença proferida - e transitada em julgado - determinou a 

incidência de juros de 0,5% somente sobre a diferença apurada em fevereiro de 1989 - e não desde então até a citação. 

De fato, constou do dispositivo da sentença: 

 

"Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO condenando a Caixa Econômica Federal a pagar ao autor o valor 

proveniente da correção de seus rendimentos, existentes em sua conta poupança, em janeiro de 1989, com base na 

variação do IPC, no percentual de 42,72%, descontando-se os valores já pagos, além dos juros contratuais de 0,5% 

sobre 

o total da diferença a ser creditada. 

Referido valor, a ser calculado em execução de sentença, deve ser corrigido monetariamente desde o momento em que 

deveriam ter sido feitos os créditos das diferenças pleiteadas. A correção deverá ser procedida pelo IPC até sua extinção 

e após, pelos índices oficiais da caderneta de poupança, sendo, ainda, devidos juros de mora de 6% (seis por cento) ao 

ano, a partir da citação, conforme os ditames do art. 219, do Código de Processo Civil e súmula n.° 204, do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça." (grifos não originais) 

Como consequência, verifico que o valor depositado pela CEF é superior ao devido, devendo a parte autora 

providenciar 

a restituição do montante de R$ 301,89 (caso já tenha levantado tais valores), em 10 dias. Int. 

 

2008.63.01.057689-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061956/2010 - DANIEL AUGUSTO MARANHAO (ADV. SP154181 

- 

CHRISTIANE NOGUEIRA NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Defiro a 

justiça gratuita conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 

9.099/95. Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação 

da referida sentença. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.008143-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301057736/2010 - OSVALDO VICENTE FERREIRA (ADV. SP194729 - 

CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Defiro o pedido constante da petição anexada aos autos em 01/07/2009, devendo a serventia providenciar a 

concretização da autorização de acesso aos autos virtuais pelos patronos constituídos pela parte autora. Após, certifique- 

se o trânsito em julgado e remetam-se os autos ao arquivo. Cumpra-se. Intime-se. Arquive-se. 

 

2008.63.01.003665-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301062257/2010 - JOSE JENIVALDO CAVALCANTE DA MOTA 

(ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE, SP222968 - PRISCILA RIOS SOARES, SP221945 - CINTIA 

ROSA, 

SP277630 - DEYSE DE FÁTIMA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Substabelecimento anexado aos autos em 29/05/2009: anote-se. Certifique-se o trânsito em julgado da 

sentença, remtendo-se, em seguida, ao arquivo. Intime-se. 

 

2009.63.01.050902-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301048139/2010 - PEDRO MILITAO DA SILVA----ESPOLIO (ADV. 

SP098391 

- ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA); DENILSON HILARIO DA SILVA (ADV. SP098391 - ANDREA 

ANGERAMI 

CORREA DA SILVA); MARIA DE LURDES DA SILVA (ADV. SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA 

SILVA); 

EVERTON HILARIO DA SILVA (ADV. SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Recebo a petição anexada como 
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aditamento à inicial. Aguarde-se o julgamento do feito. Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. 

Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para 

contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.062729-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301062301/2010 - LENUZA SEVERINA DOS SANTOS SILVA (ADV. 

SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.029521-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301061839/2010 - LUMA SOUZA DA SILVA (ADV. SP094152 - JAMIR 

ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.031013-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061844/2010 - FRANCISCO INACIO DOS SANTOS (ADV. 

SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.035917-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301061911/2010 - ADRIANO FERREIRA DE MELO (ADV. SP123545A 

- 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.007849-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301062720/2010 - ANDRE GIROTTO NETO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.047312-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301059491/2009 - CARLOS ROBERTO SANTOS DE SOUZA (ADV. 

SP252981 - PEDRO ADELINO DE ALMEIDA PRADO, SP220580 - LUIZ AUGUSTO AZEVEDO DE ALMEIDA 

HOFFMANN, SP220564 - JOÃO ADELINO MORAES DE ALMEIDA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Dessa forma, os elementos colacionados aos autos apontam que o autor trabalha 

mesmo como porteiro de acesso ao prédio e que a doença de que é portador não o impede de exercer sua atividade, 

tendo apenas restringido algumas atividades. Portanto, por ora, entendo desnecessária a intimação do perito. Por outro 

lado, considerando que a aferição da incapacidade é questão técnica, concedo prazo de 10 (dez) dias para que o autor 

manifeste se há interesse no recebimento do benefício de auxílio-acidente, ainda que como pedido subsidiário. 

Decorrido o prazo, voltem conclusos. Int. 

 

2004.61.84.263315-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301061071/2010 - JOSE VARGAS (ADV. SP262125 - NANCI 

BAPTISTA DA 

SILVA, SP242809 - JULIANA RODRIGUES DO VALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intimem-se as partes acerca do Parecer e/ou cálculos da Contadoria Judicial, para 

manifestação no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. Cumpre ressaltar que eventuais impugnações devem ser 

acompanhas de planilhas de cálculo. Intime-se. 

 

2008.63.01.055485-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301054437/2010 - EMIKO NAOE (ADV. SP241126 - SILVANA 

GONÇALVES 

VIEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Pretende a autora a isenção do Imposto de Renda retido na fonte, incidente sobre as 

verbas de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde 13/11/2000, uma vez ser portadora de 

neoplasia maligna. Contudo, o feito não se encontra em termos para julgamento, eis que necessária a realização de 

perícia médica judicial para se aferir se autora possui a patologia alegada, a data de início da doença e, em caso de 

cura, a data da cessação. Assim sendo, designo pericia médica a ser realizada no dia 07/05/2010, às 16:30 horas no 4º 

andar do prédio deste Juizado, pelo médico, Dr. Paulo Sérgio Sachetti . A autora deverá comparecer à perícia munida de 

todos os exames médicos e clínicos que porventura possua referentes às suas enfermidades. Outrossim, não há nos autos 

informe de rendimentos e as declarações de imposto de renda de todo o período que pretende a devolução dos valores 

que reputa indevidos. Dessa forma, concedo o prazo de 30(trinta) dias para que a autora junte aos autos os documentos 

retromencionados. Com o seu cumprimento, determino a tramitação do feito sob segredo de justiça. Após realização da 

perícia médica, tornem os autos conclusos.P.R.I 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. 

Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para 

contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.043851-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301062289/2010 - CARMEN SILVA AGUIDA DE SATEL (ADV. 

SP094152 - 

JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.477862-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301061836/2010 - CARLOS AUGUSTO RICCI (ADV. SP127125 - 

SUELI 

APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.052093-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301030512/2010 - ROSA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP201565 - 

EDES 

PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em 

decisão. 

Considerando que a autora indica doença ocular, que não foi, por óbvio, analisada pelo Sr. Perito ortopedista, determino 

compareça no endereço rua Domingos de Moraes, nº 249, Ana Rosa, São Paulo/SP, no dia 17.05.2010 às 13 horas, para 

se submeter a perícia médica com o médico oftalmologista Dr. Orlando Batich, munida de toda documentação médira 

referente à doença que a acomete. Advirta-se a autora de que sua ausência implicará a preclusão da prova e o 

julgamento no estado em que se encontra o processo. Com a juntada do laudo, tornem os autos conclusos. Publique-se. 

Intimem-se. 

 

2008.63.01.047273-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301059487/2009 - ALMIR CORDEIRO PESSOA (ADV. SP085825 - 

MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Portanto, 

caso tenha ocorrido mesmo o falecimento do autor, faz-se necessária habilitação de pensionista ou sucessores, conforme 

determina a Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112 ("O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos 

seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, 

independentemente de inventário ou arrolamento." (grifo nosso). Para análise do pedido são necessários documentos 

que 

comprovem a situação de dependente ou herdeiro da parte falecida. Assim, faz-se necessário a apresentação de: 1) 

certidão de óbito; 2) carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida pelo Instituto-réu; 3) carta de 

concessão da pensão por morte quando for o caso; 4) documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que menores, 

sendo imprescindível cópias do RG e CPF; 5) comprovante de endereço com CEP. Para tanto, concedo prazo de 30 

(trinta) dias. 

Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, arquive-se. Com o cumprimento, voltem conclusos. Int. 
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2008.63.01.020724-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301038937/2010 - MARIA NAIDE NOGUEIRA PARENTE (ADV. 

SP133416 - 

GERALDO RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

A médica 

especialista em medicina intensiva mencionou a necessidade da avaliação da demandante por perito ortopedista, motivo 

pelo qual designo perícia médica nessa especialidade com o Dr. Ronaldo Marcio Gurevich para o dia 23/06/2010 às 12 

horas, nas dependências deste Juizado (4º andar). Deverá a parte autora no dia agendado para a perícia trazer todos os 

documentos de que disponha para a constatação de sua incapacidade. 

Intime-se 

 

2009.63.01.052560-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301060565/2010 - JOSE FERNANDES DOS SANTOS (ADV. SP271010 

- 

FABIO LUIZ DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Comprove o autor 

que ostentava a qualidade de segurado na data de início da incapacidade fixada pelo perito (março/2009). Após, cls. 

 

2008.63.01.058112-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301058677/2009 - APARECIDA DE FATIMA ALVARES (ADV. 

SP085825 - 

MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. 

Diante da informação anexada aos autos na presente data, em que há notícia do falecimento da parte autora, suspenso o 

curso do presente feito pelo prazo de 30 dias, para que eventuais herdeiros / dependentes da parte autora, querendo, 

nele se habilitem. 

Com o pedido de habilitação, tornem conclusos. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. Verifico que o processo não se 

encontra em 

termos para julgamento, visto que a parte autora não foi devidamente intimada da conclusão do laudo pericial. 

Posto isso, concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora se manifeste acerca do teor do laudo pericial 

anexado ao processo. Expirado o prazo, com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos para sentença. Int. 

 

2008.63.01.045921-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301057845/2010 - EZEQUIEL DE OLIVEIRA (ADV. SP089472 - 

ROQUE 

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.045934-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301057873/2010 - ANTONIO MARCOS VIEIRA (ADV. SP089472 - 

ROQUE 

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.047443-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301057869/2010 - IVANILDO JOSE DA SILVA (ADV. SP065110 - NEY 

ROBERTO CAMINHA DAVID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.003118-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301053433/2010 - KAUE ROBERTO DE TOLEDO DIAS (ADV. 

SP211794 - 

KARLA HELENE RODRIGUES VAZ); ERIC KRANIUM DE TOLEDO DIAS (ADV. SP211794 - KARLA 

HELENE 

RODRIGUES VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do 

exposto, 
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reconheço a incompetência deste Juízo para o conhecimento da causa. Remetam-se todas as peças que acompanham a 

inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a devida impressão, ao SEDI, a fim de que seja a 

presente ação redistribuída a um das Varas Estaduais desta Capital, determinação esta que é feita tendo em vista a 

natureza do pedido pretendido pela parte autora, o qual impõe uma maior celeridade no seu trâmite processual. Saem 

intimados os presentes. Intime-se o INSS. Registre-se e cumpra-se. 

 

2008.63.01.029778-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301039029/2010 - MARIA DO SOCORRO LEAL (ADV. SP260868 - 

ROSEMEIRE MARTINS VELOSO CAVADAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Diante da manifestação ofertada e do documento acostado, encaminhem-se os autos ao médico que atestou a 

perícia para relatório de esclarecimentos, no prazo de 30 dias. Após, dê-se vista às partes para que se manifestem no 

prazo de 10 dias. 

 

2004.61.84.099542-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301062313/2010 - HUMBERTO CALLAU MENDRANO (ADV. 

SP119760 - 

RICARDO TROVILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-

se o INSS, 

no prazo de 10 (dez) dias, acerca do interesse no prosseguimento do recurso interposto em 22/02/2010 tendo em vista o 

teor da decisão proferida em 04/02/2010, que prevê a baixa dos autos. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.044200-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301058942/2010 - LUCIA MARIA DE QUEIROZ (ADV. SP117833 - 

SUSAN 

COSTA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isto, 

determino 

que a serventia proceda à baixa definitiva dos autos no sistema informatizado deste Juizado. Advirto que petições 

meramente procrastinatórias, que dificulte a baixa do presente feito, poderão ser interpretadas como de litigância de má-

fé. 

Cumpra-se. Intime-se. Dê-se Baixa. 

 

2008.63.01.029525-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301039009/2010 - JOSE FERREIRA DE LUCENA (ADV. SP227619 - 

EDIVALDO BRAMBILLA DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Diante da manifestação da parte autora e do novo documento acostado, encaminhem-se os autos ao médico 

que atestou a perícia para relatório de esclarecimentos, no prazo de 30 dias. Após, dê-se vista às partes para 

manifestação no prazo de 10 dias. 

 

2004.61.84.079260-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301050133/2010 - VICENTE DA SILVA (ADV. SP210409 - IVAN 

SECCON 

PAROLIN FILHO, SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO); ONDINA MARIA DA GRACA PAES 

FERREIRA (ADV. 

SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO); EZEQUIEL PAES DA SILVA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON 

PAROLIN 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. Trata-se de demanda 

ajuizada 

em 2004. Oficiado, o INSS requer prazo adicional para cumprimento da obrigação contida na condenação. Decido. 1. 

Concedo prazo suplementar para: a) anexação dos cálculos para viabilizar o cumprimento da obrigação de pagar via 

RPV/PREC e b) anexação do HISCRE /DATAPREV para comprovar o cumprimento da obrigação de fazer, de forma a 

permitir analise e conferência pela parte. Fixo prazo de 30 dias sob pena de multa diária em favor do(a) autor(a) de R 

$10,00 até a data do efetivo cumprimento desta decisão. 2. Fica o INSS, desde já, intimado a efetuar, 

administrativamente, o pagamento do complemento positivo faltante até o efetivo pagamento do requisitório/precatório, 

bem como multa, quando o caso, independentemente de nova intimação ou ofício. 3. Com a anexação dos documentos, 

havendo interesse, manifeste-se o(a) demandante em 5 dias. 4. Com a vinda dos cálculos, remetam-se ao setor 

competente para expedição de oficio requisitório/precatório. Intimem-se as partes desta decisão. Cumpra-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intimem-se as partes acerca do Parecer e/ou 

cálculos da Contadoria Judicial, para manifestação no prazo de dez dias, sob pena de preclusão. Cumpre ressaltar que 

eventuais impugnações devem ser acompanhas de planilhas de cálculo. Intime-se.. 

 

2004.61.84.567739-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301061270/2010 - SATURNINO GAMA BONFIM (ADV. SP184259 - 

ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2004.61.84.199544-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301061070/2010 - VERGILIA GARCIA DOS SANTOS (ADV. SP261464 

- 

SANDRA FÉLIX CORREIA); EUNICE DOS SANTOS XAVIER (ADV. SP261464 - SANDRA FÉLIX CORREIA); 

VERGILIA 

GARCIA DOS SANTOS (ADV. SP261464 - SANDRA FÉLIX CORREIA); CLEVENICE GARCIA DOS SANTOS 

(ADV. ); 

ANTONIO GARCIA DOS SANTOS (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.052256-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301062078/2010 - LAURO ZAMAMI (ADV. SP098501 - RAUL GOMES 

DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Requer a 

parte autora atualização monetária de saldo em conta vinculada de FGTS, com aplicação dos índices de 84,32% em 

março de 1990 e 21,87% em maio de 1990. Verifico que o pedido relativo à aplicação do índice de 84,32% em março 

de 

1990 foi objeto do processo nº 2005.63.01.110532-2, apontado no termo de prevenção anexado aos autos. O pedido foi 

julgado improcedente e a sentença transitou em julgado. 

A hipótese é de coisa julgada, impondo-se a extinção do processo sem resolução do mérito, pois a parte autora já 

exerceu 

o seu direito de ação para discutir a matéria perante o Poder Judiciário. Posto isso, em razão da existência de coisa 

julgada, extingo o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, do Código de Processo 

Civil, quanto ao pedido de aplicação do índice de 84,32% em março de 1990. Prossiga-se o feito em relação ao pedido 

de 

aplicação do índice de 21,87% em maio de 1990 para atualização monetária do saldo na conta vinculada de FGTS do 

autor. Aguarde-se oportuno julgamento. Intime-se. 

 

2008.63.01.047403-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301035908/2010 - JOAO CAPISTRANO DA SILVA (ADV. SP130543 - 

CLAUDIO MENEGUIM DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

1) Por se 

tratar de documento indispensável para o julgamento do processo, concedo à patrona do autor o prazo de 30 (trinta) 

dias, 

para trazer aos autos cópia integral do processo administrativo (NB 41/146.059.051-9), contendo a contagem de tempo 

apurada pelo INSS quando o indeferimento, bem como cópia de sua CTPS e eventuais carnês de recolhimento. 2) Com 

a 

juntada da cópia do referido processo administrativo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para a elaboração de 

novo parecer. 3) Cancele-se a audiência agendada para o dia 18/03/2010, às 15:00 horas. 4) Sem prejuízo, redesigno a 

audiência de instrução e julgamento para o dia 04/05/2010, às 14:00 horas. Intimem-se, com urgência. 

 

2008.63.01.028335-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301000519/2010 - UILSON RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP259291 - 

SIMONE 

CUSTODIO GONZAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em 

vista que 

já houve distribuição deste feito em pauta incapacidade à MMa. Juíza Federal Alessandra de Medeiros Nogueira Reis, 

determino o correto gerenciamento do processo à respectiva Vara Gabinete. 
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2008.63.01.028836-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301038993/2010 - MARIA PERPETUA DOS SANTOS ARAUJO (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Diante da manifestação ofetada, encaminhem-se os autos ao médico que atestou a perícia para relatório de 

esclarecimentos, no prazo de 30 dias. 

Após, dê-se vista às partes para que se manifestem no prazo de 10 dias. 

 

2008.63.01.049424-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301036559/2010 - BENEDITO MALTA DOS SANTOS (ADV. SP100041 

- 

APARECIDA FATIMA DE OLIVEIRA ANSELMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Tendo em vista que a matéria tratada nos autos dispensa a produção de prova em audiência, dispenso as partes 

de comparecimento à audiência designada. 

As deliberações posteriores serão publicadas. Após a intimação das partes, remetam-se os autos à contadoria para 

cálculos. Int. 

 

2008.63.01.047446-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301059498/2009 - RENAN NUNES DE SOUZA (ADV. SP065110 - NEY 

ROBERTO CAMINHA DAVID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Trata-se 

de ação ajuizada em face do INSS, por meio da qual RENAN NUNES DE SOUZA requer a conversão do benefício do 

auxílio doença recebido de 17.11.06 a 09.10.08 (NB 518.681.1612-7) em auxílio acidente, bem como a aplicação do 

IRSM/94. O laudo apresentado pelo perito concluiu que o autor encontra-se totalmente incapacitado. Em petição 

posterior 

ao laudo o autor requereu o restabelecimento do benefício de auxílio-doença. Recebo tal petição como aditamento à 

inicial. Entendo desnecessária nova citação do INSS, tendo em vista que já havia sido contestado o pedido de 

concessão de auxílio-doença. Remetam-se os autos à Contadoria para cálculos. Com a juntada, voltem conclusos. 

 

2009.63.06.006200-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301010645/2010 - JAILSON CARDOSO DOS SANTOS (ADV. 

SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. Intime-se a parte autora por meio de carta com aviso de 

recebimento ao endereço informado pelo INSS (Rua Antonio Carlos Monteiro Teixeira, 454, São Paulo) para que em 

dez 

dias, sob pena de extinção do feito, junte comprovante de endereço atual e em nome próprio, tais como contas de água, 

luz, telefone ou outra correspondência idônea. 

Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação da redistribuição a este Juizado e, se o caso, para designação de 

novo exame médico pericial. Cumpra-se. Publique-se. 

 

 

 

DESPACHO JEF 

 

2009.63.11.003611-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301060623/2010 - RAIMUNDO JOSE DE SOUZA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO 

TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ); CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ); CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Vistos, Cumpra-se o determinado na decisão proferida em 23/02/2010 e 

anexada 

ao feito em 15/03/2010. 
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DECISÃO JEF 

 

2009.63.11.004171-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301061264/2010 - LIONISSE ANTONIA RIBEIRO (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI); GERCINA DALVA RIBEIRO SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). Vistos. 

Trata-se de 

ação ajuizada em face da Caixa Econômica Federal por meio da qual a parte autora pretende a recomposição de 

expurgos inflacionários sobre saldo depositado em conta poupança decorrentes do chamado "Plano Collor". 

Inicialmente o 

feito foi distribuído perante o Juizado Especial Federal de Santos, tendo aquele Juízo declinado da competência para 

este 

Juizado. Na decisão declinatória, aquele Juízo entendeu pela ilegitimidade passiva da Caixa e incluiu, de ofício, o 

Banco 

Central do Brasil no polo passivo, determinando a remessa dos autos a este Juízo pelo fato de o novo réu não possuir 

representação em Santos. Observo que a ação não foi ajuizada contra o BACEN e não houve emenda à petição inicial. 

Entendo que não pode a parte, devidamente assistida por advogado, ser compelida a litigar com quem não indicou em 

sua 

petição inicial. No mais, resta claro pela leitura da petição inicial que a parte autora pretende a recomposição monetária 

dos valores não bloqueados (inferiores a NCz$ 50.000,00) e que, portanto, permaneceram à disponibilidade em conta 

mantida junto ao banco depositário (CEF). Diante disso, não cabe o declínio da competência a este Juizado, por 

aplicação do art. 4º, I da Lei 9.099/95, em função do domicílio de quem não é réu no presente processo. Destaco que a 

questão não é a competência do Juizado Especial Federal da Capital para ações em que o Banco Central é réu, mas sim 

de sua inclusão de ofício no pólo passivo com o decorrente deslocamento da competência. Ante o exposto, suscito 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA em relação ao MMº Juízo Federal do Juizado Especial Federal da 4ª 

Subseção Judiciária de São Paulo, remetendo a questão para a decisão do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região. Antes da remessa do ofício retifique a Secretaria o polo passivo para exclusão do Banco Central e inclusão da 

Caixa Econômica Federal, conforme petição inicial. Expeça-se o competente ofício à Presidência do Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, na forma do artigo 118, inciso I e parágrafo único, do Código de Processo Civil, 

anexando- 

se cópias integrais dos autos, inclusive desta decisão. Proceda a Secretaria ao sobrestamento do feito. Aguarde-se o 

julgamento do Conflito ora suscitado. Intime-se. Oficie-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000339 

 

LOTE Nº 22512/2010 

 

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

2009.63.01.002880-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301046862/2010 - LINDALVA 

BELARMINO 

DOS SANTOS (ADV. SP250698 - PAULO ROGERIO SANTOS NERY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante o exposto, dou por resolvido o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código 

de 

Processo Civil, e julgo improcedente o pedido da parte autora. Sem honorários e sem custas porque incompatíveis com 

o 

rito dos juizados. Fica a parte autora ciente de que o prazo para recorrer da presente sentença é de 10 (dez) dias, 

devendo ter obrigatoriamente advogado constituído (art. 41, 2º parágrafo, da Lei 9.099/95) ou, se não tiver condições 

financeiras de contratar um, deverá dirigir-se à Defensoria Pública da União localizada à Rua Fernando de Albuquerque 

nº 

155, o mais breve possível, no horário das 8:30 às 12:00 horas. P.R.I. 
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DESPACHO JEF 

 

2009.63.01.021761-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301034720/2010 - PEDRO BRAZ DOS SANTOS (ADV. SP197270 - 

MARCELO CARRUPT MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Intime-se 

INSS a manifestar-se sobre documentos juntdos pelo autor em cinco dias. Após, intime-se o perito para manifestar-se 

sobre 

petição e documentos do autor, dizendo se mantém ou altera suas conclusões, fundamentando-se. 

 

2009.63.01.062947-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301056468/2010 - ANISIO ARCHANJO DE JESUS (ADV. SP076022 - 

JOSE FERNANDO DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Defiro a 

dilação de prazo por mais trinta dias para cumprimento integral da decisão anteriormente proferida. 

 

2009.63.01.047062-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301061790/2010 - ROBERTO DANTAS DE MENDONÇA (ADV. 

SP176872 

- JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o laudo elaborado pelo perito ortopedista, Dr. Fábio Boucault Tranchitella, que salientou a necessidade 

de a 

parte autora submeter-se a avaliação em clínica médica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento 

da lide, determino a realização de nova perícia no dia 07/05/2010, às 15h30min, aos cuidados do Dr. Paulo Sérgio 

Sachetti, no 4º andar deste Juizado, conforme agendamento automático no sistema do JEF. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identidade com fotografia e documentos médicos que possuir que 

comprovem sua incapacidade. A eventual participação de assistente técnico nos autos será admitida nos termos da 

portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento, injustificado, à 

perícia implicará em preclusão da prova. Intimem-se. 

   

 

São Paulo/SP, 16/03/2010 

 

2006.63.01.085243-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301061590/2010 - SILVIA MARIA DE LUCA (ADV. SP187628 - 

NELSON 

KANÔ JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

Ante o reconhecimento de incompetência por ambos Juízos, cumpra-se a decisão datada de 07/04/2009, que suscita 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, todavia, nos termos do artigo 118 do Código de Processo Civil, deverá 

ser 

endereçado ao DD. Presidente do Egrégio Tribunal Regional da Terceira Região. Aguarde-se decisão no Conflito de 

Competência. Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

2009.63.01.015982-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301062299/2010 - ABEL CYRINO DOS SANTOS (ADV. SP237476 - 

CLEBER NOGUEIRA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante do 

pedido de justiça gratuita, junte a parte autora, no prazo de 5 dias, a declaração de pobreza, nos termos da Lei nº 

1060/50, sob pena de não recebimento do recurso. Após voltem conclusos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.039998-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301061654/2010 - ARLETE CARRASCO (ADV. SP115573 - 

ANTONIO 

BARBOSA DE LIMA, SP161905 - ALEXANDRE DEL BUONI SERRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 1. Acolho sugestão constante de laudo pericial acostado em 15/03/2010 quanto à 

necessidade de novo exame. Para melhor oportunidade de produção de prova, levando-se em consideração o código 

CID 
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das enfermidades descritas nos autos, designo perícia médica em Ortopedia para a data de 04/05/2010, às 17:00 horas, 

no 4º andar deste Juizado (Avenida Paulista, 1345, São Paulo/SP), ficando nomeado para o ato o dr. FABIANO DE 

ARAÚJO FRADE, tudo conforme disponibilidade de agenda. 2. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia e 

horário indicados para a realização da perícia, munida de documento pessoal com foto, seus laudos e exames médicos 

que dispuser e relativos às patologias alegadas. 3. Fica a parte autora cientificada de que o não comparecimento à 

perícia 

implica preclusão da prova técnica. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2004.61.84.180085-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301063544/2010 - IRINEU VALERIANO FAVATO (ADV. SP154380 - 

PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO, SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO); FRANCISCA FRANCELEIDE 

FAVATO (ADV. 

SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO); CESAR DONIS FAVATO (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA 

COSTA CAÇÃO); 

MONICA PAULA DA SILVA FAVARO (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO); LUCINALDA 

CORDEIRO DA 

SILVA (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante da ausência de CPF e RG da autora Mônica Paula da Silva Favato nos autos e 

considerando que referidos documentos são imprescindíveis para expedição do pagamento dos atrasados, determino que 

a parte autora junte, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia legível do seu CPF e RG, sob pena de arquivamento do processo. 

Com a juntada dos documentos, dê-se normal prosseguimento ao feito. Decorrido o prazo sem cumprimento do 

determinado, arquive-se. Intime-se. 

  

São Paulo/SP, 17/03/2010. 

 

2009.63.01.000826-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301055251/2010 - ANA KUNIKO HIRANO HORITA (ADV. 

SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista a audiência de instrução e julgamento designada, aguarde-

se. 

 

2009.63.01.026979-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301061775/2010 - PAULO CESAR VILELA (ADV. SP104230 - 

ODORINO 

BREDA NETO, SP197526 - VERONICA FERNANDES MARIANO, SP211595 - ELIANE DEBIEN ARIZIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1. Tendo em vista a determinação constante do 

Termo 

de Sentença nº 2009/6301066626 de 10/12/2009, designo perícia médica em ortopedia para a data de 22/04/2010, às 

16:15 horas, no 4º andar deste Juizado (Avenida Paulista, 1345, São Paulo/SP), ficando nomeado para o ato o dr. 

WLADINEY MONTE RUBIO VIEIRA. 2. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia e horário indicados 

para a 

realização da perícia, munida de documento pessoal com foto, seus laudos e exames médicos que dispuser e relativos às 

patologias alegadas. 3. Fica a parte autora cientificada de que o não comparecimento injustificado à perícia implica 

extinção do processo, sem resolução de mérito. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2009.63.01.039587-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301031892/2010 - JOSEFA GALDINO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro o requerido pela parte autora. Inicialmente, não há razão para a realização 

de 

perícia sócio econômica, haja vista a natureza do pedido formulado na petição inicial. Quanto ao pedido de 

esclarecimento pelo perito e resposta aos quesitos suplementares, entendo ser desnecessário, uma vez que o laudo 
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médico foi redigido com clareza e bem fundamentado, já constando, inclusive, o período para reavaliação da autora. 

Desta feita, remetam-se os autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos e parecer. Int. 

 

2009.63.01.046098-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301063424/2010 - NEUSA DE FATIMA PIRES DE AGUIAR (ADV. 

SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

HABILITO MANUEL RODRIGUES DE AGUIAR, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91. Determino a realização 

de 

perícia indireta a realizar-se no dia 28/04/2010, às 11 horas, com o senhor perito Nelson Antonio Rodrigues Garcia, na 

sede deste Juizado Especial Federal. Anexado o laudo pericial, encaminhem-se os autos ao gabinete central para 

inclusão 

em lote para julgamento. 

 

2010.63.01.001393-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301063405/2010 - CARLOS TAIGI MATSUO (ADV. SP041577 - 

VALDIR 

LOPES SOBRINO, SP188036 - VALDIR LOPES SOBRINO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Considerando o quanto asseverado pela parte autora em petição 

protocolizada, oficie-se novamente ao SERASA e ao SPC requisitando-se a suspensão da inscrição do nome da parte 

autora em seus cadastros, no que tange ao débito discutido nos autos, no prazo de 5 dias, sob pena desobediência. 

Oficie-se, ainda, à CEF, para que, no prazo de 5 dias, proceda à retirada do nome do autor de órgãos de restrição ao 

crédito no que toca ao débito em debate. Int. 

 

2010.63.01.002765-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301061577/2010 - VERA LUCIA PEREIRA (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO 

SILVA COELHO); CLAUDIO LUIZ PEREIRA (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em virtude da P.09032010.pdf cumprindo determinação anterior. 

Prossiga-se 

o regular andamento do feito, aguardando-se as perícias já agendadas. Int. 

 

2009.63.01.055544-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301063047/2010 - JOSUE FRANCISCO SOUZA (ADV. SP190103 - 

TATIANA MARTINI SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o 

teor do comunicado do Perito Dr Zuleid Dantas Linhares Mattar, determino o reagendamento da perícia com o Dr Jose 

Otavio De Felice Junior mantendo o dia 17.03.2010 e o horário das 11h30min, no 4º andar desse Juizado, na Avenida 

Paulista, 1.345. Intimem-se. 

 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2010.63.01.001402-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301061581/2010 - JOSE MILTON LUCIO (ADV. SP181384 - 

CRISTIANE 

LEANDRO DE NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dê-se 

regular 

prosseguimento ao feito. 

Ao Gabinete Central para oportuna distribuição para julgamento. Int. 

 

2009.63.01.009420-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301055254/2010 - MARIA JOSE DA CONCEIÇAO (ADV. SP156351 - 

GERSON JORDÃO, SP225408 - CASSIO ROBERTO SIQUEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Nos termos do art. 34 da Lei 9099/95, esclareça a parte autora se 

pretende 

a intimação das testemunhas ou se comparecerão independentemente de intimação. Prazo: 5 dias. Decorrido o prazo 

sem 
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resposta, será presumido que a parte trará as testemunhas sem necessidade de intimação. Int. 

 

2009.63.01.017267-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301063033/2010 - BRASILIA BATISTA DOS SANTOS (ADV. 

SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES, SP246814 - RODRIGO SANTOS DA 

CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Deixo de receber o Recurso de 

Sentença apresentado pela parte ré, por ser intempestivo. Certifique-se o Trânsito em Julgado da r. sentença. Após, 

proceda a Secretaria à execução. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.245561-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301061583/2010 - JACOMO SPAMPINATO NETO (ADV. SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO, SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP098391 - ANDREA 

ANGERAMI 

CORREA DA SILVA, SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Expeça-se o competente memorando à CEF para liberação de valores em favor do 

autor, 

que deverá comparecer pessoalmente para levantamento do RPV. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Da análise dos autos, verifico que não 

consta no 

processo a informação de levantamento dos valores junto à instituição bancária. Assim, intime-se à habilitada para 

ciência 

do deferimento de habilitação, bem como do ofício à Caixa Econômica Federal, sendo que os valores depositados em 

nome do autor já se encontram em nome da habilitada. Cumpra-se. 

  

São Paulo, 17/03/2010. 

 

2005.63.01.317132-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301063527/2010 - JOSE FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2004.61.84.401250-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301063545/2010 - EDIVALDO MADEIRA DA SILVA (ADV. 

SP150094 - 

AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.014495-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301063511/2010 - PAULO DI SPAGNA (ADV. SP188223 - SIBELE 

WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.033103-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301063512/2010 - JOAO RODRIGUES GARCIA (ADV. SP188223 - 

SIBELE 

WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.026578-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301063516/2010 - GERALDINO IAFELIX (ADV. SP188223 - SIBELE 

WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.521115-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301063517/2010 - AMADEU MARCILIO RIBEIRO (ADV. SP178632 

- 

MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2005.63.01.154759-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301063519/2010 - KUNJI MISE (ADV. SP105840 - LUCIA AKEMI 

KOBATA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.573820-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301063523/2010 - CYPRIANO MENDOZA (ADV. SP109951 - 

ADEMIR DE 

MENEZES, SP076215 - SONIA REGINA PERETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2007.63.01.043331-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301061615/2010 - JOSE ELIAS DE PAULA (ADV. SP117935 - 

MARIA 

GORETTI SANCHES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); UNIÃO 

FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos, Aguarde-se a audiência já agendada. 

 

2009.63.01.062435-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301049198/2010 - ADEMIR PASCULLI (ADV. SP071432 - SERGIO 

FRANCISCO COIMBRA MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Dê o regular processamento ao feito. Cite-se o réu. 

 

2009.63.01.061733-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301061585/2010 - ROSANA CABRAL GUERRA (ADV. SP240011 - 

CAROLINE DA COSTA VENEZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS- 

OAB SP172328). Tendo em vista o cumprimento da antecipação de tutela concedida, aguarde-se a audiência designada 

para o dia 09/11/2010, às 16h00. 

Int. 

 

2007.63.01.089526-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301061817/2010 - ELZA DE LIMA FAVERO (ADV. SP080804 - 

ANTONIO 

MAURO CELESTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o laudo 

do(a) psiquiatra Dra. Raquel Szterling Nelken, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se à avaliação 

ortopédica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de nova 

perícia, no dia 05/05/2010, às 09h00, aos cuidados do Dr. Jonas Aparecido Borracini(4º andar deste JEF), conforme 

agendamento automático do Sistema do Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de 

identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não 

comparecimento 

injustificado à perícia implicará em preclusãode prova. Após a juntada do laudo ortopédico, manifestem-se as partes, 

inclusive quando aos laudo anteriores e relatório médico apresentado, no prazo de 15 dias, independentemente de 

intimação. Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos para sentença. Intimem-se as partes. 

 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2009.63.01.048965-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301053780/2010 - MARIA ANTONIA AGUIAR CARNEIRO (ADV. 

SP278265 - RENATO RODRIGUES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo suplementar de 30 (trinta) dias para que o autor cumpra, na íntegra, o 

determinado em decisões anteriores, juntando cópia de seu CPF regularizado e cópia legível e integral dos autos do 

processo administrativo. Intime-se. 
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2008.63.01.057435-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052475/2010 - CARLOS LEANDRO MARTINS (ADV. SP247146 - 

SIMONE REGINA DE ALMEIDA GOMES) X CAIXA CONSORCIO S/A (ADV./PROC. ). Considerando-se que, até 

a 

presente data, não há notícia nos autos acerca da carta precatória, comunique-se com o Juízo Deprecado solicitando 

informações sobre o seu cumprimento. 

 

São Paulo/SP, 08/03/2010. 

 

2008.63.01.004514-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301061539/2010 - VERISSIMO DE MORAES (ADV. SP138058 - 

RICARDO 

AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Vistos. Recebo a petição de 15/03/2010 meramente como manifestação acerca do laudo. Deixo de apreciar o 

pedido de antecipação de tutela vez que o autor encontra-se em gozo de aposentadoria por invalidez (32/537.936.854-5) 

em cumprimento à decisão por mim proferida em 28/08/2009. 

Distribua-se para julgamento em Pauta Incapacidade. 

 

São Paulo/SP, 17/03/2010. 

 

2004.61.84.552840-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301063526/2010 - KAZUMI MOTOYA (ADV. SP167101 - MARIA 

CANDIDA 

GALVÃO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Da análise dos 

autos, 

verifico que não consta no processo a informação de levantamento dos valores junto à instituição bancária. Assim, 

intime- 

se à curadora do autor para ciência do deferimento para levantamento dos valores em seu nome, bem como do ofício à 

Caixa Econômica Federal, sendo que os valores depositados em nome do autor já se encontram em nome da curadora. 

Cumpra-se. 

  

São Paulo, 17/03/2010. 

 

2009.63.01.054809-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301062908/2010 - MARCOS BOLETTI (ADV. SP061946 - EDGARD 

MENDES BENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). No prazo de 10 

(dez) dias, 

manifeste-se a parte autora acerca da Proposta de Acordo apresentada pelo INSS. No silêncio, ou no caso de não 

aceitação da proposta, aguarde-se oportuno julgamento. Int. 

 

2008.63.01.015724-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301061540/2010 - JOANA MARIA DE SOUZA (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. Considerando que já houve o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, 

pela 

decisão proferida em 19.01.2010, remetam-se os autos conclusos ao Gabinete Central para inclusão em pauta de 

julgamento por lote. Intimem-se. 

 

2008.63.01.039409-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301061595/2010 - JOAO BERNARDO ARVANI (ADV. SP183583 - 

MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição 

de 

26/02/2010: Defiro o prazo adicional de 30 (trinta) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int 

 

2009.63.01.062266-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301028948/2010 - AMERICO FERNANDES MARTINS (ADV. 

SP146696 - 

DANIELA HOCHMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 36/1284 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Cite-se. Dê-

se 

prosseguimento ao feito. 

 

2008.63.01.036621-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301061541/2010 - SIDNEY ANGELO GOMES (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Recebo a petição de 15/03/2010 como manifestação acerca do laudo. Deixo de 

apreciar o pedido de antecipação de tutela uma vez que o autor já se encotra em gozo de benefício em decorrência de 

decisão prolatada em 05/03/2009. Distribua-se para julgamento em pauta incapacidade. 

 

São Paulo/SP, 17/03/2010. 

 

2010.63.01.004767-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301060818/2010 - TEREZINHA OLIVEIRA DE SOUZA (ADV. 

SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo requerida por mais dez dias para cumprimento integral da 

decisão de 12/02/2010. Intime-se. 

 

2009.63.01.029314-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301063731/2010 - CICERO SOARES BARBOSA (ADV. SP162398 - 

LAURINDA DOS SANTOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo 

em vista o comunicado médico do perito oftalmologista, Dr. Oswaldo Pinto Mariano Junior, acostado aos autos em 

16/03/2010, determino que o autor apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, os exames oftalmológicos recentes, relatório 

do 

hospital assistente sobre cirurgia ocular que estava programada para o segundo semestre de 2009 e o exame de 

mapeamento de retina. Anexados os documentos, intime-se o senhor perito para a conclusão do laudo pericial. Intimem-

se. 

 

São Paulo/SP, 17/03/2010 

 

2009.63.01.055443-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301063050/2010 - AMANDA BRAGA LOPES (ADV. SP109144 - 

JOSE 

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o teor 

do comunicado do Perito Dr Zuleid Dantas Linhares Mattar, determino o reagendamento da perícia com o Dr Jose 

Otavio 

De Felice Junior mantendo o dia 17.03.2010 e o horário das 10h, no 4º andar desse Juizado, na Avenida Paulista, 

1.345. Intimem-se. 

 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em virtude do óbito do patrono da parte 

autora, 

noticiado na petição acostada aos autos em 20/01/2010, reitere-se a intimação. 

 

2009.63.01.035396-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301031480/2010 - JOAQUIM DANTAS DA SILVA (ADV. SP187951 - 

CÍNTIA GOULART DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035415-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301031505/2010 - VANDINEIA ALONSO ALVES (ADV. SP187951 - 

CÍNTIA GOULART DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2010.63.01.006514-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301061600/2010 - MARIA DOS HUMILDES PAIXAO (ADV. 

SP208021 - 

ROBSON MARQUES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Designo 

audiência de instrução e julgamento para o dia 26/04/2011 às 14:00hs. Intime-se o ex-empregador da autora, no 

endereço declinado na petição de 10/03/2010, para que compareça a audiência marcada, na qualidade testemunha do 

Juízo. 

 

2005.63.01.004406-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052235/2010 - MARIA DE SOUZA PAES (ADV. SP214173 - 

SILVIO 

SAMPAIO SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Promova o 

advogado 

habilitado nos autos a juntada de cópia do seu CPF a fim de que seja expedido ofício requisitório acerca dos honorários 

sucumbenciais fixados em seu favor. 

Após, expeça-se a RPV. Decorrido o prazo sem a juntada do documento, arquivem-se os autos. Cumpra-se. 

   

 

São Paulo/SP, 08/03/2010. 

 

2005.63.01.000530-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301063399/2010 - LUIZ AGNALDO VANDERLEI (ADV. SP261040 - 

JÊNIFER KILLINGER CARA, SP141335 - ADALEÁ HERINGER LISBOA MARINHO); ROSA MARIA DA 

SILVA (ADV. 

SP141335 - ADALEÁ HERINGER LISBOA MARINHO, SP261040 - JÊNIFER KILLINGER CARA) X BANCO 

NOSSA 

CAIXA S.A. (ADV./PROC. SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE, SP096962 - MARIA 

FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA, SP073529 - TANIA FAVORETTO, SP122221 - SIDNEY GRACIANO 

FRANZE); 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

NOSSA 

CAIXA S.A. (ADV./PROC. SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE, SP096962 - MARIA 

FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA, SP073529 - TANIA FAVORETTO, SP122221 - SIDNEY GRACIANO 

FRANZE); 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

Primeiramente, anote-se a alteração do patrono da parte autora. Indo adiante, considerando os termos da decisão 

proferida pelo E. STJ em janeiro de 2010, tenho por prejudicado o ofício recebido desta E. Corte, datado de outubro de 

2009. Providencie a Secretaria a anexação da atual localização do conflito, caso já esteja disponível no E. TRF. Int. 

 

2009.63.01.048685-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301063575/2010 - ESTELA DE LOURDES BONETI PANTAROTTO 

(ADV. 

SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Intime-se a perita assistente social Sra. Eliana Aparecida Scappaticcio para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

junte 

aos autos o laudo socioeconômico e justifique o atraso na realização da perícia, sob pena de fixação de multa nos termos 

do art. 424 do CPC. Intimem-se. 

São Paulo/SP, 17/03/2010. 

 

2009.63.01.056083-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301055278/2010 - OSMAR DOS REIS (ADV. SP193735 - HUGO 

LEONARDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Recebo a 
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petição 

como aditamento à inicial.Cite-se. 

 

2009.63.01.025008-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301063491/2010 - MARIA DAS GRACAS ROCHA SANTOS BIAM 

(ADV. 

SP200639 - JOELMA FREITAS RIOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Intime-se o perito em clínica médica, Dr. Paulo Sérgio Sachetti, a manifestar-se acerca da petição anexada em 

16/03/2010, no prazo de 10 (dez) dias, informando se mantém o seu parecer no laudo pericial de 23/11/2009, ou se 

entende ser hipótese de realização de nova perícia médica. 

Intimem-se. 

 

São Paulo/SP, 17/03/2010. 

 

2005.63.01.258760-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301063521/2010 - ROBERTO ERNESTO FRIES (ADV. PR028165 - 

ANTONIO CLAUDIO MAXIMIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Da 

análise dos autos, verifico que não consta no processo a informação de levantamento dos valores junto à instituição 

bancária. Assim, intimem-se os habilitados para ciência do deferimento de habilitação, bem como do ofício à Caixa 

Econômica Federal, sendo que os valores depositados em nome da parte autora já estão liberados para levantamento em 

nome dos requerentes. Cumpra-se. 

 

  

São Paulo, 17/03/2010. 

 

2006.63.01.024794-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301057294/2010 - MAURICIO LUIZ DA SILVA (ADV. SP135143 - 

ELIZETE 

CLAUDINA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. 

Requer a 

parte autora a devolução das suas CTPS. Foi certificado nos autos pelo responsável pela guarda de documentos deste 

Juizado que, após "busca em todos os setores deste JEF-SP e no setor de arquivo", não localizou a CTPS do autor. 

Neste Juizado, quando da apresentação de documentos originais, a Secretaria emite um "Termo de Entrega de 

Documentos", que é assinado pela parte autora ou seu procurador e anexado aos autos virtuais. Entretanto, compulsando 

os autos, verifico que não há tal "Termo" nos autos, o que confirmaria que a CTPS do autor foi entregue a este Juizado. 

Ademais, não haveria a necessidade da apresentação de tal documento original, tendo em vista que a parte autora 

acostou à petição inicial cópias legíveis da sua CTPS. Por fim, não foi proferida nenhuma decisão determinando que tal 

documento fosse apresentado. Assim, intime-se a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovar que tal 

documento foi efetivamente entregue. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. Intime-se. 

 

2009.63.01.058841-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301061929/2010 - MANOEL DOMINGOS RODRIGUES DE SOUSA 

(ADV. 

SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP218034 - VIVIANE ARAUJO BITTAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1.Acolho sugestão constante de 

laudo 

pericial acostado em 15/03/2010 quanto à necessidade de novo exame. Para melhor oportunidade de produção de 

prova, levando-se em consideração o código CID das enfermidades descritas nos autos, designo perícia médica em 

Ortopedia para a data de 05/05/2010, às 09:30 horas, no 4º andar deste Juizado (Avenida Paulista, 1345, São 

Paulo/SP), ficando nomeado para o ato o dr. RONALDO MARCIO GUREVICH, tudo conforme disponibilidade de 

agenda. 

2. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia e horário indicados para a realização da perícia, munida de 

documento pessoal com foto, seus laudos e exames médicos que dispuser e relativos às patologias alegadas. 3. Fica a 

parte autora cientificada de que o não comparecimento à perícia implica preclusão da prova técnica. Registre-se. 

Intimem- 

se. Cumpra-se. 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 
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2008.63.01.017169-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301063451/2010 - JOAO MATEUS DE LIRA (ADV. SP242611 - JOSE 

CARLOS BARBOSA); EFRAIN GERFFET LINS DE LIRA (ADV. SP242611 - JOSE CARLOS BARBOSA); 

ELIEZER 

MESSIAS LINS DE LIRA (ADV. SP242611 - JOSE CARLOS BARBOSA); EMANOEL RODRIGUES LINS DE 

LIRA (ADV. 

SP242611 - JOSE CARLOS BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE); NANCY PEREIRA DE LIRA (ADV./PROC. ). 1) Reiterem-se os ofícios. 2) Outrossim, considerando até 

agora 

ainda não haver resposta da 7ª Vara da Família da Comarca de Recife/PE, deverá a serventia entrar em contato com 

esta, através de telefone ou por outro meio, solicitando o envio das informações. 

Int. 

 

2009.63.01.014363-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301061527/2010 - JOANA ALVES PEREIRA (ADV. SP138058 - 

RICARDO 

AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, Considerando-se que, por decisão proferida no dia 18.01.2010, 

foi 

deferida a antecipação dos efeitos da tutela, intime-se o INSS para que, em dez dias, comprove a implantação do 

benefício nos termos da determinação anterior. Após, faça-se conclusão no gabinete central para posterior 

distribuição em pauta incapacidade. Int. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.060289-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301063506/2010 - NEUZA PAULO SANTOS (ADV. SP193252 - 

EDSON 

JOSE DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Não 

obstante a razão 

apresentada para o não comparecimento na perícia não se revele justificativa a contento, comparecendo, agora, a parte 

autora e manifestando sua pretensão em prosseguir com o feito, dimana-se, a princípio, seu interesse de agir. Contudo, 

observo que, nova ausência injustificada implicará a extinção do feito, pois assente estará, então, considerando duas 

ausências, a falta de interesse processual. Posto isso, designo perícia na especialidade neurologia, para o dia 

16/04/2010, às 16:30 horas, com o Dr. Bechara Mattar Neto, na sede deste Juizado, situado na Av. Paulista, 1345, 4º 

andar - Cerqueira César - São Paulo/SP. Int. 

 

2009.63.01.047033-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301063269/2010 - DANIEL CHAVES DE LIMA (ADV. SP183115 - 

JULIA 

ARAUJO MIURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Acolho sugestão 

constante 

de laudo pericial acostado em 15/03/2010 e, para melhor oportunidade de produção de prova, levando-se em 

consideração o código CID das enfermidades descritas nos autos, designo perícia médica em Psiquiatria para a data de 

22/06/2010, às 14:00 horas, no 4º andar deste Juizado (Avenida Paulista, 1345, São Paulo/SP), ficando nomeado para o 

ato a drª. ana carolina esteca, tudo conforme disponibilidade de agenda. Fica a parte autora intimada para comparecer no 

dia e horário indicados para a realização da perícia, munida de documento pessoal com foto, seus laudos e exames 

médicos que dispuser e relativos às patologias alegadas. Fica a parte autora cientificada de que o não comparecimento à 

perícia implica preclusão da prova técnica. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

São Paulo/SP, 17/03/2010. 

 

2010.63.01.009268-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301060429/2010 - ANTONIA MARIA SANTILLI DOS SANTOS 

(ADV. 

SP200685 - MARIA APARECIDA LEITE DE SIQUEIRA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando a necessidade de perícia socioeconômica a ser realizada em domicílio, 

concedo 
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à parte autora o prazo de dez (10) dias para que esclareça seu endereço, indicando trajeto com pontos de referência e 

croqui. Após o cumprimento, remetam-se os autos à conclusão para análise do pedido de antecipação da tutela. Intime-

se. 

 

2009.63.01.052759-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301063663/2010 - NELSON VALERIANO NOLASCO (ADV. 

SP201206 - 

EDUARDO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo 

em vista o 

comunicado médico do perito ortopedista, Dr. Ronaldo Márcio Gurevich , acostado aos autos em 11/03/2010, determino 

a intimação do autor para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias, relatórios e exames médicos pertinentes ao caso. 

Após, agende-se nova perícia ortopédica. 

Intimem-se. 

 

São Paulo/SP, 17/03/2010 

 

2009.63.01.057606-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301061820/2010 - AMARO BENTO VITALINO (ADV. SP201565 - 

EDES 

PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o teor 

do comunicado do Perito Dr Jose Otavio De Felice Junior, determino o reagendamento da perícia com a Drª Nancy 

Segalla Rosa Chammas, mantendo o dia 25.03.2010 porém no horário das 14h15min, no 4º andar desse Juizado, na 

Avenida Paulista, 1.345. Intimem-se. 

 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2009.63.01.022886-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301031574/2010 - ALICE MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. SP121728 

- 

NEMERSON AYRES DE CASTRO E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Defiro a parte autora o prazo suplementar de 60 (sessenta) dias, conforme requerido. Int. 

 

2009.63.01.060848-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301028938/2010 - DAGLIMAR DO PRADO (ADV. SP163978 - 

ANDREIA 

DOMINGOS MACEDO, SP187783 - KARLA REGINA DE OLIVEIRA BRITO); MARIGLA DO PRADO (ADV. 

SP163978 - 

ANDREIA DOMINGOS MACEDO, SP187783 - KARLA REGINA DE OLIVEIRA BRITO) X BANCO CENTRAL 

DO BRASIL 

- BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Sem prejuízo do quanto explicitado na decisão de 

17/12/2009 

- mormente quanto ao ônus de demonstrar a existência da própria conta no período - , tendo em vista os princípios que 

orientam os Juizados Especiais, oficie-se novamente à ré requisitando-se o envio dos extratos referentes à conta de que 

era titular a Sra. Gladys de Siqueira, no prazo de 30 dias. 

 

2008.63.01.024297-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301039209/2009 - KARINA FERREIRA DE SOUZA (ADV. SP145862 

- 

MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Por todo o exposto, determino a realização de nova perícia médica, na especialidade clínica médica, a ser 

realizada no dia 25/05/2010, às 09:30 horas, com o Dr. Manoel Amador Pereira Filho, na sede deste Juizado Especial 

Federal, Av. Paulista , n.º 1345, 4º andar, a fim de que se verifique se a autora continua incapacitado para o exercício de 

suas funções ou se esteve em algum período incapacitada. Determino que a parte autora apresente toda a 

documentação médica, no prazo de 15 (dias), sob pena de preclusão de prova. Sem embargo, fica ciente a autora de que 

deve apresentar a referida documentação (original) no dia da perícia designada. Uma vez lavrado o laudo pericial, 

intimem-se as partes acerca do mesmo. Int. 
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2009.63.01.027728-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301055224/2010 - DOMINGOS JOSE FERREIRA (ADV. SP156654 - 

EDUARDO ARRUDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). Dê-se vista à parte autora da resposta ao ofício encaminhado à CEF. Após, sem manifestação da parte 

autora e considerando que o presente processo é passível de julgamento em lote, faça-se conclusão para sentença no 

gabinete central. Intime-se. 

 

2008.63.01.044328-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301061571/2010 - WALTER FAGESTRON (ADV. SP131650 - SUZI 

APARECIDA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Cumpra 

a parte 

autora o determinado na decisão proferida em 01/03/2010, com apresentação da cópia do seu cartão de inscrição no 

CPF. Após, tornem os autos conclusos. Int 

 

2009.63.01.029457-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301061279/2010 - CONCEICAO VIRGINIA DA PAIXAO BRANCO 

(ADV. 

SP253815 - ANNA PAULA RODRIGUES MOUCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela Dra. Larissa Oliva, que salientou a necessidade da autora submeter-se à 

avaliação na especialidade de psiquiatria, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, 

determino a realização de perícia médica no dia 03/05/2010, às 14h15min, no 4º andar do prédio deste Juizado, com a 

Dra. Raquel Szterling Nelken. A parte deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, 

bem 

como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará em preclusão da prova. Intimem-se. 

São Paulo/SP, 15/03/2010. 

 

2010.63.01.004348-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301061640/2010 - MARIA LUCIA DA CRUZ SANTANA (ADV. 

SP291243 - 

VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Determino o cancelamento da perícia socioeconômica anteriormente agendada, antecipando a pericia social a 

ser realizada na residência da autora para o dia 07/04/2010, às 14h00, aos cuidados da Assistente Social Sra. Marlete 

Moraes Mello Buson. A parte autora deverá apresentar à perita Assistente Social os documentos pessoais, comprovantes 

de rendimentos, gastos e despesas, de todos os membros do seu grupo familiar. Com a juntada do laudo, tornem os 

autos 

conclusos para reapreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Intimem-se com urgência. 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2005.63.01.345418-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301061617/2010 - MARIA LUIZA DE MATTOS MAURO (ADV. 

SP160812 - 

DENER AFONSO MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, 

Intime-se a Autora para que apresente os documentos requeridos por decisão anterior, no prazo de trinta dias, sob pena 

de 

preclusão da prova. Int. 

 

2006.63.01.014005-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301055274/2010 - ANTONIO FERNANDES CARVALHO (ADV. 

SP034721 - 

ALBERTO MARCELO GATO, SP223417 - ISAURA MEDEIROS CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ante a manifestação da parte autora anexada 

aos 

autos virtuais em 01.03.2010, intime-se a CEF para, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifestar sobre o alegado pela 
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parte 

autora. Cumprido o determinado acima, remetam-se os autos à conclusão. 

 

2007.63.01.058117-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301062638/2010 - MARIA GREGORIA ALVES SACRAMENTO 

(ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Trata-se de demanda ajuizada em 2006. Oficiado, o INSS requer prazo adicional 

para 

cumprimento da obrigação contida na condenação. Decido. 1. Concedo prazo suplementar para: a) anexação dos 

cálculos para viabilizar o cumprimento da obrigação de pagar via RPV/PREC e b) anexação do HISCREe documentos 

/DATAPREV onde conste comprovação do cumprimento da obrigação de fazer, de forma a permitir analise e 

conferência 

pela parte, no exercício do contraditório. Fixo prazo de 30 dias, sob pena das medidas legais cabíveis. 2. Fica o INSS, 

desde já, intimado a efetuar, administrativamente, o pagamento do complemento positivo até efetivo cumprimento da 

obrigação, independentemente de nova intimação ou ofício. 3. Com a anexação dos documentos, havendo interesse, 

manifeste-se o(a) demandante em 5 dias. 4. Com a vinda dos cálculos, remetam-se ao setor competente para expedição 

de oficio requisitório/precatório. Intimem-se as partes desta decisão. Oficie-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.041671-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301061619/2010 - PRISCILLA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP200024 - EDINALDO DIAS ARAUJO); CLEIDE RODRIGUES (ADV. SP200024 - EDINALDO DIAS ARAUJO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se a parte 

autora 

para, no prazo de 10 (dez) dias, cumprir a r. decisão proferida em 26.01.2010, sob pena de extinção do processo, sem 

resolução de mérito. 

 

2009.63.01.020035-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301034737/2010 - FABIA PATRICIA LIMA (ADV. SP037209 - 

IVANIR 

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se INSS a 

manifestar- 

se sobre documento juntado pela autora (16/12/09) em cinco dias. Após, intime-se perito a manifestar-se sobre petição e 

atestado juntado pela autora, ratificando ou modificando seu lado, justificadamente. Deverá esclarecer de que maneira o 

fato de a autora ser portadoria do HIV agrava, ou não, sua condição psiquiátrica. 

 

2009.63.01.055500-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301063049/2010 - ANTONIO MARIANO NETO (ADV. SP268811 - 

MARCIA 

ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Considerando o teor do comunicado do Perito Dr Zuleid Dantas Linhares Mattar, determino o reagendamento 

da 

perícia com o Dr Jose Otavio De Felice Junior mantendo o dia 17.03.2010 e o horário das 10h30min, no 4º andar desse 

Juizado, na Avenida Paulista, 1.345. Intimem-se. 

 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2009.63.01.020295-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301061819/2010 - OLIVIA MARIA DA CONCEICAO (ADV. 

SP284410 - 

DIRCEU SOUZA MAIA, AC001653 - JOAQUIM ALVES DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o teor do comunicado do Perito Dr Jose Otavio De Felice Junior, nomeio 

perita a 

Drª Nancy Segalla Rosa Chammas, que procederá ao exame no dia designado (25.03.2010), porém às 13h15min, no 4º 

andar desse Juizado, na Avenida Paulista, 1.345. Intimem-se. 
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São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2010.63.01.009511-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301061550/2010 - JOAO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP237831 - 

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Concedo à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para juntar aos autos comprovante de endereço atualizado e 

em seu nome (tais como: conta de água, luz, telefone, correspondências bancárias), sob pena de extinção do processo, 

sem resolução de mérito. Intime-se. 

 

2009.63.01.048749-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301056364/2010 - VIVIEN ROSY SALER FERRARI (ESPOLIO) 

(ADV. 

SP178355 - ALESSANDRO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos, etc. Concedo à parte autora o prazo suplementar de 90 (noventa) dias para a 

apresentação dos extratos sob pena de extinção do feito. Intime-se. 

 

2009.63.01.024451-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301034899/2010 - IDA BENHAME (ADV. SP109144 - JOSE 

VICENTE DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se autora a 

informar 

nome completo e CPF de seus filhos, bem como a profissão de cada um deles, a fim de verificar necessidade de a União 

auxiliá-la, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a 

parte 

autora acerca da Proposta de Acordo apresentada pelo INSS. No silêncio, ou o não aceite da proposta, aguarde-se 

oportuno julgamento. Int. 

 

2008.63.01.034751-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301028698/2010 - MARIA LUIZA MARTINS (ADV. SP168731 - 

EDMILSON 

CAMARGO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.023195-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301062889/2010 - TEREZINHA DE SOUSA GOUVEIA (ADV. 

SP179162 - 

LILYAN MARRY DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.015806-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301062893/2010 - LUIZ LAUCIDES DE ARRUDA COSTA (ADV. 

SP201565 - EDES PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.044573-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301062897/2010 - ANTONIO FERREIRA CORREIA (ADV. SP059744 

- 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.049644-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301062909/2010 - VILMAR ALVES PORTUGAL (ADV. SP252894 - 

KATIA 

ARAUJO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.044572-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301062918/2010 - RUI ALMEIDA BRAZ (ADV. SP059744 - AIRTON 
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FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.057494-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301062904/2010 - LUIZ AMARO DOS SANTOS (ADV. SP223632 - 

ALAIDES TAVARES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043177-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301062885/2010 - ROBERVAL CASSIANO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP180393 

- MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.036599-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301062887/2010 - MARIA DE FATIMA BOMBONATO (ADV. 

SP267150 - 

GABRIELA CIRINO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.027089-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301062891/2010 - EDNALDO MARQUES DA SILVA (ADV. 

SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.044635-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301063996/2010 - YOLANDA PACHECO DE ABREU (ADV. 

SP285818 - 

SANDRA SANTOS DA SILVA SASIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.032244-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301061591/2010 - LOURINALDO FERREIRA PESSOA (ADV. 

SP262436 - 

ODAIR MAGNANI, SP248514 - JORGE HENRIQUE AVILAR TEIXEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Vistos, Designo audiência de conhecimento de sentença para o dia 20.05.2010, às 14:00 

horas, dispensada a presença das partes. Int. 

 

2009.63.01.055504-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301063048/2010 - CARMOSINA SANTOS (ADV. SP268811 - 

MARCIA 

ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Considerando o teor do comunicado do Perito Dr Zuleid Dantas Linhares Mattar, determino o reagendamento 

da 

perícia com o Dr Jose Otavio De Felice Junior mantendo o dia 17.03.2010 e o horário das 11h, no 4º andar desse 

Juizado, na Avenida Paulista, 1.345. Intimem-se. 

 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2006.63.01.078165-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301063515/2010 - EDINA MARIA DE OLIVEIRA ANDRADE (ADV. 

SP207632 - SERGIO PEREIRA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). A CEF anexou guias de depósito judicial para demonstrar o cumprimento da obrigação. 

Desta forma considero cumprida a obrigação de corrigir conta poupança, motivo pelo qual determino ciência à 

demandante e arquivamento. Por oportuno esclareço que o levantamento do valor da condenação deve ser realizado 
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diretamente na agência bancária. Eventual impugnação deverá ser comprovada e acompanhada de memória 

discriminada 

dos cálculos do crédito, sob pena de rejeição da impugnação genérica. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.085971-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301063391/2010 - ODETTE DE CASTRO ANDRIAN (ADV. 

SP104886 - 

EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Oficie-se ao 

INSS 

requisitando-se o envio a este juízo, no prazo de 45 dias, de cópia do processo administrativo referente à parte autora. 

Dê- 

se prosseguimento ao feito. 

 

2009.63.01.063795-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301061620/2010 - CAMILA LOPES RIBEIRO MARCIANO (ADV. 

SP201906 

- CRISTINA DE ARRUDA MATARAZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra por derradeiro a última decisão proferida, pelo prazo suplementar de 15 

(quinze) 

dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Int. 

 

2006.63.01.084411-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301062160/2010 - JOSE SANTOS (ADV. SP101291 - ROSANGELA 

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em 

vista que o 

valor da condenação constante em sentença ultrapassa o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte 

autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por 

requisição de pequeno valor. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no 

arquivo. 

Em caso de futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Sem prejuízo, 

Determino ao setor competente que providencie a alteração do cadastro nos registros informatizados desse Juizado 

Especial Federal, para incluir no polo ativo da demanda os habilitados, conforme determinado em sentença. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2009.63.01.037269-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301055060/2010 - ANA RITA RAMOS GUIMARAES (ADV. 

SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo do(a) psiquiatra Dr. Sérgio Rachman, que salientou a 

necessidade 

de a parte autora submeter-se à avaliação neurológica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento 

da lide, determino a realização de nova perícia, no dia 30/04/2010, às 19h00, aos cuidados do Dr. Bechara Mattar Neto 

(4º andar deste JEF), conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. A parte autora deverá comparecer à 

perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua 

incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de prova. 

Intimem-se as partes. 

   

 

São Paulo/SP, 17/03/2010. 

 

2005.63.01.322685-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301063811/2010 - SORAIA APARECIDA GOMES SALARO (ADV. 

SP120077 - VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Tendo em vista o ofício do INSS acostado aos autos em 08/03/2010, determino a intimação da parte autora 

para que junte aos autos os documentos pessoais e endereço de Kaik Gomes Salaro Dorm e Phelipe Gomes Salaro 
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Dorm. Intime-se. 

  

São Paulo/SP, 17/03/2010. 

 

2010.63.01.001866-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301056471/2010 - MARGARETA COM DE ARTIGOS DO 

VESTUARIO 

LTDA (ADV. SP276964 - ALAN EDUARDO DE PAULA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL). Defiro a dilação de prazo por mais quinze dias para cumprimento integral da decisão anteriormente proferida. 

São Paulo/SP, 11/03/2010. 

 

2006.63.01.018500-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301063427/2010 - LUIS EDUARDO SOUZA AZEVEDO (ADV. 

SP191976 - 

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, 

 

Intime-se o Autor para que, em cinco dias, manifeste-se de forma inequívoca acerca da eventual renúncia quanto aos 

valores que superam a alçada no momento do ajuizamento, nos termos da decisão anterior, considerando-se que em 

caso 

de ausência de renúncia este Juizo será incompetente para apreciar o pedido, e o feito será remetido a uma das Varas 

Previdenciárias da Capital. Int. 

 

2009.63.01.006362-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301061485/2010 - MARIA APARECIDA CIOCCHI (ADV. SP204453 - 

KARINA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo às 

partes o 

prazo de 10 dias para ciência e manifestação quanto ao relatório médico de esclarecimentos da srª psiquiatra, que 

ratifica 

as conclusões de laudo anexado em 31/08/2009, vindo a seguir conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

São Paulo/SP, 16/03/2010. 

 

2009.63.01.051682-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301053408/2010 - JOAQUIM SANTANA PEREIRA (ADV. SP102931 

- 

SUELI SPERANDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em 

vista a 

justificativa apresentada e, a fim de evitar eventual alegação de cerceamento de defesa e consequente prejuízo à parte 

autora, determino a realização de perícia médica no dia 30/04/2010, às 16h30min, aos cuidados do Dr. Ronaldo Márcio 

Gurevich (4º andar). A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e 

documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. 

O não comparecimento injustificado à perícia implicará em em extinção do feito. Intimem-se as partes. 

   

São Paulo/SP, 08/03/2010. 

 

2005.63.01.259377-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301061814/2010 - MARIA RODRIGUES DE JESUS (ADV. SP179834 

- 

FLORACI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em 

vista que 

os atrasados calculados pela Contadoria Judicial ultrapassam o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da 

parte autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por 

requisição de pequeno valor. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no 

arquivo. 

Em caso de futuro desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

  

São Paulo/SP, 16/03/2010. 
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2009.63.01.032543-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301063368/2010 - ARNALDO PEREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP202562 - 

PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos.Vistos. Cuida-se de ação em que a parte autora, em face do INSS, pleiteia a concessão de benefício 

por incapacidade. Foi realizada perícia médica judicial, cujo laudo foi transmitido a este Juizado Especial via Internet 

(mediante assinatura digital), e anexado aos presentes autos virtuais. Foi concedida medida liminar. Decido. Aguarde-se 

julgamento. Remetam-se os autos ao Gabinete Central, para inclusão do feito em pauta de incapacidade. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.062164-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301061604/2010 - AURENITA NUNES DA SLVA (ADV. SP121633 - 

ELIZABETH REGINA BALBINO, SP183353 - EDNA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, Concedo à parte autora o prazo suplementar de 30 (trinta) dias para a apresentação 

do 

documento com a atualização dos dados da parte autora (cartão do CPF), sob pena de extinção sem exame do mérito. 

Decorrido, tornem conclusos. Int. 

 

2008.63.01.054518-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301055261/2010 - EDUARDA BENEDICTA FARAH (ADV. 

SP084089 - 

ARMANDO PAOLASINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). Concedo o prazo suplementar de 30 (trinta) dias para que a autora cumpra, na íntegra, o determinado em 

decisão anterior, uma vez que a apresentação dos documentos necessários à apreciação e julgamento do feito é ônus 

que compete à parte autora não havendo nos autos comprovação documental da impossibilidade de obtê-los. Intime-se. 

 

2009.63.01.000662-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301056403/2010 - DORACY BELLO FERNANDES (ADV. SP257875 

- 

ELIANE HENRIQUE DE OLIVEIRA BELLO FERNANDES, SP271276 - PABLO JOSE SANCHEZ CRESPO 

ZENNER) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro o 

pedido de 

prioridade na tramitação do feito (a autora tem 79 anos de idade). Anote-se. Int. 

 

2009.63.01.060691-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301061621/2010 - MARTA ALVES FERNANDES (ADV. PR033750 - 

ERNANI ORI HARLOS JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS- 

OAB SP172328). Cumpra a parte autora a decisão anterior, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito. 

Mantendo-se inerte, venham os autos conclusos para extinção. Intimem-se. 

 

2008.63.01.040627-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301056388/2010 - ANTONIO JOSE DE ARAUJO FILHO (ADV. 

SP125910 - 

JOAQUIM FERNANDES MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manifeste-se a parte autora sobre a certidão anexa aos autos em 09/03/2010, no prazo de 15 dias. 

 

2004.61.84.007221-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301060705/2010 - SEVERINO TARGINO DA SILVA (ADV. 

SP054513 - 

GILSON LUCIO ANDRETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo 

em vista que o processo já foi julgado no acórdão de 23/10/2009, por força do § 3º do artigo 515 do CPC, devidamente 

transitado em julgado. Dê-se baixa aos autos. 

Int. 

 

2005.63.01.306461-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301063644/2010 - RENATO LIPPI (ADV. SP105487 - EDSON 

BUENO DE 

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se 
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pessoalmente o 

representante legal do INSS para cumprimento do quanto determinado no ofício expedido em 03.11.2008, devendo o 

senhor Oficial de Justiça fazer constar da certidão de cumprimento, os dados pessoais do representante, para, em caso 

de 

descumprimento, serem tomadas as medidas necessárias. 

 

2005.63.01.179146-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301063520/2010 - DOMINGOS GOMES DE ARAUJO (ADV. 

SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Da análise dos autos, verifico que não consta no processo a informação de levantamento dos valores junto à 

instituição bancária. Assim, intime-se à habilitada para ciência do deferimento de habilitação, bem como do ofício do 

Tribunal Regional Federal, sendo que os valores depositados já se encontram em nome da habilitada. Cumpra-se. 

  

São Paulo, 17/03/2010. 

 

2009.63.01.011864-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301063456/2010 - AUGUSTO PACHECO DE MEDEIROS (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. Aguarde-se o transcurso do prazo concedido à CEF. 

 

 

 

DECISÃO JEF 

 

2007.63.01.051352-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301062274/2010 - ELIAS ISRAEL FERREIRA (ADV. SP208021 - 

ROBSON 

MARQUES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Analisando 

os autos 

verifico que o processo não se encontra em termos para julgamento. Anoto que esta ação foi ajuizada em 22/06/2007, 

época na qual o valor de alçada deste Juizado era R$ 22.800,00 (VINTE E DOIS MIL OITOCENTOS REAIS). A 

Contadoria Judicial elaborou o cálculo do valor de doze prestações mensais do benefício e chegou a valor maior, qual 

seja, R$ 23.014,92 (VINTE E TRêS MIL QUATORZE REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS). Imperioso, pois, 

o 

reconhecimento da incompetência absoluta deste Juizado Especial. Ainda que se aplique apenas o § 2º do artigo 3º da 

Lei nº 10.259/01 e o Enunciado nº 13 das Turmas Recursais do Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, que 

estabelecem o valor da causa na soma de doze parcelas vincendas, verifica-se a incompetência deste juízo. Não se pode 

perder de vista que as regras atinentes ao valor da causa, fixadas em lei, são de natureza cogente. Sua observância na 

data do ajuizamento do feito deve ser judicialmente controlada, até para se evitar expediente da parte autora tendente a 

modificar, ao seu talante, o rito procedimental. E mais: a regra de cálculo do valor da causa deve ser a mesma para a 

Vara 

Federal a para o Juizado Especial Federal, sob pena de surgirem situações de verdadeiro impasse na definição do juízo 

competente. Posto isso, reconheço a incompetência deste juízo para o conhecimento da causa. Remetam-se todas as 

peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a devida impressão, ao 

SEDI, a fim de que seja a presente ação redistribuída a uma das Varas Federais Previdenciárias desta Capital, 

determinação esta que é feita tendo em vista a natureza do benefício pretendido pelo Autor, o qual impõe uma maior 

celeridade no seu trâmite processual. P.R.I. NADA MAIS. 

 

2010.63.01.003627-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301057688/2010 - ANTONIO PAGANELI (ADV. SP200736 - SILVIA 

FERNANDES CHAVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). Vistos etc. Reconheço, de ofício, a incompetência absoluta do Juizado Especial Federal de São Paulo 

para o conhecimento e julgamento da presente demanda. Com efeito, examinando a petição inicial e o instrumento de 

procuração, verifico que o autor reside no Município de Santo André/SP, que é sede de Juizado Especial Federal. 

Dispõe 

o artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 que no "foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua 

competência é absoluta." Em se tratando de questão relativa à competência absoluta, sua verificação pode ser procedida 

de ofício pelo juiz. Pelo exposto, sendo este Juízo incompetente para apreciação do pedido, declaro a incompetência 

absoluta para processar e julgar a presente ação, devendo o feito ser remetido ao Juizado Especial Federal Cível de 
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Santo André. Encaminhem-se os autos com as homenagens de estilo. Intimem-se. 

 

2007.63.01.052507-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301057297/2010 - EDMILSON MENDES DE ARAUJO (ADV. SP200576 

- 

CÁSSIA APARECIDA BERTASSOLI MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Ante o exposto, declino da competência neste feito, determinando a remessa dos autos a uma das Varas de 

Acidente do Trabalho da Capital. 

 

2010.63.01.003884-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301063285/2010 - AMELIA MARIA DE SOUSA BRUNHEROTO (ADV. 

SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Vistos etc., AMELIA MARIA DE SOUZA BRUNHEROTO, por meio de sua advogada, apresentou a 

presente 

demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pedindo a concessão do benefício de auxílio doença 

ou 

aposentadoria por invalidez em caráter emergencial. 

Embora constasse da inicial endereço da autora em São Paulo, não havia comprovação de sua residência, razão pela 

qual determinou-se a apresentação de comprovante respectivo. O advogado da autora reiterou a informação sobre o 

endereço, deixando de apresentar o documento, razão pela qual foi novamente intimado para cumprir a decisão anterior, 

sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. É o breve relatório. Passo a decidir. Inicialmente concedo o 

benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos 

termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950. Após a análise 

do 

documento que comprova o endereço da autora, verifico que ela reside no município de Osasco/SP, estando sob a 

jurisdição do Juizado Especial Federal daquela cidade. E segundo o artigo 3º, § 3º, da Lei federal nº 10.259/2001, no 

"foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta", de modo que sua verificação pode 

ser procedida em qualquer fase do processo, razão pela qual declaro a incompetência do Juizado Especial Federal de 

São 

Paulo para conhecimento e julgamento da presente demanda. Ante o exposto, determino a remessa dos autos virtuais ao 

Juizado Especial Federal de Osasco. Publique-se. Registre-se. Intimem-se, procedendo-se a baixa no sistema. 

 

2010.63.01.004024-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301061292/2010 - GERALDO SOARES DA CUNHA (ADV. SP076239 - 

HUMBERTO BENITO VIVIANI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ciência 

da 

redistribuição do feito. 

Consultando os autos, independentemente da análise de correção ou desacerto da decisão de declínio de competência, 

verifico que a parte autora reside no Município de SANTO ANDRÉ/SP, o qual é sede de Juizado Especial Federal. O 

artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 dispõe que "no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua 

competência é absoluta". Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao Juizado Especial a incompetência territorial 

deve 

ser declarada de ofício, ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, 

aplicável ao Juizado Especial Federal por força da determinação prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. Diante do 

exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal de São Paulo para julgamento do feito e 

determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de SANTO ANDRÉ/SP com as homenagens de estilo. 

Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se 

 

2008.63.01.047158-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301063496/2010 - MANOEL FERREIRA DE AMORIM (ADV. 

SP239000 - 

DJALMA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo 

exposto, sendo 

este Juízo incompetente para apreciação do pedido, declaro a incompetência absoluta para processar e julgar a presente 

ação, devendo os autos serem remetidos ao Juizado Especial Federal Cível de Santo André. Sem prejuízo, considerando 

o parecer da contadoria judicial e em atendimento ao princípio da economia processual, intime-se o autor para que junte 

aos autos os salários de contribuição que estão faltando para o cálculo da renda mensal inicial do benefício pleiteado. 

Encaminhem-se os autos com as homenagens de estilo. Intimem-se as partes. Nada mais. 

 

2010.63.01.008954-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301055359/2010 - WALTER HERMINIO DE SOUZA (ADV. SP138164 - 
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JOSE 

LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em 

vista os 

processos nºs 2006.63.01.046723-0 e 2007.63.01.068873-0 apontados no termo de prevenção anexado aos autos, 

verifico que não há identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aqueles 

processos e o presente. Observo que o processo nº 2006.63.01.056447-7 foi extinto sem resolução do mérito e a 

sentença transitou em julgado. No que tange ao pedido de tutela antecipada. 

A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez depende do preenchimento de três requisitos: a qualidade 

de segurado, a incapacidade para o trabalho e o cumprimento da carência, se for o caso. O segundo requisito somente 

será aferível após a respectiva perícia médica realizada por este Juizado Federal, fato este ainda não ocorrido. Após a 

realização da perícia, voltem conclusos para análise da antecipação da tutela. Diante o exposto, suspendo a apreciação 

da liminar até o momento oportuno, dê-se prosseguimento ao feito. Intimem-se. 

 

2010.63.01.009777-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301063518/2010 - LUCIA MONTEIRO DE MACEDO (ADV. SP230746 - 

LAIS 

CRISTINA SPOLAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Tendo em 

vista o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos, verifico que não há identidade entre as demandas 

capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao 

feito. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a 

incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de 

desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Portanto, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2010.63.01.006541-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301063664/2010 - CLAUDIA DE CARVALHO ROCHA MESQUITA 

(ADV. 

SP121952 - SERGIO GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. 1) 

Tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as 

demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente, em razão de novo 

requerimento administrativo apresentado pela parte autora. 

Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. 2) Examinando o pedido de medida antecipatória formulado, verifico, 

mesmo em sede de cognição sumária, não estar presente o requisito legal atinente à prova inequívoca do alegado no que 

toca ao benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez sem a realização de perícia por este juizado 

especial para aferir a incapacidade da parte autora. 

Ademais, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza este de presunção legitimidade, 

gerando, pois, presunção juris tantum de veracidade e inversão do ônus da prova. Posto isso, sem prejuízo de ulterior 

entendimento diverso à vista de novos elementos, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. Cite-se. Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. 

Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para 

contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.001609-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301063661/2010 - MARLI APARECIDA LOPES MASSARE (ADV. 

SP148841 - 

EDUARDO SOARES DE FRANCA, SP165956 - RAFAEL LUIZ DO PRADO JÚNIOR, SP175478 - SIDNEY 

KLEBER 

MILANI MELARI MODESTO, SP188707 - DEBORA MELINA GONÇALVES VERA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.058909-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301063672/2010 - CATARINA SILVEIRA CARVALHO SILVA (ADV. 

SP119584 - MANOEL FONSECA LAGO, SP138847 - VAGNER ANDRIETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.009461-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301061955/2010 - KATIA CRISTINA COLPAERT DOS SANTOS 

(ADV. 

SP259699 - FABIANA RODRIGUES DA SILVA SANTOS); PAMELA COLPAERT DOS SANTOS (ADV. 

SP259699 - 

FABIANA RODRIGUES DA SILVA SANTOS); SAMUEL COLPAERT DOS SANTOS (ADV. SP259699 - 

FABIANA 

RODRIGUES DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, e resolvo o mérito do processo, com fundamento no artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, para condenar o INSS a implantar o benefício pensão por morte em favor dos autores a partir 

de 

19/08/2006, data do óbito, no valor atual de R$ 1.329,23 (UM MIL TREZENTOS E VINTE E NOVE REAIS E VINTE 

E 

TRêS CENTAVOS), bem como na obrigação de pagar-lhes as prestações vencidas no valor de R$ 33.643,69 (TRINTA 

E 

TRêS MIL SEISCENTOS E QUARENTA E TRêS REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS)." Ademais, em 

consulta feita no Sistema DATAPREV nesta data, 16.03.2010, observo que, de fato, não houve o cumprimento da 

obrigação de fazer por parte do INSS. Posto isto, reitere-se o OFÍCIO N° 6695/2009-SESP-EXC, de 18 de agosto de 

2009, 

encaminhado eletronicamente ao INSS em 21 de agosto de 2009, conforme certidão anexada aos autos em 25.08.2010, 

para que aquela autarquia-ré proceda alteração na renda mensal do benefício da parte autora nos temos do julgado 

transitado em julgado, bem como, o pagamento de complemento positivo referente aos atrasados desde a DIB até a data 

do seu efetivo pagamento. O descumprimento às decisões judiciais é fato de extrema gravidade, que não só fere o 

direito 

fundamental da parte à efetividade da jurisdição, como também constitui afronta ao Estado Democrático de Direito, 

princípio nuclear da República Federativa do Brasil. Justamente tendo em vista tal situação, o artigo 14, inciso V e 

parágrafo único do Código de Processo Civil caracteriza como ato atentatório à dignidade da Justiça, o descumprimento 

ou a criação de embaraços à efetividade dos provimentos jurisdicionais de natureza liminar ou antecipatória, 

caracterizando crime de desobediência a ser imputado à autoridade que descumpriu a determinação do Juízo, além de 

improbidade administrativa punível, inclusive, com a perda do cargo. Diante disto, visando evitar perecimento de 

direito da 

parte autora e, com o fito de garantir efetividade às decisões judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe 

de 

Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º 

andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de crime de 

desobediência à ordem judicial, cumpra o determinado na r. sentença. Oficie-se com urgência. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

2010.63.01.009847-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063320/2010 - NELSON CONRADO (ADV. SP243266 - MAGDA 

ARAUJO 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, 

ausentes, por 

ora, os requisitos legais, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado. Cite-se. Int. 

 

2008.63.01.018131-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301054532/2010 - TEREZINHA ARAUJO DA SILVA GONCALVES 

(ADV. 

SP171260 - CARLOS HENRIQUE MENDES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Tendo em vista os documentos acostados aos autos na petição inicial, bem como em petição comum de 

31.07.2008, que atestam a necessidade de realização de perícia médica na especialidade de ortopedia, designo esta 
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para a data de 05.05.2010 às 11h, com o Dr. José Henrique Valejo e Prado. O não comparecimento da parte autora para 

a perícia médica acima agendada, acarretará na extinção do feito. 

Com a vinda do laudo médica pericial, voltem os autos conclusos à este magistrado, para prolação de sentença.Intime-

se. 

 

2008.63.01.035639-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301062304/2010 - PAULO ROBERTO NUNES PINTO (ADV. SP158758 

- 

ANDREIA CAROLI NUNES PINTO PRANDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Posto isso, determino a realização de nova perícia, desta feita em ortopedia, com o Dr. Ronaldo Marcio 

Gurevich, no dia 05/05/2010, às 10:30 h, para a aferir a existência ou não de incapacidade. Determino que o autor 

apresente toda a documentação médica, no prazo de 15 (dias), sob pena de preclusão de prova. Sem embargo, fica 

ciente o autor que deve apresentar a referida documentação (original) no dia da perícia designada. Intimem-se as partes. 

Após, voltem os autos conclusos. 

 

2008.63.01.044034-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301057699/2010 - MARIA INES BESERRA DE BARROS (ADV. 

SP111048 - 

VALQUIRIA APARECIDA CAMARA, SP100071 - ISABELA PAROLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, concedo a tutela antecipada, para que o INSS implante o benefício de auxílio-

doença 

à parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, sob as penas da lei. Após, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para 

elaboração de parecer acerca da qualidade de segurada da parte autora, cumprimento de carência, RMI, RMA e dos 

valores devidos à parte autora, a título de atrasados de auxílio-doença, 04/08/2008 (primeira DER após o início da 

incapacidade), descontados os valores percebidos no período em decorrência da concessão de benefício previdenciário. 

Finalmente, voltem conclusos para sentença para esta Magistrada. Oficie-se. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada, 

sem prejuízo de nova análise após a realização de perícia médica. Intime-se a parte autora. 

 

2010.63.01.009449-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301057166/2010 - IONE NOVAIS DA FONSECA (ADV. SP237831 - 

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2010.63.01.005405-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301057190/2010 - MARIA SEBASTIANA TEIXEIRA (ADV. SP199062 - 

MIRIAM RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2010.63.01.009552-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301061569/2010 - SALETE DE FATIMA ARAUJO GONCALVES 

(ADV. 

SP240231 - ANA CARLA SANTANA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Vistos, etc. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico a ausência dos pressupostos 

exigidos 

pelo art. 273 do CPC, quais sejam a verossimilhança da alegação e a existência de prova inequívoca do alegado. No 

presente caso, é necessária a realização de laudo pericial por esse Juizado Especial Federal para aferir a incapacidade da 

parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade, razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. Portanto, 

indefiro 

a medida antecipatória postulada. Intimem-se as partes. 
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2010.63.01.002191-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301056618/2010 - LEONOR OLIVEIRA DATILO (ADV. SP175721 - 

PATRICIA 

FELIPE LEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o 

processo 

apontado no termo de prevenção anexado aos autos, verifico que não há identidade entre as demandas capaz de 

configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o presente. Assim, dê-se prosseguimento ao feito. 

Cite- 

se. 

 

2004.61.84.357965-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301055577/2010 - JOSUE FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 

SP210124A - 

OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente FASE DE EXECUÇÃO, com fundamento 

no 

artigo 794, I c/c 795 do Código de Processo Civil, que aplico subsidiariamente. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa 

no 

sistema. Intimem-se. 

 

2009.63.01.025310-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301061564/2010 - MARIA DE ARAUJO FERREIRA (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro, por conseguinte, a medida antecipatória 

postulada, e determino o restabelecimento do benefício auxílio-doença (NB 535.619.532-6), devendo o INSS proceder à 

imediata implantação do benefício. Oficie-se ao INSS para cumprimento da tutela antecipada ora concedida, e intime-

se. 

Remetam-se os autos ao Gabinete Central para posterior inclusão em pauta incapacidade. 

 

2009.63.01.031898-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301060605/2010 - MARIA DA ANUNCIACAO SILVA LIMA (ADV. 

SP208427 - 

MARILENA GAVIOLI HAND) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, 

CONCEDO a tutela antecipada, dado presente a plausibilidade do direito da parte autora ao benefício de auxílio-

doença, 

bem como a urgência na percepção do benefício, considerando que a sua situação de saúde a impede de prover o 

próprio sustento, DETERMINO que o INSS CONCEDA, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, o 

benefício 

de auxílio-doença, com DIB em 12/01/2010(data do laudo pericial judicial), sob pena de serem tomadas as medidas 

judiciais cabíveis. Registro que esta decisão não abrange pagamento de atrasados. 

Após, distribua-se para julgamento. Intime-se. Oficie-se. Cumpra-se. 

 

2010.63.01.009566-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301061800/2010 - FRANCISCO RAIMUNDO DA SILVA (ADV. 

SP237831 - 

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem resolução do 

mérito 

e a sentença transitou em julgado. 

Assim, nos termos do nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. Junte a parte autora instrumento 

de 

mandato assinado em favor do subscritor da petição inicial. Prazo: dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. 

Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

 

2009.63.01.051246-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301061523/2010 - JOANA BARROSO ARAUJO (ADV. SP208091 - 
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ERON DA 

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Neste sentido, 

DEFIRO a 

antecipação dos efeitos da tutela, determinando ao INSS a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez ao 

autor no prazo de 30 dias. Oficie-se com urgência. 

 

2010.63.01.006658-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301063342/2010 - ELIAS JOSE DA CONCEICAO (ADV. SP060068 - 

ANTONIETA COSTA MATOS, SP198979 - ELVIA MATOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, indefiro a tutela. Int. 

 

2010.63.01.009438-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301063325/2010 - DARCIO VIEIRA (ADV. SP205187 - CLÁUDIA 

ALBINO DE 

SOUZA CHECOLI, SP285036 - RODRIGO MALAGUETA CHECOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, indefiro a tutela. Int. 

 

2008.63.01.047113-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301061545/2010 - ARNALDO CARLOS DA SILVA (ADV. SP188538 - 

MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES, SP255436 - LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, Cumpra-se integralmente a decisão 

proferida em 

09.02.2010. Difiro a apreciação da tutela para o momento de prolação da sentença. Remetam-se os autos à Contadoria. 

Int. Cumpra-se. 

 

2010.63.01.009297-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301060592/2010 - APRIGIO CALDEIRA REIS (ADV. SP260302 - 

EDIMAR 

CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de 

pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional formulado pela parte autora visando ao restabelecimento do auxílio 

doença/ aposentadoria por invalidez. DECIDO. Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita ante 

o 

requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, e 

do 

artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Não obstante o princípio da celeridade, informador do sistema processual no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais, em situações excepcionais é imperioso conceder a tutela de urgência. Todavia, na hipótese 

em exame não estão presentes os pressupostos necessários à concessão da medida de urgência sem a oitiva da parte 

contrária e, especialmente, sem a realização de perícia médica, cuja conclusão demonstraria a alegada incapacidade. Em 

razão disso, fica afastado o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida 

antecipação de tutela. Ressalte-se ainda que o ato administrativo praticado pelo INSS reveste-se de presunção de 

legalidade, de modo que seriam necessárias provas mais robustas para desfazer, no juízo de cognição sumária, essa 

presunção. 

Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada, ressalvando a possibilidade de sua reapreciação na ocasião 

do 

julgamento. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.007826-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301062883/2010 - IVO APRIGIO DE SALES (ADV. SP168731 - 

EDMILSON 

CAMARGO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante das 
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falhas no 

sistema, recebo o recurso do réu no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária 

para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas e nada sendo requerido, distribua-se à 

Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, sem prejuízo de ulterior 

entendimento 

diverso à vista de novos elementos, ante a ausência dos requisitos legais, indefiro, por ora, a medida antecipatória 

postulada. 

Cite-se. Int. 

 

2010.63.01.009871-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301063300/2010 - ANTONIA LIMA DA SILVA (ADV. SP163738 - 

MAIR 

FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2010.63.01.009428-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301063334/2010 - VIZIANE FERREIRA MILARA (ADV. RS073168 - 

ANDERSON RUSSO DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2010.63.01.009719-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301063351/2010 - JOSE CLAUDIO DE FREITAS SANTOS (ADV. 

SP207359 - 

SILMARA FEITOSA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2010.63.01.003798-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301053312/2010 - DEVANIR HUERTA RODRIGO (ADV. SP211453 - 

ALEXANDRE JANINI, SP222168 - LILIAN VANESSA BETINE, SP223417 - ISAURA MEDEIROS CARVALHO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em decisão. Pleiteia a 

parte 

autora a tutela antecipada. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez depende do preenchimento de 

três requisitos: a qualidade de segurado, a incapacidade para o trabalho e o cumprimento da carência, se for o caso. O 

segundo requisito somente será aferível após a respectiva perícia médica realizada por este Juizado Federal, fato este 

ainda não ocorrido. Após a realização da perícia, voltem conclusos para análise da antecipação da tutela. Diante o 

exposto, suspendo a apreciação da liminar até o momento oportuno. Concedo os benefícios da assistência judiciária 

gratuita. Intimem-se. 

 

2010.63.01.009077-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301056338/2010 - FABIO BREVIGLIERI LOPES DE OLIVEIRA (ADV. 

) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos 

em decisão. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado na inicial desta ação, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado 

Especial enfraquecem sobremaneira as alegações de "periculum in mora" justificadoras da medida requerida. Neste 

sentido, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a 

concessão de prestação jurisdicional emergencial. Indefiro, portanto, a medida antecipatória postulada. Intime-se a parte 

autora. Após, cite-se. 

 

2010.63.01.008944-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301057434/2010 - JOSE CARLOS GOMES DOS SANTOS (ADV. 

SP040505 - 

SHIRLEY SANCHEZ ROMANZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Ciência 

às partes da redistribuição do feito. Verifico que o processo nº 2009.61.19.008377-7, da 1ª Vara Federal de Guarulhos, 

apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, redistribuído a esse Juizado, não havendo, 
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portanto, litispendência. Observo que o processo nº 2008.63.01.047927-6 foi extinto sem resolução do mérito e a 

sentença transitou em julgado. Assim, passo a análise da tutela antecipada. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado na inicial desta ação, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado 

Especial enfraquecem sobremaneira as alegações de "periculum in mora" justificadoras da medida requerida. Neste 

sentido, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a 

concessão de prestação jurisdicional emergencial. Ademais, nesta cognição sumária, sem o laudo pericial, não se 

vislumbra o "fumus boni iuris". Indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada, sem prejuízo de nova análise após a 

realização de perícia médica. Intime-se a parte autora. 

 

2010.63.01.005265-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301056489/2010 - SEBASTIAO AVELINO DOS SANTOS (ADV. 

SP070756 - 

SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo 

em vista os processos apontados no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico identidade entre as demandas 

capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aqueles processos e o presente. Assim, dê-se o normal 

prosseguimento ao feito. Cite-se o INSS. Int. 

 

2010.63.01.009735-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063348/2010 - VLADEMIR LOURENCO DE GODOY (ADV. 

SP254005 - 

FERNANDA CRISTINA GARCIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se 

acharem 

presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial para aferir a incapacidade 

alegada. Os documentos trazidos aos autos demonstram que a parte autora padece de dor lombar crônica, mas não são 

suficientes à comprovação da incapacidade para sua atividade habitual. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido 

e, 

a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Portanto, 

ausente, no presente momento processual, prova inequívoca, essencial à antecipação dos efeitos da tutela, fica esta, por 

ora, indeferida. Dê-se regular prosseguimento ao feito. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2010.63.01.009531-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301061552/2010 - DJALMA PEDRO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP278898 - 

BRUNA DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, 

indefiro, por 

ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2006.63.01.013353-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301063276/2010 - JOSE FRANCISCO OLENOSKI BIANGI (ADV. 

SP193087 - 

SILVIA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Observo, 

inicialmente, que o advogado do autor não analisou o processo integralmente, vez que incabível o pedido de tutela 

antecipada se não há valores sequer a serem executados. Com efeito, conforme já decidido neste processo, embora o 

feito tenha sido julgado procedente, em lote, verificou-se que, por ser o benefício do autor anterior a 01.03.1994, não é 

cabível a correção pelo IRSM pretendida. Isso porque o índice pleiteado somente deve ser aplicado a benefícios 

concedidos a partir de 1º de março de 1994, para a atualização monetária dos salários-de-contribuição anteriores a 

março 

de 1994, conforme determina o art. 21 da Lei 8.880/94. Desse modo, a sentença é inexequível, pois a ordem de 

corrigir o salário-de-contribuição é impossível de ser cobrada em virtude da inexistência de salário de contribuição no 

período. Não há como, portanto, cumprir a sentença, razão pela qual determino novamente a baixa dos autos e 

intimação das partes. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, INDEFIRO, por ora, a 

medida 

liminar requerida. Com a vinda do laudo médico pericial, voltem os autos conclusos para apreciação de liminar. 
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Intimem-se. Cite-se. 

 

2010.63.01.009774-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063316/2010 - ADEMILTON DOS SANTOS SILVA (ADV. 

SP180561 - 

DÉBORA AUGUSTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2010.63.01.009425-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301063329/2010 - VALDEMAR DA SILVA RODRIGUES (ADV. 

SP220640 - 

FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2010.63.01.009867-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301063508/2010 - JOSE ROBERTO MATOS (ADV. SP046152 - EDSON 

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2010.63.01.009525-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063308/2010 - VERONICA SANTOS DO CARMO (ADV. SP234963 

- 

CAROLINA CAVALCANTI DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Desta 

sorte, após a oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, por 

ora, 

a medida antecipatória postulada. 

Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. 

Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para 

contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.040001-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301061920/2010 - MANOEL FELIX (ADV. SP033792 - ANTONIO 

ROSELLA, 

SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.006130-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301062296/2010 - ANA ALICE DE SOUZA PARISI (ADV. SP261092 - 

MARCOS BURGOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.044594-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301061944/2010 - ANTONIO SATURNINO DA SILVA (ADV. 

SP158758 - 

ANDREIA CAROLI NUNES PINTO PRANDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Posto isso, 

a) determino, em respeito ao contraditório, em consonância com a doutrina e jurisprudência, a intimação da parte 

adversa 

para que, no prazo de 10 dias, manifeste-se acerca dos embargos opostos. b) Remetam-se os autos á contadoria, que 
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deverá se manifestar acerca do quanto alegado pelo INSS, devendo considerar para o cálculo os anos e percentuais a 

partir da implementação do tempo mínimo para a aposentação. Int. 

 

2010.63.01.004005-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301061233/2010 - DALVINHO RODRIGUES VIEIRA (ADV. SP034130 

- 

LAURY SERGIO CIDIN PEIXOTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência da redistribuição do feito. Determino que, no prazo de 10 (dez) dias, o 

subscritor 

junte aos autos cópia legível do RG e comprovante de residência, correspondente à época da propositura da ação em 

nome da parte autora, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, 

voltem 

conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2010.63.01.006518-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301062398/2010 - EDVALDO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP282407 - 

WALTER TADEU TRINDADE FERREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito, 

para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e 

condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Decorrido o prazo sem 

cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

 

2010.63.01.002457-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301056660/2010 - ELZA CORREIA DA SILVA (ADV. SP201206 - 

EDUARDO 

DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que o 

processo 

apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em 

julgado. Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de 

antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado após a juntada, aos autos, de eventual laudo médico-pericial ou 

mesmo em sede de sentença. Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante 

o requerimento expresso formulado na petição inicial. Anote-se. P.R.I. 

 

2010.63.01.009533-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061548/2010 - GENOVEVA FELISMINA DOS SANTOS (ADV. 

SP240231 - 

ANA CARLA SANTANA TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2010.63.01.009523-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301061554/2010 - JORGE CEZAR DE BITTENCOURT (ADV. 

SP237831 - 

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.016674-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301062391/2010 - ALEXANDRE CÂNDIDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP166911 - 

MAURICIO ALVAREZ MATEOS, SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a justiça gratuita conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo 

legal, 

com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2010.63.01.008686-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301055443/2010 - PEDRO FILOMENO DE SENA (ADV. SP090029 - 

ANTONIO CARLOS BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Em face 

da divergência entre o pedido e os documentos juntados, emende a parte autora a inicial, a fim de esclarecer qual 

benefício pretende, auxílio-doença ou amparo assistencial ao deficiente, no prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção 

do feito sem resolução do mérito. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da 

tutela 

e prevenção. Intime-se. 

 

2010.63.01.009532-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301061546/2010 - CRISTIENI DE LIMA (ADV. SP278898 - BRUNA DE 

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de pedido 

de 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional formulado pela parte autora visando à concessão do auxílio doença. 

DECIDO. Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita ante o requerimento expresso formulado 

na 

petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Não 

obstante o princípio da celeridade, informador do sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, em 

situações excepcionais é imperioso conceder a tutela de urgência. Todavia, na hipótese em exame não estão presentes 

os pressupostos necessários à concessão da medida de urgência sem a oitiva da parte contrária e, especialmente, sem a 

realização de perícia médica, cuja conclusão demonstraria a alegada incapacidade. Em razão disso, fica afastado o 

requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. Ressalte- 

se ainda que o ato administrativo praticado pelo INSS reveste-se de presunção de legalidade, de modo que seriam 

necessárias provas mais robustas para desfazer, no juízo de cognição sumária, essa presunção. Ante o exposto, indefiro 

a 

medida antecipatória postulada, ressalvando a possibilidade de sua reapreciação na ocasião do julgamento. Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.028436-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301061533/2010 - JONE ALVES DE SOUZA (ADV. PA003926 - JOSÉ 

LUIZ 

PETRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, Petição 

anexa aos 

autos em 12.03.2010: Mantenho o indeferimento da tutela antecipada e reitero a decisão proferida em 18.11.2009, por 

seus próprios fundamentos. Remetam-se os autos ao Gabinete Central para inclusão do feito em pauta de julgamento 

(pauta incapacidade). Int. 

 

2008.63.01.046076-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061848/2009 - ADEILDO VIEIRA DANTAS (ADV. SP033792 - 

ANTONIO 

ROSELLA, SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante disso, defiro o pedido de antecipação de tutela, para determinar ao INSS que 

implante o benefício assistencial (LOAS) em favor do autor Adeildo Vieira Dantas, no prazo de até (quarenta e cinco) 

dias. 

Intime-se. Oficie-se com urgência. 

Após, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para elaboração de parecer. 

 

2009.63.01.062365-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301052463/2010 - MARIA APARECIDA RAMOS DE MOURA (ADV. 

SP147585 - TEREZA CRISTINA DA CONCEICAO ARMANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos etc.. Diante da informação constante no Termo de 

Prevenção 

anexado aos autos, comprove a parte autora, documentalmente, no prazo de 30 dias e sob pena de extinção do feito, a 

inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, sentença, acórdão (se 

houver) e certidão de objeto e pé do processo nº 2009.61.00.020100-9 da 3a VARA - FORUM CÍVEL. Após, tornem os 

autos conclusos. Intime-se. 

 

2009.63.01.046847-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301061510/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP253852 - 

ELAINE 
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GONÇALVES BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Neste 

sentido, 

DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela, determinando ao INSS a implantação do benefício de aposentadoria por 

invalidez ao autor no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 10,00. Oficie-se com urgência. 

 

2009.63.01.021944-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301063510/2010 - ANGELA MARCOMINI (ADV. SP066808 - MARIA 

JOSE 

GIANELLA CATALDI, SP269995 - VIVIANE CAMARINHA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, uma vez presentes os requisitos legais, DEFIRO o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela, para determinar ao INSS que passe a pagar mensalmente, no prazo de 45 dias, em prol da parte autora, 

o benefício de auxílio doença. Vislumbro mister, após publicação do deferimento da tutela, o encaminhamento ao perito 

médico Dr. Paulo Eduardo Riff para esclarecer ou definir a data exata do início da incapacidade, relevante para 

apuração 

das prestações vencidas. Após voltem-me conclusos. Int. 

 

2010.63.01.009418-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063265/2010 - MARIA DE LOURDES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP255436 - LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, verifico que não há identidade entre as demandas capaz de 

configurar litispendência ou coisa julgada entre o processo nº 2005.63.01.323003-0 e o presente. O processo nº 

2009.63.01.064490-5 foi extinto sem resolução de mérito. A parte autora foi intimada em 05/03/2010, o INSS foi 

intimado 

em 04/03/2010 e não houve interposição de recurso. Superada essa primeira análise, passo a apreciar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela. Cuida-se de ação de restabelecimento de auxílio-doença ou concessão de 

aposentadoria por invalidez com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. DECIDO. O auxílio-doença e a 

aposentadoria por invalidez têm por requisitos para sua concessão a incapacidade para o exercício das atividades 

profissionais habituais do segurado, no primeiro caso por mais de quinze dias consecutivos, e no segundo caso de 

maneira 

insuscetível de reabilitação, bem como qualidade de segurado e, em regra, carência de doze meses. Esta não é exigida 

na hipótese de incapacidade decorrente de acidente do trabalho ou de qualquer natureza ou ainda de doenças graves 

previstas em lei. No caso em tela, não há elementos de prova para afastar as conclusões do perito do INSS, que 

concedeu alta à parte autora. Os documentos médicos juntados aos autos não atestam a incapacidade atual ou apenas 

registram a existência de doenças e não de incapacidade. Ademais, há presunção de legalidade nos atos administrativos 

não havendo, por ora, como afastá-la. Nesse sentido: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUARTA REGIÃO - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Processo: 200704000228390 UF: RS Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR 

Data da 

decisão: 03/10/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE (...)PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO 

DE 

AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE LABORAL. COMPROVAÇÃO POR ATESTADO MÉDICO 

PARTICULAR. 

IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA. IMPOSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA. 1. 

A perícia médica realizada pelo INSS possui o caráter público da presunção de legitimidade e só pode ser afastada por 

vigorosa prova em sentido contrário, o que não ocorre quando a incapacidade é comprovada, apenas, por atestados 

médicos particulares ou por informações da parte autora, devendo prevalecer a conclusão administrativa, pelo menos até 

a realização de perícia judicial. 2. Sem prova inequívoca da incapacidade laboral, não há como sustentar a 

verossimilhança do direito postulado, requisito indispensável à antecipação dos efeitos da tutela. Agravo de instrumento 

improvido. 

Pelo exposto, indefiro a tutela. Int. 

 

2003.61.84.108131-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301061651/2010 - MARIANA DE CARVALHO FERNANDES (ADV. 

SP070790 

- SILVIO LUIZ PARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, 

etc. 

Petição protocolizada em 03.09.2009 - Assiste razão à parte autora. Cuida-se de ação de revisão de pensão por morte, 
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pretendendo a Autora a incorporação do benefício de auxílio-acidente que seu finado marido recebia, no percentual de 

40% do salário de benefício, aduzindo ainda um segundo pedido, no sentido de correção dos salários de contribuição da 

aposentadoria que o mesmo recebia, pelo ISRM de fevereiro de 1994, no percentual de 39,67%, com reflexos na pensão 

por morte. A ação foi julgada parcialmente procedente, conforme Termo de Audiência nº 88423/2004, de 09.06.2004, 

exarada nos seguintes termos: "Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para acolher a 

pretensão 

de revisão da pensão por morte da Autora, nos termos da fundamentação supra, passando o valor da Renda Mensal para 

R$ 895,99 (OITOCENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS), relativo a maio de 

2004, 

condenando o Instituto-Réu a pagar este valor, bem como as parcelas atrasadas das diferenças mensais, que importam 

em R$ 5.609,57 (CINCO MIL SEISCENTOS E NOVE REAIS E CINQüENTA E SETE CENTAVOS), atualizadas 

monetariamente e acrescidas de juros de mora de 12% ao ano, calculado até maio de 2004 , conforme cálculos 

elaborados pela Contadoria Judicial, que são acolhidos como parte integrante desta sentença. Oportunamente, expeça-se 

ofício ao INSS para implantação e início de pagamento do valor revisado da pensão da Autora, bem como ofício 

requisitório para o pagamento das parcelas vencidas. Neste ato, foram devolvidos à autora a inicial e os documentos que 

instruiram este processo. Saem os presentes intimados. Registre-se." confirmada pelo v. acórdão de 28.10.2008. 

Recorreu a parte autora na parte em que a r. sentença he foi desfavorável como texto adiante: "Trata-se de ação visando 

à incorporação à pensão por morte de que é beneficiária a autora, de metade do auxílio-acidente percebido em vida pelo 

instituidor daquela, nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original. O pedido foi julgado 

improcedente, tendo em vista que o óbito, ensejador da pensão, ocorreu na vigência do artigo 86 sob nova redação, sem 

previsão da pleiteada incorporação. Recorre a autora, sustentando, em síntese, que o benefício que a autora pretende 

incorporar à sua pensão fora concedido na vigência de lei que a previa, sendo que o surgimento de outra não interfere 

no 

seu direito.", sendo que, em grau de recurso, a Turma Recursal de São Paulo de provimento ao recurso através do v. 

acórdão de 09.05.2006, nos seguintes termos: "Do exposto, dou provimento ao recurso da autora e julgo procedente a 

ação para determinar a incorporação de metade do valor do benefício acidentário, com renda mensal atual no valor de R 

$ 159,75 (cento e cinqüenta e nove reais, e setenta e cinco centavos), a partir da concessão da pensão por morte à 

autora (em 14.04.1998), o que gera atrasados no total de R$ 12.648,44 (doze mil, seiscentos e quarenta e oito reais, e 

quarenta e quatro centavos), atualizados até a sentença recorrida, respeitada a prescrição qüinqüenal, conforme cálculos 

e parecer da Contadoria anexados aos autos. Diante disso, e considerando os valores referentes à revisão concedida pela 

sentença recorrida, a renda mensal total da pensão por morte a ser recebida pela autora será de R$ 1.055,74 [R$ 895,99 

(renda da pensão) + R$ 159,75 (auxílio-acidente)], sendo devidos atrasados no montante de R$ 18.257,01 [R$ 5.609,57 

(revisão da pensão) + R$ 12.648,44 (auxílio-acidente)], atualizados até maio de 2004, data da prolação da sentença. Em 

face do exposto, oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 (trinta) dias, cumpra corretamente o determinado, em razão 

do trânsito em julgado e pague os atrasados, desde a data da sentença até o efetivo cumprimento. Intimem-se. Oficie-se 

com urgência. Cumpra-se. 

 

2010.63.01.009887-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301063490/2010 - MARIA DAS NEVES PEREIRA (ADV. SP106709 - 

JOSE 

VICENTE DA SILVA, SP285985 - VALDOMIRO VITOR DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos, verifico que 

não há identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo e o 

presente. Passo a apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Observo que o INSS apurou 160 contribuições 

na data de entrada do requerimento administrativo. Tendo em vista que a autora fez 60 anos em 2008, necessitaria de 

162 

contribuições. Caso tenha efetivado contribuições posteriores a data de entrada do requerimento administrativo deveria 

ter 

efetivado novo requerimento. Portanto, não há a necessária verossimilhança na tese defendida pela autora, razão pela 

qual indefiro a tutela. 

 

2009.63.01.022076-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301063153/2009 - EVA DA SILVA (ADV. SP210450 - ROBERTO DOS 

SANTOS FLÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Analisando o laudo 

social 

anexado aos autos, verifico que foi realizado sem a presença da autora, que estava no velório de um filho. A entrevista 

foi 

realizada com um vizinho e a assistente social não teve acesso ao interior do imóvel, o que o torna inaceitável a 

elaboração de laudo nestas condições. Diante disso, determino seja intimada a assistente social para que, no prazo de 30 

(trinta) dias realize nova visita e elabore laudo completo, com base nas informações prestadas pela autora e seus 
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famililares. O segundo laudo é considerado complementar. Int. Cumpra-se com urgência. 

 

2010.63.01.009713-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301063355/2010 - ANTONIO MACEDO (ADV. SP163738 - MAIR 

FERREIRA 

DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da 

parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2010.63.01.001800-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301052497/2010 - OSCAR RIBEIRO COLAS (ADV. SP076285 - 

SILVANA DE 

CARVALHO AMATRUDA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); GOVERNO 

DO 

ESTADO DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ); PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

P01032010.PDF 

- 02/03/2010: Mantenho a decisão que indeferiu os efeitos da tutela pelos seus próprios fundamentos, tendo em vista 

que 

não foram juntados documentos que permitessem conclusão diversa neste momento processual. Anote-se o novo valor 

dado à causa. Aguarde-se a realização da perícia médica agendada. Int. 

 

2009.63.01.031901-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061561/2010 - ROSELENE DOS SANTOS MOGEIKA (ADV. 

SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, DEFIRO a antecipação dos efeitos da 

tutela, 

determinando ao INSS a implantação do benefício de auxílio-doença à parte autora no prazo de 45 dias, sob pena de 

multa diária (astreinte). Oficie-se com urgência. 

Int. 

 

2010.63.01.008018-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063290/2010 - FRANCISCO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico 

não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse 

juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. Ademais, ao que consta dos autos o pedido administrativo 

foi 

indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.029985-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061507/2010 - JAZON JOSE DA SILVA (ADV. SP251209 - 

WEVERTON 

MATHIAS CARDOSO, SP284484 - RENATA DA COSTA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, determinando a implantação do 

auxílio-doença ao autor, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se ao INSS. Encaminhem-se os autos à 

Contadoria 

Judicial em pauta incapacidade para elaboração de cálculos das parcelas vencidas, referentes à concessão do auxílio- 

doença desde 20/06/2008 com posterior conversão em invalidez desde o ajuizamento. Após, distribua-se para 

julgamento 
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em pauta incapacidade. Intimem-se, especialmente o INSS para que, querendo, manifeste-se sobre o laudo em cinco 

dias. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. A parte autora propõe a presente 

demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual requer a concessão do benefício de auxílio- 

doença, e subsidiariamente, a aposentadoria por invalidez, postulando a antecipação da tutela. DECIDO. Considerando 

que os princípios da celeridade e da informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais 

Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil 

reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. E examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva 

da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo considerando que a análise dos relatórios médicos anexados 

aos autos eletrônicos não permite, por si só, o deferimento da tutela cautelar. Em razão disso, é certo que a verificação 

da 

incapacidade para o exercício de atividades habituais ou para o trabalho remunerado, bem como a data em que teria se 

originado a respectiva doença, dependem também da produção de prova pericial médica, sendo certo que sua ausência 

afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. 

Ressalte-se ainda que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá 

receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios. Ante o exposto, indefiro, 

por 

ora, a medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva da parte contrária e realização 

de perícia médica, por ocasião da audiência de instrução e julgamento. 

Registre-se e intime-se. 

 

2010.63.01.009419-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301063333/2010 - MARIA DALVA DA SILVA SOUSA (ADV. 

SP120326 - 

SILVANA BATALHA DA SILVA FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2010.63.01.009727-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301063350/2010 - GERALDO MARTINS DA CRUZ (ADV. SP235540 - 

FERNANDA PAES DE ALMEIDA, SP235551 - GEOVANA ANTUNES DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2010.63.01.009520-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301061551/2010 - JOSE DO NASCIMENTO SOBRAL (ADV. SP237831 

- 

GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional formulado pela parte autora visando ao 

restabelecimento do auxílio doença. 

DECIDO. Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita ante o requerimento expresso formulado 

na 

petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. 

Não obstante o princípio da celeridade, informador do sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, 

em 

situações excepcionais é imperioso conceder a tutela de urgência. Todavia, na hipótese em exame não estão presentes 

os pressupostos necessários à concessão da medida de urgência sem a oitiva da parte contrária e, especialmente, sem a 

realização de perícia médica, cuja conclusão demonstraria a alegada incapacidade. Em razão disso, fica afastado o 

requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. Ressalte- 

se ainda que o ato administrativo praticado pelo INSS reveste-se de presunção de legalidade, de modo que seriam 

necessárias provas mais robustas para desfazer, no juízo de cognição sumária, essa presunção. Ante o exposto, indefiro 

a 

medida antecipatória postulada, ressalvando a possibilidade de sua reapreciação na ocasião do julgamento. Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. Cite-se o INSS. 

 

2010.63.01.006764-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301063346/2010 - VITOR PONTES DA SILVA (ADV. SP194042 - 

MARIA 
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HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante do 

exposto, INDEFIRO, por ora, a medida liminar requerida. Com a vinda dos laudos médico pericial, voltem os autos 

conclusos para apreciação de liminar. Intimem-se. Cite-se. 

 

2005.63.01.081766-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301062612/2010 - NELSON PEREIRA DE CAMARGO (ADV. ); 

GEANE 

LIBERATO GOMES CAMARGO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista que os autores não constituíram advogados, conforme determinado na 

útima decisão, deixo de receber o recurso de sentença interposto e determino o arquivamento dos autos. Intime-se. 

Cumpra-se. 

 

2010.63.01.006264-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301061930/2010 - ROSANA APARECIDA MATOS CRUZ (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico 

que não 

há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício pleiteado. Não se trata de exigência de 

esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em buscar provimento judicial que 

revise a conduta administrativa do INSS. 

Para que reste configurada a lide, concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito, juntando comprovação do requerimento administrativo ou da resistência da parte ré em 

fazê- 

lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.051753-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301053701/2010 - MARIA MERCE FERREIRA ESPOLIO (ADV. 

SP099985 - 

GUARACI RODRIGUES DE ANDRADE, SP099985 - GUARACI RODRIGUES DE ANDRADE); ELIANA 

MERCEDES 

FERREIRA (ADV. SP099985 - GUARACI RODRIGUES DE ANDRADE); HELOIZA APARECIDA FERREIRA 

(ADV. 

SP099985 - GUARACI RODRIGUES DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante da devida complementação das custas de preparo, recebo o recurso 

do 

autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido 

o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em razão do Ofício anexado aos autos pela 

autarquia-ré, dê-se ciência à parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca do documento 

apresentado. 

Intime-se. 

 

2004.61.84.008204-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301063636/2010 - CONSTANCIA BORGES DE CAMARGO (ADV. 

SP058604 

- EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.452145-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301063670/2010 - ESTHER ANNA BOLETTI FERNANDES (ADV. 

SP068622 

- AIRTON GUIDOLIN, SP068622 - AIRTON GUIDOLIN); APARECIDA FERNANDES LEITE (ADV. SP068622 - 

AIRTON 

GUIDOLIN); CREUZA MARIA GALHARDO DIAS (ADV. SP068622 - AIRTON GUIDOLIN); EVELI 

FERNANDES DIAS 

(ADV. SP068622 - AIRTON GUIDOLIN); LINDAVA FERNANDES ALVES (ADV. SP068622 - AIRTON 

GUIDOLIN); RAUL 
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FERNANDES DIAS (ADV. SP068622 - AIRTON GUIDOLIN); SUELI DIAS BACCINI (ADV. SP068622 - 

AIRTON 

GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.476777-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301063702/2010 - MARIA TEREZA FONSECA MARCONDES (ADV. 

SP185639 - FERNANDA ALEIXO ANGELUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2004.61.84.285602-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301063722/2010 - ANTONIO VIRGILIO INFANTES-ESPOLIO (ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO 

FILHO); 

MARLIZE AUGUSTO INFANTE (ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP034721 - 

ALBERTO 

MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.122699-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063735/2010 - DALCISA SIGOLO BERNARDINELLI (ADV. ); 

DALCISA 

SIGOLO BERNARDINELLI (ADV. SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.394349-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301063846/2010 - CIBELLI MOTTA BEKIS (ADV. SP086183 - JOSE 

HENRIQUE FALCIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2006.63.01.077271-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301063739/2010 - JOAO FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. SP123477 

- 

JOSE DOS SANTOS PEREIRA LIMA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). Vistos. 

A Caixa Econômica Federal anexou aos autos documentos, informando o cumprimento da obrigação de fazer correção 

na 

conta de poupança nos termos da condenação. Dirija-se a parte autora diretamente à instituição bancária a fim de 

levantar o montante depositado. 

Após, tendo já se exaurido a prestação jurisdicional, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos. Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro a justiça gratuita conforme 

requerido. 

Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para 

contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.022165-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301061926/2010 - VALERIA PEREIRA POLETTI (ADV. SP080804 - 

ANTONIO MAURO CELESTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.013433-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301061942/2010 - JOSE RODRIGUES RAMOS (ADV. SP046152 - 

EDSON 

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.033116-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301062717/2010 - LUIZ CARLOS SALMAZO (ADV. SP156585 - 

FERNANDO 

JOSÉ ESPERANTE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2006.63.01.083645-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301062530/2010 - JAYLE HYDER PETRICHE (ADV. SP041005 - JOSE 

ANTONIO ALMEIDA OHL); DANIELA OHL TURKOWSKI (ADV. SP041005 - JOSE ANTONIO ALMEIDA 

OHL); 

CATERINE ALMEIDA OHL (ADV. SP041005 - JOSE ANTONIO ALMEIDA OHL) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Demanda ajuizada em 2006 por JAYLE 

HYDER 

PETRICHE (Principal), CATERINE ALMEIDA OHL e DANIELA OHL TURKOWSKI, em fase de execução da 

sentença 

procedente para correção da poupança aos termos e critérios que expressamente declara. Decido. Intime-se novamente a 

CEF para que cumpra o determinado na r. sentença, bem como, apresente os cálculos detalhados com os critérios 

adotados em cada conta poupança, de cada um dos autores, de forma a permitir análise com vistas ao exercício do 

contraditório. Fixo prazo de 15 dias, sob pena de multa diária de R$60,00 em favor dos demandantes, calculada até a 

data 

do efetivo cumprimento desta decisão. Com a anexação da documentação pela CEF, remetam-se os cálculos a 

contadoria 

para parecer, levando em conta as assertivas de cada uma das partes. Com anexação do parecer contábil, havendo 

interesse, manifestem-se as partes, em 5 dias, comprovadamente, sob pena de rejeição da impugnação genérica. 

Intimem- 

se. Oficie-se. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.004174-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301063683/2010 - IDEGAR FERNANDES (ADV. SP196347 - PUBLIUS 

ROBERTO VALLE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-

se as 

partes, no prazo de 10 (dez) dias, quanto aos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. Na discordância, apresente 

planilha de cálculos com os valores que entende como corretos. Silente, expeça-se o necessário. Intimem-se. 

 

2010.63.01.006549-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063289/2010 - ANTONIO MARCOS PINHEIRO DOS SANTOS 

(ADV. 

SP187770 - GISELE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. 

Concedo prazo de 10(dez) para que o autor cumpra o determinado em decisão anterior, apresentando aos autos a 

comprovação do requerimento administrativo do benefício de aposentadoria por invalidez. Ademais, os documentos 

apresentados aos autos em 16/03/10 refere-se ao benefício de auxílio-acidente concedido em 1985 e não do benefício 

de aposentadoria por invalidez. Após, conclusos. Int. 

 

2008.63.01.057283-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301063273/2010 - CLAUDEMIR LUIZ (ADV. MG048372 - JORGE 

BELARMINO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. 

Nada a apreciar, diante da prolação de sentença. Int. 

 

2010.63.01.008932-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301060466/2010 - PAULO FELIPE DA COSTA (ADV. SP105144 - 

SILVIO 

DOS SANTOS NICODEMO, SP265560 - CAMILA CRISTINE ORTEGA NICODEMO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Junte a parte autora comprovante de endereço atual em seu nome, no 

prazo 

de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Após o cumprimento, voltem conclusos para 
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análise do pedido de antecipação da tutela. 

Intime-se. 

 

2007.63.01.046933-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301062642/2010 - LUZIA APARECIDA LEME (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO 

MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. 

Trata-se de demanda ajuizada em 2006. Oficiado, o INSS requer prazo adicional para cumprimento da obrigação 

contida 

na condenação. Decido. 

1. Concedo prazo suplementar para: a) anexação dos cálculos para viabilizar o cumprimento da obrigação de pagar via 

RPV/PREC e b) anexação do HISCREe documentos /DATAPREV onde conste comprovação do cumprimento da 

obrigação de fazer, de forma a permitir analise e conferência pela parte no exercício do contraditório. Fixo prazo de 30 

dias 

sob pena de multa diária em favor do(a) autor(a) de R$10,00 até a data do efetivo cumprimento desta decisão. 2. Fica o 

INSS, desde já, intimado a efetuar, administrativamente, o pagamento do complemento positivo até efetivo 

cumprimento 

da obrigação, bem como multa, quando o caso, independentemente de nova intimação ou ofício. 3. Com a anexação dos 

documentos, havendo interesse, manifeste-se o(a) demandante em 5 dias. 4. Com a vinda dos cálculos, remetam-se ao 

setor competente para expedição de oficio requisitório/precatório. Intimem-se as partes desta decisão. Oficie-se. 

    Cumpra-se. 

 

2007.63.01.028723-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301055588/2010 - OTAVIO LEITE DO PRADO (ADV. SP145289 - 

JOAO 

LELLO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando que 

não 

houve concessão para antecipar os efeitos da tutela jurisdicional do Estado, que a data de intimação do INSS para o 

cumprimento do quanto determinado (expedição de ofício de obrigação de fazer) ocorreu em 13.04.2009, bem como 

que 

o próprio teor da súmula do Superior Tribunal de Justiça nº 410, estatauí: "A prévia intimação pessoal do devedor 

constitui 

condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer", não há que se 

falar em pagamento de multa. É que somente após 45 dias após a recepção do ofício de obrigação de fazer estaria o 

INSS em mora, o que, inocorreu, pois, como o próprio exequente assevera na petição anexada aos autos em 23.11.2009, 

o INSS cumpriu a obrigação de fazer em 06/02/2009. Ante o exposto, com o adimplemento do mandamento 

condenatório 

constante do título executivo judicial produzido nos presentes autos, extingo a execução, e determino o arquivamento 

dos 

autos. Intime-se. 

 

2004.61.84.024516-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301056767/2010 - MARIA DOS PRAZERES PEREIRA DA CRUZ 

(ADV. 

SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Em razão 

do Ofício anexado aos autos pela autarquia-ré, dê-se ciência à parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

manifeste-se acerca do documento apresentado. Intime-se. 

 

2010.63.01.006978-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301060581/2010 - VALDECY SEVERINO DA SILVA (ADV. SP086216 

- 

WILSON APARECIDO RODRIGUES SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Não verifico os requisitos necessários à concessão da antecipação de tutela pretendida. É que, como a parte 

autora informa, o INSS negou seu pedido após ter concluído pela sua capacidade ao trabalho. Ou seja, o assunto 

necessita de aprofundamento probatório por meio de perícia médica. Melhor aguardar instrução normal do feito. O 

contexto demonstra não haver verossimilhança do direito reclamado. 
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Disso, INDEFIRO a tutela de urgência pedida, ao menos, por ora. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. 

Intimem-se. Cite-se o INSS. 

 

2009.63.01.016636-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301063501/2010 - OLAVO PREVIATTI NETO (ADV. SP036386 - 

TOSHIO 

HORIGUCHI) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Tendo em vista que a parte 

autora 

não juntou as custas de preparo, no prazo de 48 horas após a interposição do recurso (nos termos do artigo 1° "caput" e 

parágrafo único da Resolução 373/2009 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região e artigo 42, parágrafo 1º da 

Lei nº 9099/95), julgo deserto o recurso de sentença interposto pela parte autora e determino o arquivamento dos autos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.057829-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301061928/2010 - RAIMUNDO GOMES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP160281 - 

CRISTIANE SOUZA ALENCAR, SP167914 - ANDERSON SOUZA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do pedido de justiça gratuita, junte a parte autora, no prazo de 5 dias, a 

declaração de pobreza, nos termos da Lei nº 1060/50, sob pena de não recebimento do recurso. Após voltem conclusos. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.020470-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301055493/2010 - JOSE CESAR DE LIMA (ADV. SP169578 - 

NATÉRCIA 

MENDES BAGGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dessa 

forma, 

considerando que o laudo médico pericial data de 07.05.2009, o prazo de doze meses para reavaliação da parte autora 

vencerá em 07.05.2010, razão pela qual determino a realização de NOVA PERÍCIA, com o médico ORTOPEDISTA, 

Dr. 

Ismael Vivacqua Neto, em 04.05.2010, às 09:00 horas, no 4º andar deste prédio. Com a apresentação do laudo médico, 

dê-se vistas às partes para manifestarem-se no prazo de 10 (dez) dias, podendo apresentar parecer elaborado por seus 

assistentes técnicos. Após, voltem conclusos. 

 

2009.63.01.024244-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061525/2010 - MARIA RODRIGUES (ADV. SP091726 - AMÉLIA 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Comprove o autor 

a 

presença de qualidade de segurado e carência na data de início da incapacidade fixada pelo perito. Após, cls. 

 

2010.63.01.009287-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301057213/2010 - GENIVALDO MATOS DA PAZ (ADV. SP183583 - 

MÁRCIO 

ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do 

fato de a 

parte autora receber normalmente benefício previdenciário, não constato "periculum in mora" que possa justificar 

concessão de tutela de urgência, nos termos do art. 4, Lei nº 10.259/01. Disso, indefiro a tutela antecipatória. Intimem-

se. 

Cite-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Deixo de receber o recurso de sentença 

apresentado pela parte autora por ser intempestivo. Havendo documentos originais na pasta de documentos essenciais, 

fica a parte autora autorizada a retirá-los. No silêncio, encaminhe-se ao arquivo. Observadas as formalidades legais, dê-

se 

baixa no sistema. 

Cumpra-se e Intime-se. 

 

2008.63.01.056579-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063616/2010 - JOSE CARLOS MIRANDA SILVA (ADV. SP085268 - 

BERNADETE SALVALAGIO T A DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.060542-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301063628/2010 - JANETE MARIA DA CONCEIÇAO APOLONIO 

(ADV. 

SP176285 - OSMAR JUSTINO DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.059365-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301062971/2010 - ADRIANA DOS SANTOS BILIA-ME (ADV. 

SP159844 - 

CLÁUDIA CRISTINA BERTOLDO, SP174188 - FERNANDO CÉSAR GOMES DA SILVA) X CONSELHO 

REGIONAL DE 

MEDICINA VETERINARIA DO EST. DE S. P. (ADV./PROC. SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS, 

SP197777 - 

JULIANA NOGUEIRA BRAZ). Diante de sua natureza autárquica, recebo o recurso do réu no efeito devolutivo, na 

forma 

do artigo 43 da Lei 9.099/95. Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos 

artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, 

com 

efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o 

prazo legal, com ou sem a apresentação destas e nada sendo requerido, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.017536-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301062531/2010 - PATRICIA SANTOS DA SILVA (ADV. SP238670 - 

LAERTE ASSUMPÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do 

ofício da 

Turma Recursal, determino o arquivamento dos autos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico que o processo apontado no termo 

de 

prevenção anexado aos autos foi extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. 

Aguarde-se a realização da perícia. 

 

2010.63.01.000878-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301052280/2010 - ROGERIO FREIRE DE MOURA (ADV. SP154226 - 

ELI 

ALVES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2010.63.01.002153-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301052398/2010 - BENILTON CARDOZO DA SILVA (ADV. 

SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.030867-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301054986/2010 - VILMA PEREIRA FIALHO (ADV. SP211235 - JOSE 

ANTONIO TARDELLI SIQUEIRA LAZZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Assim, nesta sede de cognição sumária, não há como se deferir a medida pleiteada. Por fim, como já exposto 

na 

decisão hostilizada, as contribuições de 08/2008 a 01/2009 são posteriores à data do início da incapacidade (04/2008). 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias para que a autora, querendo, junte outros elementos para a prova do quanto alegado, 

observando-se o ônus da prova que lhe incumbe ou requeira o que de direito. Após, Intimem-se, e nada mais sendo 

requerido, voltem conclusos para sentença. 
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2010.63.01.000250-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301061500/2010 - JOAO PEDRO DE PAIVA (ADV. SP076764 - IVAN 

BRAZ 

DA SILVA, SP086897 - IVANI BRAZ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Petição anexada em 15/03: A concessão do benefício pleiteado impõe a análise de todos os seus requisitos, 

não vinculando este Juízo a postura do INSS quanto à existência ou não de um ou outro requisito. Indefiro, portanto, o 

requerimento da parte. Aguarde-se a realização das perícias. Int. 

 

2008.63.01.017080-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301057315/2010 - FRANCISCO DAS CHAGAS ROCHA (ADV. 

SP195284 - 

FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Determino a intimação pessoal do Chefe do Posto do INSS para o cumprimento do quanto determinado na 

decisão anexada aos autos em 27/08/2009, no prazo de 10 dias, sob pena de responsabilidade, civil, administrativa e 

criminal por desobediência. Intime-se pessoalmente, devendo o senhor Analista Judiciário Executante de Mandados 

fazer 

constar da certidão de cumprimento desta, o nome, endereço, número do RG e CPF do senhor Chefe do Posto. Cumpra- 

se. 

 

2007.63.01.049713-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301063547/2010 - JOSE MANUEL MOREIRA REIS (ADV. SP009441 - 

CELIO 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte 

contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

 

2008.63.01.047104-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301036845/2010 - ANTONIO BATISTA FEITOZA (ADV. SP129090 - 

GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Manifeste-se a 

parte autora, em cinco dias, acerca da proposta de acordo oferecida pelo INSS. Após, façam-me os autos conclusos para 

sentença, com urgência. Int. 

 

2009.63.01.036715-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301061515/2010 - SIMONE CRISTINA ELIAS CARLOS (ADV. 

SP091726 - 

AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Mantenho a 

decisão 

que negou a tutela de urgência, ante os laudos médicos apresentados pelos peritos judiciais. Cumpra-se o último 

comando do despacho antes proferido. 

 

2008.63.01.047867-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301057612/2010 - JOSE GOMES DA SILVA (ADV. SP150805 - 

LUCIANA 

GRECO MARIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. Verifico 

que não foi 

colacionado ao processo cópia devidamente assinada da sentença prolatada pela 1ª Vara do Trabalho de Franco da 

Rocha, a qual homologou o acordo trabalhista junto ao empregador PERCIVAL COLATRELLA GOMES. Dessa 

forma, 

concedo a parte autora o prazo de 15 (quinze) dias para providenciar tal documento. Após, voltem os autos conclusos 

para sentença. Int. 

 

2005.63.01.000530-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301063617/2010 - LUIZ AGNALDO VANDERLEI (ADV. SP261040 - 

JÊNIFER 

KILLINGER CARA, SP141335 - ADALEÁ HERINGER LISBOA MARINHO); ROSA MARIA DA SILVA (ADV. 
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SP141335 - 

ADALEÁ HERINGER LISBOA MARINHO, SP261040 - JÊNIFER KILLINGER CARA) X BANCO NOSSA 

CAIXA S.A. 

(ADV./PROC. SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE, SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES DE 

AZEVEDO BERE MOTTA, SP073529 - TANIA FAVORETTO, SP122221 - SIDNEY GRACIANO FRANZE); 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO NOSSA 

CAIXA 

S.A. (ADV./PROC. SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE, SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES 

DE AZEVEDO BERE MOTTA, SP073529 - TANIA FAVORETTO, SP122221 - SIDNEY GRACIANO FRANZE); 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. 

Analisando os 

presentes autos, verifico que, aparentemente, foram instaurados, junto ao E. Superior Tribunal de Justiça, dois conflitos 

de 

competência em razão da decisão por mim proferida, em 03/03/2009. De fato, os extratos processuais anexados aos 

autos, nesta data, indicam a existência do conflito de competência n. 109.839 (Rel. Min. Herman Benjamin), e também 

do 

conflito de competência n. 105.954 (Rel. Min. Massami Uyeda). 

Ambos os conflitos apontam como processo de origem o presente (e aquele de n. 200461000324444 - que nada mais é 

do 

que o número originário do presente, antes de sua remessa da 6ª Vara Federal para este Juizado). No primeiro conflito 

acima mencionado - n. 109.839, de relatoria do Exmo. Min. Herman Benjamin - foi proferida decisão determinando a 

remessa dos autos ao E. TRF da 3ª Região, Corte apontada como competente para a apreciação do conflito por mim 

suscitado. Já no segundo conflito acima mencionado - n. 105.954, de relatoria do Exmo. Min. Massami Uyeda - foi 

determinada a requisição de informações a este Juizado. Assim, diante do acima exposto, determino a expedição de 

ofício 

aos Exmos. Min. Massami Uyeda e Herman Benjamin (cada qual mencionando o conflito de competência de sua 

relatoria), 

informando o quanto verificado nestes autos, e solicitando instruções de como proceder, com relação às determinações 

dirigidas a este Juízo. Instruam-se os ofícios com cópia desta decisão, bem como dos extratos processuais anexados aos 

autos, nesta data. Expeça-se, ainda, ofício ao Exmo. Presidente do E. TRF da 3ª Região, o qual também deverá ser 

instruído com os documentos acima mencionados - já que, ao que consta, os autos do conflito de competência n. 

109.839 foram-lhe remetidos, pelo E. STJ, em 04/03/2010, por meio do Ofício n. 001018/2010 CD1S. Int. 

 

2009.63.01.038891-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301063296/2010 - ALEXANDRE BOMBONATO (ADV. SP272535 - 

MARLI 

ROMERO DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Ciência às 

partes acerca do laudo pericial, para que, em desejando, manifestem-se, em 10 dias. Para fins de apreciação do pedido 

de 

antecipação dos efeitos da tutela, apresente a parte autora, no mesmo prazo de 10 dias, cópia de todas as suas CTPS e 

de eventuais carnês de contribuição. 

No silêncio, aguarde-se o oportuno julgamento do feito. Int. 

 

2004.61.84.395905-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301061497/2010 - EUGENIO BORTOLOMASI (ADV. SP211534 - 

PAULA 

CRISTINA CAPUCHO, SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do cumprimento da decisão anterior, defiro o pedido de habilitação de Zayra da Silva 

Bortolomasi - CPF 217.688.478-78, Rogério Bortolomasi - CPF 112.756.618-07 e Rosana Bortolomasi Ginesi - CPF 

146.296.988-76, na qualidade de dependentes do autor falecido, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 corroborado 

com o Enunciado nº. 70 da CJF e artigo 1060 do CPC vigente, conforme requerido em petição anexada aos autos e 

devidamente instruída da documentação necessária. Considerando que o montante apurado a título de atrasados 

encontra-se depositado na Caixa Econômica Federal, oficie-se à CEF para que libere o referido numerário, na proporção 

de 50% do valor depositado à pensionista, Sra. Zayra, e o restante na proporção de 25% para seus filhos habilitados, 

quais 
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sejam, Rogério e Rosana. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.326292-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301061275/2010 - MARIO SIMAO DE SOUZA (ADV. SP215968 - 

JOAO 

CLAUDIO DAMIAO DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

A vista da 

anexação do parecer da contadoria do juízo, dê-se ciência às partes e remetam-se ao setor de RPV/PREC para 

expedição do necessário. Eventual impugnação deverá ser contábil e documentalmente comprovada sob pena de 

rejeição da impugnação genérica. Oficie-se ao INSS para que comprove, documentalmente o cumprimento da obrigação 

de fazer, anexando documentos do Sistema DATAPREV em 30 dias.Com a anexação da documentação pelo réu, 

havendo interesse, manifeste-se o(a) demandante. 

 

2010.63.01.009539-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061547/2010 - EDILEUZA BEZERRA DA SILVA (ADV. SP074168 - 

MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.020694-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063067/2010 - CICERO MIRANDA DE ARAUJO (ADV. SP206902 - 

CARLOS CESAR GELK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro, 

porquanto 

não é da competência deste Juizado a liberação de carteira de habilitação, ademais, não é objeto desta ação, sendo 

certo que a motivação para suspensão da CNH pode ser outra que não a tratada em Juízo, o que importaria em 

instalação 

de contraditório incompatível e não afeito com o objeto da presente ação. Ante o decurso do prazo para manifestação 

sobre o laudo pericial, venham os autos conclusos para sentença (pauta incapacidade). Int. 

 

2009.63.01.024134-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301061601/2010 - JOSE GUEDES DA SILVA (ADV. SP261270 - 

ANTONIO 

TADEU GHIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Cumpra a 

parte 

autora a decisão anterior, para tanto apresente cópia integral e legível do procedimento administrativo de concessão de 

sua aposentadoria, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito. Apresentadas as cópias, aguarde-se a 

audiência designada. Mantendo-se inerte, venham os autos conclusos para extinção. Intimem-se. 

 

2009.63.01.004161-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301055256/2010 - LESLE PEQUENO (ADV. SP165956 - RAFAEL LUIZ 

DO 

PRADO JÚNIOR, SP175478 - SIDNEY KLEBER MILANI MELARI MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. Antes de apreciar a petição anexada aos autos virtuais em 15.01.2010, 

concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para apresentar cópia do processo administrativo do pedido de pensão por 

morte requerido em seu nome e não no nome de seus filhos, sob pena de extinção do processo, sem resolução de mérito. 

Após, voltem-me os autos conclusos. Intime-se. 

 

2007.63.01.003264-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301025417/2009 - ZANILDA DAS DORES SANTOS (ADV. SP183583 - 

MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Para 

mais bem 

esclarecer, intime-se pessoalmente o representante do Hospital Samaritano para que, no prazo de 30 dias, preste 

informações a este juízo sobre estar, ou não, a autora trabalhando no hospital. Observo que, em ofício, o hospital já 

relatou que a autora de lá foi demitida em 25/11/1999, porém, a autora também apresentou documento que teria sido 

também emitido pelo hospital informando que lá ainda trabalha. Considerando as duas informações antagônicas, 

deverão 

ser prestados os esclarecimentos. Intime-se com cópia desta decisão. 
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2008.63.01.028842-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301062457/2010 - JESUS BONIFACIO PINTO (ADV. SP244440 - 

NIVALDO 

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante dos 

documentos 

apresentados, defiro, com fundamento no art. 112 das Lei 8213/91, a habilitação requerida por EFIGÊNIA GABRIEL 

PINTO. Retifique-se o polo ativo. Cumpra-se e int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando a necessidade de exame 

pericial 

socioeconômico a ser realizado em domicílio, concedo prazo de dez (10) dias, para que a parte autora esclareça seu 

endereço, indicando trajeto com pontos de referência e croqui. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do 

pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

 

2010.63.01.008545-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301056184/2010 - KAMILLE DE SOUZA BRITTO (ADV. SP138915 - 

ANA 

MARIA HERNANDES FELIX, SP138941 - ENISMO PEIXOTO FELIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2010.63.01.009580-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301061936/2010 - PATRICIA DA SILVA DOS MALTER (ADV. 

SP180393 - 

MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.041076-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301062275/2010 - FUMIKO MACHINO KAWASE (ADV. SP066808 - 

MARIA 

JOSE GIANELLA CATALDI, SP269995 - VIVIANE CAMARINHA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a justiça gratuita conforme requerido. Recebo os recursos do autor e do réu 

no 

efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às 

normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em 

julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. Intimem-se as partes contrárias para 

contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.042451-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301063560/2010 - LUCIANO FERDINANDO LUCCI (ADV. SP215214 - 

ROMEU MACEDO CRUZ JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Da 

análise dos autos, verifico que não consta no processo a informação de levantamento dos valores junto à instituição 

bancária. Assim, intime-se à habilitada para ciência do deferimento de habilitação, bem como do ofício à Caixa 

Econômica 

Federal, sendo que os valores depositados em nome do autor já se encontram em nome da habilitada. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.043612-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301063931/2010 - SIDINEZ MARIA DE JESUS (ADV. SP247558 - 

ALEXANDRE PINTO LOUREIRO, SP217773 - RODRIGO RIBEIRO DE SOUSA, SP248503 - IGOR FORTES 

CATTA 

PRETA, SP183044 - CAROLINE SUWA, SP237386 - RAFAEL SOARES DA SILVA VEIRA, SP286234 - 

MARCELA 

PRICOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Considerando a nova 
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implantação administrativa do benefício, concedo dez dias à autora para que comprove com documentos médicos a 

alegada necessidade de cirurgia em seu ombro direito. Com a juntada dos documentos, intime-se o perito médico para 

esclarecimentos. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos para julgamento. 

Intime-se. 

 

2009.63.01.026231-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061153/2010 - EVA NERIS BARBOSA (ADV. SP220640 - 

FRANCISCO 

CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o comunicado acostado aos autos em 11.01.2010 e o disposto no parágrafo único, art 1º da portaria nº 

13/2008 JFSP/SP, acolho a justificativa apresentada pelo perito Sergio José Nicoletti especialista em Traumato-

Ortopedia. 

Após, remetam-se os autos à seção médico-assistencial para as providências necessárias quanto ao pagamento do 

referido laudo. Cumpra-se. 

 

2005.63.01.189041-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301056373/2010 - JOSEFINA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP104365 

- APARECIDA TAKAE YAMAUCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Dispõe a 

legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: "O valor não recebido em vida pelo 

segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na 

forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento." (grifo nosso). Analisando os autos, verifico que 

não foi 

comprovado que não há dependentes habilitados à pensão por morte. Diante disso, concedo prazo de 30 (trinta) dias 

para que seja apresentada certidão de existência ou inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte, 

expedida pelo INSS. Int. 

 

2009.63.01.016667-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301062338/2010 - MARIA DE ASSUMPCAO JESUS THEODORO 

(ADV. 

SP279184 - SUELI APARECIDA AYO SALUSTIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a justiça gratuita conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na 

forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem 

a 

apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

 

2008.63.01.051687-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063711/2010 - MARIA LIBERALINA DE JESUS (ADV. SP109974 - 

FLORISVAL BUENO, SP190026 - IVONE SALERNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Defiro o prazo improrrogável de 05 dias. Int. 

 

2005.63.01.045796-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301063561/2010 - ELISIARIO ALVES (ADV. SP215214 - ROMEU 

MACEDO 

CRUZ JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Da análise dos 

autos, 

verifico que não consta no processo a informação de levantamento dos valores junto à instituição bancária. Assim, 

intimem-se os habilitados para ciência do deferimento de habilitação, bem como do ofício à Caixa Econômica Federal, 

sendo que os valores depositados em nome da parte autora já estão liberados para levantamento em nome dos 

requerentes. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.057313-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063655/2010 - WILSON RIBEIRO (ADV. SP166521 - EUCLIDES 

FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 
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SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante da 

não 

juntada da declaração de pobreza, conforme determinado anteriormente, deixo de receber o recurso de sentença 

apresentado pela parte autora. Dê-se baixa nos autos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2010.63.01.004160-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301062937/2010 - SIMONE RODRIGUES NUNES (ADV. SP102767 - 

RUBENS ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Concedo 

o prazo de 10 (dez) dias à parte autora para que junte aos autos cópia legível de documento em que conste o nome do 

autor, o número do benefício e a DIB (data de início do benefício), sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Publique-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.050996-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301035004/2010 - ELIANA OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP059744 - 

AIRTON 

FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que 

o 

exame médico pericial foi realizado em 20.03.2009, e que o Sr. Perito fixou prazo para reavaliação da incapacidade 

total e 

temporária da autora em 03 (três) meses, necessária nova perícia médica na mesma especialidade (psiquiatria). Assim, 

determino a realização de perícia psiquiátrica no dia 23.07.2010, às 9 horas, com o perito Dr. Gustavo Bonini 

Castellana, 

no prédio deste Juizado Especial Federal, situado na Avenida Paulista, nº 1345, 4º andar. Com a juntada do laudo 

pericial, 

manifestem-se as partes no prazo de dez dias. Intimem-se. 

 

2009.63.01.039301-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301057813/2010 - ISMAEL DE SOUZA (ADV. MG123588 - 

APARECIDA 

MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro 

pedido de 

reconsideração, tendo em vista trânsito em julgado da sentença extintiva. Int. 

 

2008.63.01.029200-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061082/2010 - FRANCISCA PEREIRA GOMES (ADV. SP245468 - 

JOÃO 

FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-

se as 

partes, no prazo de dez dias, sobre o laudo pericial anexado aos autos virtuais em 12.03.2010. Após, tornem os autos 

conclusos. Intimem-se. 

 

2007.63.01.030574-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301062643/2010 - CARLOS ERNESTO WAGNER FILHO (ADV. 

SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). INSS anxou 

documentação para comprovar o cumprimento da obrigação de corrigir o benefício pelo índice ORTN . Dê-se ciência 

ao 

(à) demandante para manifestação em 5 dias. Nada contabilmente e comprovadamente requerido, observadas as 

formalidades legais, dê-se baixa do sistema. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.056349-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301034840/2010 - RAIMUNDA SANTANA (ADV. SP273230 - 

ALBERTO 

BERAHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o 

parecer 
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elaborado pelo perito médico, que indica a necessidade de submeter a autora à realização de perícia psiquiátrica, 

determino a realização de perícia médica nessa especialidade, com o perito médico psiquiatra Dra. Raquel Szterling 

Nelken, para o dia 19.07.2010, às 16h30min, neste Juizado Especial Federal, situado na Avenida Paulista, nº 1345, 4º 

andar (em frente ao metrô Trianon-Masp). Com a juntada do laudo pericial, manifestem-se as partes, no prazo de dez 

dias. 

Intimem-se. 

 

2008.63.01.004649-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301063577/2010 - HENRIQUE DA SILVA COSTA FILHO (ADV. 

SP070756 - 

SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Deixo de 

receber o recurso de sentença apresentado pela parte autora por ser intempestivo. Havendo documentos originais na 

pasta de documentos essenciais, fica a parte autora autorizada a retirá-los. No silêncio, encaminhe-se ao arquivo. 

Observadas as formalidades legais, dê-se baixa no sistema. 

Cumpra-se e Intime-se. 

 

2008.63.01.038347-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301054065/2010 - ZORAIDE CORREA ALVES (ADV. SP153094 - 

IVANIA 

APARECIDA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se o 

perito 

médico para que, no prazo de 10 dias apresente manifestação acerca do documento médico anexado aos autos 

24.11.2009, esclarecendo se tal documento modifica a conclusão a que chegou no laudo pericial. Após, ciência às partes 

da manifestação do perito e tornem conclusos. Int. 

 

2008.63.01.038305-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301060577/2010 - VALDEIR RIBEIRO MIRANDA (ADV. SP118740 - 

JOSE 

OSVALDO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifestem-

se as 

partes em relação aos esclarecimentos médicos, no prazo de 10 (dez) dias. Oportunamente, conclusos. 

 

2010.63.01.003906-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301053484/2010 - DIVINO RODRIGUES LOPES (ADV. SP202518 - 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. 

Trata-se de ação proposta por Divino Rodrigues Lopes objetivando a conversão do auxílio-doença concedido 

judicialmente no processo no. 2006.63.01.92406-8 já passado em julgado, em aposentadoria por invalidez. Alega que 

houve agravamento das moléstias acometidas pelo autor, razão pela qual se socorre da presente demanda judicial. 

Analisando os processos apontados no Termo de Prevenção, não verifico identidade entre as demandas capaz de 

configurar litispendência ou coisa julgada entre aqueles processos e o presente eis que no processo no. 

2006.63.01.92406-8 o autor requereu o restabelecimento do auxílio-doença ou a aposentadoria por invalidez ou ainda a 

concessão de auxílio acidente. Nos processos nos. 2009.63.01.29018-4 e 2009.63.01.49813-5 foram proferidas 

sentenças extintivas sob a alegação da ocorrência de coisa julgada. No entanto, considerando as alegações de 

agravamento do quadro do autor, cujos documentos recentes comprovam a patologia, determino o prosseguimento do 

presente feito com a elaboração do laudo pericial na data já agendada. 

 

2010.63.01.009527-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301063650/2010 - LUIS HENRIQUE RODRIGUES SOUZA (ADV. 

SP273627 

- MARCOS ANTONIO FAVARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Junte a 

parte autora cópia legível do cartão do CPF, no prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

 

2008.63.01.044045-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301061948/2010 - SHIRLEY DE SOUZA AYRES (ADV. SP066808 - 

MARIA 
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JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a 

justiça 

gratuita conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não 

obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento 

da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida 

sentença. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2010.63.01.009175-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301058017/2010 - RODRIGO CEZAR DOS REIS (ADV. SP138164 - 

JOSE 

LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que 

o 

processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou 

em julgado. Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. Junte a parte autora comprovante 

de 

endereço atual em seu nome, no prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Após o 

cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

 

2008.63.01.042494-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301062279/2010 - JAVA MARIA DO NASCIMENTO (ADV. SP230466 - 

KARLA ALEXANDRA MIMURA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Tendo em vista que a parte autora não juntou as custas de preparo, no prazo de 48 horas após a interposição 

do 

recurso (nos termos do artigo 1° "caput" e parágrafo único da Resolução 373/2009 do Conselho da Justiça Federal da 

Terceira Região e artigo 42, parágrafo 1º da Lei nº 9099/95), julgo deserto o recurso de sentença interposto pela parte 

autora e determino o arquivamento dos autos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.030057-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063514/2010 - MAFALDA ZANETTI PAULESCHI (ADV. SP212718 

- 

CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP172265 - 

ROGÉRIO 

ALTOBELLI ANTUNES). A CEF anexou guias de depósito judicial para demonstrar o cumprimento da obrigação. 

Desta 

forma considero cumprida a obrigação de corrigir conta poupança, motivo pelo qual determino ciência à demandante e 

arquivamento. Por oportuno esclareço que o levantamento do valor da condenação deve ser realizado diretamente na 

agência bancária. Eventual impugnação deverá ser comprovada e acompanhada de memória discriminada dos cálculos 

do crédito, sob pena de rejeição da impugnação genérica. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2010.63.01.002005-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301057195/2010 - MARIA DAS GRAÇAS MODESTA (ADV. SP070068 

- 

JULIO CESAR FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Petição de 09/03/2010 - Verifico que a autora carreou aos autos comprovante de requerimento administrativo 

do 

benefício de auxílio-doença, sendo que o presente processo trata de pensão por morte. Desta forma, concedo o prazo 

derradeiro de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito, para que a parte autora apresente comprovante de 

requerimento administrativo condizente com a causa de pedir do presente feito. Intime-se. 

 

2007.63.01.033822-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301046072/2010 - LUIZ FERREIRA DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Vistos. CEF anexou guia de deposito judicial 

para 

efeitos de comprovação do cumprimento do acordo firmado. Demandante requer o prosseguimento do feito quanto aos 

planos não aplicados. 

Manifeste-se a CEF, em 5 dias, sobre petição do autor(a), comprovando suas alegações, bem como apresente memória 
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dos cálculos com critérios e índices utilizados para formação do montante da(s) guia(s) de depósito, de forma clara a 

permitir análise do credor. 

Decorrido o prazo, havendo interesse, manifeste-se comprovadamente o(a) demandante. Nada sendo por este 

comprovadamente impugnado, dê-se baixa. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.01.006928-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301062800/2010 - MARCILIA BUENO SAMPAIO (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante 

das falhas ocorridas no sistema, recebo o recurso do réu no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não 

obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento 

da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida 

sentença. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a 

apresentação destas e nada sendo requerido, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.582791-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301062925/2010 - FRANCISCO ANTONIO PEREIRA (ADV. SP036165 

- 

SERGIO HENRIQUE SANTOS TURQUETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Defiro o prazo de 30 (trinta) dias requerido. Decorrido o prazo, com o cumprimento, voltem conclusos, do 

contrário, arquivem-se os autos. Intime-se. 

 

2009.63.01.049518-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301063278/2010 - ROSILDA ALVES VASCONCELOS TEIXEIRA 

(ADV. 

SP272528 - JUARES OLIVEIRA LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Recebo a petição anexada aos autos em 16/03/10, como aditamento a petição inicial. Mantenho o anterior 

indeferimento da liminar requerida, em consonância com os fundamentos esposados na decisão proferida em 

15/09/2009, 

que poderá ser revista por ocasião da sentença. Cite-se. 

 

2010.63.01.009508-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063728/2010 - ROSALIE ALLDAY (ADV. SP211453 - 

ALEXANDRE 

JANINI, SP222168 - LILIAN VANESSA BETINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício pleiteado. Para que 

reste configurada a lide, junte o referido documento, no prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Ressalto que a parte autora está representada por profissional qualificado, devidamente inscrito nos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento 

administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei nº 8.906/1994 

(artigo 7º, incisos I, VI - alínea "c", XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento. 

Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

 

2009.63.01.037847-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301061520/2010 - ARGEMIRO MANOEL DIAS (ADV. SP138058 - 

RICARDO 

AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando que há recado no sistema de petição protocolizada, 

remetam- 

se os autos à Secretaria, que deverá proceder à sua anexação aos autos. Após, cls. 

 

2004.61.84.244255-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301063477/2010 - ULISSES MAGNANI (ADV. SP196623 - CARLA 

LAMANA 

SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 79/1284 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, 

com 

fundamento nos termos do artigo 51, inciso II, da Lei n° 9.099, de 1995, c.c. 267, inciso VI, e 741, II, e 795 do Código 

de 

Processo Civil, determino a baixa dos autos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.028031-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301062797/2010 - NELSON JOSE CITRANGULO DE PAULA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em despacho. Oficie-se ao INSS para que envie ao JEF, em 

45 

dias, cópia integral do Procedimento Administrativo do autor. Com a vinda do documento, encaminhem-se os autos à 

Contadoria Judicial. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.033049-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301031611/2010 - PEDRO ALVARO DE MELO (ADV. SP156695 - 

THAIS 

BARBOUR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 1) Antes de tudo, 

remetam- 

se os autos ao perito para que este, no prazo de 10 dias, manifeste-se quanto ao alegado pelo autor em petição de 

24/11/2009. 2) Deverá o autor, no prazo de 10 dias, apresentar provas acerca da atividade que alega desempenhar. Int. 

 

2008.63.01.044237-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301034723/2010 - ALDENIR CARDOSO DA CONCEICAO AMORIM 

(ADV. 

SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o parecer elaborado pelo perito médico ortopedista, que indica a necessidade 

de submeter o autor à realização de perícia em clínica médica, determino a realização de perícia médica nessa 

especialidade, com o perito médico clínico geral Dr. Roberto Antonio Fiore, para o dia 07.05.2010, às 16h30min, neste 

Juizado Especial Federal, situado na Avenida Paulista, nº 1345, 4º andar (em frente ao metrô Trianon-Masp). Com a 

juntada do laudo pericial, manifestem-se as partes, no prazo de dez dias. Intimem-se. 

 

2009.63.01.024504-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301062944/2010 - FRANCINE CARREIRA DE ROSSO (ADV. 

SP165243 - 

FRANCISCO CÉSAR DE OLIVEIRA MARQUES, SP165243 - FRANCISCO CÉSAR DE OLIVEIRA MARQUES); 

MARCOS 

ANTONIO DE ROSSO (ADV. SP165243 - FRANCISCO CÉSAR DE OLIVEIRA MARQUES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se CEF para demonstrar 

cumprimento da tutela de urgência em cinco dias, sob pena de multa diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais). 

Cumpra-se. 

 

2010.63.01.005595-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301061302/2010 - JOSE FAUSTO MENDES (ADV. SP158044 - CIBELE 

CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que 

não há, 

nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício pleiteado. Não se trata de exigência de 

esgotamento 

das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em buscar provimento judicial que revise a 

conduta 

administrativa do INSS. Para que reste configurada a lide, concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem 

resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito, juntando comprovação do requerimento administrativo 

ou 

da resistência da parte ré em fazê-lo. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 
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2009.63.06.005217-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301056365/2010 - FANI MASCH (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA 

PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Assim, determino realização de perícia na especialidade psiquiatria, para o dia 

25/06/2010 às 10h30min. com a perita Dra. Leika Garcia Sumi, obedecendo a disponibilidade na agenda informatizada 

da 

perita. Esta perícia será realizada no 4º andar deste Juizado. A autora deverá trazer os relatórios médicos relativos aos 

problemas relatados. Fica a parte autora ciente de que o não comparecimento, injustificado, à perícia implicará em 

extinção do feito sem julgamento de mérito, nos termos do Art. 267, III, do CPC. Intimem-se. 

 

2008.63.09.008753-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063568/2010 - NOEMIA FERNANDES CRUZ DOS SANTOS (ADV. 

SP129789 - DIVA GONCALVES ZITTO M DE OLIVEIRA, SP255402 - CAMILA BELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Defiro a justiça gratuita 

conforme 

requerido. Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte 

contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

 

 

 

DESPACHO JEF 

 

2009.63.11.000675-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301063397/2010 - MARIA EDITH SALVADOR CARDOSO (ADV. 

SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ); CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Considerando a v. decisão do E. TRF, remetam-se os autos ao Juizado 

Especial 

Cível de Santos. 

 

2007.63.20.002219-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301063559/2010 - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS (ADV. 

SP110782 - 

CLAUDIO ANTONIO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - CENTRO). 

Considerando que há 

perícia já realizada em 18/07/2007 na especialidade em clínica médica, que atestou a inexistência de incapacidade, 

intime-se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, justifique sua ausência na perícia previamente agendada, 

na especialidade "psiquiatria", sob pena de preclusão da prova. 

Int. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000340 

 

LOTE Nº 22343/2010 

 

DESPACHO JEF 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Providencie a parte autora a regularização 

do feito, 

juntando os seguintes documentos, no prazo improrrogável de cinco (05) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito: 

a) cópias legíveis do cartão do CPF e RG, b) comprovante de endereço atual em nome da parte autora, 

c) extrato ou outro documento hábil a comprovar a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, 

conclusos 
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para extinção. Com o cumprimento, conclusos para apreciação de possibilidade de prevenção e saneamento, se o caso. 

Intime-se. 

 

2010.63.01.008592-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301055890/2010 - MARIA DE LOURDES RIZZO SILVA (ADV. 

SP180412 - 

ALEXANDRE MONTEIRO MOLINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.007931-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301055940/2010 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS AGOSTINHO 

(ADV. 

SP212978 - JULIANA BANOMI SILVESTRE); MANOEL DOS SANTOS AGOSTINHO - ESPÓLIO (ADV. 

SP212978 - 

JULIANA BANOMI SILVESTRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS- 

OAB SP172328). 

*** FIM *** 

 

2010.63.01.007887-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301056075/2010 - KATIA CIPELLI (ADV. SP249651 - LEONARDO 

SANTINI ECHENIQUE); CRISTINA CIPELLI (ADV. SP249651 - LEONARDO SANTINI ECHENIQUE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Providencie a 

parte autora 

a regularização do feito, juntando os seguintes documentos, no prazo improrrogável de cinco (05) dias, sob pena de 

extinção sem resolução do mérito: 

a) cópias legíveis do cartão do CPF e RG, b) comprovante de endereço atual em nome da parte autora, c) extrato ou 

outro documento hábil a comprovar a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento,conclusos para 

extinção. 

Com o cumprimento, conclusos para apreciação de possibilidade de prevenção e saneamento, se o caso. Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Providencie a parte autora a regularização 

do feito, 

juntando os seguintes documentos, no prazo improrrogável de cinco (05) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito: 

a) cópias legíveis do cartão do CPF e RG, b) comprovante de endereço atual em nome da parte autora, 

c) extrato ou outro documento hábil a comprovar a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, 

conclusos 

para extinção. Com o cumprimento, conclusos para apreciação de possibilidade de prevenção e saneamento, se o caso. 

Intime-se. 

 

2010.63.01.008647-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301055878/2010 - ANTONIO COLLIM (ADV. SP007239 - RUY 

CARDOSO 

DE MELLO TUCUNDUVA, SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA, SP220908 - GUSTAVO 

MAINARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008228-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301055958/2010 - ROBERTO BATISTA DE LIMA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.007978-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301056055/2010 - EDVALDO CAMPOS (ADV. SP029040 - 

IOSHITERU 

MIZUGUTI); IVONE SORIANO CAMPOS (ADV. SP029040 - IOSHITERU MIZUGUTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Providencie a parte autora a regularização 

do feito, 

juntando os seguintes documentos, no prazo improrrogável de cinco (05) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito: 

a) cópias legíveis do cartão do CPF e RG, b) comprovante de endereço atual em nome da parte autora, 

c) extrato ou outro documento hábil a comprovar a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, 
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conclusos 

para extinção. Com o cumprimento, conclusos para apreciação de possibilidade de prevenção e saneamento, se o caso. 

Intime-se. 

 

2010.63.01.007637-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301055977/2010 - ENEIDA SERPE DORSA (ADV. SP255450 - 

MAURICIO 

PALLOTTA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.008652-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301055996/2010 - MARIA AMELIA BENETASSO VILLANOVA 

(ADV. 

SP137226 - ADERSON MARTIM FERREIRA DOS SANTOS, SP138402 - ROBERTO VALENTE LAGARES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008284-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301056016/2010 - MANOEL PEREIRA DA SILVA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

 

2010.63.01.008141-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301056035/2010 - MARIO DO CARMO SAVIO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Providencie a parte autora a regularização do feito, juntando os seguintes documentos, 

no 

prazo improrrogável de cinco (05) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito: a) cópias legíveis do cartão do 

CPF e RG, b) comprovante de endereço atual em nome da parte autora, c) extrato ou outro documento hábil a 

comprovar 

a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, conclusos para extinção. Com o cumprimento,conclusos 

para 

apreciação de possibilidade de prevenção e saneamento, se o caso. Intime-se. 

 

2010.63.01.008307-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301056007/2010 - MARIA BENICIA DE FREITAS (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Providencie a parte autora a regularização do feito, juntando os seguintes documentos, 

no 

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito: a) cópias legíveis do cartão do 

CPF 

e RG, b) comprovante de endereço atual em nome da parte autora, c) extrato ou outro documento hábil a comprovar a 

titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos para extinção. Com o cumprimento, 

voltem 

conclusos para apreciação de possibilidade de prevenção e saneamento, se o caso. Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Providencie a parte autora a regularização 

do feito, 

juntando os seguintes documentos, no prazo improrrogável de cinco (05) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito: 

a) cópias legíveis do cartão do CPF e RG, b) comprovante de endereço atual em nome da parte autora, 

c) extrato ou outro documento hábil a comprovar a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem 

conclusos para extinção. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação de possibilidade de prevenção e 

saneamento, se o caso. 

Intime-se. 

 

2010.63.01.008943-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301055859/2010 - ANIBAL DE FREITAS (ADV. SP222459 - 

AURIANE 

VAZQUEZ STOCCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.008865-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301055864/2010 - ELSON GARCIA PEREIRA (ADV. SP150469 - 
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EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.008902-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301055868/2010 - MARIA BRESOLIN (ADV. SP229222 - 

FERNANDA 

RIBEIRO CESPEDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.008791-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301055875/2010 - KASUKO KANO (ADV. SP229222 - FERNANDA 

RIBEIRO CESPEDE, SP229763 - LUCIANA CRISTINA DE ALMEIDA FAGUNDES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008774-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301055880/2010 - NORMA GONCALVES DAGIR (ADV. SP105730 - 

CECILIA MANSANO DOS SANTOS LASRY, SP157281 - KAREN RINDEIKA SEOLIN); JAMIR DAGIR JUNIOR 

(ADV. 

SP105730 - CECILIA MANSANO DOS SANTOS LASRY, SP157281 - KAREN RINDEIKA SEOLIN); DORIVAL 

EDSON 

DAGIR (ADV. SP105730 - CECILIA MANSANO DOS SANTOS LASRY, SP157281 - KAREN RINDEIKA 

SEOLIN); 

ELIANE DAGIR COSENZA (ADV. SP105730 - CECILIA MANSANO DOS SANTOS LASRY, SP157281 - KAREN 

RINDEIKA SEOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.008598-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301055887/2010 - AMAURY DE BARROS (ADV. SP264719 - 

GRAZIELA 

DELMANTO BOUCHABKI FONSECA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008665-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301055892/2010 - LUIZ CARLOS VIANNA CANTHARINO (ADV. 

SP031024 - LUIZ CARLOS STORINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008216-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301055901/2010 - EMILIO DO NASCIMENTO BAPTISTA (ADV. 

SP096231 

- MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008254-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301055907/2010 - ANTONINO CANNATA NETO (ADV. SP131161 - 

ADRIANA LARUCCIA, SP131626 - MARCIA SANTOS BATISTA); IVONE PEREZ CANNATA (ADV. SP131161 

- 

ADRIANA LARUCCIA, SP131626 - MARCIA SANTOS BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008255-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301055918/2010 - GIOVANNI DETTA (ADV. SP131161 - ADRIANA 

LARUCCIA, SP131626 - MARCIA SANTOS BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008352-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301055925/2010 - SONIA MENDES MOREIRA LIMA (ADV. 

SP249651 - 

LEONARDO SANTINI ECHENIQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2010.63.01.007933-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301055936/2010 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS AGOSTINHO 

(ADV. 

SP212978 - JULIANA BANOMI SILVESTRE); MANOEL DOS SANTOS AGOSTINHO - ESPÓLIO (ADV. 

SP212978 - 

JULIANA BANOMI SILVESTRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS- 

OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008179-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301055943/2010 - MARIA RITA CHABARIBERY BARBOSA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008235-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301055954/2010 - MARIA SILVIA SIMAO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA 

AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.008230-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301055961/2010 - ALESSANDRA CRISTIANE DE ALMEIDA (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.007642-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301055973/2010 - CELIO LADEIA FERNANDES (ADV. SP101666 - 

MIRIAM ENDO, SP243127 - RUTE ENDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.007728-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301055980/2010 - MICHEL MIGUEL CHAIN (ADV. SP228915 - 

MONICA 

DE ALMEIDA CHAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.008820-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301055992/2010 - JOSE FERREIRA DA SILVA FILHO (ADV. 

SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.008794-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301055999/2010 - MARIO INADA (ADV. SP168108 - ANDRÉIA 

BISPO 

DAMASCENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.008295-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301056012/2010 - MANOELA DE JESUS CARDUCCI CALDEIRA 

(ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008280-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301056019/2010 - AMAURI PAURA (ADV. SP284073 - ANDIARA 

AIRES 

ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.008321-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301056031/2010 - JAIRO MOYA RODRIGUES (ADV. SP249651 - 

LEONARDO SANTINI ECHENIQUE); BENJAMIM RODRIGUES - ESPÓLIO (ADV. SP249651 - LEONARDO 

SANTINI 

ECHENIQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 
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2010.63.01.008138-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301056038/2010 - ROSEMILDO APARECIDO TOMAZ (ADV. 

SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008172-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301056051/2010 - ROBERTA APARECIDA FRANCISCO (ADV. 

SP284073 

- ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.007976-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301056058/2010 - JORGE ROCHA DOS SANTOS (ADV. SP221464 - 

ROBERTA RODRIGUES DOS SANTOS); MARIA ELISABETH RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP221464 - 

ROBERTA RODRIGUES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.007920-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301056070/2010 - MARIA VARELA MARTINEZ (ADV. SP188191 - 

RITA 

DE CÁSSIA PEREIRA CATINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS- 

OAB SP172328). 

 

2010.63.01.007649-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301056079/2010 - MARIO JOSE CAPUZZO (ADV. SP096231 - 

MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2010.63.01.007720-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301056091/2010 - ROSANGELA FERREIRA AMARO (ADV. 

SP101057 - 

NEIDE SELLES DE OLIVEIRA, SP103735 - MARIA DE LOURDES MARTINS); JOSEFA GONÇALVES AMARO 

- 

ESPÓLIO (ADV. SP101057 - NEIDE SELLES DE OLIVEIRA, SP103735 - MARIA DE LOURDES MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Providencie a parte autora a regularização 

do feito, 

juntando os seguintes documentos, no prazo improrrogável de cinco (05) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito: 

a) cópias legíveis do cartão do CPF e RG, b) comprovante de endereço atual em nome da parte autora, 

c) extrato ou outro documento hábil a comprovar a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, 

conclusos 

para extinção. Com o cumprimento, conclusos para apreciação de possibilidade de prevenção e saneamento, se o caso. 

Intime-se. 

 

2010.63.01.008306-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301055904/2010 - APPARECIDA ZAKUZAKU (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2010.63.01.008303-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301055922/2010 - MITIKO MASUNO (ADV. SP063159 - 

WALDOMIRO 

DIMOV) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000342 

 

LOTE Nº 22579/2010 

 

DESPACHO JEF 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em despacho. Em cumprimento ao 

consignado em Ata da Reunião Ordinária datada de 03 de setembro de 2009, em que foi decidido pela maioria dos 

magistrados presentes, que a pauta de instrução e julgamento deveria a partir de outubro ser reduzida para 50 

(processos/dia), com limite máximo de 6 (seis) audiências por magistrado, e o critério para redesignação seria retirar 

primeiro os processos de dano moral, ações distribuídas em 2009, revisões em geral, retroação de DIB, mantendo todos 

os 

processos da meta 02 do CNJ e também os distribuídos de 2006 até o limite de 50 (cinqüenta) processos, redesigno 

audiências de conciliação, instrução e julgamento, conforme lista abaixo. Intimem-se as partes. Cumpra-se com 

urgência. 

 

1_PROCESSO DATA/HORA AGENDA AUDIÊNCIA 

2009.63.01.001681-5 24/08/2010 13:00:00 

2009.63.01.001683-9 28/01/2011 17:00:00 

2009.63.01.001913-0 28/01/2011 17:00:00 

2009.63.01.002288-8 28/01/2011 17:00:00 

2009.63.01.002383-2 27/01/2011 17:00:00 

2009.63.01.002486-1 28/01/2011 18:00:00 

2009.63.01.002488-5 28/01/2011 17:00:00 

2009.63.01.002497-6 28/01/2011 18:00:00 

2009.63.01.002501-4 28/01/2011 18:00:00 

2009.63.01.003022-8 04/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.003025-3 04/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.005994-2 04/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.009355-0 04/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.011808-9 04/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.015785-0 04/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.027753-2 04/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.027757-0 04/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.027758-1 04/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.027964-4 04/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.027976-0 04/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.028049-0 04/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.028056-7 04/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.028057-9 04/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.028323-4 04/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.028330-1 04/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.028332-5 04/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.028334-9 04/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.028356-8 04/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.028365-9 04/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.028372-6 04/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.028402-0 11/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.028469-0 11/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.028535-8 11/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.028554-1 11/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.028597-8 11/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.028735-5 11/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.028749-5 11/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.028750-1 11/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.028777-0 11/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.028932-7 11/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.028940-6 11/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.028942-0 11/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.028945-5 11/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.028988-1 11/02/2011 16:00:00 
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2009.63.01.029165-6 11/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.029170-0 11/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.029197-8 11/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.029235-1 11/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.029236-3 11/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.029274-0 11/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.029277-6 11/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.029368-9 11/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.029434-7 11/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.029447-5 18/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.029513-3 18/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.029548-0 18/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.029658-7 18/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.029674-5 18/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.029678-2 18/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.029751-8 18/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.029836-5 18/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.029859-6 18/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.029893-6 18/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.029901-1 18/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.029907-2 18/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.030011-6 18/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.030013-0 18/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.030042-6 18/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.030049-9 11/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.030051-7 18/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.030053-0 18/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.030057-8 18/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.030058-0 18/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.030061-0 18/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.030065-7 18/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.030068-2 18/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.030069-4 18/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.030151-0 18/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.030281-2 25/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.030315-4 25/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.030398-1 25/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.030419-5 25/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.030436-5 25/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.030503-5 25/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.030622-2 25/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.030674-0 25/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.030910-7 25/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.030938-7 25/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.030941-7 25/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.030943-0 25/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.030949-1 25/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.030952-1 25/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.031261-1 25/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.031438-3 25/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.031442-5 25/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.031444-9 25/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.031533-8 25/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.031538-7 25/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.031598-3 25/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.031609-4 25/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.031719-0 25/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.031740-2 25/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.031750-5 25/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.031803-0 25/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.031810-8 25/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.031841-8 25/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.031845-5 25/02/2011 17:00:00 
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2009.63.01.031846-7 25/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.031848-0 25/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.031849-2 25/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.031853-4 25/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.032031-0 04/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.032034-6 04/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.032146-6 04/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.032344-0 04/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.032347-5 04/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.032348-7 04/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.032350-5 04/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.032353-0 04/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.032355-4 04/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.032356-6 04/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.032358-0 04/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.032360-8 04/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.032362-1 04/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.032365-7 04/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.032371-2 04/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.032381-5 04/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.032382-7 04/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.032383-9 04/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.032428-5 04/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.032444-3 04/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.032499-6 04/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.032502-2 04/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.032540-0 04/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.032551-4 04/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.032556-3 04/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.032566-6 04/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.032573-3 04/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.032588-5 11/03/2011 14:00:00 

2009.63.01.032864-3 11/03/2011 14:00:00 

2009.63.01.033120-4 11/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.033122-8 11/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.033135-6 11/03/2011 14:00:00 

2009.63.01.033147-2 11/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.033188-5 11/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.033244-0 11/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.033248-8 11/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.033294-4 11/03/2011 14:00:00 

2009.63.01.033296-8 11/03/2011 14:00:00 

2009.63.01.033305-5 11/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.033309-2 11/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.033312-2 11/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.033325-0 11/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.033356-0 11/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.033532-5 11/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.033594-5 09/09/2010 17:00:00 

2009.63.01.033724-3 16/08/2010 18:00:00 

2009.63.01.033813-2 16/08/2010 17:00:00 

2009.63.01.033876-4 09/08/2010 18:00:00 

2009.63.01.033887-9 09/08/2010 18:00:00 

2009.63.01.033893-4 02/08/2010 16:00:00 

2009.63.01.033994-0 02/08/2010 16:00:00 

2009.63.01.034003-5 26/07/2010 18:00:00 

2009.63.01.034004-7 26/07/2010 18:00:00 

2009.63.01.034007-2 19/07/2010 18:00:00 

2009.63.01.034009-6 19/07/2010 18:00:00 

2009.63.01.034097-7 12/07/2010 18:00:00 

2009.63.01.034304-8 12/07/2010 16:00:00 

2009.63.01.034338-3 28/06/2010 13:00:00 

2009.63.01.034359-0 28/06/2010 13:00:00 
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2009.63.01.034410-7 21/06/2010 17:00:00 

2009.63.01.034415-6 21/06/2010 16:00:00 

2009.63.01.034427-2 14/06/2010 13:00:00 

2009.63.01.034442-9 14/06/2010 13:00:00 

2009.63.01.034448-0 31/05/2010 16:00:00 

2009.63.01.034454-5 24/05/2010 17:00:00 

2009.63.01.034457-0 24/05/2010 17:00:00 

2009.63.01.034459-4 17/05/2010 17:00:00 

2009.63.01.034503-3 17/05/2010 16:00:00 

2009.63.01.034558-6 10/05/2010 17:00:00 

2009.63.01.034595-1 03/05/2010 17:00:00 

2009.63.01.034596-3 05/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.034745-5 05/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.034759-5 05/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.034778-9 05/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.034780-7 05/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.034814-9 05/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.034822-8 05/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.034888-5 05/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.034989-0 05/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.035110-0 05/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.035115-0 05/04/2011 15:00:00 

2009.63.01.035129-0 05/04/2011 14:00:00 

2009.63.01.035225-6 05/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.035226-8 04/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.035417-4 04/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.035418-6 04/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.035470-8 04/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.035482-4 04/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.035487-3 04/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.035489-7 04/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.035504-0 04/04/2011 15:00:00 

2009.63.01.035719-9 04/04/2011 14:00:00 

2009.63.01.035790-4 04/04/2011 14:00:00 

2009.63.01.035910-0 04/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.035913-5 31/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.035915-9 31/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.035917-2 31/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.035918-4 31/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.035919-6 31/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.035954-8 31/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.035988-3 31/03/2011 14:00:00 

2009.63.01.036017-4 31/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.036027-7 30/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.036050-2 30/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.036059-9 30/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.036060-5 30/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.036073-3 30/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.036081-2 30/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.036234-1 30/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.036271-7 30/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.036455-6 30/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.036456-8 29/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.036457-0 29/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.036479-9 29/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.036480-5 29/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.036561-5 28/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.036562-7 28/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.036564-0 28/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.036566-4 28/01/2011 16:00:00 

2009.63.01.036666-8 28/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.036667-0 28/01/2011 16:00:00 

2009.63.01.036669-3 28/01/2011 16:00:00 
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2009.63.01.036672-3 28/01/2011 17:00:00 

2009.63.01.036675-9 28/01/2011 17:00:00 

2009.63.01.036683-8 30/11/2010 16:00:00 

2009.63.01.036906-2 28/01/2011 17:00:00 

2009.63.01.036909-8 28/01/2011 17:00:00 

2009.63.01.036925-6 28/01/2011 18:00:00 

2009.63.01.036932-3 28/01/2011 18:00:00 

2009.63.01.036974-8 04/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.037248-6 04/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.037251-6 04/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.037254-1 04/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.037261-9 04/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.037335-1 04/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.037396-0 04/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.037454-9 04/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.037504-9 04/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.037568-2 04/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.037569-4 04/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.037572-4 04/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.037611-0 04/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.037613-3 04/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.037747-2 04/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.037748-4 04/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.038021-5 11/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.038088-4 11/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.038143-8 11/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.038152-9 11/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.038196-7 11/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.038381-2 11/10/2010 18:00:00 

2009.63.01.038489-0 11/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.038518-3 11/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.038520-1 11/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.038544-4 11/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.038550-0 11/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.038554-7 11/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.038573-0 11/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.038575-4 13/12/2010 17:00:00 

2009.63.01.038589-4 11/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.038590-0 11/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.038593-6 11/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.038595-0 11/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.039227-8 18/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.039568-1 18/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.039570-0 18/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.039571-1 18/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.039581-4 18/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.039705-7 18/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.039716-1 18/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.039734-3 18/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.039754-9 18/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.039757-4 18/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.039759-8 18/02/2011 15:00:00 

2009.63.01.039766-5 18/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.039896-7 18/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.040000-7 18/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.040002-0 18/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.040171-1 18/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.040193-0 18/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.040241-7 18/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.040244-2 18/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.040263-6 25/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.040266-1 25/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.040355-0 25/02/2011 13:00:00 
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2009.63.01.040362-8 25/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.040422-0 25/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.040432-3 25/02/2011 13:00:00 

2009.63.01.040438-4 25/02/2011 14:00:00 

2009.63.01.040577-7 25/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.040627-7 25/02/2011 16:00:00 

2009.63.01.040655-1 25/02/2011 17:00:00 

2009.63.01.040658-7 25/02/2011 18:00:00 

2009.63.01.040669-1 04/03/2011 14:00:00 

2009.63.01.040671-0 04/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.040692-7 04/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.040694-0 04/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.040695-2 04/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.040697-6 04/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.040737-3 04/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.040796-8 13/01/2011 14:00:00 

2009.63.01.040808-0 11/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.040831-6 11/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.040946-1 06/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.040947-3 06/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.040952-7 06/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.040963-1 06/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.041070-0 06/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.041071-2 06/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.041072-4 06/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.041073-6 06/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.041124-8 06/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.041191-1 06/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.041236-8 06/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.041238-1 06/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.041239-3 06/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.041259-9 06/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.041277-0 06/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.041281-2 06/04/2011 15:00:00 

2009.63.01.041429-8 06/04/2011 15:00:00 

2009.63.01.041438-9 06/04/2011 15:00:00 

2009.63.01.041451-1 06/04/2011 14:00:00 

2009.63.01.041467-5 06/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.041502-3 06/04/2011 14:00:00 

2009.63.01.041505-9 06/04/2011 14:00:00 

2009.63.01.041510-2 06/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.041511-4 06/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.041514-0 06/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.041529-1 06/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.041565-5 05/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.041575-8 05/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.041582-5 05/04/2011 14:00:00 

2009.63.01.041602-7 04/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.041604-0 04/04/2011 18:00:00 

2009.63.01.041606-4 04/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.041830-9 04/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.042251-9 04/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.042252-0 04/04/2011 15:00:00 

2009.63.01.042340-8 04/04/2011 14:00:00 

2009.63.01.042342-1 04/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.042345-7 31/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.042362-7 31/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.042382-2 31/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.042383-4 31/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.042385-8 31/03/2011 14:00:00 

2009.63.01.042388-3 30/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.042429-2 30/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.042688-4 30/03/2011 17:00:00 
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2009.63.01.042889-3 30/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.042929-0 30/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.042937-0 29/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.042949-6 29/03/2011 18:00:00 

2009.63.01.043050-4 19/04/2010 17:00:00 

2009.63.01.043075-9 29/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.043076-0 29/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.043078-4 26/04/2010 17:00:00 

2009.63.01.043080-2 26/04/2010 17:00:00 

2009.63.01.043087-5 03/05/2010 17:00:00 

2009.63.01.043089-9 10/05/2010 17:00:00 

2009.63.01.043092-9 10/05/2010 17:00:00 

2009.63.01.043097-8 17/05/2010 17:00:00 

2009.63.01.043099-1 24/05/2010 17:00:00 

2009.63.01.043183-1 07/06/2010 16:00:00 

2009.63.01.043186-7 07/06/2010 16:00:00 

2009.63.01.043189-2 23/08/2010 18:00:00 

2009.63.01.043191-0 23/08/2010 18:00:00 

2009.63.01.043220-3 30/08/2010 18:00:00 

2009.63.01.043221-5 30/08/2010 18:00:00 

2009.63.01.043302-5 06/09/2010 18:00:00 

2009.63.01.043311-6 06/09/2010 18:00:00 

2009.63.01.043365-7 13/09/2010 18:00:00 

2009.63.01.043368-2 13/09/2010 18:00:00 

2009.63.01.043389-0 20/09/2010 18:00:00 

2009.63.01.043405-4 20/09/2010 18:00:00 

2009.63.01.043545-9 27/09/2010 17:00:00 

2009.63.01.043563-0 27/09/2010 18:00:00 

2009.63.01.043703-1 04/10/2010 17:00:00 

2009.63.01.043707-9 04/10/2010 18:00:00 

2009.63.01.043731-6 05/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.043887-4 05/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.043924-6 05/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.043986-6 05/04/2011 14:00:00 

2009.63.01.043996-9 05/04/2011 14:00:00 

2009.63.01.044100-9 05/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.044135-6 05/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.044149-6 05/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.044177-0 04/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.044676-7 04/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.044713-9 04/04/2011 17:00:00 

2009.63.01.044775-9 04/04/2011 16:00:00 

2009.63.01.044840-5 04/04/2011 15:00:00 

2009.63.01.044964-1 04/04/2011 15:00:00 

2009.63.01.044965-3 04/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.044966-5 04/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.044968-9 04/04/2011 13:00:00 

2009.63.01.044970-7 31/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.044973-2 31/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.044984-7 31/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.044985-9 31/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.044986-0 31/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.044988-4 31/03/2011 14:00:00 

2009.63.01.044989-6 31/03/2011 14:00:00 

2009.63.01.045226-3 31/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.045233-0 31/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.045240-8 31/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.045264-0 30/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.045269-0 30/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.045505-7 30/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.045507-0 30/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.045508-2 30/03/2011 15:00:00 

2009.63.01.045510-0 30/03/2011 13:00:00 
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2009.63.01.045515-0 30/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.045670-0 30/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.045774-1 30/03/2011 13:00:00 

2009.63.01.045776-5 29/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.045777-7 29/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.045778-9 29/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.045780-7 29/03/2011 17:00:00 

2009.63.01.045999-3 29/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.046346-7 29/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.046350-9 29/03/2011 16:00:00 

2009.63.01.046351-0 29/03/2011 13:00:00 

 

2009.63.01.044676-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052593/2010 - ALESSANDRA MELLO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.043050-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052644/2010 - EMA ROSA DO NASCIMENTO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.040627-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052708/2010 - MARIA BENICIA RIBEIRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.040355-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052715/2010 - PATRICIA LAURA FRIAS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.038554-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052740/2010 - JORGE LUIZ SEBASTIAO (ADV. SP162223 - 

MARIO 

SÉRGIO TANAZIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). 

 

2009.63.01.031719-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052903/2010 - ARNOBIO BENTO NOVAIS FILHO (ADV. 

SP107577 - 

CELIA REGIANE F CATELLI M DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.030436-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052930/2010 - MARCIA DOS SANTOS MEDEIROS DA SILVA 

(ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.030419-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052932/2010 - RICARDO MARQUES DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.030151-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052939/2010 - MARINALDO PEREIRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.028356-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052999/2010 - RONALDO NUNES DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.041575-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052671/2010 - DENISE BASSO (ADV. SP120685 - MARIO DE 

LEAO 

BENSADON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2009.63.01.041238-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052685/2010 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS BATISTA 

(ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.038544-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052742/2010 - MARIA APARECIDA RAMOS DOS SANTOS 

(ADV. ) X 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.033188-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052864/2010 - JOSE EDUARDO BEZERRA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.038021-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052874/2010 - ADEMIR CARLOS BRISOLLA ARAUJO (ADV. 

SP288588 - NATHALIA LAGE SALES) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

(ADV./PROC. ). 

 

2009.63.01.030315-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052938/2010 - YVANISA THERESINHA DE CARVALHO (ADV. 

SP238480 - KAREN MENDONÇA GOMES FARIA) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO 

PAULO 

(ADV./PROC. ). 

 

2009.63.01.029447-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052962/2010 - JOSE EVARISTO MARTINS (ADV. SP261469 - 

SIBELI 

GALINDO GOMES) X JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - ES (ADV./PROC. ); 

CONSELHO 

REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA - 4ª REGIÃO SP (ADV./PROC. SP220653 - JONATAS FRANCISCO 

CHAVES). 

 

2009.63.01.033356-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052856/2010 - OSMAR PEIXE PEREIRA (ADV. SP176573 - 

ALESSANDRO JACINTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.031598-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052905/2010 - ALESSANDRO MOYSES TEIXEIRA (ADV. 

SP104016 - 

NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.044149-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052617/2010 - ANTONIO CARLOS DE MOURA (ADV. SP170382 

- 

PAULO MERHEJE TREVISAN, SP267949 - RICARDO FERREIRA TOLEDO, SP273849 - KARINA 

CRONEMBERGER 

PARENTE ARRAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). 

 

2009.63.01.043302-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052631/2010 - ANTONIO SAMPAIO DA SILVA (ADV. SP082967 

- 

PEDRO ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS- 

OAB SP172328). 

 

2009.63.01.031609-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052904/2010 - ANDRE LUIS ESPACIANI (ADV. SP221585 - 

CLAUDEMIR ALVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); CAIXA SEGURADORA (ADV./PROC. ADVOGADO - OAB/SP 138597). 

 

2009.63.01.041565-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052672/2010 - LEIA REGINA BAPTISTAO (ADV. SP157489 - 

MARCELO JOSE CORREIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2009.63.01.038088-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052785/2010 - ALISON SEBASTIAO GOULART (ADV. 

SP285113A - 

ROSSANA OLIVEIRA DE ARAÚJO SOARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2009.63.01.035470-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052813/2010 - VIVIANE EVANGELISTA DIAS (ADV. SP070806 

- 

ANTONIO DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2009.63.01.029548-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052951/2010 - DAVISSON TSUYOSHI TSUCHIDA (ADV. 

SP114585 - 

RITA DE CASSIA GONZALEZ DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.028535-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052986/2010 - VAGNER TEIXEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP187603 - 

JULIANA SANTINI, SP276971 - CLAUDETE TEIXEIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2009.63.01.028554-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052985/2010 - SETI SERVICOS TECNICOS INFORMATICA & 

COMERCIO LTDA (ADV. SP237039 - ANDERSON VALERIO DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); FASE WIRELESS COMERCIO DE 

EQUIPQMENTOS ELETRONICOS LTDA (ADV./PROC. ); ALEXANDRE MINHOSO (ADV./PROC. ); 

WELLINGTON 

JOSE PEREIRA (ADV./PROC. ). 

 

2009.63.01.002383-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052595/2010 - ARNOLD HERMANN FERLE (ADV. SP128282 - 

JOSE 

LUIZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

 

2009.63.01.046351-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052568/2010 - MARIA DO CARMO SANTOS (ADV. SP210990 - 

WALDIRENE ARAUJO CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.046350-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052569/2010 - JOSE RIBEIRO DE NOVAES (ADV. SP238557 - 

TIAGO 

RAYMUNDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045780-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052572/2010 - IVANI SANTANA (ADV. SP222584 - MARCIO 

TOESCA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045778-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052573/2010 - CLARINDO CARNEIRO DE ALENCAR (ADV. 

SP176872 

- JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045777-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052576/2010 - MARIA DE LOURDES ANTUNES (ADV. 

SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045776-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052577/2010 - FELIPA BRITO CERQUEIRA (ADV. SP152031 - 

EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045774-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052578/2010 - MARIA CARMO CERQUEIRA (ADV. SP272535 - 

MARLI 

ROMERO DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045515-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052579/2010 - HERILDO MONTEIRO (ADV. SP099035 - CELSO 

MASCHIO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045510-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052584/2010 - IRACEMA GOMES PEREZ (ADV. SP077591 - 

MARIA 

APARECIDA CORREIA DOS SANTOS DE SA, SP279138 - LUCIANE CAIRES BENAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045508-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052585/2010 - MARIA DO CARMO DE CASTRO (ADV. 

SP264935 - 

JEFERSON DOUGLAS PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045507-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052586/2010 - NEIDE MAGALI BULGARELLI MIRANDA 

(ADV. 

SP264935 - JEFERSON DOUGLAS PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.045505-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052587/2010 - ARACY DA ROSA AUGUSTO (ADV. SP194054 - 

PATRICIA DE ASSIS FAGUNDES PANFILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.044989-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052598/2010 - APARECIDA GASPARETE DE MORAES (ADV. 

SP093510 - JOAO MARIA CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.044988-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052599/2010 - JOSEPHINA CASSULI MARTINS (ADV. 

SP232864 - 

VALÉRIA CRISTINA DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.044986-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052600/2010 - TEREZINHA MARIA DE JESUS MACHADO 

(ADV. 

SP222313 - JOICE GOBBIS SOEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.044985-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052601/2010 - NADIR IGNACIO (ADV. SP249493 - ALINE 
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APARECIDA 

DOS SANTOS PAULA, SP252873 - IRACI RODRIGUES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.044984-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052602/2010 - ANGELITA MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA 

(ADV. 

SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.044965-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052603/2010 - IVANI ODETE FIGUEIREDO ULIAN (ADV. 

SP154380 - 

PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.044964-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052606/2010 - NEUSA APARECIDA GOMES (ADV. SP251209 - 

WEVERTON MATHIAS CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045269-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052608/2010 - IOLANDA ALVARENGA TRINDADE (ADV. 

SP218574 - 

DANIELA MONTEZEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045264-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052609/2010 - MARIA BARBARA BAPTISTA DE ASSIS (ADV. 

SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045240-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052610/2010 - ANA MARIA DUARTE GOMES (ADV. SP223890 - 

VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045233-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052612/2010 - MARGARIDA BRONZATTI RESENDE (ADV. 

SP289187 

- JOAO VALDIR LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045226-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052613/2010 - LYDIA XAVIER COSTA (ADV. SP231534 - 

AMAURI 

ALVARO BOZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043996-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052620/2010 - LINDALVA MARINHO LACUTISSA (ADV. 

SP275339 - 

PRISCILLA LACOTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.043887-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052622/2010 - DOMITILIA DA SILVA FEITOSA (ADV. 

SP272535 - 

MARLI ROMERO DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043731-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052623/2010 - LYGIA DE PROENCA REJOWSKI (ADV. 

SP136247 - 

KAREN PROENCA REJOWSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043707-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052624/2010 - ZILDA OSORIO BONESI (ADV. SP099858 - 

WILSON 

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043703-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052625/2010 - MARIA LOURICENA SOUZA DE SANTANA 

(ADV. 

SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043405-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052626/2010 - RUTE DE SOUZA SILVA (ADV. SP089472 - 

ROQUE 

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043389-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052627/2010 - JULIA PACOLA PEDROSA (ADV. SP223662 - 

CARLOS 

ROBERTO BATAGELO DA SILVA HENRIQUES, MG110557 - LEANDRO MENDES MALDI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043368-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052628/2010 - FRANCISCO MIGUEL DOS SANTOS (ADV. 

SP244440 - 

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043365-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052629/2010 - SHIRLEY GADOTI CARDOSO (ADV. SP170302 - 

PAULO SÉRGIO DE TOLEDO, SP170150 - DOUGLAS MONTEIRO GRECCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043221-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052636/2010 - JOSEFA FARIAS (ADV. SP170302 - PAULO 

SÉRGIO 

DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043220-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052637/2010 - MARIA SALETE SANCHEZ (ADV. SP170302 - 

PAULO 

SÉRGIO DE TOLEDO, SP170150 - DOUGLAS MONTEIRO GRECCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 
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E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043089-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052641/2010 - ELIZA CORRAL (ADV. SP276544 - ERIKA 

FERNANDES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043087-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052642/2010 - AUREA EDITH RIBEIRO SILVA (ADV. SP194818 

- 

BRUNO LEONARDO FOGAÇA, SP273137 - JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043080-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052643/2010 - MARIA DAS DORES SOUZA NASCIMENTO 

(ADV. 

SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA, SP273137 - JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043078-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052649/2010 - TEREZA DE OLIVEIRA (ADV. SP062101 - 

VICENTE 

JOSE MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043076-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052650/2010 - ORIZETE MAIA LIRA (ADV. SP062101 - 

VICENTE 

JOSE MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043075-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052651/2010 - JOANA RODRIGUES DE LIMA (ADV. SP062101 - 

VICENTE JOSE MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042385-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052654/2010 - OLINDA DIAS PESSOA (ADV. SP087480 - 

ISABEL 

CRISTINA VIANNA BASSOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042383-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052655/2010 - NEUSA CALIXTO RIZZO (ADV. SP153998 - 

AMAURI 

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042382-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052656/2010 - BENEDITO DE PAULA (ADV. SP190096 - 

RODRIGO 

REINAQUE DA SILVA D´AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042252-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052661/2010 - IGNEZ DE ALCANTARA SILVA (ADV. SP245552 

- 

LUCIANA MASCARENHAS JAEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042251-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052662/2010 - TARCIRIO DA CUNHA (ADV. SP208535 - SILVIA 

LIMA 

PIRES, SP235133 - REGIS CERQUEIRA DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041830-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052663/2010 - IRENE GUARATO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP223890 - 

VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041606-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052664/2010 - ANA MARIA JAIME REAL (ADV. SP216458 - 

ZULEICA 

DE ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041604-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052665/2010 - ODETE DO CARMO LOPES FERNANDES (ADV. 

SP264684 - ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041602-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052666/2010 - TEREZINHA CIPRIANO PEREIRA DOS SANTOS 

(ADV. SP259671 - TANIA MARTINS DA CONCEIÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041511-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052667/2010 - KATSUMI OTSUKA (ADV. SP210946 - MAIRA 

FERRAZ 

MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041505-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052668/2010 - ANGELO JOSE DEL MATTO (ADV. SP210946 - 

MAIRA 

FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041502-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052669/2010 - ANAVARIS MENDES DIAS (ADV. SP171260 - 

CARLOS 

HENRIQUE MENDES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041438-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052670/2010 - MARIA DO CARMO DOS SANTOS GUIMARAES 

(ADV. 

SP189072 - RITA DE CASSIA DE ALMEIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041239-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052676/2010 - ELIA PEREIRA MAYOLINO (ADV. SP254746 - 

CINTIA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 
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UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041236-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052677/2010 - MARIA DO CARMO FAGUNDES DOS SANTOS 

(ADV. 

SP211064 - EDUARDO RECHE FEITOSA, SP208108 - JOSE ALBERTO GOMES BEZERRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041191-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052678/2010 - KOUJI ONO (ADV. SP222588 - MARIA INÊS DOS 

SANTOS CAPUCHO GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041072-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052679/2010 - AUREA SOARES BERNARDINO (ADV. SP045683 

- 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041071-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052680/2010 - MARIA MARSULO SECOLO (ADV. SP279184 - 

SUELI 

APARECIDA AYO SALUSTIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041070-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052681/2010 - ADIMILZA BORGES DE SOUZA DA SILVA 

(ADV. 

SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.041281-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052683/2010 - MAURA GENUINA DE SOUZA (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041277-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052684/2010 - MARIA HELENA FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041073-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052686/2010 - TERESINHA DE MAIO DA SILVA (ADV. 

SP216377 - 

JOAO BAPTISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040947-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052689/2010 - MARIA APARECIDA CORREA DA SILVA (ADV. 

SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.040946-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052690/2010 - ANTONIO POLONI (ADV. SP045683 - MÁRCIO 

SILVA 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040737-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052692/2010 - SHIRLEY CIRQUEIRA (ADV. SP097980 - MARTA 
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MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER, SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO, SP260642 - DANIELA 

MINOTTI DE 

MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041429-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052702/2010 - MANUEL XAVIER DA SILVA (ADV. SP087480 - 

ISABEL 

CRISTINA VIANNA BASSOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040671-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052703/2010 - EUNICE GONCALVES DE ARAUJO (ADV. 

SP234499 - 

SILVIO CESAR ELIAS DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.040669-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052704/2010 - ANNA BIKELIS (ADV. SP114793 - JOSE CARLOS 

GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040438-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052705/2010 - MARIA MADALENA VIEIRA (ADV. SP289166 - 

DANILO 

THEOBALDO CHASLES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040432-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052709/2010 - MARIA CORSI IGLESIAS (ADV. SP289166 - 

DANILO 

THEOBALDO CHASLES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040266-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052711/2010 - BENEDITO SEBASTIAO DE AQUINO (ADV. 

SP062101 

- VICENTE JOSE MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040244-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052712/2010 - YOLANDA JACINTHO DE SOUZA (ADV. 

SP151834 - 

ANA CRISTINA SILVEIRA MASINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040241-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052713/2010 - ALZIRA DA CONCEICAO RIBEIRO SILVEIRA 

GUIMARAES (ADV. SP084228 - ZELIA MARIA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040002-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052718/2010 - ROSA ITO (ADV. SP159517 - SINVAL MIRANDA 

DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040000-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052720/2010 - GENI PIVA DESTRO (ADV. SP128285 - 

LUCIMARA 

ROSA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.039227-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052722/2010 - MARIA JOSE BENEDITO (ADV. SP102767 - 

RUBENS 

ROBERTO DA SILVA, SP264309 - IANAINA GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.039757-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052725/2010 - VALDOMIRO SOBRAL DA SILVA (ADV. 

SP244440 - 

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.039754-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052726/2010 - ARMINDA FIGUEIREDO GASCON (ADV. 

SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.039581-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052731/2010 - MARIA PEREZ SANCHEZ (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO 

SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041259-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052735/2010 - MANUEL PENHA MALHEIRO (ADV. SP273415 - 

ADJAIR SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038593-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052736/2010 - EDVIGES TIBALDI LUCAS (ADV. SP187130 - 

ELISABETH DE JESUS MORA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.038489-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052745/2010 - SEVERINO MANOEL DOS SANTOS (ADV. 

SP190611 - 

CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038152-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052750/2010 - ANNA MARIA ARAUJO PAOLUCCI (ADV. 

SP174250 - 

ABEL MAGALHÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038143-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052751/2010 - FRANCISCO INACIO DA SILVA (ADV. SP176872 

- 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.037748-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052752/2010 - DOMINGA ANTONIA RUSSO VALENCIO (ADV. 

SP134415 - SELMA REGINA GROSSI DE SOUZA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.037747-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052753/2010 - VICENTINA CANDIDO DA SILVA (ADV. 
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SP271975 - 

PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA, SP278388 - PAULO CESAR SILVA DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.037613-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052754/2010 - NILZA TENORIO YADA (ADV. SP198201 - 

HERCÍLIA 

DA CONCEIÇÃO SANTOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.037611-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052755/2010 - JAIDETE DOS PRAZERES MACIEL DA SILVA 

(ADV. 

SP210946 - MAIRA FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.037569-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052757/2010 - ANITA MIHAILOVICI (ADV. SP113755 - SUZI 

WERSON 

MAZZUCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.037568-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052758/2010 - MARIA APARECIDA DO CARMO (ADV. 

SP143562 - 

MICHELE ADRIANA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.037261-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052760/2010 - CLEUZA ALVES FERNANDES (ADV. SP156657 - 

VALERIA JORGE SANTANA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.037254-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052764/2010 - ALBERTINA SEVERINA DA ROCHA (ADV. 

SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.037251-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052765/2010 - VERA LUCIA DA PENHA CONDIDORIO LOPES 

(ADV. 

SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.037248-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052766/2010 - MARIA PIEDADE DE CARVALHO (ADV. 

SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036906-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052767/2010 - MARGARIDA GERALDA DE OLIVEIRA SILVA 

(ADV. 
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SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.036675-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052768/2010 - LIGIA CAMARGO DE MORAES (ADV. SP134515 

- 

JOAO INACIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036672-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052769/2010 - JOSEFA DA CONCEIÇÃO (ADV. SP134515 - 

JOAO 

INACIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036669-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052770/2010 - MARIA LAURENTINA NUNES DE VIVEIROS 

(ADV. 

SP248524 - KELI CRISTINA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.036667-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052771/2010 - MARIA ALICE DA SILVA (ADV. SP248524 - 

KELI 

CRISTINA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036925-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052774/2010 - MARIA SERRANO CHEBABO (ADV. SP208464 - 

CREUSA APARECIDA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036909-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052775/2010 - ENI SOARES TOCCHINI (ADV. SP208464 - 

CREUSA 

APARECIDA DE LIMA, SP237053 - CARLOS HENRIQUE APARECIDO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036683-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052776/2010 - ELIZA ROTH SIMÕES (ADV. SP264684 - 

ANTONIO 

PAULINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036566-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052779/2010 - LUCI MARIA RIBEIRO CARDOSO (ADV. 

SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036564-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052780/2010 - MARIA APARECIDA MOREIRA DE SANTANA 

(ADV. 

SP212184 - ALINE RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 
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2009.63.01.036562-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052781/2010 - MARIA DE LURDES MORAIS SERGIO (ADV. 

SP134515 - JOAO INACIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.036561-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052782/2010 - YARA MARCAL CAMARGO (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO 

SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036234-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052784/2010 - JUDITE ESTEVAM GUIMARAES (ADV. 

SP153041 - 

JOAO MONTEIRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036666-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052786/2010 - CRISEUDA LIMA BRESSAN (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036081-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052787/2010 - APPARECIDA DE ALMEIDA FILGUEIRAS 

(ADV. 

SP099035 - CELSO MASCHIO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.036073-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052788/2010 - MARIA DO CARMO CAVALCANTI DE PAULA 

SYMPHOROSO (ADV. SP072936 - NELSON COLPO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036060-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052789/2010 - ROSA MARIA RAMOS GONTIJO (ADV. 

SP237568 - 

JOSE DE RIBAMAR OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036059-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052790/2010 - MARILENE PARISI LACRETA (ADV. SP196623 - 

CARLA LAMANA SANTIAGO, SP205096 - MARIANA MARTINS FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036050-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052791/2010 - MARIA BENEDITA DE ALENCAR (ADV. 

SP087745 - 

MILTON ALVES NOGUEIRA, SP044163 - MEIRE NOGUEIRA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036027-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052792/2010 - INACIA FRANCISCA FELIX DOS SANTOS 

(ADV. 

SP087480 - ISABEL CRISTINA VIANNA BASSOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036017-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052793/2010 - NAIR FERNANDES DA SILVA (ADV. SP226348 - 

KELLY CRISTINA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035719-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052805/2010 - MARIA DAS GRACAS DE MELO (ADV. 

SP116042 - 

MARIA ROSELI GUIRAU DOS SANTOS, SP165372 - LUIS CARLOS DIAS DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035489-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052807/2010 - IOLANDA SERGIO PIMENTEL ROCHA (ADV. 

SP221572 - ARIOVALDO MARTINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.035487-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052808/2010 - SONIA SANCHES SEGOBE (ADV. SP038220 - 

PAULINO SILVEIRA CONCORDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035482-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052809/2010 - LUIZA FRANCELINA DOS SANTOS (ADV. 

SP208091 - 

ERON DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035226-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052810/2010 - PALMYRA CASAGRANDE MARTINEZ (ADV. 

SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.035225-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052811/2010 - AGOSTINHO RAIMUNDO DA SILVA (ADV. 

SP206902 - 

CARLOS CESAR GELK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035129-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052816/2010 - DORALICE DE OLIVEIRA SILVA (ADV. 

SP235428 - 

FATIMA MARQUES DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035115-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052817/2010 - MARIA DE LURDES ASSIS DA SILVA (ADV. 

SP254121 

- REGINALDO LUIZ NICOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035110-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052818/2010 - ANA MARIA VARA (ADV. SP162864 - LUCIANO 

JESUS 

CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.034888-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052820/2010 - VICENTE FERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP193444 - 

MARILENE FERNANDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.034745-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052827/2010 - MERCEDES VALERO PAES (ADV. SP161010 - 

IVÄNIA 

JONSSON STEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.034595-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052829/2010 - MARIA MIRAMAR RIBEIRO DE SOUZA (ADV. 

SP279184 - SUELI APARECIDA AYO SALUSTIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.034454-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052831/2010 - ANA MARIA PEREIRA (ADV. SP216095 - 

RENATO 

OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.034442-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052832/2010 - LUCIA TERESA ZAGATO DE MEDEIROS (ADV. 

SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.034410-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052833/2010 - MARIA DE LOURDES DA SILVA (ADV. 

SP210946 - 

MAIRA FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.034459-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052834/2010 - LUCY TERENZANI BUZIAN (ADV. SP222472 - 

CAROLINA GOMES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.034457-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052835/2010 - DINORAH SOLDA (ADV. SP231578 - EDGARD 

DE 

PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.034448-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052836/2010 - MARIA LUCIA ARAUJO DO NASCIMENTO 

(ADV. 

SP057096 - JOEL BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.034427-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052837/2010 - ESMERALDA DE SOUZA ARANTES (ADV. 

SP140534 - 

RENATO MALDONADO TERZENOV) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 
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2009.63.01.034415-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052838/2010 - MARIA DAS GRACAS BONFIM (ADV. SP210946 

- 

MAIRA FERRAZ MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.034004-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052844/2010 - DOMINGAS NUNES (ADV. SP177147 - CLÁUDIA 

FERREIRA DOS SANTOS NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.034003-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052845/2010 - ELIZABETH DA SILVA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP234212 

- CARLOS ALBERTO PAES LANDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.033994-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052846/2010 - ZORAIDE DA SILVA GLORIA (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.033893-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052849/2010 - KATSUCO ICART (ADV. SP222002 - JULIO 

CESAR DE 

SOUZA GALDINO, SP232421 - LUIZ WAGNER LOURENÇO MEDEIROS FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033887-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052850/2010 - AUREA CARDOSO DA SILVA (ADV. SP123062 - 

EURIPEDES SCHIRLEY DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033876-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052851/2010 - EXPEDITA MARQUES DE ARAUJO FERREIRA 

(ADV. 

SP192817 - RICARDO VITOR DE ARAGÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.033594-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052854/2010 - REGINA MARIA OLIVEIRA DE CARVALHO 

(ADV. 

SP204140 - RITA DE CASSIA THOME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.033248-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052867/2010 - LAURINETE NUNES DA SILVA (ADV. SP217510 

- 

MARIA HELENA DA CONCEIÇÃO GALINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.032864-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052869/2010 - ERMELINA BORGES RODRIGUES (ADV. 
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SP178109 - 

VANESSA CRISTINA FERNANDES CAMARGO, SP205105 - SHEILA CRISTINA MENEZES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032573-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052870/2010 - PRISCILLA MONTEIRO DA SILVA SOBRINHO 

(ADV. 

SP261464 - SANDRA FÉLIX CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.032566-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052871/2010 - DANUZIA BELLONI (ADV. SP046152 - EDSON 

GOMES 

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032556-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052872/2010 - FRANCISCA DIAS CARDOSO (ADV. SP140835 - 

RINALVA RODRIGUES DE FIGUEIREDO, SP205026 - SIBELI OUTEIRO PINTO SANTORO JOIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036480-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052881/2010 - ZENILDA ROSA TEIXEIRA (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO 

SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036479-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052882/2010 - ELITA DE OLIVEIRA DA CRUZ (ADV. SP045683 

- 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032502-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052883/2010 - JOSEFA BIZERRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP174938 - 

ROBERTO PAGNARD JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032499-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052884/2010 - WILMA BELLOZI MAGESTE (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032362-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052889/2010 - AUREA DOS SANTOS CRUZ DE ANDRADE 

(ADV. 

SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.032360-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052890/2010 - FATIMA MOREIRA XAVIER (ADV. SP063612 - 

VALDETE DE JESUS BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.032358-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052891/2010 - ASUNCION BENITEZ ALBUQUERQUE (ADV. 

SP199737 - JOÃO JOSÉ BENITEZ ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032356-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052892/2010 - DELEOTILDE MARTINS (ADV. SP197765 - JOSE 

CARLOS DE SOUZA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032355-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052893/2010 - ZELIA CORREA TAKADA (ADV. SP211436 - 

SHIZUKO 

YAMASAKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032353-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052894/2010 - MARIA DA GLORIA GONCALVES CARVALHO 

(ADV. 

SP087480 - ISABEL CRISTINA VIANNA BASSOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032350-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052895/2010 - EDISON PINTO FIGUEIRA (ADV. SP193691 - 

RENATO 

ALEXANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032348-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052896/2010 - AURELITA DOS SANTOS E SANTOS (ADV. 

SP130176 

- RUI MARTINHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032347-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052897/2010 - ROMILDA TOSI BOT (ADV. SP248763 - MARINA 

GOIS 

MOUTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032344-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052898/2010 - ADALGISA RIBEIRO VIANA (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.031538-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052907/2010 - RUTE PIMENTEL TRIGNANI (ADV. SP107008 - 

GILMAR CHAGAS DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030952-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052909/2010 - MARINALVA NASCIMENTO DAS NEVES (ADV. 

SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA, SP164061 - RICARDO DE MENEZES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030949-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052910/2010 - MARIA DO SOCORRO DE ANDRADE (ADV. 

SP152031 
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- EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030943-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052911/2010 - VANDA DE LOURDES BUENO DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP162153 - EDIVAL FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.030941-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052912/2010 - DIRCE RIGOBELO CARRARO (ADV. SP162153 - 

EDIVAL FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030938-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052913/2010 - LAURA DIAS DA MATA (ADV. SP240071 - 

ROSA 

SUMIKA YANO HARA, SP245032 - DULCE HELENA VILLAFRANCA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036457-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052916/2010 - LUCILLA THEREZINHA ESCUDEIRO (ADV. 

SP201673 

- CLAUDIA FREIRE CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031444-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052919/2010 - IONE OLIVEIRA GUIMARAES (ADV. SP198201 - 

HERCÍLIA DA CONCEIÇÃO SANTOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.031438-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052920/2010 - OTILIA ALVES DE SANTANA (ADV. SP200214 - 

JORGE ANTÔNIO ALVES DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.032031-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052925/2010 - GUNTHER KLAUS SCHEIDT (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031846-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052926/2010 - MARIA IRENE PASTOR (ADV. SP204453 - 

KARINA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031442-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052927/2010 - ELZA VENTURA ZORZIN (ADV. SP222588 - 

MARIA 

INÊS DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 
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2009.63.01.030069-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052929/2010 - MARIA IVONETE SILVA COSTA (ADV. 

SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030281-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052934/2010 - MARIA LUCIA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP022956 - 

NEIDE RIBEIRO DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030068-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052935/2010 - OSVALDO DA SILVA (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO 

SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031810-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052936/2010 - SEIEI KANASHIRO (ADV. SP098292 - MARCIA 

HISSAE 

MIYASHITA FURUYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030065-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052941/2010 - BENEDITA DOS SANTOS (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO 

SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030061-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052942/2010 - MARIA APARECIDA LOPES (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030058-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052943/2010 - NEDINA RICARDO ROSANO (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.029907-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052945/2010 - MARIA MAGDALENA BLANCO DE FREITAS 

(ADV. 

SP264684 - ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.029859-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052948/2010 - ANA ANDREO DE ALMEIDA (ADV. SP264684 - 

ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.030057-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052952/2010 - MARIA DA MOTA BORGES (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO 

SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030053-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052953/2010 - ANTONIO BELMIRO SILVA ARAUJO (ADV. 

SP045683 - 
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MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030051-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052954/2010 - MARIA GONCALVES MARQUES (ADV. 

SP045683 - 

MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030049-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052955/2010 - ANNITA GRACIA HERNANDEZ 

VENDRUSCOLO 

(ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.030042-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052956/2010 - JOSE MARTINS (ADV. SP045683 - MÁRCIO 

SILVA 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030013-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052957/2010 - MARIA ROMILDES FERREIRA DE SOUZA 

(ADV. 

SP118757 - ODAIR STEVANATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.030011-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052958/2010 - MARIA DENILDES ROCHA (ADV. SP109144 - 

JOSE 

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031803-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052960/2010 - DEUSDETI SILVA DA COSTA (ADV. SP197535 - 

CLAUDIO HENRIQUE DE OLIVEIRA ANDERSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.029277-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052966/2010 - MARIA JOSE LIMA DA SILVA (ADV. SP192013 - 

ROSA 

OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036456-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052967/2010 - MARLENE DANTAS CORREIA (ADV. SP104886 - 

EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036455-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052974/2010 - IRACY NIRA LINS (ADV. SP267806 - CRISTIANE 

NIRA 

MANOEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028988-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052975/2010 - MARIA DE LOURDES ALVES DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP224125 - CAMILA ALVES BRITO BARBOSA, SP232082 - GABRIELA SERGI MEGALE) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028932-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052979/2010 - LUIZ JANUARIO DOS SANTOS (ADV. SP146147 

- 

CRISTINA DIAS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031845-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052981/2010 - RUTH DE PAIVA GOMES (ADV. SP215466 - 

KATIA 

CRISTINA CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028777-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052982/2010 - LUIZA ROSA COSTA (ADV. SP089783 - EZIO 

LAEBER) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031750-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052984/2010 - ARLETE DA CONCEICAO ALVES DOS SANTOS 

USSIER (ADV. SP269160 - ALISON MONTOANI FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028334-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052992/2010 - LUIZA ANDRADE BARBOSA (ADV. SP258406 - 

THALES FONTES MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028332-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052993/2010 - REGINA BARBOZA DE SOUZA BATISTA (ADV. 

SP235399 - FLORENTINA BRATZ, SP261402 - MARILENE BARROS CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028330-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052994/2010 - MARIA DIVINA DE QUEIROZ GUEDES (ADV. 

SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028323-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052995/2010 - NELSON GUARINI POCAI (ADV. SP189817 - 

JULIANA 

AMORIM LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028057-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301053000/2010 - EPONINA GURGEL ALVES (ADV. SP131937 - 

RENATO DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028056-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301053001/2010 - ROBERTO MALTA (ADV. SP276983 - LUCIANA 

RODRIGUES PRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.028049-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301053002/2010 - IVANETE APARECIDA FIDELIS HELLMEISTER 

(ADV. 

SP187130 - ELISABETH DE JESUS MORA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.027758-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301053003/2010 - ZELINA SANTOS ROGATTO (ADV. SP103216 - 

FABIO 

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.027757-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301053004/2010 - JOANA ESPINELS DASPETT (ADV. SP051887 - 

EUNEIDE PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.027753-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301053005/2010 - MARIA AUXILIADORA DA SILVA (ADV. 

SP158018 - 

IVANILDA MARIA SOUZA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.038589-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052915/2010 - YOKO IMAMURA UTIAMA (ADV. SP085825 - 

MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.003025-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052574/2010 - JOSE PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP231373 - 

EMERSON MASCARENHAS VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.003022-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052575/2010 - ZULMIRA VIEIRA DA SILVA (ADV. SP118715 - 

MANUEL NONATO CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.002501-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052580/2010 - JOSE CANDIDO CARDOSO DA ROCHA (ADV. 

SP087480 - ISABEL CRISTINA VIANNA BASSOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.002497-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052581/2010 - EUFRASIO CASSIANO DE SOUZA (ADV. 

SP154226 - 

ELI ALVES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.002488-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052582/2010 - AIRTON RODRIGUES SIMOES (ADV. SP013630 - 

DARMY MENDONCA, SP206924 - DANIEL ZAMPOLLI PIERRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.002486-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052583/2010 - OSMANO MIRANDA (ADV. SP085825 - 

MARGARETE 
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DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043099-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052638/2010 - MARIA DE LOURDES SILVA ALVES (ADV. 

SP159517 - 

SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR, SP257807 - KAREN REGINA CAMPANILE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043097-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052639/2010 - JOAQUIM AMANCIO PEREIRA (ADV. SP202185 

- 

SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043092-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052640/2010 - FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA (ADV. 

SP211416 - 

MARCIA PISCIOLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033325-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052777/2010 - HEVERCIO JOAO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP109144 - 

JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032551-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052873/2010 - CRISTIANE BARRENCE DOS SANTOS (ADV. 

SP209169 - CLAUDIO BELLO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.030503-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052928/2010 - FRANCINE FERREIRA SANTOS (ADV. SP273194 

- 

ROGER LOUREIRO DOS SANTOS FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.044973-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052588/2010 - MARIA DAS DORES SANTOS SILVA (ADV. 

SP215596 

- CARLA ALECSANDRA VERARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.044970-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052589/2010 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. SP179609 - 

HEBERTH 

FAGUNDES FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.044968-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052590/2010 - PETRONILIA DE JESUS VIANA (ADV. SP031223 

- 

EDISON MALUF, SP182746 - ANDERSON HENRIQUE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.044966-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052591/2010 - ZENILDE TERESINHA CORREA (ADV. SP174759 

- 

JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.043311-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052630/2010 - MARIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. 

SP237302 - 

CÍCERO DONISETE DE SOUZA BRAGA); MAYSA BRUNA DE SOUZA (ADV. SP237302 - CÍCERO DONISETE 

DE 

SOUZA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043191-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052632/2010 - MARLENE RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

SP212984 - 

KLEBER FERNANDES PORTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043189-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052633/2010 - MARIA ANGELICA BROGNA FERREIRA (ADV. 

SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043186-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052634/2010 - ERICK HENRIQUE SOARES (ADV. SP172815 - 

MARIA 

AUXILIADORA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.043183-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052635/2010 - ANALIA MARIA DA CONCEICAO SANTOS 

(ADV. 

SP265784 - ODETE MENDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.042345-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052657/2010 - MARIA DAS GRACAS SANTANA DE ARAUJO 

(ADV. 

SP195002 - ELCE SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042342-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052658/2010 - BRUNA BARBOSA CARDOSO DA SILVA (ADV. 

SP253104 - FERNANDO JORGE DE LIMA GERVASIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042340-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052659/2010 - TEREZA ALEXANDRE DE ALMEIDA (ADV. 

SP289451 - 

ANA CAROLINA IACZINSKI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 119/1284 

2009.63.01.041514-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052674/2010 - URSULINA RAIMUNDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041510-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052675/2010 - DAYANE RIBEIRO FERREIRA (ADV. SP253880 - 

FRANCISCO DIAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040697-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052693/2010 - EDILMA ALVES DA SILVA (ADV. SP052991 - 

HERNANDES ISSAO NOBUSADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040695-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052694/2010 - SUELY ELIZABETH GOMES (ADV. SP181499 - 

ANDERSON FERNANDES DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.040694-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052695/2010 - DIRCE CELINA MARDEGAM (ADV. SP052415 - 

MARIA 

GEORGINA JUNQUEIRA SOANE, SP152925 - ROGERIO DE SOUSA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040692-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052696/2010 - FRANCISCA MIRIAN PEREIRA DE FRANCA 

(ADV. 

SP133093 - JOSENILTON DA SILVA ABADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.040658-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052706/2010 - MARIA DE LOURDES DA SILVA (ADV. 

SP114523 - 

SOLANGE OLIVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.040655-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052707/2010 - ELIENE CORREIA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP244550 

- RUBENS BASTOS TORATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.040171-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052716/2010 - TERESINHA FERREIRA DA SILVA (ADV. ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); PETER PEREIRA DOS 

SANTOS 

(ADV./PROC. ). 

 

2009.63.01.039766-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052723/2010 - LUIZA EVANIRA PINHEIRO (ADV. SP190448 - 

LUCIANA DAVANÇO AUGUSTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.039759-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052724/2010 - DORA SUELI DA CRUZ (ADV. SP162315 - 

MARCOS 

RODOLFO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.039571-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052732/2010 - VERA SCAFF (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA 

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.039570-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052733/2010 - MARIA LUIZA ROCHA (ADV. SP045683 - 

MÁRCIO 

SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.039568-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052734/2010 - NEUSA SOUZA DA SILVA (ADV. SP194042 - 

MARIA 

HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038595-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052739/2010 - EDER DA SILVA RIBEIRO (ADV. SP141976 - 

JORGE 

ESPANHOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038196-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052747/2010 - JESSICA DOS SANTOS DIAS (ADV. SP263647 - 

LUCILENE RAPOSO FLORENTINO, SP276529 - DEBORA RIBEIRO DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.037454-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052761/2010 - FERNANDA FERREIRA DUBIANI (ADV. 

SP116159 - 

ROSELI BIGLIA); HELLEN FERREIRA DUBIANI (ADV. SP116159 - ROSELI BIGLIA); MARIA ANGELICA 

FERREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP116159 - ROSELI BIGLIA, SP116159 - ROSELI BIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); FERNANDA FERREIRA DUBIANI (ADV./PROC. SP116159 - 

ROSELI 

BIGLIA); HELLEN FERREIRA DUBIANI (ADV./PROC. SP116159 - ROSELI BIGLIA); TEREZA MARIA 

DUBIANI 

(ADV./PROC. ). 

 

2009.63.01.037335-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052763/2010 - DALVA ALVES (ADV. SP232323 - BIANCA 

TIEMI DE 

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036974-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052772/2010 - JAQUELINE SOUZA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP215830 - 

KATHIA REGINA LIMA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036932-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052773/2010 - VANIA FERREIRA MARTINS (ADV. SP240061 - 

PAULA 
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ROBERTA SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035915-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052799/2010 - MARIA BENEDITA BORBA (ADV. SP060740 - 

IVANI 

AUGUSTA FURLAN FERREIRA); WILLIAM BORBA BERNARDES (ADV. SP060740 - IVANI AUGUSTA 

FURLAN 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035913-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052800/2010 - MAURA IONE DE LIMA (ADV. SP250219 - 

SIMONE 

GOMES CHRISTE ROSCHEL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.035910-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052801/2010 - JACIRA CRENCA TRAVASSOS (ADV. SP250219 

- 

SIMONE GOMES CHRISTE ROSCHEL DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035418-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052814/2010 - SELMA APARECIDA DE CARVALHO (ADV. 

SP264650 - 

VILMA SALES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035417-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052815/2010 - FORTUNATA GRAVINO DA SILVA (ADV. 

SP264650 - 

VILMA SALES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.034009-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052841/2010 - SEBASTIANA MARIA DE ANDRADE (ADV. 

SP143281 - 

VALERIA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.034007-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052847/2010 - MARIA APARECIDA SIQUEIRA (ADV. SP143281 

- 

VALERIA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033312-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052857/2010 - JUNG YEUL CHUN YOU (ADV. SP147496 - 

ALESSANDRA GOMES MARQUES); CRISTINA JINA CHUN (ADV. SP147496 - ALESSANDRA GOMES 

MARQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033309-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052858/2010 - VITORIA CAROLINE BARBOSA DE LIMA 

(ADV. 

SP205965A - ALICIO NUNES BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 
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2009.63.01.033305-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052859/2010 - MARIA FERREIRA HORINOUTI (ADV. SP050084 

- 

CELSO IVAN JABLONSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033296-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052860/2010 - VILMA DA CUNHA PELLES (ADV. SP194042 - 

MARIA 

HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033294-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052861/2010 - MANOEL MATIAS ROCHA (ADV. SP104983 - 

JULIO 

CESAR LARA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033135-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052862/2010 - MARIA DAS GRACAS DANTAS DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP290044 - ADILSON DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033122-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052863/2010 - DIONISIO FERREIRA VIANA (ADV. SP067902 - 

PAULO 

PORTUGAL DE MARCO, SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033147-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052865/2010 - JOANICE SILVA NOVAIS (ADV. SP058771 - 

ROSA 

MARIA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.033120-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052866/2010 - JACI JOVINO DOS SANTOS (ADV. SP278771 - 

GISELE 

SEOLIN FERNANDES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.032588-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052875/2010 - AMIRA HABIB YOUNES (ADV. SP068262 - 

GRECI 

FERREIRA DOS SANTOS); VICTOR HUGO BENTO YOUNES (ADV. SP068262 - GRECI FERREIRA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032540-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052876/2010 - AURICELIA ROSA DE ALMEIDA (ADV. 

SP195002 - 

ELCE SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032383-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052877/2010 - DANDARA SANTOS SOUZA (ADV. SP199737 - 

JOÃO 

JOSÉ BENITEZ ALBUQUERQUE); MALCON SANTOS SOUZA (ADV. SP199737 - JOÃO JOSÉ BENITEZ 

ALBUQUERQUE); EVANGELISTA DANTAS DOS SANTOS (ADV. SP199737 - JOÃO JOSÉ BENITEZ 

ALBUQUERQUE) 
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032382-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052878/2010 - MARIA DE JESUS FERREIRA (ADV. SP188245 - 

TERESINHA EVANGELISTA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.032381-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052879/2010 - MARCIANO SOARES DA SANTANA (ADV. 

SP168536 - 

CASSIA FERNANDA BATTANI DOURADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.031849-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052900/2010 - ALICE PEDROSA CASTANHA (ADV. SP152031 - 

EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031848-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052901/2010 - ROSA SOLIS PEDRASA (ADV. SP120517 - JOAO 

PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031533-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052908/2010 - MARIA DE FATIMA MARROQUES CORREIA 

ESPINDOLA (ADV. SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES); JULIANA MARROQUES ESPINDOLA 

(ADV. 

SP069027 - MIRIAM DE LOURDES GONCALVES); JULIO CESAR MARROQUES ESPINDOLA (ADV. 

SP069027 - 

MIRIAM DE LOURDES GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.041124-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052914/2010 - MARIA IJANICE TEIXEIRA DE MELO (ADV. ); 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE GOIANIA - 14ª VARA - GO (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

 

2009.63.01.029836-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052949/2010 - MARLI BRAZ (ADV. SP167328 - WALDEIR DE 

FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.029513-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052961/2010 - CARLOS RIBEIRO (ADV. SP211677 - RODRIGO 

SIBIM) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028942-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052977/2010 - JOSEPHINA AUGUSTA CONTADORI (ADV. 

SP275536 

- PATRICIA SHIRLEY ZAMBRANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028940-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052978/2010 - OLGA TELO TORNIC (ADV. SP073296 - 

VANILDA 

CAMPOS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028735-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052980/2010 - MILENE DA SILVA SALES (ADV. SP265129 - 

HENRIQUE CANTOIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028469-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052988/2010 - CAMILA SANTANA MERIGHI (ADV. SP221099 - 

ROBSON DO NASCIMENTO RODRIGUES SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028402-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052996/2010 - SOLANGE DA SILVA CAMARGO (ADV. 

SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.027976-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301053006/2010 - ADELIA MAUTA TEIXEIRA (ADV. SP172850 - 

ANDRÉ 

CARLOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.027964-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301053007/2010 - JOANA D ARC ALVES (ADV. SP222584 - 

MARCIO 

TOESCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045999-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052571/2010 - MURILO DE OLIVEIRA RAMOS CALVAZARA 

(ADV. 

SP061593 - ISRAEL MOREIRA AZEVEDO, SP228013 - DOUGLAS MATTOS LOMBARDI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.044100-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052619/2010 - ALANA BEATRIZ DE JESUS ROCHA (ADV. 

SP107875 

- ANTONIO APARECIDO LEMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036271-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052783/2010 - GABRIEL AURELIO FLAVIO (ADV. SP286692 - 

NILANDIA JESUS CERQUEIRA MARTINS, SP165667 - VERÔNICA ALVES TORQUATO BASTOS SANTOS); 

MATHEUS LUIZ FLAVIO (ADV. SP286692 - NILANDIA JESUS CERQUEIRA MARTINS, SP165667 - 

VERÔNICA ALVES 

TORQUATO BASTOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035918-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052797/2010 - ALEXANDRINA ARAUJO SANTOS (ADV. 

SP194562 - 

MÁRCIO ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035917-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052798/2010 - QUITERIA PAZ DA ROCHA (ADV. SP097389 - 

LUCIA 

CRISTINA DA SILVA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035790-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301052804/2010 - PABLO LYNCOLN LIRA DA ROCHA (ADV. 

SP123545A 

- VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.035504-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052806/2010 - ROSELI PEREIRA DANTAS (ADV. SP285451 - 

NATHALYA ARAUJO MACHADO ARY, SP184558 - AFONSO RODRIGUES LEMOS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042889-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052812/2010 - KAUA ANDRADE OLIVEIRA (ADV. SP216393 - 

MARCELI AUGUSTA CESAR CERESER); VINICIOS ANDRADE DE OLIVEIRA (ADV. SP216393 - MARCELI 

AUGUSTA 

CESAR CERESER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.034503-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052830/2010 - MARIA APARECIDA CERQUEIRA COSTA 

(ADV. 

SP107875 - ANTONIO APARECIDO LEMES); GUILHERME COSTA MOURA (ADV. SP107875 - ANTONIO 

APARECIDO 

LEMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031261-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052922/2010 - JANAINA SILVA LINS (ADV. SP112734 - 

WAGNER 

DOS REIS LUZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028749-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052983/2010 - STEPHANY CARNICELI MENEZES (ADV. 

SP077591 - 

MARIA APARECIDA CORREIA DOS SANTOS DE SA); CAUA CARNICELI MENEZES (ADV. SP077591 - 

MARIA 

APARECIDA CORREIA DOS SANTOS DE SA); CAIO CARNICELI MENEZES (ADV. SP077591 - MARIA 

APARECIDA 

CORREIA DOS SANTOS DE SA); MARCELA PATRICIA CARNICELI (ADV. SP077591 - MARIA APARECIDA 

CORREIA 

DOS SANTOS DE SA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041529-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301052673/2010 - LUIZ OSMAR DOS SANTOS (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.041582-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052700/2010 - REGINA CELIA DA SILVA (ADV. SP273976 - 

ANDRE 

LUIZ DOMINGUES TORRES, SP207386 - ANTONIO CARLOS BRATEFIXE JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.035919-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052796/2010 - JOSE FIRMINO SANTOS IRMAO (ADV. 

SP206321 - 

ALEXANDRE CARLOS GIANCOLI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.034822-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052821/2010 - JOAO FERNANDES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP087611 - 

MARCIA APARECIDA DE OLIVEIRA CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.032365-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052888/2010 - JOAO KARPUKOVAS (ADV. SP085825 - 

MARGARETE 

DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.028597-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052991/2010 - MARIA APARECIDA SILVA (ADV. SP134228 - 

ANA 

PAULA MENEZES SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.001683-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301052604/2010 - IRENE ROSA RODRIGUES DE MELLO (ADV. 

SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.001681-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052605/2010 - ROBERTO HONORIO (ADV. SP154380 - 

PATRÍCIA DA 

COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.009355-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052682/2010 - PEDRO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP154226 - 

ELI 

ALVES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038590-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052737/2010 - ANDERSON LUIZ FERREIRA DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP277346 - RODRIGO TURRI NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.044840-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301052614/2010 - JOANA MOREIRA DO AMARAL (ADV. 

SP218443 - IVY 

GRACIELLE DE FAVARI TONASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042388-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301052653/2010 - TEREZA MARTINS DE SOUZA (ADV. SP227621 - 

EDUARDO DOS SANTOS SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042362-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052802/2010 - CLARICE CARNEIRO DA SILVA (ADV. 

SP092528 - 

HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.032034-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301052917/2010 - DELCI FERREIRA CORDEIRO (ADV. SP199167 - 

CIRLENE SANTOS DE MELO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.029274-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052965/2010 - VICTOR CORREIA DE DIOS (ADV. SP154380 - 

PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.029197-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052971/2010 - LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS (ADV. ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); BANCO PANAMERICANO (ADV./PROC. 

SP151847 - 

FLAVIA REGINA FERRAZ DA SILVA, SP158330 - RICARDO ALEXANDRE ROSA NOGUEIRA); UNIBANCO - 

UNIÃO DE 

BANCOS BRASILEIROS S.A (ADV./PROC. SP049557 - IDALINA TEREZA ESTEVES DE OLIVEIRA, SP163253 

- 

GISLEIDE MORAIS DE LUCENA, SP211938 - LIGIA DORIA DOS SANTOS). 

 

2009.63.01.032371-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052887/2010 - ALICE DOS ANJOS LOPES (ADV. SP062101 - 

VICENTE JOSE MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.031841-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301052906/2010 - CLOVIS MOTTA (ADV. SP234399 - FRANCISCO 

AUGUSTO RIBEIRO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.046346-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052570/2010 - LUIZ FERNANDO PEREIRA (ADV. SP142670 - 

LUIZ 

FERNANDO PEREIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2009.63.01.037396-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052762/2010 - FLAVIO GARRUCHO VERDU (ADV. SP239778 - 

DANIEL MOTTA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

2009.63.01.034359-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301052839/2010 - MEIRE DE ANDRADE ALVES (ADV. SP183447 - 

MEIRE DE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS- 

OAB SP172328). 

 

2009.63.01.031740-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301052902/2010 - ANGELA MARIA ROSA (ADV. SP180948 - ELKE 

DE 

SOUZA BRONDI PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 128/1284 

SP172328). 

 

2009.63.01.029434-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301052963/2010 - MARCIO OSHIRADUKA (ADV. SP037845 - 

MAURICIO 

BRAWERMAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000343 

 

LOTE Nº 22605/2010 

 

DECISÃO JEF 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. Analisando os autos, verifico que 

não se faz 

necessária a realização de audiência de instrução e julgamento. Assim, dispenso as partes do comparecimento à 

audiência designada para o presente feito. Serão elas oportunamente intimadas de seu teor. Por outro lado, faculto-lhes a 

apresentação de eventuais novos documentos, até dois dias antes da data agendada. Int. 

 

2009.63.01.024810-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301062449/2010 - JOSE JAIME OTAVIANO DE MELO (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2008.63.01.049681-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301061847/2010 - MARIA DE LOURDES ELIAS BARBOSA (ADV. 

SP215958 

- CRIZOLDO ONORIO AVELINO, SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.051420-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301062818/2010 - GREGORIO JOAQUIM BATISTA (ADV. SP125436 - 

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN); MARIA HELENIR BATISTA (ADV. SP125436 - ADRIANE 

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN); GUILHERME VELOSO BATISTA (ADV. SP125436 - ADRIANE 

BRAMANTE 

DE CASTRO LADENTHIN); GREGORIO JOAQUIM BATISTA (ADV. SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE 

CASTRO 

LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.012629-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301062856/2010 - EDIVALDO DE JESUS SOUZA (ADV. SP223924 - 

AUREO 

ARNALDO AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000345 

 

2009.63.01.024716-3 - PAULO DE TARSO ZEFERINO (ADV. SP184437 - MARCOS PAULO RAMOS 
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RODRIGUES 

FARNEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "J. desarquivem-se os autos. 

Indefiro o 

pedido de designação de nova data para perícia, tendo em vista que o feito já foi extinto sem julgamento de mérito, com 

sentença transitada em julgado." 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000346 

 

 

 

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

2009.63.01.021583-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035764/2010 - VALDELICE 

DAS NEVES MELLO (ADV. SP170612 - NEUSA APARECIDA DE SOUZA LACERDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus 

legais 

efeitos, o acordo celebrado entre as partes conforme descrito acima. Extingo o processo com resolução do mérito na 

forma dos artigos 269, inciso III, e 329 do Código de Processo Civil. Registre-se. Oficie-se o INSS para que implante o 

benefício, no prazo de 45 (quarenta e cinco). Expeça-se ofício requisitório para pagamento dos atrasados, em 60 

(sessenta) dias. Publicada em audiência, saindo intimadas as partes. Registre-se. Oficie-se. NADA MAIS. Para constar, 

foi 

lavrado o presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado. 

 

2009.63.01.022940-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301055541/2010 - VALMIR QUEIROZ 

MUNIZ 

(ADV. SP255509 - FERNANDA RODRIGUES DE PAIVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Homologo, para que produza seus regulares efeitos de direito, o acordo formalizado. O 

atraso 

em seu cumprimento implicará a aplicação de penalidades, podendo o não cumprimento no prazo caracterizar 

improbidade 

administrativa, com eventual pena de perda de cargo do servidor responsável. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o 

processo, com resolução do mérito, com amparo no art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Publique-se. 

Registre- 

se. Intimem-se. 

 

2009.63.01.003578-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301056820/2010 - CRISTOVAO DA 

COSTA 

RIBEIRO (ADV. SP221585 - CLAUDEMIR ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, homologo, por sentença, para que produza efeitos legais, o acordo 

celebrado 

entre as partes motivo pelo qual julgo extinto o processo, com exame do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do 

Código de Processo Civil, aplicado de forma subsidiária. 

Oficie-se o INSS para que no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias implante o beneficio ao autor. 

Expeça-se Oficio Requisitório para pagamento dos atrasados em 60 (sessenta) dias. 

As partes renunciam ao prazo recursal. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 
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2007.63.01.051544-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059127/2010 - ARLINDO 

ANTONIO 

PINTO (ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante de todo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulados na inicial e, em 

conseqüência, extingo o processo com julgamento do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.007978-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301057747/2010 - PAULO KIOCHI 

CAZUO 

(ADV. SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). GIST| 

 

SENTENÇA 

 

DATA: 12/03/2010 

LOCAL: Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, à |JEF_LOCA 

LIDADE#DES_ENDERE|, 1345, São Paulo/SP. 

 

                   Vistos. 

 

Trata-se de ação em que a parte autora, em face do INSS, pleiteia a revisão de seu benefício previdenciário com fulcro 

nas disposições das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, que atualizaram o teto dos benefícios previdenciários. 

 

                  Citado regularmente o INSS. 

 

É a síntese do necessário. 

 

DECIDO. 

 

                                      Inicialmente, defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1.060/50. 

 

                          As partes são legítimas, e estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de 

formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. 

 

No mérito, o pedido formulado não encontra êxito. 

 

O aumento do teto dos benefícios previdenciários por meio das citadas emendas não implica reajuste dos benefícios em 

manutenção. São medidas totalmente distintas. 

 

É certo que o autor alega em sua inicial que não postula a revisão de seu benefício de acordo com o aumento ou reajuste 

do teto e sim a possibilidade do salário-de-benefício não ficar limitada ao antigo teto com a fixação do novo. Contudo, a 

regra legal de fixação do salário-de-benefício é a da legislação da época da concessão do benefício. O abatimento do 

valor apurado de RMI ao valor do teto constitucional da época era uma das regras de fixação desse salário-de-benefício 

e 

de concessão do benefício. A partir da data da concessão do benefício, não há que se falar mais em vinculação do valor 

do benefício ao teto constitucional, principalmente em termos de reajustamento ou revisão. 

Assim, mesmo que indiretamente, o que pretende o autor é uma revisão ou reajustamento, fora e acima dos reajustes 

legalmente concedidos e já aplicados ao seu benefício, baseado no reajuste ou aumento do teto constitucional, o que é 

incabível. 

 

Sobre isso, importante esclarecer que a renda inicial do benefício é apurada mediante aplicação de determinado 

coeficiente sobre o salário-de-benefício, refletindo as contribuições vertidas à previdência social no período anterior à 

concessão. O benefício em manutenção, por sua vez, será reajustado nos termos da lei, conforme os índices apontados 

pelo legislador. Eventual aumento no teto dos benefícios não tem o condão de majorar as contribuições já vertidas ao 

sistema previdenciário, sendo claro que os recolhimentos efetuados pelo autor não foram majorados pelas Emendas 

Constitucionais 20/98 e 41/03, que cuidaram apenas de elevar, a partir das respectivas promulgações, o teto dos 

benefícios da Previdência Social e, por conseguinte, dos salários-de-contribuição, ou seja, para fazer jus ao novo 
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patamar 

fixado o segurado também há de efetuar recolhimentos sobre o novo limite, não havendo qualquer vinculação com o 

reajuste anual dos benefícios já concedidos. 

 

A questão, a propósito, foi detalhadamente analisada por ocasião do julgamento da Apelação Cível 2000.71.00.033686- 

9/RS, da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (DJ 04/02/2004, p. 585), cujo teor transcrevo abaixo: 

         "O limite máximo de salário-de-contribuição constitui igualmente o limite máximo para o salário-de-benefício 

(§2º do 

art. 29 da Lei 8.213/91) e para a renda mensal inicial de benefício previdenciário da Lei 8.212/91. Por outro lado, por 

força do artigo 28, §5º, da lei 8.212/91, o limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época 

e 

com os mesmo índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em 

princípio, por força da sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos 

benefícios em manutenção e o limite do salário-de-contribuição (Pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de- 

benefício e para a renda mensal). 

A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda mensal inicial e às rendas mensais 

reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-contribuição, seja na concessão do 

benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do benefício, de modo a arrostar a regra 

constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o 

teto 

do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição, jamais pode ser reajustado em percentual inferior ao 

aplicado no 

reajustamento dos benefícios em manutenção. 

Como se vê, para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é o teto 

que está atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia não é necessariamente 

verdadeira. Será quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. Isso em razão 

de 

que para a previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários um único índice deve ser observado. Contudo, 

quando o teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios políticos, atendendo à 

discrição 

de que dispõem o legislador e o administrador em sua ação normativa, não se pode pretender que a alteração reflita 

necessariamente nas rendas dos benefícios em manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero 

reajustamento (ou seja, resposta ao processo de desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 

O artigo 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático 

reajuste para os benefícios previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal 

não 

se deu. O que a parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o teto, 

na prática, é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu". 

A conclusão se aplica tanto à alteração produzida no limite máximo dos benefícios do regime geral de previdência 

social 

pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, quanto àquela implementada pela Emenda nº. 41/2003, ambas regulamentadas 

posteriormente por portarias editadas pelo Ministério da Previdência Social. No mesmo sentido: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA ENTRE OS REAJUSTES DOS SALÁRIOS-

DE- 

CONTRIBUIÇÃO E DOS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE BASE LEGAL. 

- O § 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o § 5º do art. 28, todos da Lei 8.212/91, ao determinarem que os 

valores 

dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e facultativo, bem como o 

próprio 

teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos 

benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios 

futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. 

Esse atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o 

valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos 

retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos 

benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que 

contribuirão 

em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de custeio menor e 

estarem 

sujeitos a outra realidade atuarial". (TRF 4ª REGIÃO, 5ª TURMA, AC 200470000272147/PR, REL. JUIZ VICTOR 

LUIZ 

DOS SANTOS LAUS, DJ 25/05/2005, P.799)" (fls. 35/38). 
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Confira-se, também, os seguintes julgados: 

 

TRF QUARTA REGIÃO - AC - APELAÇÃO CIVEL - 714673 Processo: 200470000272172 UF: PR Órgão Julgador: 

QUINTA TURMA DJU 08/06/2005 Rel. OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA 

PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTAMENTO. BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. LEI-8212/91. AUSÊNCIA DE 

VINCULAÇÃO 

AOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÕES. INDEXADORES LEGAIS. DELEGAÇÃO CONSTITUCIONAL AO 

LEGISLADOR 

ORDINÁRIO. NOVOS TETOS. EC-20/98 E EC-41/2003. PORTARIAS 4.883/98 E 12/2004 DO MPS.(...) 

(...) 

2. As Portarias nºs 4.883/98 e 12/2004 do Ministério da Previdência Social foram editadas apenas para regularizar os 

novos tetos vigentes, ou seja, os valores máximos dos salários-de-contribuições, em razão dos novos tetos de benefícios 

estipulados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 (art. 14 - R$1.200,00) e 41/2003 (art. 5º - R$ 2.400,00), 

adequando 

o custeio tão-somente quanto aos segurados que têm salários-de-contribuições superiores ao teto antigo, a fim de 

viabilizar 

a futura concessão de benefício com base nos novos limites, sem quaisquer efeitos sobre os benefícios previdenciários 

concedidos anteriormente as suas promulgações, até porque inexiste qualquer previsão nos textos constitucionais para 

esse efeito retroativo. 

3. Não há falar em violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo 

único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, § 4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule 

o 

valor do benefício concedido ao limite fixado como teto do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-

de- 

contribuição. 

4. Não houve qualquer aumento de alíquota da arrecadação ou criação de nova fonte de custeio, mas apenas uma 

fixação de novos patamares dos salários-de-contribuições em face dos novos tetos dos benefícios previdenciários. 

Assim, 

não se trata de reajuste dos salários-de-contribuições, mas de reflexo decorrente da elevação do valor-teto, de forma que 

não houve locupletamento ilícito da Autarquia por ausência de repasse aos benefícios em vigor, porquanto este não era 

devido. 

5. Apelo improvido. 

 

 

TRF - QUARTA REGIÃO - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200470000279932 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA 

TURMA 

DJU 08/06/2005 PÁGINA: 1682 Relator LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO 

TETO. 

REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 

1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador público quando o objetivo é reajustar - recompor a 

perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério 

está ligado a um fator político de alteração do limite-teto dos benefícios. 

(...) 

3. As alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de 

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por 

conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os benefícios 

concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-contribuição, do salário-

de- 

benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 

4. Apelação improvida. 

 

                                                    

                                       Isto posto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com fulcro no art. 269, I, CPC. 

 

                                       Sem custas e honorários neste grau de jurisdição, restando deferidos os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita. 

               

                                       P. R. I. 

 

2009.63.01.035092-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062625/2010 - COSMO OLIVEIRA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 133/1284 

DOS 

SANTOS (ADV. SP233628 - VISLENE PEREIRA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado por Cosmo Oliveira dos Santos, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do disposto no artigo 269, inciso I do CPC. 

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55, caput, da Lei 

9.099/1995, c/c o art. 1º da Lei 10.259/2001. 

Intimem-se as partes. 

Caso não tenha advogado, fica a parte autora ciente do direito de recorrer desta sentença, podendo opor embargos de 

declaração no prazo máximo de 5 dias ou interpor recurso de sentença no prazo máximo de 10 dias, devendo, para 

tanto, 

contratar advogado da sua confiança ou procurar a Defensoria Pública da União, situada nesta Capital, na Rua Fernando 

de Albuquerque, nº 155, no bairro da Consolação, com a antecedência necessária para cumprir os prazos acima. 

 

2009.63.01.038733-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063103/2010 - ROSANGELA 

SILVA DE 

SANTANA SANTOS (ADV. SP087480 - ISABEL CRISTINA VIANNA BASSOTE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo nos 

termos 

do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

P08022010.PDF - 09/02/2010: Anote-se 

P.R.I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante o exposto, dou por resolvido o 

mérito nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e julgo improcedente o pedido da parte autora. 

Sem honorários e sem custas porque incompatíveis com o rito dos juizados. 

Fica a parte autora ciente de que o prazo para recorrer da presente sentença é de 10 (dez) dias, devendo ter 

obrigatoriamente advogado constituído (art. 41, 2º parágrafo, da Lei 9.099/95) ou, se não tiver condições financeiras de 

contratar um, deverá dirigir-se à Defensoria Pública da União localizada à Rua Fernando de Albuquerque nº 155, o mais 

breve possível, no horário das 8:30 às 12:00 horas. 

P.R.I. 

 

2009.63.01.002733-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301046667/2010 - ANA CLAUDIA 

ALVES 

SOBRAL (ADV. SP195002 - ELCE SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.006863-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301046884/2010 - MARILENE DIAS 

PIRES 

SANTOS (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.006436-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301046899/2010 - MARIA DE 

LOURDES 

RIBEIRO FERREIRA (ADV. SP208323 - ALBERTO YEREVAN CHAMLIAN FILHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.006365-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301046906/2010 - MARIA GORETE 
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PEREIRA 

ALIXANDRE (ADV. SP222160 - HÉLVIA MIRANDA MACHADO DE MELO MENDONÇA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.030368-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062635/2010 - JOSE CARDOSO 

DOS 

SANTOS (ADV. SP228175 - RENATA PERNAS NUNES, SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo 

improcedente o 

pedido formulado por José Cardoso dos Santos, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do 

disposto 

no artigo 269, inciso I do CPC. 

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55, caput, da Lei 

9.099/1995, c/c o art. 1º da Lei 10.259/2001. 

Intimem-se as partes. 

Caso não tenha advogado, fica a parte autora ciente do direito de recorrer desta sentença, podendo opor embargos de 

declaração no prazo máximo de 5 dias ou interpor recurso de sentença no prazo máximo de 10 dias, devendo, para 

tanto, 

contratar advogado da sua confiança ou procurar a Defensoria Pública da União, situada nesta Capital, na Rua Fernando 

de Albuquerque, nº 155, no bairro da Consolação, com a antecedência necessária para cumprir os prazos acima. 

 

2009.63.01.024972-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034864/2010 - MARINALVA 

NASCIMENTO DAS NEVES (ADV. SP135060 - ANIZIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por esses motivos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora, diante da ausência 

de 

comprovação de sua incapacidade para o trabalho. Por conseguinte, declaro extinto o presente feito com julgamento do 

mérito (artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil). 

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem condenação em custas, nem honorários advocatícios. 

Defiro pagamento de honorários periciais. 

P. R. I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o 

pedido formulado, extinguindo o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I do Código de 

Processo Civil. Fica a parte autora desonerada de custas e honorários de sucumbência nesta instância. Defiro à parte 

autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

 

P.R.I. 

 

2008.63.01.039481-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301032498/2010 - MARIA NEUZA 

MENEZES 

DA SILVA (ADV. SP222796 - ANDRÉ ALEXANDRE LORENZETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.038363-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301032504/2010 - CRIZALDA 

FIRMINO DE 

MORAIS SILVA (ADV. SP250698 - PAULO ROGERIO SANTOS NERY) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.015478-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301032418/2010 - JERSONITA GOMES 

VIEIRA ALVES (ADV. SP086620 - MARINA ANTÔNIA CASSONE, SP119584 - MANOEL FONSECA LAGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.048314-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301032465/2010 - ANA MARIA 

XAVIER DE 

SOUZA (ADV. SP246903 - LUÍS ANTÔNIO ROSA, SP253135 - SAMUEL BARBOSA SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.048277-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301032474/2010 - SERGIO GOMES 

(ADV. 

SP129067 - JOSE RICARDO CHAGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.048282-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301032494/2010 - DIULICE MARIA 

NUNES 

DE ALMEIDA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.003897-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063042/2010 - IODETE PEREIRA 

DA 

SILVA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ, SP160796 - VIVIAN GENARO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.015452-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063056/2010 - MARLENE VEIGA 

DE 

LIMA CRUZ (ADV. SP177902 - VERÔNICA FERNANDES DA SILVA, SP173717 - NELSON LOPES DE 

MORAES NETO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.052964-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063524/2010 - WANICE JORGE 

PAULINO 

DE GOUVEIA (ADV. SP276657 - RENATO BETIOL FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na inicial, extinguindo o 

processo com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do CPC. Sem custas e honorários nesta 

instância. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Por conseguinte, julgo improcedente o 

pedido da 

parte autora e extingo o processo com julgamento de mérito, nos termos do disposto no artigo 269, inciso I, Código de 

Processo Civil. Sem condenação em honorários e custas nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.048689-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063069/2010 - RENATO DIAS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 136/1284 

(ADV. 

SP199812 - FLAVIO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.041221-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063072/2010 - VALDIR AZEVEDO 

DOS 

SANTOS (ADV. SP201565 - EDES PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.041151-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063073/2010 - SUELI CHIOZZANI 

PADILHA (ADV. SP273548 - GUSTAVO VILELLA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.039375-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063076/2010 - VERONICA DE 

CASCIA 

ARAUJO (ADV. SP112209 - FRANCISCO DE SALLES DE OLIVEIRA CESAR NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.039350-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063077/2010 - JOSE RIBAMAR DE 

SOUSA BORGES (ADV. SP207980 - LUCIANA FERREIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.020777-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063084/2010 - CLAUDIO 

FERREIRA 

ALMEIDA (ADV. SP220238 - ADRIANA NILO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.014464-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063085/2010 - MARIA DE FATIMA 

BEZERRA (ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.030117-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063695/2010 - RAIMUNDO 

NONATO 

RODRIGUES DA COSTA (ADV. SP137828 - MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.065245-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063068/2010 - BRAULIA DOS 

SANTOS 

BOCALINI (ADV. SP086216 - WILSON APARECIDO RODRIGUES SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.048286-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063070/2010 - IVAN ALVES DA 
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SILVA 

(ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ, SP160796 - VIVIAN GENARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.048279-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063071/2010 - ALAIDE 

GONCALVES DOS 

SANTOS TAVORES (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ, SP160796 - VIVIAN GENARO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.040451-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063074/2010 - EVERALDINO 

PEREIRA 

DAMASCENO (ADV. SP260868 - ROSEMEIRE MARTINS VELOSO CAVADAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.039444-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063075/2010 - GABRIEL ALVES 

DA 

SILVA (ADV. SP153248 - ANDREA GUEDES BORCHERS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.034482-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063078/2010 - ALZIRA DE 

OLIVEIRA 

SILVA (ADV. SP132740 - IVONETE DE ALMEIDA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.031874-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063079/2010 - MARIA CARDOSO 

LEAO 

(ADV. SP142271 - YARA DE ARAUJO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.029213-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063081/2010 - MARCIA ROSSETTI 

BECKER (ADV. SP200965 - ANDRÉ LUÍS CAZU, SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.023649-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063082/2010 - TANIA MARIA DO 

CARMO 

(ADV. SP151551 - ADAO MANGOLIN FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.021121-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063083/2010 - DANIELLE CASTRO 

DE 

MORAES ANDRELLO (ADV. SP194477 - VIVIANE CARVALHO P. SALLES SANDOVAL) X INSTITUTO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 138/1284 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.048312-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063513/2010 - NOEME ASSIS 

LEBRAO 

(ADV. SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante de todo exposto, JULGO 

IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial e, em conseqüência, extingo o processo com julgamento do 

mérito, 

na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários. 

P.R.I. 

 

2008.63.01.044319-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031114/2010 - BENTO CASE DE 

ANDRADE (ADV. SP211907 - CÉSAR AUGUSTO DE OLIVEIRA BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.049669-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031009/2010 - JOAO NICOLAU 

DOS 

SANTOS (ADV. SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO, SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO, SP080263 - 

JORGE 

VITTORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.040618-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031107/2010 - TERESA DA CRUZ 

TEIXEIRA (ADV. SP234499 - SILVIO CESAR ELIAS DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.040589-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031245/2010 - VAGNER 

CARVALHO 

OLIVEIRA (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.019439-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031498/2010 - GILSON DIAS 

PEREIRA 

(ADV. SP208309 - WILLIAM CALOBRIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido do autor, Sr. GILSON DIAS PEREIRA, com resolução do 

mérito, 

nos termos do art. 269, I, do CPC. 

Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 
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P.R.I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O 

PEDIDO da autora, descumprido requisito econômico para concessão de benefício assistencial. Por conseguinte, 

extingo 

o processo com julgamento do mérito (art. 269, inciso I, CPC). 

 

Incabível condenação em custas e honorários advocatícios (art. 55, da Lei n.º 9.099/95). 

 

P.R.I. 

 

2009.63.01.020026-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034786/2010 - ISABEL CRISTINA 

SANCHES (ADV. SP237302 - CÍCERO DONISETE DE SOUZA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.019555-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034887/2010 - JOSE PEDRO DE 

LIMA 

(ADV. SP094297 - MIRIAN REGINA FERNANDES MILANI FUJIHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.023628-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035046/2010 - LUZANIRA 

VALENCA 

CLAUDIO (ADV. SP112235 - GILVANDI DE ALMEIDA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.023223-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031547/2010 - JOSE SANTOS 

GALDINO 

(ADV. SP133258 - AMARANTO BARROS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido do autora, Sr. JOSE SANTOS GALDINO, com resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. 

Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

P.R.I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O 

PEDIDO INICIAL, pois não restou configurada a incapacidade para o trabalho, necessária para permitir obtenção do 

benefício assistencial, analisando o mérito (artigo 269, inciso I, do CPC). 

Sem custas, nem honorários advocatícios. 

P. R. I. 

 

2009.63.01.022074-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034745/2010 - MARIA VIEIRA 

LIMA (ADV. 

SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.020586-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034795/2010 - MARIA DIAS DE 

LIMA 
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(ADV. SP276140 - SILVANA OLIVERIO HAYASHI, SP276196 - IRACILEY MARIA LINDOSO E SILVA 

OTSUBO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.024213-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034893/2010 - CELSO NUNES DOS 

SANTOS (ADV. SP087480 - ISABEL CRISTINA VIANNA BASSOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.022784-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035042/2010 - MARIA LUCIA 

NASCIMENTO (ADV. SP140981 - MARCIA RIBEIRO STANKUNAS, SP099306 - BENEDITO ALVES 

PINHEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2007.63.01.076336-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062709/2010 - JOAO BARBOSA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na 

inicial, 

nos termos do artigo 269, I, do CPC. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa. 

P.R.I. 

 

2008.63.01.055118-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031116/2010 - JURANDIR DA 

SILVA 

MIGUEL (ADV. SP254887 - EVALDO GOES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, 

do CPC e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na peça inicial. 

 

Sem custas e honorários advocatícios. 

 

Intime-se a autora que, se desejar recorrer, seu prazo é de 10 (dez) dias a contar de sua intimação, e de que deverá 

constituir advogado ou procurar a Defensoria Pública da União, situada à Rua Fernando de Albuquerque nº 155, São 

Paulo/SP, tel. (11) 3231-0866/0885. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido, 

com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. 

Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

P.R.I. 

 

2009.63.01.023131-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063210/2009 - ERISMAR DANTAS 

DE 

MIRANDA (ADV. SP216458 - ZULEICA DE ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.025024-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301039292/2009 - JOAO PASCOAL DE 

SOUZA (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.017026-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062810/2009 - JOAQUIM PEDRO 

DA 

SILVA JUNIOR (ADV. SP260911 - ANA MARIA DO REGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.035133-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062623/2010 - JULIETA NUNES DE 

SOUZA (ADV. SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado por Julieta Nunes de Souza, 

extinguindo 

o processo com resolução de mérito, nos termos do disposto no artigo 269, inciso I do CPC. 

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55, caput, da Lei 

9.099/1995, c/c o art. 1º da Lei 10.259/2001. 

Intimem-se as partes. 

Caso não tenha advogado, fica a parte autora ciente do direito de recorrer desta sentença, podendo opor embargos de 

declaração no prazo máximo de 5 dias ou interpor recurso de sentença no prazo máximo de 10 dias, devendo, para 

tanto, 

contratar advogado da sua confiança ou procurar a Defensoria Pública da União, situada nesta Capital, na Rua Fernando 

de Albuquerque, nº 155, no bairro da Consolação, com a antecedência necessária para cumprir os prazos acima. 

 

2007.63.01.054291-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059151/2010 - YOSHIKO NUKUI 

IDE 

(ADV. SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO, SP161765 - RUTE REBELLO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, 

pelo 

que condeno o INSS a, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a partir do trânsito em julgado, corrigir a renda mensal 

inicial do benefício previdenciário percebido pela autora YOSHIKO NUKUI IDE, por meio da aplicação da 

ORTN/OTN 

sobre os salários-de-contribuição com renda mensal atual (RMA) apurada no valor de R$ 695,31 (SEISCENTOS E 

NOVENTA E CINCO REAIS E TRINTA E UM CENTAVOS), competência de fevereiro de 2010, e atrasados no valor 

de 

R$ 24.033,21 (VINTE E QUATRO MIL TRINTA E TRêS REAIS E VINTE E UM CENTAVOS), competência de 

março de 

2010. Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV (Requisitório de Pequeno Valor). 

 

Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação até o trânsito em julgado, de forma global para 

as 

parcelas anteriores a tal ato processual e de forma decrescente para as parcelas posteriores até a data da conta de 

liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV. Após o dia 10.01.2003, a taxa de 

juros 

de mora passa a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, § 1º, do Código Tributário 

Nacional. 

 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.047078-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301057707/2010 - ANA PANHOTA 

(ADV. 

SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora, Sra. Ana Panhota, 

resolvendo 

por conseguinte, o mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. 

 

Sem custas e honorários nesta instância, pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. 

 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

P.R.I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, extingo o processo com 

julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado 

na 

peça inicial. 

 

Sem custas e honorários advocatícios. 

 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.038346-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301030977/2010 - SERGIO AGNALDO 

MALTAROLLI (ADV. SP187886 - MIRIAN MIRAS SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.040635-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031119/2010 - EDILEUSA ALVES 

DE 

OLIVEIRA (ADV. AC001146 - JORGE SOUZA BONFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.038284-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301030975/2010 - RENAN GOMES DE 

AGUIAR (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.038538-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031028/2010 - ANA PEDRO DIAS 

DA 

COSTA (ADV. SP233077 - SILVANA DIAS BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.044529-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031190/2010 - EDSON SOARES DE 

BRITO (ADV. SP121759 - MARCO ANTONIO COLLEONE GRACIANO, SP128719 - DARLENE APARECIDA R 

DALCIN 

ANGIOLUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, extingo o processo com 

julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado 

na 

peça inicial. 

 

Sem custas e honorários advocatícios. 
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Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.055092-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301030978/2010 - PAULINA DOS 

ANJOS 

SENA (ADV. SP236023 - EDSON JANCHIS GROSMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.055080-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301030979/2010 - FRANCISCO 

EDSON DE 

ALMEIDA (ADV. SP170959 - JOSINEI SILVA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.057193-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031104/2010 - AMARIZA MARIA 

DE 

JESUS DIAS (ADV. SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.057093-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031149/2010 - MARGARIDA 

MARIA DA 

SILVA (ADV. SP240516 - RENATO MELO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.057074-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031156/2010 - VALDELICE 

CONCEICAO 

DOS SANTOS (ADV. SP273772 - APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.054212-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031181/2010 - GEREMIAS 

FERMINO 

PIRES (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.054218-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031229/2010 - LUZIA RODRIGUES 

BONATI (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.054495-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031246/2010 - JOSE CARDOSO DE 

ANDRADE (ADV. SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.043367-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301030943/2010 - MARIA LUCIA 

ROCHA 

NEUDL (ADV. SP186486 - KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.054865-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301030974/2010 - CASSIA REGINA 

GONCALVES RIBEIRO (ADV. SP104455 - CARLOS ALBERTO DE BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.053096-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031090/2010 - MARIA CELIA 

FERREIRA 

DE ALMEIDA (ADV. SP140797 - JOSE EDILSON FERREIRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.054209-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031182/2010 - IRACEMA DOS 

SANTOS 

(ADV. SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.054216-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031195/2010 - PEDRO SEVERINO 

DA 

SILVA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.054230-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031210/2010 - ARLEIDE ALVES 

DE 

SOUZA (ADV. SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.054954-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031238/2010 - CONCEICAO LUNA 

DOS 

SANTOS (ADV. SP011010 - CARLOS CORNETTI, SP175788 - GUILHERME AUGUSTO CASSIANO 

CORNETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.054977-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031239/2010 - ROMARIO 

GILBERTO 

ALVES (ADV. SP134384 - JUDITE SANTA BARBARA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.053914-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031072/2010 - ISAIAS DE SOUZA 

SANTOS (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.054259-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031248/2010 - ELIAS RODRIGUES 

DA 

SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.057206-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031263/2010 - ISAIAS OLIVEIRA 

DE 

ALMEIDA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.057210-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301031269/2010 - MARIA ROSA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP025270 - ABDALA BATICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.024353-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301061866/2010 - JOSE 

BERGAMASCO 

FILHO - ESPOLIO (ADV. SP171055 - MARCIA SANTOS BRITO NEVES, SP133294 - ISAIAS NUNES PONTES, 

SP138439 - ELIANE IKENO, SP171055 - MARCIA SANTOS BRITO NEVES, SP133294 - ISAIAS NUNES 

PONTES, 

SP138439 - ELIANE IKENO); GENI PANDORI BERGAMASCO (ADV. SP171055 - MARCIA SANTOS BRITO 

NEVES); 

THIAGO JOSE BERGAMASCO (ADV. SP171055 - MARCIA SANTOS BRITO NEVES); ROSANA 

BERGAMASCO 

BROGATTO (ADV. SP171055 - MARCIA SANTOS BRITO NEVES); ROSEMEIRE BERGAMASCO (ADV. 

SP171055 - 

MARCIA SANTOS BRITO NEVES); LUCI BERGAMASCO MAIA (ADV. SP171055 - MARCIA SANTOS BRITO 

NEVES); 

SELMA BERGAMASCO (ADV. SP171055 - MARCIA SANTOS BRITO NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, nos 

termos do 

art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, tomadas as devidas providências, dê-se baixa. 

Cancele-se a audiência designada para o dia 05/04/2010. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.054020-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059150/2010 - MATTEO GENTILE 

NETO 

(ADV. SP135060 - ANIZIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, 

inciso I, 

do CPC. 

 

Sem custas e honorários advocatícios. 

 

Publique-se.Registre-se. Intime-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o 

pedido e extingo o processo nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

P.R.I. 

 

2009.63.01.036086-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063043/2010 - GONCALO VIEIRA 

ARAUJO (ADV. SP112209 - FRANCISCO DE SALLES DE OLIVEIRA CESAR NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.037277-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063058/2010 - CLEONICE 

LAURINDO DA 

SILVA (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038270-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063096/2010 - ELYCELIA DA 

SILVA 

SOUZA (ADV. SP234548 - JEAN FELIPE DA COSTA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038396-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063099/2010 - CATARINA 

APARECIDA 

DICENZI (ADV. SP134384 - JUDITE SANTA BARBARA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038684-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063101/2010 - MARIA EUSA DE 

LIRA 

MENEZES (ADV. SP233419 - ALESSANDRA MURILO GIADANS, SP286516 - DAYANA BITNER) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038404-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063111/2010 - CARMELINA 

SANTOS 

SILVA (ADV. SP134384 - JUDITE SANTA BARBARA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038252-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301061480/2010 - CARMINHA ELIAS 

DOS 

SANTOS (ADV. SP235201 - SÉFORA KÉRIN SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035791-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063014/2010 - MARIA RITA DE 

ARAUJO 

(ADV. SP098077 - GILSON KIRSTEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.036026-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063037/2010 - DEVAIR MATIAS 

DE 

OLIVEIRA (ADV. SP282617 - JONATHAN FARINELLI ALTINIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036042-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063041/2010 - ROBERTO 

LEANDRO 

DOS SANTOS (ADV. SP137401 - MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038383-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063098/2010 - FRANCISCA LUIS 

RIBEIRO (ADV. SP160551 - MARIA REGINA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.038400-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063100/2010 - MIGUEL 

CERQUEIRA DE 

JESUS (ADV. SP257194 - WALDEMAR RAMOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.039412-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063105/2010 - TEREZINHA 

SOARES DA 

SILVA (ADV. SP244044 - VANEIDE ALEXANDRE DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.039704-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063107/2010 - ROSELENE ALVES 

DA 

SILVA MACEDO (ADV. SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.039768-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063109/2010 - NUBISVALDO 

OSVALDO 

DE CARVALHO (ADV. SP154226 - ELI ALVES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.039769-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063110/2010 - FRANCISCA 

DOROTHEA 

GARCIA (ADV. SP154226 - ELI ALVES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 
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2009.63.01.041782-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063113/2010 - VALDECIR 

FERREIRA DE 

SOUZA (ADV. SP204365 - SILVANA MARIA RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.036094-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063045/2010 - NOEMI 

RODRIGUES DAS 

NEVES (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.047081-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051508/2010 - GERMAR PEREIRA 

DA 

SILVA (ADV. SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, nos termos do art. 269, I do Código de 

Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

P.R.I. 

 

2008.63.01.002162-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063102/2010 - ELEONEIDE 

NASCIMENTO SOUSA (ADV. SP220038 - JANAINA NASCIMENTO DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); CAPITAL SEGURANÇA (ADV./PROC. ). 

Diante do 

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. 

Defiro o pedido de gratuidade de justiça formulado pela parte autora,. 

 

P.R.I. 

 

2008.63.01.029130-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051431/2010 - PERISVALDO 

ALVES 

FERREIRA (ADV. SP178942 - VIVIANE PAVÃO LIMA MARKEVICH) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido do autor, Sr. PERISVALDO ALVES 

FERREIRA, 

com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. 

Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

P.R.I. 

 

2009.63.01.035126-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062624/2010 - ANSELMO 

FRANCISCO 

ALVES DE ALENCAR (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado por Anselmo Francisco 

Alves de 

Alencar, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do disposto no artigo 269, inciso I do CPC. 

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55, caput, da Lei 

9.099/1995, c/c o art. 1º da Lei 10.259/2001. 

Intimem-se as partes. 
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Caso não tenha advogado, fica a parte autora ciente do direito de recorrer desta sentença, podendo opor embargos de 

declaração no prazo máximo de 5 dias ou interpor recurso de sentença no prazo máximo de 10 dias, devendo, para 

tanto, 

contratar advogado da sua confiança ou procurar a Defensoria Pública da União, situada nesta Capital, na Rua Fernando 

de Albuquerque, nº 155, no bairro da Consolação, com a antecedência necessária para cumprir os prazos acima. 

 

2008.63.01.050580-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062429/2010 - CIRINEU MELO 

CHAGAS 

(ADV. SP033792 - ANTONIO ROSELLA, SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os 

pedidos 

formulados na inicial, nos termos do artigo 269, I, do CPC. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, tomadas as devidas providências, dê-se baixa. 

Cancele-se a audiência designada para o dia 07/04/2010. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.053085-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059158/2010 - ROSANA CÉLIA 

LINHARES RODRIGUES (ADV. SP164723 - MARCOS VINICIUS QUESSADA APOLINÁRIO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extingo o 

feito 

com exame de mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido 

formulado e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 269, do Código de 

Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra. 

 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem. 

 

2008.63.01.037374-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051656/2010 - MARIA 

APARECIDA 

PRESENTE (ADV. SP138164 - JOSE LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.039801-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051659/2010 - APARECIDA 

KAISER DE 

ARAUJO (ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO, SP237297 - CAMILA PEREIRA RIBEIRO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.042604-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051724/2010 - NAILTON NUNES 

MORAIS (ADV. SP080804 - ANTONIO MAURO CELESTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.043263-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051727/2010 - JOSE CRISPIM 

TENORIO 

(ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.047400-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051729/2010 - MARIA JOSE LOPES 

NOVAES (ADV. SP135060 - ANIZIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.046941-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051749/2010 - CLODIO JOSE DA 

SILVA 

(ADV. SP201206 - EDUARDO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.047251-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051754/2010 - IRENO XAVIER 

GUIMARAES (ADV. PA011568 - DEVANIR MORARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.023352-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051789/2010 - EDLEUSA QUIRINO 

DOS 

SANTOS (ADV. SP250698 - PAULO ROGERIO SANTOS NERY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.027441-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051859/2010 - JOSE MARTINIANO 

DE 

SOUZA (ADV. SP146840 - ANA LUCIA PATRICIA DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.018808-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051866/2010 - ANGELES CESAR 

ASSAD 

(ADV. SP186144 - IRACEMA MARIA CESAR CONSANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.017928-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051869/2010 - MARIA LUIZA 

WERNECK 

DA COSTA AGUIAR (ADV. SP152275 - JAQUELINE PUGA ABES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.049745-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051871/2010 - RITA CRISTINA 

VICENTE 

DA SILVA (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.032345-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051575/2010 - MARIA CELIA 

SILVA 

MENEZES (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ, SP160796 - VIVIAN GENARO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.045942-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051577/2010 - UMBELINA SIERRA 

GAMA 

(ADV. SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.047683-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051582/2010 - JOSE ANTONIO 

LUIZ DE 

ARAUJO (ADV. SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.037306-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051615/2010 - LUIZ CARLOS 

ALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.041437-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051617/2010 - LUIZ CARLOS DA 

SILVA 

(ADV. SP158077 - FRANCISCO HÉLIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.038352-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051618/2010 - JESSIANI DUARTE 

DE 

SOUZA (ADV. SP187886 - MIRIAN MIRAS SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.034138-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051629/2010 - EDIEL JOAO DOS 

SANTOS (ADV. SP195311 - DARCY DA SILVA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.040505-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051647/2010 - IZIDIO MANOEL 

DA SILVA 

(ADV. SP119565 - CLAUDINEI XAVIER RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 
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2008.63.01.045459-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051648/2010 - JASON MARTINS 

DA 

SILVA (ADV. SP109729 - ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.039038-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051661/2010 - RAIMUNDO VIEIRA 

DE 

SOUZA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.045330-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051677/2010 - JOSE CELIO 

PEREIRA 

BRANDAO (ADV. SP106371 - SILVIO COUTO DORNEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.044255-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051707/2010 - LEDA MARIA 

RAMOS DE 

OLIVEIRA (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.030245-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051720/2010 - RICARDO 

GONCALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP102767 - RUBENS ROBERTO DA SILVA, SP264309 - IANAINA GALVAO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.044028-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051726/2010 - MARIA LUCIA 

BARROSO 

DOS SANTOS (ADV. SP185446 - ANDRESSA ALDREM DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.034485-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051731/2010 - FRANCISCO DAS 

CHAGAS FILHO (ADV. SP216005 - ANA CRISTINA CALDAS BITTENCOURT) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.050600-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051739/2010 - EDISON NATAL 

EMERCINE (ADV. SP188707 - DEBORA MELINA GONÇALVES VERA, SP148841 - EDUARDO SOARES DE 

FRANCA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.050258-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051743/2010 - DANIELA DE 

SIQUEIRA 

RESTIFFE (ADV. SP133896 - PLINIO HENRIQUE GASPARINI CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.016195-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051745/2010 - ORLAN ALVES DO 

NASCIMENTO (ADV. SP067984 - MARIO SERGIO MURANO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.023023-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051752/2010 - LEONIDIO NETO 

CHAGAS 

(ADV. SP225625 - CASSIO REINALDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.018389-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051756/2010 - MARIA DO CARMO 

CORDEIRO DOS SANTOS (ADV. SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.019070-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051757/2010 - OLGA RIBEIRO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP124694 - JOSE LUIZ DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.035689-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051765/2010 - SUZANA ARAUJO 

DE 

OLIVEIRA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.020070-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051779/2010 - RAIMUNDA JOSE 

ALVES 

(ADV. SP065561 - JOSÉ HÉLIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.030779-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051781/2010 - RUBEM COSTA 

NUNES 

(ADV. SP257404 - JOSE ADAILTON DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.014146-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051783/2010 - MARCOS PEREIRA 

DOS 

SANTOS (ADV. SP228226 - WENDELL ILTON DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.027710-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051858/2010 - MACEANE SOUSA 

FREIRE (ADV. SP104455 - CARLOS ALBERTO DE BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.035555-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051864/2010 - LUZIA BARBOSA 

DE 

ALMEIDA (ADV. SP263151 - MARIA DE FATIMA TEIXEIRA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.035468-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051867/2010 - MARIA LUCIA DE 

SANTANA. (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA, SP139855 - JOSE CARLOS GOMES 

PEREIRA 

MARQUES CARVALHEIRA, SP171628 - PRISCILA BORGES TRAMARIN, SP177517 - SANDRA GUIRAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.045944-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051868/2010 - SONIA MARIA 

GARCIA 

MOREIRA DA SILVA (ADV. SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.026987-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051742/2010 - DAGMAR DA 

SILVA 

SANTANA DE OLIVEIRA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.034588-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051761/2010 - ELIANA MARIA DA 

SILVA 

NASCIMENTO (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2007.63.01.023242-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063609/2010 - LUCIANO FELIX 

FERREIRA (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). GIST| 

 

SENTENÇA 

 

DATA: 17/03/2010 

LOCAL: Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, à |JEF_LOCA 

LIDADE#DES_ENDERE|, 1345, São Paulo/SP. 

 

 

Vistos, etc. 

           

Cuida-se de ação em que a parte autora, em face do INSS, pleiteia a revisão da renda mensal inicial de seu benefício 

previdenciário, para que não seja limitado ao teto legal, nos termos da petição inicial. 

 

O réu foi regularmente citado. 

         

É a síntese. Decido. 
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Inicialmente, defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1.060/50. 

 

As partes são legítimas, e estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e 

desenvolvimento válido e regular da relação processual. 

                        

Dos autos, verifico que a parte autora é beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição com DIB em 

019.12.95. 

 

O pedido não prospera. 

  

Consoante a legislação de regência, tanto o salário-de-benefício quanto a renda mensal inicial dos benefícios 

previdenciários encontram limitação no teto fixado pelo legislador. 

                 

Primeiramente, o salário-de-benefício fica adstrito ao limite máximo do salário-de-contribuição (art. 29, § 2º, da Lei 

8.213/91). 

 

Posteriormente, uma segunda limitação é imposta no tocante à renda mensal, também adstrita ao limite máximo do 

salário- 

de-contribuição (art. 33, Lei 8.213/91). 

 

Uma vez fixada a renda mensal inicial nos termos da Lei 8.213/91, os reajustes subseqüentes far-se-ão nos termos dos 

índices de reajustes oficiais - art. 41 da referida lei, não havendo como considerar os valores outrora excedentes ao teto, 

sempre que reajustado o benefício. 

 

As limitações impugnadas são inerentes ao sistema previdenciário, no qual sempre houve diretrizes com o objetivo de 

manter o salário-de-benefício dentro de um certo patamar (desde a edição da Lei Orgânica da Previdência Social já 

havia 

tal limitação - art. 23, § 1º - Lei 5.890/73), tendo o constituinte de 1988 estabelecido que o benefício seria calculado e 

reajustado na forma da lei. Assim, pacificou-se o entendimento de que não há que se falar em inconstitucionalidade da 

limitação dos salários-de-benefício e RMI ao teto, nos termos dos arts. 29, § 2º e 33 da Lei 8.213/91 (STF, AG 263.143, 

Rel. Min. Octavio Gallotti). 

 

Cito, também, os seguintes julgados do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIOS. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. RENDA MENSAL INICIAL. 

LIMITE LEGAL 

MÁXIMO. SÚMULA 260 DO EXTINTO TFR. 

I - Inexiste incompatibilidade sistemática insuperável entre a eliminação do menor e maior valor-teto operada pelo 

artigo 

136 da Lei nº. 8.213/91 e a imposição do limite máximo do salário-de-benefício contemplada no artigo 29, § 2.º, da 

LBPS. 

II - O limite legal máximo do salário-de-benefício não contraria a Constituição da República (artigo 202 na redação 

anterior 

à Emenda n.º 20/98). Assegura o preceito constitucional o direito à apuração do valor da aposentadoria no plano da 

equivalência com o salário-de-contribuição, dispõe sobre o modo de consecução desse objetivo e por expressa 

invocação 

autoriza o concurso da legislação inferior integradora que legitimamente vai modelar o conteúdo do direito nos limites 

demarcados pelo valor máximo do salário-de-contribuição da data de início do benefício. 

III - Reconhecida a constitucionalidade do teto do salário-de-benefício instituído no artigo 29, § 2.º da Lei n.º 8.213/91 e 

da solução desta questão dependendo a pertinente à previsão legal de incidência da mesma limitação sobre a renda 

mensal inicial, fica também afastada a arguição de ilegitimidade do correspondente preceito do artigo 33 da LBPS. 

IV - Benefício concedido sob a égide da Lei nº. 8.213/91. Inaplicabilidade da Súmula nº. 260 do extinto TFR. 

V - Recurso desprovido. 

(AC 855502/SP, 2ª Turma, Rel. Peixoto Júnior, DJ 14/05/2003, p. 377). 

 

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 202 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMA DE 

EFICÁCIA 

CONTIDA. CORREÇÃO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. APLICABILIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO 

DO ART. 

144 DA LEI Nº 8.213/91. TETO PREVIDENCIÁRIO. APLICABILIDADE DOS ARTS. 29, § 2º, E 33, AMBOS DA 

LEI 
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8.213/91. REAJUSTE DE 147,06%. 

1. O Supremo Tribunal Federal já declarou que o art. 202 da CF de 1988, na sua redação originária, não é auto-

aplicável, 

constituindo norma de eficácia contida, necessitando de integração legislativa, assinalando que o cálculo do benefício 

deve ser efetuado de acordo com a legislação previdenciária, cuja disciplina adveio com a Lei 8.213/91, autorizando o 

recálculo de todos os benefícios concedidos após o advento da Constituição Federal de 1988, não sendo devidas, 

entretanto, diferenças referentes às competências de outubro de 1988 a maio de 1992, nos termos do parágrafo único do 

art. 144 de referido diploma legal. 

2. O STF reconheceu a constitucionalidade do parágrafo único do art. 144 da Lei 8.213/91 (RE 193.456, Pleno 

26/02/97), o que afasta a pretensão de se obter o pagamento de diferenças no tocante ao período excluído pela norma 

infraconstitucional. 

3. No tocante à limitação da renda mensal inicial em razão da aplicação do valor-teto previsto nos arts. 29, § 2º, e 33, 

ambos da Lei 8.213/91, para o cálculo do salário-de-benefício, o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento 

pela 

sua aplicabilidade, não havendo razões novas para de tal orientação dissentir, mesmo porque o art. 202 da CF, por não 

ser norma auto-aplicável, necessitando de regulamentação, não impede a fixação de teto previdenciário. 

(...) (AC 380810/SP, 10 ª Turma, Rel. Galvão Miranda, DJ 30/07/2004, p. 623). 

 

Quanto aos reajustamentos posteriores à fixação da RMI, o § 3º do art. 21, da Lei 8.880/94, dispõe que na hipótese da 

média apurada dos salários de contribuição "resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no 

mês 

de início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do benefício 

juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado 

poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste". 

 

No caso em tela, verifica-se pela memória de cálculo anexa as provas e, em consulta ao sistema DATAPREV, que não 

houve limitação do salário de benefício no ato da concessão. 

 

Desta forma, pautou-se o INSS de acordo com os ditames legais, não havendo que pretender a parte autora qualquer 

reposição, por não ter havido a limitação alegada. 

 

Isso posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito nos termos do art. 269, I do CPC. Sem custas e 

sem 

honorários advocatícios. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.01.022010-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035743/2010 - MARIA ISABEL 

TRINDADE MADARAZZ (ADV. SP112235 - GILVANDI DE ALMEIDA COSTA, AC001569 - EDSON NUNES 

DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado por MARIA ISABEL TRINDADE MADARAZZ E OSWALDO MADARAZZ 

em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e deixo de determinar a este último que implemente em 

favor da 

parte Autora benefício previdenciário de pensão pela morte de Oswaldo Madarazz Júnior, não havendo diferenças 

relativas ao requerimento de auxilio doença, apresentado em 17.03.2006, eis que nesta época havia se operado a perda 

da qualidade de segurado. 

Sem condenação em honorários e sem custas processuais. 

Publicada em audiência, saem intimados os presentes. 

Registre-se. NADA MAIS. Para constar, foi lavrado o presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente 

assinado pelas partes presentes que se identificaram na minha presença. 

Remetam-se os autos à Divisão de Atendimento, Protocolo e Distribuição para correção do pólo ativo. 

P.R.I. Cumpra-se. 

 

2007.63.01.053943-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059142/2010 - OSVALDO ALVES 

(ADV. 

SP040048 - NILO AFONSO DO VALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Posto isso, pelos fundamentos acima elencados, JULGO IMPROCEDENTE o pedido do autor, e, em 

conseqüência, extingo o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 
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Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal 

nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.053948-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059145/2010 - SEBASTIAO 

UMBELINO 

DA SILVA (ADV. SP204827 - MARCO ANTONIO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I do Código 

de 

Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

P.R.I. 

 

2008.63.01.020867-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301054469/2010 - ANTONIO 

ROBERTO DA 

CUNHA (ADV. SP137828 - MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, e extingo o processo nos termos do art. 269, I, do 

Código 

de Processo Civil. 

 Concedo o pedido de Justiça Gratuita diante da declaração de pobreza. Sem custas e honorários advocatícios nesta 

instância judicial. 

P.R.I. 

 

2009.63.01.035718-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035943/2010 - JUBAL PEDROSA 

VASCONCELOS (ADV. SP273230 - ALBERTO BERAHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, tendo em vista que 

autor 

não demonstrou a formulação de requerimento administrativo para a concessão do benefício que requer. Analiso o 

mérito 

(art. 269, I, CPC). 

                                         Sem custas e honorários advocatícios neste Juizado Especial. 

                                        Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, conforme requerido na inicial. 

                                         Após trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as anotações necessárias. 

                                       P.R.I. 

 

2009.63.01.024936-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062362/2010 - MARIA 

ANASTACIO 

SGUERRI (ADV. SP153998 - AMAURI SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, nos termos do art. 269, I, do 

Código de 

Processo Civil. 

 

2009.63.01.024943-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062580/2010 - NEUZA BERTHA 

BRUNHEROTTO (ADV. SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na 

inicial, nos 
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termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, tomadas as devidas providências, dê-se baixa. 

P.R.I. 

 

2009.63.01.035184-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062622/2010 - JOSE DEOLINDO 

FILHO 

(ADV. SP259291 - SIMONE CUSTODIO GONZAGA, SP255503 - EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo 

improcedente o 

pedido formulado por José Deolindo Filho, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do disposto no 

artigo 269, inciso I do CPC. 

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55, caput, da Lei 

9.099/1995, c/c o art. 1º da Lei 10.259/2001. 

Intimem-se as partes. 

Caso não tenha advogado, fica a parte autora ciente do direito de recorrer desta sentença, podendo opor embargos de 

declaração no prazo máximo de 5 dias ou interpor recurso de sentença no prazo máximo de 10 dias, devendo, para 

tanto, 

contratar advogado da sua confiança ou procurar a Defensoria Pública da União, situada nesta Capital, na Rua Fernando 

de Albuquerque, nº 155, no bairro da Consolação, com a antecedência necessária para cumprir os prazos acima. 

 

2009.63.01.032891-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062629/2010 - SAUL ALEXANDRE 

DA 

SILVA (ADV. SP077160 - JACINTO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado por Saul Alexandre da Silva, extinguindo o processo 

com 

resolução de mérito, nos termos do disposto no artigo 269, inciso I do CPC. 

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55, caput, da Lei 

9.099/1995, c/c o art. 1º da Lei 10.259/2001. 

Intimem-se as partes. 

Caso não tenha advogado, fica a parte autora ciente do direito de recorrer desta sentença, podendo opor embargos de 

declaração no prazo máximo de 5 dias ou interpor recurso de sentença no prazo máximo de 10 dias, devendo, para 

tanto, 

contratar advogado da sua confiança ou procurar a Defensoria Pública da União, situada nesta Capital, na Rua Fernando 

de Albuquerque, nº 155, no bairro da Consolação, com a antecedência necessária para cumprir os prazos acima. 

 

2007.63.01.007971-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301057748/2010 - JOSE VALDIR 

MIGUEL 

(ADV. SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). GIST| 

 

SENTENÇA 

 

DATA: 12/03/2010 

LOCAL: Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, à |JEF_LOCA 

LIDADE#DES_ENDERE|, 1345, São Paulo/SP. 

 

                   Vistos, etc. 

 

Trata-se de ação em que a parte autora, em face do INSS, pleiteia a revisão de seu benefício previdenciário com fulcro 

nas disposições das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, que atualizaram o teto dos benefícios previdenciários. 

 

                  Citado regularmente o INSS. 

 

É a síntese do necessário. 
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DECIDO. 

 

                                      Inicialmente, defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1.060/50. 

 

                          As partes são legítimas, e estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de 

formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. 

 

No mérito, o pedido formulado não encontra êxito. 

 

O aumento do teto dos benefícios previdenciários por meio das citadas emendas não implica reajuste dos benefícios em 

manutenção. São medidas totalmente distintas. 

 

A renda inicial do benefício é apurada mediante aplicação de determinado coeficiente sobre o salário-de-benefício, 

refletindo as contribuições vertidas à previdência social no período anterior à concessão. O benefício em manutenção, 

por sua vez, será reajustado nos termos da lei, conforme os índices apontados pelo legislador. Eventual aumento no teto 

dos benefícios não tem o condão de majorar as contribuições já vertidas ao sistema previdenciário, sendo claro que os 

recolhimentos efetuados pelo autor não foram majorados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, que cuidaram 

apenas de elevar, a partir das respectivas promulgações, o teto dos benefícios da Previdência Social e, por conseguinte, 

dos salários-de-contribuição, ou seja, para fazer jus ao novo patamar fixado o segurado também há de efetuar 

recolhimentos sobre o novo limite, não havendo qualquer vinculação com o reajuste anual dos benefícios já concedidos. 

 

A questão, a propósito, foi detalhadamente analisada por ocasião do julgamento da Apelação Cível 2000.71.00.033686- 

9/RS, da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (DJ 04/02/2004, p. 585), cujo teor transcrevo abaixo: 

         "O limite máximo de salário-de-contribuição constitui igualmente o limite máximo para o salário-de-benefício 

(§2º do 

art. 29 da Lei 8.213/91) e para a renda mensal inicial de benefício previdenciário da Lei 8.212/91. Por outro lado, por 

força do artigo 28, §5º, da lei 8.212/91, o limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época 

e 

com os mesmo índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em 

princípio, por força da sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos 

benefícios em manutenção e o limite do salário-de-contribuição (Pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de- 

benefício e para a renda mensal). 

A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda mensal inicial e às rendas mensais 

reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-contribuição, seja na concessão do 

benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do benefício, de modo a arrostar a regra 

constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o 

teto 

do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição, jamais pode ser reajustado em percentual inferior ao 

aplicado no 

reajustamento dos benefícios em manutenção. 

Como se vê, para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é o teto 

que está atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia não é necessariamente 

verdadeira. Será quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. Isso em razão 

de 

que para a previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários um único índice deve ser observado. Contudo, 

quando o teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios políticos, atendendo à 

discrição 

de que dispõem o legislador e o administrador em sua ação normativa, não se pode pretender que a alteração reflita 

necessariamente nas rendas dos benefícios em manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero 

reajustamento (ou seja, resposta ao processo de desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 

O artigo 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático 

reajuste para os benefícios previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal 

não 

se deu. O que a parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o teto, 

na prática, é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu". 

A conclusão se aplica tanto à alteração produzida no limite máximo dos benefícios do regime geral de previdência 

social 

pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, quanto àquela implementada pela Emenda nº. 41/2003, ambas regulamentadas 

posteriormente por portarias editadas pelo Ministério da Previdência Social. No mesmo sentido: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA ENTRE OS REAJUSTES DOS SALÁRIOS-

DE- 

CONTRIBUIÇÃO E DOS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE BASE LEGAL. 
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- O § 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o § 5º do art. 28, todos da Lei 8.212/91, ao determinarem que os 

valores 

dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e facultativo, bem como o 

próprio 

teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos 

benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios 

futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. 

Esse atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o 

valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos 

retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos 

benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que 

contribuirão 

em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de custeio menor e 

estarem 

sujeitos a outra realidade atuarial". (TRF 4ª REGIÃO, 5ª TURMA, AC 200470000272147/PR, REL. JUIZ VICTOR 

LUIZ 

DOS SANTOS LAUS, DJ 25/05/2005, P.799)" (fls. 35/38). 

 

Confira-se, também, os seguintes julgados: 

 

TRF QUARTA REGIÃO - AC - APELAÇÃO CIVEL - 714673 Processo: 200470000272172 UF: PR Órgão Julgador: 

QUINTA TURMA DJU 08/06/2005 Rel. OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA 

PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTAMENTO. BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. LEI-8212/91. AUSÊNCIA DE 

VINCULAÇÃO 

AOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÕES. INDEXADORES LEGAIS. DELEGAÇÃO CONSTITUCIONAL AO 

LEGISLADOR 

ORDINÁRIO. NOVOS TETOS. EC-20/98 E EC-41/2003. PORTARIAS 4.883/98 E 12/2004 DO MPS.(...) 

(...) 

2. As Portarias nºs 4.883/98 e 12/2004 do Ministério da Previdência Social foram editadas apenas para regularizar os 

novos tetos vigentes, ou seja, os valores máximos dos salários-de-contribuições, em razão dos novos tetos de benefícios 

estipulados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 (art. 14 - R$1.200,00) e 41/2003 (art. 5º - R$ 2.400,00), 

adequando 

o custeio tão-somente quanto aos segurados que têm salários-de-contribuições superiores ao teto antigo, a fim de 

viabilizar 

a futura concessão de benefício com base nos novos limites, sem quaisquer efeitos sobre os benefícios previdenciários 

concedidos anteriormente as suas promulgações, até porque inexiste qualquer previsão nos textos constitucionais para 

esse efeito retroativo. 

3. Não há falar em violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo 

único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, § 4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule 

o 

valor do benefício concedido ao limite fixado como teto do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-

de- 

contribuição. 

4. Não houve qualquer aumento de alíquota da arrecadação ou criação de nova fonte de custeio, mas apenas uma 

fixação de novos patamares dos salários-de-contribuições em face dos novos tetos dos benefícios previdenciários. 

Assim, 

não se trata de reajuste dos salários-de-contribuições, mas de reflexo decorrente da elevação do valor-teto, de forma que 

não houve locupletamento ilícito da Autarquia por ausência de repasse aos benefícios em vigor, porquanto este não era 

devido. 

5. Apelo improvido. 

 

 

TRF - QUARTA REGIÃO - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200470000279932 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA 

TURMA 

DJU 08/06/2005 PÁGINA: 1682 Relator LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO 

TETO. 

REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 

1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador público quando o objetivo é reajustar - recompor a 

perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério 

está ligado a um fator político de alteração do limite-teto dos benefícios. 

(...) 

3. As alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de 
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alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por 

conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os benefícios 

concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-contribuição, do salário-

de- 

benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 

4. Apelação improvida. 

 

              

                                      É certo que o autor alega em sua inicial que não postula a revisão de seu benefício de acordo 

com o aumento ou reajuste do teto e sim a possibilidade de sua RMI não ficar limitada ao antigo teto com a fixação do 

novo, contudo a regra legal de fixação da RMI é a da legislação da época da concessão do benefício. O abatimento do 

valor apurado de RMI ao valor do teto constitucional da época era uma das regras de fixação dessa RMI e de concessão 

do benefício. A partir da data da concessão do benefício, não há que se falar mais em vinculação do valor do benefício 

ao teto constitucional em termos de reajustamento ou revisão. Assim, mesmo que indiretamente, o que pretende o autor 

é 

uma revisão ou reajustamento, fora e acima dos rejustes legalmente concedidos e já aplicados, baseado no reajuste ou 

aumento do teto constitucional, o que, como demonstrado acima, é incabível. 

                                       Isto posto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com fulcro no art. 269, I, CPC. 

 

                                       Sem custas e honorários neste grau de jurisdição, restando deferidos os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita. 

               

                                       P. R. I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Por esses motivos, JULGO 

IMPROCEDENTE o 

pedido da parte autora, diante da ausência de comprovação de sua incapacidade para o trabalho. Por conseguinte, 

declaro extinto o presente feito com julgamento do mérito (artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil). 

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem condenação em custas, nem honorários advocatícios. 

P. R. I. 

 

2009.63.01.018827-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034739/2010 - FELISBINA SILVA 

DE 

OLIVEIRA CALVO (ADV. SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.018193-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034779/2010 - MARIA VANIA DE 

MOURA 

(ADV. SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.018119-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034803/2010 - JOSE FERREIRA DE 

FRANCA (ADV. SP231937 - JOSE AUGUSTO DE ANDRADE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.017689-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034908/2010 - JOSE ANTONIO 

ALMEIDA 

SILVA (ADV. SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 162/1284 

 

2009.63.01.017269-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034913/2010 - MARLI 

FERNANDES 

SOARES (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.018293-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034986/2010 - MARILEIDE DAS 

VIRGENS DOS SANTOS (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.022158-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035014/2010 - JOSE ANTONIO 

CAIRES 

JARDIM (ADV. SP249856 - LIDIA MARQUES DA COSTA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.021949-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035024/2010 - SILVANA GOMES 

(ADV. 

SP059923 - CAROLINA ALVES CORTEZ, SP176752 - DECIO PAZEMECKAS, SP133110 - VALDECIR 

BRAMBILLA DE 

AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.017913-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035059/2010 - JORCELI 

APARECIDA 

DOS SANTOS (ADV. SP165956 - RAFAEL LUIZ DO PRADO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.018203-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035085/2010 - MANOEL DE DEUS 

DE 

OLIVIERA (ADV. SP208767 - GISELE MACEA DA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.035082-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301060555/2010 - SEVERINA JULIA 

DA 

SILVA (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.020815-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034713/2010 - CLEUSA EFIGENIA 

CAMARGO (ADV. SP263078 - JUNA DRAGUE VASSOLER PETIN, SP135072 - ANDREA SIQUEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.020077-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034736/2010 - JESSICA 
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MENDONCA 

ANDRADE (ADV. SP211979 - VANESSA ARAUJO DUANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.018557-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034741/2010 - RITA DE OLIVEIRA 

SOUZA (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.020048-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034781/2010 - JOSE ESTACIO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP165956 - RAFAEL LUIZ DO PRADO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.017671-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034785/2010 - ZENILDE BRITO 

RUAS 

(ADV. SP176285 - OSMAR JUSTINO DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.024476-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034852/2010 - CARLOS ALBERTO 

TOFARELLI DOS SANTOS (ADV. SP189736 - ALEXANDRE AUGUSTO AMARAL MARTINI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.024424-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034880/2010 - NEEMIA 

REIMBERG LEAL 

LIMA (ADV. SP151834 - ANA CRISTINA SILVEIRA MASINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.017494-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034881/2010 - SANDRA LIRA DE 

ARAUJO MARTINS (ADV. SP138164 - JOSE LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.017501-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034909/2010 - JUCICLEIDE DA 

SILVA 

(ADV. SP147048 - MARCELO ROMERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.024285-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034917/2010 - MARIA ROZILMA 

GUALBERTO DA SILVA (ADV. SP266000 - DOUGLAS BORGES DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.020015-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034935/2010 - EDVALDO 

MOREIRA DE 

MELO (ADV. SP210450 - ROBERTO DOS SANTOS FLÓRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.019941-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034941/2010 - LUIZ PEREIRA DA 

SILVA 

(ADV. SP064242 - MILTON JOSE MARINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.024465-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034965/2010 - ELIZABETH 

BIANCHI 

(ADV. SP253100 - FABIANA SEMBERGAS PINHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.021699-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034966/2010 - JOEL PORFIRIO DE 

SOUZA (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO, SP161846 - RACHEL NORCIA CAROLINO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.017713-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034976/2010 - VALDICE DOS 

SANTOS 

DA SILVA (ADV. SP213795 - ROSA MARIA SANTOS RAPACE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.024286-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035021/2010 - JAVECIO 

HOLLERBACH 

PEREIRA (ADV. SP266000 - DOUGLAS BORGES DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2007.63.01.081867-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301064158/2010 - OTIMAR 

SEBASTIÃO DA 

SILVA (ADV. SP178496 - POLYANA LIMA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Em razão do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução de mérito, nos 

termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

P.R.I, 

 

2009.63.01.033219-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062627/2010 - MARCOS RIBEIRO 

DA 

SILVA (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo improcedente o pedido formulado por Marcos Ribeiro da Silva, 
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extinguindo 

o processo com resolução de mérito, nos termos do disposto no artigo 269, inciso I do CPC. 

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55, caput, da Lei 

9.099/1995, c/c o art. 1º da Lei 10.259/2001. 

Intimem-se as partes. 

Caso não tenha advogado, fica a parte autora ciente do direito de recorrer desta sentença, podendo opor embargos de 

declaração no prazo máximo de 5 dias ou interpor recurso de sentença no prazo máximo de 10 dias, devendo, para 

tanto, 

contratar advogado da sua confiança ou procurar a Defensoria Pública da União, situada nesta Capital, na Rua Fernando 

de Albuquerque, nº 155, no bairro da Consolação, com a antecedência necessária para cumprir os prazos acima. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: GIST| 

 

SENTENÇA 

 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de ação em que a parte autora, em face do INSS, pleiteia a revisão de seu benefício previdenciário com fulcro 

nas disposições das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, que atualizaram o teto dos benefícios previdenciários. 

 

                  Citado regularmente o INSS. 

 

É a síntese do necessário. 

 

DECIDO. 

 

                                      Inicialmente, defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1.060/50. 

 

                          As partes são legítimas, e estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de 

formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. 

 

No mérito, o pedido formulado não encontra êxito. 

 

O aumento do teto dos benefícios previdenciários por meio das citadas emendas não implica reajuste dos benefícios em 

manutenção. São medidas totalmente distintas. 

 

A renda inicial do benefício é apurada mediante aplicação de determinado coeficiente sobre o salário-de-benefício, 

refletindo as contribuições vertidas à previdência social no período anterior à concessão. O benefício em manutenção, 

por sua vez, será reajustado nos termos da lei, conforme os índices apontados pelo legislador. Eventual aumento no teto 

dos benefícios não tem o condão de majorar as contribuições já vertidas ao sistema previdenciário, sendo claro que os 

recolhimentos efetuados pelo autor não foram majorados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, que cuidaram 

apenas de elevar, a partir das respectivas promulgações, o teto dos benefícios da Previdência Social e, por conseguinte, 

dos salários-de-contribuição, ou seja, para fazer jus ao novo patamar fixado o segurado também há de efetuar 

recolhimentos sobre o novo limite, não havendo qualquer vinculação com o reajuste anual dos benefícios já concedidos. 

 

A questão, a propósito, foi detalhadamente analisada por ocasião do julgamento da Apelação Cível 2000.71.00.033686- 

9/RS, da 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (DJ 04/02/2004, p. 585), cujo teor transcrevo abaixo: 

         "O limite máximo de salário-de-contribuição constitui igualmente o limite máximo para o salário-de-benefício 

(§2º do 

art. 29 da Lei 8.213/91) e para a renda mensal inicial de benefício previdenciário da Lei 8.212/91. Por outro lado, por 

força do artigo 28, §5º, da lei 8.212/91, o limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época 

e 

com os mesmo índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em 

princípio, por força da sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos 

benefícios em manutenção e o limite do salário-de-contribuição (Pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de- 

benefício e para a renda mensal). 

A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda mensal inicial e às rendas mensais 

reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-contribuição, seja na concessão do 

benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do benefício, de modo a arrostar a regra 

constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o 

teto 

do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição, jamais pode ser reajustado em percentual inferior ao 

aplicado no 
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reajustamento dos benefícios em manutenção. 

Como se vê, para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é o teto 

que está atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia não é necessariamente 

verdadeira. Será quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. Isso em razão 

de 

que para a previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários um único índice deve ser observado. Contudo, 

quando o teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios políticos, atendendo à 

discrição 

de que dispõem o legislador e o administrador em sua ação normativa, não se pode pretender que a alteração reflita 

necessariamente nas rendas dos benefícios em manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero 

reajustamento (ou seja, resposta ao processo de desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 

O artigo 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático 

reajuste para os benefícios previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal 

não 

se deu. O que a parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o teto, 

na prática, é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu". 

A conclusão se aplica tanto à alteração produzida no limite máximo dos benefícios do regime geral de previdência 

social 

pela Emenda Constitucional nº. 20/1998, quanto àquela implementada pela Emenda nº. 41/2003, ambas regulamentadas 

posteriormente por portarias editadas pelo Ministério da Previdência Social. No mesmo sentido: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA ENTRE OS REAJUSTES DOS SALÁRIOS-

DE- 

CONTRIBUIÇÃO E DOS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE BASE LEGAL. 

- O § 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o § 5º do art. 28, todos da Lei 8.212/91, ao determinarem que os 

valores 

dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, avulso, contribuinte individual e facultativo, bem como o 

próprio 

teto do salário-de-contribuição, sejam reajustados na mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos 

benefícios da prestação continuada da Previdência Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios 

futuros acompanhem os acréscimos dos atuais. 

Esse atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo aumento do salário-de-contribuição, regra que visa preservar o 

valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da base contributiva. Assim, dos dispositivos 

retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os reajustes dos salários-de-contribuição e dos 

benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que 

contribuirão 

em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tiveram uma base de custeio menor e 

estarem 

sujeitos a outra realidade atuarial". (TRF 4ª REGIÃO, 5ª TURMA, AC 200470000272147/PR, REL. JUIZ VICTOR 

LUIZ 

DOS SANTOS LAUS, DJ 25/05/2005, P.799)" (fls. 35/38). 

 

Confira-se, também, os seguintes julgados: 

 

TRF QUARTA REGIÃO - AC - APELAÇÃO CIVEL - 714673 Processo: 200470000272172 UF: PR Órgão Julgador: 

QUINTA TURMA DJU 08/06/2005 Rel. OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA 

PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTAMENTO. BENEFÍCIOS EM MANUTENÇÃO. LEI-8212/91. AUSÊNCIA DE 

VINCULAÇÃO 

AOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÕES. INDEXADORES LEGAIS. DELEGAÇÃO CONSTITUCIONAL AO 

LEGISLADOR 

ORDINÁRIO. NOVOS TETOS. EC-20/98 E EC-41/2003. PORTARIAS 4.883/98 E 12/2004 DO MPS.(...) 

(...) 

2. As Portarias nºs 4.883/98 e 12/2004 do Ministério da Previdência Social foram editadas apenas para regularizar os 

novos tetos vigentes, ou seja, os valores máximos dos salários-de-contribuições, em razão dos novos tetos de benefícios 

estipulados pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 (art. 14 - R$1.200,00) e 41/2003 (art. 5º - R$ 2.400,00), 

adequando 

o custeio tão-somente quanto aos segurados que têm salários-de-contribuições superiores ao teto antigo, a fim de 

viabilizar 

a futura concessão de benefício com base nos novos limites, sem quaisquer efeitos sobre os benefícios previdenciários 

concedidos anteriormente as suas promulgações, até porque inexiste qualquer previsão nos textos constitucionais para 

esse efeito retroativo. 

3. Não há falar em violação dos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo 

único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, § 4º, da CF/88) por inexistir regramento que vincule 
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o 

valor do benefício concedido ao limite fixado como teto do salário-de-contribuição ou aos valores da tabela de salário-

de- 

contribuição. 

4. Não houve qualquer aumento de alíquota da arrecadação ou criação de nova fonte de custeio, mas apenas uma 

fixação de novos patamares dos salários-de-contribuições em face dos novos tetos dos benefícios previdenciários. 

Assim, 

não se trata de reajuste dos salários-de-contribuições, mas de reflexo decorrente da elevação do valor-teto, de forma que 

não houve locupletamento ilícito da Autarquia por ausência de repasse aos benefícios em vigor, porquanto este não era 

devido. 

5. Apelo improvido. 

 

 

TRF - QUARTA REGIÃO - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200470000279932 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA 

TURMA 

DJU 08/06/2005 PÁGINA: 1682 Relator LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO 

TETO. 

REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 

1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador público quando o objetivo é reajustar - recompor a 

perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério 

está ligado a um fator político de alteração do limite-teto dos benefícios. 

(...) 

3. As alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de 

alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por 

conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os benefícios 

concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-contribuição, do salário-

de- 

benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 

4. Apelação improvida. 

              

                                      Isto posto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com fulcro no art. 269, I, CPC. 

 

                                       Sem custas e honorários neste grau de jurisdição, restando deferidos os benefícios da 

assistência 

judiciária gratuita. 

               

                                       P. R. I. 

 

2007.63.01.031291-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301057823/2010 - CARMO JOSE 

GONÇALVES (ADV. SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.031287-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301057824/2010 - ERNESTO LEME 

DOS 

SANTOS (ADV. SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.024183-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301034793/2010 - DANILA DOS 

SANTOS 

(ADV. SP261310 - DIONICE APARECIDA SOUZA DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por esses motivos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora, diante da ausência 

de 

comprovação de sua incapacidade para o trabalho. Por conseguinte, declaro extinto o presente feito com julgamento do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 168/1284 

mérito (artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil). 

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. 

Sem condenação em custas, nem honorários advocatícios. 

Fica a parte autora intimada que, se desejar recorrer, seu prazo é de 10 (dez) dias a contar desta data, e de que deverá 

constituir advogado ou procurar a Defensoria Pública da União, situada à Rua Fernando Albuquerque nº155, São 

Paulo/SP, tel. (11) 3231-0866/0885. 

 

P. R. I. 

 

2008.63.01.027680-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301054985/2010 - JOAO MARCOS DE 

SOUZA XAVIER (ADV. SP211453 - ALEXANDRE JANINI, SP222168 - LILIAN VANESSA BETINE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, 

Trata-se de ação em que a parte autora requer a concessão de auxilio doença ou aposentadoria por invalidez. 

Citado, o INSS ofereceu contestação alegando, no mérito, não restarem presentes os pressupostos autorizadores para a 

concessão do benefício pleiteado. 

Foram realizadas perícias médicas com especialistas de confiança do Juízo que não constataram a incapacidade 

alegada. 

Intimadas as partes para manifestação acerca das provas periciais produzidas, a parte autora impugnou ambas, 

apresentando quesitos complementares e, ao fim, pugnando pela procedência do pedido. 

É o relatório. Passo a decidir. 

Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso 

formulado 

na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 

1.060/1950. 

Indefiro os quesitos suplementares apresentados em 10.09.2009, tendo em vista que os quesitos formulados pelo juízo 

bem como as informações constantes do corpo dos laudos periciais são suficientes à elucidação da questão posta em 

juízo. 

Desta forma, considerando-se que os laudos periciais encontram-se completos e coerentes permitindo a este Juízo o 

julgamento da lide, e não havendo necessidade de maior dilação probatória, passo à análise do mérito. 

No mérito, o pedido deve ser julgado improcedente. 

Conforme dispõe o art. 59 da Lei 8.213/91 "O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando 

for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade 

habitual 

por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.". 

Já o benefício de aposentadoria por invalidez, previsto no art. 42 da Lei 8.213/91, é devido ao segurado que ficar 

incapacitado para seu trabalho total e permanentemente e que seja insusceptível de reabilitação para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência. 

 Com efeito, os benefícios postulados apresentam como principal requisito a existência de incapacidade para o trabalho 

e 

para as atividades habituais do segurado, a ser comprovado por meio de exame médico pericial. 

 

No caso em tela, realizada a primeira perícia médica, embora tenha sido constatado que o Autor é portador de HIV, não 

foi 

constatada a existência de incapacidade laborativa, considerando-se a atividade habitual comprovada nos autos, quer no 

momento atual, quer em período pretérito não contemplado pelo INSS. 

 

O fato do Segurado ser portador do HIV não significa que, necessariamente, há incapacidade laborativa. Neste sentido: 

 

"PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AUSÊNCIA DOS 

REQUISITOS. - 

Possível a antecipação dos efeitos da tutela contra a Fazenda Pública, à qual se equipara o INSS, desde que existente 

prova inequívoca que convença o juiz da verossimilhança da alegação. - Embora o agravante tenha juntado aos autos 

exames médicos que demonstram ser portador de HIV, tais documentos não comprovam sua incapacidade laborativa, 

havendo que se dar crédito à perícia realizada pelo INSS, porquanto goza da presunção de legitimidade inerente aos atos 

administrativos. - Necessidade de perícia médica judicial para constatação da existência da incapacidade alegada. - 

Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

AG200603001055318 AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 293688 - TRF3 - OITAVA TURMA - JUIZA 

RELATORA ANA 

PEZARINI - DJU DATA:25/07/2007 PÁGINA: 703.". 
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"AUXÍLIO-DOENÇA. HIV ASSINTOMÁTICO. PERÍCIA JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE 

PARA O 

TRABALHO. É indevida a concessão de auxílio-doença quando a perícia judicial, em que pese ter apurado que o autor 

é 

portador do vírus HIV, demonstra que a doença é assintomática, e conclui que inexiste incapacidade para o trabalho. 

AG 200904000161242 AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - TRF4 - QUINTA TURMA- JUIZ RELATOR 

RÔMULO 

PIZZOLATTI - D.E. 31/08/2009.". 

 

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. HIV. CAPACIDADE LABORAL. BENEFÍCIO 

INDEFERIDO. 

CONSECTÁRIOS LEGAIS. 1. Nas ações em que se objetiva o auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, o 

julgador 

firma seu convencimento, via de regra, com base na prova pericial. 2. Indefere-se o benefício de auxílio-doença quando 

o 

laudo pericial conclui que a segurada está acometida por Síndrome da Imunodeficiência Adquirida - AIDS, porém não 

apresenta, redução da capacidade laborativa para o seu ofício de agricultora 3. Embora o teor do artigo 1º, I, "e", da Lei 

nº 7.670/88, que embasou a decisão a quo, para a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença deverá 

estar atendido o disposto no artigo 59 da Lei nº 8.213/91, no tocante à incapacidade para o seu trabalho de agricultora, o 

que não ficou demonstrado nos autos, apesar dos testemunhos colhidos em audiência, que não sobrepõe-se à prova 

técnica. 4. Revogada a tutela antecipada, por insubsistência do requisito da verossimilhança do direito. 5. A regra do § 

2º 

do artigo 475 do Código de Processo Civil, acrescida pela Lei nº 10.352/01, em vigor desde 27-03-2002, não tem 

aplicação na espécie, porquanto nesta fase do processo não é possível determinar que o valor da controvérsia recursal 

seja inferior a sessenta salários mínimos. 6. Apelação e remessa oficial providas. 

AC 200504010183502 AC - APELAÇÃO CIVEL - TRF4 - SEXTA TURMA - DÉCIO JOSÉ DA SILVA - DJ 

03/08/2005 

PÁGINA: 735.". 

 

No que toca à perícia psiquiátrica, concluiu, a perita, que o autor apresenta duas hipóteses psiquiátricas : quadro 

psicótico leve decorrente de retardo mental ou pelo vírus HIV e uso de medicação antiretroviral. Afirmou, entretanto, 

que 

quaisquer que sejam as hipóteses, o quadro encontra-se controlado, não havendo incapacidade para as atividades 

habituais. No que toca à eventual incapacidade pretérita, não constaram dos autos documentos que levassem a esta 

conclusão. 

Portanto, ausente a comprovação de incapacidade total para o trabalho, pressuposto para a concessão do auxílio- 

doença e da aposentadoria por invalidez, é de rigor a improcedência do pedido. 

 

Isto posto, julgo IMPROCEDENTE a demanda. 

Sem condenação em honorários. 

Na hipótese de Autor assistido pela Defensoria Pública da União, intime-se pessoalmente o Defensor desta sentença. 

P.R.I. 

"Fica a parte autora ciente de que, caso queira recorrer da presente sentença, deverá constituir advogado ou, se não 

tiver condições financeiras de contratar um, dirigir-se à Defensoria Pública da União, localizada na Rua Fernando de 

Albuquerque, nº 155 - Consolação, se possível, no prazo de 02 (dois dias), no horário das 8:30 às 12:00 horas. Consigno 

que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.01.092733-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301055399/2010 - FRANCISCO 

CARLOS 

BONILHA (ADV. SP256927 - FERNANDO MARCOS DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, dou por resolvido o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código 

de 

Processo Civil, e julgo improcedente o pedido da parte autora. 

 

Sem condenação em custas e honorários nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.01.000245-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062037/2009 - DOUGLAS 
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APARECIDO 

FELIX DE CARVALHO (ADV. SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, julgo parcialmente procedente o pedido da parte autora, nos termos do 

artigo 269, I do Código de Processo Civil e condeno o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença (NB 

31/570.296.190-7) a partir do dia seguinte à cessação deste benefício, com renda mensal atual de R$ 1.020,24 (UM MIL 

VINTE REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS), competência fevereiro de 2009. 

 

Condeno ainda o INSS no pagamento dos atrasados no importe de R$ 3.353,70 (TRêS MIL TREZENTOS E 

CINQüENTA 

E TRêS REAIS E SETENTA CENTAVOS), atualizados até fevereiro de 2010, conforme parecer da Contadoria que 

passa a fazer parte da presente. 

 

Após o trânsito em julgado expeça-se RPV (Requisição de Pequeno Valor). 

 

Sem honorários nem custas nesta instância. 

 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do da Lei n.º 1.060/50, com alteração dada pela Lei nº 

7.510 de 04/07/1986. 

 

P.R.I.Oficie-se o INSS ante a tutela antecipada ora concedida. 

 

2009.63.01.005843-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062336/2009 - JOAO CARLOS 

MUNIZ 

MACHADO (ADV. SP185394 - TÂNIA CRISTINA DE MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, julgo parcialmente procedente o pedido da parte autora, nos termos do artigo 

269, 

I do Código de Processo Civil e condeno o INSS a conceder o benefício auxílio-doença a partir da data da PERÍCIA 

MÉDICA, ocorrida em (DIB) 21/08/2009 determinando ao INSS que implante, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 

referido benefício, com renda mensal atual de R$ 964,89 (NOVECENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E 

OITENTA 

E NOVE CENTAVOS), competência fevereiro de 2010. 

 

Condeno, ainda o INSS no pagamento dos atrasados no importe de R$ 3.621,29 (TRêS MIL SEISCENTOS E VINTE E 

UM REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS), atualizados até março de 2010, descontados os valores recebidos por 

antecipação de tutela, benefício este recebido após esta DIB, conforme parecer da Contadoria que passa a fazer parte da 

presente. 

 

Mantenho a tutela antecipada concedida na decisão proferida em 04/09/09 e determino a expedição de ofício ao INSS 

para que a renda mensal atual do benefício seja adequada ao disposto neste julgado. 

 

Após o trânsito em julgado expeça-se RPV (Requisição de Pequeno Valor). 

 

Sem honorários nem custas nesta instância. 

 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do da Lei n.º 1.060/50, com alteração dada pela Lei nº 

7.510 de 04/07/1986. 

 

P.R.I.Oficie-se o INSS ante a tutela antecipada ora concedida. 

 

2007.63.01.086415-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035754/2010 - JOAO BEZERRA DA 

SILVA (ADV. SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por João Bezerra da Silva, 

negando a concessão da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição por parte do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, mas reconhecendo o tempo de serviço em condições especiais nos períodos de 16/03/1970 a 
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14/03/1972 e de 05/02/1979 a 30/01/1981, bem como sua conversão em tempo comum, conforme já explicitado. 

 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nessa instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal 

nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2007.63.01.026140-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301013601/2010 - ELIAS BARBOZA 

(ADV. 

SP065427 - ADMAR BARRETO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando a CEF a atualizar o 

saldo 

da conta vinculada do FGTS titularizada pela parte autora decorrente da aplicação do IPC/IBGE - janeiro/89: 42,72% e 

abril/90: 44,80%, descontando-se os valores pagos administrativamente. 

No tocante aos demais índices pleiteados, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Oficie-se à CEF para que proceda, no prazo de 60 (sessenta) dias, após o trânsito em julgado, a atualização do saldo da 

conta vinculada do FGTS em nome da parte autora, sob as penalidades da lei. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.040197-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062802/2010 - WAGNER BARBOTI 

(ADV. 

SP080804 - ANTONIO MAURO CELESTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO deduzido pela parte autora, Sr. 

Wagner 

Barboti, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar o INSS à obrigação de fazer 

consistente em implantar o benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no 

montante de um salário mínimo, a partir de 09/04/2009 (data da visita social), desconsiderado, porém, o período de 

junho/2009 a janeiro/2010 (em que a irmã do autor recebeu remuneração). 

Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de que o benefício ora concedido seja implantado pelo INSS 

independentemente do trânsito em julgado, tendo em vista a comprovada situação de hipossuficiência da parte autora e 

a 

condição de deficiente, consoante acima explicitado em cognição exauriente, bem como, conforme o laudo do assistente 

social, estar a família sobrevivendo com dificuldades, além de ser indiscutível o caráter alimentar da prestação 

proveniente do benefício assistencial. Há, portanto, a prova inequívoca do alegado e a verossimilhança do direito, bem 

como o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Oficie-se ao INSS para que implante e pague o 

benefício assistencial à parte autora, no prazo de 45 dias (tutela antecipada). 

Condeno, ainda, o Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS ao pagamento das prestações vencidas, desde a data 

da realização da pericia socioeconômica (09/04/2009), desconsiderado o período de junho/2009 a janeiro/2010 (em que 

a irmã do autor recebeu remuneração), no montante de R$ 1.446,36 (UM MIL QUATROCENTOS E QUARENTA E 

SEIS 

REAIS E TRINTA E SEIS CENTAVOS), devidamente atualizado até março/2010, nos termos da Resol. 561/07 do 

CJF. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

Oficie-se. 

P.R.I. 

 

2008.63.01.046813-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035650/2010 - CARLOS ROBERTO 

GOMES (ADV. SP098501 - RAUL GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para o fim de condenar 

o 

INSS a averbar como especial o período laborado na empresa Amazon Transportes Ltda de 22/05/87 a 05/03/97. Por 

conseqüência, resolvo o mérito do processo, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. 

 

Sem custas e honorários nesta instância. 
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Defiro os benefícios da assistência judiciária ao autor, nos termos da Lei n.º 1.060/50, com alteração dada pela Lei nº 

7.510 de 04/07/1986. 

 

P.R.I.Intime-se o INSS. 

 

2008.63.01.058222-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301058686/2009 - NELSON ROMANO 

MARTINEZ (ADV. SP246307 - KÁTIA AIRES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, concedo a tutela antecipada nesta oportunidade e JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, condenando o INSS a implantar, em favor de Nelson Romano Martinez, 

benefício de auxílio-doença, com DIB em 01/09/2009, RMA de R$ 1458,52 (para fevereiro de 2010), o qual deverá 

perdurar até sua efetiva capacidade para o retorno ao trabalho, que poderá ser apurada em perícia médica realizada pelo 

próprio réu, a partir de agosto de 2010. 

Condeno o INSS, outrossim, ao pagamento dos valores atrasados, os quais perfazem o montante de R$ 9.503,31 já 

atualizado até março de 2010. 

 

2008.63.01.000139-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062254/2010 - WILSON LUIZ 

PERSON 

(ADV. SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN, SP158294 - FERNANDO FREDERICO, 

SP198158 

- EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR, SP150697 - FABIO FREDERICO, SP130879 - VIVIANE MASOTTI, 

SP263977 - MAYRA THAIS FERREIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido da parte autora, para 

condenar o INSS a implantar o benefício de auxílio-doença a WILSON LUIZ PERSON, com DIB em 07.08.2007, com 

RMA no valor de R$ 1.125,62 (UM MIL CENTO E VINTE E CINCO REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS), 

para 

fevereiro de 2010. 

 

Extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC. 

 

Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese 

de 

pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, 

ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a 

imediata 

implantação do benefício à parte autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. O benefício deverá ser mantido 

pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, a contar de junho de 2007, conforme conclusão do perito (quesito 8 do juízo). 

Oficie-se. 

 

Condeno o INSS ao pagamento das prestações vencidas no curso da ação, num total de R$ 41.812,72 (QUARENTA E 

UM MIL OITOCENTOS E DOZE REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS), atualizados até março de 2010. 

 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. Concedo os benefícios da Justiça 

Gratuita. Após o trânsito em julgado, expeça-se o necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.014056-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301056312/2010 - JOSE APARECIDO 

PEREIRA (ADV. SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por derradeiro, verifico que os requisitos para a medida de urgência, nesta fase processual, 

se 

revelam presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (ausência de 

renda para a subsistência) e a verossimilhança das alegações (incapacidade total e temporária atestada em perícia), razão 

pela qual, com fulcro no artigo 4º da Lei federal nº 10.259/2001, MANTENHO A TUTELA ANTECIPADA. 

 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por José Aparecido 

Pereira, condenando o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença (NB 

31/505.382.059-3) cessado em 27/09/2006, com renda mensal atual de R$ 1.902,55 (um mil, novecentos e dois reais e 

cinqüenta e cinco centavos) para outubro de 2009. 
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Em conseqüência, condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores em atraso (parcelas vencidas), no total de R$ 

40.247,25 (quarenta mil, duzentos e quarenta e sete reais e vinte e cinco centavos) atualizado até outubro de 2009, já 

descontados os períodos em que constam recolhimentos como contribuinte individual em nome do autor e dos valores 

recebidos a título de auxílio-doença (NB 31/560.438.344-5). 

  

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria desse Juizado Especial 

Federal, com base na Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal (publicada no DOU, de 

05/07/2007, página 123), passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal 

nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

 

Oficie-se ao INSS para que efetue a concessão e o pagamento do benefício de auxílio-doença em prol do autor, no prazo 

de 15 (quinze) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para apuração de responsabilidade, 

tendo em vista que até a presente data não houve a implantação da tutela concedida em 26/11/2009. 

 

Após o trânsito em julgado, intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, faça opção acerca do 

recebimento dos valores em atraso por meio de ofício precatório ou requisição de pequeno valor. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.01.020978-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035662/2010 - PAULO SIMAO DA 

COSTA 

(ADV. SP089583 - JACINEIA DO CARMO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido e em conseqüência 

julgo 

extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, razão pela 

qual condeno o Instituto Nacional do Seguro Social a proceder à imediata implantação do benefício de pensão por 

morte 

ao autor, desde 05/11/2008, com renda mensal atual fixada no valor de R$ 510,00 , competência fevereiro de 2010. 

 

Condeno-o, ainda, no pagamento das parcelas em atraso, no importe de valor de R$ 9.050,87 (NOVE MIL 

CINQüENTA 

REAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS), atualizado até março de 2010, conforme parecer das Contadoria que passa 

a 

fazer parte da presente. 

 

Após o trânsito em julgado expeça-se RPV (Requisição de Pequeno Valor). 

 

                      

                              Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 

 

                              Defiro ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei n.º 1.060/50, com 

alteração dada pela Lei nº 7.510 de 04/07/1986. 

 

 

                              Publicada em audiência, saem intimados os presentes. 

 

 

                              Intime-se e Oficie-se o INSS, ante a tutela ora concedida. 

 

2009.63.01.003035-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062187/2009 - JOSUE PEREIRA DO 

NASCIMENTO (ADV. SP155609 - VALÉRIA CRISTINA SILVA CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, julgo parcialmente procedente o pedido da parte autora, nos termos do 

artigo 269, I do Código de Processo Civil e condeno o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença (NB 
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31/570.726.519-4) a partir da data da cessação deste benefício, com renda mensal atual de R$ 1.275,13 (UM MIL 

DUZENTOS E SETENTA E CINCO REAIS E TREZE CENTAVOS) , competência de fevereiro/2010. 

 

Condeno, ainda o INSS no pagamento dos atrasados no importe de R$ 1.077,84 (UM MIL SETENTA E SETE REAIS 

E 

OITENTA E QUATRO CENTAVOS), atualizados até fevereiro de 2010, descontados os valores recebidos 

administrativamente, conforme parecer da Contadoria que passa a fazer parte da presente. 

 

Mantenho a tutela antecipada concedida em 29/07/2009. 

 

Após o trânsito em julgado expeça-se RPV (Requisição de Pequeno Valor). 

 

Sem honorários nem custas nesta instância. 

 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do da Lei n.º 1.060/50, com alteração dada pela Lei nº 

7.510 de 04/07/1986. 

 

P.R.I. 

 

2009.63.01.018471-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062906/2009 - GLORIA 

GONCALVES 

CAMPOS (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ, SP160796 - VIVIAN GENARO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido na inicial para 

reconhecer o direito da autora, GLORIA GONCALVES CAMPOS, ao benefício assistencial de prestação continuada de 

um salário mínimo, previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, e instituído pela Lei n° 8.742, de 

07.12.93; pelo que condeno o Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS à obrigação de fazer consistente na 

implantação do benefício, no valor de um salário mínimo, a partir do pedido administrativo (18/04/2006), bem como ao 

pagamento das prestações vencidas, no valor de R$ 19.955,98 (DEZENOVE MIL NOVECENTOS E CINQüENTA E 

CINCO REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS), para março de 2010, nos termos do parecer da contadoria 

judicial. 

 

Da medida liminar. Presentes os requisitos ensejadores da medida cautelar. O fumus boni iuris restou acima analisado, 

razão pela qual passo a analisar o requisito da urgência. Decorre do laudo socioeconômico que a autora não possui 

nenhuma fonte de renda, mantendo-se com a ajuda de amigos e associações beneficentes. Assim, a concessão do 

benefício apenas ao final da demanda pode ocasionar danos irreparáveis à saúde e à vida da autora que já possui idade 

avançada. 

 

Ante os argumentos expedidos, DEFIRO a concessão da liminar para determinar que o INSS implante o benefício 

assistencial à parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem tomadas as medidas necessárias à 

efetivação do decidido. 

 

Sem honorários advocatícios. 

 

P.R.I. 

 

2009.63.01.019648-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301056921/2010 - RITA MARQUES DE 

SOUZA (ADV. SP228071 - MARCOS PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela autora, com resolução do 

mérito, 

nos termos do art. 269, I, do CPC, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS à 

obrigação de 

fazer consistente em implantar, no prazo de 30 (trinta) dias, em favor da autora, o benefício previdenciário de pensão 

por 

morte, tendo como RMI o valor de R$ 1.106,68 (UM MIL CENTO E SEIS REAIS E SESSENTA E OITO 

CENTAVOS) e, 

como RMA, o valor de R$ 1.196,00 (UM MIL CENTO E NOVENTA E SEIS REAIS) em fevereiro de 2010; com data 

de 

início do benefício (DIB) em 16/03/2009, data do requerimento administrativo. 
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             Diante da verossimilhança da alegação da autora, à vista do início de prova material existente e dos 

depoimentos 

das testemunhas, consoante acima fundamentado em sede de cognição exauriente, e do receio de dano de difícil 

reparação que se apresenta in casu, eis que se trata de benefício cuja prestação possui caráter alimentar da autora com 

76 anos de idade, entendo cumpridos os requisitos previstos no art. 273 do CPC e, por conseguinte, concedo a 

antecipação da tutela, para que o INSS implante a pensão por morte, no prazo de 30 (trinta) dias, independentemente de 

interposição de eventual recurso. 

 

     Condeno, outrossim, o INSS ao pagamento das prestações vencidas, desde a DER (16/03/2009), no valor de 

R$ 15.467,41 (QUINZE MIL QUATROCENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E QUARENTA E UM CENTAVOS) 

, para 

março de 2010. 

 

             Sem honorários advocatícios e custas. 

             Defiro os benefícios da gratuidade da justiça. 

             Oficie-se. 

             P. R. I. 

 

2009.63.01.024949-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063297/2009 - EDEI ALVINO DOS 

SANTOS (ADV. SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento 

do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a restabelecer em favor 

do 

autor o benefício de auxílio-doença, NB 560.272.280-3 desde sua cessação, EDEI ALVINO DOS SANTOS, apurada 

renda mensal atual no valor de R$ 658,21 (SEISCENTOS E CINQüENTA E OITO REAIS E VINTE E UM 

CENTAVOS), 

em fevereiro de 2010. 

 

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, descontando-se os valores percebidos pela autora, que somam R 

$ 23.174,64 (VINTE E TRêS MIL CENTO E SETENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E QUATRO 

CENTAVOS), 

atualizadas até março de 2010. 

 

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

restabeleça o benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena 

de 

serem tomadas medidas legais cabíveis. 

 

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

 

Sem custas e honorários. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

 

2007.63.01.051537-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059125/2010 - ZULEIDE CORREIA 

DA 

SILVA (ADV. SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Destarte, expendidos os fundamentos legais, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com 

julgamento do mérito, com fulcro no inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, pelo que CONDENO parte ré 

a 

proceder em favor da autora, ZULEIDE CORREIA DA SILVA, a revisão da renda mensal inicial do seu benefício de 

auxílio-doença (NB 31/505.216.139-1 DIB em 25.03.2004), de acordo com a relação de salários de contribuição juntada 
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aos autos, apurada renda mensal inicial (RMI) correspondente a R$ 1.053,47 (UM MIL CINQüENTA E TRêS REAIS 

E 

QUARENTA E SETE CENTAVOS), conforme parecer da Contadoria Judicial que passa a fazer parte integrante desta, 

pelo que CONDENO o INSS, também, ao pagamento das diferenças decorrentes da revisão, no valor de R$ 1.151,27 

(UM MIL CENTO E CINQüENTA E UM REAIS E VINTE E SETE CENTAVOS) atualizados até março de 2010. 

 

Com o trânsito em julgado, expeça-se o requisitório para pagamento dos atrasados. 

 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judiciária. 

 

Publique-se. Registre-se e Intime-se. Cumpra-se 

 

2009.63.01.022888-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063194/2009 - MARIA MARY 

ALVES 

LOMBARDI (ADV. SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento 

do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a restabelecer em favor 

da 

autora o benefício de auxílio-doença, NB 505.308.495-1 desde sua cessação, apurada renda mensal atual no valor de R 

$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS), atualizada até fevereiro de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, descontando-se os valores percebidos pela autora, que somam R 

$ 20.139,17 (VINTE MIL CENTO E TRINTA E NOVE REAIS E DEZESSETE CENTAVOS), atualizadas até março 

de 

2010. 

 

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

restabeleça o benefício de auxílio-doença, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem 

tomadas medidas legais cabíveis. 

 

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

 

Sem custas e honorários. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

 

2008.63.01.045180-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301061847/2009 - MARILENE DOS 

ANJOS 

SILVA (ADV. SP162082 - SUEIDH MORAES DINIZ VALDIVIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento 

do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a restabelecer o 

benefício 

de auxílio-doença (NB 505.437.300-0) desde sua cessação em 08/07/2008, ou seja, a partir de 09/07/2008, em favor da 

autora, Bruna Vieira Gonçalves de Almeida, apurada renda mensal atual no valor de R$ 1.449,15 (UM MIL 

QUATROCENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E QUINZE CENTAVOS), em fevereiro de 2010. 

 

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 23.122,06 (VINTE E TRêS MIL CENTO E 

VINTE 

E DOIS REAIS E SEIS CENTAVOS), atualizadas até março de 2010. 

 

Mantenho a tutela concedida por meio da decisão 6301047831/2009. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 
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Sem custas e honorários. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

 

2007.63.01.051543-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059126/2010 - ROSNEY BORGO 

(ADV. 

SP152149 - EDUARDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante do 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, 

para condenar o INSS a revisar o benefício de aposentadoria por tempo de serviço (NB 143.131.608-0) do autor, de 

modo 

que a renda mensal atual passa a ser de R$ 1.733,16 (UM MIL SETECENTOS E TRINTA E TRêS REAIS E 

DEZESSEIS 

CENTAVOS) , para o mês de fevereiro de 2010, e a pagar, a título de diferenças, o valor de R$ 3.163,34 (TRêS MIL 

CENTO E SESSENTA E TRêS REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS) , montante que compreende atualização 

e 

juros até março de 2010 

 

2008.63.01.047164-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035782/2010 - DAVID SANTOS 

DIAS 

(ADV. SP076510 - DANIEL ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante do 

exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para CONDENAR o réu a implantar o benefício de aposentadoria por 

idade, 

com renda mensal de R$ 510,00, para fevereiro de 2010, com data de início correspondente ao pedido administrativo, 

qual seja 28.02.2007, assim como ao pagamento de todas as parcelas em atraso, que remontam R$ 19.767,18, para 

março de 2010. 

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria deste Juizado 

Especial Federal, com base na Resolução 561/07 do Conselho da Justiça Federal, acrescidos de juros de 12% (doze por 

cento) ao ano, passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios neste Juizado Especial Federal. 

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, conforme requerido na inicial. 

P.R.I. 

 

2009.63.01.004347-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301011721/2010 - ANGELA 

APARECIDA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP175721 - PATRICIA FELIPE LEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Face às razões acima declinadas, julgo PROCEDENTE o pedido formulado e condeno o 

INSS 

a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez em favor de ANGELA APARECIDA DE OLIVEIRA, a contar 

de 

19/08/2008, data do requerimento administrativo, cuja RMI fixo em R$ 332,50 (TREZENTOS E TRINTA E DOIS 

REAIS 

E CINQüENTA CENTAVOS) e a renda mensal atual de R$ 581,25 (QUINHENTOS E OITENTA E UM REAIS E 

VINTE 

E CINCO CENTAVOS), para julho de 2009. Condeno o réu, ainda, ao pagamento dos valores em atraso (parcelas 

vencidas), no total de R$ 7.589,65 (SETE MIL QUINHENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E SESSENTA E 

CINCO 

CENTAVOS), atualizado até julho de 2009. 

 

Sem custas ou honorários advocatícios. 

 

Oficie-se ao INSS para que implante o benefício em prol da parte autora e inicie o respectivo pagamento, no prazo de 

45 

(quarenta e cinco dias), sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para apuração de 

responsabilidade. 
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P.R.I. 

 

2008.63.01.054970-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301055510/2010 - MARIA 

APARECIDA DE 

SOUZA (ADV. SP232548 - SERGIO FERREIRA LAENAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento 

do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a conceder o benefício 

de 

auxílio-doença desde o ajuizamento do feito (30/10/2008), com renda mensal inicial de R$ 666,65 (SEISCENTOS E 

SESSENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS) e renda mensal atual no valor de R$ 720,45 

(SETECENTOS E VINTE REAIS E QUARENTA E CINCO CENTAVOS), para fevereiro de 2010. 

 

CONDENO, ainda, ao pagamento de atrasados no montante de R$ 13.128,71 (TREZE MIL CENTO E VINTE E OITO 

REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS), atualizados até março de 2010. 

 

Concedo de ofício a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito da parte autora à percepção 

do benefício, e a situação de saúde da autora a deixa numa situação delicada, sem poder prover o próprio sustento, pelo 

que DETERMINO que o INSS conceda o benefício de auxílio-doença à autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 

sob pena de serem tomadas as medidas judiciais cabíveis. 

 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório/precatório para pagamento dos valores atrasados. 

 

Oficie-se para implantação do benefício. 

 

Sem custas e honorários nesta instância judiciária. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se e cumpra-se. 

 

2007.63.01.041528-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063038/2010 - PAULO JOSE 

ZOVADELI 

(ADV. SP126994 - DAISY LUIZA KOZLAUSKAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Posto isto, JULGO PROCEDENTE o pedido do autor, Paulo José Zovadeli, para condenar o INSS a 

pagamento a quantia de R$ 32.535,94 (TRINTA E DOIS MIL QUINHENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E 

NOVENTA E 

QUATRO CENTAVOS) , a serem pagos a esposa habilitada, Maria Aparecida Garibalde Zovadeli, relativo a diferenças 

do 

IRSM de fevereiro de 1994, no período de 28/02/1995(DIB) a 27/10/2007(data do óbito), observada a prescrição 

quinquenal, após o trânsito em julgado. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Proceda o setor responsável a retificação do pólo ativo. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.01.034457-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059148/2009 - CLORIS CLAUDETE 

DA 

SILVA GALINI (ADV. SP233407 - VIVIANI ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Por derradeiro, verifico que os requisitos para a medida de urgência, nesta fase processual, se revelam 

presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (ausência de renda para 

a subsistência) e a verossimilhança das alegações (incapacidade total e temporária atestada em perícia), razão pela qual, 

com fulcro no artigo 4º da Lei federal nº 10.259/2001, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA, determinando a 

concessão 

benefício de aposentadoria por invalidez em prol da autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de 

expedição de ofício ao Ministério Público Federal para apuração de responsabilidade. 

 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por CLORIS CLAUDETE DA SILVA 
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GALINI, condenando o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ao restabelecimento do auxílio-doença (NB) 

cessado 

em 01/12/2007 e à conversão em aposentadoria por invalidez, a contar de 10/04/2008, com renda mensal inicial de R$ 

840,17 (oitocentos e quarenta reais e dezessete centavos), que evoluída perfaz uma renda mensal atual de R$ 944,53 

(novecentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e três centavos), apurada em fevereiro de 2010. 

 

Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento dos valores em atraso (parcelas vencidas), no total de R$ 27.977,04 

(vinte e sete mil, novecentos e setenta e sete reais e quatro centavos), atualizado até fevereiro de 2010. 

 

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria desse 

Juizado Especial Federal, com base na Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal (publicada no 

DOU, de 05/07/2007, página 123), passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, 

caput, da Lei federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

 

Oficie-se ao INSS para que efetue a implantação e pagamento do benefício de aposentadoria por 

invalidez em prol da autora no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados, 

no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de seqüestro. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.046829-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035681/2010 - ANTONIO CARLOS 

BATOCCHIO (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante de todo o exposto, extingo o processo com julgamento do mérito, na forma do art. 

269, 

inciso I, do Código de Processo Civil, e julgo procedente o pedido para condenar o INSS a considerar como especial o 

período de 14/02/1966 a 29/06/1973, convertendo-o de tempo especial para comum, para que sejam somados aos 

demais períodos já computados administrativamente resultando em 35 anos, 10 meses e 03 dias e, consequentemente, 

majorar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com coeficiente de cálculo de 100%. De acordo com 

os 

cálculos elaborados pela contadoria judicial, que passam a ser parte integrante da presente sentença, o atual valor do 

benefício da parte autora deve ser de R$ 1.077,35 (UM MIL SETENTA E SETE REAIS E TRINTA E CINCO 

CENTAVOS), para fevereiro de 2010. 

 

Condeno também o INSS no pagamentos dos atrasados, que totalizam R$ 18.097,55 (DEZOITO MIL NOVENTA E 

SETE 

REAIS E CINQüENTA E CINCO CENTAVOS), atualizados até março de 2010, conforme os cálculos da contadoria 

judicial. 

 

Indefiro o pedido de tutela antecipada. O feito cuida de revisão de valor de benefício previdenciário que o autor está 

recebendo. Verifico, pois, a ausência do requisito de "periculum in mora". 

 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

 

Sem custas e honorários pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. Publicada em audiência, sai intimado o 

autor. 

Intime-se o INSS. Registre-se. NADA MAIS. Para constar, foi lavrado o presente termo que, lido e achado conforme, 

vai 

devidamente assinado pelas partes presentes que se identificaram na minha presença". 

 

2009.63.01.011598-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062454/2010 - OSVALDO 

ANTONIO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar o réu a: i) implementar 

em 
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favor do autor o benefício de aposentadoria por idade, com DIB em 10/11/2008, sendo a RMA fixada em um salário 

mínimo; ii) pagar a título de atrasados a quantia de R$ 7.348,32 (SETE MIL TREZENTOS E QUARENTA E OITO 

REAIS 

E TRINTA E DOIS CENTAVOS) , atualizadas até julho de 2008, conforme apurado pela Contadoria Judicial. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Presentes os pressupostos do art. 273, do Código de Processo Civil, e dado o caráter alimentar da prestação pleiteada, 

defiro a antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de determinar a implantação do benefício, com DIP em 

01/01/2010. 

Oficie-se ao INSS, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para efetivação da medida. 

P.R.I. 

 

2009.63.01.020583-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301036836/2010 - JOAO DE CAMPOS 

(ADV. 

SP204441 - GISELE APARECIDA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Isto posto, concedo a antecipação dos efeitos da tutela nesta oportunidade, e JULGO PROCEDENTE a 

pretensão deduzida por João de Campos , reconhecendo seu direito ao benefício de aposentadoria por idade, pelo que 

condeno o Instituto Nacional do Seguro Social a implementá-lo, no prazo de 45 dias, com DIB em 06/06/2008, RMI de 

R 

$ 25,26 (elevada artificialmente para R$ 415,00 e RMA de R$ 510,00 (para fevereiro de 2010). 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados, os quais perfazem o montante total de R$ 11.326,10 (atualizados 

até março de 2010). 

Oficie-se o INSS para a implantação do benefício no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

P.R.I. 

 

2009.63.01.017863-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062866/2009 - ZILDA ALVES 

GAMA 

(ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o 

processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o 

INSS a 

conceder o benefício de auxílio-doença a partir de 26/03/2007, em favor da autora, ZILDA ALVES GAMA, apurada 

renda mensal atual no valor de R$ 1.255,48 (UM MIL DUZENTOS E CINQüENTA E CINCO REAIS E QUARENTA 

E 

OITO CENTAVOS), em fevereiro de 2010. 

 

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 50.502,53 (CINQüENTA MIL QUINHENTOS E 

DOIS REAIS E CINQüENTA E TRêS CENTAVOS), atualizadas até março de 2010. 

 

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

conceda o benefício de auxílio-doença, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem 

tomadas medidas legais cabíveis. 

 

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

 

Sem custas e honorários. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

 

2008.63.01.031935-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301053806/2010 - JOSE LAGOA DOS 

SANTOS (ADV. SP240079 - SUZANA GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido na inicial, com resolução do mérito, 

nos 

termos do art. 269, I, do CPC, para condenar o INSS à obrigação de fazer consistente em implantar o benefício de 

aposentadoria por invalidez desde 06/05/2008 - data do indeferimento administrativo do NB 31 / 530.165.817-0, com 

renda inicial - RMI - de 917,76 e renda mensal atual - RMA - no valor de 1.019,98 para março de 2010. 

Vislumbro presentes, a esta altura, os requisitos legais para a antecipação dos efeitos da tutela. Denoto que há a prova 

inequívoca do alegado e a verossimilhança do direito, posto que demonstrado, pelo laudo pericial, a incapacidade para 

as 

atividades laborativas, bem como comprovadas a qualidade de segurado e a carência, consoante acima fundamentado 

em sede de cognição exauriente para a prolação da sentença. A par disso, há o fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação, haja vista o caráter alimentar da prestação. Destarte, presentes os requisitos legais, antecipo os efeitos 

da tutela, para determinar ao INSS que implante, nos termos acima, o benefício de aposentadoria por invalidez em prol 

da 

parte autora, no prazo de 45 dias, independentemente de trânsito em julgado, sob pena de desobediência, sem prejuízo 

de outras cominações legais. 

Condeno, também, o INSS ao pagamentos das prestações vencidas, desde 06/05/2008, deduzidos os valores 

percebidos a título de auxílio doença, que totalizam a quantia de 3.983,52, atualizadas até março de 2010. 

Defiro a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

Sem custas e honorários nesta instância. 

 

P.R.I. 

 

2008.63.01.005033-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062388/2010 - ODAIR MORENO 

(ADV. 

SP071739 - BENEDITO ALVES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS a converter os períodos laborados em 

condições especiais em comum, na empresa Ford Motor Company Brasil Ltda. (04/04/73 a 29/04/77 e de 18/11/77 a 

31/07/89) e a implantar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ao autor, a partir do requerimento 

administrativo em (10/05/2004), com renda mensal atual de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS), competência 

de 

fevereiro de 2010. Por conseqüência, resolvo o mérito do processo, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo 

Civil. 

 

Condeno-o, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de R$ 37.692,82 (TRINTA E SETE MIL SEISCENTOS E 

NOVENTA E DOIS REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS) atualizado até março de 2010, conforme parecer da 

Contadoria Judicial que passa a fazer parte da presente. 

 

Sem custas e honorários nesta instância. 

 

Defiro os benefícios da assistência judiciária ao autor, nos termos da Lei n.º 1.060/50, com alteração dada pela Lei nº 

7.510 de 04/07/1986. 

 

P.R.I. Oficie-se o INSS ante a tutela antecipada ora concedida. 

 

2008.63.01.046830-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301061474/2010 - MARIA TEREZA 

POVRESLO (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por Maria Tereza Povreslo, 

reconhecendo o seu direito ao benefício previdenciário de aposentadoria por idade a partir do requerimento 

administrativo 

(DER em 22.08.2008) pelo que CONDENO o Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS à obrigação de fazer 

consistente na implantação e pagamento do benefício de aposentadoria por idade, com renda mensal inicial (RMI) 

apurada em R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais) e renda mensal atual (RMA) no valor de um salário-mínimo, 

correspondente a R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) em fevereiro de 2010. 

 

CONDENO, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, no valor de R$ 684,29 (SEISCENTOS E OITENTA E 

QUATRO 

REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS), atualizados até março de 2010, já descontados os valores pagos 
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administrativamente em razão da concessão da tutela antecipada (NB 41/148.709.517-9). 

 

Mantenho a tutela antecipada deferida em 29.09.2008 por meio da decisão nº 6301058295/2008. 

 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.01.046939-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035665/2010 - VALDELINA 

CARVALHO 

DA SILVA CANE (ADV. SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por derradeiro, entendo que os requisitos para a medida de urgência, nesta fase processual, 

se 

revelam presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (ausência de 

renda para a subsistência e idade avançada da autora) e a verossimilhança das alegações (presença de todos os 

requisitos para a percepção do benefício), razão pela qual, de ofício, com fulcro no artigo 4º da Lei federal nº 

10.259/2001, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA, determinando a implantação da aposentadoria por idade em 

prol da 

autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para 

apuração de responsabilidade. 

 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela autora, condenando o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS a: 

 

a) averbar o período de 24/04/1974 a 15/05/1975 como tempo de serviço da autora; 

 

b) a implantar o benefício de aposentadoria por idade, a contar do requerimento administrativo (13/12/2006), cuja renda 

mensal inicial fixo em UM SALÁRIO MÍNIMO. 

 

c) pagar os valores em atraso (parcelas vencidas), no total de R$ 21.398,53 (vinte e um mil, trezentos e noventa e oito 

reais e cinqüenta e três centavos), atualizado até março de 2010. 

 

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria desse 

Juizado Especial Federal, com base na Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal (publicada no 

DOU, de 05/07/2007, página 123), passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, 

caput, da Lei federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

 

Oficie-se ao INSS para que efetue a implantação e o pagamento do benefício de aposentadoria por 

idade em prol da autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público 

Federal para apuração de responsabilidade. 

 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados, 

no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de seqüestro, em nome da autora. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.01.046934-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301036842/2010 - ODETTE DE 

OLIVEIRA 

BRUNELLI (ADV. SP218574 - DANIELA MONTEZEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Isto posto, concedo a tutela antecipada nesta oportunidade, e JULGO PROCEDENTE o 

pedido 

formulado na inicial, CONDENANDO o Instituto Nacional do Seguro Social a implementar, no prazo de 45 dias, em 

favor 

de Odette de Oliveira Brunelli, benefício de aposentadoria por idade, com DIB em 12/06/2008, RMI de R$ 415,00 e 

RMA 

de R$ 510,00 (para março de 2010). 
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Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados, os quais perfazem o montante total de R$ 11.479,62 (atualizados 

até março de 2010). 

Oficie-se o INSS para a implantação do benefício no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.054478-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059155/2010 - NEYDE HADAD 

(ADV. 

SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido da parte autora para condenar o INSS à revisão da sua 

aposentadoria por tempo de contribuição NB42/064.912.567-3, consoante fundamentação acima, de forma que o valor 

da renda mensal do benefício passará ao valor de R$ 793,82 (SETECENTOS E NOVENTA E TRêS REAIS E 

OITENTA 

E DOIS CENTAVOS), em fevereiro de 2010. Condeno também o INSS ao pagamento dos valores relativos às 

prestações 

vencidas que totalizam o montante de R$ 5.015,39 (CINCO MIL QUINZE REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS), 

em 

março de 2010. 

 

                      Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. Após o trânsito em julgado, 

expeça-se o necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.01.007637-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062397/2009 - VALDEMIR 

DELISMAR 

DOS SANTOS (ADV. SP240516 - RENATO MELO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento 

do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a restabelecer o 

benefício 

de auxílio-doença (NB 526.654.911-0) a partir de 06/06/2008, em favor da parte autora, Valdemir Deslimar dos Santos, 

apurada renda mensal atual R$ 1.309,92 (UM MIL TREZENTOS E NOVE REAIS E NOVENTA E DOIS 

CENTAVOS), no 

valor em fevereiro de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 30.876,76 (TRINTA MIL OITOCENTOS E 

SETENTA E SEIS REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS), atualizadas até março de 2010. 

 

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

restabeleça o benefício de auxílio-doença, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem 

tomadas medidas legais cabíveis. 

 

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

 

Sem custas e honorários. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

 

2008.63.01.030150-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301057918/2010 - MARIA IVANILDA 

DE 

MEDEIROS COSTA (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, concedo a tutela 

antecipada nesta oportunidade e julgo procedente o pedido formulado na inicial, condenando o INSS a restabelecer, no 

prazo de 45 dias, o benefício de auxílio-doença que vinha sendo pago em favor de Maria Ivanilda de Medeiros Costa - 
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NB 

n. 502.630.872-0 (DIB em 07/10/2005), desde sua indevida cessação, em 27/12/2007, com RMA de R$ 566,50 (para 

março de 2010), o qual deverá perdurar até sua efetiva capacidade para o retorno ao trabalho, que poderá ser apurada 

em perícia médica realizada pelo próprio réu, a partir de abril de 2010. 

Condeno o INSS, outrossim, ao pagamento dos valores atrasados, os quais perfazem o montante de R$ 3.691,51, já 

atualizado até março de 2010. 

 

 

 

SENTENÇA EM EMBARGOS 

 

2009.63.01.044769-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301061461/2010 - ANNETH KONESUKE (ADV. 

SP183433 - 

MÁRCIO BUENO PINTO FILHO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Posto 

isso, 

recebo os embargos, entretanto, não os acolho. 

 

Int. 

 

2008.63.01.053662-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301062913/2010 - ANTONIO CARLOS DA SILVA 

(ADV. 

SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Do exposto, conheço os Embargos e declaro, pois, a sentença, para acrescer a seguinte determinação: 

 

"Concedo à parte os benefícios da gratuidade da justiça". 

 

No mais, persiste a sentença tal qual lançada. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se . 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, recebo os embargos, entretanto, 

não os 

acolho. 

 

Int. 

 

2008.63.01.043550-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301054853/2010 - CARMITA IZABEL RODRIGUES DE 

AGUIAR (ADV. SP206306 - MAURO WAITMAN, SP207617 - RODRIGO LO BUIO DE ANDRADE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CITIBANK S.A 

(ADV./PROC. ); BANCO CITICARD S/A (ADV./PROC. ); CREDICARD BANCO S.A. (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2009.63.01.010149-1 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301062278/2010 - RONALDO SANTOS ALMEIDA 

(ADV. 

SP067984 - MARIO SERGIO MURANO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.045318-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301054459/2010 - DANIELA ALEXANDRE DE 

OLIVEIRA 

(ADV. SP163738 - MAIR FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 
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2008.63.01.017746-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301054179/2010 - YURI GONÇALVES LIMA DA 

SILVAQ 

(ADV. SP220853 - ANDRE MAIRENA SERRETIELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, recebo os embargos, entretanto, não os acolho. 

 

Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, recebo os embargos, entretanto, 

não os 

acolho. 

 

Int. 

 

2007.63.01.004521-1 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301047548/2010 - MARCIA CORREA DOS SANTOS 

(ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2007.63.01.076900-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301047562/2010 - JOVINA ZULMIRA TOSCANO 

MENECHETTI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2007.63.01.052359-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301048243/2010 - GISBERTO LUIZ MASO (ADV. 

SP009441 - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS- 

OAB SP172328). 

 

2007.63.01.052361-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301048249/2010 - CACILDA PIQUES YOSHIDOME 

(ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2008.63.01.040493-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301061950/2010 - JOSE ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

 

 

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: HOMOLOGO o pedido de desistência 

deduzido 

pelo(a) autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem julgamento de mérito nos termos 

do 

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

P.R.I. 

 

2009.63.01.061928-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301057475/2010 - MARTA PEREIRA 

DA 

SILVA (ADV. SP143449 - MARCELO APARECIDO ZAMBIANCHO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2009.63.01.038597-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301057483/2010 - RONALDO CASTOR 

FALCAO (ADV. SP162612 - HILDEBRANDO DANTAS DE AQUINO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.045001-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059427/2009 - AGRIPINO RUFINO 

DA 

SILVA (ADV. SP202518 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo extinto o processo sem a resolução do mérito, com fulcro no artigo 

267, 

inciso VI, do CPC, por falta de interesse de agir superveniente. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

P.R.I. 

 

2007.63.01.068987-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301061593/2010 - CARLOS ANTONIO 

CAMPOS MACHADO (ADV. SP093510 - JOAO MARIA CARNEIRO, SP093510 - JOAO MARIA CARNEIRO); 

IVONETE 

ALVES VIEIRA (ADV. SP093510 - JOAO MARIA CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei 9.099/95. 

Realizada audiência, a parte autora foi instada a apresentar no prazo de 30 (trinta) dias cópia do processo administrativo 

NB 107.774.439-8 e de suas carteiras de trabalho, sob pena de extinção. Quedou-se inerte. 

Por isso, INDEFIRO a inicial nos termos do art. 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, razão por que se 

extingue o feito de acordo com o art. 267, I, do mesmo diploma legal. 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos da Lei. Concedo a justiça gratuita. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO EXTINTA a 

presente 

FASE DE EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, I c/c 795 do Código de Processo Civil, que aplico 

subsidiariamente. 

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa no sistema. 

Intimem-se. 

 

2005.63.01.118435-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063574/2010 - ODETE ARAUJO 

NUNES 

(ADV. SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.179397-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063592/2010 - ELLY NOGUEIRA 

FOGAÇA 

FERRAZ (ADV. SP222716 - CICERA ITAMAR NOBRE FRIEDRICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, julgo extinto o presente feito 

sem 

resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 

 

2008.63.01.042041-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063449/2010 - JANDIR JOSE 

RAMOS 
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(ADV. SP093510 - JOAO MARIA CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.062342-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063374/2010 - VANESSA DOS 

SANTOS 

(ADV. SP191844 - ANTONIO AGENIR SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2005.63.01.010046-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301058190/2010 - JOSE ARTHUR 

ORLANDINI (ADV. SP215214 - ROMEU MACEDO CRUZ JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, em razão da existência de litispendência/coisa julgada, anulo a sentença 

anteriormente proferida e extingo o processo sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, V, do Código 

de 

Processo Civil, que aplico subsidiariamente 

Oficie-se ao INSS dando ciência a presente decisão, uma vez que houve a elaboração de cálculos pela autarquia com a 

consequente majoração do benefício. 

P.R.I. 

 

2008.63.01.032668-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063392/2010 - NEIDE MARDEGAN 

DOS 

SANTOS (ADV. SP271491 - ALESSANDRO DA CUNHA SPOLON CAMARGO DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por conseguinte, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM 

JULGAMENTO DO 

MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso IV do CPC. 

 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2006.63.01.001026-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063372/2010 - OTTILIA VIEIRA 

REGO 

(ADV. SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, decreto a EXTINÇÃO DO PROCESSO, sem julgamento do mérito, nos termos do 

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, aplicado de forma subsidiária, por ausência de interesse processual. 

 

Oficie-se ao Juízo da 12ª Vara da Família e Sucessões (Processo nº 583.00.2005.094971-5/Ordem 

nº 1296/2005), com cópia da presente sentença e informando acerca da existência do processo 2004.61.84.270042-6, 

distribuído sem intervenção de advogado, em que houve requisição de valores, que poderão ser liberados com 

informação daquele juízo. 

 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nessa instância judicial. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2010.63.01.005733-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301060543/2010 - LOURIVAL DE 

JESUS 

(ADV. SP076764 - IVAN BRAZ DA SILVA, SP086897 - IVANI BRAZ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 
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E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, EXTINGO o processo sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 

267, 

VI, CPC. Sem custas, nem condenação em honorários advocatícios. 

 

Concedo benefícios da Justiça Gratuita. 

 

P.R.I. 

 

2009.63.01.033725-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063370/2010 - GERALDO ALVES 

MARTINS (ADV. SP271194 - ARTUR VINICIUS GUIMARAES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Portanto, decreto a EXTINÇÃO DO 

PROCESSO, 

sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por ausência de interesse 

processual. 

 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo a parte autora 

carecedora de 

ação por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, com 

fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

 

2009.63.01.033184-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301052173/2010 - MARIA DA 

CONCEICAO 

DO NASCIMENTO (ADV. SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO, SP177739 - VALÉRIA BRUXINO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.045514-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301053392/2010 - CLEUZA MARIA 

ALVES 

(ADV. SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.042577-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301052448/2010 - DEUVANI 

AMERICO DOS 

SANTOS (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.037682-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301058547/2010 - JOSE DO 

NASCIMENTO 

FLOR (ADV. SP289451 - ANA CAROLINA IACZINSKI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.046525-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301061304/2010 - JOAO SANTOS DA 

SILVA 

(ADV. SP222654 - SANDRA MARIA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 
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2008.63.01.067728-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301030934/2010 - WARNER GARCIA 

(ADV. 

SP251055 - LARA DOURADO SVISSERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Diante do exposto, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, a teor do artigo 267, V, do Código de 

Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios. P. R. I. 

 

2009.63.01.021324-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301035752/2010 - CONRAD EDITORA 

DO 

BRASIL LTDA (ADV. SP220625 - CRISTIANE CARDOSO); DEBORA CALERO AMADO DE ALVARENGA 

(ADV. 

SP220625 - CRISTIANE CARDOSO); SERGIO RIBEIRO DE ALVARENGA (ADV. SP220625 - CRISTIANE 

CARDOSO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); 

CONRAD 

EDITORA DO BRASIL LTDA (ADV./PROC. SP220625 - CRISTIANE CARDOSO). Inicialmente defiro o pedido da 

Corré 

CEF. Escanei-se a procuração ora apresentada e defiro o prazo de 05 (cinco) dias para a juntada da carta de preposição. 

Cuida-se de ação indenizatória com pedido de danos morais. 

Apregoada a parte autora por diversas vezes, verificou-se sua ausência. 

Posto isso, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 51, inciso I, da Lei n° 9.099, de 

1995, 

combinado com o artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Anote-se no sistema. Sem custas e honorários 

nesta 

instância. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora. 

P.R.I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo extinto o processo, 

sem 

resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Sem honorários advocatícios e custas, em face do procedimento. 

Intimem-se. 

 

2007.63.01.028126-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301061603/2010 - ROBERTO TAKEO 

UENISHI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2006.63.01.077557-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301061592/2010 - MAURO PEGORARO 

(ADV. SP233553 - EVANDRO JOSE SANCHES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

*** FIM *** 

 

 

 

DECISÃO JEF 

 

2008.63.01.020867-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301063599/2010 - ANTONIO ROBERTO DA CUNHA (ADV. SP137828 

- 

MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Verifico a ocorrência de erro material na sentença prolatada em 16/03/2010, de modo que retifico-a para que fique 

constando o seguinte: 

 

Onde se lê:" Trata-se de ação ajuizada por TERESINHA ARAUJO DA SILVA GONÇALVES, em face do INSS 

objetivando 

ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou, alternativamente aposentadoria por invalidez." 

Leia-se:" Trata-se de ação ajuizada por ANTONIO ROBERTO DA CUNHA, em face do INSS objetivando ao 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou, alternativamente aposentadoria por invalidez." 

Mantenho, no mais, os demais termos da sentença. 
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Int. 

 

2007.63.01.002374-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301052180/2010 - ROSANGELA MATOS DA SILVA (ADV. SP195040 - 

JORGE TOKUZI NAKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB 

SP172328). Intimem-se as partes acerca da sentença anexada. 

 

2008.63.01.046830-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301061470/2010 - MARIA TEREZA POVRESLO (ADV. SP154380 - 

PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Torno 

sem efeito o termo anterior de nº 6301035642/2010, uma vez que a sentença foi registrada em data anterior à audiência 

e 

sem contestação do INSS. Cancele-se o referido termo de audiência. 

Cumpra-se. 

 

2009.63.01.004347-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301005615/2010 - ANGELA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP175721 - 

PATRICIA FELIPE LEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Determino a 

remessa do autos ao juiz natural,conforme Lote nº 63348, em cumprimento da segunda parte da decisão datada de 

03/11/2009. 

Cumpra-se. 

 

2008.63.01.030150-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301030032/2010 - MARIA IVANILDA DE MEDEIROS COSTA (ADV. 

SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Analisando os presentes autos, verifico que o feito não se encontra pronto para julgamento. 

Isto porque há dúvidas acerca da data de início da incapacidade da parte autora, a qual é essencial para verificação de 

seu direito ao benefício. 

Com efeito, a perícia médica judicial a que se submeteu a parte autora concluiu pela sua incapacidade, sem, porém, 

fixar 

precisamente sua data de início, ora afirmando ter início em 14/04/2008, ora em 04/06/2005. 

Diante do exposto, determino a intimação do sr. Perito judicial, subscritor do laudo pericial anexado a estes autos, para 

que 

este informe, no prazo de 05 dias, a efetiva data de início da incapacidade da parte autora. 

Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença. 

Cumpra-se. 

Int. 

 

 

 

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 

 

2008.63.01.005033-8 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301035652/2010 - ODAIR MORENO (ADV. SP071739 - 

BENEDITO ALVES DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tornem 

conclusos para sentença a esta Magistrada. 

 

Saem os presentes intimados. 

 

 

 

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 191/1284 

2006.63.01.069105-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051518/2010 - ERMILINA MARIA 

DE 

JESUS (ADV. SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I, do Código de 

Processo Civil para determinar ao INSS a: 

i) implantação em favor da autora o benefício de pensão por morte, com data de início em 16.02.04, renda mensal atual 

no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS), fev/2010; 

ii) o pagamento dos atrasados no montante de R$ 23.168,38 (VINTE E TRêS MIL CENTO E SESSENTA E OITO 

REAIS 

E TRINTA E OITO CENTAVOS), março/10, descontados apenas os valores já recebidos a título de tutela antecipada. 

Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese 

de 

pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, 

MANTENHO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA. Oficie-se. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

P.R.I. 

 

 

 

SENTENÇA EM EMBARGOS 

 

2007.63.20.002871-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301061299/2010 - ANA MARIA DE MORAES 

CAMARA (ADV. 

SP239468 - PAULO LIMA DUARTE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - 

CENTRO). Assim, 

diante do erro material apontado nos embargos opostos, corrijo a sentença prolatada, alterando sua fundamentação e o 

dispositivo, da seguinte forma: 

 

Vistos, em sentença. 

 

ANA MARIA DE MORAES CAMARA propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, 

por meio da qual se pleiteia a averbação de tempo de atividade urbana para fins de aposentadoria por tempo de 

contribuição. 

 

Devidamente citado, o INSS apresentou contestação, postulando a improcedência do pedido. Preliminarmente, argüiu a 

inépcia da petição inicial. 

 

É o breve relatório. Passo a decidir. 

 

Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à autora, ante o requerimento expresso formulado na 

petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 

1.060/1950. 

 

Quanto à preliminar 

 

Afasto a preliminar de inépcia argüida pelo INSS, tendo em vista que restou claramente demonstrada na petição inicial 

a 

pretensão da autora no sentido de que seja averbado lapso temporal de vínculo urbano, para fins de concessão de 

aposentadoria por tempo de contribuição. 

 

Reconhecimento do tempo de serviço urbano 

 

No que tange à pretensão deduzida verifico que a questão cinge-se à averbação dos períodos de 15/06/1973 a 

01/08/1980 e de 15/07/1981 a 01/10/1983, em que a autora teria trabalhado na empresa Antonio Giupponi Filho e Cia.. 

 

Da análise dos autos, observo que consta da Carteira Profissional da autora apenas o período de trabalho na empresa 

acima mencionada de 02/05/77 a 01/08/80, sendo certo que, quando aos demais períodos pleiteados, não consta 

nenhum registro na CTPS e tampouco qualquer início de prova material da existência do vínculo empregatício. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 192/1284 

Cumpre ressaltar que não há nos autos nenhum prova de que a autora tenha buscado junto ao ex-empregador obter 

qualquer documento que comprovasse a relação de emprego ou mesmo que tenha promovido ação com essa finalidade 

no juízo competente. 

 

De outro lado, verifico que os depoimentos ouvidos em audiência não têm o condão, por si só, de caracterizar um 

vínculo 

empregatício de quase dez anos. 

 

Assim, apenas é possível o reconhecimento do tempo de serviço referente ao período de 02/05/77 a 01/08/80, seja em 

razão da anotação constante da carteira profissional, em que constam também registros de alteração salarial, adesão ao 

FGTS e licenças médicas, seja em função de anotação existente no CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais. 

 

Concessão da Aposentadoria por tempo de serviço 

 

No que tange à concessão da aposentadoria por tempo de serviço, ressalto que o benefício tem previsão nos artigos 52 e 

seguintes da Lei federal nº 8.213/1991, com as alterações implementadas pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 

dezembro de 1998. 

 

Esta norma constitucional, em seu artigo 9º, fixou as regras de transição entre o sistema anterior e o que passaria a ser 

implementado a partir de então. Portanto, aqueles que já estivessem filiados ao Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS) antes da promulgação da referida emenda constitucional, mas não reunissem ainda os requisitos necessários 

para 

a aposentadoria, teriam assegurado o direito correlato, conquanto fossem observadas todas as condições impostas. 

 

O requisito essencial deste benefício, como o próprio nome já indica, é o tempo de contribuição (ou tempo de serviço 

até 

a EC nº 20/1998). Tanto na chamada aposentadoria proporcional, existente até então, quanto na integral, o segurado 

deve atender a este requisito, cumulativamente com os demais, para fazer jus à aposentação. 

 

Destarte, nos termos do artigo 9º, inciso II, alínea "a", da Emenda Constitucional nº 20/1998, o segurado, se homem, 

deve ter a idade mínima de 53 (cinqüenta e três) anos, contar com tempo mínimo de 35 (trinta e cinco) anos de 

contribuição e cumprir o denominado pedágio instituído na alínea "b" do mesmo dispositivo, no patamar de 20% (vinte 

por 

cento) do lapso que restaria para completar a carência ínfima exigida, objetivando à aposentadoria integral. 

 

Outrossim, nos termos do artigo 9º § 1º e inciso I, da mesma Emenda Constitucional, se o segurado visar à 

aposentadoria 

proporcional, também deve ter a idade mínima de 53 (cinqüenta e três) anos, contar com tempo mínimo de 30 (trinta) 

anos 

de contribuição e cumprir o pedágio instituído na alínea "b" do referido inciso I, no patamar de 40% (quarenta por 

cento) 

do lapso que restaria para completar a carência ínfima exigida. 

 

Por fim, foi ressalvado o direito adquirido daqueles que já contavam com 30 (trinta) anos ou mais de 

serviço/contribuição 

até a promulgação da EC nº 20/1998 (artigo 3º, caput). 

 

Com base nestas disposições, considerando o tempo de serviço trabalhado, conforme apurado pelo INSS e considerando 

o tempo de serviço ora reconhecido, a autora contava com 22 anos, 09 meses e 18 dias de serviço até o requerimento 

administrativo, tempo insuficiente para concessão do benefício pretendido pela autora. 

 

Por essa razão, a autora não faz jus à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. 

 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por Ana Maria de Moraes Camara, 

condenando o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a averbar o período de 02/05/77 a 01/08/80, negando, porém 

a concessão de benefício de aposentadoria por tempo de serviço, conforme acima explicitado. 

 

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal 

nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

 

Cancele-se a decisão de 27/11/2009, sob n° 168141, posto que proferida por equívoco. 
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Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

 

 

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

2007.63.20.003151-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301060722/2010 - MARIA ANGELA D' 

OLIVEIRA (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Em face do exposto, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem 

a 

resolução do mérito, nos termos dos arts. 284, parágrafo único, 282, 283 e art. 267, I e III, todos do CPC. 

 

Sem custas e honorários advocatícios. 

 

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA QUINTA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL CÍVEL 

DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 05/02/2010 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000266 

 

ACÓRDÃO 

 

2008.63.10.007312-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301014505/2010 - PEDRO MANOEL ALVES (ADV. SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONJUGE. DIREITO A BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE PELO 

'DE 

CUJUS'. QUALIDADE DE SEGURADO. EXISTÊNCIA DA INCAPACIDADE DURANTE O PERÍODO DE 

GRAÇA. 

NECESSIDADE DE PERÍCIA MÉDICA INDIRETA. SENTENÇA ANULADA. 1. A pensão por morte, de que tratam 

os 

artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do 

falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o 

preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do 

óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. A dependência econômica entre 

cônjuges é presumida, nos termos do artigo 16, I e § 4º, da Lei n.º 8.213/1991. 4. Admissão pela jurisprudência pátria de 

que não perde a qualidade de segurado aquele que deixou de contribuir para a Previdência Social por estar incapacitado 

para o trabalho. 5. Precedente: STJ, REsp 689.070/PE. 6. Em sendo insuficientes os elementos probatórios colacionados 

aos autos, impõe-se a anulação da sentença, com a conseqüente reabertura da instrução processual e realizada perícia 

médica indireta, a fim de ser verificada a existência de moléstia incapacitante, ao tempo em que o 'de cujus' desfrutava 

da 

condição de segurado do regime geral de previdência social. 7. Manutenção do provimento antecipado diante do caráter 

alimentar do benefício e do perigo de dano irreparável. 8. Recurso provido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 
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São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2005.63.14.001087-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301028337/2010 - ROBERTO CARLOS TRALLI (ADV. SP104442 - 

BENEDITO 

APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP206215 - 

ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). Ante o exposto, dou provimento ao recurso interposto pelo INSS, a fim de 

julgar 

improcedente o pedido do autor, visto que o requisito referente à incapacidade laborativa do autor não se encontrava 

presente para restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

Revogo a antecipação dos efeitos da tutela concedida, ficando a parte autora, todavia, desobrigada a devolver ao erário 

os valores recebidos de boa-fé, em obediência a determinação judicial proferida nestes autos, bem como diante do 

caráter 

alimentar do benefício em questão. 

Deixo de condenar em honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95, que prevê tal condenação apenas 

no caso de recorrente vencido. 

Prejudicado o pedido do autor de realização de nova perícia para constatação atual das suas condições de saúde, pois 

desborda do pedido inicial, dando ensejo a outro pleito. 

Não há custas a reembolsar. 

Dispensada a elaboração de ementa na forma da lei. 

É o voto. 

 

III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. CONSTATAÇÃO DA AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE 

LABORATIVA. RECURSO 

DO INSS PROVIDO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, 

Peter de Paulo Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III -ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s Federais Paulo Rui 

Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2008.63.02.001648-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020896/2010 - CLEUSA DE GODOY (ADV. SP230862 - ESTEVAN 

TOZI 

FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.000647-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301020897/2010 - MARIA DE LOURDES PEREIRA (ADV. SP230862 - 

ESTEVAN TOZI FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.000544-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020898/2010 - FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS (ADV. 

SP230862 - 

ESTEVAN TOZI FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.000543-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020899/2010 - CONCEICAO APARECIDA DE CARVALHO (ADV. 

SP230862 - 
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ESTEVAN TOZI FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.000542-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020900/2010 - BENEDITO ROBERTO DO CARMO (ADV. SP230862 - 

ESTEVAN TOZI FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.014009-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020901/2010 - ERALDO PRIOLLI (ADV. SP196059 - LUIS 

FERNANDO 

PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.009947-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020904/2010 - VERA LUCIA GARDELARI MALDONADO (ADV. 

SP152332 - 

GISELA GRANDINI BARRUFINI CUNALI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS 

ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2008.63.01.008584-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301028336/2010 - FRANCISCO DE ASSIS ALVES (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante de todo o 

exposto, 

dou provimento ao recurso interposto pela parte autora, reformando a sentença recorrida a fim de condenar o réu a 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, tendo em vista que a incapacidade do autor é permanente, vez 

que incurável a doença, a partir desta data. 

Determino, outrossim, que a contadoria judicial realize os cálculos necessários para apuração da RMI, cujo resultado 

passa a fazer parte deste julgado. 

In casu, o estado de saúde da parte autora é, em face da natureza da doença, indiscutivelmente grave e requer cuidados 

especialíssimos. Não pode, assim, ficar aguardando o tempo na prestação definitiva de uma tutela jurisdicional. 

Diante deste quadro fático, é de se reconhecer a irreparabilidade do dano caso o pedido venha a ser acolhido apenas 

após o trânsito em julgado. É inconteste que o equilíbrio do Direito está em prol do interesse do autor. 

O caráter alimentício do crédito aqui reclamado, também é fator de consideração para a imediata concessão da presente 

tutela, pois do contrário, transformar-se-á em indenizatório aquilo que é alimentício. 

Assim, por estarem presentes os requisitos ensejadores de medida acautelatória, DEFIRO A LIMINAR para determinar 

ao 

Instituto Nacional da Previdência Social - INSS que proceda à implantação do benefício, no prazo improrrogável de 45 

(quarenta e cinco) dias. Oficie-se. 

Deixo de condenar o réu ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que a Lei n. 9.099/1995, art. 55, só 

prevê tal condenação em relação ao recorrente vencido. Não há custas a reembolsar. 

É o voto. 

III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUTOR PORTADOR AIDS. INCAPACIDADE 

LABORATIVA. 

PROVIMENTO AO RECURSO DO AUTOR. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 4ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso do 

autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de 

Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso 

da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s Federais 

Paulo 

Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e e Marilaine Almeida Santos. 
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São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2007.63.09.000094-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020891/2010 - SEBASTIAO EVANGELISTA DA SILVA (ADV. 

SP129090 - 

GABRIEL DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-

OAB/SP 

172.265). 

 

2006.63.09.005087-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020892/2010 - GERALDO DA CRUZ VIDAL (FALECIDO) REPR 

CARMEN 

RANGEL VIDAL (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

 

2006.63.09.005085-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020893/2010 - GERALDINO PEREIRA (FALECIDO) REP. SONIA 

APARECIDA P.DE SOUZA (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

 

2006.63.09.000657-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020894/2010 - MESSIAS DA COSTA REP. POR FATIMA 

APARECIDA DA 

COSTA CRUZ (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES-OAB/SP 172.265). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de 

Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2005.63.01.175072-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301028348/2010 - ALEXANDRE BORTOLOMAI (ADV. SP159490 - 

LILIAN 

ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.547803-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301028349/2010 - JOSE DALNEI DE OLIVEIRA (ADV. SP159490 - 

LILIAN 

ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Rui 

Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2009.63.04.000571-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023035/2010 - AARON DE OLIVEIRA BARBOSA (ADV. SP225168 - 

ANA 

CAROLINA FONTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA 

PESCARINI). 
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2009.63.04.003738-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023036/2010 - ROSA LONGO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2009.63.04.002754-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023037/2010 - CLEIDE FRANCO DE OLIVEIRA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); SALETE APARECIDA FRANCO DE OLIVEIRA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA 

HELENA PESCARINI). 

 

2009.63.04.002082-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023038/2010 - LEVINA FROES (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); GERINO GRACIANO ROMUALDO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2009.63.03.008322-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023039/2010 - SERGIO MAZZETTO (ADV. SP225619 - CARLOS 

WOLK 

FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.001291-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023040/2010 - ROMILDA TEZOTO RODRIGUES (ADV. SP074023 - 

ENIO 

NICEAS DE OLIVEIRA); DENILSON RODRIGUES (ADV. SP074023 - ENIO NICEAS DE OLIVEIRA); DILEISE 

APARECIDA RODRIGUES (ADV. SP074023 - ENIO NICEAS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2008.63.04.005837-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023041/2010 - ALBERTINA SIQUEIRA BRAGA (ADV. SP156752 - 

JULIANA 

INHAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2008.63.03.010562-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023042/2010 - DANIEL APARECIDO PIRES CARDOSO (ADV. 

SP169833 - 

RENATO BIBIANO FAGUNDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI 

OAB SP 

16967 A ). 

 

2008.63.03.009138-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023043/2010 - BENEDITO TROLEZE (ADV. SP107152 - CLEIDE 

BENEDITA 

TROLEZI); TEREZINHA MARIA DE JESUS TROLEZE (ADV. SP107152 - CLEIDE BENEDITA TROLEZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2007.63.03.009395-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023044/2010 - JOVINO GRACIANO DE SOUZA (ADV. SP212357 - 

TIAGO 

NICOLAU DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

 

2007.63.03.007972-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023045/2010 - RAQUEL MIRIM GARCIA (ADV. SP129099 - MARIA 

LUIZA 

SBEGHEN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2007.63.19.004364-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301024142/2010 - ANTONIA CRISTINA CORREIA (ADV. SP152839 - 

PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP208438 - 

PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

 

2004.61.84.087075-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301042766/2010 - SONIA MARIA DE ALMEIDA MOREIRA (ADV. 

SP270039 - 

FERNANDA DE OLIVEIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

SP190522 - ANDRÉ EDUARDO SANTOS ZACARI (MATR. SIAPE Nº 1.358.340 )). 

 

2007.63.01.009707-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301042767/2010 - JOSE MARTINS EVANGELISTA (ADV. SP190837 - 

ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.08.004602-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301042770/2010 - DULCE RODRIGUES DE MATOS (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2004.61.84.064209-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301042780/2010 - ELZA SOARES PINTO DA SILVA (ADV. SP107046 - 

MARIA 

RAQUEL MENDES GAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.17.003110-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301042781/2010 - MATHEUS SILVIO FABRIS SALGADO (ADV. 

SP161795 - 

NILDA DA SILVA MORGADO REIS); PALOMA HELEN FABRIS SALGADO (ADV. SP161795 - NILDA DA 

SILVA 

MORGADO REIS); ROSEMEIRE FABRIS (ADV. SP161795 - NILDA DA SILVA MORGADO REIS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO 

ANDRÉ). 

 

2006.63.08.000742-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023381/2010 - MARIA DE LOURDES BETIM DE SOUZA (ADV. 

SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.07.001520-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023406/2010 - IOLANDA AVANZI (ADV. SP143911 - CARLOS 

ALBERTO 

BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, 

Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.18.003896-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012659/2010 - EULER DOUGLAS DE FARIA (ADV. SP047330 - LUIS 

FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.18.001150-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012663/2010 - ABEL ANTONIO DE LIMA JUNIOR (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, em face da divergência apresentada 

pela Juíza Federal Marilaine Almeida Santos, dar provimento ao recurso da CEF, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine 

Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.08.002930-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301026927/2010 - PAULO ALFREDO STOLSES ZAMFORLIN (ADV. 

SP135751 - 

CLAUDIA REGINA BORELLA MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2008.63.08.003452-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301026929/2010 - LUIS ALBERTO BIANCHI (ADV. SP128371 - LUIZ 

CARLOS 

PUATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2007.63.08.001967-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301027233/2010 - MARIA SCENZA LONGANO DE LAMATA (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.05.000596-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301003463/2010 - GLAUCI MARIA DA COSTA REP P ORLANDINO 

PEDRO DA 

GLÓRIA (ADV. SP206789 - FERNANDO KUSNIR DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai 

de 

Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data de julgamento). 

 

2003.61.84.024954-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301027644/2010 - ARNALDO XAVIER (ADV. SP111074 - ANTONIO 

SERGIO 

DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento ao 

recurso 

do INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, Peter de Paulo Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.02.010821-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301014527/2010 - ELIZABETH LOPES DA SILVA BORGES (ADV. 

SP163381 - 

LUIS OTAVIO DALTO DE MORAES); MARIANA LOPES BORGES (ADV. SP163381 - LUIS OTAVIO DALTO 

DE 

MORAES); FABIO HENRIQUE LOPES BORGES (ADV. SP163381 - LUIS OTAVIO DALTO DE MORAES); 

ALINE LOPES 

BORGES (ADV. SP163381 - LUIS OTAVIO DALTO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. CÔNJUGE. QUALIDADE DE SEGURADO DO 'DE 

CUJUS' 

PRESENTE NA DATA DO ÓBITO. PROVA DOCUMENTAL. REQUISITOS PREENCHIDOS. TERMO INICIAL 

DO 
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BENEFÍCIO. FALECIMENTO OCORRIDO ANTES DE 11/11/1997. REDAÇÃO ORIGINÁRIA DO ARTIGO 74 

DA LEI N.º 

8.213/1991. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos 

dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para 

a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à 

pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo 

falecido. 

3. A dependência econômica entre cônjuges é presumida, nos termos do artigo 16, I e § 4º, da Lei n.º 8.213/1991. 4. 

Qualidade de segurado do instituidor da pensão presente na data do óbito. 5. Para os benefícios decorrentes de 

falecimentos ocorridos anteriormente a 11/11/1997 - publicação da Medida Provisória n.° 1.596-14 - a data de início do 

benefício deve ser a do óbito, ainda que o requerimento tenha sido apresentado depois do prazo de trinta dias a que se 

refere a legislação atual, observada a prescrição qüinqüenal. 6. Precedente: STJ. REsp 388.038/RS. 7. Recurso do autor 

provido. 8. Recurso do réu improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do autor e negar provimento ao recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do 

julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de 

Aguiar 

Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Rui 

Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2009.63.10.000274-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023019/2010 - JOSE CLAUDIO MORTARELLI (ADV. SP052372 - 

MARIO 

LUIZ NADAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.003498-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023020/2010 - ESPOLIO RAFAEL AMABILE (ADV. SP241766 - 

ROSANGELA DE FATIMA TREVIZAM CAMPANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 

ADV.GERALDO 

GALLI). 

 

2009.63.10.002243-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023021/2010 - ROQUE PIRES ANDRADE (ADV. SP195188 - ELISETE 

DE 

CAMPOS CARLOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2008.63.08.003188-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023022/2010 - OSVALDO DA SILVA FILHO (ADV. SP122983 - 

MARCEL 

AUGUSTO FARHA CABETE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2008.63.08.002738-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023024/2010 - ALESSANDRO CARNEIRO CALISTRO (ADV. 

SP212948 - 

FABIO JOSE DE SOUZA PEDRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2008.63.04.007315-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023025/2010 - KAUE FERRAZ BALDO (ADV. SP225168 - ANA 

CAROLINA 

FONTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 
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2008.63.19.000780-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023026/2010 - NILVA DE KARLA CERVIGNE (ADV. SP247588 - 

ARON 

OSSAMU IVAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2008.63.19.000757-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023027/2010 - NEIDE APARECIDA COSTA CERVIGNE (ADV. 

SP247588 - 

ARON OSSAMU IVAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2008.63.19.000117-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023028/2010 - CARMEN DOMINGUES PIRES (ADV. SP169093 - 

ALEXANDRE LUÍS MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2008.63.08.002736-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023029/2010 - CLAUDETE CARNEIRO DE MELLO (ADV. SP212948 - 

FABIO JOSE DE SOUZA PEDRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2008.63.10.004943-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023030/2010 - ADELAIDE FAGIOLI WICHER (ADV. SP226496 - 

BRUNO 

AUGUSTO GRADIM PIMENTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2008.63.10.005101-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023031/2010 - MARLI ROSANA URBANO (ADV. SP110601 - 

NIVALDO 

JOSE BOLZAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2007.63.10.013700-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023032/2010 - ELISABETE APARECIDA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO 

GALLI). 

 

2009.63.03.008747-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023049/2010 - MARIA ZELIA ROSSI PANEGASSI (ADV. SP213049 - 

SABRINA BULGARI DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

 

2009.63.03.008516-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023050/2010 - WAINER MULLER (ADV. SP266364 - JAIR 

LONGATTI, 

SP157635 - PAULO ROBERTO DE TOLEDO FINATTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.007933-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023051/2010 - NELSON MANGILLI JUNIOR (ADV. SP152897 - 

GRAZIELA 

SPINELLI SALARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

 

2009.63.03.001260-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023052/2010 - VALDYMIR HERCULANO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP074023 - ENIO NICEAS DE OLIVEIRA); ROSA MARIA VIEIRA DO NASCIMENTO (ADV. SP074023 - ENIO 

NICEAS 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.000843-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023053/2010 - MARIA FERNANDES DE ALMEIDA MORISCO (ADV. 

SP258785 - MARCUS VINICIUS ROLIM DE MOURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.005526-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023054/2010 - ANTONIO GARRIDO MACEIRA (ADV. SP262057 - 

FLÁVIA 

VAZ RABELLO); TERESA DE JESUS ESTEVES MACEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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2009.63.03.005181-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023055/2010 - LUIZ CONTESSOTO (ADV. SP126442 - JOSE 

GERALDO 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.004806-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023056/2010 - CELIA ALEXANDRA DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.003853-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023057/2010 - ELUANY PEREIRA (ADV. SP239173 - MAGUIDA DE 

FÁTIMA 

ROMIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.003229-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023058/2010 - VALDIRA DA SILVA HURTADO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.002677-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023059/2010 - HELIO ZANINI (ADV. SP162506 - DANIELA 

APARECIDA 

LIXANDRÃO); IRENE DEGASPERI ZANINI (ADV. SP162506 - DANIELA APARECIDA LIXANDRÃO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.002676-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023060/2010 - JOAO LUIS CODOGNO (ADV. SP233455 - CRISTIAN 

DE 

ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB 

SP 16967 A 

). 

 

2009.63.03.007394-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023061/2010 - HILDE SANDRINI (ADV. SP111346 - WANDERLEI 

CUSTODIO DE LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

 

2009.63.03.001934-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023062/2010 - MARIA DE LOURDES FERNANDES MISSIO (ADV. 

SP134582 - NEIVA MARIA BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

 

2009.63.03.001933-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023063/2010 - MARIA HELENA SARTORELLI (ADV. SP205432 - 

CLEIDE 

APARECIDA SARTORELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB 

SP 16967 A 

). 

 

2009.63.03.001718-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023065/2010 - MARIA LIBERATA PINHEIRO DE MEDEIROS (ADV. 

SP184666 - FABIO ADMIR FERES FREDERICI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.001548-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023066/2010 - GUERINO MENIS (ADV. SP204049 - HORLEY 

ALBERTO 

CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

 

2009.63.03.001486-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023067/2010 - EWERTON LUIZ SCOMPARIN (ADV. SP239173 - 

MAGUIDA 

DE FÁTIMA ROMIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

 

2009.63.03.001151-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023068/2010 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS (ADV. SP198444 - 

FLAVIA 

REGINA MAIOLINI ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI 

OAB SP 

16967 A ). 

 

2009.63.03.000936-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023069/2010 - ELISA CIOVACCO DI MARCO (ADV. SP217342 - 
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LUCIANE 

CRISTINA REA); ALBA CIOVACCO DE OLIVEIRA (ADV. SP217342 - LUCIANE CRISTINA REA); MARIA 

VINCENZA 

PETRACA CIOVACCO - ESPOLIO (ADV. SP217342 - LUCIANE CRISTINA REA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.000926-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023071/2010 - MAURO ROMEU GUEDES PINTO (ADV. SP123128 - 

VANDERLEI CESAR CORNIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI 

OAB SP 

16967 A ). 

 

2009.63.03.000849-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023072/2010 - OCTACILIO GROFF JUNIOR (ADV. SP208777 - JOÃO 

PAULO SILVEIRA RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

 

2009.63.03.000652-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023073/2010 - NELSON MACHADO DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2009.63.03.000516-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023074/2010 - MARIA JOSÉ VEIGA COPERTINO (ADV. SP122700 - 

MARILZA VEIGA COPERTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI 

OAB SP 

16967 A ). 

 

2009.63.03.000461-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023075/2010 - ELZA BALDASSO DE MOURA (ADV. SP103045 - 

ANGELA 

MARIA CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

 

2008.63.03.013108-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023076/2010 - MARIA APARECIDA MAGALHAES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2008.63.03.013043-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023077/2010 - RAFAEL GOLDSCHMIDT REP. HIDEKO 

GOLDSCHMIDT 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

 

2008.63.03.012812-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023078/2010 - EVA EICHEMBERGER VIEGAS RIBEIRO (ADV. 

SP236942 - 

RENATA MARIA MIGUEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB 

SP 16967 A 

). 

 

2008.63.03.012468-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023079/2010 - MESSIAS ADIB MIGUEL (ADV. SP232685 - RENATA 

FONSECA MACLUF RENOSTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI 

OAB SP 

16967 A ). 

 

2008.63.02.013755-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023203/2010 - MARIA TELES FECHINO (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD 

BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.013738-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023204/2010 - MARCELO JOSE COLUSSO (ADV. SP270005 - DIOGO 

ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.012471-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023205/2010 - BENEDITO PEREIRA DE LUCENA (ADV. SP270005 - 

DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.006866-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023206/2010 - TARYK TAHA (ADV. SP231922 - GIRRAD 

MAHMOUD 
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SAMMMOUR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.006062-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023207/2010 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS CHIAROTI 

(ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.004633-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023208/2010 - MOUSSA KAMAL TAHA (ADV. SP231922 - GIRRAD 

MAHMOUD SAMMMOUR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.004447-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023209/2010 - DOMINGOS TRABAQUIM (ADV. SP223407 - 

GUSTAVO DE 

OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.001596-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023210/2010 - FLAVIA TEIXEIRA BRAVO (ADV. SP058640 - 

MARCIA 

TEIXEIRA BRAVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.000560-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023211/2010 - AURITA URSULINA BATISTA (ADV. SP060088 - 

GETULIO 

TEIXEIRA ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.010194-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023212/2010 - JOSE CANDIDO DA SILVA (ADV. SP201321 - 

ALDAIR 

CANDIDO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.010727-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023213/2010 - SONIA MARLENE DAMIANI FIOD (ADV. SP087869 - 

ROSELI 

DAMIANI FIOD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.007056-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023214/2010 - CLAUDIO NOGUEIRA (ADV. SP171555 - ANTONIO 

RAYMUNDO FAGUNDES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS 

ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.000364-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023215/2010 - MARSIO COLOMBO TRINCA (ADV. SP153191 - 

LIZIA DE 

PEDRO CINTRA); EDNA APARECIDA CAMPOS TRINCA (ADV. SP153191 - LIZIA DE PEDRO CINTRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.000172-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023216/2010 - RAIMUNDO SALES CASTRO (ADV. SP191637 - 

JULIANA 

BRUNO BEREZOWSKI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.011051-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023217/2010 - THEREZA BAPTISTA LOPES (ADV. SP161512 - 

VICENTE 

DE CAMPOS NETO); ELIETE APARECIDA BAPTISTA LOPES (ADV. SP161512 - VICENTE DE CAMPOS 

NETO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.009941-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023218/2010 - JOSE AUGUSTO FIORAVANTI (ADV. SP034312 - 
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ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.009114-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023219/2010 - SUMIKO ITO RIBEIRO LOBO (ADV. SP028045 - 

DANILO 

RIBEIRO LOBO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.008344-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023220/2010 - ZELIA TERESINHA GOLFETO CALIXTO (ADV. 

SP034312 - 

ADALBERTO GRIFFO); JOSE CARLOS SICA CALIXTO (ADV. SP034312 - ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.008110-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023221/2010 - NELSON DOS SANTOS TEIXEIRA (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO); IZABEL CRISTINA DE LIMA TEIXEIRA (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE 

RIBEIRO LAMONATO CLARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.007503-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023222/2010 - VERA LUCIA PORTUGAL URBANO (ADV. SP053035 

- 

CARLOS EDUARDO SILVEIRA CARVALHO); JOSÉ CLÁUDIO URBANO (ADV. SP053035 - CARLOS 

EDUARDO 

SILVEIRA CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.007487-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023223/2010 - RITA DE CASSIA ZORZETTO LOPES GONÇALVES 

(ADV. 

SP034312 - ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS 

ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.10.004556-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301025261/2010 - PAULO EDUARDO FERRARI VILLAR (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2007.63.11.010017-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301025314/2010 - NEIDE AMARAL PINHEIRO (ADV. SP132062 - LUIZ 

ALBERTO AMARAL PINHEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO 

TRAVAGLI). 

 

2009.63.10.001462-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301025370/2010 - GENI BALDICERA (ADV. SP083367 - MARIZA DE 

LOURDES 

MANFRE TREVISAN GALTER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2007.63.02.013719-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301027715/2010 - CELIA APARECIDA LOPES PELLOSO (ADV. 

SP230862 - 

ESTEVAN TOZI FERRAZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.04.006965-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023033/2010 - MARIA JOSE FELIPE PIRES (ADV. SP096475 - PEDRO 

ANGELO PELLIZZER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

 

2006.63.01.088762-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024136/2010 - MARCIA APARECIDA DE OLIVEIRA (ADV. SP173303 

- 

LUCIANA LEITE GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.04.001978-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023387/2010 - TADASHI KOBAYASHI (ADV. SP228793 - 

VALDEREZ 

BOSSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO 

DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, em face da divergência apresentada 

pela Juíza Federal Marilaine Almeida Santos, dar parcial provimento ao recurso da CEF, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine 

Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.08.003206-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301026928/2010 - HERMINA EMIKO FUKUHARA CANIZELLA (ADV. 

SP122983 

- MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2007.63.08.002229-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301027164/2010 - FERNANDA RAMALHO DA SILVA PRADO SANTOS 

(ADV. 

SP213900 - HELEN SILVA MENDONÇA PAULIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 

- JOSE 

ANTONIO ANDRADE). 

 

2007.63.08.002123-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301027166/2010 - ELIZEU ALVES DE PAULA JUNIOR (ADV. SP135751 - 

CLAUDIA REGINA BORELLA MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso do INSS e dar provimento ao recurso do autor, nos termos do voto do Relator. Participaram do 

julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2007.63.10.014892-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023393/2010 - ANA DE OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP242730 - 

ANA JULIA 

MORAES AVANSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.017590-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023394/2010 - ODILIA MARIANO GARAVELO (ADV. SP113875 - 

SILVIA 

HELENA MACHUCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

 

2004.61.84.049403-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301024146/2010 - JACIRA DELMIRA DA SILVA (ADV. SP123545A - 

VALTER 

FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); MARIA 

DA 

CONCEIÇÃO SANTOS (ADV./PROC. SP093864 - IARA MARIA PIRES DE OLIVEIRA). III - ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da co-ré Maria da Conceição Santos e dar parcial provimento ao INSS, nos termos do voto do 

Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula 

Pires 

e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2004.61.84.458707-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301028338/2010 - PAULO RUBENS VALENTE PENTEADO (ADV. 

SP151864 - 

LUIS GUSTAVO DE BARROS CAMARGO); GISLEINE RIBEIRO BRAMBILLA (ADV. SP151864 - LUIS 

GUSTAVO DE 

BARROS CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento ao 

recurso 

da CEF, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai 

de 

Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data de julgamento). 

 

2008.63.04.005622-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003404/2010 - CRISTINA DA SILVA GOULART (ADV. SP111937 - 

JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2008.63.05.000866-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003462/2010 - SILVIA APARECIDA ROSA (ADV. SP141845 - 

ARLETE 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.17.007111-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301003477/2010 - SERGIO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP024500 - 

MARLI 

SILVA GONCALEZ ROBBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.02.006149-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003518/2010 - ALICE MORAES GEMBRE (ADV. SP252448 - JADER 

LUIS 

SPERANZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005537-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003520/2010 - DANIELA FAIANI SOUTO DA SILVA (ADV. 

SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005400-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301003522/2010 - MARIA ROSA SALAME (ADV. SP204303 - IVETE 

MARIA 

FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.004013-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003523/2010 - BRUNO APARECIDO DE OLIVEIRA SOUZA (ADV. 

SP186724 - CAROLINA DE ALMEIDA DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.08.004355-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003544/2010 - ADAUTO ALVES GARCIA (ADV. SP171886 - 

DIOGENES 

TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.000223-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003560/2010 - DIRCE ROMANCIUC MARCATO (ADV. SP171886 - 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

*** FIM *** 

 

2008.63.08.006019-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301003487/2010 - TERESA FAUSTINO LOURENCO (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai 

de 

Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data de julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento ao 

recurso 

da CEF, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.19.005558-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301026931/2010 - DANIEL MASSAHIRO YOSHIDA (ADV. SP225754 - 

LEANDRO MARQUES PARRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2007.63.07.002783-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301026932/2010 - HELIO LORENZETTI (ADV. SP095031 - ELISABETE 

DOS 

SANTOS TABANES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

 

2009.63.19.001366-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301027055/2010 - JOSE ALVES (ADV. SP215572 - EDSON MARCO 

DEBIA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

*** FIM *** 

 

2005.63.01.305631-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301014494/2010 - ADIMILSON CARVALHO DA SILVA P/CURADORA 

RITA DE 

CASSIA CARVAL (ADV. SP189121 - WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO, SP251209 - WEVERTON MATHIAS 

CARDOSO, 

SP257886 - FERNANDA PASQUALINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). III - EMENTA 
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. FILHO MAIOR DE 21 ANOS. INVALIDEZ. 

PERÍCIA 

MÉDICA. COMPROVAÇÃO. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. 1. A 

pensão por 

morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em 

decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é 

necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da 

pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. A dependência 

econômica, nos casos de filhos maiores de 21 anos em relação a seus pais, está condicionada à verificação de 

incapacidade suficiente a lhe acarretar um estado de invalidez. 4. Inteligência do artigo 16, inciso I e § 4º, da Lei n.º 

8.213/1991. 5. Precedente: TRF 3ª Região, Processo 2000.03.99.074926-3. 6. A mencionada invalidez deve ter início 

antes dos 21 anos de idade, uma vez que, se posterior, não caberá a rubrica de dependente, mas sim a de segurado, com 

o amparo previdenciário específico destinado a essa classe, pois o filho, nesta idade, encontrar-se-ia no pleno exercício 

de sua capacidade laborativa. 7. Laudo médico pericial conclusivo quanto à invalidez da parte autora, decorrente de 

enfermidade que lhe acarreta uma incapacidade total e permanente para o trabalho e para a vida independente. 8. 

Ausência de elementos contrários. 9. Termo inicial do benefício fixado a partir da cessação da quota devida à irmã da 

parte autora. 10. Recurso parcialmente provido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s 

Meritíssimo 

(a)s Juíze(a)s Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2005.63.01.279176-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301027650/2010 - GREGORIO ASCENCIO MARTINEZ (ADV. SP210420 - 

GERSON MOISES MEDEIROS, SP240454 - MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de 

Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2006.63.07.001484-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301026921/2010 - MAURO REGHINE (ADV. SP107813 - EVA 

TERESINHA 

SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR PARCIAL 

provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes 

Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III -ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s Federais Paulo Rui 

Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 
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2008.63.02.003956-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020853/2010 - RENI DE FREITAS VIANA (ADV. SP186351 - LUIZA 

TERESA SMARIERI SOARES, SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(OAB/SP 

245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.003933-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301020854/2010 - REINALDO SEBASTIAO DA SILVA (ADV. SP186351 - 

LUIZA 

TERESA SMARIERI SOARES, SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(OAB/SP 

245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.003895-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020855/2010 - MARZELI ANTONIO DA SILVA (ADV. SP186351 - 

LUIZA 

TERESA SMARIERI SOARES, SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(OAB/SP 

245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.001067-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020856/2010 - REINALDO FLORINDO (ADV. SP206225 - DANIEL 

FERNANDO PIZANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.001052-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020858/2010 - ANGELA MARIA MANTOVANI (ADV. SP153481 - 

DANIELA 

PIZANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.001038-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020859/2010 - DIRCEU ALVES DAVID (ADV. SP206225 - DANIEL 

FERNANDO PIZANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.000670-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020860/2010 - PEDRO ESTEVAO (ADV. SP153481 - DANIELA 

PIZANI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.000669-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020861/2010 - LAERCIO PASCHOALONI (ADV. SP153481 - 

DANIELA 

PIZANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.000637-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020862/2010 - JOAO BATISTA ESTEVAO (ADV. SP153481 - 

DANIELA 

PIZANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.016764-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020863/2010 - RUBENS HUMBERTO CALORI (ADV. SP153481 - 

DANIELA 

PIZANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.016761-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020864/2010 - ANTONIO DOS REIS GOMES (ADV. SP153481 - 

DANIELA 

PIZANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.016760-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020865/2010 - ALCINDO DE OLIVEIRA (ADV. SP153481 - DANIELA 

PIZANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.015787-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020866/2010 - DARIO MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. SP230882 - 

RENER 

DA SILVA AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.015686-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020867/2010 - ALCINDO VIEIRA (ADV. SP230882 - RENER DA 

SILVA 

AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 
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2007.63.02.015685-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020868/2010 - JOSE CARLOS TEODORO (ADV. SP230882 - RENER 

DA 

SILVA AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.014849-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020869/2010 - JOAO RAMALHO DE OLIVEIRA (ADV. SP221284 - 

RENATO 

CONTRERAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.014845-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020870/2010 - EDIVALDO BISSOLI (ADV. SP230882 - RENER DA 

SILVA 

AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.014090-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020871/2010 - PAULO DE TARSO RIBEIRO (ADV. SP197844 - 

MARCELO 

DE REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.013826-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020872/2010 - ANTONIA FERREIRA DE ALMEIDA (ADV. SP230882 

- 

RENER DA SILVA AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.013799-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020873/2010 - JOAO CARLOS PEREIRA (ADV. SP230882 - RENER 

DA 

SILVA AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.013792-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020874/2010 - VITOR PERES (ADV. SP230882 - RENER DA SILVA 

AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.013279-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020879/2010 - JOSE ARMANDO GREGHI (ADV. SP221284 - 

RENATO 

CONTRERAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.012950-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020880/2010 - DEBORA CRISTINA DIAS SERTORIO (ADV. 

SP221284 - 

RENATO CONTRERAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.012948-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020881/2010 - MARCIANO LOPES DOS SANTOS (ADV. SP221284 - 

RENATO CONTRERAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.012432-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020882/2010 - LUCITA AUGUSTINHO (ADV. SP230882 - RENER DA 

SILVA 

AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.012307-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020883/2010 - SEBASTIAO VICENTE DA SILVA (ADV. SP221284 - 

RENATO CONTRERAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 
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2007.63.02.012304-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020884/2010 - ANTONIO CREMASCO (ADV. SP221284 - RENATO 

CONTRERAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.012298-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020885/2010 - MARIA DO CARMO BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP221284 - 

RENATO CONTRERAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.010759-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020887/2010 - SEBASTIAO JOSE DE MORAES (ADV. SP221284 - 

RENATO 

CONTRERAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2007.63.08.002232-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301027162/2010 - FERNANDA FURLAN LUTTI (ADV. SP247570 - ANA 

TERESA GUAZZELLI BELTRAMI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). Posto isso, dou parcial provimento ao recurso da CEF, na forma da fundamentação acima exposta, a fim 

de 

excluir o índice do IPC indevido, referente ao mês de fevereiro de 1991 (21,87%). 

Deixo de condenar a Caixa Econômica Federal ao pagamento de honorários advocatícios, nos termos do art. 55 da Lei 

9099/95, que prevê tal condenação apenas ao recorrente vencido. 

Ressalto, por fim, que eventuais valores já recebidos pela parte autora, administrativamente, em decorrência de decisão 

judicial ou ainda a qualquer outro título, deverão ser deduzidos do montante final da condenação, quando do 

cumprimento 

do presente julgado. 

É o voto. 

III - EMENTA 

PLANOS ECONÔMICOS. CORREÇÃO CADERNETA DE POUPANÇA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE 

CORREÇÃO. PLANO COLLOR II. IPC DE FEVEREIRO DE 1991. INDEVIDA. RECURSO DO RÉU 

PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, em face da divergência apresentada 

pela Juíza Federal Marilaine Almeida Santos, dar parcial provimento ao recurso da CEF, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine 

Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2006.63.01.072453-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301025052/2010 - DIRCE LUIZA FERRARI PEDROSO (ADV. SP078652 - 

ALMIR MACHADO CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator, vencida a Juíza Federal Dra. Marilaine Almeida Santos. Participaram do 

julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2008.63.01.002087-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012650/2010 - LUCIDALVA DE AMORIM FERREIRA (ADV. 

SP098958 - ANA 

CRISTINA FARIA GIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - 
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ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o julgamento em 

diligência, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2005.63.01.131286-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301024152/2010 - LUZIA LINO DE OLIVEIRA (ADV. SP198158 - EDSON 

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, negar 

provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator, vencido o Juiz Federal Dr. Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo. Participaram 

do 

julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida 

Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO DE MEDIDA CAUTELAR. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. BENEFÍCIO POR 

INCAPACIDADE. VEROSSIMILHANÇA. LAUDO MÉDICO PERICIAL ATESTANDO INCAPACIDADE 

LABORATIVA. 

DECISÃO MANTIDA. 1. A tutela antecipada é medida excepcional que reclama a comprovação do direito vindicado, 

por 

meio de prova inequívoca, de tal modo a convencer o julgador da verossimilhança da alegação. 2. Trata-se de tutela 

cognitiva, outorgável por liminar antes mesmo da formação do contraditório e se traduz em uma espécie de 

adiantamento 

meritório. 3. A presença de prova técnica segura à comprovação dos requisitos indispensáveis à concessão do benefício, 

elaborado por profissional de confiança do Juízo e eqüidistante das partes, evidencia a verossimilhança das alegações e 

autoriza a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 4. O fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação emerge do próprio caráter alimenta do benefício e da necessidade impostergável da parte autora em 

garantir meios indispensáveis ao tratamento das enfermidades que a acomete. 5. Decisão liminar mantida. 6. Recurso a 

que se nega provimento. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s 

Federais 

Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2009.63.01.052836-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301014305/2010 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV. ) X ELIANA ROSALI LEAL FERREIRA (ADV./PROC. ). 

 

2009.63.01.056017-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301014302/2010 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV. ) X MARIO SERGIO ROSSI (ADV./PROC. SP256343 - KELLY DENISE ROSSI DE LIMA). 

*** FIM *** 

 

2007.63.10.014670-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012728/2010 - LAUDINA FRANCISCA SALES (ADV. SP158873 - 
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EDSON 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE NÃO FIXADA EM LAUDO 

PERICIAL. 

RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO DESDE A DATA DA PERÍCIA. RECURSO DO INSS PROVIDO EM 

PARTE. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento aos recursos 

das partes, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2006.63.02.006415-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301016508/2010 - ANA DOS REIS MALAQUIM (ADV. SP207910 - 

ANDRE 

ZANINI WAHBE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. CÔNJUGE. INSTITUIDOR DA PENSÃO. PERDA 

DA 

QUALIDADE DE SEGURADO. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS. PRORROGAÇÃO DO 

PERÍODO DE 

GRAÇA. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 

79, 

da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado 

do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes 

requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado 

e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. A dependência econômica entre cônjuges é presumida, nos termos 

do artigo 16, I e § 4º, da Lei n.º 8.213/1991. 4. O 'período de graça' instituidor da pensão será prorrogado pelo prazo de 

24 (vinte e quatro) meses (artigo 15, II, § 1º, da Lei n.º 8.213/1991, acrescidos da extensão prevista no § 4º, do mesmo 

diploma legal), nas hipóteses em que houver o recolhimento de mais de 120 contribuições sem interrupção aos cofres 

previdenciários. 5. Qualidade de segurado do instituidor da pensão presente na data do óbito. 6. Sentença de 

procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, 

da 

Lei n.º 10.259/2001. 7. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai 

de 

Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data de julgamento). 

 

2006.63.13.000991-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301003395/2010 - MILTON DE JESUS DE SOUSA (ADV. SP208182 - 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 215/1284 

ALINE 

CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

 

2007.63.01.072238-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003397/2010 - RONALDO RODRIGUES MASSANI (ADV. SP216458 - 

ZULEICA DE ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.07.000114-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003398/2010 - ISABEL CRISTINA SOUZA GARCIA (ADV. SP060220 

- 

MARILIA DE CAMARGO QUERUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.18.002464-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301003400/2010 - MARIA HELENA ALVES (ADV. SP083366 - MARIA 

APARECIDA MASSANO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.18.000798-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003401/2010 - RICARDO CAMPGNOLLI DA SILVA JUNIOR (ADV. 

SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.15.000740-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003402/2010 - SALVADOR AUGUSTO DA ROCHA (ADV. SP191283 - 

HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.04.000836-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003405/2010 - MARONITA APARECIDA PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP064235 - SELMA BANDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2008.63.02.009422-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301003406/2010 - VANIA APARECIDA DOS REIS FRAGOSO (ADV. 

SP143305 - 

JURANDIR ROCHA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007300-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003407/2010 - MOACYR MACHADO DA COSTA (ADV. SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007208-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003408/2010 - ARTHUR HENRIQUE FERREIRA (ADV. SP248350 - 

ROGERIO FERRAZ BARCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.002883-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301003409/2010 - MARIA APARECIDA FRACAROLI (ADV. SP178865 - 

FABIANA LELLIS E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.01.024237-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301003412/2010 - JOSEVALDO APARECIDO DA SILVA (ADV. 

SP255436 - 

LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.15.015988-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003415/2010 - IVANILDA DE OLIVEIRA (ADV. SP154564 - SERGIO 
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HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.14.000180-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301003416/2010 - MARIA MUCIO DOS SANTOS (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2007.63.10.012600-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003417/2010 - ELIAS MASCARENHAS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP130153 - 

AVANEIDE ROSA BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.09.007596-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003418/2010 - MARCOS ROBERTO AGUILAR FERREIRA, REP POR 

TERESA AGUILAR RUIS (ADV. SP189938 - CLAUDIA GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.04.006199-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003419/2010 - BENEDITO FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP155346 - 

CARLOS LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2007.63.02.014877-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003421/2010 - CLEBER AUGUSTO PEDRO DA SILVA (ADV. 

SP132027 - 

ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.002534-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301003426/2010 - ARMANDO RODRIGUES GASPAR (ADV. SP169665 - 

FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.002206-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003427/2010 - WALTER FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP212724 - 

CELIA 

CRISTINA FARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.002095-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301003428/2010 - APARECIDA ALVES (ADV. SP215914 - ROGERIO 

ALEXANDRE BENEVIDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001012-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301003429/2010 - CARMELITA ROSA DOS SANTOS (ADV. SP058640 - 

MARCIA TEIXEIRA BRAVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.01.028607-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003431/2010 - FRANCISCO DE ASSIS TEIXEIRA BRITO JUNIOR 

(ADV. 

SP187859 - MARIA APARECIDA ALVES SIEGL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2007.63.01.011607-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003433/2010 - RENATA DANTAS GOMES DA SILVA (ADV. 

SP146314 - 

ANTONIO BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2006.63.06.006871-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301003434/2010 - ANDERSON ALBUQUERQUE DE LIMA (ADV. 

SP181108 - 

JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2006.63.05.001087-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003435/2010 - AURICA DE ALCANTARA ALVES (ADV. SP141845 - 

ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2006.63.02.018301-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301003436/2010 - HELIO RODRIGO DE SOUZA (ADV. SP225211 - 

CLEITON 

GERALDELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.005734-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003437/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA SANTOS (ADV. 

SP169665 - 

FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.01.086394-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301003438/2010 - BENEDITA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP101196 - 

KLEBER DOS REIS E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.11.012890-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003440/2010 - MARIA DE FÁTIMA DA SILVA (ADV. SP204287 - 

FÁBIO 

EDUARDO MARTINS SOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

 

2007.63.17.003642-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003445/2010 - CLELIA VITORIA RODRIGUES DA SILVA ALFREDO 

(ADV. 

SP245465 - IVANA APARECIDA ORSINI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2007.63.09.009846-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301003446/2010 - MARIANA ROSA DE SOUZA- REPRESENTADA 

(ADV. 

SP176796 - FABIO EITI SHIGETOMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2006.63.12.000449-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003450/2010 - MARIA ALICE DOS SANTOS FERREIRA (ADV. 

SP086689 - 

ROSA MARIA TREVIZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.09.002146-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003451/2010 - ADRIANA NOGUEIRA TORRES (ADV. SP182916 - 

JAMES 

ALAN DOS SANTOS FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2006.63.05.000902-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003453/2010 - SUELI APARECIDA RODRIGUES MOTTA VIEIRA DE 

MATOS (ADV. SP167921 - ADILSON ALVES DE MELLO); SONIA REGINA RODRIGUES MOTTA DE 

ALBUQUERQUE 
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(ADV. SP167921 - ADILSON ALVES DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2006.63.04.003149-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003454/2010 - ANGELINA VIÇOSI FIORI (ADV. SP142867 - 

ROSANGELA 

APARECIDA BORDINI RIGOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2006.63.01.077213-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003455/2010 - ALAIDE CAETANO DA SILVA MOREIRA (ADV. 

SP220878 - 

DEISE FRANCO RAMALHO, SP220954 - PRISCILA FELIX DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.026756-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003456/2010 - ANGELO AUGUSTO DE LIMA (ADV. SP168252 - 

VIVIANE 

PEREIRA DA SILVA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.026412-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301003457/2010 - ANTONIO CARLOS MATHEUS (ADV. SP192323 - 

SELMA 

REGINA AGULLÓ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.021900-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003458/2010 - NILTON BRAZ ALVES (ADV. SP154380 - PATRÍCIA 

DA 

COSTA CAÇÃO); VANICE BRAZ ALVES SILVEIRA (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.251756-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003460/2010 - JOSE CARLOS DE SOUSA (ADV. SP218443 - IVY 

GRACIELLE DE FAVARI TONASSI); VALDINE MARIA DE SOUSA (ADV. SP218443 - IVY GRACIELLE DE 

FAVARI 

TONASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.216638-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003461/2010 - MARIA CLEUSA ROSA DE SOUZA (ADV. SP149201 - 

FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.02.005202-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003464/2010 - ALEXANDER LUCIO DE MELO (ADV. SP150596 - 

ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.003818-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003465/2010 - DALILA CRISTINA PAIXAO QUEIROZ (ADV. 

SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2009.63.06.003817-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003467/2010 - MARIA JOANA RAMOS (ADV. SP227114 - ROSEANE 

SELMA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2009.63.06.000552-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003468/2010 - OTAVIANO COSTA PINHEIRO (ADV. SP118715 - 

MANUEL 

NONATO CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.19.002475-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003470/2010 - WELLINGTON FABRICIO DA SILVA BENTO (ADV. 

SP265743 - SILVANA CARVALHO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

 

2008.63.19.000306-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003472/2010 - PATRICIA DA SILVA NASCIMENTO (ADV. SP152839 

- 

PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

 

2008.63.18.001325-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003473/2010 - MARIA APARECIDA CAMARGO SCHIRATO (ADV. 

SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.18.001323-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003474/2010 - SEBASTIANA CANDIDA DE LIMA (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.17.006893-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003478/2010 - ODAIR VIDO (ADV. SP010227 - HERTZ JACINTO 

COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO 

INSS DE 

SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.17.001151-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003483/2010 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP180793 - 

DENISE CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.08.005514-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301003488/2010 - LUIZ CARLOS DA SILVA (ADV. SP089036 - JOSE 

EDUARDO POZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.005203-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301003489/2010 - CARLITO RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

GABRIELA 

LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.004311-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301003490/2010 - GIOVANA TEIXEIRA (ADV. SP176240 - HENRIQUE 

KÄSTNER JÚNIOR, SP279576 - JONATHAN KÄSTNER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO 

RANGEL 

RIBEIRO). 
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2008.63.08.003801-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003491/2010 - JOAO EVANIL BRAZ (ADV. SP204683 - BRUNA 

ARRUDA 

DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.003295-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003492/2010 - MARLI AGUIAR (ADV. SP171886 - DIOGENES 

TORRES 

BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.001262-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301003495/2010 - ANDRE APARECIDO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.001170-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003496/2010 - CARLOS SILVIO RODRIGUES (ADV. SP171886 - 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2008.63.08.000450-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003497/2010 - OSTON FERREIRA DE PADUA (ADV. SP204683 - 

BRUNA 

ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.000272-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003498/2010 - JOAO CARLOS LEODEL DE SOUZA (ADV. SP132513 

- 

OTAVIO TURCATO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.07.006154-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003499/2010 - RICARDO PAVANELO BONFANTE JUNIOR (ADV. 

SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.07.006153-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003500/2010 - RAFAEL APARECIDO DA SILVA (ADV. SP210327 - 

MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.07.005193-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003502/2010 - MARCELO AUGUSTO FERREIRA DE SOUZA (ADV. 

SP109235 - NEIVA TEREZINHA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.06.013914-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003505/2010 - LUIS ANTONIO CYRINO DAMASCENO (ADV. 

SP149480 - 

ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.06.007214-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003506/2010 - JOAO LISART LOPES (ADV. SP163656 - PEDRO 

ANTONIO 

BORGES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.05.002028-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003507/2010 - MARCOS GOMES (ADV. SP177945 - ALINE ORSETTI 

NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

 

2008.63.05.000929-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003509/2010 - MARIA DE JESUS GOUVEIA (ADV. SP141845 - 
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ARLETE 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.02.014455-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003511/2010 - NEIDE DE JESUS CONCEICAO (ADV. SP236343 - 

EDSON 

LUIZ DE FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014304-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003512/2010 - KEDIMA CRISTINA ROSA (ADV. SP090916 - 

HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013545-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301003514/2010 - MARCOS ANTONIO FREIRIA PEDRO (ADV. 

SP136687 - 

MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009072-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003515/2010 - LUCAS BARBOSA DE SOUZA (ADV. SP128863 - 

EDSON 

ARTONI LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009062-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003516/2010 - ANTONIA CANDIDA CARDOZO PEDRO (ADV. 

SP178874 - 

GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006207-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301003517/2010 - HELIO DE SOUZA SALUSTIANO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.01.004560-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301003529/2010 - MARIA ELIANA OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP173950 - 

ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.20.002154-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003530/2010 - ADRIANA FLORIANO ALVES REP ELIANE 

FLORIANO 

ALVES (ADV. SP210961 - REGINALDO CÉLIO MARINS MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO 

PAULO - 

CENTRO). 

 

2007.63.19.000885-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301003531/2010 - LURDES NAZARETH MATEUS (ADV. SP169093 - 

ALEXANDRE LUÍS MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

 

2007.63.16.000544-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301003534/2010 - MARIA VENTURA DOS SANTOS (ADV. SP254601 - 

VERA 

LUCIA DE SOUZA MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 
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2007.63.15.016132-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301003535/2010 - CLAUDIMIR GONZAGA LEITE (ADV. SP125883 - 

LAZARO 

DE GOES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.006795-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003536/2010 - CAMILA PAIXAO LOPES (ADV. SP095779 - MAGALI 

MARIA 

BRESSAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.001676-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003537/2010 - MARIA DE LURDES CAMPOS DA COSTA (ADV. 

SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.13.002006-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003539/2010 - AMANDA JORGE MENDES (REPRESENTADA PELA 

GENITORA) (ADV. SP224605 - SANDRO MAGALHÃES REIS ALBOK) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

 

2007.63.08.005180-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301003543/2010 - YOLANDA DE OLIVEIRA CRISPIM DE GODOI (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.004066-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301003545/2010 - SUZY MARIA PEREIRA DE LIMA (ADV. SP205927 - 

SHEILA 

CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.004011-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003546/2010 - ALFREDO AMARO MOREIRA (ADV. SP214644 - 

SYLVIA 

REGINA BENEVINI DE OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.003193-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301003548/2010 - GUIOMAR DE OLIVEIRA (ADV. SP214064 - 

ANTONIO 

APARECIDO MARCELO RAMOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.003083-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003549/2010 - REALINO FILIPINI (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO 

ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.002774-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003550/2010 - ELISETE CAMARGO DE BARROS (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.002566-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301003551/2010 - LEONARDO LUIZ CABRAL (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA 
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BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.002112-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301003552/2010 - MATHEUS VINICIUS SILVA SANTOS (ADV. 

SP179173 - 

MARIA CRISTINA BENEVENI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.002038-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003553/2010 - TAYNARA NUNES FERRUCI GONÇALVES (ADV. 

SP164248 

- NILSON RIBEIRO NEGRÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.001871-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301003554/2010 - TEREZINHA DE FATIMA RODRIGUES (ADV. 

SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.001587-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301003555/2010 - ROSANA MARIA MARQUES WALTRICK (ADV. 

SP204683 - 

BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.001320-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003556/2010 - NERLI PEREIRA DE OLIVEIRA SOUZA (ADV. 

SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.001153-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301003557/2010 - LUCINEIA DOS SANTOS (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.000968-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003558/2010 - CASSIO JOSE PEREIRA (ADV. SP149150 - ANDREIA 

GAIOTO RIOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.000933-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301003559/2010 - LOURDES CLARA ALBINO (ADV. SP213766 - 

MILENA 

SENIS OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.000072-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003562/2010 - CLEIDE MARIA ARANTES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

*** FIM *** 

 

2006.63.09.000915-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301017184/2010 - ARI ALVARENGA DA SILVA (ADV. SP118581 - 

CLAUDEMIR 

CELES PEREIRA); AIDEE GOMES DA SILVA (ADV. SP118581 - CLAUDEMIR CELES PEREIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). III - 

EMENTA 
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. GENITORES. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. 

COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA EM RELAÇÃO AO FILHO. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. 

BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício 

pago 

aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado ou beneficiário do regime geral de 

previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição 

de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à 

percepção de benefício pelo falecido. 3. Prova documental e testemunhal firme e robusta a comprovar a dependência 

econômica entre o instituidor da pensão por morte e a parte autora. 4. Os pais têm direito à pensão por morte no caso de 

falecimento do filho segurado, se provada a sua dependência econômica em relação a este, ainda que não exclusiva. 5. 

Precedentes: Súmula n.º 229/ex-TFR; Súmula n.º 11/TR-JEF-3ªR; TRF 3ª Região, Processo 2000.03.99.059602-1/SP. 6. 

Inteligência do artigo 16, § 4º, da Lei n.º 8.213/1991. 7. As disposições contidas no artigo 22, do Decreto n.º 

3.048/1999, 

não são aptas a vincular taxativamente o juízo, quando da apreciação e valoração do conjunto probatório que lhe é 

trazido pelas partes. 8. Princípio do livre convencimento ou persuasão racional do juiz. 9. Sentença de procedência 

confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 

10.259/2001. 10. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de 

Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.01.054965-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012549/2010 - BENTA SILVA DOS SANTOS (ADV. SP264067 - 

VAGNER 

FERRAREZI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.15.005212-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012559/2010 - JOSEFINA TAVARES (ADV. SP286076 - DAIANE 

AGUILAR 

DA CUNHA, SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.004862-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012560/2010 - MARIA TARCIZA GREGORIO ALAMINO (ADV. 

SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.004009-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012561/2010 - ANA PORTA ZAVVODINI (ADV. SP218805 - PLAUTO 

JOSE 

RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.001483-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012563/2010 - SEVERINO DORIVAL DE LIMA (ADV. SP218805 - 

PLAUTO 

JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.010585-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012587/2010 - NAIDE PEREIRA DE SOUZA PRIMO (ADV. SP111335 

- 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.010465-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012588/2010 - ROSANGELA APARECIDA ALAMINO CASQUEL 

(ADV. 

SP286076 - DAIANE AGUILAR DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.002828-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012598/2010 - ALICE BUENO DO NASCIMENTO DIAS (ADV. 

SP106533 - 

ROSE MARY SILVA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.000729-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012601/2010 - ANA MARIA CORREA MARCELINO (ADV. SP138809 

- 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.000633-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012602/2010 - FRANCISCO NARCISO MENDES (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.06.014224-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012623/2010 - CONRADO GOMES DA SILVA (ADV. SP108307 - 

ROSANGELA CONCEICAO COSTA, SP266136 - GISELE MARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.06.012876-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012626/2010 - EUDETE SANTOS SILVA (ADV. SP123545A - 

VALTER 

FRANCISCO MESCHEDE, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR, SP222968 - PRISCILA RIOS SOARES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2007.63.15.015463-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012667/2010 - ARISILTON DE CAMPOS (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.014450-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012668/2010 - CRISTIANO DOS SANTOS (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.014378-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012669/2010 - ERASMO PEDRO ANTUNES (ADV. SP138809 - 

MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.014374-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012670/2010 - PEDRO PAULO DE ALMEIDA (ADV. SP138809 - 

MARTA 
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REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.014225-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012671/2010 - VANDERLEI APARECIDO MOREIRA (ADV. 

SP111335 - 

JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.11.002515-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012726/2010 - GILSON GUALBERTO DOS SANTOS (ADV. SP124077 

- 

CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

 

2007.63.04.007010-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012733/2010 - MARIA CICERA DA SILVA (ADV. SP162958 - TÂNIA 

CRISTINA NASTARO); DAIANE GRAZIELA SILVA (ADV. ); MARIA DAS GRACAS SILVA (ADV. ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

 

2007.63.04.000195-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012737/2010 - JANDIRA MORAES DE AZEVEDO (ADV. SP122090 - 

TIAGO 

DE OLIVEIRA BUZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2007.63.01.093832-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012764/2010 - MANOEL LUCIO FERREIRA (ADV. SP123545A - 

VALTER 

FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.065147-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012765/2010 - MANUEL PIRES GABRIEL (ADV. SP159517 - SINVAL 

MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.018342-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012768/2010 - LUCIA MARIA DO NASCIMENTO (ADV. SP208953 - 

ANSELMO GROTTO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.14.002953-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012771/2010 - FATIMA CRISTINA GONÇALVES (ADV. SP219493 - 

ANDREIA CAVALCANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP206215 

- ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

 

2006.63.11.010171-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012773/2010 - DORIS MONTEIRO ANTUNES (ADV. SP193364 - 

FABIANA 

NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

 

2006.63.11.003673-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012774/2010 - MARIA DO CARMO SANTINO FERREIRA (ADV. 

SP169755 - 

SERGIO RODRIGUES DIEGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

 

2006.63.01.092370-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012796/2010 - RIVALDO DA SILVA ALVES (ADV. SP222897 - IVAN 

FRANCISCO DA SILVA MUNIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.079910-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012799/2010 - ELISETE DE OLIVEIRA RIBEIRO (ADV. SP112235 - 

GILVANDI DE ALMEIDA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO 

PERICIAL. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE INCAPACIDADE PARA O TRABALHO. VINCULAÇÃO DO JUIZ (ARTS. 

131 E 436, 

CPC). AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE O CONTRARIEM. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. A concessão de 

auxílio- 

doença ou aposentadoria por invalidez depende da comprovação da incapacidade laborativa, total e temporária para o 

primeiro e total, permanente e insuscetível de reabilitação para o segundo. 2. Inteligência dos artigos 25, I, 42, 59, todos 

da Lei n.º 8.213/1991. 3. A prova técnica produzida nos autos é determinante nas hipóteses em que a incapacidade 

somente pode ser aferida por intermédio de perícia médica, não tendo o julgador conhecimento técnico nem tampouco 

condições de formar sua convicção sem a participação de profissional habilitado. 4. Laudo médico peremptório ao 

afirmar 

a inexistência de incapacidade laborativa total da parte autora. 5. O juiz não deve se afastar das conclusões do laudo 

pericial quanto ausentes outros elementos que o contrarie. 6. Irrelevante o preenchimento dos demais requisitos carência 

e 

qualidade de segurado. 7. Sentença de improcedência mantida. 8. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do autor, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2006.63.15.001962-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301014232/2010 - JOSE MARCOS DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP165984 

- 

LUCIANA APARECIDA MONTEIRO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.01.083931-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301014236/2010 - MARIA APARECIDA DE SALES (ADV. SP244550 - 

RUBENS 

BASTOS TORATI, SP186778 - GARDNER GONÇALVES GRIGOLETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2006.63.01.079769-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023371/2010 - GENI MELO VICENTE (ADV. SP244440 - NIVALDO 

SILVA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

conhecimento ao recurso da parte autora e negar provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e 

Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Rui 

Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2008.63.09.005110-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301021449/2010 - AURINA MARIA DE JESUS (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.04.002268-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301021452/2010 - AURELIANO BISPO DOS SANTOS (ADV. SP183598 - 

PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2008.63.04.001427-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301021454/2010 - MARIA TEREZA DIAS DA SILVA (ADV. SP079365 - 

JOSE 

APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2008.63.04.001404-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301021457/2010 - SATURNINO MACHADO (ADV. SP277941 - MARCIO 

GIROLDO GEREMIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2008.63.02.002379-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301021460/2010 - CELINA MARIA DE JESUS DA COSTA (ADV. 

SP252448 - 

JADER LUIS SPERANZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.18.002899-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301021462/2010 - MARIA INES VERISSIMO MACHADO (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.14.004149-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301021465/2010 - MAGDALENA RODRIGUES CURAN (ADV. SP202067 

- 

DENIS PEETER QUINELATO, SP219324 - DAVIS GLAUCIO QUINELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2007.63.04.007392-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301021468/2010 - IZAURA FERREIRA NORBIATO (ADV. SP079365 - 

JOSE 

APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

 

2005.63.15.008016-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301016496/2010 - MARIA FRANCISCA DA SILVA (ADV. SP087100 - 

LUCIA 

MARIA DE MORAIS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. CÔNJUGE. ÓBITO OCORRIDO ANTES DO 

ADVENTO DA 

LEI N.º 8.213/1991. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À DATA DOS FATOS. CARÊNCIA. 

EXIGÊNCIA. 
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QUALIDADE DE SEGURADO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. 

BENEFÍCIO DEVIDO. 1. Em homenagem ao princípio 'tempus regit actum', segundo o qual a lei rege os fatos 

praticados 

durante a sua vigência, o direito à pensão deve ser analisado à luz da Lei n.º 3.807/1960 - Lei Orgânica da Previdência 

Social, momento no qual o citado normativo vigia e regulamentava a matéria na data do óbito. 2. Precedente: Súmula 

n.º 

340/STJ. 3. A pensão, de que tratam os artigos 36 a 42, da Lei n.º 3.807/1960, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

443/1969 e Lei n.º 5.890/1973, era o benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento 

do segurado do regime de previdência social. 4. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos 

seguintes requisitos: prova do óbito do instituidor; demonstração da qualidade de segurado do 'de cujus', na data do 

óbito; 

prova de que o falecido verteu doze contribuições mensais à Previdência Social ou que se encontrava em gozo de 

benefício; condição de dependente de quem objetivava a pensão. 5. A dependência econômica entre cônjuges é 

presumida, nos termos dos artigos 11, I, e 13 da Lei n.º 3.807/1960. 6. Uma vez implementada a carência de doze 

contribuições mensais exigida pela legislação então vigente (artigo 36, Lei n.º 3.807/1960), fica resguardado o direito à 

concessão da pensão aos dependentes do segurado falecido. 7. Sentença de procedência confirmada por seus próprios 

fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 8. Recurso 

improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Rui 

Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2009.63.08.001091-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020913/2010 - BENEDITA AUGUSTO GERONIMO (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2009.63.05.000385-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020914/2010 - CLEONICE COSTA (ADV. SP136588 - ARILDO 

PEREIRA DE 

JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

 

2008.63.19.001189-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301020915/2010 - AUGUSTA CARDOSO VIEIRA (ADV. SP258016 - 

ALESSANDRA CARLA DOS SANTOS GUEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

 

2008.63.19.000246-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020916/2010 - EBILA POZENA PONTES (ADV. SP197184 - SARITA 

DE 

OLIVEIRA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). 
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2008.63.16.001122-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020917/2010 - ROSA MARIA DE SOUZA (ADV. SP268681 - 

RAFAELA 

ZANONI YAMAHIRA, SP229709 - VALNEY FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.10.002943-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020919/2010 - LOURDES DE OLIVEIRA HARTEMAN (ADV. 

SP208934 - 

VALDECIR DA COSTA PROCHNOW) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.09.002280-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020920/2010 - CATHARINA SANT ANNA ALMEIDA (ADV. 

SP139539 - 

LILIAN SOARES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.08.004872-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020921/2010 - IRACEMA MARIA FELICIO LEME (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.003982-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301020922/2010 - BRASILIA DE SOUZA (ADV. SP206949 - GUSTAVO 

MARTIN 

TEIXEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.003612-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301020923/2010 - JANICE CORDEIRO PLENS RODRIGUES (ADV. 

SP268312 - 

OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA, SP269240 - MARIA AUXILIADORA MACEDO DO AMARAL) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E 

GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.002514-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020924/2010 - ODETE IZABEL DE SOUZA RISSONIO (ADV. 

SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.001163-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020925/2010 - ANA INACIO NIKI (ADV. SP171886 - DIOGENES 

TORRES 

BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.07.006553-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020926/2010 - ANGELINA PIPA (ADV. SP198579 - SABRINA 

DELAQUA 

PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.07.003128-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020927/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP107813 - 

EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.05.001111-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020928/2010 - MORAES DO ESPIRITO SANTO (ADV. SP179459 - 

MÁRCIA 

REGINA GUSMÃO TOUNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.05.000995-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020929/2010 - JONAS JOSE DE SOUZA (ADV. SP136588 - ARILDO 

PEREIRA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.16.002269-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020930/2010 - ROSA MELO DE LIMA (ADV. SP085481 - 

DURVALINO 

TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2007.63.14.003108-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020931/2010 - ILDA CARVALHO CARRILHO (ADV. SP130243 - 

LUIS 

HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2007.63.10.014010-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020932/2010 - CARMELITA TEIXEIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP145279 - 

CHARLES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.004552-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020933/2010 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA ANTONIO (ADV. 

SP204260 - DANIELA FERNANDA CONEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.003672-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020934/2010 - IVONE DE OLIVEIRA MORAIS (ADV. SP204260 - 

DANIELA 

FERNANDA CONEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.001287-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020935/2010 - BENEDITA SAMPAIO VICENTE (ADV. SP177197 - 

MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.08.005021-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301020936/2010 - MARIA DE LOUDES AUGUSTO GRACIANO (ADV. 

SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.003763-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020938/2010 - MARIA APARECIDA CAMILO DE SOUZA (ADV. 

SP171886 - 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.003681-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020939/2010 - SEBASTIAO ALVES CORREIA (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.001707-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020940/2010 - ETERVAL FRANCISCO DE CAMPOS (ADV. SP171886 

- 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.000097-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020941/2010 - TEREZINHA CAMARGO LOPES (ADV. SP128366 - 
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JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.07.005319-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301020942/2010 - MARIA NATALIA CORDEIRO CASTRO (ADV. 

SP071907 - 

EDUARDO MACHADO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.05.000339-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020943/2010 - ADELIA DE OLIVEIRA PONTES (ADV. SP141845 - 

ARLETE 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2006.63.16.002411-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020944/2010 - FRANCISCA MARIA DA CONCEICAO (ADV. 

SP191632 - 

FABIANO BANDECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2006.63.10.008331-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020945/2010 - LUIZ MENDES DA SILVA (ADV. SP208683 - MARITA 

FABIANA DE LIMA BRUNELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.10.003001-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020946/2010 - OTTILIA JULIATTI LOPES (ADV. SP177197 - MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.08.003966-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301020947/2010 - MERCEDES LOPES DOMINGUES (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.08.002584-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020948/2010 - MARIA CYRILA DA SILVA (ADV. SP213766 - 

MILENA SENIS 

OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.07.004831-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020949/2010 - ALICE BONALUME DE OLIVEIRA (ADV. SP098175 - 

MARIO 

ANDRE IZEPPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2006.63.07.002188-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020950/2010 - APARECIDA SOLIMAN FIDALGO (ADV. SP167969 - 

JOÃO 

BENJAMIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2006.63.04.004919-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020951/2010 - ALZIRA DE ARAUJO OLIVEIRA DE SOUZA (ADV. 

SP208700 

- RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2005.63.07.002585-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020952/2010 - JULIETA TEMPORINI DA CUNHA (ADV. SP107813 - 

EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2008.63.03.000724-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301020961/2010 - NAIR DA COSTA SOUZA (ADV. SP204900 - CINTHIA 

DIAS 

ALVES, SP112465 - MARIO ANTONIO ALVES, SP226718 - PATRICIA HELENA SANTILLI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.08.001442-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020964/2010 - CARLOS EUCLIDIONOR BERTOLO (ADV. SP213766 - 

MILENA SENIS OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.01.025840-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020965/2010 - JOANA RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP200868 - 

MARCIA 

BARBOSA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.02.007068-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020974/2010 - SEBASTIANA EMILIA AUTO VALADAO (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.005442-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301020975/2010 - FELISMINA FERREIRA DA COSTA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003095-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020976/2010 - ELIDIA CATARINA SICHIERI GONZALES (ADV. 

SP252448 - 

JADER LUIS SPERANZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010916-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020978/2010 - APARECIDA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP069828 - 

DANTE 

MANOEL MARTINS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010559-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020979/2010 - ITELVINA DE CARVALHO MORAES (ADV. SP176725 

- 

MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009055-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020980/2010 - ZAIRA DOS SANTOS (ADV. SP176725 - MARCIA 

MOREIRA 

GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.012338-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020981/2010 - ANNA ZERI FLORES (ADV. SP143299 - ISABEL 

CRISTINE 

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, 

Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 
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São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2009.63.08.001148-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301026892/2010 - CLAUDIO SILVA DE MELO (ADV. SP242769 - 

EDIMARCOS 

GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.003662-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301026895/2010 - SERGIO CARLOS SERAFIM (ADV. SP276810 - 

LUCIANO 

NOGUEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.003611-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301026896/2010 - VALDEMIR DE JESUS ARRUDA CAMPOS (ADV. 

SP204683 

- BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2008.63.08.002680-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301026898/2010 - APARECIDA DE FATIMA FERNANDES BORGES 

(ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR, SP261556 - ANA PAULA GIACOMINI MAGDANELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

GABRIELA 

LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.002203-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301026899/2010 - ARMINDA VIEIRA DA ROSA (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.001493-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301026900/2010 - JANE APARECIDA HERNANDES DA SILVA (ADV. 

SP251397 - MARIA TEREZA PASCHOAL DE MORAES, SP276810 - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES 

MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.07.004737-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301026901/2010 - SANDRA REGINA ALBUQUERQUE MEDEIROS 

(ADV. 

SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.07.001472-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301026902/2010 - INES MARIA CORREA (ADV. SP127405 - MARCELO 

GOES 

BELOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.07.000605-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301026904/2010 - JOSE ROBERTO CAMILO (ADV. SP210972 - SERGIO 

AUGUSTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.07.003804-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301026905/2010 - MARLI GONCALVES PERES (ADV. SP091627 - 

IRINEU 

MINZON FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2007.63.07.003391-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301026906/2010 - LUIZA ARTIOLI NUNES CARRILHO (ADV. SP229744 

- 

ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.07.003349-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301026907/2010 - APARECIDO ALVES (ADV. SP215451 - EDIVAN 

AUGUSTO 

MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.07.002034-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301026908/2010 - ANTONIO PELEGRIN CARLOS (ADV. SP157785 - 

ELIZABETH APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.07.001323-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301026909/2010 - BENEDITO ALVES DA SILVA (ADV. SP130996 - 

PEDRO 

FERNANDES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.07.001084-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301026910/2010 - MARIA APARECIDA VALADARES CAMILO (ADV. 

SP089756 

- ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2006.63.08.003326-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301026911/2010 - OSVALDO PEREIRA PINTO (ADV. SP213900 - HELEN 

SILVA MENDONÇA PAULIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.07.004441-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301026913/2010 - GRACIA APARECIDA MERIN GUIMARAES (ADV. 

SP184608 

- CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2006.63.07.002264-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301026915/2010 - CIRSO LOPES (ADV. SP145484 - GERALDO JOSE 

URSULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2006.63.07.001938-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301026916/2010 - JOSEFA CAMPOS DA SILVA (ADV. SP133956 - 

WAGNER 

VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2006.63.07.001860-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301026917/2010 - ELIANE DONIZETI BUENO MARQUES (ADV. 

SP133956 - 

WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2006.63.07.001815-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301026918/2010 - ANTONIO CARLOS VILELA (ADV. SP107813 - EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2006.63.07.001302-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301026919/2010 - MARTA RODRIGUES (ADV. SP107813 - EVA 

TERESINHA 
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SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

*** FIM *** 

 

2006.63.01.090163-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023398/2010 - VANDERLEI RODRIGUES CHAVES (ADV. SP196562 - 

SÍLVIA VALÉRIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

III - 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

conhecimento ao recurso do autor e negar provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram 

do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine 

Almeida 

Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2007.63.02.002457-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301016530/2010 - MARIA DE FATIMA PALMA FRANCISCO (ADV. 

SP082554 - 

PAULO MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. CÔNJUGE. INSTITUIDOR DA PENSÃO. PERDA 

DA 

QUALIDADE DE SEGURADO. INCORRÊNCIA. INCAPACIDADE LABORATIVA. LAUDO PERICIAL 

INDIRETO. 

COMPROVAÇÃO. EVENTUAL DIREITO A BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREENCHIDOS. 

BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício 

pago 

aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. 

Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em 

relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício 

pelo falecido. 3. A dependência econômica entre cônjuges é presumida, nos termos do artigo 16, I e § 4º, da Lei n.º 

8.213/1991. 4. Laudo pericial indireto conclusivo quanto à incapacidade laborativa do 'de cujus' e a data do seu início. 

5. 

Qualidade de segurado do instituidor da pensão presente na data do óbito. 6. Inteligência do artigo 15, II e § 4º, da Lei 

n.º 

8.213/1991. 7. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 

9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 8. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2007.63.08.003293-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003547/2010 - BENEDITO CARLOS DOS SANTOS (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). IV- ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai 
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de 

Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data de julgamento). 

 

2005.63.03.019863-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301028333/2010 - MANOEL ANTONIO DA SILVA (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA 

PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso interposto pelo INSS, mantendo a sentença recorrida por seus próprios 

fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/1995 c/c art. 1º da Lei n. 10.259/2001. 

Condeno a parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, limitados a 06 (seis) salários mínimos. 

Com relação ao pedido de antecipação dos efeitos da tutela, entendo que no caso em tela, o fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação fica configurado pela própria natureza alimentar da matéria debatida e pelo estado de 

saúde do autor, conforme petição de 17/09/09, e o requisito da prova inequívoca da verossimilhança da alegação 

encontra-se igualmente presente, tendo em vista a procedência da ação em 1º grau de jurisdição e sua confirmação em 

grau recursal. 

Assim, defiro o pedido de antecipação da tutela, para determinar ao réu que proceda à averbação como efetivo tempo de 

serviço, para fins de aposentadoria no regime geral de previdência social, o período laborado pelo autor como lavrador 

de 

01/01/1971 a 31/03/1980, em gleba rural conhecida como Sítio Rio de Contas, de propriedade do Senhor José Takati, 

expedindo a corresponde certidão de tempo de serviço, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sem prejuízo da 

incidência das penalidades administrativas e criminais eventualmente previstas do caso de descumprimento da ordem 

judicial. 

Oficie-se ao Chefe da Unidade Avançada de Atendimento do I.N.S.S. 

Não há custas a reembolsar. 

Dispensada a elaboração de ementa na forma da lei. 

É o voto. 

 

III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS e conceder a antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os 

Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2005.63.16.002008-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301014405/2010 - REGINALDO SANDRIN (ADV. SP085583 - AKIYO 

KOMATSU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). III - 

EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO QUANTO À 

INCAPACIDADE 

LABORATIVA PARCIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO OU PERSUASÃO RACIONAL DO JUIZ. 

INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. CARÊNCIA E QUALIDADE DE SEGURADO 

PRESENTES. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. ARTIGO 46, LEI N.º 9.099/1995. 

1. A 

concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez depende da comprovação da incapacidade laborativa, total 

e temporária para o primeiro e total, permanente e insuscetível de reabilitação para o segundo, assim como do 

preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado. 2. Inteligência dos artigos 15; 25, I; 42 e 59, todos da 

Lei 

n.º 8.213/1991. 3. Laudo médico conclusivo quanto à incapacidade laborativa parcial e a data do seu início. 4. O juiz 

não 

está totalmente vinculado às conclusões do laudo pericial quando presentes outros elementos plenamente hábeis à 

formação da sua convicção. 5. Princípio do livre convencimento ou persuasão racional do juiz. 6. Inteligência dos 

artigos 

131 e 436 CPC. 7. Presença de incapacidade total e temporária neste caso concreto. 8. Sentença de procedência 

confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 

10.259/2001. 9. Recursos improvidos. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso das partes, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze 

(a)s Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2006.63.01.011252-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301016502/2010 - MARIA DILCE DE SOUZA MOURAO (ADV. SP152149 

- 

EDUARDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - 

EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. CÔNJUGE. INSTITUIDOR DA PENSÃO. PERDA 

DA 

QUALIDADE DE SEGURADO. INOCORRÊNCIA. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A 

pensão por 

morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em 

decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é 

necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da 

pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. A dependência 

econômica entre cônjuges é presumida, nos termos do artigo 16, I e § 4º, da Lei n.º 8.213/1991. 4. Qualidade de 

segurado do instituidor da pensão presente na data do óbito. 5. Sentença de procedência confirmada por seus próprios 

fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 6. Recurso 

improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2006.63.01.077987-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301014260/2010 - JULIA FURUYAMA (ADV. SP135366 - KLEBER 

INSON) X 

UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS NÃO RECADASTRADOS. 

RESOLUÇÕES 

CMN N.º 2.025/1993 E 2.078/1994. LEI N.º 9.526/1997. TRANSFERÊNCIA DOS VALORES AO TESOURO 

NACIONAL. 

PRESCRIÇÃO. A caderneta de poupança é um típico contrato de depósito bancário, conceituado no campo do Direito 

Civil como aquele segundo o qual uma pessoa confia a outra a guarda de um objeto móvel, obrigando-se à restituição 

quando reclamado (artigo 627, CC). Há uma peculiaridade nesta espécie de depósito, uma vez que ao contrário do 

instituto civil, no depósito bancário ocorre a transferência da propriedade dos valores para a instituição financeira, não 

sendo correto, por conseguinte, cogitar a hipótese de confisco ou violação ao direito constitucional de propriedade 

(artigo 

5º, XXII, CF). No intuito de se evitar a propagação da "lavagem de dinheiro" por meio de "contas fantasmas", o 

Conselho 

Monetário Nacional editou as Resoluções n.º 2.025/1993 e 2.078/1994, determinando a abertura de um cadastro que 

identificasse o depositante para as novas contas e o recadastramento das contas já existentes. Posteriormente, a Lei n.º 

9.526/1997, determinou que os recursos existentes e que não fossem objetos de recadastramento, deveriam ser 
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transferidos ao Banco Central do Brasil, que providenciaria a publicação de edital no Diário Oficial da União para que 

os 

interessados contestassem o recolhimento. Uma vez publicado este edital, aos depositantes era concedido o prazo de 06 

(seis) meses para reclamar judicialmente o direito sobre os valores recolhidos. A contagem do prazo iniciou-se em 

janeiro 

de 1998, conforme documentos colacionados aos autos pela parte autora, encerrando-se, por conseguinte, em julho 

daquele mesmo ano. Não se aplica ao caso as disposições contidas no Decreto n.º 20.910/1932 face à especialidade da 

Lei n.º 9.526/1997 (lex specialis derrogat generali). Precedente: STF, ADIn 1715 MC/DF. Considerando-se que a ação 

foi 

proposta em julho de 2006, quase oito anos depois de encerrado o prazo, mostra-se inevitável o reconhecimento da 

prescrição. Recurso a que se nega provimento. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do autor, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

  

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai 

de 

Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data de julgamento). 

 

2005.63.01.251753-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003399/2010 - DONIZETE APARECIDO THEOBALDO (ADV. 

SP092765 - 

NORIVAL GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.15.011217-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003484/2010 - BRUNO APARECIDO SOARES (ADV. SP116159 - 

ROSELI 

BIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. GENITORA. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. 

COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA EM RELAÇÃO AO FILHO. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. 

BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício 

pago 

aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado ou beneficiário do regime geral de 

previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição 

de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à 

percepção de benefício pelo falecido. 3. Prova documental e testemunhal firme e robusta a comprovar a dependência 

econômica entre o instituidor da pensão por morte e a parte autora. 4. A mãe tem direito à pensão por morte no caso de 

falecimento do filho segurado, se provada a sua dependência econômica em relação a este, ainda que não exclusiva. 5. 

Precedentes: Súmula n.º 229/ex-TFR; Súmula n.º 11/TR-JEF-3ªR; TRF 3ª Região, Processo 2000.03.99.059602-1/SP. 6. 

Inteligência do artigo 16, § 4º, da Lei n.º 8.213/1991. 7. As disposições contidas no artigo 22, do Decreto n.º 
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3.048/1999, 

não são aptas a vincular taxativamente o juízo, quando da apreciação e valoração do conjunto probatório que lhe é 

trazido pelas partes. 8. Princípio do livre convencimento ou persuasão racional do juiz. 9. Sentença de procedência 

confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 

10.259/2001. 10. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2006.63.01.094545-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301017151/2010 - MARLENE BARBOSA DA CRUZ (ADV. SP141976 - 

JORGE 

ESPANHOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.10.009063-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301017228/2010 - ZILDA DE OLIVEIRA (ADV. SP169967 - FABRICIO 

TRIVELATO, SP054107 - GELSON TRIVELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

 

2008.63.16.002326-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301017726/2010 - EUDOCIA PANOBIANCO TELLES (ADV. SP189185 - 

ANDRESA CRISTINA DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. GENITORES. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. 

NECESSIDADE DA COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA EM RELAÇÃO AO FILHO. 

REQUISITOS 

PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 

8.213/1991, é 

o benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado ou beneficiário do 

regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes 

requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado 

e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. A dependência entre pais e filhos não é presumida e deve ser 

comprovada por todos os meios probatórios legalmente estabelecidos (artigo 16, § 4º, da Lei n.º 8.213/1991), sendo 

vedado qualquer tipo de limitação ou restrição aos mecanismos de prova que possam ser manejados para tal verificação. 

4. Precedente: STJ, REsp 720.145/RS. 5. As disposições contidas no artigo 22, do Decreto n.º 3.048/1999, não são 

aptas a vincular taxativamente o juízo, quando da apreciação e valoração do conjunto probatório que lhe é trazido pelas 

partes. 6. Prova documental e testemunhal firme e robusta a comprovar a dependência econômica entre o instituidor da 

pensão por morte e a parte autora. 7. Os pais têm direito à pensão por morte no caso de falecimento do filho segurado, 

se 

provada a sua dependência econômica em relação a este, ainda que não exclusiva. 8. Precedentes: Súmula n.º 229/ex- 

TFR; Súmula n.º 11/TR-JEF-3ªR; TRF 3ª Região, Processo 2000.03.99.059602-1/SP. 9. Princípio do livre 

convencimento ou persuasão racional do juiz. 10. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, 

nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 11. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 
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recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. UNIÃO ESTÁVEL. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. COMPROVAÇÃO FÁTICA. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão 

por 

morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em 

decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é 

necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da 

pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. Prova documental e 

testemunhal firme e robusta a demonstrar a união estável entre o instituidor da pensão por morte e a parte autora, bem 

como a percepção de benefício previdenciário pelo segurado falecido. 4. Princípio do livre convencimento ou persuasão 

racional do juiz. 5. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei 

n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 6. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2005.63.01.234001-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301018186/2010 - ESTELITA DOS SANTOS ALVES (ADV. SP046152 - 

EDSON 

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); 

CAMILA 

ALVES SANTOS( REP. PELA DEFENSORIA PUBLICA) (ADV./PROC. ). 

 

2005.63.01.315293-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301018188/2010 - ANTONIA DOMICIANA PINTO (ADV. SP213795 - 

ROSA 

MARIA SANTOS RAPACE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.03.016511-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301018191/2010 - MARIA APARECIDA FERRARESI (ADV. SP118621 - 

JOSE 

DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR- 

CHEFE). 

 

2005.63.09.007274-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301018193/2010 - ELZA FLORENCIO TEIXEIRA (ADV. SP260302 - 

EDIMAR 

CAVALCANTE COSTA, SP248349 - RODRIGO RAMOS MELGAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2005.63.11.010043-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301018197/2010 - GILBERTO LINS DOS SANTOS (ADV. SP096856 - 

RONALDO CESAR JUSTO, SP128140 - DANILO ALONSO MAESTRE NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2006.63.01.025959-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301018199/2010 - GABRIEL FERREIRA (ADV. SP098653 - IZILDINHA 

LUZ 

REBELLO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.037907-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301018203/2010 - JOAO MARQUES DOS REIS (ADV. SP187189 - 

CLAUDIA 

RENATA ALVES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.070303-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301018207/2010 - NEUSA PERES VARELLA (ADV. SP081286 - IMERO 

MUSSOLIN FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.082664-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301018209/2010 - JOSE DA SILVA ALMEIDA (ADV. SP183598 - 

PETERSON 

PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.03.003603-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301018210/2010 - ELIZA LIMA (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO 

CREMASCO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2006.63.06.015178-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301018211/2010 - SALMA NICOLAU GUIMARAES (ADV. SP205434 - 

DAIANE 

TAÍS CASAGRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2006.63.09.004684-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301018222/2010 - SILVIA SOARES DA SILVA COSTA (ADV. SP235201 - 

SÉFORA KÉRIN SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL); MARIANE ALBINO DA SILVA (ADV./PROC. ); FRANCIELE ALBINO DA SILVA 

(ADV./PROC. ); LUCAS FROES DA SILVA (ADV./PROC. ); JEFERSON FROES DA SILVA (ADV./PROC. ). 

 

2006.63.10.009410-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301018224/2010 - FLORISA MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. SP074541 - 

JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.10.011758-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301018225/2010 - PAULINA CAMILLI (ADV. SP142151 - ANA FLAVIA 

RAMAZOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2006.63.11.001330-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301018227/2010 - MARIA LÚCIA RODRIGUES (ADV. SP228570 - 

DOUGLAS 

CANDIDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

 

2006.63.12.000389-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301018229/2010 - SANDRA MARIA SANTIAGO (ADV. SP210686 - 

TATIANA 

GABRIELE DAL CIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.15.003576-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301018232/2010 - MARIA NEUSA CAPALBO (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2006.63.16.003408-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301018233/2010 - MARIA JOSE MORAES (ADV. SP157092 - 

APARECIDO 
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MARCHIOLLI, SP113099 - CARLOS CESAR MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR); DANIELA CRISTINA TEIXEIRA BEZERRA (ADV./PROC. SP167577 

- 

ROBERTA FERNANDES CUNHA). 

 

2006.63.17.003887-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301018235/2010 - NEUSA PEREIRA DA COSTA (ADV. SP229037 - 

CRISTIANE 

PAIXÃO SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2007.63.01.025348-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301018236/2010 - MARIA ANUNCIADA ANDRADE DE HOLLANDA 

(ADV. 

SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.093921-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301018240/2010 - MARIA MARLENE DA SILVA (ADV. SP171260 - 

CARLOS 

HENRIQUE MENDES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.11.010521-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301018242/2010 - MARIA DE LOURDES PINHO (ADV. SP156166 - 

CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

 

2007.63.17.005154-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301018246/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP184492 - 

ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ); RAFAEL INACIO DA SILVA 

(ADV./PROC. ). 

 

2007.63.17.008377-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301018247/2010 - GERALDO SIQUEIRA DA SILVA (ADV. SP155426 - 

CLAUDIA 

SANTORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA 

DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.01.018640-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301018248/2010 - JAIR MARTINS (ADV. SP197157 - RAFAEL 

MONTEIRO 

PREZIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.12.002592-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301018257/2010 - ELIZABETH APARECIDA DE MEDIO (ADV. 

SP220826 - 

CLEIDE NISHIHARA DOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

 

2008.63.06.009663-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301016511/2010 - MAILSA DIAS RODRIGUES DA COSTA (ADV. 

SP263851 - 

EDGAR NAGY, SP264898 - EDSON BISERRA DA CRUZ); GRASIELE DIAS RODRIGUES COSTA (ADV. ); 

GESIELE 

DIAS RODRIGUES COSTA (ADV. SP263851 - EDGAR NAGY, SP264898 - EDSON BISERRA DA CRUZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. CÔNJUGE E FILHOS. INSTITUIDOR DA PENSÃO. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 244/1284 

PERDA 

DA QUALIDADE DE SEGURADO. INOCORRÊNCIA. TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO SUPERIOR A 120 MESES. 

DESEMPREGO. PROVA. DESNECESSIDADE DE REGISTRO EM ÓRGÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO. 

REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da 

Lei n.º 

8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado do regime 

geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: 

condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito 

à percepção de benefício pelo falecido. 3. A dependência econômica entre cônjuge e filhos é presumida, nos termos do 

artigo 16, I e § 4º, da Lei n.º 8.213/1991. 4. O 'período de graça' instituidor da pensão será prorrogado pelo prazo de 36 

(trinta e seis) meses (artigo 15, II, § 1º e 2º, da Lei n.º 8.213/1991, acrescidos da extensão prevista no § 4º, do mesmo 

diploma legal), nas hipóteses em que houver a demonstração de tempo de contribuição superior a 120 (cento e vinte) 

meses e de desemprego. 5. A ausência de registro em órgão do Ministério do Trabalho não impede a comprovação do 

desemprego por outros meios admitidos em Direito. 6. Precedente: Súmula n.° 27/TNU. 7. Qualidade de segurado do 

instituidor da pensão presente na data do óbito. 8. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, 

nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 9. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2006.63.10.004727-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301001193/2010 - CONCEICAO DOS SANTOS MAXIMIANO (ADV. 

SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. UNIÃO ESTÁVEL. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. COMPROVAÇÃO FÁTICA. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão 

por 

morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em 

decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é 

necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da 

pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. Prova documental e 

testemunhal firme e robusta a demonstrar a união estável entre o instituidor da pensão por morte e a parte autora, bem 

como a percepção de benefício previdenciário pelo segurado falecido. 4. Princípio do livre convencimento ou persuasão 

racional do juiz. 5. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei 

n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 6. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 22 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.09.000933-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301018251/2010 - CARLOS DE LIMA (ADV. SP016489 - EPAMINONDAS 

MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 
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PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. UNIÃO ESTÁVEL. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. COMPROVAÇÃO FÁTICA. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão 

por 

morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em 

decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é 

necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da 

pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. Prova documental 

firme e robusta a demonstrar a união estável entre o instituidor da pensão por morte e a parte autora, bem como a 

percepção de benefício previdenciário pelo segurado falecido. 4. Princípio do livre convencimento ou persuasão 

racional 

do juiz. 5. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 

9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 6. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2006.63.01.054753-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301028331/2010 - CINTHIA THAIS GALICHIO (ADV. SP227603 - 

CINTHIA 

THAIS GALICHIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB 

SP172328). III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento aos recursos 

das partes, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, 

Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.15.014197-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012547/2010 - MARIA ODILA OLIVEIRA (ADV. SP225174 - ANA 

PAULA 

LOPES GOMES DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.10.006193-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012551/2010 - JOSE MARIA IANHES (ADV. SP242730 - ANA JULIA 

MORAES AVANSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.003867-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012552/2010 - JOVITE APPARECIDA MARUCCI CONTRIJANI 

(ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.003646-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012553/2010 - OSVALDINO DA SILVA BONFIM (ADV. SP202708 - 

IVANI 
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BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.003440-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012554/2010 - KLENIA APARECIDA SCHIAVONI (ADV. SP074541 - 

JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.18.002107-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012557/2010 - VANDERLEI DOS SANTOS (ADV. SP194657 - 

JULIANA 

MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2008.63.02.010589-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012558/2010 - MARIA GENI COELHO CAETANO (ADV. SP209634 - 

GUSTAVO FLOSI GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.005008-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012565/2010 - MARIA DIVINA BORGES (ADV. SP133421 - IVANEI 

RODRIGUES ZOCCAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.18.000402-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012570/2010 - RICARDO ALEXANDRE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP142772 - 

ADALGISA GASPAR, SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.18.000216-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012571/2010 - JOSE EURIPEDES FERNANDES (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.17.009165-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012572/2010 - ANAMARIA SEILER (ADV. SP278769 - GABRIELA 

SEILER 

BOLOGNINO MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.15.014602-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012576/2010 - JOSÉ ROBERTO DE CAMPOS (ADV. SP207825 - 

FERNANDO DE CAMPOS CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.013988-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012577/2010 - LUIZ HIDEO MORII (ADV. SP215451 - EDIVAN 

AUGUSTO 

MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.013590-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012578/2010 - AUGUSTO GOMES DE SOUZA (ADV. SP250775 - 

LUCIANA 

BONILHA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.013088-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012579/2010 - MILTON DE SOUSA COSTA (ADV. SP213004 - 

MÁRCIO 

AURÉLIO DE OLIVEIRA PRESTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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2008.63.15.012846-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012580/2010 - SONIA MARIA DE CAMPOS RAMOS (ADV. SP075739 

- 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.012515-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012581/2010 - MARIA MADALENA LEITE DE MORAES (ADV. 

SP215451 - 

EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.012484-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012582/2010 - MARIA JOSE DE BRITO (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA 

RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.012169-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012583/2010 - JACSON PINTO (ADV. SP114207 - DENISE 

PELICHIERO 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.011552-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012585/2010 - GISLENE ARAUJO LIMA (ADV. SP215451 - EDIVAN 

AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.011259-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012586/2010 - GUARACI DO AMARAL (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS 

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.010382-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012589/2010 - MARIA EVA RODRIGUES (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009039-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012590/2010 - CLODOVALDO BOCHINI (ADV. SP068862 - MARCOS 

ADRIANO MARCELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009008-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012591/2010 - MARIA APARECIDA ZAMPARONI (ADV. SP138809 - 

MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007317-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012593/2010 - NEUSA MARINA DE SOUZA (ADV. SP162766 - 

PAULA 

LOPES ANTUNES COPERTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.006422-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012594/2010 - TAMIRA ARIANE SINGH (ADV. SP081417 - MARISA 

REZINO CASTRO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.005001-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012596/2010 - MARIA ODILA DALDON (ADV. SP286076 - DAIANE 
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AGUILAR DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.003489-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012597/2010 - CLARINDA LOURENCO GARCIA (ADV. SP106533 - 

ROSE 

MARY SILVA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.002305-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012599/2010 - DENILSON SOARES GASPAR (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.000816-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012600/2010 - ELIANE PRISCILA MENDES (ADV. SP212806 - 

MURILO 

OLIVEIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.10.009008-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012603/2010 - MARIA LIDUINA DOS SANTOS (ADV. SP202708 - 

IVANI 

BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.007474-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012604/2010 - ARNALDO SOUZA DE OLIVEIRA (ADV. SP110242 - 

SILVIA 

REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.006818-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012605/2010 - CREUSA PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP198643 - 

CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.006355-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012606/2010 - LOIDE AMERICO SANTANA (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.005047-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012607/2010 - AILTON DE SOUZA (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO 

BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2008.63.10.004498-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012608/2010 - ELIO LUIZ GUEBARA (ADV. SP170657 - ANTONIO 

DUARTE 

JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2008.63.10.004126-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012609/2010 - ROSA BIZETTO LAHR (ADV. SP096398 - MARLI 

ALVES 

MIQUELETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2008.63.10.003388-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012610/2010 - ADRIANO CRUZ SANTOS (ADV. SP085875 - 

MARINA 

ELIANA LAURINDO SIVIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.003079-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012611/2010 - ELI CARLOS ANDRADE (ADV. SP074541 - JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.002731-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012612/2010 - GERALDO OLIVEIRA SA (ADV. SP129868 - VILSON 

APARECIDO MARTINHAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.002422-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012613/2010 - SILVANA MARIA GUINDO FELIX (ADV. SP074541 - 

JOSE 

APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.002332-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012614/2010 - CLAUDINEI RODRIGUES AZENHA (ADV. SP202708 - 

IVANI 

BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.002296-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012615/2010 - IVANILDA NATALICIA PEREIRA (ADV. SP216271 - 

CARLOS 

EDUARDO PICONE GAZZETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.002108-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012616/2010 - CRISTIANA GOMES DE ALMEIDA (ADV. SP158873 - 

EDSON ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.001866-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012617/2010 - LAURA ANITA CUNHA (ADV. SP216271 - CARLOS 

EDUARDO PICONE GAZZETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.001516-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012618/2010 - LILIANA TAVARES (ADV. SP081572 - OSVALDO 

JOSE 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.000274-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012619/2010 - GILDETE DAS GRASSAS BARRETO DE NOVAES DA 

CRUZ 

(ADV. SP227898 - JOÃO LUIS MORATO, SP292947 - ADENIR MARIANO MORATO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.07.004793-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012620/2010 - AMADEU GARCIA (ADV. SP184608 - CATIA 

LUCHETA 

CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.07.001773-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012622/2010 - MARCOS ROBERTO GOMES (ADV. SP210327 - 

MAURICIO 

DA SILVA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.06.013851-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012624/2010 - EDILSON ROCHA DE ARAUJO (ADV. SP123545A - 

VALTER 

FRANCISCO MESCHEDE, SP205542 - SERGIO ANGELOTTO JUNIOR, SP222968 - PRISCILA RIOS SOARES, 
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SP264148 - CAMILA DA SILVA CABRAL DE TEVES, SP221945 - CINTIA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.06.013476-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012625/2010 - CAUBI TARGINO COELHO (ADV. SP187711 - 

MARCOS 

MONTEIRO CÂNDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.05.000668-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012627/2010 - JOSE DOURADO DE SOUZA (ADV. SP177945 - ALINE 

ORSETTI NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR- 

CHEFE). 

 

2008.63.05.000437-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012628/2010 - ANTONIO MACIEL MOREIRA (ADV. SP156765 - 

ADILSON 

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR- 

CHEFE). 

 

2008.63.04.007560-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012630/2010 - IVONETE MARIA MACIEL (ADV. SP225168 - ANA 

CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2008.63.04.004553-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012631/2010 - ALDIR APARECIDO VISNADI (ADV. SP183611 - 

SILVIA 

PRADO QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2008.63.04.001539-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012633/2010 - ALINE VELOSO FERREIRA (ADV. SP123820 - LUIS 

ROBERTO MARTINS BARNABE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2008.63.02.014601-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012636/2010 - MARIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP120183 - 

WAGNER DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.002325-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012642/2010 - ELIAS ALCEU DIAS (ADV. SP067145 - CATARINA 

LUIZA 

RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.001249-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012644/2010 - ANTONIA ALBERTA MUNIZ NASCIMENTO (ADV. 

SP096458 

- MARIA LUCIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.01.009270-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012648/2010 - ANGELA MOURA OLIVATTI BEJO (ADV. SP177048 - 

FLÁVIA 

SANCHES, SP260479 - MARCELA MENEZES BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.007457-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012649/2010 - GERALDO PINTO BANDEIRA (ADV. SP231506 - 

JEANNY 

KISSER DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 251/1284 

 

2007.63.19.003121-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012652/2010 - MARIA ALVES DE SOUZA (ADV. SP194125 - AXON 

LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP068336 - 

JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

 

2007.63.19.002427-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012653/2010 - MARIA ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP207822 - 

FABIOLA 

SOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO 

FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

 

2007.63.19.001425-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012654/2010 - APARECIDA DE OLIVEIRA COSTA (ADV. SP127786 - 

IVAN 

DE ARRUDA PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

 

2007.63.19.001356-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012655/2010 - ARCIDIA DA CRUZ PICELLI (ADV. SP127786 - IVAN 

DE 

ARRUDA PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP068336 - 

JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

 

2007.63.19.000649-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012656/2010 - MERCEDES BORGES (ADV. SP208607 - ALESSA 

PAGAN 

VEIGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - 

PAULO 

FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

 

2007.63.19.000380-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012657/2010 - NIVALDO LUZIA (ADV. SP039204 - JOSE MARQUES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO 

BRIGITE). 

 

2007.63.18.002606-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012660/2010 - MILTON RODRIGUES (ADV. SP194657 - JULIANA 

MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2007.63.18.002145-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012661/2010 - PAULO ANTONIO GOMES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.18.001999-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012662/2010 - APARECIDO DONIZETE DE FREITAS (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.17.001985-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012664/2010 - LAUCI INÁCIO PIRES (ADV. SP171843 - ANA 

CRISTINA 

ALVES DA PURIFICAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2007.63.17.000688-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012665/2010 - LUCELENA DE JESUS PEDRO (ADV. SP178942 - 

VIVIANE 

PAVÃO LIMA MARKEVICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2007.63.15.011696-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012675/2010 - SONIA MARIA MIRANDA (ADV. SP138809 - MARTA 
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REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.011440-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012676/2010 - ANTONIO JUBAT (ADV. SP138809 - MARTA REGINA 

RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.010890-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012677/2010 - DALVIM PEDRO GARCIA (ADV. SP205146 - 

LUCILEIA 

BIAZOLA DE GRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.010884-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012679/2010 - DAVID PEREIRA CALISTO (ADV. SP138809 - 

MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.010880-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012680/2010 - MARIA HELENA MARQUES SONCIM (ADV. 

SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.010826-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012681/2010 - MARIA INOCENCIA CAZZO MORASSI (ADV. 

SP207292 - 

FABIANA DALL OGLIO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.010751-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012682/2010 - CELSO MARTINS (ADV. SP068892 - MARINA ALVES 

CORREA ALMEIDA BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.010696-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012683/2010 - JOSE VIEIRA DE ALMEIDA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.010558-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012684/2010 - JURACI FERREIRA DA SILVA (ADV. SP194126 - 

CARLA 

SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA 

DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.010557-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012685/2010 - JOSE OLIVEIRA DA COSTA (ADV. SP199133 - WILLI 

FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.010255-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012686/2010 - ANTONIO SEBASTIAO DE SOUZA (ADV. SP244828 - 

LUIS 

AMÉRICO ORTENSE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.009948-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012687/2010 - ROSALINA DE PAULA (ADV. SP218805 - PLAUTO 

JOSE 

RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 253/1284 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.009397-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012688/2010 - PAULO SANTOS (ADV. SP106533 - ROSE MARY 

SILVA 

MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.009395-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012689/2010 - ZENAIDE RODRIGUES NUNES (ADV. SP106533 - 

ROSE 

MARY SILVA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.009248-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012690/2010 - MARIA ROSA VIEIRA DE SOUZA (ADV. SP114207 - 

DENISE 

PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.009211-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012691/2010 - MARCELO DINIZ NOGUEIRA (ADV. SP191961 - 

ASMAVETE 

BRITO MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.009206-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012692/2010 - OSCAR PAES (ADV. SP215451 - EDIVAN AUGUSTO 

MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.009188-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012693/2010 - MARLI ALVES SANTOS (ADV. SP110942 - 

REINALDO JOSE 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.009061-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012694/2010 - MARIA CLARA VICENTE (ADV. SP113829 - JAIR 

RODRIGUES CANDIDO DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.008989-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012695/2010 - LUIZ APARECIDO FELIX (ADV. SP114207 - DENISE 

PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.008945-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012696/2010 - MARIA ELENA MARCIANO (ADV. SP199133 - WILLI 

FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.007092-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012702/2010 - SUELI MIRANDA (ADV. SP065372 - ARI BERGER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.006785-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012703/2010 - MILTON RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP111560 - INES 

PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.006704-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012704/2010 - PEDRO JANUARIO DA SILVA (ADV. SP138809 - 

MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.006570-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012707/2010 - GEREMIAS DA SILVA (ADV. SP204334 - MARCELO 

BASSI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.006094-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012709/2010 - MARIA AUXILIADORA LUCAS COELHO (ADV. 

SP117326 - 

ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.005807-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012710/2010 - ANA MARIA FERREIRA (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS 

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.005650-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012711/2010 - TEREZINHA ZAIA DE BAERNARDI (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.005016-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012712/2010 - WALDEMAR SANTIAGO PEREIRA (ADV. SP116621 - 

EDEMIR DE JESUS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.004695-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012714/2010 - ANTONIO JOSE DA COSTA (ADV. SP114207 - 

DENISE 

PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.004372-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012715/2010 - CINIRA VIVENCIA DE OLIVEIRA (ADV. SP117326 - 

ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.004142-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012717/2010 - MARIA LUCIA MACHADO OKAEDA (ADV. SP218805 

- 

PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.003680-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012718/2010 - MARISA ORTIZ RODRIGUES LEITE (ADV. SP114207 

- 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.003126-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012720/2010 - ENIDE RODRIGUES DA LUZ (ADV. SP110942 - 

REINALDO 

JOSE FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.001640-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012722/2010 - DIRCEU LOPES DE LIMA (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.13.001887-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012723/2010 - LINDOALDO RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP137688 - 
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ANDREA VISCONTI CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

 

2007.63.12.004540-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012724/2010 - JANE DE CASSIA PONCE MACIEL (ADV. SP198591 - 

TATIANE TREBBI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.11.007071-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012725/2010 - ROLLEMBERG REIS DOS SANTOS (ADV. SP219361 - 

JULIANA LEITE CUNHA TALEB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

 

2007.63.10.018859-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012727/2010 - SAMUEL ONIAS DO MONTE (ADV. SP187942 - 

ADRIANO 

MELLEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2007.63.10.014249-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012729/2010 - MARINETE DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. SP192911 

- 

JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.001897-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012730/2010 - JOSEFA SIMAO DE SOUZA VIEIRA DOS SANTOS 

(ADV. 

SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.09.009123-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012731/2010 - FABIANA DE SOUZA (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2007.63.05.000252-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012732/2010 - LUZIA REIS MARREIRO (ADV. SP136588 - ARILDO 

PEREIRA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.04.006850-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012734/2010 - EDILANGE SALVINO FONSECA (ADV. SP232320 - 

ANDRÉ 

CHAVES SIQUEIRA ABRÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2007.63.04.006653-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012735/2010 - JOSE APARECIDO CERQUEIRA (ADV. SP257371 - 

FERNANDO OLIVEIRA DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2007.63.04.001424-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012736/2010 - CICERO JOSE DA SILVA (ADV. SP079365 - JOSE 

APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2007.63.03.005895-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012739/2010 - ZULEIDE FRANCA DE OLIVEIRA (ADV. SP078687 - 

CEZAR 

DONIZETE DE PAULA, SP077914 - ANGELO AUGUSTO CAMPASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.03.000488-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012742/2010 - TEREZA CANDIDO MACHADO (ADV. SP106343 - 

CELIA 
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ZAMPIERI DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.02.015969-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012743/2010 - NILZA APARECIDA GIROTTO CARCINONI (ADV. 

SP103510 

- ARNALDO MODELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.014658-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012744/2010 - MARIA RAMOS DE AMORIM (ADV. SP143517 - 

ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO, SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.014510-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012745/2010 - MARIA FATIMA DE LIMA (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE 

RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.013618-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012747/2010 - LUCIENE MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP207304 - 

FERNANDO RICARDO CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.013011-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012748/2010 - AUGUSTO SAVIO NETO (ADV. SP172782 - EDELSON 

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2007.63.02.012586-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012749/2010 - DORIVAL MENDES CARDOSO (ADV. SP207304 - 

FERNANDO RICARDO CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.008707-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012753/2010 - POLICENA APARECIDA ROSA BATISTA (ADV. 

SP104442 - 

BENEDITO APARECIDO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.006296-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012754/2010 - MARIA APARECIDA MARTINS SPEJO (ADV. 

SP253284 - 

FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.005303-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012755/2010 - VANI MARIA RAMIELI FERRI (ADV. SP102553 - 

VALERIA 

ROBERTA CARVALHO REINA PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.003631-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012756/2010 - CLEUZA TEIXEIRA DOS SANTOS GESSI (ADV. 

SP075114 - 

WALDEMAR DORIA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.003411-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012758/2010 - JOSE MOISES MACHADO (ADV. SP154896 - 

FERNANDA 

MARCHIO SILVA GOMIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2007.63.02.002688-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012759/2010 - ILDA FERREIRA BARONI (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE 

RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001912-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012760/2010 - MAURO FURTADO PEREIRA (ADV. SP143305 - 

JURANDIR 

ROCHA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.000496-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012763/2010 - BENEDICTO ARCENIO (ADV. SP245019 - 

REYNALDO 

CALHEIROS VILELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.01.056421-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012766/2010 - JOAO DANTAS SILVA (ADV. SP154488 - MARCELO 

TAVARES CERDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.001887-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012769/2010 - EDINOLIA BARBOSA FERREIRA (ADV. SP231506 - 

JEANNY 

KISSER DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.15.006056-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012770/2010 - VENINA DA SILVA RIELLO (ADV. SP218805 - 

PLAUTO 

JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2006.63.10.008225-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012775/2010 - MARIA LUIZA CARNEVALI MAROTA (ADV. 

SP261638 - 

GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.10.002651-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012776/2010 - JESUALDO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP090800 - 

ANTONIO TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.10.000415-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012777/2010 - DIRCEU DELCIDIO GOMES (ADV. SP204917 - 

ELIANE 

MARIA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.09.001991-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012778/2010 - FRANCISCO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP242948 - 

BRUNO 

ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2006.63.06.008442-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012780/2010 - NEROCI FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. SP208239 

- JOSE 

CARLOS LIMA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2006.63.05.000822-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012781/2010 - OSCALINO MACIEL DE LIMA (ADV. SP141845 - 

ARLETE 
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ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2006.63.04.005313-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301012782/2010 - EDMILSON SÁTIRO SOBRAL (ADV. SP177773 - 

ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2006.63.04.003544-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012783/2010 - MARIA LÚCIA DA CRUZ FULQUIM (ADV. SP177773 

- 

ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2006.63.04.003430-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012785/2010 - LOURIVAL DA MOTA (ADV. SP079365 - JOSE 

APARECIDO 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2006.63.03.007835-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012786/2010 - AGNALDO LOPES DE FARIAS (ADV. SP198803 - 

LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2006.63.02.018920-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012787/2010 - ESMERALDA RAMOS DA SILVA LIMA (ADV. 

SP200476 - 

MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.016188-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012789/2010 - FRANCISCO PINHARELLI DURAO (ADV. SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.013666-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012791/2010 - JOAO RAMOS BORGES (ADV. SP143517 - 

ALESSANDRO 

APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.01.089278-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012797/2010 - MARIA NILZA DE SOUZA (ADV. SP234153 - ANA 

CRISTINA 

DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.072440-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012800/2010 - VIVALDO DIVINO PINTO (ADV. SP178588 - GLAUCE 

MONTEIRO PILORZ, SP232025 - SOLANGE ALMEIDA DE LIMA, SP090751 - IRMA MOLINERO MONTEIRO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.034064-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012802/2010 - LUCIANA ERIKO TAKATUZI (ADV. SP099035 - 

CELSO 

MASCHIO RODRIGUES, SP265109 - CRISTIANE OLIVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.010341-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012803/2010 - ESTER ESTEVES DE SOUZA ROLIM (ADV. SP195875 

- 

ROBERTO BARCELOS SARMENTO, SP091582 - JOSE MAURO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 
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E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.03.020296-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012804/2010 - JOSE RUBENS DE OLIVEIRA (ADV. SP238284 - 

REINALDO 

MARCELO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2006.63.09.000483-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301018220/2010 - MARIA ELENA PINHEIRO DE MATOS (ADV. 

SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA); ELIZETE PINHEIRO DE ARRUDA (ADV. SP180523 - MARIA 

HELENA DOS 

SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. APOSENTADORIA POR IDADE. DE CUJUS. 

REQUISITOS 

PREENCHIDOS NA DATA DO ÓBITO. UNIÃO ESTÁVEL. PROVA DOCUMENTAL E TESTEMUNHAL. 

COMPROVAÇÃO 

FÁTICA. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o 

benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado do regime geral de 

previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição 

de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à 

percepção de benefício pelo falecido. 3. Vinculação do falecido ao Regime Geral de Previdência Social antes do 

advento 

da Lei n.º 8.213/1991. 4. Aplicação da regra de transição do artigo 142, do aludido diploma legal. 5. A carência sempre 

é 

verificada em razão da data em que se completa a idade mínima para a concessão do benefício, pois este é o único 

requisito exigível, além da própria carência. 6. Uma vez cumprida a carência, o falecido teria direito à percepção de 

aposentadoria por idade, na data do óbito, ainda que, tecnicamente, não mais detivesse a qualidade de segurado quando 

atingira a idade. 7. Inaplicável a previsão do artigo 24, parágrafo único, da Lei n.º 8.213/1991, que exige recolhimento 

de 

1/3 das contribuições para o benefício que pleiteia, pois se a perda da qualidade de segurado não obsta a concessão do 

benefício, não há que se exigir que a pessoa volte a verter contribuições. 8. Precedente: STJ, REsp 328.756/PR; Súmula 

n.º 12/TR-JEF-3ªR. 9. Prova documental e testemunhal firme e robusta a demonstrar a união estável entre o instituidor 

da 

pensão por morte e a parte autora, bem como a percepção de benefício previdenciário pelo segurado falecido. 10. 

Princípio do livre convencimento ou persuasão racional do juiz. 11. Sentença de procedência confirmada por seus 

próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 12. 

Recurso 

improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2007.63.01.074884-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301014271/2010 - IVAN PEREIRA DINIZ (ADV. SP067335 - JONIAS 

ETELVINO 

BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). III - 

EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. CADERNETA DE 

POUPANÇA. 
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EXTRATOS BANCÁRIOS. DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. 1. A imposição do 

ônus da 

prova à parte autora quanto ao fato constitutivo do seu direito o é "ex lege" (artigo 333, I, CPC), como conseqüência do 

ônus de afirmar. 2. O litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados e do qual depende a 

existência do direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional, uma vez que, segundo a máxima 

antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente. 3. Os documentos faltantes (extratos bancários), por 

sua simplicidade, já deveria ter sido anexado aos autos, sem necessidade de abertura de prazo específico para tanto pelo 

Juízo singular. 4. A falta dos documentos indispensáveis à propositura da ação caracteriza a ausência de pressuposto de 

constituição e desenvolvimento regular do processo, impondo a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos 

do 

artigo 267, I, 283 e 284, todos Código de Processo Civil. 5. Recurso a que se nega provimento. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do autor, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido 

 

2006.63.02.017470-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012788/2010 - GENI MARIA DE OLIVEIRA SOARES (ADV. 

SP207304 - 

FERNANDO RICARDO CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.010766-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012806/2010 - MARIA JOSINEIDE DA SILVA SERAFIM (ADV. 

SP141784 - 

HELENA MARIA CANDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Rui 

Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2008.63.04.006764-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023084/2010 - RAQUEL VIEIRA MARQUES (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA 

HELENA PESCARINI). 

 

2008.63.04.004026-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023085/2010 - NEYDE CAUDALIO (ADV. SP156752 - JULIANA 

INHAN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2008.63.04.007218-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023086/2010 - LUIZ HENRIQUE MANZATTO (ADV. SP186271 - 

MARCELO 

EDUARDO KALMAR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 
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2009.63.10.001457-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023087/2010 - RICARDO ROGERO RECCHIA (ADV. SP258334 - 

VIVIAN 

PATRICIA PREVIDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2009.63.04.003148-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023088/2010 - TEREZINHA DE JESUS (ADV. SP044813 - ANTONIO 

TEIXEIRA NUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

 

2009.63.04.003088-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023089/2010 - GERALDO COTELEZZE (ADV. SP156752 - JULIANA 

INHAN) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2009.63.04.002356-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023090/2010 - HORACIO LOURENÇO ALVES (ADV. SP079365 - 

JOSE 

APARECIDO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA 

PESCARINI). 

 

2009.63.04.001648-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023092/2010 - EDSON HASSEGAWA (ADV. SP250896 - SUELY 

ROSANGELA ALVES BATALHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA 

PESCARINI). 

 

2009.63.04.001505-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023094/2010 - JOAO PEDRO NEVES (ADV. SP079365 - JOSE 

APARECIDO 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

 

2009.63.04.001271-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023095/2010 - LUCIANA RODRIGUES PIERONI RALIO (ADV. 

SP208748 - 

CASSIANO GESUATTO HONIGMANN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA 

HELENA PESCARINI). 

 

2009.63.04.001204-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023096/2010 - RENATA CAMUNHAS MARTINS HIRSCH (ADV. 

SP165699 - 

FERNANDA CAMUNHAS MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA 

HELENA PESCARINI). 

 

2009.63.04.001125-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023097/2010 - LUZIA ADELAIDE FAVOTTO (ADV. SP225168 - ANA 

CAROLINA FONTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA 

PESCARINI). 

 

2009.63.04.000673-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023098/2010 - LIA MARA MASSA GUIMARAES (ADV. SP253436 - 

RAQUEL 

GOMES VALLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

 

2009.63.04.000394-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023100/2010 - REGINA COELIS DE AZEVEDO GRIMALDI (ADV. 

SP184882 

- WILLIAM MUNAROLO); GUILHERME GRIMALDI (ADV. SP184882 - WILLIAM MUNAROLO); GUSTAVO 

GRIMALDI 

(ADV. SP184882 - WILLIAM MUNAROLO); MARCIA REGINA GRIMALDI (ADV. SP184882 - WILLIAM 

MUNAROLO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2008.63.04.003856-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023101/2010 - ELIANA APARECIDA CARVALHO (ADV. SP137812 - 

APARECIDA RODRIGUES DAS NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA 

HELENA PESCARINI). 
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2009.63.10.000889-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023102/2010 - LUIZ ANTONIO CAUDURO NETO (ADV. SP168120 - 

ANDRESA MINATEL); SEBASTIANA DE LIMA CAUDURO (ADV. SP168120 - ANDRESA MINATEL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2009.63.04.003648-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023103/2010 - AVELI BUENO DE SOUZA PINTO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); EDIVALDO JOSE PINTO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); EDILENE DE FATIMA PINTO TAFFARELLO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); ARIVALDO PINTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2009.63.04.000557-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023104/2010 - LEILA CRISTINA BAKR (ADV. SP277941 - MARCIO 

GIROLDO GEREMIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

 

2008.63.04.007207-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023105/2010 - MAURO ALVES MACHADO (ADV. SP225168 - ANA 

CAROLINA FONTANELLI); MARIA HELENA FARINELLI MACHADO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2008.63.04.006953-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023106/2010 - ROGER CRISTIAN PAVAN (ADV. SP239062 - FLAVIO 

RIGOLO, SP236370 - FLÁVIO RIBEIRO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2008.63.04.005511-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023107/2010 - MAURO PEREIRA (ADV. SP156752 - JULIANA 

INHAN); 

DURVALINA BRAGA PEREIRA (ADV. SP156752 - JULIANA INHAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2008.63.04.002073-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023108/2010 - SANDRA SONODA (ADV. SP214659 - VALERIA 

PESSOTO, 

SP223610 - FERNANDA LORENCINI MONTAGNOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2007.63.04.002901-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023109/2010 - FERNANDA THAIS BATISTIOLI DA SILVA (ADV. 

SP277941 - 

MARCIO GIROLDO GEREMIAS); LAIDE BATISTIOLI DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2009.63.15.002176-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023110/2010 - MARIA SERLEI SILVA BUENO (ADV. SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO); RELINDES SILVA LUCAS (ADV. ); LUIZ ALBERTO BUENO DA 

SILVA (ADV. 

); MARIA DIOGORETH DA SILVA ELIAS (ADV. ); LEUCIR BUENO DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.001028-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023111/2010 - FUMIE FERNANDES (ADV. SP250349 - ALEXANDRE 

CARVAJAL MOURAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2008.63.07.000535-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023112/2010 - CAROLINE EMILIO (ADV. SP258201 - LUCIANO 

AUGUSTO 

FERNANDES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

 

2008.63.12.004763-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023113/2010 - JOSE SIMOES SERRA NETO (ADV. SP217560 - 

ADRIANO 
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PINTO MENIN); MARIA APARECIDA MOTA SIMOES SERRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.07.006643-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023114/2010 - CECILIA PARISE ALVES (ADV. SP195270 - 

YRAMAIA 

APARECIDA FREDIANI BALESTRIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO 

FUGI). 

 

2008.63.07.005391-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023115/2010 - ODETE NACHEF ROSSINI (ADV. SP105563 - JOSE 

EDISON 

ALBA SORIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

 

2008.63.07.005389-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023116/2010 - PAULO FIGUEIREDO PEREIRA (ADV. SP105563 - 

JOSE 

EDISON ALBA SORIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

 

2008.63.07.005027-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023117/2010 - TANCREDO PUCCINELLI (ADV. SP141139 - 

LUCIANA 

SAUER SARTOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

 

2008.63.07.004145-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023118/2010 - JUNKO MATSUMOTO TOMAZELA (ADV. SP130309 - 

MARCOS JORGE DORIGHELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

 

2008.63.07.003776-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023119/2010 - CARLINO DE CAMARGO DE PAULA (ADV. 

SP130309 - 

MARCOS JORGE DORIGHELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

 

2008.63.07.001914-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023120/2010 - AZOR BRUDER (ADV. SP143802 - MARCOS 

FERNANDO 

BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

 

2008.63.07.000780-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023121/2010 - OLAVO BENEDITO GUERREIRO (ADV. SP258201 - 

LUCIANO AUGUSTO FERNANDES FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - 

MARIA 

SATIKO FUGI). 

 

2008.63.07.000390-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023122/2010 - MARISA MILANES (ADV. SP104254 - AMILTON 

LUIZ 

ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

 

2009.63.19.000693-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023123/2010 - ODAIR COSTA DE OLIVEIRA (ADV. SP191280 - 

GLAUCO 

FERNANDES OBERG, SP198702 - CAROLINA VERONESE PIRES DE CAMPOS); ANGELA MARIA DE 

OLIVEIRA 

(ADV. SP191280 - GLAUCO FERNANDES OBERG, SP198702 - CAROLINA VERONESE PIRES DE CAMPOS); 

EUNICE 

MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP191280 - GLAUCO FERNANDES OBERG, SP198702 - CAROLINA VERONESE 

PIRES 

DE CAMPOS); INES DE OLIVEIRA MANZANO (ADV. SP191280 - GLAUCO FERNANDES OBERG, SP198702 - 

CAROLINA VERONESE PIRES DE CAMPOS); HELENA COSTA DE OLIVEIRA (ADV. SP191280 - GLAUCO 

FERNANDES OBERG, SP198702 - CAROLINA VERONESE PIRES DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.08.001005-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023124/2010 - GERALDO JOVELINO MENEGAZZO (ADV. SP089245 

- 

ROSA MARIA RAIMUNDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 
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2009.63.08.000249-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023125/2010 - IDAIR JOSE DE FREITAS (ADV. SP122983 - MARCEL 

AUGUSTO FARHA CABETE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2009.63.02.005630-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023126/2010 - FLAVIA CRISTINA CAVALINI PALMIERI DE 

OLIVEIRA (ADV. 

SP229339 - ALESSANDRA CECOTI PALOMARES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 

ADV.RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.02.005148-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023127/2010 - NILSE CARMO DE SOUZA LIMA (ADV. SP258359 - 

SERGIO 

LUIZ SILVA CAVALCANTE); IOLANDA DE SOUZA LIMA COURA (ADV. SP258359 - SERGIO LUIZ SILVA 

CAVALCANTE); ODAIR JOSE LOPES DE LIMA (ADV. SP258359 - SERGIO LUIZ SILVA CAVALCANTE); 

PAULO 

HENRIQUE DE LIMA (ADV. SP258359 - SERGIO LUIZ SILVA CAVALCANTE); CLAUDINEZ DE LIMA (ADV. 

SP258359 - 

SERGIO LUIZ SILVA CAVALCANTE); JOSE CARLOS LOPES DE LIMA (ADV. SP258359 - SERGIO LUIZ 

SILVA 

CAVALCANTE); INES CARME DE LIMA (ADV. SP258359 - SERGIO LUIZ SILVA CAVALCANTE); JOCILENE 

LOPES DE 

LIMA (ADV. SP258359 - SERGIO LUIZ SILVA CAVALCANTE); MARIA JOCELIA CARMO DE LIMA (ADV. 

SP258359 - 

SERGIO LUIZ SILVA CAVALCANTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS 

ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.02.003323-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023128/2010 - PAULO NOGUEIRA FRACON (ADV. SP030743 - JOSE 

SEBASTIAO MARTINS, SP279508 - CAMILA EVELYN ROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 

245698 

ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.02.001820-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023129/2010 - MAURA AMBRIQUE DE CAMPOS (ADV. SP201321 - 

ALDAIR CANDIDO DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS 

ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.02.000349-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023130/2010 - SANDRA BARROS DA ROCHA PICADO (ADV. 

SP023877 - 

CLAUDIO GOMES, SP162732 - ALEXANDRE GIR GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 

245698 

ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.013211-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023131/2010 - JOSE ANTONIO GAZETA (ADV. SP169705 - JULIO 

CESAR 

PIRANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.013064-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023132/2010 - MARIA ZELIA AGOSTINHO (ADV. SP165939 - 

RODRIGO 

JOSÉ LARA, SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 

ADV.RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.012058-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023133/2010 - SILVIA HELENA KOHN BREDARIOL (ADV. 

SP202098 - 

FRANCISCO LUIZ ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.07.003892-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023134/2010 - JUVENAL BUENO BENITO (ADV. SP159652 - 

MÔNICA 

BALESTEROS SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 
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2007.63.07.002449-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023135/2010 - NOEMIA PUATTO (ADV. SP159605 - ALESSANDRO 

APARECIDO NUNES DE MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO 

FUGI). 

 

2007.63.07.001953-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023136/2010 - AYRTON FRANCESCHI JUNIOR (ADV. SP209644 - 

LAURO 

DE GOES MACIEL JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

 

2007.63.02.008241-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023137/2010 - FABIO DE CASTRO ESCUDEIRO (ADV. SP178022 - 

JOÃO 

BAPTISTA DA SILVA); LUCILIA DE CASTRO ESCUDEIRO (ADV. SP178022 - JOÃO BAPTISTA DA SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.10.000810-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023155/2010 - OCIR MELO MENESES (ADV. SP139194 - FABIO 

JOSE 

MARTINS, SP275699 - JOSE CARLOS DE CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 

ADV.GERALDO GALLI). 

 

2009.63.10.000769-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023156/2010 - ALYA PRIEDOLS ROSENFELD (ADV. SP139194 - 

FABIO 

JOSE MARTINS, SP275699 - JOSE CARLOS DE CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 

067876 

ADV.GERALDO GALLI). 

 

2008.63.11.002146-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023157/2010 - MANOEL FRANCO (ADV. SP190994 - LUIZ 

HENRIQUE 

NACAMURA FRANCESCHINI); NANCI FRANCO (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO TRAVAGLI). 

 

2007.63.19.003897-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023158/2010 - ALDOINO JOAO SCARFFI (ADV. SP245368 - TELMA 

ELIANE 

DE TOLEDO VALIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2007.63.11.010874-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023159/2010 - JOSE CICERO BESERRA DOS SANTOS (ADV. 

SP162726 - 

CRISTIANE MARQUES ROSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO 

TRAVAGLI). 

 

2007.63.11.008810-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023160/2010 - LAURITA SANTANNA SANTOS (ADV. SP088430 - 

JOAO 

MARIA VAZ CALVET DE MAGALHAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO 

TRAVAGLI). 

 

2007.63.11.008220-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023161/2010 - MARIA RIBEIRO NUNES (ADV. SP93357 - JOSE 

ABILIO 

LOPES, SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO 

TRAVAGLI). 

 

2007.63.11.007868-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023162/2010 - JOEDSON CARLOS SANTOS SANTANA (ADV. 

SP178663 - 

VANESSA FERREIRA DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO 

TRAVAGLI). 

 

2007.63.11.007582-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023163/2010 - KIYOSHI ARIMA (ADV. SP071993 - JOSE 

FRANCISCO 

PACCILLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO TRAVAGLI). 

 

2007.63.11.007274-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023164/2010 - MANOEL SORIANO DE ALMEIDA (ADV. SP121882 - 
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JOSE 

ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO 

TRAVAGLI). 

 

2007.63.11.006318-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023165/2010 - ANALU VIEIRA DIAS (ADV. SP197616 - BRUNO 

KARAOGLAN OLIVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO TRAVAGLI). 

 

2007.63.11.006224-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023166/2010 - ADEMIR MONTEIRO CEREJO (ADV. SP178593 - 

HUGO 

ALEXANDRE DE CASTRO TRIGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO 

TRAVAGLI). 

 

2007.63.11.003516-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023167/2010 - KAMILA DOS SANTOS ALVES (ADV. SP233297 - 

ANA 

CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO 

TRAVAGLI). 

 

2009.63.11.002396-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023168/2010 - SANDRA BIMBO (ADV. SP187187 - AUREO 

BERNARDO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO TRAVAGLI). 

 

2009.63.08.000923-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023172/2010 - DEJAIR OLIVEIRA (ADV. SP154885 - DORIVAL 

PARMEGIANI, SP277188 - EDUARDO AUGUSTO BIANCHI PARMEGIANI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.02.011348-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023173/2010 - ELZA TERESA PAIXAO FELIPE (ADV. SP254292 - 

FIRMO 

LEÃO ULIAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2009.63.02.004257-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023174/2010 - GILBERTO ZANATA (ADV. SP257684 - JULIO CESAR 

COELHO); GERSON GUILHERME ZANATA (ADV. SP257684 - JULIO CESAR COELHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.02.001637-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023175/2010 - JOSE BARBIERI (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA 

BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2009.63.02.000992-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023176/2010 - ANTONIO PIOTTO (ADV. SP179156 - JAQUELINE 

RIBEIRO 

LAMONATO CLARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2009.63.19.003122-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023177/2010 - EZILIA GAVIOLI CORACINI (ADV. SP080931 - CELIO 

AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI, 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER); GENI CORACINI MIRANDA (ADV. ); LEONILDO CORACINI (ADV. ); CLEIDE 

CORACINI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.19.003084-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023178/2010 - VERA LUCIA DOTA HAYASHI (ADV. SP080931 - 

CELIO 

AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI, 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2009.63.19.003061-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023179/2010 - MARIA DE LOURDES VICENTE (ADV. SP080931 - 

CELIO 
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AMARAL, SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.19.003039-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023180/2010 - BELARMINO CYPRIANO (ADV. SP080931 - CELIO 

AMARAL, 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA, SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI, SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2009.63.19.003035-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023181/2010 - JEANETE CRUZ ABU ABSI (ADV. SP090430 - CELIA 

MARISA MAZUCATO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2009.63.19.002690-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023182/2010 - CILLA GIGO (ADV. SP113092 - ALCEU GARCIA 

JUNIOR, 

SP114944 - ANDRE LUIZ AGNELLI, SP074199 - ANGELA ANTONIA GREGORIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.19.002626-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023183/2010 - ANTONIO MARCOS DIAS RIBEIRO (ADV. SP140333 - 

RAPHAEL HERNANDES PARRA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2009.63.19.002276-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023184/2010 - SEBASTIAO DE PAULA RAMOS (ADV. SP100804 - 

ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.19.002269-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023185/2010 - JOSE TEIXEIRA NEVES (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA 

THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.19.002266-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023186/2010 - ALFREDO DOS SANTOS RAMALHO FILHO (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.19.002236-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023187/2010 - LUIZ CAMAFORTE (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA 

THOMAZ SOLIS FARHA, SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.19.001746-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023188/2010 - ARLETE MAGDA CHARANTOLA (ADV. SP245368 - 

TELMA 

ELIANE DE TOLEDO VALIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2009.63.19.001299-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023189/2010 - DJANIRA ROCHA RAMOS (ADV. SP086883 - 

ARIOVALDO 

ESTEVES JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.02.009507-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023190/2010 - LEONARDO ZANINI CHERUBIM (ADV. SP148354 - 

EDUARDO JOSE DE OLIVEIRA, SP251982 - SABRINA CAMPANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(OAB/SP 

245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.02.009205-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023191/2010 - JOAO BATISTA GIACHETTO (ADV. SP206462 - LUIZ 
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ARTHUR PACHECO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2009.63.02.006863-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023192/2010 - ADEMIR DIAS DE CARVALHO (ADV. SP189549 - 

FERNANDA CRISTINA ATRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2009.63.02.006073-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023193/2010 - BENEDITO TOMASINI (ADV. SP201441 - MARCELO 

FARACO GARBELLINI DE OLIVEIRA RICCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 

ADV.RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.02.005608-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023194/2010 - ROBERTO RICARDO RADAELI (ADV. SP190646 - 

ERICA 

ARRUDA DE FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.02.000464-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023195/2010 - FRANCISCO ALVES JUNIOR (ADV. SP149725 - JOSE 

RICARDO RODRIGUES MATTAR, SP233169 - GISELLE ALVES FIOD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(OAB/SP 

245698 ADV.RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.04.003035-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301025238/2010 - WELLINGTON MARCOS DA COSTA (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2007.63.04.003352-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301025245/2010 - LUGILDA BARBOSA SALLA (ADV. SP232225 - JOÃO 

RENATO DE FAVRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

 

2009.63.04.002753-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301025337/2010 - ALDINO GONCALVES VIANNA (ADV. SP211885 - 

VALDIR 

COLAÇO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

 

2008.63.16.002978-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023138/2010 - NAIR PICARELI (ADV. SP153440 - ANA KARINA 

BOSCOLO 

CASTANHEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.001849-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023139/2010 - LEONILDE ANA BATAGELO (ADV. SP086474 - EDER 

FABIO 

GARCIA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2009.63.16.000227-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023140/2010 - FABIO SOUZA DE ALMEIDA (ADV. SP264415 - 

CARLA M. A. 

ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2008.63.16.003296-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023141/2010 - ARY SOUZA (ADV. SP127287 - PAULO HENRIQUE 

OLIVEIRA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.003282-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023142/2010 - MARIA AUXILIADORA NAVARRO DA SILVA (ADV. 

SP269228 - LEONARDO DE FREITAS ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2008.63.16.003105-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023143/2010 - DEDETE PEREIRA CRISTAL GUIMARAES (ADV. 

SP223116 

- LUCILA RURIKO KOGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 
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2008.63.16.002202-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023144/2010 - JANDIRA CARDOSO DA CUNHA (ADV. SP160827 - 

CLÉLIO 

JOSÉ PEREIRA GARÇON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.002485-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023145/2010 - ALICE POSSARI LOPES (ADV. SP220606 - 

ALEXANDRE 

PEREIRA PIFFER); PALMIRA RAIMUNDO POSSARI (ADV. SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2007.63.12.003151-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023146/2010 - DEONEZIO SEBASTIAO BELLI (ADV. SP134085 - 

PAULO 

LUIS ARRUDA CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 ADV.RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2005.63.01.342843-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023409/2010 - VILMAR RIBEIRO ANTUNES (ADV. SP177146 - ANA 

LUCIA 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.02.010615-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023412/2010 - LUZINETE DANTAS DE MORAES (ADV. SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.19.002430-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023496/2010 - LAFAETE RODRIGUES PEREIRA (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

 

2006.63.01.025402-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023515/2010 - OLGA HIRATA REIS (ADV. SP159517 - SINVAL 

MIRANDA 

DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.12.001825-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023517/2010 - DONIZETTI APARECIDA ALVES DIAS (ADV. 

SP120077 - 

VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.01.030260-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023520/2010 - LAURITA MARIA DE JESUS (ADV. SP205187 - 

CLÁUDIA 

ALBINO DE SOUZA CHECOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.06.006925-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023525/2010 - MARIA DA GLORIA GONÇALVES ABADE (ADV. 

SP154327 - 

MARCELO SABINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2007.63.09.009051-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301023527/2010 - EDUARDO DOS SANTOS (ADV. SP245468 - JOÃO 

FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2006.63.01.055601-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023534/2010 - LUZIMAR SILVA SANTOS (ADV. SP235540 - 

FERNANDA 

PAES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.091721-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023535/2010 - IDEVAL FELIX DIAS (ADV. SP183583 - MÁRCIO 

ANTÔNIO 

DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.04.003609-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301023538/2010 - MARIA APARECIDA BARBIERI FATEL DE SOUZA 

(ADV. 

SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2006.63.06.004625-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023540/2010 - MARIA DAS GRAÇAS DE MELO SILVA (ADV. 

SP190837 - 

ALECSANDRA JOSÉ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2006.63.12.000001-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023543/2010 - MARIA ELIETE DO NASCIMENTO (ADV. SP144691 - 

ANA 

MARA BUCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2007.63.01.028748-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023546/2010 - JOSE FERREIRA DIAS (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA 

MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.070538-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023549/2010 - MARINALVA ALICE LIMA (ADV. SP267549 - 

RONALDO 

FERNANDEZ TOMÉ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.02.004313-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301024048/2010 - APARECIDA GANDINI DOS SANTOS (ADV. 

SP153076 - 

APARECIDA DONIZETE CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.004609-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301024049/2010 - MARIA JOSE SILVA (ADV. SP253284 - FRANCISCO 

ANTONIO CAMPOS LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.04.007465-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301024054/2010 - MARIA DE FATIMA VIEIRA (ADV. SP123820 - LUIS 

ROBERTO MARTINS BARNABE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2007.63.05.000486-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301024088/2010 - NELSON CORREA DE ANDRADE (ADV. SP251556 - 

EDILSON DE LARA ELIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.05.000505-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301024097/2010 - ROGÉRIO OLIVEIRA FERREIRA (ADV. SP226565 - 

FERNANDO ALVES DA VEIGA, SP229967 - JOÃO BASTOS NAZARENO DOS ANJOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2007.63.07.004330-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301024110/2010 - CARMELITA DE OLIVEIRA RIBAS (ADV. SP143911 - 

CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.07.004825-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301024111/2010 - LUZIA PIRES DA FONSECA DESIDERIO (ADV. 

SP133956 - 

WAGNER VITOR FICCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.10.017987-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301024115/2010 - ISAEL GONCALVES DE JESUS (ADV. SP156478 - 

CRISTIANE MARIA BARROS DE ANDRADE CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.19.001667-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024117/2010 - IVANI DA CRUZ SANTANA (ADV. SP152839 - 

PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP068336 - 

JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

 

2008.63.02.008983-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301024122/2010 - EDUARDO CARDOSO DE SOUZA (ADV. SP172782 - 

EDELSON GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.04.003741-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301024127/2010 - PETRUCIO HERCULANO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP140976 - 

KATIA APARECIDA ABITTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2004.61.84.174957-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301024147/2010 - GUIOMAR PEREIRA DE FIGUEDO (ADV. SP154226 - 

ELI 

ALVES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); MALVINA DA 

SILVA 

(ADV./PROC. ). 

 

2004.61.84.453262-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301024149/2010 - MARTA TIMOTEO (ADV. SP147819 - LEILA 

GIACOMINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.105546-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024150/2010 - ANA MARIA RAMOS FEITOSA (ADV. SP198158 - 

EDSON 

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.03.015745-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301024155/2010 - MARIA LUCIA FOGAÇA (ADV. SP176511 - BIANCA 

CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. SP101572 - PAULO CUNHA DE FIGUEIREDO TORRES); MARINALVA CORREIA DA SILVA 

(ADV./PROC. SP101572 - PAULO CUNHA DE FIGUEIREDO TORRES). 

 

2005.63.12.002131-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301024157/2010 - NILZA RODRIGUES (ADV. SP172097 - SÉRGIO 

ISMAEL 

FIRMIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL). 
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2006.63.01.025924-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301024159/2010 - NEUZA RAMOS GARCIA (ADV. SP192845 - 

JOAQUIM 

VOLPI FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.071535-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301024160/2010 - MARIA DE SOUZA SANTOS (ADV. SP134156 - 

MARLI DE 

AMIGO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.15.007485-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301024181/2010 - ALICE BALBINA DA COSTA (ADV. SP192911 - JOSE 

ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.11.002700-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024290/2010 - IARA FERMINO (ADV. SP228570 - DOUGLAS 

CANDIDO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

 

2006.63.01.086102-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301024318/2010 - INES RAMOS DIAS (ADV. SP231761 - FRANCISCO 

ROBERTO LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.03.002881-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024339/2010 - MARIA CECILIA WEINHARDT BORGES DE 

OLIVEIRA DE 

LUCA (ADV. SP223149 - MIRCEA NATSUMI MURAYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2006.63.13.001562-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024375/2010 - ISABEL CRISTINA DE SOUZA (ADV. SP208182 - 

ALINE 

CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS); THIAGO RODRIGUES SALGADO DE 

SOUZA 

(ADV./PROC. ); CLEUZA MARIA DE CASTRO (ADV./PROC. ). 

 

2006.63.15.003709-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301024405/2010 - IVONE FERNANDES DE OLIVEIRA (ADV. SP055112 - 

AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2006.63.17.003679-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301024430/2010 - EDESIO RODRIGUES DE ARAUJO (ADV. SP089472 - 

ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2007.63.01.023052-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024464/2010 - JUADAN FIGUEIREDO DE FRANCA (ADV. SP220037 

- 

GREICE HENRIQUE FLORIANO MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2007.63.01.052876-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301024484/2010 - MARIA APARECIDA SILVA (ADV. SP160796 - 

VIVIAN 

GENARO, SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 273/1284 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.070976-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301024502/2010 - MARIA ALVES DA SILVA (ADV. SP247293 - 

MAURICIO 

BARRETO ASSUNÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.089660-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024536/2010 - MARIA REIMBERG DOS SANTOS (ADV. SP080804 - 

ANTONIO MAURO CELESTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.15.015728-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301024576/2010 - ANTONIO CARLOS LOPES (ADV. SP108905 - 

FLAVIO 

RICARDO MELO E SANTOS); MARINA SOARES LOPES (ADV. SP108905 - FLAVIO RICARDO MELO E 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.17.002734-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024597/2010 - HELENA HORACIO BIONDO (ADV. SP189561 - 

FABIULA 

CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2007.63.17.008341-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024625/2010 - INES ZANETI CANDIDO (ADV. SP215502 - 

CRISTIANE 

GENÉSIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA 

DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.01.026639-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301024642/2010 - MARIA NEIDE DE MARCO BORAGINA (ADV. 

SP203676 - 

JOSÉ HENRIQUE DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.03.001081-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301024654/2010 - DIVA APARECIDA MARQUES RIBEIRO (ADV. 

SP178291 - 

RITA DE CÁSSIA GUISSI GRACIA DIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2005.63.01.176223-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024824/2010 - NEIDE COSTA OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP206893 

- 

ARTHUR VALLERINI JÚNIOR); CAMILA OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP206893 - ARTHUR VALLERINI 

JÚNIOR); 

WILLIAN OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP206893 - ARTHUR VALLERINI JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.06.006535-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301024896/2010 - MARIA REIS DE JESUS (ADV. SP104382 - JOSE 

BONIFACIO DOS SANTOS); ARIANE STEPHANY REIS LIMA (ADV. SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS 

SANTOS); 

ALLAN REIS DE LIMA (ADV. SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS); ALLISON FELIPE REIS LIMA 

(ADV. 

SP104382 - JOSE BONIFACIO DOS SANTOS); ANA CRISTINA REIS LIMA (ADV. SP104382 - JOSE 

BONIFACIO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 
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2005.63.09.005918-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301024936/2010 - JOSE RAFAEL (ADV. SP141670 - GUILHERME ROSSI 

JUNIOR); JANDIRA DE OLIVEIRA RAFAEL (ADV. SP141670 - GUILHERME ROSSI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2006.63.01.072300-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301025008/2010 - JUREMA DIAS NETO (ADV. SP189121 - WILLIAM 

OLIVEIRA 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.081963-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301025082/2010 - MARIA DE LOURDES BATISTA WAARO (ADV. 

SP092528 - 

HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.02.006443-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301025105/2010 - MARLENE APARECIDA LIMA DASSIE (ADV. 

SP150596 - 

ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA); DANIELA LIMA DASSIE (ADV. SP150596 - ANA PAULA 

ACKEL 

RODRIGUES DE OLIVEIRA); ARIANA LIMA DASSIE (ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES 

DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2006.63.02.016884-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301025128/2010 - WILMA DE JESUS FERNANDES (ADV. SP150596 - 

ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA); MATHEUS HENRIQUE FERNANDES (ADV. SP150596 - ANA 

PAULA 

ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.06.007989-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301025143/2010 - CLEUSA FARIA DREIRE DA SILVA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR); MIGUEL FREIRE DA SILVA JUNIOR (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM 

JUNIOR); 

JOSUE FARIA FREIRE DA SILVA (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR); WILLIAN FARIA FREIRE 

DA SILVA 

(ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR); DANIEL FARIA FREIRE DA SILVA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR 

AMORIM JUNIOR); RAQUEL FARIA FREIRE DA SILVA (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2007.63.01.001399-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301025155/2010 - LENI CALIXTO VASCONCELOS (ADV. SP151974 - 

FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA); PAULO EDUARDO VASCONCELOS (ADV. SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA 

SILVA CARREIRA); JULIO CESAR VASCONCELOS DE OLIVEIRA (ADV. SP151974 - FATIMA APARECIDA 

DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.007627-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301025187/2010 - DALVA PEREIRA DA SILVA (ADV. SP237794 - 

DANIELA 

COZZO OLIVARES); IGOR MOREIRA DOS SANTOS (ADV. SP237794 - DANIELA COZZO OLIVARES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.01.009264-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301025200/2010 - LAURA DOS SANTOS ARAUJO (ADV. SP189121 - 

WILLIAM 

OLIVEIRA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.012764-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301025210/2010 - ROSEVANDA BENEDITA MARTINS SOUZA (ADV. 

SP229514 - ADILSON GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.019000-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301025218/2010 - RENATA SANTOS DA SILVA (ADV. SP242213 - 

LADY ANNE 

DA SILVA NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.079281-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301025225/2010 - MARLENE THEREZINHA PEROSSI KUHN (ADV. 

SP063470 

- EDSON STEFANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.07.002646-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023362/2010 - SANTINA DE OLIVEIRA GALHARDO (ADV. 

SP021350 - 

ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2005.63.08.000174-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301023363/2010 - CELSO ROSA (ADV. SP173772 - JOÃO FRANCISCO 

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2005.63.08.000521-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023364/2010 - ODIVA DE CASTRO MARTINS (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2005.63.08.003371-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023366/2010 - DIONISIA BATISTA (ADV. SP131812 - MARIO LUIS 

FRAGA 

NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.08.000834-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023372/2010 - ORELIO BORGES FLORES (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.04.004102-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023373/2010 - ADA ODETE PINEZ DA ROSA (ADV. SP123092 - 

SILVIA 

HELENA RAITZ GAVIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2008.63.17.000443-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301023376/2010 - MARIA DO SOCORRO DAMACENO (ADV. SP195179 

- 

DANIELA SILVA DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2005.63.16.001788-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301022053/2010 - FABIO PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP172786 - 

ELISETE 

MENDONCA CRIVELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2007.63.08.002412-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301022077/2010 - FERNANDO JOSE NETO MACHADO (ADV. SP210476 

- 

ERIKA PERES ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.05.001567-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301022095/2010 - ANTONIO DOMINGUES RIBEIRO (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE, SP260685 - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.01.014119-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301022102/2010 - RUTE LEME DA COSTA (ADV. SP085268 - 

BERNADETE 

SALVALAGIO T A DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.17.003088-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022130/2010 - EDIMAR MARQUES DE SOUZA (ADV. SP219659 - 

AURELIA 

ALVES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2007.63.01.077221-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022132/2010 - RICARDO DAGUES (ADV. SP197543 - TEREZA 

TARTALIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.027624-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022133/2010 - ELIANE SILVA SANTOS (ADV. SP124279 - 

FRANCISCO 

DOS SANTOS BARBOSA, SP225431 - EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.05.000081-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301022134/2010 - SANDRA TEIXEIRA DA SILVA (ADV. SP149341 - 

MARCO 

AURELIO GODKE PEREIRA, SP078296 - DENISE MARIA MANZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2006.63.06.001872-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301022135/2010 - SILVANA NATALINA PONTES (ADV. SP068202 - 

MARIA 

JOSE BALDIN); NILDA HELENA PONTES/CURADORA (ADV. SP068202 - MARIA JOSE BALDIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2009.63.07.002588-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022136/2010 - MARIA DE LOURDES MOURA (ADV. SP121692 - 

ANDREA 

CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2009.63.07.000699-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301022137/2010 - NEUSA MARIA CAMARGO ESPRICIGO (ADV. 

SP184608 - 

CATIA LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2009.63.05.000425-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022138/2010 - NEIDE VIEIRA PEREIRA (ADV. SP205457 - MARIA 

SUELI 

BERLANGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR- 

CHEFE). 

 

2008.63.19.001288-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301022139/2010 - SERGIO ROBERTO DE SOUZA (ADV. SP076208 - 

JOAO 

FRANCISCO DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

 

2008.63.19.000837-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301022140/2010 - DIOGENES ERMACORA DE MATOS (ADV. SP142487 

- 

CARLOS DOMINGOS ZAGATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

 

2008.63.09.002595-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022141/2010 - SILVIA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP132093 - 

VANILDA GOMES NAKASHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.08.005845-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301022142/2010 - FRANCISCA RIBEIRO VIEIRA (ADV. SP172851 - 

ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA 

LUCIA 

CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.004620-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301022143/2010 - IVONETE MENDES DOS SANTOS (ADV. SP279529 - 

DANILA APARECIDA DOS SANTOS FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2008.63.08.003834-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022144/2010 - JAQUELINE FERREIRA LUCIO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP237786 - CRISTIANE 

FONSECA 

ESPOSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.003772-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301022145/2010 - ANTONIO APARECIDO DOS SANTOS (ADV. 

SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E 

GABRIELA 

LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.002202-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022146/2010 - MARIA JOSE LEITE DE CASTILHO (ADV. SP205927 - 

SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2008.63.08.001884-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022147/2010 - MARIA ANTONIA FRASSON NASCIMENTO (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.000511-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022148/2010 - MARIA JOSE BARBOSA MENDES (ADV. SP128366 - 
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JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.08.000474-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022149/2010 - CELSO DE LIMA (ADV. SP242769 - EDIMARCOS 

GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.07.007579-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022150/2010 - RAIANY CRISTINE VENANCIO AIRES (ADV. 

SP131812 - 

MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.07.007194-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022151/2010 - JOSEANE CRISTINA DA SILVA (ADV. SP179750 - 

LUIZ 

ANTONIO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.07.005335-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301022152/2010 - ANDERSON FERNANDO DE FREITAS LAURENTINO 

(ADV. 

SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.07.000363-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301022153/2010 - DANILO DE MORAIS (ADV. SP164375 - CARLA 

APARECIDA 

ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2008.63.06.012301-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022154/2010 - DANIEL RODRIGUES GONCALVES (ADV. SP186834 

- 

VANEZA CERQUEIRA HELOANY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.06.007921-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022155/2010 - CLAUDETE VIZELA MACHADO (ADV. SP142437 - 

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.05.000251-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022156/2010 - ANDRE DA SILVA MORAES REP. P/ IVO JORGE DE 

MORAES (ADV. SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.20.003371-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022157/2010 - BRUNO ULISSES VIEIRA DE 

OLIVEIRA(REP.TEREZA 

CRISTINA VIEIRA) (ADV. SP162961 - AKEMI LIRIA RODRIGUES SAKASHITA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SÃO 

PAULO - CENTRO). 

 

2007.63.20.000446-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022158/2010 - RICARDO RAMOS (ADV. SP062870 - ROBERTO 

VIRIATO 

RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - CENTRO). 

 

2007.63.19.003490-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301022159/2010 - PATRICIA APARECIDA MONTEIRO (ADV. SP151898 
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- 

FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

 

2007.63.19.001147-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301022160/2010 - ANTONIO JUSTINO DA SILVA (ADV. SP194125 - 

AXON 

LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP068336 - 

JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

 

2007.63.18.003218-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022161/2010 - ALDENI BORGES CARDOSO MARTINS (ADV. 

SP171698 - 

APARECIDA HELENA MADALENA DE JESUS GIOLO, SP166964 - ANA LUÍSA FACURY) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.18.002669-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022162/2010 - FERNANDO GIRABEL FREITAS (ADV. SP255758 - 

JOSE 

FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA, SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.18.000299-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022163/2010 - VICENTE GARCIA LEAL (ADV. SP166964 - ANA 

LUÍSA 

FACURY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2007.63.16.000278-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022164/2010 - MARIA DO CARMO DA SILVA FERMINO (ADV. 

SP131395 - 

HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2007.63.14.003500-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022166/2010 - MARIA SOUZA MELO (ADV. SP219382 - MARCIO 

JOSE 

BORDENALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS 

ANTONIO STRADIOTI). 

 

2007.63.13.002040-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022171/2010 - ROSELINE VAES DOS SANTOS(INCAPAZ, 

REPRESENTADA PELA PROCURAD (ADV. SP129628 - RAQUEL BRAZ DE PROENCA ROCHA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS). 

 

2007.63.09.003500-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301022172/2010 - RUBENS DE SANT'ANNA (MENOR) (ADV. SP167317 

- 

MARCOS ALEXANDRE RAMOS DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.08.004743-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301022173/2010 - MARIA BENEDITA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.004320-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022174/2010 - CARMO ROSSANO GNASPINI LAMPARELLI (ADV. 

SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 
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2007.63.08.004004-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301022175/2010 - LUIZ CARVALHO DE OLIVEIRA (ADV. SP205927 - 

SHEILA 

CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.003606-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022176/2010 - DOUGLAS CARLOS VARANDAS FELICIANO (ADV. 

SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.003594-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022177/2010 - ALFRIDES GONÇALVES DA SILVA (ADV. SP217145 

- 

DANTE RAFAEL BACCILI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.003378-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301022178/2010 - GENI RIBEIRO FERNANDES (ADV. SP172851 - 

ANDRE 

RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.002940-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301022179/2010 - DIEGO HENRIQUE RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP132513 - OTAVIO TURCATO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.001840-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022180/2010 - ILDA RIBEIRO CAMPEAO (ADV. SP132513 - OTAVIO 

TURCATO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.001494-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022181/2010 - LUIZ GUSTAVO FRANCO IGNACIO (ADV. SP204683 

- 

BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.001457-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301022182/2010 - ELZA ANTONIA DA COSTA (ADV. SP213900 - 

HELEN 

SILVA MENDONÇA PAULIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.08.001288-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301022183/2010 - BENEDITA INES DA COSTA AMARAL (ADV. 

SP204683 - 

BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.08.000572-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022184/2010 - TEREZINHA BARRETO DA SILVA (ADV. SP235318 - 

JOÃO 

JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR, SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR); SERGIO LUIZ PEREIRA DA SILVA 

(ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR, SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR). 

 

2007.63.07.005023-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022185/2010 - JOABE AUGUSTO ALMEIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 281/1284 

(ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.07.001298-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022186/2010 - MARIA DE LOURDES PINAL PARIZ (ADV. SP107813 

- EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.07.001295-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301022187/2010 - ROSANGELA DE FATIMA RAMOS BOVOLENTA 

(ADV. 

SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.07.000311-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301022188/2010 - JUDITE DOMICIANO DE OLIVEIRA (ADV. SP239107 

- JOSE 

DANIEL MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.05.001693-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022189/2010 - ADEMIR TEIXEIRA VITAL REPRE POR MARIA 

TEIXEIRA 

VITAL (ADV. SP179459 - MÁRCIA REGINA GUSMÃO TOUNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.02.014948-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301022190/2010 - PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA SILVA (ADV. 

SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.003600-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022191/2010 - JOSE ROBERTO ZIERI (ADV. SP213533 - FERNANDO 

COTRIM BEATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.01.085564-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301022192/2010 - RAIMUNDO NOBRE DO NASCIMENTO (ADV. 

SP183450 - 

ORENIR ANTONIETA DOLFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.027695-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301022194/2010 - LIZANDRA BONACORDI SILVA (ADV. SP261261 - 

ANDRÉ 

DOS SANTOS GUINDASTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.013152-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301022195/2010 - LEONARDO VINCENZO DE OLIVEIRA GOMES 

(ADV. 

SP247558 - ALEXANDRE PINTO LOUREIRO, SP217773 - RODRIGO RIBEIRO DE SOUSA, SP248503 - IGOR 

FORTES 

CATTA PRETA, SP183044 - CAROLINE SUWA, SP237386 - RAFAEL SOARES DA SILVA VEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.024255-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022197/2010 - JOAO BATISTA DA SILVA BRANCO (ADV. SP206042 

- 

MARCIA APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.018922-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301022198/2010 - REGINA FIRMINO (ADV. SP092765 - NORIVAL 

GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.15.009871-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022200/2010 - VANDERLEIA DE LIMA (ADV. SP091695 - JOSE 

CARLOS 

DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2006.63.14.004239-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301022201/2010 - BRASILINA VINHA ZANETTI (ADV. SP058771 - 

ROSA 

MARIA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP206215 - 

ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

 

2006.63.13.000823-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301022202/2010 - VALDICEIA DOS SANTOS OLIVEIRA (ADV. 

SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

 

2006.63.12.002138-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022203/2010 - VITORIA LETICIA GONCALVES GARCIA (ADV. 

SP120077 - 

VALDECIR APARECIDO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.12.000641-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301022204/2010 - SIMONE APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP137829 

- 

PATRICIA REGINA T RODRIGUES PAREDES, SP203263 - ELAINE CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.12.000605-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022205/2010 - PAULO ROBERTO FAGGIAN (ADV. SP152425 - 

REGINALDO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.11.001629-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022207/2010 - LINDINALVA BANDEIRA DE ALENCAR (ADV. 

SP174243 - 

PRISCILA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

 

2006.63.08.003527-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022208/2010 - ARIVALDO BENEDITO SILVA (ADV. SP246953 - 

CAMILA 

ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.08.003207-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301022209/2010 - CARLOS CESAR PALMEIRA (ADV. SP245061 - 

FABIO 

VINICIUS FERRAZ GRASSELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.08.002591-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301022210/2010 - VALDIRENE DE FATIMA VENERANDO RAMOS 

(ADV. 

SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 
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RIBEIRO). 

 

2006.63.08.002421-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301022212/2010 - ISABEL RODRIGUES DIAS (ADV. SP242769 - 

EDIMARCOS 

GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.08.002291-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301022213/2010 - FELIPE JOSE VITOR (ADV. SP204683 - BRUNA 

ARRUDA 

DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.08.001204-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301022214/2010 - MARIA ESPEDITA GOMES (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA 

BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.08.001062-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022215/2010 - LUZIA SEBASTIANA DA COSTA (ADV. SP171710 - 

FÁBIO 

CEZAR TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.08.000981-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301022216/2010 - JOSUE ANDRE XAVIER (ADV. SP208071 - CARLOS 

DANIEL 

PIOL TAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.07.004505-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022217/2010 - ADRIANA ROSEMEIRE PONTES (ADV. SP131812 - 

MARIO 

LUIS FRAGA NETTO); MARIA DE LOURDES FRANCISCO PONTES (ADV. SP206949 - GUSTAVO MARTIN 

TEIXEIRA 

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO 

FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2006.63.07.004189-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301022218/2010 - NEUSA BISPO DOS SANTOS (ADV. SP229744 - 

ANDRE 

TAKASHI ONO); PATRICIA BISPO DOS SANTOS (ADV. SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA 

JR.). 

 

2006.63.07.004180-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301022219/2010 - MARIA BENEDITA CORREA DE ALMEIDA (ADV. 

SP220671 

- LUCIANO FANTINATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2006.63.06.009615-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022220/2010 - SILVETE RAMOS DA SILVA (ADV. SP172784 - 

EDINA 

APARECIDA INÁCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2006.63.03.000896-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022222/2010 - RAFAELLA FOREGATO DA SILVA - 

REPRESENTADA POR 

46613 (ADV. SP229070 - ELAINE CRISTINA ALVES SOARES YOSHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2006.63.01.083667-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022224/2010 - GENIVALDO PEREIRA DE CARVALHO (ADV. 

SP036063 - 

EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.083620-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301022225/2010 - JESSICA LIMBERTI DA SILVA (ADV. SP266637 - 

VALDIR 

BLANCO TRIANA, SP193696 - JOSELINO WANDERLEY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.081716-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301022228/2010 - ANTONIO AMARO DE LIMA (ADV. SP237476 - 

CLEBER 

NOGUEIRA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.078663-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022231/2010 - BRUNO CARLOS DA SILVA SANTOS (ADV. 

SP188245 - 

TERESINHA EVANGELISTA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2006.63.01.067649-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301022233/2010 - JOSE CARLOS ABADE BARROS (ADV. SP189121 - 

WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.060348-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022239/2010 - ANTONIO CARLOS BARBOSA (REPR P/ VIRGULINO 

BARBOSA) (ADV. SP289166 - DANILO THEOBALDO CHASLES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.058837-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301022241/2010 - MARIA APARECIDA PEREIRA NOGUEIRA (ADV. 

SP152149 

- EDUARDO MOREIRA, SP235021 - JULIANA FRANÇOSO MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.12.002200-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301022244/2010 - EROTILDES DA CRUZ (ADV. SP165605B - CESARIO 

MARQUES DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2005.63.08.000254-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022247/2010 - PEDRO AMARILDO MESQUITA (ADV. SP083304 - 

JOSE 

GERALDO MALAQUIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2005.63.07.002665-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022250/2010 - MARIA JOSE XAVIER BENTO (ADV. SP089756 - 

ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO VIADANNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2005.63.07.002109-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301022253/2010 - AILTO RODRIGUES FERREIRA DA SILVA (ADV. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 285/1284 

SP147135 

- MONIA ROBERTA SPAULONCI); MAURILIO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP147135 - MONIA ROBERTA 

SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO 

FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2005.63.06.007119-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301022257/2010 - LEOJAIME SOUSA SILVA REP POR MARLENE DA 

CONCEIÇÃO SOUSA (ADV. SP264080 - WILLIAN GARCIA RIBEIRO, SP214911 - WILLIAM FRANCO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2005.63.01.233916-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022265/2010 - MARIA APARECIDA DE ARAUJO (ADV. SP167451 - 

ADALBERTO SANTOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.02.017384-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023002/2010 - NADIR APARECIDA PEPE (ADV. SP203562 - 

ALESSANDRO 

DOS SANTOS ROJAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003269-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301023004/2010 - PEDRO HENRIQUE LEITE DE BARROS (ADV. 

SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012581-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301023005/2010 - LENI DE CARVALHO (ADV. SP161110 - DANIELA 

VILELA 

PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012236-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023006/2010 - LUIZA ROSA (ADV. SP135486 - RENATA 

APARECIDA 

MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008404-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023007/2010 - PAULO RICARDO BORGES (ADV. SP109697 - LUCIA 

HELENA FIOCCO GIRARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008297-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023008/2010 - JOSIANE BRITO COSTA (ADV. SP163909 - FABRICIO 

VACARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006766-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023009/2010 - DIRCE VITORINO DOS REIS (ADV. SP262438 - 

PATRICIA 

BEATRIZ DE SOUZA MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005905-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023010/2010 - RITA DE CASSIA ARTAL GASPAR (ADV. SP133791 - 

DAZIO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005853-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301023011/2010 - CARMEM LUCIA DA SILVA RIBEIRO (ADV. 

SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.004015-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301023012/2010 - ROSAMERE CARDOSO DE SOUZA (ADV. SP108170 - 

JOAO 

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.001226-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301023013/2010 - MINERVINA ANGELICA DE SOUZA (ADV. SP133791 

- 

DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.08.003106-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301023405/2010 - DESIDELI KAROLINI FERNANDES (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2007.63.05.001288-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301025515/2010 - ILIDINA RIBEIRO ROSA (ADV. SP179459 - MÁRCIA 

REGINA 

GUSMÃO TOUNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR- 

CHEFE). 

 

2007.63.08.001433-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301025531/2010 - CELIA ROMANA LUIZ DIAS (ADV. SP213766 - 

MILENA 

SENIS OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2008.63.17.003752-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301025612/2010 - JOAO SEVERO DA SILVA (ADV. SP255229 - PAULO 

CESAR 

SOUZA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.17.004123-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301025620/2010 - JOSE GUARINO (ADV. SP073524 - RONALDO 

MENEZES 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA 

DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.17.004213-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301025630/2010 - SARA VITORIA DOS SANTOS LIMA (ADV. SP104455 

- 

CARLOS ALBERTO DE BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.030072-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301028354/2010 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV. ) X THEREZINHA DE ANDRADE TORELLI (ADV./PROC. SP077632 - CIBELE SANTOS 

LIMA NUNES, 

SP062908 - CARLOS EDUARDO CAVALLARO, SP114385 - CINTIA SANTOS LIMA). III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao agravo do 

INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, 

Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2005.63.01.305684-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301017053/2010 - EDVALDO BATISTA SILVA (ADV. SP142271 - YARA 

DE 
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ARAUJO SANTOS); MARIA JOSE DE SOUZA SILVA (ADV. SP142271 - YARA DE ARAUJO SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. GENITORES. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. 

NECESSIDADE DA COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA EM RELAÇÃO AO FILHO. 

REQUISITOS 

PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 

8.213/1991, é 

o benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado ou beneficiário do 

regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes 

requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado 

e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. A dependência econômica nas hipóteses de dependência entre pais 

e filhos não é presumida e deve ser comprovada por todos os meios probatórios legalmente estabelecidos (artigo 16, § 

4º, 

da Lei n.º 8.213/1991), sendo vedado qualquer tipo de limitação ou restrição aos mecanismos de prova que possam ser 

manejados para tal verificação. 4. Precedente: STJ, REsp 720.145/RS. 5. As disposições contidas no artigo 22, do 

Decreto n.º 3.048/1999, não são aptas a vincular taxativamente o juízo, quando da apreciação e valoração do conjunto 

probatório que lhe é trazido pelas partes. 6. Prova documental e testemunhal firme e robusta a comprovar a dependência 

econômica entre o instituidor da pensão por morte e a parte autora. 7. Os pais têm direito à pensão por morte no caso de 

falecimento do filho segurado, se provada a sua dependência econômica em relação a este, ainda que não exclusiva. 8. 

Precedentes: Súmula n.º 229/ex-TFR; Súmula n.º 11/TR-JEF-3ªR; TRF 3ª Região, Processo 2000.03.99.059602-1/SP. 9. 

Princípio do livre convencimento ou persuasão racional do juiz. 10. Sentença de procedência confirmada por seus 

próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 11. 

Recurso 

improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. UNIÃO ESTÁVEL. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. COMPROVAÇÃO FÁTICA. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão 

por 

morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em 

decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é 

necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da 

pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. Prova documental e 

testemunhal firme e robusta a demonstrar a união estável entre o instituidor da pensão por morte e a parte autora, bem 

como o direito à percepção de benefício previdenciário pelo segurado falecido. 4. Princípio do livre convencimento ou 

persuasão racional do juiz. 5. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 

46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 6. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 
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Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2008.63.01.028713-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301018249/2010 - FABIANA FERREIRA (ADV. SP170047 - ELIZETE 

MARIA 

BARTAH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.06.002866-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301018250/2010 - AURENISSE BATISTA (ADV. SP135285 - DEMETRIO 

MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.10.006346-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301018253/2010 - JOSULINA ANDRE PEREIRA (ADV. SP118621 - JOSE 

DINIZ 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2008.63.17.001169-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301018258/2010 - JUREMA AMELIA DE MOURA (ADV. SP045817 - 

FATIMA 

VALERIA MORETTI DE ORNELLAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.17.002574-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301018259/2010 - EDNALVA MACEDO DA SILVA (ADV. SP236455 - 

MISLAINE 

VERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO 

INSS DE SANTO ANDRÉ). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

ADMINISTRATIVO. CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ATIVOS NÃO 

BLOQUEADOS. 

LEGITIMIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ÍNDICES DE CORREÇÃO APLICÁVEIS. 1. É devida a 

revisão da 

caderneta de poupança para o creditamento das diferenças entre os valores efetivamente aplicados e aqueles que 

deveriam de ter sido, em função do índice de 26,06% (junho/1987) e 42,72% (janeiro/1989), às contas com data base 

(aniversário) entre o dia 1º e 15/06/1987 e, dia 1º e 15/01/1989. 2. Precedentes: STJ, AgRg no REsp 740.791 e REsp 

947.488/SP. 3. A Caixa Econômica Federal é parte legítima a figurar no pólo passivo das ações que pleiteiam a 

aplicação 

do IPC de abril/1990, quanto aos ativos financeiros não bloqueados, quando da edição da MP n.º 168/1990, e que 

permaneceram na esfera de disponibilidade patrimonial da parte autora. 4. O IPC é o índice a ser utilizado para a 

correção 

monetária dos ativos não bloqueados, no percentual de 44,80% (abril/1990). 5. Precedente: STF, RE 206.048/RS. 6. Os 

juros de mora são fixados em 1% ao mês (artigo 406, CC2002 c/c artigo 161, §1º, CTN) a partir da citação. 7. A 

correção 

monetária seguirá a regulamentação própria das cadernetas de poupança. 8. Os juros remuneratórios são fixados em 

0,5% 

ao mês até a citação e constituem parte do próprio capital, aplicando-se a estes a prescrição vintenária (artigo 177, 

CC1916 c/c artigo 2.028, CC2002). 9. Precedente: REsp 780.085/SC. 10. Recurso a que se nega provimento. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 
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São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2007.63.07.001833-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301014272/2010 - TELMA APARECIDA FARNICA MOSCIATI (ADV. 

SP209644 - 

LAURO DE GOES MACIEL JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO 

FUGI). 

 

2007.63.08.002082-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301014274/2010 - HELENA QUEIROZ MOLINA (ADV. SP189553 - 

FERNANDO 

COSTA SALA); MARIO MOLINA (ADV. SP189553 - FERNANDO COSTA SALA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(OAB/SP 108551 ADV.MARIA SATIKO FUJI). 

*** FIM *** 

 

2007.63.02.010556-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301016532/2010 - EDNA SANTOS DEL LAMA (ADV. SP076431 - 

EDUARDO 

TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. CÔNJUGE. INSTITUIDOR DA PENSÃO. PERDA 

DA 

QUALIDADE DE SEGURADO. INOCORRÊNCIA. LAUDO PERICIAL INDIRETO. INCAPACIDADE 

LABORATIVA. 

COMPROVAÇÃO. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os 

artigos 

74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do 

segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos 

seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de 

segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. A dependência econômica entre cônjuges é presumida, 

nos termos do artigo 16, I e § 4º, da Lei n.º 8.213/1991. 4. Laudo pericial indireto conclusivo quanto à incapacidade 

laborativa do 'de cujus' e a data do seu início. 5. Segurado que deixa de exercer atividade laborativa de vinculação 

obrigatória ao regime previdenciário ou de verter contribuições, mesmo na forma facultativa. 6. O segurado que deixa 

de 

efetuar contribuições aos cofres previdenciários, em razão de estar acometido por doença incapacitante para o trabalho, 

não perde esta qualidade. 7. Precedente: STJ, REsp 689.070/PE. 8. Sentença de procedência confirmada por seus 

próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 9. Recurso 

improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2005.63.08.004015-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301016529/2010 - FATIMA APARECIDA FRANCO DE LIMA (ADV. 

SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). III - 

EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. CÔNJUGE. INSTITUIDOR DA PENSÃO. PERDA 

DA 

QUALIDADE DE SEGURADO. INCORRÊNCIA. INCAPACIDADE LABORATIVA. LAUDO PERICIAL 

INDIRETO. 
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COMPROVAÇÃO. EVENTUAL DIREITO A BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREENCHIDOS. 

BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício 

pago 

aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. 

Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em 

relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício 

pelo falecido. 3. A dependência econômica entre cônjuges é presumida, nos termos do artigo 16, I e § 4º, da Lei n.º 

8.213/1991. 4. Laudo pericial indireto conclusivo quanto à incapacidade laborativa do 'de cujus' e a data do seu início. 

5. 

Qualidade de segurado do instituidor da pensão presente na data do óbito. 6. Inteligência do artigo 15, I, da Lei n.º 

8.213/1991. 7. Sentença de procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 

9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 8. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2006.63.15.008491-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301016347/2010 - MARIA ANGELA MEZADRE (ADV. SP192911 - JOSE 

ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. UNIÃO HOMOSSEXUAL. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. PROVA DOCUMENTAL E TESTEMUNHAL. COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. 

REQUISITOS 

PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 

8.213/1991, é 

o benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado do regime geral de 

previdência social. 2. A Constituição Federal reconhece a união estável entre o homem e a mulher como entidade 

familiar 

(artigo 226, § 3º), porém, em sendo o Direito essencialmente dinâmico, este deve acompanhar a evolução da própria 

sociedade, à qual é dirigido. 3. Os relacionamentos entre homossexuais, com intuito de constituição de família, 

evidenciam 

fatos que geram conseqüências jurídicas, uma vez que a Constituição Federal direciona que todos são iguais, sem 

distinção de qualquer natureza (artigo 5º, 'caput'), cabendo a adequação da situação fática perante o Direito, mediante a 

utilização da analogia, dos costumes e dos princípios gerais. 4. Inteligência do artigo 4º, da Lei de Introdução ao Código 

Civil. 5. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente 

em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício 

pelo falecido. 6. Prova documental e testemunhal firme e robusta a demonstrar a união homossexual entre a instituidora 

da 

pensão por morte e a parte autora. 7. Princípio do livre convencimento ou persuasão racional do juiz. 8. Precedentes: 

TRF4, Ação Civil Pública 2000.71.00.009347-0; STJ, REsp 395.904/RS. 9. Sentença de procedência confirmada por 

seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 10. 

Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 
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São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Claudio 

Roberto Canata, Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2009.63.02.002271-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020987/2010 - NEUSA APARECIDA BORGHETTI ANTONIO (ADV. 

SP185866 - CARLA FERNANDA ALVES TREMESCHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010383-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020988/2010 - MARIA CLEIDE ARCODEPANI SBORDONI (ADV. 

SP090916 

- HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP167552 - LUCIANA PUNTEL GOSUEN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

CEF, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, 

Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.07.004167-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301026924/2010 - ALINE MATIAS FERNANDES (ADV. SP156905 - 

ALINE 

MATIAS FERNANDES); ALEX MATIAS FERNANDES (ADV. SP156905 - ALINE MATIAS FERNANDES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

 

2008.63.08.002541-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301026925/2010 - EDNEI ANTONIO ANTUNES (ADV. SP258087 - 

CLAUDIA 

DA SILVA UJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2009.63.19.000459-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301026961/2010 - EMILIA KEIKO NAKAMURA NACANO (ADV. 

SP172926 - 

LUCIANO NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2008.63.19.005290-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301027120/2010 - MAURO BATISTA PINHEIRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). 

 

2008.63.08.001964-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301027123/2010 - APARECIDO NELSON FERRARI (ADV. SP154885 - 

DORIVAL PARMEGIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

 

2007.63.08.004703-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301027125/2010 - ANGELINA ROZALEN TAVARES (ADV. SP154885 - 

DORIVAL PARMEGIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento aos recursos 

das partes, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.15.016026-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301012666/2010 - AGDA MARIA BUENO BARBOZA (ADV. SP218805 - 

PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.013602-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012672/2010 - ANAZILHA DE LIMA PEREIRA OLIVEIRA (ADV. 

SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.013268-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012673/2010 - ADEMIR DOS SANTOS SOUZA (ADV. SP215451 - 

EDIVAN 

AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.004725-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012713/2010 - JOAO VIEIRA MACHADO (ADV. SP215451 - EDIVAN 

AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.003259-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012719/2010 - IDALINA FERREIRA BARBOSA (ADV. SP113829 - 

JAIR 

RODRIGUES CANDIDO DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.002497-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012721/2010 - AILTON CANDIDO DE SOUZA (ADV. SP117326 - 

ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.03.000563-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012741/2010 - LUZIA ADELINO (ADV. SP165241 - EDUARDO 

PERON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.02.013955-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012746/2010 - JOAQUIM RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.009910-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012751/2010 - JOSE MARCOLINO DA SILVA (ADV. SP149471 - 

HAROLDO 

DE OLIVEIRA BRITO, SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.003452-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012757/2010 - JOAO VIANA TEODORO (ADV. SP153094 - IVANIA 

APARECIDA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.000773-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301012762/2010 - TEREZINHA ALVES DE SOUZA (ADV. SP090916 - 

HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 
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2006.63.09.001535-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301012779/2010 - EDSON CRISPIM DE ALMEIDA (ADV. SP075392 - 

HIROMI 

SASAKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2006.63.02.009517-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012793/2010 - FRANCISCA DOS REIS MARTINS (ADV. SP105288 - 

RITA 

APARECIDA SCANAVEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2007.63.16.000864-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301018245/2010 - IRAMIDES APARECIDA ALVES (ADV. SP131395 - 

HELTON 

ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. UNIÃO ESTÁVEL. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. COMPROVAÇÃO FÁTICA. REQUISITOS PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão 

por 

morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício pago aos dependentes elencados em lei em 

decorrência do falecimento do segurado do regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é 

necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da 

pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. Prova documental e 

testemunhal firme e robusta a demonstrar a união estável entre o instituidor da pensão por morte e a parte autora, bem 

como a percepção de benefício previdenciário pelo segurado falecido. 4. Princípio do livre convencimento ou persuasão 

racional do juiz. 5. Sentença de parcial procedência confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, 

da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 6. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2006.63.01.016731-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301014408/2010 - MARIA BENEDITA PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP151645 - 

JULIO JOSE CHAGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - 

EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO 

QUANTO À 

INCAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONTRÁRIOS. CARÊNCIA E QUALIDADE 

DE 

SEGURADO PRESENTES. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS CONTIDOS EM SENTENÇA. ARTIGO 46, LEI 

N.º 

9.099/1995. RECURSO IMPROVIDO. 1. A concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez depende da 

comprovação da incapacidade laborativa, total e temporária para o primeiro e total, permanente e insuscetível de 

reabilitação para o segundo, assim como do preenchimento dos requisitos carência e qualidade de segurado. 2. 

Inteligência dos artigos 15; 25, I; 42 e 59, todos da Lei n.º 8.213/1991. 3. Laudo médico conclusivo quanto à 

incapacidade laborativa e a data do seu início. 4. Ausência de elementos que o contrariem. 5. Sentença de procedência 

confirmada por seus próprios fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 

10.259/2001. 6. Recurso improvido. 
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IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de 

Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2005.63.01.172077-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301028335/2010 - ANNA ZAGO MARTIM (ADV. SP145128 - MARIA DE 

FATIMA 

PESTANA RODRIGUES, PI003349 - MARIA DO ROSÁRIO MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.058538-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301028339/2010 - ROSA JOSEFA DE JESUS LUIZ (ADV. SP099858 - 

WILSON 

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.210318-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301028342/2010 - ANTONIO DA CRUZ (ADV. SP159490 - LILIAN 

ZANETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.209316-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301028343/2010 - MARIA CELINA PLETI SCAVASINI (ADV. SP159490 - 

LILIAN 

ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.555245-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301028344/2010 - VICENTE GONÇALVES ROCHA (ADV. SP159490 - 

LILIAN 

ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.554322-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301028345/2010 - ORTESIO DOS SANTOS (ADV. SP159490 - LILIAN 

ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.409322-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301028346/2010 - EDSON PEZZATTO (ADV. SP101934 - SORAYA 

ANDRADE 

L DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento aos recursos 

do 

INSS e da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui 

Kumagai 

de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.02.012139-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301012548/2010 - APARECIDA DE FATIMA DA SILVA (ADV. SP189302 

- 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.015632-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301012550/2010 - IOLANDA FERREIRA LEMOS (ADV. SP080978 - 

FRANCISCO ANTONIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013311-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301012637/2010 - LEONILDA DELLA COLETA NOBREGA (ADV. 

SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003758-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301012639/2010 - LAURENTINO RAMOS FERREIRA (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003139-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012640/2010 - ANTONIO BATISTA DA SILVA FILHO (ADV. 

SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2008.63.17.002237-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003441/2010 - RODRIGO DOZZI TEZZA (ADV. SP166985 - ÉRICA 

FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA 

DO INSS DE SANTO ANDRÉ). III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai 

de 

Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 fevereiro de 2010 (data de julgamento). 

 

2009.63.01.025414-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301014312/2010 - UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV. ) X YOLANDA 

GOMES 

BENTO (ADV./PROC. ). III - EMENTA 

 

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DIREITO À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. 

SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE. DECISÃO LIMINAR MANTIDA. 1. O artigo 196, da Constituição Federal estabelece que a 

saúde é 

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e 

recuperação. 2. É obrigação do Estado, no sentido genérico (União, Estados e Municípios) assegurar, às pessoas 

desprovidas de recursos financeiros, o acesso à medicação necessária para a cura de suas mazelas, em especial, as mais 

graves. 3. O artigo 198, da Carta Magna preceitua que o Sistema Único de Saúde é composto pelos três entes 
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federativos, o que impõe a solidariedade das três esferas políticas no dever jurídico de garantir a saúde da população. 4. 

Considerando-se a gravidade das patologias de que é portadora a parte recorrida (polineuropatia membro motora e 

seqüela 

de AVC, com paralisia corporal), conforme se depreende da leitura da peça inicial da ação ordinária, bem como o alto 

custo dos medicamentos requeridos, restaram presentes os requisitos autorizadores da antecipação de tutela. 5. Decisão 

liminar mantida. 6. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s 

Federais 

Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2005.63.01.354875-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301024863/2010 - CARMELA DALECIO MORAIS (ADV. SP022956 - 

NEIDE 

RIBEIRO DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento a ambos os recursos, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes 

Federais 

Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

CEF, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, 

Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.07.001932-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301026923/2010 - MARIA CONCEICAO RIGHETO FEDATO (ADV. 

SP150548 - 

ANA CHRISTINA BARBOSA FEDATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO 

FUGI). 

 

2009.63.19.001047-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301027005/2010 - LUZIA ZAMPIERE CERESINI (ADV. SP155671 - 

ROBINSON 

CORREA FABIANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. GENITORA. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. 

COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA EM RELAÇÃO AO FILHO. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. 

BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 8.213/1991, é o benefício 

pago 

aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado ou beneficiário do regime geral de 

previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: condição 
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de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado e o direito à 

percepção de benefício pelo falecido. 3. Prova documental e testemunhal firme e robusta a comprovar a dependência 

econômica entre o instituidor da pensão por morte e a parte autora. 4. A mãe tem direito à pensão por morte no caso de 

falecimento do filho segurado, se provada a sua dependência econômica em relação a este, ainda que não exclusiva. 5. 

Precedentes: Súmula n.º 229/ex-TFR; TRF 3ª Região, Processo 2000.03.99.059602-1/SP. 6. Inteligência do artigo 16, § 

4º, da Lei n.º 8.213/1991. 7. As disposições contidas no artigo 22, do Decreto n.º 3.048/1999, não são aptas a vincular 

taxativamente o juízo, quando da apreciação e valoração do conjunto probatório que lhe é trazido pelas partes. 8. 

Princípio do livre convencimento ou persuasão racional do juiz. 9. Sentença de procedência confirmada por seus 

próprios 

fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 10. Recurso 

improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2005.63.01.089486-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301016973/2010 - MARIGLEIDE SANTOS DE LIMA (ADV. SP106860 - 

NADIR 

AMBROSIO GONCALVES LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.110884-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301017009/2010 - ELIANA DIAS TAVARES (ADV. SP159641 - LUCIANA 

APARECIDA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.07.002759-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003503/2010 - JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. SP161472 - RAFAEL 

SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo virtual, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai 

de 

Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data de julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. GENITORES. PROVA DOCUMENTAL E 

TESTEMUNHAL. 

NECESSIDADE DA COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA EM RELAÇÃO AO FILHO. 

REQUISITOS 

PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO. 1. A pensão por morte, de que tratam os artigos 74 a 79, da Lei n.º 

8.213/1991, é 

o benefício pago aos dependentes elencados em lei em decorrência do falecimento do segurado ou beneficiário do 

regime geral de previdência social. 2. Para a concessão do benefício, é necessário o preenchimento dos seguintes 

requisitos: condição de dependente em relação à pessoa do instituidor da pensão; prova do óbito; condição de segurado 

e o direito à percepção de benefício pelo falecido. 3. A dependência econômica entre pais e filhos não é presumida e 

deve ser comprovada por todos os meios probatórios legalmente estabelecidos (artigo 16, § 4º, da Lei n.º 8.213/1991), 

sendo vedado qualquer tipo de limitação ou restrição aos mecanismos de prova que possam ser manejados para tal 

verificação. 4. Precedente: STJ, REsp 720.145/RS. 5. As disposições contidas no artigo 22, do Decreto n.º 3.048/1999, 

não são aptas a vincular taxativamente o juízo, quando da apreciação e valoração do conjunto probatório que lhe é 
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trazido pelas partes. 6. Prova documental e testemunhal firme e robusta a comprovar a dependência econômica entre o 

instituidor da pensão por morte e a parte autora. 7. Os pais têm direito à pensão por morte no caso de falecimento do 

filho 

segurado, se provada a sua dependência econômica em relação a este, ainda que não exclusiva. 8. Precedentes: 

Súmula n.º 229/ex-TFR; Súmula n.º 11/TR-JEF-3ªR; TRF 3ª Região, Processo 2000.03.99.059602-1/SP. 9. Princípio do 

livre convencimento ou persuasão racional do juiz. 10. Sentença de procedência confirmada por seus próprios 

fundamentos, nos termos do artigo 46, da Lei n.º 9.099/1995 c/c o artigo 1º, da Lei n.º 10.259/2001. 11. Recurso 

improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do réu, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2006.63.10.009505-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301017268/2010 - JOAO DE ASSIS GOMES (ADV. SP168834 - GLAUCE 

VIVIANE GREGOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.09.009162-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301017373/2010 - MARIA APARCIDA DA SILVA (ADV. SP179566 - 

ELISÂNGELA DA SILVA MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.10.013992-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301017412/2010 - EDNA BOTA RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP243609 - 

SARA CRISTIANE PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.17.001222-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301017484/2010 - HELENA DA SILVA FERNANDES (ADV. SP195284 - 

FABIO 

FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.01.022580-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301017594/2010 - JOSE XAVIER DE ALMEIDA (ADV. SP095609 - 

SANDRA 

REGINA SCHIAVINATO); REGINA CELIA FIOR DE ALMEIDA (ADV. SP095609 - SANDRA REGINA 

SCHIAVINATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.08.004847-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301017629/2010 - MARIA ROSARIA DE FARIAS (ADV. SP108976 - 

CARMENCITA APARECIDA S OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2008.63.10.002135-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301017660/2010 - MARIA JOSE DE SOUZA (ADV. SP255141 - GEANI 

APARECIDA MARTIN VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.15.006100-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301017696/2010 - ISAURA TOZZI MARQUES (ADV. SP225174 - ANA 

PAULA 

LOPES GOMES DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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*** FIM *** 

 

2004.61.84.074644-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301027648/2010 - EURIPEDES BARBOSA DA SILVA (ADV. SP125644 - 

CRISTIANE DA SILVA LIMA DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso da 

parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de 

Aguiar 

Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS e declarar prejudicado o recurso adesivo da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do 

julgamento 

os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.02.001319-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301012761/2010 - SIDNEI ARAUJO DA SILVA (ADV. SP083392 - 

ROBERTO 

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2006.63.01.086842-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301012798/2010 - DENISE DE JESUS SOUZA (ADV. SP273230 - 

ALBERTO 

BERAHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2005.63.15.003292-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301028332/2010 - INÊS DA CUNHA VITALONE (ADV. SP215451 - 

EDIVAN 

AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso do 

INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar 

Pupo, 

Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

conhecimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui 

Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2005.63.01.210769-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020739/2010 - ODILON OTAVIANO TENORIO (ADV. SP159490 - 

LILIAN 
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ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.556535-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020740/2010 - JOSE SERRANO (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.209993-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020741/2010 - JOAO ALVES (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.552528-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020742/2010 - PANTALEAO MORALES (ADV. SP159490 - LILIAN 

ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.271061-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301020743/2010 - ALZIRA FERREIRA BULGARELLI (ADV. SP159490 - 

LILIAN 

ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.209077-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020744/2010 - DARIO ANTONIO PRADO (ADV. SP159490 - LILIAN 

ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.559908-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020745/2010 - MARIO MURARI JUNIOR (ADV. SP159490 - LILIAN 

ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.559188-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020746/2010 - IRINEU PARDO (ADV. SP159490 - LILIAN ZANETTI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.553898-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020747/2010 - ELIANA APARECIDA LUCINDO PELEGRINA (ADV. 

SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.552392-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020748/2010 - RUTHE DIAS CRUZ (ADV. SP159490 - LILIAN 

ZANETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.470263-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020749/2010 - ANTONIO FERNANDES (ADV. SP064193 - LUCIO 

DOMINGOS DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.323291-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020750/2010 - JOSE MARIA (ADV. SP205600 - ERIKA THAIS 

THIAGO 

BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.470234-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020751/2010 - CYDIO CARNIO (ADV. SP101934 - SORAYA 

ANDRADE L 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 
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SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2004.61.84.438800-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020752/2010 - LUIZ PRETTI (ADV. SP101934 - SORAYA ANDRADE 

L DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.012692-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020753/2010 - EUNALIA BATISTA LIMA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP159490 - 

LILIAN ZANETTI, SP205600 - ERIKA THAIS THIAGO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.210599-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020754/2010 - ALCIDES BATISTA (ADV. SP159490 - LILIAN 

ZANETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.01.345333-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301020755/2010 - ERIBALDO CORREA LIMA (ADV. SP205600 - ERIKA 

THAIS 

THIAGO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.19.004897-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301014242/2010 - MANOEL VICENTE DA COSTA (ADV. SP251466 - 

PRISCILA 

ROGERIA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO EM MANUTENÇÃO. REAJUSTAMENTOS. IPC. INPC. IGP-DI. 

PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. OBSERVÂNCIA DOS DITAMES LEGAIS. OCORRÊNCIA. AÇÃO 

IMPROCEDENTE. 

1. É indevida a aplicação dos percentuais inflacionários de 06/1987 e 01/1989, o IPC, IGP ou BTN de 01/1989 a 

02/1991, ou do IGP-DI/INPC nos meses de 05/1996, 06/1997, 06/1999, 06/2000, 06/2001, 06/2002, 06/2003 e 

06/2004 ou de quaisquer outros que o segurado considere mais adequado, haja vista que é defeso ao Juiz substituir os 

indexadores escolhidos pelo legislador para a atualização dos benefícios previdenciários em manutenção. 2. 

Precedentes: 

RE 231.412/RS e Súmula n.º 35, TR-JEF-3ª Região. 3. Recurso improvido. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, negar provimento 

ao 

recurso do autor, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

2009.63.01.019209-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301014335/2010 - ELIANE CARMELITA DOS SANTOS (ADV. SP159451 

- 

EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE BOTUCATU 

(ADV./PROC. ). {# - 

RELATÓRIO 
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A impetrante ajuizou este mandado de segurança, com pedido de medida liminar, em face da decisão proferida pelo 

Juízo 

do Juizado Especial Federal Cível de Botucatu, Dr. Cláudio Roberto Canata, que nos autos do processo 

2007.63.07.003476-0, determinou a apresentação do contrato particular de prestação de serviços advocatícios firmado 

entre ela e o seu patrono, para o conseqüente destaque dos honorários contratuais, quando da expedição do ofício 

requisitório. 

Inicialmente, a impetrante discorreu que foi proposta ação condenatória (processo 2007.63.07.003476-0) em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de benefício previdenciário auxílio-doença, cujo 

julgamento lhe fora favorável, sobrevindo o trânsito em julgado e a apuração de valores devidos, em regular fase de 

liquidação. 

A impetrante sustenta que o posicionamento adotado pela autoridade coatora não possui qualquer previsão legal, 

evocando para tanto, dispositivos do Código de Processo Civil e do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Defende que a conduta do patrono constituído nos autos da ação principal não fere o Código de Ética e Disciplina da 

Ordem dos Advogados do Brasil, e requer, ao final, a concessão da ordem de segurança para que seja expedido o 

competente ofício requisitório em favor da impetrante, correspondente à totalidade dos valores devidos em virtude da 

condenação imposta ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

Originariamente, o presente mandado de segurança foi impetrado perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, que declinou da sua competência, tendo sido os autos redistribuídos a esta Turma Recursal. 

Houve a concessão de medida liminar (decisão 6301050790/2009, datada de 31/03/2009) para determinar a expedição 

de ofício requisitório, atinente à totalidade dos valores devidos à impetrante, independentemente da apresentação do 

contrato particular de honorários firmado com o patrono constituído nos autos principais. 

A autoridade coatora, devidamente oficiada, prestou informações, ocasião em que justificou o seu posicionamento 

diante 

da constatação de inúmeras e reiteradas fraudes perpetradas por advogados que atuam na Subseção Judiciária de 

Botucatu - SP contra seus clientes. 

Informou que tramita perante a 2ª Vara da Subseção Judiciária de Bauru - SP, mais de 1.000 (hum mil) inquéritos 

policiais e 

ações penais contra advogados que cometeram toda a sorte de ilegalidade no exercício da advocacia previdenciária, 

incluídos aqueles que se apropriaram indevidamente dos valores que deveriam ser pagos a seus clientes, assim como 

noticiou o histórico de inúmeras reclamações referentes à cobrança de honorários em valores excessivos, reembolso de 

despesas com guias de recolhimento, custas e perícias, dentre outras, não obstante a cláusula "quota litis" e a gratuidade 

das ações ali ajuizadas. 

Noticiou também a existência de outras irregularidades perpetradas por advogados que atuam naquela Subseção, tais 

como: contratos de honorários firmados por pessoas analfabetas mediante a aposição da impressão digital; fixação de 

honorários advocatícios em valores extorsivos; de cláusulas estabelecendo a entrega do cartão bancário ao causídico, 

para que possa sacar e receber em pagamento, as primeiras cinco ou seis parcelas do benefício previdenciário concedido 

judicialmente; reiteração de ações judiciais já julgadas por outros juízos, com a exposição dos autores às sanções do 

artigo 18, do Código de Processo Civil. 

Defendeu que o Poder Judiciário tem o dever de fiscalizar e corrigir as distorções verificadas na prestação dos serviços 

judiciários, quando prejudiciais a pessoas hipossuficientes social ou economicamente, ainda mais em se tratando do 

público diferenciado que é atendido pelos Juizados Especiais Federais, citando, inclusive, vários precedentes 

jurisprudenciais e do Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil em São Paulo, como também 

dispositivos do Código de Ética da Magistratura Nacional (artigos 2º e 3º). 

Assinalou não houve excesso dos limites do exercício da judicatura, o descumprimento dos preceitos de consideração e 

respeito recíproco entre os membros da magistratura e os profissionais da advocacia, bem como das prerrogativas 

conferidas aos advogados, conforme estabelecido nos artigos 6º e 7º, da Lei n.º 8.906/1994, requerendo, ao final, a 

denegação da segurança requerida. 

O Ministério Público Federal, devidamente cientificado, limitou-se a requerer o prosseguimento do feito em seus 

ulteriores 

termos. 

Por fim, em análise dos extratos obtidos junto ao "site" do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, verificou-se 

que houve o pagamento da requisição de pequeno valor, com o conseqüente levantamento do numerário depositado. 

É o relatório. 

 

 

II - VOTO 

 

Preliminarmente, penso estar configurada aqui a ilegitimidade de parte, questão essa que pode ser conhecida de ofício, 

em qualquer tempo e grau de jurisdição (artigo 267, § 3º, c/c inciso VI, segunda figura, CPC). 

Deveras, a solicitação de apresentação do contrato de honorários não foi dirigida à parte autora, e sim ao advogado que 

a 

representa. 

O destinatário da decisão combatida é o profissional da advocacia, e não a parte autora - a qual, na grande maioria dos 
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casos, sequer dispõe de cópia do referido contrato, o qual fica em poder do seu procurador constituído. 

Pela leitura do que dispõe o artigo 22, § 4º, da Lei n.º 8.906/1994, é o advogado a pessoa incumbida de juntar aos autos 

o contrato de honorários, para fins de expedição em separado de requisitório ou precatório. 

Não se trata de providência que incumba à parte autora. 

Pelas várias razões expostas no ato judicial guerreado e nas informações prestadas neste mandamus, o objetivo do 

magistrado prolator do decisum atacado era o de, diante dos vários abusos verificados, assegurar que a cobrança da 

verba honorária ficasse cingida aos limites máximos estabelecidos pelo próprio órgão de classe da advocacia, a Ordem 

dos Advogados do Brasil, cujo Conselho Seccional, amparado nas disposições da Lei n.º 8.906/1994 (artigo 58, V), 

estabeleceu os parâmetros que considerou razoáveis e adequados à remuneração dos profissionais que congrega. 

Pelo que se pode entender pela leitura da decisão combatida, a parte autora não sofreria qualquer prejuízo, uma vez que, 

caso não fosse apresentado o contrato de honorários, estes seriam fixados pelo magistrado com base nos parâmetros 

fixados pela OAB, o que poderia ser até mesmo favorável à parte, na hipótese em que constasse valor de honorários 

advocatícios a maior no contrato. 

Ainda a propósito, verifico que quem tentou reverter, em sede de Corregedoria Regional, as decisões proferidas pelo 

magistrado, foi a própria Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Ou seja, foram os advogados - e não os seus constituintes - que se sentiram atingidos pela medida adotada, e trataram, 

por meio do seu órgão de classe, de impetrar reclamação perante a Corregedoria Regional, a qual veio a ser rejeitada. 

Desse modo, o mandamus haveria de ser proposto pelo advogado que se julgou atingido pela decisão, e não pela parte 

autora, a qual é parte ilegítima para figurar no pólo passivo do mandamus. 

Ainda que a preliminar de ilegitimidade no pólo ativo não fosse acolhida, reputo ausente o interesse processual da parte 

autora. 

A questão controvertida neste mandamus cinge-se à legalidade ou não da providência determinada pela indigitada 

autoridade coatora que, para fins de expedição do ofício requisitório, determinou a juntada aos autos do contrato 

particular 

de prestação de serviços jurídicos firmado entre a impetrante e o seu patrono, para posterior destaque do valor 

requisitado 

a título de honorários contratuais. 

Consultando o site do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, verifico que consta o pagamento e levantamento 

de numerário requisitado por ocasião do deferimento da medida liminar (decisão 6301050790/2009, datada de 

31/03/2009) neste mandado de segurança. 

Conseqüentemente, houve perda superveniente do objeto, o que acarreta carência da ação mandamental por falta de 

interesse processual da impetrante, pois, dos três elementos inerentes a tal condição da ação 

(necessidade/utilidade/adequação), o pagamento do valor integral à parte autora, afastando-se a exigência judicial de 

apresentação do contrato de honorários, faz com que o mandado de segurança não mais tenha utilidade à impetrante 

quanto à tutela jurisdicional pleiteada. 

Ademais, na hipótese de eventual apreciação do mérito do mandamus, com denegação da segurança, não seria possível 

reverter a situação para o status quo ante, diante da natureza satisfativa da medida liminar deferida e já cumprida. Por 

outro lado, a concessão da ordem não mais teria o condão de conferir à impetrante o bem da vida pleiteado, uma vez 

que 

já efetuou o levantamento do montante integral que lhe é devido. 

Diante do fato consumado - sob o pálio da liminar concedida a impetrante teve deferida a expedição de RPV e o 

conseqüente pagamento dos valores requisitados - o julgamento desta lide torna-se prejudicado, pois a alteração da 

situação fática que ora se apresenta mostra-se impossível. 

Assim, entendo cabível o reconhecimento da carência de ação mandamental em razão da falta de interesse processual 

da parte autora, por perda superveniente do objeto, caso em que deve o feito ser extinto, sem resolução do mérito. 

Neste sentido, trago à colação os seguintes julgados a título exemplificativo: 

"MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. JUIZ DO TRABALHO. TRT 4ª REGIÃO. INCLUSÃO NO 

PROGRAMA DE 

ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR, DIREITO DO IMPETRANTE. ART. 14 DA LEI N.º 10.559/02. 

CUMPRIMENTO 

DA LIMINAR. ÍNDOLE SATISFATIVA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. OCORRÊNCIA. 1. O 

cumprimento da 

liminar anteriormente concedida, cuja natureza satisfativa lhe era inerente, impõe o reconhecimento da perda 

superveniente do objeto do writ. Precedente. 2. Mandado de segurança prejudicado." (STJ, 3ª Seção, Mandado de 

Segurança 200501630613, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ de 24/04/2006, página 350, grifos nossos). 

Ante todo o exposto, reconheço a ilegitimidade ad causam da parte autora, e extingo o processo, sem resolução de 

mérito, 

com fundamento no artigo 267, § 3º, c/c inciso VI, segunda figura, do Código de Processo Civil. 

Não haverá á imposição de condenação ao pagamento de honorários advocatícios, haja vista o disposto no artigo 25, da 

Lei n.º 12.016/2009, bem como diante do entendimento pacificado pela Súmula n.º 105, do Superior Tribunal de Justiça 

e 

Súmula n.º 112, do Supremo Tribunal Federal. 

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. 
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Oficie-se à autoridade coatora, comunicando-a do teor do presente acórdão. 

É o voto. 

 

 

[#III - EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO REQUISITÓRIO. 

DETERMINAÇÃO DA 

JUNTADA DE CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS. DESTAQUE DOS 

HONORÁRIOS CONTRATUAIS. AUTOR. ILEGITIMIDADE DE PARTE. ORDEM DIRIGIDA AO PATRONO DA 

CAUSA. 

FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. 1. A solicitação de apresentação do contrato de honorários não foi dirigida à 

parte autora, e sim ao advogado que a representa. 2. O artigo 22, § 4º, da Lei n.º 8.906/1994, dispõe que incumbe ao 

advogado juntar aos autos o contrato de honorários, para fins de expedição em separado de requisitório ou precatório. 3. 

Em última análise, o destinatário da decisão combatida é o profissional da advocacia, e não a parte autora - a qual, na 

grande maioria dos casos, sequer dispõe de cópia do referido contrato, o qual fica em poder do seu procurador 

constituído. 4. Reconhecimento da ilegitimidade da parte autora para impetrar a ação mandamental, com fundamento no 

artigo 267, § 3º, c/c inciso VI, segunda figura, do Código de Processo Civil. 5. Processo extinto sem resolução do 

mérito. 

6. Não haverá á imposição de condenação ao pagamento de honorários advocatícios, haja vista o disposto no artigo 25, 

da Lei n.º 12.016/2009, bem como diante do entendimento pacificado pela Súmula n.º 105, do Superior Tribunal de 

Justiça e Súmula n.º 112, do Supremo Tribunal Federal.#] 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, extinguir o processo 

sem resolução do mérito, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s 

Meritíssimo(a)s 

Juíze(a)s Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento).#} 

 

2007.63.02.000222-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301025495/2010 - APARECIDA ANTUNES DE DEUS SANTANA (ADV. 

SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, decretar a 

extinção do processo e declarar prejudicado o recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s 

Sr 

(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2004.61.84.069016-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301027646/2010 - MOURADIAN ALFRED (ADV. SP194756 - MAURICIO 

BARROS MORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). IV - 

ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, declarar extinto o feito, nos 

termos 

do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula 

Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2009.63.01.056459-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301014331/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV. ) X 

JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). III - EMENTA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO IRRECORRÍVEL DE JUIZ DO 

JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL. CABIMENTO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. 

SENTENÇA PROFERIDA ANTERIORMENTE À LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2009. IMPOSSIBILIDADE. 1. É 

cabível 

a impetração de mandado de segurança contra decisão irrecorrível de Juiz singular do Juizado Especial Federal. 2. 

Precedente: STJ, REsp RMS 17113/MG. 3. O artigo 55, da Lei n.º 9.099/1995 é expresso ao estabelecer que, em 

segundo grau, o recorrente vencido deve arcar com os honorários de advogado, percentagens ou custas processuais, 

consoante princípio da sucumbência. 4. A jurisprudência veda, à Defensoria Pública, o recebimento desses numerários 

nos casos em que há confusão entre credor e devedor. 5. Precedente: STJ, REsp 1.108.013/RJ. 6. Com a edição da LC 

n.º 132, de 07/10/2009, que incluiu o inciso XXI, ao artigo 4º, da LC n.º 80/1994, houve modificação na sistemática de 

percepção das verbas sucumbenciais, na medida em que o legislador regulamentou a possibilidade de obtenção dos 

referidos numerários pelo órgão da Defensoria Pública. 7. A sucumbência é regida pela lei vigente à época do 

exaurimento 

do ato jurídico e pela eficácia processual da lei no tempo. 8. Serão devidas as verbas sucumbenciais à Defensoria 

Pública 

da União, nos processos que tiveram suas sentenças proferidas a partir de 08/10/2009, data em que entrou em vigor a 

LC 

n.º 132, pois a lei nova não pode prejudicar a parte recorrente de forma a surpreendê-la com conseqüências jurídicas 

processuais novas que venham em seu desfavor, conseqüências essas que não estavam presentes quando do exercício 

de seu direito de recorrer. 9. Hipótese em que a sentença foi proferida anteriormente à esta data. 10. Inexistência de 

violação de direito líquido e certo. 11. Segurança denegada. 

 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da 3ª Região - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por unanimidade, denegar a ordem de 

segurança, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o(a)s Meritíssimo(a)s Juíze(a)s 

Federais Marilaine Almeida Santos (suplente), Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo e Peter de Paula Pires. 

 

São Paulo - SP, 05 de fevereiro de 2010. (data do julgamento). 

 

 

 

ACÓRDÃO EM EMBARGOS 

 

2005.63.10.003637-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001480/2010 - SEVERINA LUCIA ALCANTARA 

ALMEIDA 

(ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, com efeito infringente, para anular o v. acórdão proferido anteriormente por esta Turma 

Recursal, restabelecendo-se a r. sentença de primeiro grau na sua integralidade, nos termos do voto do Juiz Federal 

Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula 

Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2006.63.10.003444-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301026883/2010 - AIRTON GOMES BARBOSA (ADV. 

SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, com efeitos infringentes, para dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto 

do 

Juiz Federal Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, 

Peter 

de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 
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2008.63.10.000853-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027654/2010 - MARIA DE LOURDES DO 

NASCIMENTO 

(ADV. SP208934 - VALDECIR DA COSTA PROCHNOW) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui 

Kumagai 

de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2005.63.10.004676-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001493/2010 - HELENA FERNANDES 

MERENCIANO 

(ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, com efeito infringente, para anular o v. acórdão proferido anteriormente por esta Turma 

Recursal, restabelecendo-se a r. sentença de primeiro grau na sua integralidade, nos termos do voto do Juiz Federal 

Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula 

Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, em face da divergência apresentada 

pela Juíza Federal Marilaine Almeida Santos com relação ao índice do IPC referente ao mês de fevereiro de 1991, 

acolher 

em parte os embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes 

Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2005.63.01.353449-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027716/2010 - RODRIGO FURLANETTO ROSSI 

(ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2005.63.01.287897-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027717/2010 - ANGELO MARIANO DA COSTA 

JUNIOR 

(ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2005.63.01.187895-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027718/2010 - IRACEMA ZAIDAN NAYME (ADV. 

SP108792 - RENATO ANDRE DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2005.63.01.030948-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027719/2010 - JANDYRA ZANQUETTA ANDRE 

(ADV. 

SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

 

2005.63.01.034390-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001465/2010 - JOSE GONÇALVES DOS SANTOS 

(ADV. ) 
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X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). IV- 

ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, com efeitos infringentes, para dar provimento ao recurso do réu, nos termos do voto do Juiz 

Federal Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de 

Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2006.63.01.089915-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001490/2010 - LUIZ ROBERTO COSTA (ADV. 

SP162958 - 

TÂNIA CRISTINA NASTARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS- 

OAB SP172328). Ante o exposto, voto no sentido de acolher os embargos de declaração, emprestando-lhes, 

excepcionalmente, caráter infringente, para julgar procedente o pedido feito na inicial, condenando a Caixa Econômica 

Federal, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da intimação para cumprimento da obrigação de fazer (art. 16 da 

Lei nº 10.259/2001), a providenciar os extratos devidos do(a) autor(a) e , bem como promover os cálculos pertinentes e, 

após, remunerar a(s) conta(s) vinculada(s) da parte autora, com a aplicação dos juros progressivos, nos termos do art. 4º 

da Lei n.º 5.107/1966, ressalvadas as hipóteses de pagamento administrativo, da seguinte forma: 

a) pagar a diferença, relativa à aplicação da progressividade dos juros, entre os valores pagos e os efetivamente devidos, 

durante o período em que manteve o vínculo empregatício, de acordo com as provas dos autos, submetido as regras das 

Leis nº 5.107/1966, nº 5.705/1971 e nº 5.958/1973; ou seja, pagar a diferença entre o que eventualmente nas contas 

fundiárias se aplicou a título de juros e o percentual de 4% de juros, incidentes do terceiro ao quinto ano; 5% do sexto 

ao 

décimo e 6% do décimo primeiro em diante, conforme cálculos a serem realizados pela parte ré; 

b) observar a prescrição trintenária, contada de forma retroativa e tendo como termo inicial a data da propositura da 

ação 

(13/07/05); 

c) calcular os valores atualmente devidos à parte autora, considerando a incidência de juros de mora e correção 

monetária 

de acordo com as disposições da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal; e 

d) depositar os valores devidos na (s) conta(s) vinculada(s) da parte autora ou, em já tendo havido o saque ou 

encerramento da conta, pagar-lhe diretamente mediante depósito judicial. 

É o voto. 

 

III - EMENTA 

 

FGTS. APLICAÇÃO DE JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. MANUTENÇÃO DO 

VÍNCULO 

EMPREGATÍRIO EM EMPRESA SUCESSORA. RECURSO DO AUTOR PROVIDO. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui 

Kumagai 

de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2006.63.01.017758-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001491/2010 - ESTANISLAU GONCERZEWICZ 

(ADV. 

SP132241 - LUCIANA PEREIRA DE SOUZA, SP262258 - MANOELA BEZERRA DE ALCÂNTARA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). IV- ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 
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embargos de declaração para alterar o acórdão nos termos expostos, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e 

Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2006.63.02.013800-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301026080/2010 - NEWTON CESCHIN (ADV. SP132027 

- 

ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, com efeitos infringentes, para dar provimento ao recurso do autor, nos termos do voto do Juiz 

Federal Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de 

Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2005.63.07.004100-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301026085/2010 - SUELY RIBEIRO DOS SANTOS 

(ADV. 

SP119682 - CARLOS EDUARDO COLENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). IV- ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração para alterar o acórdão nos termos expostos, conforme o voto do Juiz Federal Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e 

Marilaine Almeida Santos. 

                          São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2006.63.04.007056-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301026078/2010 - ALZIRA BENEDICTA DE OLIVEIRA 

VASCON (ADV. SP177773 - ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). IV- ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração para alterar o acórdão nos termos expostos, conforme o voto do Juiz Federal Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e 

Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2005.63.11.004714-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301026082/2010 - LUCY DO CARMO GUIMARÃES 

MANTOVANI (ADV. SP128140 - DANILO ALONSO MAESTRE NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). IV- ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração para alterar o acórdão nos termos expostos, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e 

Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui 

Kumagai 

de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 
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2007.63.10.005174-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027706/2010 - DIVA SCARPITE DELLA COLETTA 

(ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO 

GALLI). 

 

2007.63.10.005062-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027707/2010 - GENOVEVA ZAREMBA (ADV. 

SP175774 - 

ROSA LUZIA CATUZZO); RUTH ZAREMBA (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2007.63.10.004467-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027708/2010 - APARECIDO JOSE DE SOUZA 

(ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO 

GALLI). 

 

2007.63.10.004431-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027709/2010 - ZILDA GUILHERMINA BECK 

GACHET 

(ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); WALTER GACHET (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2007.63.10.004429-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027710/2010 - HELENA PEK (ADV. SP175774 - 

ROSA 

LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2006.63.10.010191-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027711/2010 - ODDO GIOACCHINI NETO (ADV. 

SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); MARIA DE LOURDES GIORGINI GIOACCHINI (ADV. SP175774 - 

ROSA LUZIA 

CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

 

2006.63.10.004554-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027712/2010 - MARIA LAZARA CLAUDINO DE 

TOLEDO 

(ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 

ADV.GERALDO 

GALLI). 

 

2006.63.10.004530-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027713/2010 - ENEAS SCHIAVON (ADV. SP175774 

- 

ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 ADV.GERALDO GALLI). 

*** FIM *** 

 

2009.63.01.019071-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025939/2010 - AUGUSTO SABADIN (ADV. 

SP051497 - 

MARIA CELESTE CARDOZO SASPADINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, deixa de conhecer dos 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes 

Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes 

Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 
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São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2004.61.84.552630-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025981/2010 - HAGOP SERAIDARIAN (ADV. 

SP131896 - 

BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR, SP200053 - ALAN APOLIDORIO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.16.002153-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025965/2010 - ANA ROBERTA FLORIANO 

HENRIQUES 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 085931 - ADV 

SONIA 

COIMBRA). 

 

2006.63.09.004720-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301026879/2010 - RENATO RAMOS FERREIRA (ADV. 

SP206218 - ANDRE RICARDO GOMES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2005.63.02.012623-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025685/2010 - NEUSA LOPES (ADV. SP090916 - 

HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.19.003541-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025945/2010 - GERALDO ANTONIO RODRIGUES 

(ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

 

2008.63.19.002746-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025946/2010 - ANTENOR BRIGHENTI (ADV. 

SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

 

2008.63.19.001874-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025948/2010 - AMARO BRAZ GONCALVES FILHO 

(ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

 

2008.63.19.001213-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025950/2010 - ODETE DO AMARAL SANCHES 

(ADV. 

SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

 

2004.61.84.041092-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025986/2010 - JOSE RUFINO BARBOSA (ADV. 

SP078572 

- PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.19.004761-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025943/2010 - ORLANDO COSTA (ADV. SP140741 

- 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

*** FIM *** 

 

2006.63.10.007864-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001483/2010 - SINVAL FRANCISCO SIQUEIRA 
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(ADV. 

SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, rejeitar os embargos de declaração 

opostos 

pela autora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de 

Paula 

Pires e Marilaine de Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.11.001218-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001477/2010 - MARIA DA GRAÇA RIBEIRO SILVA 

(ADV. 

SP245607 - CAMILA PIRES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 058780 ADV.SILVIO 

TRAVAGLI). 

III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes 

Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data de julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes 

Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2006.63.03.005187-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001478/2010 - IVONETE MAXIMIANO DA SILVA 

(ADV. 

SP217342 - LUCIANE CRISTINA REA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. A. G. U. - PAULO SOARES 

HUNGRIA 

NETO). 

 

2005.63.15.003238-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025683/2010 - CLAUDINEIA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

 

2008.63.02.014112-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027722/2010 - ERCIO VELOZODE MATOS (ADV. 

SP247006 - GENILDO VILELA LACERDA CAVALCANTI); HILDA ALVES FIGUEIRA DE MATOS (ADV. 

SP247006 - 

GENILDO VILELA LACERDA CAVALCANTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 245698 

ADV.RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui 

Kumagai 

de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, rejeitar os embargos de declaração 

opostos 
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pela autora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de 

Paula 

Pires e Marilaine de Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2005.63.03.016930-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001473/2010 - DOMINGOS ESPECION BARBOSA 

(ADV. 

SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI 

OAB SP 16967 A ). 

 

2005.63.04.015143-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001474/2010 - JOEL SCATELONI (ADV. SP210409 - 

IVAN 

SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA 

PESCARINI). 

 

2005.63.03.012702-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001481/2010 - ANTÔNIO MOTA (ADV. SP204049 - 

HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116442 - 

MARCELO 

FERREIRA ABDALLA). 

 

2005.63.02.010835-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001499/2010 - CONCEIÇÃO APARECIDA VIZONA 

(ADV. 

SP207304 - FERNANDO RICARDO CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - 

SONIA 

COIMBRA DA SILVA). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui 

Kumagai 

de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.15.003811-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027721/2010 - JOAO MONTEIRO DE MORAES 

(ADV. 

SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2007.63.01.013974-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001482/2010 - LUIZ INACIO DE LIMA (ADV. 

SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2005.63.08.000839-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001500/2010 - BRASILINA ROCHA DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2006.63.08.001037-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027655/2010 - HELENA PELIZONI ROMUALDO 

(ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

conhecimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010. 

 

2008.63.04.007643-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020670/2010 - ANTONIO GALVAO TORSO (ADV. 

SP116420 - TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.000063-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020675/2010 - MARIA VICENTINA DE OLIVEIRA 

SOUZA 

(ADV. SP116420 - TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.15.006575-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020685/2010 - JOSE CARLOS DE MEDEIROS 

(ADV. 

SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.04.000004-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020698/2010 - PAULO PAULINO (ADV. SP116420 - 

TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2007.63.01.080516-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020498/2010 - ANTONIO GOMES DA SILVA (ADV. 

SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.003867-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020501/2010 - CARLOS EDUARDO FALCHET 

(ADV. 

SP093663 - FRANCISCO XIMENES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.005811-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020502/2010 - MANOEL SANTANA FILHO (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.02.012717-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020503/2010 - MARIA ROSA DE BARROS ALVES 

(ADV. 

SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.20.002997-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020504/2010 - MAURO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP261671 - 

KARINA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - CENTRO). 

 

2007.63.02.014986-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020505/2010 - MARIA ANTONIA PIRES DE 
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MORAES 

(ADV. SP191385 - ERALDO LACERDA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.01.007064-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020507/2010 - ROSELI PIRES DOS SANTOS (ADV. 

SP207332 - PAULO SILAS CASTRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.02.016577-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020508/2010 - SOPHIA IGNEZ ZANETTI MINUSSI 

(ADV. 

SP209936 - MARCELO POLACHINI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.01.003579-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020509/2010 - DAVID FELIX (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.007014-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020511/2010 - DANIEL JOSE DE LIMA (ADV. 

SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.016673-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020515/2010 - VALDINEI FILADELFO (ADV. 

SP188223 - 

SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.020062-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020516/2010 - PAULO ELIAS LEANDRO (ADV. 

PR016776 

- CESAR LUIZ FRANCO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.087840-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020519/2010 - DOUGLAS NEVES DE FREITAS 

(ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); FABIO NEVES DE FREITAS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES 

CIRIACO); 

KARIN CRISTINA NEVES DE FREITAS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.000329-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020521/2010 - LAURENTINA ALMEIDA COSTA 

(ADV. 

SP181654 - CLARICE CASCONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.091427-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020523/2010 - MARIA DE LOURDES CANDIDA 

REZENDE 

(ADV. SP076022 - JOSE FERNANDO DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 
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CHEFE). 

 

2007.63.01.067823-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020525/2010 - ILENI PEREIRA MOTA (ADV. 

SP093167 - 

LUIZ CARLOS DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.042267-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020539/2010 - VADIRCE ANDRE MOSCARDI 

(ADV. 

SP085541 - MARCIA CUNHA FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.036777-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020540/2010 - ANTONIA IZIRENE DE OLIVEIRA 

MOTA 

(ADV. SP154409 - CARLOS HENRIQUE ROCHA LIMA DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.035058-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020541/2010 - SEBASTIAO DO CARMO (ADV. 

SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.042171-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020578/2010 - DANILO FELICIANO (ADV. 

SP047921 - 

VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.052384-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020582/2010 - ROMUALDO SAEZ ALQUEZAR 

(ADV. 

SP175001 - FERNANDA CAMACHO PIVA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.042666-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020583/2010 - NANCI STEL (ADV. SP259123 - 

FLÁVIA 

CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.035942-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020584/2010 - ANTONIO RAIMUNDO DE SOUZA 

(ADV. 

SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.043244-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020594/2010 - VERA LUCIA BEZERRA (ADV. 

SP086552 - 

JOSE CARLOS DE MORAES, SP213409 - FERNANDO ROGERIO MARCONATO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 
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ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.026386-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020599/2010 - ILDEU REINATO DOMINGOS (ADV. 

SP233407 - VIVIANI ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.07.005324-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020604/2010 - JOSE FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP133888 - MARCIO WANDERLEY DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2007.63.20.003017-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020607/2010 - BENEDITO MARCOS DA SILVA 

(ADV. 

SP258884 - JONY ALLAN SILVA DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - 

CENTRO). 

 

2007.63.10.016059-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020608/2010 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. 

SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.01.011688-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020621/2010 - IRIA DE OLIVEIRA CASSU (ADV. 

SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR, SP239921 - PABLO LUIZ LOPES FRANÇA PISTONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.024985-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020624/2010 - ALONSO ROMERO FUENTES (ADV. 

SP196873 - MARISA VIEGAS DE MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.17.005622-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020651/2010 - MANOEL CONSTANTINO DA 

SILVA (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.01.051508-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020654/2010 - IVANILDE MARQUES DE 

OLIVEIRA DOS 

SANTOS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.06.014719-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020658/2010 - CICERO TAVARES DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.01.034750-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020659/2010 - OSVALDO ARMIATO (ADV. 

SP064242 - 

MILTON JOSE MARINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.07.003876-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020667/2010 - ADELIA MACHADO DE OLIVEIRA 
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PREVELATO (ADV. SP152408 - LUCIANA APARECIDA TERRUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2009.63.03.005346-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020682/2010 - OLAVO PIRES (ADV. SP212706 - 

ANTONIO 

JAMIL CURY JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2009.63.15.003405-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020694/2010 - TALITA CHAVES DA SILVA (ADV. 

SP113829 - JAIR RODRIGUES CANDIDO DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006483-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020695/2010 - FATIMA RIBEIRO DA SILVA 

AMARAL 

(ADV. SP125441 - ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.18.001666-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020697/2010 - DELFINA LUIS RIBEIRO (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2009.63.15.004048-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020725/2010 - JERONIMO DO VALLE (ADV. 

SP208700 - 

RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.01.082211-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020506/2010 - BENEDICTA DE JESUS BREGION 

(ADV. 

SP189072 - RITA DE CASSIA DE ALMEIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.030453-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020510/2010 - OLIVERIO GOMES DE PAIVA 

(ADV. 

SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.028323-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020514/2010 - GINO FABBRI (ADV. SP211495 - 

KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.028547-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020517/2010 - ALEXANDRE PEREIRA DE MOURA 

(ADV. 

SP201346 - CARLOS ALEXANDRE LOPES RODRIGUES DE SOUZA, SP218069 - ANDERSON MARCOS 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.028270-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020518/2010 - IRENE MECKIEN (ADV. SP211495 - 
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KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.078450-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020520/2010 - ANTONIA RORATTO (ADV. 

SP177835 - 

ROBSON PEDRON MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.028677-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020522/2010 - BENEDICTA DA SILVA (ADV. 

SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.054504-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020542/2010 - IRINEU MELOTTI (ADV. SP047921 - 

VILMA 

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.055197-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020544/2010 - JOAQUIM FUINHAS (ADV. 

SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.02.013162-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020546/2010 - ELSA APARECIDA DA SILVA 

(ADV. 

SP267995 - ANDRE ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.01.067678-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020550/2010 - KIYOKO AOYAGI (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.022815-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020551/2010 - AGUINALDO RICOY DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.040550-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020552/2010 - NEUZA MENEZES DE LIMA (ADV. 

SP104773 - ELISETE APARECIDA PRADO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.040867-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020553/2010 - MARIA EMILIA FREIRE DOS 

SANTOS 

(ADV. SP124694 - JOSE LUIZ DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 
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CHEFE). 

 

2008.63.01.056015-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020554/2010 - LYGIA FERREIRA COBRA (ADV. 

SP161990 

- ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.027155-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020555/2010 - JOAO CUSTODIO ALVES (ADV. 

SP222663 

- TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.017640-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020556/2010 - CLARA GERSZTEL BLACK (ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.057967-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020557/2010 - ARLINDO ALVES DA SILVA (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.060245-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020558/2010 - HISAIO KOBAYASHI (ADV. 

SP223890 - 

VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.016730-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020559/2010 - MARIE DE CSIVY (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.02.002216-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020560/2010 - APPARECIDA DE LOURDES SILVA 

TREVIZANI (ADV. SP079185 - PAULO AUGUSTO LIBERATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.01.027436-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020562/2010 - HELIO CELIO SOUZA ROCHA 

(ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.052626-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020564/2010 - RAUL ATTILIO CODATO (ADV. 

SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.025436-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020565/2010 - VALERIA VALENTE STIERLI (ADV. 

SP255909 - MARIA FIDELES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 
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2008.63.01.054437-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020566/2010 - VICENTE PINHEIRO DA SILVA 

(ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.053015-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020567/2010 - MANOEL MARQUES (ADV. 

SP224501 - 

EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.054427-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020568/2010 - JONAS JAKATANVISKY (ADV. 

SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.051294-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020569/2010 - JOEL ROSSI (ADV. SP130941 - 

MARINILZA 

ALMEIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.047804-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020571/2010 - MARICO PINHEIRO DA CRUZ 

(ADV. 

SP137401 - MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.013922-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020572/2010 - ARNALDO SILVEIRA JUNIOR 

(ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.052617-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020575/2010 - MARIA DAS DORES DO 

NASCIMENTO 

(ADV. SP185110 - EVANDRO EMILIANO DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.039187-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020576/2010 - DJALMA FLORES (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.027224-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020577/2010 - FRANCISCO AURICCHIO (ADV. 

SP192817 - 

RICARDO VITOR DE ARAGÃO, SP204451 - JULIANA VITOR DE ARAGÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.062353-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020579/2010 - JOSEFA DO NASCIMENTO PESSOA 

(ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.062407-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020580/2010 - KARO KISS (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.020282-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020581/2010 - JOSE VICTORIO GUTIERREZ (ADV. 

SP200710 - PEDRO PEREIRA LEITE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.062625-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020586/2010 - OSMAR JOSE BORGHI (ADV. 

SP149054 - 

OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.016972-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020589/2010 - DILCE MALTA FERREIRA 

COMPADRE 

(ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA 

DA SILVA, 

SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.018600-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020590/2010 - MARIA DOLORES MARTINS (ADV. 

SP070097 - ELVIRA RITA ROCHA GIAMMUSSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.015204-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020592/2010 - RONALDO STEVAUX (ADV. 

SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.061791-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020597/2010 - MARIA AVELINA DE SOUSA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.03.002228-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020605/2010 - CELSO QUEIROZ GUIMARAES 
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(ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2009.63.03.002701-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020606/2010 - MARIA ANTONIA FERREIRA 

BORGES 

(ADV. SP216508 - DANILA BOLOGNA LOURENÇONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.03.007705-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020609/2010 - RICHARD ELGIN PHILLIPS (ADV. 

SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.15.014460-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020610/2010 - LUIZ AMARO DOS SANTOS (ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.10.014002-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020612/2010 - DIMAS GONÇALVES (ADV. 

SP182845 - 

MICHELE PETROSINO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.006268-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020613/2010 - ROMILDA FURLAN HEBLING 

(ADV. 

SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.007773-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020614/2010 - EVERALDO FERRARI (ADV. 

SP074541 - 

JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.007736-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020615/2010 - VALDEMAR MARCIANO (ADV. 

SP149054 - 

OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.010492-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020616/2010 - JESSE DE ALMEIDA (ADV. 

SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.009621-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020617/2010 - ANESIO MARUSSO (ADV. 

SP149054- 

OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.009848-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020618/2010 - THERESINHA MACLUF LOPES 

(ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.01.026229-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020620/2010 - MARIA ANGELA ROSSI FONTES 

(ADV. 

SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.024588-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020623/2010 - JOVELINA PEREIRA DE SOUZA 

(ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.03.011760-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020626/2010 - JOSE AVANCINI (ADV. SP177197 - 

MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.17.008074-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020628/2010 - ANTONIO PORTAS (ADV. SP224501 

- 

EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.01.059758-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020629/2010 - DALVA APARECIDA DE SOUZA 

ROCHA 

LIMA (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.059780-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020630/2010 - HERMANN STRAUB (ADV. 

SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.012130-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020631/2010 - MARIA GONÇALVES SOARES 

(ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.005699-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020632/2010 - ELIAS GOMES (ADV. SP047921 - 

VILMA 

RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.012000-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020633/2010 - JOÃO PEDRO DOS SANTOS (ADV. 

SP200710 - PEDRO PEREIRA LEITE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.059590-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020634/2010 - ALBERTINA IDA CARMESSO 

RAMALHO 

(ADV. SP183450 - ORENIR ANTONIETA DOLFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.058558-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020635/2010 - VICENTE CUONO (ADV. SP055217 - 

NIVALDO BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.058565-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020636/2010 - ANGELICA DE ANGELO PEREIRA 

(ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.061774-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020637/2010 - VENICIO CHAGAS (ADV. SP211495 

- 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.059500-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020639/2010 - MIQUELINA FILARDI (ADV. 

SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.008143-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020640/2010 - FLORENTINA RAMOS DE 

AZEVEDO (ADV. 

SP249651 - LEONARDO SANTINI ECHENIQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2009.63.01.017649-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020641/2010 - ELZELI JANUZZI MAGALHAES 

(ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.059487-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020642/2010 - UILSON ROSA (ADV. SP089783 - 

EZIO 

LAEBER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.17.000999-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020643/2010 - MOACIR OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.02.007519-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020644/2010 - ORLANDO FURLAN (ADV. 

SP076453 - 

MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010590-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020646/2010 - SEBASTIANA PEREIRA CIRINO 

(ADV. 

SP082012 - LUIZ ARTHUR SALOIO, SP209634 - GUSTAVO FLOSI GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003169-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020647/2010 - APARECIDA VALDERES CASTELLI 

LUCATTO (ADV. SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.01.054296-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020649/2010 - EFIGENIA LUZIA DOS SANTOS 

(ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA); BRUNO 

CUSTODIO DOS 

SANTOS- ESPOLIO (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA 

BECHARA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.17.005091-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020650/2010 - LIDIA PEDROSO RAMALHO (ADV. 

SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.01.039029-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020652/2010 - VALLERIA LOBAO LIMA (ADV. 

SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.01.025776-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020653/2010 - WALDINIRA PEIXOTO 

PALMISCIANO 

(ADV. SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.041294-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020656/2010 - DAISY DE ALMEIDA RIBEIRO 

(ADV. 

SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR, SP239921 - PABLO LUIZ LOPES FRANÇA PISTONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.051672-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020657/2010 - JOSE FLAUSINO FILHO (ADV. 

SP200710 - 

PEDRO PEREIRA LEITE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.15.000477-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020661/2010 - JOAQUIM MENDES DE PROENÇA 

(ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.17.007262-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020663/2010 - APPARECIDO FERNANDES 

FERREIRA 
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(ADV. SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.01.039884-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020668/2010 - CLARA PEREIRA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.051106-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020669/2010 - JAIME FRANCISCO REI (ADV. 

SP185110 - 

EVANDRO EMILIANO DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2009.63.03.001064-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020671/2010 - CELIA APARECIDA FREM 

ARMELIM (ADV. 

SP235767 - CLAUDIA APARECIDA DARIOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.01.032086-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020677/2010 - ORNELINA DALLA TORRE (ADV. 

SP158450 - ALESSANDRO DE OLIVEIRA AMADEU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.061815-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020680/2010 - CLEMENTE XAVIER RUAS (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.061824-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020681/2010 - FELICIO BACCELLI (ADV. SP211495 

- 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.013756-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020683/2010 - GERALDO DOS SANTOS (ADV. 

SP071645 

- OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI, SP076884 - LINDOMAR ANDRADE DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.18.003974-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020693/2010 - CELSO CANDIDO RODRIGUES 

(ADV. 

SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2009.63.10.001661-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020699/2010 - ANTENOR ROZINELLI (ADV. 

SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2009.63.10.001654-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020700/2010 - THEREZA MARINO (ADV. SP160097 
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- 

JOSE MAURICIO DE LIMA SALVADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.004700-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020701/2010 - JOSE VALIERO (ADV. SP210881 - 

PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.006048-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020702/2010 - WALTER EVARISTO SANTANA 

(ADV. 

SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.002963-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020703/2010 - LUIZ CATTAI (ADV. SP141104 - 

ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.003855-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020704/2010 - VINICIO DE FARIAS (ADV. 

SP134033 - 

FRANCISCO TEIXEIRA MARTINS JUNIOR, SP146659 - ADRIANO FACHINI MINITTI, SP219889 - PAULO 

CESAR 

SCAVARIELLO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.004585-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020705/2010 - SEBASTIAO DA SILVA PENTEADO 

(ADV. 

SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.003347-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020706/2010 - ALAYR ZANCHETTA (ADV. 

SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.002744-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020707/2010 - AGNELO JOAO ANGELO MAROTTI 

(ADV. 

SP217581 - BARBARA KRISHNA GARCIA FISCHER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.10.002366-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020708/2010 - JOEL PIZZIRANI (ADV. SP254746 - 

CINTIA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2008.63.10.002223-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020709/2010 - MARIA JOSE SOARES DA SILVA 

(ADV. 

SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.017877-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020710/2010 - LAERCIO ARMELIN (ADV. 

SP201706 - 

JOSÉ NAZARENO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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2007.63.10.017082-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020711/2010 - JOSE DUMIT (ADV. SP050099 - 

ADAUTO 

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.017942-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020712/2010 - JOSE FRANCISCO DA COSTA 

(ADV. 

SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.017171-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020713/2010 - GERALDO MANOEL DE CAMARGO 

(ADV. 

SP201706 - JOSÉ NAZARENO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.015328-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020714/2010 - ROSALINA ELIZABETH DE 

CARVALHO 

ZANIBONI (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.014574-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020715/2010 - GERSO DEMORI (ADV. SP240207A - 

JOSÉ 

TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.014447-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020716/2010 - ROQUE CIRIANO (ADV. SP177750 - 

CRISTINA CAETANO SARMENTO EID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.01.049225-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020717/2010 - LAZARA RAMOS (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.10.013675-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020718/2010 - ISABEL SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.10.013401-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020719/2010 - CARMEN MORGADO DA SILVA 

(ADV. 

SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2009.63.15.005379-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020720/2010 - JOSE MAZA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.01.049039-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020721/2010 - SIMEAO VIEIRA DA COSTA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.03.012861-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020722/2010 - ODETE DE ANDRADE RUIZ (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.01.052522-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020723/2010 - EMA FARRO (ADV. SP211495 - 

KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.01.049394-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020726/2010 - DIVA APPOLONI GULINI (ADV. 

SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.049723-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020727/2010 - ANISIO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP192159 - MARIA ALICE SILVA DE DEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.01.052555-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020728/2010 - IRENE MENA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.03.010206-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020729/2010 - DORIVAL MARTINS FERREIRA 

(ADV. 

SP187674 - ARI CARLOS DE AGUIAR REHDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.01.052474-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020730/2010 - ANTONIA ARAGAO DA SILVA 

(ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.03.006863-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020731/2010 - NORIVAL DALARMI (ADV. 

SP121366 - 

ROBERTO STRACIERI JANCHEVIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.15.016242-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020595/2010 - APARECIDO JOSE ESTEFANI (ADV. 

SP149930 - RUBENS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.15.013660-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020602/2010 - EDI MIGLIORINI CHIOZZOTTO 

(ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.006234-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020611/2010 - HILDE BALDO (ADV. SP101238 - 
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ENEDIR 

GONCALVES DIAS MICHELLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2007.63.04.006583-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020672/2010 - SEVERINO FAUSTINO DE BARROS 

(ADV. 

SP229519 - ALINE PEREIRA ZONTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.15.006601-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020679/2010 - ANTONIO BARBOSA DA SILVA 

(ADV. 

SP247862 - RODRIGO SOMMA MARQUES ROLLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.01.038750-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020733/2010 - SELMA MADRID (ADV. SP052027 - 

ELIAS 

CALIL NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.15.014499-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020627/2010 - CLARICE SOARES (ADV. SP260613 - 

RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.03.009234-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020684/2010 - LUIZ FERNANDO BERTI (ADV. 

SP035574 - 

OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2009.63.03.004002-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020686/2010 - DECIO PELLISSER (ADV. SP186011 

- 

ELTON TAVARES DOMINGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2009.63.15.006227-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020687/2010 - FRANCISCO JOEL RODRIGUES 

(ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.03.009622-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020688/2010 - EMILIO CARLOS FANCIO (ADV. 

SP204049 

- HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2009.63.03.003583-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020689/2010 - JOAO BARRETTA (ADV. SP270078 - 

GIOVANNA LUCIA MACEDO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2009.63.03.003233-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020691/2010 - AVELINO MOGIO (ADV. SP247639 - 

DOUGLAS APARECIDO SIMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2009.63.03.002061-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020692/2010 - AUGUSTO DE ANDRADE FRANCO 

(ADV. 
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SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.18.004958-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020619/2010 - WALTER DE QUEIROZ (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.18.002269-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020734/2010 - SEBASTIAO BENEDITO BARBOSA 

(ADV. 

SP233462 - JOAO NASSER NETO, SP023445 - JOSE CARLOS NASSER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.07.004632-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020638/2010 - OSWALDO MANOEL BOLLA (ADV. 

SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

 

2009.63.03.003318-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020690/2010 - APARICIO DA SILVA (ADV. 

SP217385 - 

RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2009.63.03.000059-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020696/2010 - WALDEMAR TAROSSI (ADV. 

SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.03.009403-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020735/2010 - SYLVIO DIAS DA SILVA GERIN 

(ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.03.007739-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301020732/2010 - CLAUDEMIR DIAS RODRIGUES 

(ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2005.63.01.082316-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001487/2010 - CAROLINA IRENE DE SANTANA 

(ADV. 

SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR); IVANILDA MARIA DE SANTANA (ADV. SP089472 - 

ROQUE 

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Posto 

isso, rejeito os embargos de declaração, conforme fundamentação acima e mantenho o acórdão em todos os seus 

termos. 

 

Entretanto, pelo poder geral de cautela, concedo a antecipação dos efeitos da tutela para conceder o benefício requerido 

de pensão por morte à requerente CAROLINA IRENE DE SANTANA, filha do de cujos, em face da existência, atual, 

no 

caso em tela, dos requisitos ensejadores de tal medida. 

O primeiro requisito é o da prova inequívoca da verossimilhança da alegação, que é mais do que o fumus boni juris do 

processo cautelar. A aparência ou fumaça do direito é mais frágil do que a prova inequívoca da verossimilhança. Aquela 

se contenta com a mera plausibilidade do direito substancial; esta exige forte probabilidade de acolhimento do pedido. 

A 
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requerente provou ser filha menor de 21 anos do falecido, conforme certidão de nascimento anexa à exordial, e a 

juntada, 

em sede recursal, da cópia da sentença condenatória trabalhista, que reconheceu vínculo empregatício no período de 

07/06/02 a 28/03/03, comprovou a qualidade de segurado do Sr. ANTÔNIO DE OLIVEIRA ANSELMO no momento 

do 

óbito (01/12/04). 

O segundo requisito é o da existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou seja, é o 

perigo da infrutuosidade da ordem judicial caso não seja concedida a antecipação, que se encontra presente em virtude 

da natureza alimentar do benefício. 

Deixo de conceder a outra requerente, IVANILDA MARIA DE SANTANA, a tutela antecipada, pois a condição de 

companheira deve ser demonstrada e não há elementos para esse reconhecimento, de plano, não havendo como se 

deferir a tutela, devendo ocorrer a necessária instrução processual a ser realizada no Juízo competente. 

Oficie-se ao Chefe da Unidade Avançada de Atendimento do I.N.S.S. para implantação, no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, do benefício de pensão por morte, com DIP nesta data, sem prejuízo da incidência das penalidades 

administrativas e criminais eventualmente previstas do caso de descumprimento da ordem judicial. 

Após, por medida de economia processual e celeridade, determino a baixa dos autos ao Juizado de origem a fim de que 

este determine a impressão de todos os arquivos anexados a estes autos virtuais e a posterior remessa ao Juízo 

competente para livre distribuição, consoante disposição do artigo 113, §2º, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários. 

É o voto. 

 

 

III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, rejeitar os embargos de declaração 

opostos 

pela autora. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de 

Paula 

Pires e Marilaine de Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2005.63.10.004667-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025971/2010 - MARIA ROSSI DE BARROS (ADV. 

SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, deixar de 

conhecer dos embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram da sessão de 

julgamento 

os Juízes Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes 

Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.10.003358-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001479/2010 - VERA LUCIA RODRIGUES JORDAO 

BARTIROMO (ADV. SP077565 - FLAVIO ROSSI MACHADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 

067876 

ADV.GERALDO GALLI). 

 

2007.63.10.002618-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001492/2010 - CLAUDIO LOURENCO FRANCO 

(ADV. 

SP145208 - CLAUDIO LOURENCO FRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (OAB/SP 067876 

ADV.GERALDO 

GALLI). 

 

2005.63.03.010757-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001475/2010 - MARIO PEDROSO DE ANDRADE 

(ADV. 
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SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI 

OAB SP 16967 A ). 

 

2004.61.84.396034-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025982/2010 - ANTONIO CARLOS RIBEIRO ROSA 

(ADV. 

SP139487 - MAURICIO SANTOS DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2007.63.11.002397-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001472/2010 - FERNANDO DE OLIVEIRA REIS 

(ADV. 

SP093821 - RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA). 

 

2006.63.01.070852-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001485/2010 - MARCO AFONSO MARIAN (ADV. 

SP227407 - PAULO SERGIO TURAZZA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2006.63.01.070855-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001497/2010 - RONALDO DE AZEVEDO UEHARA 

(ADV. 

SP227407 - PAULO SERGIO TURAZZA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2006.63.08.003322-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301026880/2010 - LEOPOLDO PEREIRA DE 

ANDRADE (ADV. 

SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2007.63.01.094944-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025960/2010 - ALAIDE GIACHINO DA SILVA 

SOARES 

(ADV. SP153998 - AMAURI SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2007.63.01.009577-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025961/2010 - FRANCISCO JUVENAL ALVES DA 

ROCHA 

(ADV. SP235540 - FERNANDA PAES DE ALMEIDA, SP235551 - GEOVANA ANTUNES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.077205-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025969/2010 - PAULA ZEVOLLI DE NOBREGA 

(ADV. 

SP103462 - SUELI DOMINGUES VALLIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2006.63.01.087312-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025967/2010 - JOSEFA DOS SANTOS (ADV. 

SP254468 - 

ALEX OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.05.001859-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001495/2010 - HONORIA DE SOUSA LOPES (ADV. 

SP136588 - ARILDO PEREIRA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 
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(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.15.009503-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025954/2010 - ISAIAS LEME (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.001431-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025956/2010 - ROBERTO DE CAMPOS (ADV. 

SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2004.61.84.377840-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025984/2010 - OLGA TOLEDO DE ALMEIDA 

(ADV. 

SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2007.63.01.095250-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025958/2010 - VITORIO SICHERO (ADV. SP256726 

- 

JOAO DA SILVA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.006688-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025963/2010 - MARIA ANTONIA CELESTINO 

(ADV. 

SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2005.63.01.308162-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025975/2010 - BENEDITO GRACIANO DOS 

SANTOS 

(ADV. SP105487 - EDSON BUENO DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2005.63.01.264852-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025977/2010 - ROLAND LIMA DE AQUINO (ADV. 

SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2005.63.01.191059-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025979/2010 - ANIBAL DA SILVA CUSTODIO 

(ADV. 

SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2005.63.07.001650-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001464/2010 - TERESINHA DE LOURDES CASALE 

ARAGON (ADV. SP202877 - SOLANGE DE FATIMA PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram da sessão os Juízes Federais Paulo 
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Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui 

Kumagai 

de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.15.007758-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027720/2010 - VICTOR RUBENS DE ALMEIDA 

(ADV. 

SP075019 - MILTON BERNARDO ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2007.63.01.054046-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027723/2010 - GEORGIOS PANAGIOTIS 

HATZILASKARIS 

(ADV. SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2006.63.07.000431-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027724/2010 - OSCAR MATHEUS (ADV. SP218278 

- JOSE 

MILTON DARROZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

 

2006.63.08.000097-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027656/2010 - CARLOS BUENO (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.08.000092-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027657/2010 - VITORIO OSCAR (ADV. SP128366 - 

JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2006.63.04.006657-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027658/2010 - ZILDA CAMILO PRECOMA (ADV. 

SP228582 - ELISANGELA DE OLIVEIRA BONIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2006.63.03.004443-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027659/2010 - JACYRA SANAVIO (ADV. SP195493 

- 

ADRIANA MAIOLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2006.63.01.050177-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027661/2010 - NAIR DE LIMA DA SILVA (ADV. 

SP086570 - 

DJALMA PEREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2006.63.01.022324-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027662/2010 - CLAUDINA DA RESSURREICAO 

NETO 

FONSECA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.10.007427-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027664/2010 - IZAURA PERES DOS SANTOS 

(ADV. 
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SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2005.63.10.002754-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027665/2010 - MARIA BATISTA FERREIRA (ADV. 

SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2005.63.08.004056-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027667/2010 - APARECIDA DE OLIVEIRA 

PAULINO (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2005.63.08.003720-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027668/2010 - MARIA APARECIDA ANTUNES 

FERREIRA 

DE SOUZA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO 

RANGEL 

RIBEIRO). 

 

2005.63.08.003161-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027669/2010 - APARECIDA DIOGO DA SILVA 

(ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL RIBEIRO). 

 

2005.63.08.002224-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027670/2010 - APARECIDA DOMINGUES 

RODRIGUES 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E GABRIELA LUCIA CETRULO RANGEL 

RIBEIRO). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quinta Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram da sessão de julgamento os Juízes 

Federais Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2010(data do julgamento). 

 

2006.63.02.007166-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301001489/2010 - VENINA ORACIO DE ASSIS (ADV. 

SP197082 - FLAVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.15.012021-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301025952/2010 - BENEDITO FERREIRA (ADV. 

SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

 

2008.63.15.004161-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301027725/2010 - MARIA DO CARMO VIEIRA DE 

OLIVEIRA 

(ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA SILVA); JOSE ATAIDE VIEIRA (ADV. SP110874 - JOSE 

VANDERLEI BATISTA DA SILVA); MARIA DE LOURDES VIEIRA BELLUCCI (ADV. SP110874 - JOSE 

VANDERLEI 

BATISTA DA SILVA); BENEDITA VIEIRA DE MORAES (ADV. SP110874 - JOSE VANDERLEI BATISTA DA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Pelo exposto, 
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acolho em parte 

os embargos de declaração, emprestando-lhes, excepcionalmente, caráter infringente, a fim de declarar a nulidade do v. 

acórdão proferido e determinar a baixo dos autos em diligência para intimação do Ministério Público Federal nos 

termos do 

art. 82, inc. I do CPC. 

Após, inclua-se o feito em pauta para julgamento do recurso interposto pela CEF. 

É o voto. 

 

III - ACÓRDÃO 

 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 5ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher parcialmente os 

embargos 

de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Rui 

Kumagai de Aguiar Pupo, Peter de Paula Pires e Marilaine Almeida Santos. 

São Paulo, 05 de fevereiro (data do julgamento). 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

PUBLICAÇÃO DE TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA PRIMEIRA TURMA RECURSAL DO 

JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 18.01.2010 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000331 

 

ACÓRDÃO 

 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- EMENTA 

 

CIVIL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO NOS TERMOS DA LEI Nº 5.958/73. EXISTÊNCIA DE CONTA 

EM 

DATA ANTERIOR A 22.09.1971. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. RECURSO DA CEF PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

              Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da CEF, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: 

Silvio César Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

              São Paulo, 18 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

 

2007.63.02.004824-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022758/2010 - MIGUEL BOTA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- EMENTA 

 

CIVIL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO NOS TERMOS DA LEI Nº 5.958/73. EXISTÊNCIA DE CONTA 

EM 

DATA ANTERIOR A 22.09.1971. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. RECURSO DA PARTE AUTORA 

PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Silvio 

César Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani 

              São Paulo, 18 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 
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2008.63.11.004300-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301020252/2010 - EUSELITO RODRIGUES DOS SANTOS X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP58780 - SILVIO TRAVAGLI). 

 

2008.63.11.002808-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020253/2010 - CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP58780 - SILVIO TRAVAGLI). 

 

2008.63.10.006684-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020254/2010 - LAURA APARECIDA CUNHA VAROLLA X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP67876 - GERALDO GALLI). 

 

2008.63.10.001233-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020255/2010 - DARCI JOSE MALVESTITI X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP67876 - GERALDO GALLI). 

 

2008.63.02.004771-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020257/2010 - SILVIA APARECIDA PARREIRA X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.001657-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020258/2010 - CARMEM CECILIA MOREIRA DA SILVA X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.11.009057-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020261/2010 - NELSON LOBATO ATANES X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP58780 - SILVIO TRAVAGLI). 

 

2007.63.02.005068-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301020262/2010 - FRANCISCO BENTO CANDIDO X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.001545-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020263/2010 - ELZIO MENDES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.11.010091-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301020265/2010 - RUBENS DOS SANTOS RAMOSX CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP58780 - SILVIO TRAVAGLI). 

 

2006.63.02.014312-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020269/2010 - ANTONIO MOACIR CARMELO X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.02.011782-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020270/2010 - NEUSA MEDEIROS RISTUM X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- EMENTA 

 

CIVIL. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ADESÃO À LC110/2001. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 

RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO, PARA RETIRAR A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

IV - ACÓRDÃO 

              Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Silvio César Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

              São Paulo, 18 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.02.004761-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020304/2010 - LUIZ GONZAGA RUIZ X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.003988-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020305/2010 - MARIA APARECIDA DELLAMARTA SILVA X 

CAIXA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 339/1284 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.003937-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020306/2010 - TEREZA TOME DA SILVA LINO X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.003929-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301020307/2010 - ANTONIO DONIZETE DA SILVEIRA X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.003908-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020308/2010 - SILVIO ESTEVAM X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.001652-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020309/2010 - JOANA DARC DE MENEZES X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2008.63.02.001302-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020310/2010 - PAULO SERGIO VENTUROSO X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.014490-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020311/2010 - ARLINDO SETOLIM X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.011831-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301020312/2010 - VERA APARECIDA MORGADO X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.02.017651-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020313/2010 - ANTONIO ANDRADE RODRIGUES X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.02.016293-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020314/2010 - EDUARDO GOMES DOS SANTOS X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

*** FIM *** 

 

2008.63.11.007722-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301020251/2010 - ODAIR JOAO DE AMORIM X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP58780 - SILVIO TRAVAGLI). III- EMENTA 

 

CIVIL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO NOS TERMOS DA LEI Nº 5.958/73. EXISTÊNCIA DE CONTA 

EM 

DATA ANTERIOR A 22.09.1971. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. RECURSO DA PARTE AUTORA 

PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial provimento 

ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Silvio 

César Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani 

              São Paulo, 18 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- EMENTA 

 

CIVIL. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ADESÃO À LC110/2001. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 

RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO, PARA RETIRAR A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ADESÃO À LC110/2001. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. RECURSO 

DA 

PARTE AUTORA PROVIDO, PARA RETIRAR A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 340/1284 

IV - ACÓRDÃO 

              Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da CEF e dar parcial provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. 

Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Silvio César Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro 

Catapani. 

              São Paulo, 18 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.02.012279-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020331/2010 - JOSE APARECIDO DE SOUZA BARROS X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.011464-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020332/2010 - JOSE ARMANDO NOGUEIRA X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.011448-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020333/2010 - OSMAR BENEDITO DIAS LIMA X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.011388-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020334/2010 - MARIO MARTINS X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.010536-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020335/2010 - PAULO FRANCHIN X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.010102-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020336/2010 - ANTONIO FRANZONI X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.010040-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020337/2010 - OSCAR PINTO FERREIRA X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

2007.63.02.009213-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301020338/2010 - NARCIZO GABRIEL DO NASCIMENTO X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- EMENTA 

 

CIVIL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO NOS TERMOS DA LEI Nº 5.958/73. EXISTÊNCIA DE CONTA 

EM 

DATA ANTERIOR A 22.09.1971. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. RECURSO DA CEF A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

IV - ACÓRDÃO 

              Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da CEF, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: 

Silvio César Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

              São Paulo, 18 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2008.63.02.012970-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020288/2010 - NOEL GOMES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.014291-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020293/2010 - DOMINGOS LOPES GARCIA X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.014008-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301020294/2010 - NELSON CONSTANTINO X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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2007.63.02.013534-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301020295/2010 - JOSE AGNELO CARESSATO X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.011470-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301020296/2010 - PEDRO PEDRASSI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.011378-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020297/2010 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.011357-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301020298/2010 - DOMINGOS LUIZ GENARI X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.006035-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301020299/2010 - LUIZ CARLOS DE CARLOS X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.16.002892-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301020300/2010 - CLEVOCI CANDIDA IZELI BERTHOLA X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP85931 - SONIA COIMBRA DA SILVA). 

 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a 1ª Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar conhecimento ao recurso, 

nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Juízes Federais Silvio César Arouck Gemaque, Kyu 

Soon 

Lee e Marcio Ferro Catapani. 

São Paulo, 18 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.02.000737-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301003360/2010 - ANA REGINA GUILHERMINO X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.02.014505-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003361/2010 - PEDRO DEL VECCHIO FILHO X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.02.014364-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003362/2010 - FERNANDO GROSSI X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.02.012186-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301003364/2010 - ARIOVALDO GOMIDE BORGES X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.02.011957-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301003366/2010 - ANTONIO CARLOS TOMASELA X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.02.011827-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301003368/2010 - THEREZA MORELLO SIENA X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2006.63.02.005890-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301003370/2010 - MARIA LUCIA TOMAZATI OLIVEIRA X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- EMENTA 

 

CIVIL. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. OPÇÃO NOS TERMOS DA LEI Nº 5.958/73. EXISTÊNCIA DE CONTA 
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EM 

DATA ANTERIOR A 22.09.1971. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. RECURSO DA PARTE AUTORA 

PARCIALMENTE 

PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

              Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar parcial 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes 

Federais: Silvio César Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

              São Paulo, 16 de novembro de 2009 (data do julgamento). 

 

2006.63.10.010028-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301022667/2010 - INACIO DE LIMA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

SP67876 - GERALDO GALLI). 

 

2006.63.16.003136-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301022668/2010 - FELISBERTO VENANCIO X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP85931 - SONIA COIMBRA DA SILVA). 

 

*** FIM *** 

 

2008.63.02.005689-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301022937/2010 - AGNALDO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP212737 

- 

DANILA MANFRE NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III- EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. SENTENÇA 

PUBLICADA. 

RETIFICAÇÃO DO DISPOSITIVO. INEXATIDÃO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. NULIDADE DA 

RETIFICAÇÃO. 

EXAURIMENTO DA JURISDIÇÃO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 

IV - ACÓRDÃO 

               Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, conceder a 

segurança, nos termos do voto da Relatora. Participaram do julgamento os Senhores Juízes Federais: Silvio César 

Arouck 

Gemaque, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani. 

              São Paulo, 18 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES FEDERAIS DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS 

FEDERAIS CÍVEIS DE SÃO PAULO 

 

 JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA SEGUNDA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO - SESSÃO DE 19.01.2010 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000243 

 

ACÓRDÃO 

 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO. 

OBRIGAÇÃO DA 
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INSTITUIÇÃO GESTORA RENOVA-SE A CADA PRESTAÇÃO EM QUE SE RECUSOU A PROCEDER À 

CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 

PRESCRIÇÃO 

PARCIAL. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. 

1. A parte autora preenche todos os requisitos necessários para o deferimento do pedido de incidências de juros 

progressivos. 

2. Recurso da parte autora a que se dá parcial provimento. 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda 

Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

parcial 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Srs. 

Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Marisa Cláudia Gonçalves Cucio. 

 

São Paulo, 19 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2006.63.10.009718-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301005499/2010 - MARIA APARECIDA ARNALDO DOPP X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 067876 - GERALDO GALLI). 

 

2008.63.10.001726-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301005515/2010 - JOSE MAURO FORSAN X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 067876 - GERALDO GALLI). 

 

*** FIM *** 

 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

 

FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. PRESCRIÇÃO. OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. EXTRATOS. 

TERMO INICIAL 

QUE SE RENOVA MENSALMENTE. COMPROVAÇÃO DA OPÇÃO PELO REGIME DO FGTS. 

INTERESSE DE AGIR. 

NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. PRESCRIÇÃO PARCIAL. PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ PARCIAL 

PROVIMENTO. 

1. A parte autora preenche todos os requisitos necessários para o deferimento do pedido de incidências de juros 

progressivos. 

2. Fica prejudicado o Incidente de Uniformização de jurisprudência, pois a contrariedade restou superada, nos 

termos do § 

9º do art. 14 combinado com o art. 15 da Lei nº 10.259/2001. 

3. Recurso da parte autora a que se dá parcial provimento. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda 

Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

parcial 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Srs. 

Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Marisa Cláudia Gonçalves Cucio. 

 

São Paulo, 19 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.10.000322-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301005356/2010 - PEDRO BUENO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 067876 - GERALDO GALLI). 

 

2007.63.10.003782-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301005367/2010 - ANTONIO EMIGDIO PEREIRA X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 067876 - GERALDO GALLI). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 344/1284 

*** FIM *** 

 

 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III- EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. TERMO DE 

ADESÃO. FALTA DE 

INTERESSE DE AGIR. EXTRATOS QUE COMPROVAM A ADESÃO. LITIGÂNCIA DE MÉ-FÉ. 

RECURSO DA PARTE 

AUTORA A QUE SE NEGA PROVIMENTO 

1. A parte ré colaciona aos autos extratos de créditos complementares ao FGTS, prova suficiente e idônea de que, 

a parte 

autora firmou o acordo previsto na Lei Complementar n.º 110/2001. 

2. É devida a aplicação de litigância de má-fé no caso em contendo, tendo em vista que a parte autora está 

constituída 

por advogado e no momento da propositura da presente ação já havia assinado o termo de adesão. 

3. Negado provimento ao recurso da parte autora. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda 

Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes 

Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Marisa Cláudia Gonçalves Cucio. 

 

São Paulo, 19 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.02.011978-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301005791/2010 - ANTONIO ROBERTO FRANCOSO X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.012426-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301005792/2010 - ERAIDE DARCIE MACHADO X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.012812-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301005793/2010 - MARIA HELENA DA SILVA X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.012861-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301005794/2010 - ANTONIO MARCELINO X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.013836-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301005795/2010 - RENATO SALOTTI X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.014095-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301005796/2010 - CRISTINA APARECIDA VICTORINO DA SILVA 

AMATTO X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2008.63.02.005257-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301005799/2010 - MARILENA CRISTOFARO CAMPOS X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 245698 - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2007.63.10.001367-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301005742/2010 - ANTONIO DOS SANTOS X CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 067876 - GERALDO GALLI). III - EMENTA 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. LITISPENDÊNCIA. 

RAZÕES DO 

RECURSO DISSOCIADAS AO FUNDAMENTO DA SENTENÇA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS 

PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. 

1. Os recursos não comportam conhecimento tendo em vista que as razões dos mesmos estão totalmente 

dissociadas dos 

fundamentos constantes na sentença. 

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 

combinado com o art. 1º da Lei nº 10.259/01. 

3. Recursos não conhecidos. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda 

Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por 

unanimidade, não 

conhecer dos recursos, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo 

Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Marisa Cláudia Gonçalves Cucio. 

 

São Paulo, 19 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

2007.63.10.005138-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301005743/2010 - DOMNGOS PARIZ X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 067876 - GERALDO GALLI). III - EMENTA 

 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. APRESENTAÇÃO DOS 

EXTRATOS DAS 

CONTAS VINCULADAS - ÔNUS DA CEF. FALTA DE COMPROVAÇÃO DA DATA DE OPÇÃO PELO 

FGTS. 

CONVERTIDO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. 

 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira 

Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

converter o 

julgamento em diligência,nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo 

Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 19 de janeiro de 2010 (data do julgamento). 

 

 

 

ACÓRDÃO EM EMBARGOS 

 

2008.63.11.007331-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301006431/2010 - CICERA SIQUEIRA CALDAS; 

CLAUDIO 

SIQUEIRA CALDAS; CLAUDEMIR SIQUEIRA CALDAS; QUELI SIQUEIRA CALDAS X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 058780 - DR. SILVIO TRAVAGLI). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

SegundaTurma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

julgar 
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prejudicados os embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do 

julgamento os 

Excelentíssimos Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

 

São Paulo, 19 de janeiro de 2010. (data da sessão) 

 

2008.63.10.006423-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301006323/2010 - JOSE ALBINO DA CUNHA 

FILHO X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 067876 - GERALDO GALLI). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

SegundaTurma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os 

Excelentíssimos 

Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 19 de janeiro de 2010. (data da sessão) 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de 

declaração nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes 

Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 19 de janeiro de 2010. (data da sessão) 

 

2009.63.11.003985-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301005983/2010 - PATRICIA BARREIROS 

ROMANO X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 058780 - DR. SILVIO TRAVAGLI). 

 

2009.63.11.002652-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301005984/2010 - JOSELIO QUARESMA 

CARDOSO X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 058780 - DR. SILVIO TRAVAGLI). 

 

2009.63.11.002096-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301005985/2010 - GILBERTO DOS SANTOS 

MENDES X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 058780 - DR. SILVIO TRAVAGLI). 

 

2009.63.11.000349-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301005986/2010 - CARLA ANDREA RODRIGUES X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 058780 - DR. SILVIO TRAVAGLI). 

 

2008.63.11.004839-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301006000/2010 - MARIA DA GLORIA MARQUES 

CARVALHAL X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 058780 - DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

 

2008.63.11.000059-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301006002/2010 - FELIPE PANZARIN MADEIRA 

FERNANDES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 058780 - DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

 

2008.63.11.002345-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301006001/2010 - GILDO FONSECA DE SOUSA X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 058780 - DR. SILVIO TRAVAGLI). 

 

*** FIM *** 

 

2008.63.10.005539-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301006306/2010 - MARISILVIA MENEGATTI 

SANTO ANDRE 
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ALTARUGIO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 067876 - GERALDO GALLI). III - 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda 

Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, 

rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os 

Excelentíssimos 

Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 19 de janeiro de 2010. (data da sessão) 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

ACÓRDÃO PROFERIDO PELOS JUÍZES DA TERCEIRA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL 

CÍVEL DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000338 

 

ACÓRDÃO TR 

 

2005.63.08.000423-7 - ISABELLA MARQUES LEMOS E OUTRO (ADV. SP172851 - ANDRE RICARDO 

DE OLIVEIRA); VANIA APARECIDA MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : I - QUESTÃO DE ORDEM 

              A presente questão de ordem é suscitada de ofício, com fulcro no artigo 12, inciso III, da Resolução nº 

344, de 

1º de setembro de 2008, Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de Uniformização do 

JEF, para o 

fim de anular-se o julgado realizado em 28.10.2009. 

              Conforme se verifica nos autos, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs recurso em face da 

sentença que julgou procedente o pedido formulado pela parte autora de concessão de auxílio reclusão 

considerando a 

renda dos dependentes do segurado recluso. 

              Alega o recorrente que não houve comprovação da dependência econômica dos dependentes em relação 

ao 

segurado recluso, bem como que deve ser considerada a renda auferida pelo instituidor para preenchimento do 

requisito 

"baixa renda" e não a dos dependentes. 

              Em 28.10.2009, o Eminente Juiz Federal Luiz Antônio Moreira Porto proferiu seu voto na sessão no qual 

mantinha 

a sentença de procedência do pedido formulado pela parte autora, considerando a renda dos dependentes do 

segurado 

recluso para concessão do benefício. 

              Foi apresentada divergência no julgamento por parte deste magistrado que considera a renda do 

segurado 

recluso e não dos seus dependentes para análise do requisito em questão. Tal posicionamento foi acompanhado 

pela 

então Eminente Juíza Federal Substituta Anita Villani. Logo, foi dado provimento ao recurso do INSS para 

julgar 

improcedente o pedido ventilado na inicial, por maioria, vencido o relator. 

              Da análise mais aprofundada do caso, constatou-se após consulta ao sistema CNIS, bem como dos 

documentos 

acostados aos autos que considerando a renda do segurado recluso a parte autora faz jus ao benefício, nos 

moldes da 

exposição que abaixo formulo. 

              Desse modo, houve flagrante equívoco por parte desta Turma Recursal. 

              Ante o exposto, anulo o julgamento realizado em 28.10.2009. 

              É o voto para a questão de ordem. 

II - VOTO VENCEDOR 
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              Ultrapassada a questão de ordem, passo a análise do mérito. 

              O benefício de auxílio-reclusão tem previsão legal no artigo 80 da Lei 8.213/91 (LBPS), in verbis: 

Artigo 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do 

segurado 

recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de 

aposentadoria 

ou de abono de permanência em serviço. 

Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo recolhimento à 

prisão, 

sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição 

de 

presidiário. 

               

              Como o dispositivo legal estabelece que o benefício será devido nas mesmas condições da pensão por 

morte, a 

LBPS condiciona sua concessão ao preenchimento de quatro requisitos: i) o efetivo recolhimento à prisão; ii) a 

manutenção da qualidade de segurado no momento do recolhimento à prisão; iii) qualidade de dependente do 

beneficiário 

que pleiteia a prestação; e iv) o não-recebimento de remuneração da empresa ou de auxílio-doença, 

aposentadoria ou 

abono de permanência. 

              Após a EC nº 20/98, o benefício passou a ser devido apenas aos dependentes dos segurados de baixa 

renda 

recolhido à prisão (artigo 201, IV, da CF). 

              Sempre houve divergências na doutrina e na jurisprudência quanto ao conceito de baixa renda referir-se 

ao 

segurado ou aos seus dependentes. Pessoalmente, sempre entendi que a alusão referia-se à renda dos 

dependentes, não 

do segurado. No entanto, em recurso extraordinário apreciado após reconhecimento de repercussão geral, o 

Supremo 

Tribunal Federal acabou por sedimentar o entendimento oposto, o qual deve ser acolhido. 

              Eis a ementa: 

               

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-

RECLUSÃO. ART. 201, 

IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DOS CONTEMPLADOS PELO 

AUXÍLIO- 

RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO AOS SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA. RESTRIÇÃO 

INTRODUZIDA 

PELA EC 20/1998. SELETIVIDADE FUNDADA NA RENDA DO SEGURADO PRESO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO 

PROVIDO. I - Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a deve ser 

utilizada 

como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes. II - Tal compreensão se extrai da 

redação 

dada ao referido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu o universo daqueles alcançados pelo auxílio-

reclusão, a qual 

adotou o critério da seletividade para apurar a efetiva necessidade dos beneficiários. III - Diante disso, o art. 116 

do 

Decreto 3.048/1999 não padece do vício da inconstitucionalidade. IV - Recurso extraordinário conhecido e 

provido. 

(RE 587365, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2009, 

REPERCUSSÃO 

GERAL - MÉRITO. DJe-084 DIVULG 07-05-2009 PUBLIC 08-05-2009 EMENT VOL-02359-08 PP-01536) 

               

              No caso em tela, em que pese o juízo a quo ter considerado a renda dos dependentes para análise do 

requisito 

"baixa renda", depreende-se dos autos que o último vínculo trabalhista do segurado recluso se deu após o lapso 

temporal 

de 6 meses, concluindo, portanto, que na data de sua prisão ele se encontrava em situação de desemprego. 

              De acordo com o art. 116, § 1º, do RPS, se o segurado mantiver a qualidade de segurado na data da 

prisão, 

ainda que não houver salário de contribuição, ser-lhe-á cabível a concessão do benefício de auxilio reclusão aos 
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seus 

dependentes. Nesse sentido: 

               

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. ART. 

116, § 1º, DO DECRETO Nº 3.084/99. ART.80 ,"CAPUT", DA LEI N° 8213/91. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 

1. Concede-se o benefício de auxílio-reclusão aos dependentes do segurado desempregado, desde que mantida a 

qualidade de segurado na data do seu efetivo recolhimento à prisão, sendo irrelevante o fato de o último salário 

percebido 

ter sido superior ao teto previsto no art. 116 do Decreto nº 3.048/99. 

2. É incabível a utilização da taxa SELIC nas ações de natureza previdenciária, devendo incidir, em substituição, 

juros 

moratórios de 12% ao ano, a contar da citação, e correção monetária pela variação do IGP-DI. 

3. Honorários advocatícios e custas processuais, corretamente estipulados, de acordo com o posicionamento 

adotado 

nesta Corte. 

(TRF 4ª Região - APELAÇÃO CÍVEL - Processo: 2003.71.07.004248-7/RS, SEXTA TURMA, Rel. VLADIMIR 

PASSOS 

DE FREITAS, Data da Decisão: 14/09/2005, DJU: 28/09/2005, PÁGINA: 1090). 

               

              Portanto, diante da situação de desemprego acometida ao segurado recluso, imperioso concluir que a 

parte 

autora faz jus ao benefício pleiteado. 

              Ante o exposto, nego provimento ao recurso do INSS, mantendo integralmente a sentença, nos termos 

dos arts. 

46 e 82 da Lei nº 9.099/1995. 

              Condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios. Tais honorários são fixados em 10% (dez por 

cento) 

sobre o valor da condenação em atrasados até a data da sentença (Sumula 111 do Superior Tribunal de Justiça). 

O 

quantum fica estabelecido nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, considerando que a Fazenda 

Pública 

foi vencida e por não vislumbrar atuação nestes autos apta a justificar a elevação acima do mínimo legal. 

              Esclareço que a regra em questão prevalece sobre o art. 55 da Lei nº 9.099/95, até porque este dispositivo 

não 

poderia prever a condenação da Fazenda Pública, que nunca figura como ré nos Juizados Especiais Estaduais 

(art. 3º, § 

2º, daquela lei). Saliente-se que a Lei nº 9.099/95 só se aplica nos aspectos em que não conflita com as 

especificidades 

da competência federal. 

              Sem custas para o INSS, nos termos do art. 8º, § 1º, da Lei nº 8.620/93. 

              Dispensada a elaboração de ementa, conforme o art. 46 da Lei nº 9.099/95. 

              É o voto. 

III - ACÓRDÃO 

              Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Terceira Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por 

unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator Designado. Participaram do julgamento os 

Srs. Juízes 

Federais Vanessa Vieira de Mello, Otávio Henrique Martins Port e Anita Villani (Suplente). 

São Paulo, 11 de novembro de 2009. (data de julgamento). 
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FEITOS CRIMINAIS 

 

2005.61.06.007221-0 - JUSTIÇA PÚBLICA X PAULO CÉSAR DE MELLO (ADV. 213.095 e 221.274 - 
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ELAINE AKITA E PAULO HUMBERTO MOREIRA LIMA). 

III - EMENTA 

PENAL. JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL FEDERAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL. 

ÁREA DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE LOCALIZADA ÀS MARGENS DE RIO FEDERAL. EXTINTA A 

PUNIBILIDADE. 

PRESCRIÇÃO. RECURSO IMPROVIDO 

Considerando o disposto no artigo 111 do Código Penal, o termo inicial do prazo prescricional inicia-se no dia 

em que 

cessou a permanência, no caso, a data da autuação que culminou com o embargo/interdição do imóvel localizado 

em 

área de preservação ambiental; 

Tomada a pena corporal máxima fixada para o delito previsto no artigo 48 da Lei nº 9.605/98, que é de 01 (um) 

ano de 

detenção, constata-se que desde a data dos fatos até a presente data já decorreu lapso temporal superior a quatro 

anos, 

sem que tenha havido a interrupção do prazo prescricional, implicando, no caso concreto, na impossibilidade do 

Estado 

exercer a pretensão punitiva em face do acusado, pela superveniência da prescrição; 

- Recurso improvido. 

IV - ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível 

e Criminal da Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao recurso interposto, nos 

termos do voto 

do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o (a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Sílvio César Arouck 

Gemaque, 

Roberto Lemos dos Santos Filho e Kyu Soon Lee e a Procuradora da República Marta Pinheiro de Oliveira 

Sena. 

São Paulo, 08 de março de 2010 (data de julgamento). 

 

2005.61.06.007776-0 - JUSTIÇA PÚBLICA X JOSÉ RODRIGUES MARTINEZ (ADV. 247.190 e 274.545 - 

IGOR 

BILLALBA CARVALHO e ANDREA BILLALBA GANDINI). 

III - EMENTA 

PENAL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 48, DA LEI N 9.605/98. 

CRIME 

PERMANENTE. CESSAÇÃO DA PERMANÊNCIA COM A FLAGRÂNCIA DO DELITO. REDUÇÃO DO 

PRAZO 

PRESCRICIONAL EM METADE EM RAZÃO DA IDADE DO RÉU. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 107, 

INCISO IV, 109, 

INCISO V, 111, INCISO III E 115, TODOS DO CÓDIGO PENAL. 

1. O fato de o delito ser permanente não quer dizer que seja ele imprescritível. 

2. Cessa a permanência do crime previsto no artigo 48 da Lei nº 9.605/98 com o auto de infração ambiental, posto 

que 

nesse momento se dá a flagrância do delito e o momento consumativo não mais fica condicionado exclusivamente 

à 

vontade do sujeito ativo do delito. 

3. Entre a data da cessação da permanência e o recebimento da denúncia decorreu lapso temporal superior dois 

anos, 

suficiente para o decreto da prescrição, posto que o autor tem hoje 84 (oitenta e quatro) anos de idade. 

Inteligência dos 

artigos 107, inciso IV, 109, inciso V, 111, inciso III e 115, todos do Código Penal. 

4. Declarada a extinção da punibilidade. 

IV - ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível 

e Criminal da Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, declarar, de ofício, extinta a punibilidade dos 

fatos 

imputados ao recorrido, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora. Participaram do julgamento o (a)s Sr(a)s. 

Juíze(a)s 

Federais Kyu Soon Lee, Sílvio César Arouck Gemaque e Marcio Ferro Catapani e a Procuradora da República 

Marta 
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Pinheiro de Oliveira Sena. 

São Paulo, 08 de março de 2010 (data de julgamento). 

 

2004.61.24.001626-4 - JUSTIÇA PÚBLICA X NAOTO YASUDA (ADV. 213.095 e 221.274 - ELAINE AKITA E 

PAULO 

HUMBERTO MOREIRA LIMA). 

III - EMENTA 

PENAL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 48 DA LEI Nº 9.605/98. 

EXTINÇÃO DA 

PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO RECONHECIMENTO. 

IV - ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível 

e Criminal da Seção Judiciária de São Paulo, por maioria, conheceu e deu parcial provimento ao recurso 

interposto, nos 

termos do voto do Juiz Federal Relator. Vencida a Juíza Federal Kyu Soon Lee, que votou pela manutenção da 

sentença 

recorrida. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro Catapani, Silvio César 

Arouck Gemaque 

e Kyu Soon Lee e a Procuradora da República Marta Pinheiro de Oliveira Sena. 

São Paulo, 08 de março de 2010 (data de julgamento). 

 

2005.61.06.002681-8 - JUSTIÇA PÚBLICA X EDSON CRUSCA E GÉSUS GRECCO (ADV. 222.732 e 226.142 - 

DOUGLAS TEODORO FONTES E JOSIVAN BATISTA BASSO). 

III - EMENTA 

PENAL. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 48 DA LEI N 9.605/98. 

ABSOLVIÇÃO 

SUMÁRIA. SENTENÇA ANULADA. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 

IV - ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível 

e Criminal da Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, declarar, de ofício, a nulidade do processo a 

partir do 

recebimento da denúncia e a extinção da punibilidade dos fatos, em tese, imputados ao recorrido, nos termos do 

voto do 

Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Marcio Ferro Catapani, Silvio 

César 

Arouck Gemaque e Kyu Soon Lee e a Procuradora da República Marta Pinheiro de Oliveira Sena. 

São Paulo, 08 de março de 2010 (data de julgamento). 

 

2009.03.00.023933-2 - JUSTIÇA PÚBLICA X GUSTAVO BUCCI (ADV. 177.597 e 176.354 - WELLINGTON 

GOMES 

LIBERATI e MANUEL EUZÉBIO GOMES FILHO). 

III - EMENTA 

PENAL. JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL FEDERAL. HABEAS CORPUS. ARTIGO 42 DA LEI Nº 6.538/78. 

INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. COMPETE PRIVATIVAMENTE À UNIÃO EXPLORAR 

DIRETAMENTE OU 

MEDIANTE AUTORIZAÇÃO OU CONCESSÃO O SERVIÇO POSTAL E O CORREIO AÉREO 

NACIONAL. 

INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 21, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE 

ATIPICIDADE DA 

CONDUTA. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA AUTORIA. AUSENTES CAUSAS EXCLUDENTES DA 

TIPICIDADE E 

CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, denegar a 

ordem de 

Habeas Corpus pleiteada, nos termos do voto da Juíza Federal Relatora, e acolher a manifestação do Juiz 

Federal Silvio 

César Arouck Gemaque, determinando a remessa de cópia integral dos autos ao Ministério Público Federal para 

apuração 
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de eventual prática de ilícito, em razão da alegação do impetrante de que o feito nº 2007.61.02.011712-3 contém 

provas 

ilícitas. Participaram do julgamento o (a)s Sr(a)s. Juíze(a)s Federais Kyu Soon Lee, Sílvio César Arouck 

Gemaque e Marcio 

Ferro Catapani e a Procuradora da República Marta Pinheiro de Oliveira Sena. 

São Paulo, 08 de março de 2010 (data de julgamento). 

 

2001.61.81.004131-0 - JUSTIÇA PÚBLICA X VALDEVINO ALVES SOARES (ADV. 85.369 - JOSÉ ANTONIO 

DA SILVA). 

III - EMENTA 

PENAL. JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL FEDERAL. APELAÇÃO CRIMINAL. RADIOFUSÃO E 

TELECOMUNICAÇÕES. 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 08/95. ARTIGOS 70 DA LEI Nº 4.117/62 E 183 DA LEI Nº 9.472/97. 

INCOMPETÊNCIA. CONFLITO DE COMEPETÊNCIA. 

- Embora, realmente, seja típica a atividade de radiodifusão clandestina, verifica-se que a conduta investigada 

nestes 

autos encontra-se tipificada no artigo 183 da Lei nº 9.472, de 16/7/1997, razão pela qual o presente feito não se 

enquadra na competência dos Juizados Especiais Criminais e, conseqüentemente, esta Turma Recursal não é 

competente para o julgamento do recurso manejado pelo Parquet Federal; 

IV - ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Primeira Turma 

Recursal Cível 

e Criminal dos Juizados Especiais da Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, suscitar conflito negativo 

de 

jurisdição, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento o (a)s Sr(a)s. Juíze(a)s 

Federais Silvio 

Cesar Arouck Gemaque, Kyu Soon Lee e Marcio Ferro Catapani e a Procuradora da República Marta Pinheiro 

de Oliveira 

Sena. 

São Paulo, 08 de março de 2010 (data de julgamento). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES FEDERAIS DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS 

ESPECIAIS 

FEDERAIS CÍVEIS DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000333 

LOTE 21961/2010 

 

2004.61.84.419547-4 - DUILIO DESERTI E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI); MARIA VARGAS DESERTI(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 
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Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2004.61.84.523087-1 - LUIZ SATORI E OUTRO (ADV. SP175033 - KÁTIA LAIENE CARBINATTO); MARIA 

ADAIR 

MAZZINI SARTORI(ADV. SP175033-KÁTIA LAIENE CARBINATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.004134-8 - MARCOS RODRIGO PIOLI TREVISANI (ADV. SP200479 - MATILDE RODRIGUES 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.005995-0 - JOAO GARCIA E OUTRO (ADV. SP175033 - KÁTIA LAIENE CARBINATTO); NILVA 

BEIG 

GARCIA(ADV. SP175033-KÁTIA LAIENE CARBINATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 
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segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.090841-1 - NELIO ADAIR DA SILVA E OUTRO (ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI 

ALVES); 

MARIA APARECIDA DA SILVA(ADV. SP120188-ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.110491-3 - GERSON MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO 

JULIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2005.63.01.171262-7 - ANTONIO CARLOS CAMPANELLI (ADV. SP048076 - MEIVE CARDOSO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.182400-4 - LUIZ BOATO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.248322-1 - CLESO MENDONCA JORDAO JUNIOR (ADV. SP048076 - MEIVE CARDOSO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.277259-0 - HELIDE IRENE BORGES DA SILVA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.287869-0 - NEUZA MARIA CAMARGO (ADV. SP093648 - REINALDO FRANCISCO JULIO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.287912-8 - JOSE ELDO DE ARAUJO (ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 
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momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.349836-0 - VILMA APARECIDA TEIXEIRA DE ANDRADE (ADV. SP108792 - RENATO ANDRE 

DE SOUZA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.350820-1 - JOSE ROBERTO RODRIGUES E OUTRO (ADV. SP153840 - SANDRO RONALDO 

CAVALCANTI 

JUNIOR); CLELIA MARIA MARTINI RODRIGUES(ADV. SP153840-SANDRO RONALDO CAVALCANTI 

JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 
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concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.352381-0 - ANTONIO RODRIGUES AGUILAR E OUTRO (ADV. SP061528 - SONIA MARCIA 

HASE DE A 

BAPTISTA); MARIA JOSEPHA GARCIA RODRIGUES(ADV. SP061528-SONIA MARCIA HASE DE A 

BAPTISTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.01.353487-0 - SIRDEIA MAURA PERRONE FURLANETTO (ADV. SP108792 - RENATO ANDRE DE 

SOUZA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.03.011176-9 - ANDREZZA DE CÁSSIA VANNUCCI DE OLIVEIRA (ADV. SP176511 - BIANCA 

CRISTINA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 359/1284 

NASCIMENTO CORCINO PINTO e ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.03.014671-1 - JOSÉ MARIA BALAN (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.03.017488-3 - GUILHERME FRANCESCHINI SARÃO (ADV. SP197933 - RODRIGO FERREIRA DA 

COSTA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 
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difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2005.63.04.008443-0 - ERCILIA TROLETTI MARTINS E OUTRO (ADV. SP088550 - LUIZ CARLOS 

CICCONE); REGINA 

MARTINS ANGARTEN(ADV. SP088550-LUIZ CARLOS CICCONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.04.010020-3 - SANTA ZANUNI CAMARGO E OUTRO (ADV. SP088550 - LUIZ CARLOS 

CICCONE); TALMA 

CAMARGO SILVEIRA(ADV. SP088550-LUIZ CARLOS CICCONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.07.001442-8 - APARECIDO DE LIMA (ADV. SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 
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feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.07.002597-9 - APARECIDA CONCEICAO MARIANO DA SILVA E OUTROS (ADV. SP208103 - 

GLAUCE 

MANUELA MOLINA); GERALDO MARTINS(ADV. SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA); HELENA 

MARTINS 

DOMINGUES(ADV. SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA); JOSE MARTINS(ADV. SP208103-GLAUCE 

MANUELA 

MOLINA); LUCIA DE FATIMA MARTINS ALVES(ADV. SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA); LUIZ 

CARLOS 

MARTINS(ADV. SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA); LUZIA MARTINS FRANCISCO(ADV. 

SP208103-GLAUCE 

MANUELA MOLINA); MARIA DA CONCEICAO MARTINS SACRAMENTO(ADV. SP208103-GLAUCE 

MANUELA 

MOLINA); MARIA DE JESUS OLIVEIRA(ADV. SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA); MARIA DE 

LOURDES 

MARTINS ROSA(ADV. SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA); MARIA ISABEL MARTINS DE 

SOUZA(ADV. 

SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA); LOURIVAL RAMOS(ADV. SP208103-GLAUCE MANUELA 

MOLINA); MARCIO 

APARECIDO RAMOS(ADV. SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA); MARCIA DE JESUS RAMOS 

OLIVEIRA(ADV. 

SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA); CAMILA DA SILVA MARTINS(ADV. SP208103-GLAUCE 

MANUELA MOLINA); 

MARCELA DA SILVA MARTINS(ADV. SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA); MARCO ANDRE DA 

SILVA MARTINS 

(ADV. SP208103-GLAUCE MANUELA MOLINA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - 

MARIA SATIKO 

FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. 

decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 
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para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2005.63.07.003869-0 - ELIDE NATALINA ROSSITTO MARTINS (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO 

BARBIN 

STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.10.004600-1 - LUCIA LUCINDO SMIRMAUL E OUTROS (ADV. SP128507 - ALEXANDRE 

RAMALHO 

FERREIRA); CARLOS FERNANDO SMIRMAUL(ADV. SP128507-ALEXANDRE RAMALHO FERREIRA); 

MARIA LIGIA 

APARECIDA SMIRMAUL(ADV. SP128507-ALEXANDRE RAMALHO FERREIRA); CATIA REGINA 

SMIRMAUL 

LOUREIRO DE SOUZA(ADV. SP128507-ALEXANDRE RAMALHO FERREIRA); DANIELE CRISTINA 

SMIRMAUL 

SGARBOZZA(ADV. SP128507-ALEXANDRE RAMALHO FERREIRA); EMERSON ROBERTO 

SMIRMAUL(ADV. 

SP128507-ALEXANDRE RAMALHO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 
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autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.11.011989-0 - MARIA D´AJUDA PIMENTEL CAETANO (ADV. SP186908 - MARIÂNGELA 

RICHIERI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.12.000496-6 - SOLANGE DE FÁTIMA BARROS MARIS (ADV. SP141358 - SEILA DE CASSIA 

BIANCHIM) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.12.000924-1 - JOAQUIM FERREIRA DE SOUZA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.12.000999-0 - LUIZA GUEDES PEREIRA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.12.001000-0 - ELZA DE ANDRADE OLIVEIRA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.12.001019-0 - SARITA DA COSTA PUGA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 
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recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.12.001029-2 - RAFAEL PORTO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.12.001812-6 - PAULO PEIRA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 
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aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.14.000829-1 - VALDEMAR BEZERRA DE FRANÇA E OUTRO (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO 

MARTINS e ADV. SP088550 - LUIZ CARLOS CICCONE); ANNA APPARECIDA BELATE FRANÇA(ADV. 

SP088550-LUIZ 

CARLOS CICCONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2005.63.14.002773-0 - FABIANA MOREIRA ALBERTIN (ADV. SP169297 - RONALDO SANCHES 

TROMBINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.14.002872-1 - CELINA SICARD SALOMAO DE FREITAS (ADV. SP169297 - RONALDO SANCHES 

TROMBINI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 
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demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.14.003176-8 - DALVA APARECIDA GHISSONI TAPPARO (ADV. SP089886 - JOAO DANIEL DE 

CAIRES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo 

o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.16.001948-8 - JOSE GOMES DE LIMA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 
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igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2005.63.16.002374-1 - SALVADOR CAETANO PEREIRA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.01.016419-0 - MARIA ODETE PIMENTEL STAUT (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.01.067286-9 - MARIA ALVES QUIRINO (ADV. SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 
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da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.01.072752-4 - GERALDO ANTONIO DE PAULA LICA (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE 

NACAMURA 

FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2006.63.01.077980-9 - CEZARINA GOMES (ADV. SP188497 - JOSÉ LUIZ FERREIRA MENDES) X UNIÃO 

FEDERAL 

(AGU) E OUTRO() ; BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2006.63.01.087059-0 - CLAUDIO CAVALLI (ADV. SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.02.010482-7 - RUY GIOVANNI E OUTRO (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI); 

OLINDA 

PAREDES GIOVANNI(ADV. SP240882-RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.03.002976-0 - ANTONIO VIEIRA DE SOUZA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.03.003114-6 - MARCELO LIRANI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.03.005526-6 - JOAO EVANGELISTA BENATTI (ADV. SP167753 - LUCIANO CUNHA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.03.007345-1 - LUIZ GONZAGA DINIZ E OUTRO (ADV. SP161161 - RAFAEL DE CASTRO 

GARCIA); CARLOS 

EDUARDO DINIZ X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 
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"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2006.63.03.007754-7 - LUIZ GARCIA RODRIGUES E OUTRO ( SEM ADVOGADO); MERCEDES 

RODRIGUES GARCIA 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.04.000502-8 - JOSÉ CELSO BECCA E OUTRO (ADV. SP188308 - MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA 

REALI 

ESPOSITO); JOSÉ MARIA JÚLIO MARCONI X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN E OUTRO() ; 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.04.001585-0 - EDUARDO LUÍS ESTRADA (ADV. SP191618 - ALTAIR JOSÉ ESTRADA JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.04.002457-6 - LUZIA PADOVANI CHRISPIM E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI); 

ANTONIO CARLOS CHRISPIM(ADV. SP184479-RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.04.002460-6 - TEREZINHA HERCOLIN DEMATEI E OUTROS (ADV. SP140024 - VALMIR AESSIO 

PEREIRA); 

GERALDO DEMATEI(ADV. SP140024-VALMIR AESSIO PEREIRA); DECIO DEMATEI(ADV. SP140024-
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VALMIR AESSIO 

PEREIRA); ANDREIA DEMATEI(ADV. SP140024-VALMIR AESSIO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.04.006667-4 - CLARA BALSAN ITALIANI (ADV. SP060973 - JUAREZ ANTONIO ITALIANI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.07.001554-1 - GILIO JOSE FERNANDES E OUTRO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO 

BARBIN STIPP); 

PALMYRA FERRAZ FERNANDES(ADV. SP143802-MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 
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concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.07.002319-7 - LIS AMANDA DARROZ (ADV. SP218278 - JOSE MILTON DARROZ) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.07.004383-4 - ANTONIO CARLOS MARINGONI (ADV. SP150163 - MARCO ANTONIO COLENCI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.07.004921-6 - JOSE DOMINGOS BORGATTO (ADV. SP243565 - MURILO FERNANDES 

PAGANINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 
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tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.10.004360-0 - PEDRO ANGELO BIAZOTTO E OUTRO (ADV. SP048076 - MEIVE CARDOSO); 

JAMILE 

BERNARDO BIAZOTTO(ADV. SP048076-MEIVE CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 

- DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.10.004464-1 - JOAO APARECIDO SOARES (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 
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feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.10.004533-5 - ENEAS SCHIAVON (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.10.005723-4 - ORLANDO PEGORARI (ADV. SP141437 - CLEIDE COLETTI MILANEZ) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.10.010156-9 - ELISABETE VENTURA KRAMBECK E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO); 

MARIA PEDRON VENTURA(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 
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princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.10.010193-4 - HOMERO RODRIGUES E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); 

CLEONICE 

MOREIRA RODRIGUES(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.10.010215-0 - ORLANDO QUILICI E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); MARIA 

REGINA 

MALAVASSI QULICI(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2006.63.10.010218-5 - MEIRE TEIXEIRA DA SILVA MILANO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.001968-0 - PAQUITA BOROWISKI (REPRES. P/) (ADV. SP140004 - REGIANE LOPES DE 

BARROS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.004978-7 - SUZANNE MISUMOTO (ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.005785-1 - NEUSETH CARVALHO BARBOSA DA SILVA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARCO AURELIO BARBOSA DA SILVA(ADV. SP201140-THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2006.63.11.008161-0 - MARIA ROSA DOS SANTOS E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO 

DE OLIVEIRA); ONDINA DOS SANTOS BENEVIDES(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 
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igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.008623-1 - MANUEL DOS SANTOS (ADV. SP194713B - ROSANGELA SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.009468-9 - EVANDER MARQUES SOARES E OUTRO (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE 

SACCHETIM 

CERVO); ALZI CARDOZO MARQUES(ADV. SP116260-ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X 

CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.009483-5 - OLGA VIRGINA ROSA (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.010372-1 - CASSIO HENRIQUE LACERDA (ADV. SP119949 - PAULO ROBERTO LACERDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.011100-6 - ADAIL KREMPEL JORGE (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2006.63.11.011515-2 - MARIA DO SOCORRO SILVA (ADV. SP194713B - ROSANGELA SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.011518-8 - MARIA OLIVETE SANTANA NASCIMENTO (ADV. SP194713B - ROSANGELA 

SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.011679-0 - ANITO ALVES FERNANDES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.011683-1 - LILIAN PASSADORE SIERRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2006.63.11.011767-7 - RUY BARBOSA (ADV. SP053052 - EDEGAR SEBASTIAO TOMAZINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.11.012364-1 - AMADEU JOSE DE SOUZA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 
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Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.12.000755-8 - JOSE ARTUR FERNANDES (ADV. SP109435 - MARIA JOSE EVARISTO LEITE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.12.000756-0 - JOSE ARTUR FERNANDES (ADV. SP109435 - MARIA JOSE EVARISTO LEITE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.12.001004-1 - ARISTIDES MARTINS (ADV. SP228995 - ANDREZA JANAINA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.12.001304-2 - CANDIDA ALVES ANTONIO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.12.001936-6 - PAULINA CUSTODIO DE SOUZA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.12.002003-4 - ALVARO VENTURA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.000148-3 - JEANNE NAIME LEVI (ADV. SP169297 - RONALDO SANCHES TROMBINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.000210-4 - JOSE MAURICIO ISMAEL MADI FILHO (ADV. SP169297 - RONALDO SANCHES 

TROMBINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo 
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o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.000259-1 - WALTER GIACHETTO (ADV. SP111990 - JAIME MARQUES RODRIGUES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.000755-2 - WAGNER LUIZ DE FARIA (ADV. SP201932 - FERNANDO AUGUSTO CÂNDIDO 

LEPE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo 

o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.001021-6 - CLEONICE GOLFI ANDRIAZZI CALEGARI E OUTRO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA); ELMO CALEGARI(ADV. SP140741-ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.002052-0 - YOSHIO FUJIMOTO E OUTRO (ADV. SP118418 - SERGIO TOYOHIKO 

KIYOMURA); SADAKO 

MUTO FUJIMOTO(ADV. SP118418-SERGIO TOYOHIKO KIYOMURA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.002601-7 - ANTONIO SERRANO FERNANDES (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA 

CORDIOLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo 
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o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.002712-5 - HELENA MITSUE FUKUTA (ADV. SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.002750-2 - ANTONIO BENEDITO PAZIN E OUTRO (ADV. SP200329 - DANILO EDUARDO 

MELOTTI); 

ANGELO PAZIM(ADV. SP200329-DANILO EDUARDO MELOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior Tribunal 

de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção 

das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 
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fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.002932-8 - CANDIDA VIEIRA DE CARVALHO (ADV. SP053236 - LAZARO BRUNO DA SILVA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.004158-4 - LURDES FUAD GORAIEB (ADV. SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.004231-0 - ANTONIO FRANCISCO DA SILVA FILHO (ADV. SP152921 - PAULO ROBERTO 

BRUNETTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo 

o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 
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editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.004726-4 - JESUS LUGLI (ADV. SP080346 - EDGARD JOSE PERES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.14.005204-1 - JOSE ORNELAS VIVEIROS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 
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feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.15.007133-0 - MARILDA DEL SANTORO OUCHAR (ADV. SP208785 - KASSIA VANESSA DA 

SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.15.008595-0 - APARECIDA BONATTO WEISS E OUTRO (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA 

CORDIOLI); ANTONIO BONOTTO(ADV. SP240882-RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.15.009305-2 - LAZARA MARIA COELHO SOBRAL DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. SP130309 - 

MARCOS 

JORGE DORIGHELLO); SIMEAO JOSE PEIXOTO SOBRAL DE OLIVEIRA(ADV. SP130309-MARCOS 

JORGE 

DORIGHELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 
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conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2006.63.16.001612-1 - AURIDIO ALÉCIO (ADV. SP144661 - MARUY VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.001623-6 - AURELINA ADELIA TSUTSUMI DE ALMEIDA (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 
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2006.63.16.001972-9 - OLIVIA GOMES DA SILVEIRA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002011-2 - HERMINIO ORLANDI (ADV. SP144661 - MARUY VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002157-8 - JOAQUIM DA CUNHA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 396/1284 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002177-3 - CLEUDE APARECIDA LOPES (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002208-0 - JOSE CARLOS CARNEIRO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002209-1 - ESMERINA QUEIROZ RIBEIRO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 
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demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002308-3 - OSVALDINO JOSE FERREIRA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002325-3 - YOSHIKO KUSAKA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 
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igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002421-0 - OCTAVIO ANGELO STEFANELO E OUTRO (ADV. SP048076 - MEIVE CARDOSO); 

MARIZA 

VIANNA STEFANELO(ADV. SP048076-MEIVE CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002527-4 - ZELIA GOMES CAVAZZANA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002559-6 - MARCOS ANTONIO COSTA (ADV. SP144661 - MARUY VIEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 
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da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002584-5 - MARCELO LOPES (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002834-2 - WADIH GHATTAS (ADV. SP202415 - ELENICE COUTO BONFIM TODESCO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.002869-0 - RAIMUNDO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 400/1284 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.003320-9 - ANTONIO VIEIRA DE MIRANDA E OUTRO (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA 

CORDIOLI); RITA VIEIRA DE MIRANDA E MIRANDA(ADV. SP240882-RICARDO DE SOUZA 

CORDIOLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.16.003617-0 - JOSE PEREIRA PORTO (ADV. SP144661 - MARUY VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 
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necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2006.63.17.002287-7 - JOAO MOYA SANCHES (ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X BANCO 

CENTRAL 

DO BRASIL - BACEN () : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.01.005697-0 - JOSE ROSSI FILHO (ADV. SP168289 - JOSÉ RICARDO DE ASSIS PERINA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS e ADV. SP183001 - 

AGNELO 

QUEIROZ RIBEIRO) ; UNIÃO FEDERAL (AGU) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.01.038397-9 - LUCIA TERZIAN (ADV. SP278218 - NILVANIA NOGUEIRA) X BANCO CENTRAL 

DO BRASIL - 

BACEN () : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 
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época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.01.057958-8 - CHIEKO KAI ASHIHARA (ADV. SP123617 - BERNADETE CARDOSO PAJARES DA 

GRACA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.01.088365-4 - SEBASTIANA SANTOS FREIRE (ADV. SP255517 - IVO HENRIQUE DE SOUZA DA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo 

o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 403/1284 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.000861-2 - ANTONIO BIM FILHO (ADV. SP118660 - NOEMIA ZANGUETIN GOMES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.003130-0 - ANTONIO MANOEL DELGADO E OUTRO (ADV. SP183555 - FERNANDO 

SCUARCINA); SONIA 

MARIA NOGUEIRA DELGADO(ADV. SP183555-FERNANDO SCUARCINA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.005770-2 - FRANCISCO DE JESUS FRANCE (ADV. SP189301 - MARCELO FÁVERO CARDOSO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 
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dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.02.007235-1 - ANTONIO CASTELLUCCI (ADV. SP126891 - LUCIANE APARECIDA SPAGNOL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.007621-6 - AUGUSTA HELENA BORGES GUIMARAES (ADV. SP185159 - ANDRE RENATO 

JERONIMO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.008419-5 - MARIA REGINA POLETTO (ADV. SP145537 - ROBERTO DOMINGUES MARTINS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.008479-1 - ESMERCE SOARES TORTORO (ADV. SP109372 - DOMINGOS DAVID JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.009008-0 - MARIA CAROLINA ROSSI PEREIRA MARQUES (ADV. SP196088 - OMAR 

ALAEDIN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 
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da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.009035-3 - MARIA DE JESUS MARTINS (ADV. SP117187 - ALVAIR FERREIRA HAUPENTHAL) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.009054-7 - VITORIO PERTICARRARI - ESPOLIO (ADV. SP143539 - IVANO GALASSI JUNIOR) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.009733-5 - GERACIABA APARECIDA PEREIRA (ADV. SP119380 - EDIVALDO PERDOMO 
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ORRIGO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.010522-8 - JOSE POLEGATO (ADV. SP226684 - MARCELO BOMBONATO MINGOSSI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.012078-3 - MILTON ELMOR FILHO (ADV. SP083421 - MORGANA ELMOR DUARTE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.013022-3 - PEDRO JIAQUETO (ADV. SP217735 - ELISA ALI GREVE e ADV. SP262467 - 

SANDRO 

CARVALHO CAUSIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.02.013180-0 - ANA ROBERTI GIACHETO E OUTROS (ADV. SP032031 - JOAO PAULO ALEIXO); 

LEONILDA 

GIACHETO SCALOPPI(ADV. SP032031-JOAO PAULO ALEIXO); LEONOR GIACHETTO(ADV. 

SP032031-JOAO PAULO 

ALEIXO); LEONICE GIACHETTO MANHAS(ADV. SP032031-JOAO PAULO ALEIXO); ANTONIO 

HENRIQUE GIACHETO 

JUNIOR(ADV. SP032031-JOAO PAULO ALEIXO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 
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pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.02.014626-7 - PAULO CESAR ANGELO (ADV. SP088236 - ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.000600-4 - MARINES VERONESE PELEGRINI (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE 

NACAMURA 

FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.03.000999-6 - NELSON LEONE PORTO ALEGRE (ADV. SP214403 - SIMONI MEDEIROS DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 
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dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.001001-9 - LURDES MARIA MARSON SPINHARDI (ADV. SP214403 - SIMONI MEDEIROS DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.002205-8 - MARCILIO ANIBAL (ADV. SP214403 - SIMONI MEDEIROS DE SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.03.002836-0 - MARIA DE LOURDES ZAMARION (ADV. SP126870 - GERALDO AUGUSTO DE 

SOUZA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.03.002914-4 - JOAO CEREZER FILHO E OUTRO (ADV. SP218178 - TARITA DE BRITTO 

BERNARDI); 

GEORGINA MORAES CEREZER(ADV. SP218178-TARITA DE BRITTO BERNARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.004024-3 - JOSE HERBERT TEIXEIRA MENDES (ADV. SP214403 - SIMONI MEDEIROS DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 
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sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.004055-3 - ANTONIO JOSE DA SILVA E OUTRO (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA 

RUIZ); ANA 

ANDRADE DE FIGEUIREDO(ADV. SP208777-JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.004599-0 - RODRIGO PINTO DE CARVALHO (ADV. SP183804 - ANDRÉ LUIZ RAPOSEIRO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.004748-1 - EDSON GARCIA E OUTRO ( SEM ADVOGADO); DERCI APARECIDA LEONARDO 
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GARCIA X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.004763-8 - MARIA HELENA BAENA DE MORAES LOPES (ADV. SP122189 - NANCY 

APARECIDA DA 

SILVA GONZAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.03.004867-9 - EDMUR DE MATTOS (ADV. SP218178 - TARITA DE BRITTO BERNARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.005253-1 - MARGARETE MARQUES (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.005390-0 - MAURO TREVISAN E OUTRO (ADV. SP222762 - JOÃO HENRIQUE CREN 

CHIMINAZZO); 

MARIA TUBINI TRVISAN(ADV. SP222762-JOÃO HENRIQUE CREN CHIMINAZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.005419-9 - PEDRO LEMES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 
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Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.005515-5 - GISELE CAPRONI CARRARA (ADV. SP206182B - JÚLIO CESAR CAPRONI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.005535-0 - ALBERTO PEREIRA DE CARVALHO (ADV. SP217385 - RENATA NETTO 

FRANCISCO e ADV. 

SP218539 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 
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reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.005574-0 - JOSE VIOTTO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.006292-5 - DILMAR LIESS CASELIA (ADV. SP200595 - DIOGO LEANDRO PARREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.006297-4 - JOSE LIBERATO BOZZA E OUTRO (ADV. SP142190 - TANIA MARIA DA SILVA 

MACIEL e ADV. 

SP202449 - KARINA TERESA DA SILVA MACIEL); MARCIA REGINA NOGUEIRA BOZZA(ADV. 

SP142190-TANIA 

MARIA DA SILVA MACIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 
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decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.03.007090-9 - WALDEMAR TOFOLO (ADV. SP136195 - EDSON LUIZ SPANHOLETO CONTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.007271-2 - EDWIGES RUIZ CORTEGOSO STEFANO (ADV. SP214543 - JULIANA ORLANDIN) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 
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sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.007937-8 - MARIA ANTONIETTA PASTANA GENTIL E OUTRO (ADV. SP218178 - TARITA DE 

BRITTO 

BERNARDI); LUCIA HELENA PASTANA GENTIL(ADV. SP218178-TARITA DE BRITTO BERNARDI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.008192-0 - MARIA JOSE BARRETO CRUZ ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.008279-1 - JAMIL CURY SAWAYA (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI 

SENNA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 
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governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.008328-0 - CESAR AUGUSTO ARSUFFI (ADV. SP254432 - VANESSA ARSUFFI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.008454-4 - NEUSA NARITA (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 
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Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.008742-9 - APARECIDO GONÇALO DE CAMPOS (ADV. SP111165 - JOSE ALVES BATISTA 

NETO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.009365-0 - MARIA INES RIBEIRO LONGHI (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.010346-0 - RAISA AMUROV E OUTRO (ADV. SP215633 - JULIANA BERMUDES); ROBERTO 

TRAFANIUC 

(ADV. SP215633-JULIANA BERMUDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 
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jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.010826-3 - ARYTHUSA HAAS (ADV. SP095767 - MARLY JOSE LARA SICOLI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.011011-7 - JOAO YOSHIKITI NOBORI (ADV. SP204545 - PAULO CAPOVILLA JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.03.011432-9 - SEBASTIANA DA CUNHA CLARO (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.012517-0 - VANESSA FARIA DOS SANTOS ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.012980-1 - JOSE IGNACIO ARANTES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 
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direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.013244-7 - OSMAR SCHINCARIOL (ADV. SP188016 - ZULEICA BONAGURIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.013349-0 - LUIZA CLEMENTE FAVARO E OUTROS (ADV. SP188016 - ZULEICA 

BONAGURIO); ANTONIO 

SERGIO FAVARO(ADV. SP188016-ZULEICA BONAGURIO); ELISEU VALTER FAVARO(ADV. SP188016-

ZULEICA 

BONAGURIO); ANTONIO JOSE FAVARO NETO(ADV. SP188016-ZULEICA BONAGURIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.013390-7 - OSMAR SCHINCARIOL (ADV. SP188016 - ZULEICA BONAGURIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 
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recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.013478-0 - ALCIDES ANTONIO LIXANDRAO E OUTRO (ADV. SP236942 - RENATA MARIA 

MIGUEL); 

HERMINIA VOLTAN LIXANDRAO(ADV. SP236942-RENATA MARIA MIGUEL) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.013892-9 - ALCIDES GOMIDE E OUTROS (ADV. SP198486 - JULIANO COUTO MACEDO e 

ADV. 

SP201946 - JOSÉ DONIZETE BOSCOLO); RICARDO COSTA GOMIDE(ADV. SP201946-JOSÉ DONIZETE 

BOSCOLO); 

SERGIO GOMIDE COSTA(ADV. SP201946-JOSÉ DONIZETE BOSCOLO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 
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necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.03.014062-6 - MARIA LUCIA CARVALHO BENTO GONCALVES (ADV. SP245228 - MARIA INÊS 

GARCIA 

GROSSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.04.000430-2 - ARLINDO FRANCISCO GOUVEIA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.000436-3 - ELIAS SATIRO DE SOUZA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 
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momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.001021-1 - NEIDE TEREZA PELIZZARI SIBINELLI (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA 

CORDIOLI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.001654-7 - RUBENS FERRIGATTI (ADV. SP205425 - ANDRÉA FERRIGATTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.001733-3 - ANTONIO TRINDADE FERRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.04.001817-9 - MARIA TEREZA AMORIM ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.002537-8 - JOAO DUARTE NUNES (ADV. SP277941 - MARCIO GIROLDO GEREMIAS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 
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federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.002880-0 - NEUSA BIANCHI MODA E OUTRO (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA 

FONTANELLI); 

WALDEMAR MODA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.04.002895-1 - LAIDE BATISTIOLI DA SILVA E OUTRO ( SEM ADVOGADO); FLAVIA OLIVIA 

BATISTIOLI DA 

SILVA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 
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determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.04.002903-7 - GERALDO DA SILVA FILHO E OUTRO ( SEM ADVOGADO); LAIDE BATISTIOLI 

DA SILVA X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.002949-9 - ANTONIO DONIZETE CANDIDO (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.002967-0 - MARCOS APARECIDO NEVES (ADV. SP277941 - MARCIO GIROLDO GEREMIAS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 
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da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.002987-6 - LOURENÇA SOARES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.003013-1 - JURANDIR DOS SANTOS (ADV. SP159484 - THAÍS MELLO CARDOSO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.003038-6 - HELENIR SIMAO NUNES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 
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172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.003053-2 - WANDA ORMELEZI NAVES (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.003150-0 - JOSE FERNANDO MANTELATO (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.004573-0 - NELSON BICHARELLI (ADV. SP118275 - ANTONIO SERGIO BICHARELLI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.004653-9 - BENEDITO DE MORAES (ADV. SP121934 - SAMUEL FERREIRA DOS PASSOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.004995-4 - NAIR BRUNCA (ADV. SP277941 - MARCIO GIROLDO GEREMIAS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.006617-4 - MARCELO SOUZA DANTAS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.04.006953-9 - BENEDITA DA CONCEICAO FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. 

SP247227 - MARIA 

ANGÉLICA STORARI); SEBASTIAO BARBOSA DE OLIVEIRA(ADV. SP247227-MARIA ANGÉLICA 

STORARI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 
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igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.006961-8 - MARIA CRISTINA DE BONA (ADV. SP096475 - PEDRO ANGELO PELLIZZER) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.007688-0 - ZEFERINO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA 

FONTANELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.04.007725-1 - ELAIZ APARECIDA GIARETA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 
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princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.05.000853-5 - HELENA SUKYS (ADV. SP068644 - BENEDITO ANTONIO DOS SANTOS FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.05.001054-2 - ELIFAS ALVAREZ OLIVEIRA (ADV. SP176111 - RAQUEL DIAS DE SOUZA 

CAMARGO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.06.002016-7 - JOAO MAURINO FURLAN (ADV. SP143313 - MEIRE KUSTER MARQUES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.06.008397-9 - EUCLIDES ADAO FRANCISCO ( SEM ADVOGADO) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN 

E OUTRO() ; BANCO DO BRASIL S/A ; BANCO DO BRASIL S/A ; BANCO DO BRASIL S/A ; BANCO DO 

BRASIL S/A ; 

BANCO DO BRASIL S/A ; BANCO DO BRASIL S/A ; BANCO DO BRASIL S/A ; BANCO DO BRASIL S/A : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.06.010581-1 - SEBASTIAO GIMENEZ GERONIMO ( SEM ADVOGADO) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - 

BACEN E OUTRO() ; BANCO ITAÚ S/A (ADV. SP026364-MARCIAL BARRETO CASABONA) ; BANCO 

ITAÚ S/A (ADV. 

SP029443-JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO) ; BANCO ITAÚ S/A (ADV. SP278514-LUCIANA SANTANA 

SILVA 

PEIXOTO) ; BANCO ITAÚ S/A (ADV. SP167687-MARIÂNGELA DIAZ BROSSI) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.06.010824-1 - DOMINGOS DE SOUZA VIEIRA E OUTRO ( SEM ADVOGADO); ESTHER ARAUJO 

VIEIRA X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN E OUTRO() ; BANCO NOSSA CAIXA S/A (ADV. ) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.000246-0 - AMIM ALEXANDRE E OUTRO (ADV. SP195270 - YRAMAIA APARECIDA 

FREDIANI 

BALESTRIM); OLGA MIZIARA ALEXANDRE(ADV. SP195270-YRAMAIA APARECIDA FREDIANI 

BALESTRIM) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 
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ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.000248-4 - AMIM ALEXANDRE E OUTRO (ADV. SP195270 - YRAMAIA APARECIDA 

FREDIANI 

BALESTRIM); OLGA MIZIARA ALEXANDRE(ADV. SP195270-YRAMAIA APARECIDA FREDIANI 

BALESTRIM) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.000398-1 - MANOEL MOYA (ADV. SP167218 - JOAQUIM FERNANDO RUIZ FELICIO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.000952-1 - SEBASTIANA DOMINGOS (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 
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corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.001646-0 - SILMARA MARIA BICUDO MONTAGNOLI (ADV. SP185913 - JULIANA OTTOBONI 

e ADV. 

SP185914 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA BIDELLATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.07.001756-6 - MANOEL GARCIA (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 
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ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.001763-3 - DAISY APARECIDA LOURENÇAO (ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.001853-4 - WALTER CONEGLIAN (ADV. SP189191 - APARECIDO ROBERTO FRANÇOZO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.002546-0 - SERGIO FABRES (ADV. SP135577 - GIOVANNI FRASCARELI BELTRAMINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 
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jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.002771-7 - DURVALINO MATIASE DOS SANTOS (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.002788-2 - MARIA ANA MOREIRA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.004166-0 - LOURDES DALLACQUA ORNELAS E OUTROS (ADV. SP251309 - KEILA 

FERNANDA 

BECKMAN CAVALCANTE); CATARINA MARIA ORNELAS INNOCENTI(ADV. SP251309-KEILA 

FERNANDA BECKMAN 

CAVALCANTE); ROSSINE DALLACQUA ORNELAS(ADV. SP251309-KEILA FERNANDA BECKMAN 
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CAVALCANTE); 

REGINA TANIA ORNELAS DE OLIVEIRA ANDRADE(ADV. SP251309-KEILA FERNANDA BECKMAN 

CAVALCANTE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.004533-1 - MARCILIA MARIA THEREZINHA MARCHETTI (ADV. SP118396 - FERNANDO 

PAGANINI 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o 

feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.004799-6 - MARIA ISABEL DOS SANTOS E OUTRO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO 

BARBIN 

STIPP); ADALBERTO BARBOSA(ADV. SP143802-MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 
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baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.07.005299-2 - SILAS RODRIGUES DA COSTA FILHO E OUTRO (ADV. SP226729 - RAFAEL 

MARCULIM 

VULCANO); AURELISA NUNES DA COSTA(ADV. SP226729-RAFAEL MARCULIM VULCANO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.08.002321-6 - ORLANDO ALBANO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.09.005390-4 - JOSE ANTONIO BARBOSA (ADV. SP180529 - EDUARDO FERREIRA DA SILVA) X 

CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.000130-0 - ESPOLIO DE LUIZ ROSALEN (ADV. SP231947 - LUCAS CHIACCHIO BARREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.000818-5 - MARIA LUIZA ROSOLEN (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.001846-4 - ROSINA B CERRATI (ADV. SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.001990-0 - SIDNEI ROBERTO BARROCAS E OUTRO (ADV. SP111855 - MARIA ANGELA 

FASSIS); MARIA 

JOSE OEHLMEYER BARROCA(ADV. SP111855-MARIA ANGELA FASSIS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.002111-6 - JOSE RENATO BRUGNARO E OUTRO (ADV. SP232030 - TATIANE DOS SANTOS 

CARLOMAGNO); EDENIR ROSSI BRUGNARO(ADV. SP232030-TATIANE DOS SANTOS 

CARLOMAGNO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 
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demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.003302-7 - NIVALDO ANTONIO SANTAROSA (ADV. SP184497 - SÁVIO HENRIQUE ANDRADE 

COELHO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.003853-0 - MAROZINA MARIA FELIX ZAGUI (ADV. SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.004367-7 - ALEX MARCELO LEITAO (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.004435-9 - JOSEFA MARTINEZ SANCHEZ (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.004472-4 - REGIANE CRISTINA MILANI MARTINS (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 
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da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.004659-9 - SUELLEN BUENO PANCIERA (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.004913-8 - JOAQUIM SAO JOAO NETO (ADV. SP176714 - ANA PAULA CARICILLI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.005292-7 - MARIANA DI GRAZIA BONIN (ADV. SP083325 - NELSON PAULO ROSSI JUNIOR) 
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X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.005439-0 - ALICE PASQUOTE (ADV. SP116504 - MARCIA HELENA MALVESTITI CONSONI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.005511-4 - BENEDITO DOMINGOS ZINETTI (ADV. SP184762 - LUIZ GUSTAVO FORNAZIERO 

BUZZO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 450/1284 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.005515-1 - ISOLINA FASPIERRE DA SILVA FECHI (ADV. SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.005546-1 - ODIRLEI BERTANHA (ADV. SP104640 - MARIA APARECIDA FIGUEIREDO SILVA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.007528-9 - ADAIR PESCE ZANELLA (ADV. SP116504 - MARCIA HELENA MALVESTITI 

CONSONI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 
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demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.007564-2 - APARECIDA FERNANDES SARTORI E OUTRO (ADV. SP198831 - PATRÍCIA 

BECCARI DA 

SILVA LEITE); MARIO SARTORI(ADV. SP198831-PATRÍCIA BECCARI DA SILVA LEITE) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.012336-3 - WALDEMAR PANSIERA (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 
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jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.013190-6 - JOSE EDMUNDO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP198831 - PATRÍCIA BECCARI DA 

SILVA 

LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.10.013690-4 - WALDEMAR PANSIERA (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.015178-4 - APPARECIDO SACILOTO (ADV. SP229076 - ELIANA NOGUEIRA DA SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 
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federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.015706-3 - SONIA NOGI (ADV. SP116504 - MARCIA HELENA MALVESTITI CONSONI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.016210-1 - MIRIAM DE CARVALHO MATARAZZO (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.10.016744-5 - LUIZ JAIR ROSSI (ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.016765-2 - EPHIGENIA DE CAMPOS GIRELLA (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO 

STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) 

: "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.10.016838-3 - VICENCIA DA ROCHA CORREA E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO); 

HELENI CORREA(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 
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crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.016845-0 - MARIALDA MALUF SARTORI (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.016887-5 - WILMA KWASNIEWSKI DE GODOY CAMARGO (ADV. SP232687 - RICARDO DE 

SOUZA 

BATISTA GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.10.016945-4 - ANTONIO BRAZOLOTTO E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); 

THEREZA 
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GUIARO BRAZOLOTTO(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.017930-7 - SEBASTIANA APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE 

ANDRADE ALVES) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.017946-0 - WANDERLEY WEIMAR LIBORO (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.10.018421-2 - LUZIA PICCINI DE MELO (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO 

STRINGHETA 

BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.10.019126-5 - LUZIA CIRULLO DA ROZ (ADV. SP167143 - ADEMIR DONIZETI ZANOBIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.000574-0 - DILSON CASTRO ANDRADE DE CARVALHO (ADV. SP190202 - FÁBIO SANTOS DA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 
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"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.001268-9 - SANDRA FINCO (ADV. SP127335 - MARIA DE FATIMA CHAVES GAY) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.001312-8 - ELI RIBEIRO E OUTRO (ADV. SP151776 - ADJAIR ANTONIO DE OLIVEIRA); 

ELZA RIBEIRO 

(ADV. SP151776-ADJAIR ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 
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de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.001446-7 - SEBASTIANA SILVA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.002219-1 - BENEDITA APARECIDA DE OLIVEIRA SOUZA (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 
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2007.63.11.002223-3 - DILCE FRADE QUINTAL (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.002380-8 - ANTONIO GOMES (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.002400-0 - IDALINA DE JESUS TEIXEIRA (REPR.P/) (ADV. SP151776 - ADJAIR ANTONIO DE 

OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.002655-0 - RAIMUNDO RIBEIRO (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.003570-7 - CARLOS TRAJANO ARRUDA (ADV. SP238596 - CASSIO RAUL ARES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.003595-1 - JOSE GANDARA - ESPÓLIO REPRES.P/ (ADV. SP194713B - ROSANGELA SANTOS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 
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demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.003703-0 - JOSE GERALDO LUCINDO DA SILVA E OUTRO (ADV. SP233297 - ANA CAROLINA 

RIBEIRO 

DOS SANTOS); SONIA LOPES DA SILVA(ADV. SP197220-FÁBIO ALEXANDRE FERNANDES FERRAZ) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.004112-4 - JOSE EDSON DA COSTA FROTA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 
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sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.004115-0 - MARTA SIMIAO DE SOUZA IGNACIO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.004365-0 - CLAUDIO BASSANI CORREIA (ADV. SP110227 - MONICA JUNQUEIRA PEREIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) ; BANCO 

CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.004845-3 - ROSELY VICENTE ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 
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OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005063-0 - HELIA TESSARO KELIUS (ADV. SP188684 - ANTÔNIO CARLOS PIRES VIEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005151-8 - ANNA GERALDI ALVES (ADV. SP094560 - JANDAY OLIVEIRA DA SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 
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sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005256-0 - IRINEO VICENTE CAPPELLINI (ADV. SP188672 - ALEXANDRE VASCONCELLOS 

LOPES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005285-7 - NAZARE LAURINDO DA SILVA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005287-0 - APARECIDA MARZOTTO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 
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do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005289-4 - APARECIDA MARZOTTO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005335-7 - MARCELO BISPO DOS SANTOS (ADV. SP242727 - AMANDA SERRA DE 

CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.11.005342-4 - DJALMA MONTEIRO VIEIRA (ADV. SP140004 - REGIANE LOPES DE BARROS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005365-5 - ANTONIO PEDRO DA SILVA (ADV. SP174954 - ADRIANO NERIS DE ARAÚJO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005427-1 - ALEX CARVALHO MESSIAS (ADV. SP245607 - CAMILA PIRES DE ALMEIDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 
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concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005433-7 - ALZIRA SILVERIO DE SOUSA (ADV. SP250902 - TIAGO PEREIRA RAPHAEL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005434-9 - ANA LUCIA IZILDA APARECIDA LANGELLO (ADV. SP197163 - RICARDO 

JOVINO DE MELO 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.005474-0 - ODARCY ARNALDO (ADV. SP188763 - MARCELLO VAZ DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 
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demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005508-1 - ANTONIO DOUGLAS GRAÇA (ADV. SP188763 - MARCELLO VAZ DOS SANTOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005542-1 - LIDIA DE AMORIM TAVARES E OUTRO ( SEM ADVOGADO); JOSE MARIA 

TAVARES X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005615-2 - MANUEL GONCALVES DE SOUZA LOPES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005616-4 - JOAO VALENTIM BERGAMO E OUTRO ( SEM ADVOGADO); TEREZA COSTA 

BERGAMO X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005620-6 - MARIA HARO TAIRA DE YAMASHIRO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 
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como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005653-0 - ROSANGELA FERNANDES DA SILVA MORETTI REPR.P/VERA LUCIA F. DA ( 

SEM 

ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.005716-8 - MARIA HELENA DE ALMEIDA (ADV. SP171201 - GISELE DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.11.005723-5 - EDNA FERREIRA DE SOUZA E SILVA (ADV. SP135547 - CYBELLE DE ARAUJO 

COLOMBO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005738-7 - EMILIO GRANDE GAGO (ADV. SP225686 - FERNANDA RIGHINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005844-6 - LOUDES FERNANDES (ADV. SP233297 - ANA CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005909-8 - FLOREAL FERNANDES JUNIOR (ADV. SP230255 - RODRIGO HAIEK DAL SECCO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005941-4 - ZITA PENICHE DE SOUZA VIEIRA (ADV. SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA 

MAGINA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005956-6 - RUTH FERREIRA DE AMORIM (ADV. SP196712 - LUÍS FELIPE CARRARI DE 

AMORIM) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 
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"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005979-7 - WILMA THEODOSIO PAZETTI (ADV. SP165842 - KARLA DUARTE CARVALHO 

PAZETTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005988-8 - LUCI LANGE GOMES DOS SANTOS (ADV. SP226135 - JOÃO CARLOS SOBRAL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.005999-2 - JOSE MARQUES COELHO FILHO (ADV. SP197979 - THIAGO QUEIROZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006008-8 - GREYSI ALEJANDRO DO NASCIMENTO (ADV. SP155702 - GREYSI ALEJANDRO 

DO 

NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006036-2 - EDISON DE OLIVEIRA NASCIMENTO (ADV. SP140004 - REGIANE LOPES DE 

BARROS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 
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demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006050-7 - MARIA ADELINA DE ORNELLAS GOMES ATOBE (ADV. SP015719 - ANSELMO 

ONOFRE 

CASTEJON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006069-6 - ANTONIO FRANCISCO ALVES (ADV. SP226135 - JOÃO CARLOS SOBRAL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006098-2 - IRACEMA ANTUNES NEGRAO (ADV. SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS 

TEIXEIRA DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006130-5 - ADALBERTO ARANTES MONTEIRO (ADV. SP203423 - LUIZ CARLOS CAETANO 

DA SILVA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006157-3 - PRISCILA MENEZES (ADV. SP211794 - KARLA HELENE RODRIGUES VAZ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 
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governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006179-2 - NARDY DE JESUS (ADV. SP188763 - MARCELLO VAZ DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006183-4 - DANIEL VICENTE SOARES (ADV. SP188763 - MARCELLO VAZ DOS SANTOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 
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Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006297-8 - MANOEL JOSE FERNANDEZ E FERNANDEZ (ADV. SP209154 - JANETE MARINHO 

FERNANDEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006347-8 - ROBERTO SANDOLI DE MELLO (ADV. SP184103 - GUSTAVO SANTOS MELLO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006373-9 - MARILZE LANCELOTTI TRUDES DE OLIVEIRA (ADV. SP159401 - ADRIANA 

TRUDES DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 
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como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006391-0 - CREUSA ALVESDE FREITAS (ADV. SP189462 - ANDRE SOARES TAVARES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006393-4 - IVONETE SOARES DE SOUZA (ADV. SP233297 - ANA CAROLINA RIBEIRO DOS 

SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.11.006403-3 - JULIA DA SILVA COSTA DOS SANTOS (ADV. SP156166 - CARLOS RENATO 

GONÇALVES 

DOMINGOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006452-5 - VIOLETA ODETE RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP220083 - CELSO ROBERTO 

BERTOLI 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006464-1 - MARIA DEL CARMEN CRESPO PEREIRA NAHON (ADV. SP132055 - JACIRA DE 

OLIVEIRA 

MEDEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 
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como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006475-6 - LULU NACHTAJLER (ADV. SP165332 - SANDRO CEZAR DOS SANTOS e ADV. 

SP086106 - 

SUZANA MORAES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006642-0 - MARIA MARGARIDA LIMONGI FRANÇA GUILHERME E OUTRO (ADV. SP159401 

- ADRIANA 

TRUDES DE OLIVEIRA); JOAO BATISTA SANSONE GUILHERME(ADV. SP159401-ADRIANA TRUDES 

DE OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006652-2 - ESPOLIO DE MARIA JUSTO PAREDES E OUTRO (ADV. SP025771 - MARIA ISABEL 

DE 

FIGUEIREDO CARVALHO); ESPOLIO DE ANTONIO PAREDES GONZALES(ADV. SP025771-MARIA 

ISABEL DE 

FIGUEIREDO CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.006696-0 - CLAUDIO ROGERIO MACHADO MARTINS E OUTRO (ADV. SP229452 - 

FERNANDO RIBEIRO 

DE SOUZA PAULINO); LAYR MARTINS(ADV. SP229452-FERNANDO RIBEIRO DE SOUZA PAULINO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006871-3 - ESPOLIO DE LUCILIA BLANK MACHADO NETTO (ADV. SP075659 - DIVANIR 
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MACHADO 

NETTO TUCCI e ADV. SP272834 - CAROLINA FROSSARD MORAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.006940-7 - MARIA JOSE REIS DOS SANTOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.007236-4 - PEDRO FELICIANO SALVADOR (ADV. SP171257 - PAULA MARIA FERREIRA DE 

CASTRO 

LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 
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individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.007279-0 - ANSELMO ANDRE DA SILVA (ADV. SP139401 - MARIA CAROLINA DE OLIVEIRA 

SOARES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.007285-6 - JOSE MILTON ASTOLFI (ADV. SP044139 - MARIA REGINA PEREIRA BARBOSA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.007338-1 - VENINO BARSOTTI (ADV. SP224653 - ALVARO MOREIRA BELIAGO NETO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 
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feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.007370-8 - AMABILE OLIVATTI MAXIMO (ADV. SP224653 - ALVARO MOREIRA BELIAGO 

NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.007385-0 - MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA (ADV. SP201442 - MARCELO FERNANDES 

LOPES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 
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sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.007440-3 - CLEIDE APARECIDA ALVES (ADV. SP194713B - ROSANGELA SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.007832-9 - LUCIANA DIAS BANDIKI (ADV. SP198398 - DANIELLA CASTRO REVOREDO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.007876-7 - WALTER DA SILVA FRAZAO (ADV. SP150964 - ANDREA DE MESQUITA SOARES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.007957-7 - DILMA ALVES JUSTO NADALETO (ADV. SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM 

FONSECA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008061-0 - ADALBERTO PIRES AFFONSO (ADV. SP179141 - FABIO NÉLIO PIZOLATTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.11.008098-1 - HIGINO SALGADO TEIXEIRA (ADV. SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008209-6 - VERGILIA APARECIDA PEDROSO RODRIGUES E OUTRO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA); LIGIA PALUMBU(ADV. SP140741-ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008224-2 - HELCIO TEIXEIRA E OUTRO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA); MARLENE BARBOSA TEIXEIRA(ADV. SP140741-ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 490/1284 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008229-1 - VANESSA LOMBARDI D'ABREU MACEDO (ADV. SP110236 - REGINALDO 

FERNANDES 

ROCHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.008250-3 - MYRIAM FERNANDES (ADV. SP242740 - ANDRE LUIZ NUNES DE ANDRADE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.11.008260-6 - ELZA QUEIRÓZ REBOUÇAS (ADV. SP165978 - JEAN PIERRE MENDES TERRA 

MARINO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008367-2 - FERNANDO CESAR DA SILVA E OUTRO (ADV. SP085040 - MARIA APARECIDA 

RIBEIRO DE 

SOUZA); IZAURA AMELIA COSTA DA SILVA(ADV. SP085040-MARIA APARECIDA RIBEIRO DE 

SOUZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008429-9 - RODRIGO JANUÁRIO FERREIRA (ADV. SP151951 - MIGUEL ARCHANJO ROLLO 

JUNIOR e 

ADV. SP213017 - MIGUEL GALANTE ROLLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 

- DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 
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segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008528-0 - MARIA DO CEU TAVARES (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008529-2 - JOSE CARLOS DE ARAUJO (ADV. SP122071 - JURANDIR FIALHO MENDES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 
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Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008702-1 - ELAINE PLACIDO JOAQUIM (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008788-4 - SILVANO DE ALMEIDA VASCONCELOS (ADV. SP152385 - ANDREA MARIA 

DUARTE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008831-1 - LAYRE FERNANDES SILVA (ADV. SP127519 - NILTON PAIVA LOUREIRO 

JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 
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sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008884-0 - CIRO LUIZ PINTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008897-9 - MARILZA COSTA RIBEIRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.008936-4 - ROSANGELA SILVA DOS SANTOS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 
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CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.008943-1 - MARIA JOSE PEREIRA PATRICIO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.009731-2 - RAPHAEL FORTUNATO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); GERLINDA BINOW TORRES(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 
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da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.009811-0 - LUIS CIVIRINO DE MENEZES E OUTRO (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE 

SACCHETIM 

CERVO); VALDELICE COSTA DE MENEZES(ADV. SP116260-ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.009915-1 - NICOLA JORGE ABDUL HAK (ADV. SP164182 - GUILHERME HENRIQUE NEVES 

KRUPENSKY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 
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ciência" 

 

2007.63.11.009916-3 - FERNANDA DE CARVALHO PIEROTTI (ADV. SP153852 - MARCELO VALLEJO 

MARSAIOLI e 

ADV. SP251519 - BRUNO FIGUEIREDO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.010024-4 - ANTONIO MARTINS GABRIEL JUNIOR E OUTRO (ADV. SP045830 - DOUGLAS 

GONCALVES 

DE OLIVEIRA); LUCIMAR DE ARAUJO GABRIEL(ADV. SP045830-DOUGLAS GONCALVES DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.010027-0 - MARIA DO CARMO RACCIOPPI ROCHA CORREA (ADV. SP178840 - CAMILA 

MEGID INDES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 
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de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.010090-6 - MARIA DOLORES BERTOLUCCI (ADV. SP159869 - SHIRLEY VALENCIA QUINTAS 

DIAS DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.010524-2 - THIAGO JOSE DE ALMEIDA FARIA (ADV. SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO 

PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 
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Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.010712-3 - LAURENTINA DA SILVA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.010872-3 - MAURICIO NEVES DE SOUZA (ADV. SP196504 - LUIS PAULO PERCHIAVALLI DA 

ROCHA 

FROTA BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.011587-9 - CICERO CAETANO DA SILVA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 
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princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.011594-6 - JOVINIANO GUASTI E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); DEA LOUREIRO GUASTI(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.011602-1 - NEYDE CARUSO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); EDVAR CARUSO(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 
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feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.011614-8 - EVANDER MARQUES SOARES E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); ALZI CARDOZO MARQUES(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.11.011642-2 - JOSÉ RAYMUNDO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA); PERCILIA RIBEIRO RAIMUNDO(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.11.011644-6 - MARIA CARMELITA DOS SANTOS FONSECA E OUTRO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MANOEL DOS SANTOS FONSECA NETO(ADV. SP201140-

THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 
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MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.12.000244-9 - MARIZA APARECIDA CHRISTE CAMMAROSANO (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO 

PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.12.001235-2 - JOAO BATISTA NEGRAO (ADV. SP100030 - RENATO ARANDA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.12.001860-3 - CONCEIÇÃO DE FARIAS CHAVES (ADV. SP109435 - MARIA JOSE EVARISTO 

LEITE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.12.001947-4 - ARY RODRIGUES (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.12.001963-2 - EVA DIAS GRIFFO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 
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demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.12.001971-1 - ANTONIO LOURENCO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.12.003030-5 - JOSE MOREIRA DA SILVA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 
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igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.12.003383-5 - MILTON SEBASTIAO PIVESSO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.12.003491-8 - ALICE COLOMBO PUREZA (ADV. SP159605 - ALESSANDRO APARECIDO NUNES 

DE 

MENDONÇA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.12.003988-6 - JOSE LUIZ BOROTTO (ADV. SP121140 - VARNEY CORADINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 
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federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.12.004255-1 - ZAIDA RODRIGUES MARTINS (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.13.000880-1 - JOAO CARLOS DANIEL ( SEM ADVOGADO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN E 

OUTRO() ; CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328) 

: "Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 
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ciência" 

 

2007.63.13.000937-4 - KELLY CRISTINA GOIS ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E 

OUTRO(ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) ; BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.13.000953-2 - PEDRINA DE ANDRADE SANTANA (ADV. SP160408 - ONOFRE SANTOS NETO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) ; BANCO 

CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.14.000199-2 - VITOR APARECIDO GANDOLFI (ADV. SP230865 - FABRICIO ASSAD) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 
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conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.000305-8 - ANGELINA PENHALVES BATISTA (ADV. SP053236 - LAZARO BRUNO DA SILVA e 

ADV. 

SP080346 - EDGARD JOSE PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO 

MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.14.000325-3 - NADERICE APARECIDA VITRIO VIDOTTO (ADV. SP144661 - MARUY VIEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 509/1284 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.000334-4 - FAUSTO VITRIO VIDOTTO (ADV. SP144661 - MARUY VIEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.000913-9 - ADELINA TEIXEIRA DE BRITO E OUTRO (ADV. SP080346 - EDGARD JOSE 

PERES); 

ALDENICE BRITO PEREIRA(ADV. SP080346-EDGARD JOSE PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.001066-0 - MITSUKI IAMASHITA (ADV. SP138784 - ANDRE BOLSONI NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 
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corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.001159-6 - CELINA PIZARRO PINTO E OUTRO (ADV. SP230257 - RODRIGO RAFAL 

CABRELLI SILVA); 

MARIA DAS GRAÇAS PIZZARRO PINTO SINIBALDI(ADV. SP230257-RODRIGO RAFAL CABRELLI 

SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.001169-9 - BRUNO SINIBALDI (ADV. SP230257 - RODRIGO RAFAL CABRELLI SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.14.001184-5 - BRUNO SINIBALDI (ADV. SP230257 - RODRIGO RAFAL CABRELLI SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.001194-8 - IRACY GONÇALVES DA SILVA RIBEIRO E OUTROS (ADV. SP230257 - RODRIGO 

RAFAL 

CABRELLI SILVA); NEUZA APARECIDA RIBEIRO RIVA(ADV. SP230257-RODRIGO RAFAL CABRELLI 

SILVA); EDIR 

RIBEIRO(ADV. SP230257-RODRIGO RAFAL CABRELLI SILVA); EVALDO APARECIDO RIBEIRO(ADV. 

SP230257- 

RODRIGO RAFAL CABRELLI SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO 

MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.14.001294-1 - ANTONIA DA SILVA PASSARIN E OUTROS (ADV. SP220626 - DANIEL MOREIRA 

ANSELMO); 

AMELIA DA SILVA STURARO(ADV. SP220626-DANIEL MOREIRA ANSELMO); BENEDITO LISBOA DA 

SILVA(ADV. 

SP220626-DANIEL MOREIRA ANSELMO); SEBASTIAO LISBOA DA SILVA(ADV. SP220626-DANIEL 

MOREIRA 

ANSELMO); MARIA AVELINA LISBOA E SILVA(ADV. SP220626-DANIEL MOREIRA ANSELMO) X 
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CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.001442-1 - LAURINDO POMIM (ADV. SP165649 - JOSUEL APARECIDO BEZERRA DA SILVA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.001545-0 - FERNANDO REGIS ANDRÉ (ADV. SP224666 - ANDRÉ FILIPPINI PALETA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.001740-9 - JOAO MANOEL GIMENES LOPES (ADV. SP156288 - ANDRÉ LUIZ BECK) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.001768-9 - MARIA ROSALIA DE ALMEIDA MARTINS DA SILVA E OUTRO (ADV. SP242215 - 

LUCAS 

JORGE FESSEL TRIDA); SYLVIA JORGE DE ALMEIDA MARTINS(ADV. SP242215-LUCAS JORGE 

FESSEL TRIDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo 

o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.001860-8 - FRUTUOSO MARTIM JURENTI (ADV. SP105083 - ANDRE LUIS HERRERA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 
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demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.002085-8 - ANTONIO GILBERTO PIROTTA E OUTRO (ADV. SP242215 - LUCAS JORGE 

FESSEL TRIDA); 

ODETE ZOLI PIROTTA(ADV. SP242215-LUCAS JORGE FESSEL TRIDA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.002166-8 - CLARICE APARECIDA PANIN (ADV. SP279611 - MARCELO VILERA JORDÃO 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo 

o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.14.002227-2 - RAUL SISTI (ADV. SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.15.000208-7 - ANTONIO CARLOS DE ANDRADE (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.15.003489-1 - JOSE IBANHES MORENO E OUTRO (ADV. SP158407 - ILEANA FABIANI 

BERTELINI 

RODRIGUES); NEIDE DONÁ IBANHÊS(ADV. SP158407-ILEANA FABIANI BERTELINI RODRIGUES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 
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federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.15.004754-0 - JACIRA TABARRO LEITE ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.15.005229-7 - CECILIA CARDOSO REISS E OUTRO (ADV. SP097506 - MARCIO TOMAZELA); 

SANDRA 

APARECIDA ANDRADE REISS(ADV. SP097506-MARCIO TOMAZELA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.15.005299-6 - APARECIDA DE FATIMA FOGAÇA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.15.005689-8 - CLAUDIA CHAGAS ALARCON (ADV. SP214806 - GISELA SCHINCARIOL 

FERRARI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.15.006427-5 - DEISE MAFALDA GONZALEZ E OUTRO (ADV. SP097506 - MARCIO TOMAZELA); 

BENEDITO 

JOSE GONZALEZ(ADV. SP097506-MARCIO TOMAZELA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP173790 - MARIA 

HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 
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superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.15.006664-8 - NELSON DE SAVASSA BETE (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.15.013362-5 - ALEXANDRE MACEDO REGINA (ADV. SP251782 - CAROLINE LUNARDI 

NASCIMENTO E 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.15.013363-7 - SABRINA MACEDO REGINA (ADV. SP251782 - CAROLINE LUNARDI 

NASCIMENTO E SILVA) 
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X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.15.014602-4 - ODAIR BONFÁ (ADV. SP211741 - CLEBER RODRIGO MATIUZZI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.000189-4 - VIRGINIA RIBEIRO (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 
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direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.000301-5 - TERUKO MIFUNE (ADV. SP128884 - FAUZER MANZANO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.000778-1 - NEUSA MARIA TERUEL (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.000899-2 - MARIA TEREZA DE CARVALHO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 
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federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.000906-6 - MARIA ALICE EVANGELISTA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.000974-1 - JOAQUIM CARLOS PINTO (ADV. SP170982 - RICARDO PONTES RODRIGUES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.16.001129-2 - MARIA CRISTINA GOMES BUZACHERO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.001187-5 - YARA REGINA FREITAS (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.001490-6 - DORIVAL MENEGHELI E OUTRO ( SEM ADVOGADO); EDNA APARECIDA DO 

NASCIMENTO 

LEITE MENEGHELI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 
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liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.16.001621-6 - ATSUSHI WATANABE (ADV. SP176158 - LUÍS ANTÔNIO DE NADAI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.001713-0 - IRMA MARCHI BONATO - REP.ESPOLIO DE LUIZ BONATO (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.16.001973-4 - ADONIAS ALVES DA SILVA E OUTRO ( SEM ADVOGADO); BENEDITA RAMOS 
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DA SILVA X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.002437-7 - VALDECI RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.002443-2 - DEOCLIDES VOGUEL E OUTRO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS); 

IDALINA 

VOGUEL RODRIGUES(ADV. SP110974-CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 
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moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.002451-1 - BENEDITO ZEFERINO DA CRUZ (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.16.002609-0 - FUMIKAZU UCHIYMA (ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.17.003081-7 - ESPÓLIO DE JOAO BATISTA DA SILVA (ADV. SP058915 - LUCIA DE FATIMA 

CAVALCANTE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 
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demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.17.004096-3 - JOSE HENRIQUE BUOSI (ADV. SP195236 - MARCOS CESAR SERPENTINO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.17.005292-8 - EDUARDO CARDOSO ROCHA (ADV. SP160801 - PATRICIA CORRÊA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 
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igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.17.005343-0 - MARIA CAROLINA FORNAZARI GOLLA (ADV. SP125868 - DOUGLAS JESUS 

VERISSIMO DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.18.001469-9 - ANDREA LANZA E OUTRO (ADV. SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS); 

DEBORA 

LANZA(ADV. SP245473-JULIANO CARLO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.000107-0 - MARA REGINA DEBREIX DE OLIVEIRA MILHORIN (ADV. SP198895 - JULIANA 

MARINANGELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 
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papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.19.000115-0 - MORIMASSA MISSAKA (ADV. SP238332 - THIAGO EMPKE GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.000193-8 - MARIA APARECIDA CASSIANO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 
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Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.000195-1 - MARIA APARECIDA CASSIANO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.000197-5 - MARIA APARECIDA CASSIANO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.000204-9 - MARIA APARECIDA CASSIANO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 
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dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.000206-2 - MARIA APARECIDA CASSIANO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.001215-8 - EMILIO LOPES (ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2007.63.19.001218-3 - EMILIO LOPES (ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.001359-0 - YWAO YAMAMOTO (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.001360-6 - YWAO YAMAMOTO (ADV. SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 
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necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.001515-9 - NADIR PIRONI FONTANA (ADV. SP077470 - ANTONIO ADALBERTO 

MARCANDELI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.001527-5 - MARLEY PEREIRA TELES (ADV. SP208737 - ANDRÉ GERALDO BOAVENTURA 

MELARA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.001889-6 - HERCULES CARTOLARI (ADV. SP165565 - HERCULES CARTOLARI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 
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tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.001976-1 - NAIR DE SOUZA BANDEIRA (ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.002028-3 - MILTON MOGGIONE (ADV. SP092993 - SIRLEI FATIMA MOGGIONE DOTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 
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feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.002137-8 - WALDOMIRO LOPES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 

) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.002272-3 - CEZAR GALHARINI (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.002365-0 - FABIO NEVES DA SILVA (ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.002925-0 - IDALINA TAVARES (ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.003498-1 - KAZUO IWAMOTO (ADV. SP164213 - LILIAN GREYCE COELHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.003708-8 - ESPOLIO DE JOSE RIBEIRO JUNIOR ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio Superior 
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Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.003990-5 - WALTER RICCI (ADV. SP077470 - ANTONIO ADALBERTO MARCANDELI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.004270-9 - KYOKO SHIKATANI (ADV. SP074199 - ANGELA ANTONIA GREGORIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 
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aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.004279-5 - IRENE GIMENEZ DE SOUZA (ADV. SP217321 - JOSÉ GLAUCO SCARAMAL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.004387-8 - FAUSTO PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. SP172926 - LUCIANO 

NITATORI); MARIA 

ROSA DE OLIVEIRA(ADV. SP172926-LUCIANO NITATORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.004508-5 - MARIA APPARECIDA MAKASSIAN STROPPA (ADV. SP202136 - KELEN MELISSA 

FRANCISCHETTI GABRIEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 
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jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2007.63.19.004553-0 - FUMIKO TOGASHI (ADV. SP155769 - CLAURIVALDO PAULA LESSA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2007.63.19.004627-2 - GILBERTO PERES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 
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Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.01.020024-5 - MANOEL DIAS DE CARVALHO (ADV. SP112797 - SILVANA VISINTIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.01.066029-3 - MAURICIO ALVIM CURY (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES 

PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.01.067672-0 - ANDRES JOVER GEA (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.001019-2 - MARIA GLORIA SANCHES (ADV. SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO 

ROSINO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.002513-4 - ESAURA DE OLIVEIRA VALIM (ADV. SP258805 - MILTON JOSE FERREIRA 

FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.003434-2 - OTILIA GUILHERMINA HEER OSHIRO (ADV. SP153191 - LIZIA DE PEDRO 

CINTRA) X CAIXA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 541/1284 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.004283-1 - ANA LUCIA CORREA GUAZZELLI BIN (ADV. SP196416 - CARLOS ANTONIO 

DINIZ FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.005330-0 - JOSE CARLOS ALMUSSA (ADV. SP216935 - MARCELLY OLIVARE ALMUSSA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.006021-3 - WALDEMAR TEDESCO (ADV. SP207910 - ANDRE ZANINI WAHBE) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.007530-7 - PAULO AMERICO TONIELLO E OUTROS (ADV. SP188682 - ANDRÉ LUIZ 

FERREIRA e ADV. 

SP161120 - MICHELE MARIA MIRANDA); HERMIDA FEREZIN TONIELLO(ADV. SP188682-ANDRÉ 

LUIZ FERREIRA); 

HERMIDA FEREZIN TONIELLO(ADV. SP161120-MICHELE MARIA MIRANDA); MARCO EUGENIO 

TONIELLO(ADV. 

SP188682-ANDRÉ LUIZ FERREIRA); MARCO EUGENIO TONIELLO(ADV. SP161120-MICHELE MARIA 

MIRANDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.02.009166-0 - DIRCE MARIA STEFANELLI (ADV. SP105279 - JULIO CESAR FERRAZ 

CASTELLUCCI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.009396-6 - MARTHA DIB JUNQUEIRA FRANCO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.009630-0 - FREDERICO AUGUSTO RUBANYA ROCCO (ADV. SP239210 - MAURA APARECIDA 

SERVIDONI BENEDETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) 

: "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 
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liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.02.010048-0 - CLAUDEMIRO DE ALMEIDA (ADV. SP109697 - LUCIA HELENA FIOCCO 

GIRARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.010457-5 - DANIELA BIANCHI BARICHELLO (ADV. SP101885 - JERONIMA LERIOMAR 

SERAFIM DA 

SILVA e ADV. SP190806 - VALERIA LUCCHIARI ALVES e ADV. SP266159 - NAIRO LUCIO DE MELO JR) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.011248-1 - MARIA JOSE BERNARDES (ADV. SP249755 - TATIANA DRUDI DE FIGUEIREDO e 
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ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.02.011387-4 - ANTONIO PAULINO (ADV. SP148527 - EBENEZIO DOS REIS PIMENTA e ADV. 

SP156059 - 

ANTONIO PAULINO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.02.011500-7 - NEIDE MAZER SARNI (ADV. SP088236 - ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO e 

ADV. 

SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 
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à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.02.011515-9 - EDMILSON ANTONIO SARNI (ADV. SP088236 - ANTONIO APARECIDO 

BRUSTELLO e ADV. 

SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.02.011517-2 - EDMILSON ANTONIO SARNI (ADV. SP088236 - ANTONIO APARECIDO 

BRUSTELLO e ADV. 

SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 
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demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.02.011732-6 - ANTONIO CLEMENTE MOTTA (ADV. SP229339 - ALESSANDRA CECOTI 

PALOMARES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.011818-5 - EUNICE MANDARINO SILVA (ADV. SP023877 - CLAUDIO GOMES e ADV. SP162732 

- 

ALEXANDRE GIR GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 
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Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.02.011950-5 - MARIA APARECIDA ZAMPRONI COVAS (ADV. SP201441 - MARCELO FARACO 

GARBELLINI 

DE OLIVEIRA RICCI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.02.011954-2 - RITA DE CASSIA PANIZZI (ADV. SP103112 - ELIALBA FRANCISCA ANTONIA 

DANIEL) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.012609-1 - ELSA MARIA SILVA QUADROS (ADV. SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE 

CASTRO ROSINO 

e ADV. SP243509 - JULIANO SARTORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 
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nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.013126-8 - MARIO SOARES DE ABREU FILHO (ADV. SP207910 - ANDRE ZANINI WAHBE e 

ADV. 

SP243790 - ADRIANA BEAZINI DE SOUZA BAHIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.013533-0 - ANTONIO DA SILVA (ADV. SP253439 - REINALDO JORGE NICOLINO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.014118-3 - RENATO ARAUJO DE PAULA LEAO (ADV. SP247006 - GENILDO VILELA 

LACERDA 

CAVALCANTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.02.014151-1 - ALTHAIR PEREIRA (ADV. SP249755 - TATIANA DRUDI DE FIGUEIREDO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.014447-0 - RITA DE CASSIA ARAUJO DE PAULA LEAO E OUTRO (ADV. SP247006 - GENILDO 

VILELA 

LACERDA CAVALCANTI); JOSE DE PAULA LEAO JUNIOR(ADV. SP247006-GENILDO VILELA 

LACERDA 

CAVALCANTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 
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recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.02.014535-8 - JESUS TIMOTEO DA SILVA E OUTRO (ADV. SP091553 - CARMEN 

MASTRACOUZO); ISABEL 

HONORATO DA SILVA(ADV. SP091553-CARMEN MASTRACOUZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.014722-7 - MARIA BENEDITA DE LIMA (ADV. SP103103 - ROSELY APARECIDA OYRA 

MELO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 
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sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.014835-9 - JORGE ELIAS GALI (ADV. SP216524 - EMERSON RIBEIRO DANTONIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.014845-1 - LUIZ CARLOS MORRETTO (ADV. SP172782 - EDELSON GARCIA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.014852-9 - PATRICIA JACOMASSI CHACAROLLI (ADV. SP227024 - MICHELE BELLINI 

PEROSSI e ADV. 

SP217775 - SORAIA MAIA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 
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poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.02.014954-6 - JOSE LUIZ DE OLIVEIRA FILHO (ADV. SP249755 - TATIANA DRUDI DE 

FIGUEIREDO e ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.03.000330-5 - JOSE EDUARDO DA COSTA ISSA (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.000884-4 - JANDYRA GONCALVES GUARIZO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.001914-3 - EDSON ANTONIO CATINI (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.002040-6 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 
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a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.002263-4 - MARIA APARECIDA LINO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.002267-1 - MARCOS RENE SOUZA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.03.002695-0 - EUGENIO GARDINALLI E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); MARIA DO CARMO CAMARGO GARDUNALLI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.002853-3 - THEREZINHA FURLAN DE SALLES PUPO (ADV. SP084014 - ADILSON DONIZETI 

PIERA 

AGOSTINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.03.002987-2 - BENEDITO BUENO DA SILVA (ADV. SP134242 - CARLOS EDUARDO URBINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 557/1284 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.003094-1 - CREUSA ROCHA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.003160-0 - REGINA YURICA HONDA (ADV. SP214403 - SIMONI MEDEIROS DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.003180-5 - LATIF CALIL CANFUR E OUTRO (ADV. SP229076 - ELIANA NOGUEIRA DA 

SILVA); MARIA 
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JOSE DE AGUIRRE CALIL X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.03.003191-0 - VERONICA POLEGATO (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.003195-7 - OSVANIL CALLEGARI E OUTRO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI); 

MARISA DE FATIMA ANEZIO CALLEGARI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 
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ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.004106-9 - DIMAS ROSSI E OUTRO ( SEM ADVOGADO); SEBASTIANA PARANHOS X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.005017-4 - PEDRO JORGE (ADV. SP103045 - ANGELA MARIA CAMARGO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.006055-6 - JULIO VENERANDO (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 
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(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.006137-8 - MARIA CAPELATTO (ADV. SP110924 - JOSE RIGACCI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.006620-0 - IVONE RODRIGUES (ADV. SP134242 - CARLOS EDUARDO URBINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.007100-1 - MARIA APARECIDA MOREIRA SOARES (ADV. SP259437 - KARLA DE CASTRO 

BORGHI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.007620-5 - MIRTES DA SILVA FELIPE ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.007674-6 - OADIL PIETROBON (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.007808-1 - OADIL PIETROBON (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.008091-9 - HAMILTON BATISTA TAVARES (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.03.008377-5 - ARTHUR PEDRO E OUTRO (ADV. SP201006 - ELIZETE SEGAGLIO MAGNA); 

MARLEY 

APARECIDA CHIARELLI PEDRO(ADV. SP201006-ELIZETE SEGAGLIO MAGNA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.009007-0 - NANCY BIANCHI STEFANINI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.009240-5 - GUSTAVO CAXEFFO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 
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pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.009786-5 - HIDE MAUCHI CATINI E OUTROS (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO 

BRUNIALTI); IVONE 

MAUCH CATINI(ADV. SP096266-JOAO ANTONIO BRUNIALTI); OSVALDO MAUCH(ADV. SP096266-

JOAO ANTONIO 

BRUNIALTI); LUPERCIO MAUCH(ADV. SP096266-JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.010399-3 - CLEIDE DAUD (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.010471-7 - ORACINDA SILVEIRA DANTE (ADV. SP168977 - VANDERLEI VEDOVATTO) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.010854-1 - ALEXANDER GESUALDI HAIM (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.011364-0 - ELIANE CANDIDA BOFF DE MORAES (ADV. SP272169 - MAURICIO ONOFRE DE 

SOUZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 
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concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.011452-8 - ANTONIETA DE ANDRADE ARMIGLIATO (ADV. SP036102 - LUIZ CARLOS DE 

ANDRADE 

ARMIGLIATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.03.011463-2 - JOSE MOYSES DE ANDRADE (ADV. SP214543 - JULIANA ORLANDIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.011548-0 - ANTONIO PIAI E OUTRO (ADV. SP188016 - ZULEICA BONAGURIO); ROSA PIAI 

BATISTELLA 

(ADV. SP188016-ZULEICA BONAGURIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.011715-3 - SUELY HIDEKO SAKATA (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.011723-2 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO 

BRUNIALTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.011818-2 - PATRICIA WALTZ SCHELINI (ADV. SP122526 - FERNANDO WALTZ SCHELINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.011868-6 - CLEUSA APARECIDA BAETA DE OLIVEIRA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.012290-2 - MARIA APARECIDA BOVOLENTA (ADV. SP126442 - JOSE GERALDO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 
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governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.012522-8 - LUIZ BASTOS BORGES E OUTRO ( SEM ADVOGADO); RUTH CAPERUTO 

BORGES X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.012869-2 - BENEDITA MOISES (ADV. SP179198 - TIAGO SANTI LAURI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 
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deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.03.013111-3 - MARIA APPARECIDA LINDA LANARO (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.000322-3 - LUCILA BERNARDON E OUTRO (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA 

FONTANELLI); EMA 

BERNARDOM X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.001187-6 - NATALINA BORTOLOSO GOTARDO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); NANCI APARECIDA GOTARDO COSTA(ADV. SP201140-THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 571/1284 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.001191-8 - FELICIO BIASIN (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.001201-7 - LILIAN APARECIDA MARQUIONE E OUTRO (ADV. SP147437 - PAULO ROGERIO 

NASCIMENTO); DORACY QUAGGIO MARQUIONE(ADV. SP147437-PAULO ROGERIO NASCIMENTO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.001363-0 - EDELMIRO ARIAS PEREZ (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.002016-6 - ANTENOR GASPARINE (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.002028-2 - IGOR RELA CINTRA DE JESUS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 
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RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.002347-7 - PRIMO MARTINATO (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.002741-0 - PASCHOA CECON MATTEUZO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 
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espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.002743-4 - PASCHOA CECON MATTEUZO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.002840-2 - MILENE CIOLA (ADV. SP208700 - RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.002969-8 - EGYDIO CARLOS MASSINATORE (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA 

FONTANELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 
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federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.002986-8 - JOÃO TOMAZINI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.003162-0 - CLAUDIO ANTONIO DEL ROY (ADV. SP147437 - PAULO ROGERIO 

NASCIMENTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.04.003177-2 - MARILDA BERNUCCI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.003235-1 - JOSE ANTONIO ROVERI E OUTRO (ADV. SP159484 - THAÍS MELLO CARDOSO); 

FAUSTINA 

INES CAZATTI ROVERI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.003615-0 - EDISON DONATTI E OUTRO (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI); 

EUNICE 

BASILIO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 
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como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.003641-1 - ANA AMELIA DA SILVA LOPES (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.003721-0 - ONOFRE VIEIRA MACHADO (ADV. SP251563 - ESTÉR ANARELLI DE MIRANDA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.003728-2 - LUIZ BIAZIN E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 
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OLIVEIRA); 

MARIA DO CARMO ZAVATTA BIAZIN X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.003730-0 - VALDEMAR VOLPONI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.003883-3 - JOSE PEDRO POLESSI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 
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dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.004209-5 - PLINIO ROSSIN (ADV. SP159484 - THAÍS MELLO CARDOSO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.004304-0 - IVANIRA APARECIDA BALDAM ANGELON (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 
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ciência" 

 

2008.63.04.004313-0 - GILBERTO GALVAO PASCHINELLI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.004667-2 - JORGE CONRADO SZANKOWSKI (ADV. SP185588 - ÁLVARO AUGUSTO MORAES 

PEREIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.004685-4 - IDILIO FERLINI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 
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da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.004756-1 - LAUDELINO DE OLIVEIRA (ADV. SP168538 - CRISTIANE BARBOSA OSÓRIO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.004770-6 - LUIZ ROZA DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA 

FONTANELLI); IRENE 

PINTO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 582/1284 

 

2008.63.04.004853-0 - JOSE BENEDITO GOMES E OUTRO (ADV. SP150576 - PRISCILA REZZAGHI); 

LUZIA 

APARECIDA GOMES(ADV. SP150576-PRISCILA REZZAGHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 

- DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.005121-7 - ALBERTO BIGUETO (ADV. SP183942 - RITTA AIMÉE ZANLUCCHI SOUZA 

TAVARES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.005267-2 - REINALDO RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 
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sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.005327-5 - LEONICE SOARES (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.005484-0 - LAURA POCOPETZ DE CARVALHO (ADV. SP277941 - MARCIO GIROLDO 

GEREMIAS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.04.005640-9 - MARIA OLIMPIA FELIX ZUPPARDO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.006743-2 - ANTONIO SIMÕES PESSOA FILHO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.006745-6 - ANDRE GABOARDI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 
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dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.006867-9 - JUCARA APARECIDA PINHEIRO FAVARON ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.006902-7 - ALZIRA ANDREATTO DA COSTA (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA 

FONTANELLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.006909-0 - VICENTE GENOVEZ (ADV. SP225676 - FABIANA DE GODOI SILVA ) X CAIXA 
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ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.006977-5 - ELVIRA INES VICENTINI TEGA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.007201-4 - KARINA SGARBI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.007253-1 - ANESIO RIBEIRO SOBRAL (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.007256-7 - ONOFRA DE ALMEIDA (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.007300-6 - MARIA APARECIDA TORSO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 
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MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.04.007395-0 - RALFO SIDNEY NETTO (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.007406-0 - NILDA GRUPPI DE OLIVEIRA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 
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direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.007439-4 - THEREZA PEDRINA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.007520-9 - ELZA MARIA AGUIAR (ADV. SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.007537-4 - VANIA MUNARETTI WOOD ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 
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corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.007568-4 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.04.007606-8 - ADA MARIA MEIRA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.05.000050-4 - PEDRO MACHADO (ADV. SP084839 - CARMINDA IGLESIAS MONTEIRO PEREZ) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.000389-4 - WALDY ANTONIO DANSIATO (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.000896-0 - DINAH NUNES KONISHI (ADV. SP104254 - AMILTON LUIZ ANDREOTTI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 
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categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.001036-9 - CATARINA VILLAS BOAS (ADV. SP246093 - JULIO CESAR MANZONI 

CAVALERO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.001933-6 - LINO DIAS DE ANDRADE (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.002021-1 - MARILENE ONORINA BORIN (ADV. SP061339 - ANTONIO DIAS DE OLIVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 
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para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.003601-2 - NILDE MARIA LUIZETTO SAB (ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI 

PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.003831-8 - JOSE ALBERTO DA SILVA VEIGA E OUTROS (ADV. SP251084 - PATRICIA 

BALESTRIN DA 

SILVA VEIGA); LUCIANA CARICATI VEIGA CASTELLI(ADV. SP251084-PATRICIA BALESTRIN DA 

SILVA VEIGA); JOSE 

ALBERTO DA SILVA VEIGA FILHO(ADV. SP251084-PATRICIA BALESTRIN DA SILVA VEIGA) X 

CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 
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Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.004056-8 - ALCIDES JOSE BRONZATTO (ADV. SP128371 - LUIZ CARLOS PUATO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.004403-3 - HELENA BADDO BAPTISTAO (ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.004640-6 - CLEUSA GALLO (ADV. SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 
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processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.004764-2 - WILSON ALMEIDA FILHO (ADV. SP237985 - CAMILA FUMIS LAPERUTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.006637-5 - HELOISA LORENZETTE (ADV. SP250579 - FABIOLA ROMANINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.006681-8 - ELVIRA SIPOLI DE OLIVEIRA (ADV. SP147095 - ALEXANDRE MELOSI SORIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 
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momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.07.006683-1 - IZABEL CHRISTINA BORIM LUIZ (ADV. SP147095 - ALEXANDRE MELOSI SORIA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente 

o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.08.000200-0 - ANAZIO VILLAS BOAS (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.08.000212-6 - ANAZIO VILLAS BOAS (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.08.000215-1 - MELANIA CRISTINA MAZINI (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.08.000218-7 - CECILIO MIGUEL DE CARVALHO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 
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sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.08.000230-8 - RAPHAEL ANDRE PEGORER DE BEM (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.08.001584-4 - DIOGO CAMACHO ORTEGA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.08.003409-7 - LAZARA JESUS PINTO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS e ADV. 

SP121370 - 
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SARA BORGES GOBBI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.08.003419-0 - MARTA MARIA GOMES GONCALVES (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.08.003440-1 - SALATIEL TAVARES (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS e ADV. 

SP121370 - 

SARA BORGES GOBBI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 
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coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.08.003822-4 - JOSE POSSIDONIO DA SILVA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS e 

ADV. 

SP121370 - SARA BORGES GOBBI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.08.005271-3 - SERGIO HENRIQUE NAGAHARA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.08.005729-2 - NATALINO RUFATO (ADV. SP228669 - LEANDRO JORGE VIEIRA e ADV. SP194446 

- 
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ROGERIO HENRIQUE VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.08.005997-5 - DOMINGOS CORREA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.09.005120-1 - MANOEL DO NASCIMENTO DIAS FILHO (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO 

KUSSANO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.09.009147-8 - RITA DE CASSIA KLEIN LOBATO (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.09.009414-5 - ANTONIO SILVESTRE SILVA FILHO (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO 

KUSSANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.09.009879-5 - VALERIA MIKALAUSKAS NOGUEIRA MAIOLINO (ADV. SP197135 - MATILDE 

GOMES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 
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ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.000154-7 - LEONOR RANDI (ADV. SP126448 - MARCELO SAES DE NARDO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.000900-5 - VERA LUCIA DE ABREU (ADV. SP083325 - NELSON PAULO ROSSI JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.000972-8 - JOSE DE LUCCA (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA 

BARBOSA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.001269-7 - EVANIL BORGES BRAGA E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); 

NEIDE 

SCARFON BRAGA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.001270-3 - EVANIL BORGES BRAGA E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); 

NEIDE 

SCARFON BRAGA(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP175774 - 

ROSA LUZIA CATUZZO) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 
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proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.001280-6 - JOSE BERNINI E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); ANA MARIA 

LANGE 

BERNINI(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.001616-2 - MARLENE APARECIDA BORTOLOTO (ADV. SP168120 - ANDRESA MINATEL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 
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concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.002041-4 - ARMELINDA MARCON BAZANELLI (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE 

ANDRADE ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.002356-7 - ELIDE ZAIA CAVAGGIONI (ADV. SP083325 - NELSON PAULO ROSSI JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.002614-3 - BOLIVAR ANTONIO VIEIRA DE FREITAS (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE 

ANDRADE 

ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 
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sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.002676-3 - ISAURA CIA ZOCCA (ADV. SP083325 - NELSON PAULO ROSSI JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.003282-9 - CLAUDIO YOSHIO OKABE (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 
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igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.003535-1 - ROMILDO SERGIO GIMENEZ (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.003666-5 - OLGA JORGE (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP135247 - 

RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) 

: "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.003691-4 - MANOEL FRANCISCO PINTO DE AZEVEDO E OUTRO (ADV. SP167143 - ADEMIR 

DONIZETI 

ZANOBIA); CONCEICAO APARECIDA CANDIDO DE AZEVEDO(ADV. SP167143-ADEMIR DONIZETI 

ZANOBIA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 
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"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.004028-0 - MARIA BORDINI PAVILHAO E OUTROS (ADV. SP212730 - CRISTIANO DE 

OLIVEIRA 

DOMINGOS); JOAO CAETANO PAVILHAO(ADV. SP212730-CRISTIANO DE OLIVEIRA DOMINGOS); 

PEDRO SERGIO 

PAVILHAO(ADV. SP212730-CRISTIANO DE OLIVEIRA DOMINGOS); ANGELA MARIA 

PAVILHAO(ADV. SP212730- 

CRISTIANO DE OLIVEIRA DOMINGOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.004202-1 - JULIANA CURTOLO CHIGNOLLI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 
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papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.004229-0 - ANGELO TRAMONTELLI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.004253-7 - MARIO APARECIDO MALVESTITI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 
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determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.004736-5 - ANTONIO NELSON SANGUINI (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO 

STRINGHETA 

BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.004906-4 - OVIDIO GALETTI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP135247 - 

RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) 

: "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.005090-0 - ANGELA MARIA GONÇALVES BARRETO VIERA E OUTROS (ADV. SP201140 - 

THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); HERMINIA GONÇALVES BARRETO BRINA(ADV. SP201140-

THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); HUMBERTO GONÇALVES BARRETO(ADV. SP201140-

THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); JAYR GONÇALVES BARRETO(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO 
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CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.005125-3 - DIRCELIA APARECIDA BERNARDINO ROSSI (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.005129-0 - ANTONIO COGLIATTI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 
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de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.005136-8 - NELSON ESTEFANO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.005283-0 - JOSE OZORIO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP135247 - 

RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) 

: "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 
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Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.005447-3 - EDSON LUIZ MORAES (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.005455-2 - SUELY WELSCH LIEPKALN (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.005490-4 - LORY APPARECIDA MAESI DOS REIS E OUTROS (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO); 

ADEVANIR DOS REIS(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO); ADILSON DOS REIS(ADV. SP175774-

ROSA LUZIA 

CATUZZO); AMAURI DOS REIS(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 
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inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.005546-5 - ANA NUNES DE MIRANDA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.005560-0 - MARINEZ CHIOVATO TORRALVO E OUTROS (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA 

CATUZZO); 

JOSE TADEU TORRALVO(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO); RITA DE CASSIA 

TORRALVO(ADV. SP175774- 

ROSA LUZIA CATUZZO); EDILAINE INES TORRALVO DA SILVA(ADV. SP175774-ROSA LUZIA 

CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.005665-2 - BENEDITA CAMARGO DE MORAES (ADV. SP262696 - LUIZ ANGELO SABBADIN) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.005728-0 - CLARA MARIN PARO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP135247 

- 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.005739-5 - MARINA DEMARCHI SOARES DE AZEVEDO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO 

PUPO e 

ADV. SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 
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172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.006111-8 - SILVANA APARECIDA BARANA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.006146-5 - EDISON SALIM (ADV. SP232030 - TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 
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sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.006587-2 - ANTONIO FATORI (ADV. SP196708 - LUCIANA VITTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.006741-8 - OSWALDO SPADA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP135247 - 

RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) 

: "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.006754-6 - JOSE CARLOS BONTEMPO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 
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poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.006762-5 - LUZIA DO CARMO DOS SANTOS (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e 

ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.006775-3 - JOSE ANTONIO DE SOUZA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 
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demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.006851-4 - SIECO KAMOSSEKI CALDERARO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e 

ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.006859-9 - PAULO DE ANGELO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 
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determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.006877-0 - JOAO BATISTA GOTARDI (ADV. SP247876 - SIMONE DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.006913-0 - EDINA VIEIRA DE SOUZA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.006933-6 - TAKASHI HAYASHIDA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 
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poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.006973-7 - ANA DALVA RAMOS NICOLETI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP135247 

- RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.007020-0 - ISABEL CLEMENTINO DOVIGO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e 

ADV. SP135247 

- RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 
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como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.007065-0 - ANGELO CARLOS DELPOSO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.007123-9 - ANTONIO FRANCISCO TOBALDINI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e 

ADV. 

SP135247 - RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.10.007513-0 - VALERIA OGAWA VENTURA (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.007913-5 - ANTONIO SERGIO PADOVANI E OUTRO (ADV. SP105416 - LUIZ CARLOS 

GOMES); MARIA 

TERESA CALORE PADOVANI(ADV. SP105416-LUIZ CARLOS GOMES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.008407-6 - EDVALDO CASTELANELLI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP135247 - 

RODRIGO CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 
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1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.008666-8 - LEILA ANNA CORDASSO PIZANI (ADV. SP168120 - ANDRESA MINATEL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.008778-8 - GERSON BERALDI (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP135247 - 

RODRIGO 

CAMPOS BOAVENTURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) 

: "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 
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espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.009081-7 - ANTONIA ALAIDI BATISTA (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO 

STRINGHETA 

BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.009088-0 - GERALDO EUGENIO PIVESSO (ADV. SP127842 - LUIZ EDUARDO ZANCA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.009350-8 - VALDECI JOSE BERNARDO (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 
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federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.009370-3 - JOSE CARDOSO DE FARIA (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.009455-0 - APARECIDA NICOLAU DA SILVA (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.10.009558-0 - MARIA APARECIDA BERTANHA (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.009571-2 - PEDRO LUIZ MASSARO (ADV. SP194550 - JULIANA PONIK PIMENTA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.009647-9 - MERCEDES BUK (ADV. SP228748 - REGIANE APARECIDA TEMPESTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 
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concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.009680-7 - ESMERALDA LUZIA GIACOMETTI MIANO E OUTROS (ADV. SP144859 - 

REGINALDO DE 

ARAUJO MATURANA e ADV. SP230532 - JOSE NATANAEL FERREIRA e ADV. SP244631 - IZILDINHA 

IRENE 

CRISTOBO); EVANDRO CESAR MIANO(ADV. SP230532-JOSE NATANAEL FERREIRA); EVANDRO 

CESAR MIANO 

(ADV. SP244631-IZILDINHA IRENE CRISTOBO); EVANDRO CESAR MIANO(ADV. SP144859-

REGINALDO DE 

ARAUJO MATURANA); ADALBERTO MIANO(ADV. SP230532-JOSE NATANAEL FERREIRA); 

ADALBERTO MIANO 

(ADV. SP244631-IZILDINHA IRENE CRISTOBO); ADALBERTO MIANO(ADV. SP144859-REGINALDO 

DE ARAUJO 

MATURANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.10.010118-9 - FELIX ANTONIO PEREIRA (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE 

ANDRADE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 630/1284 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.10.011237-0 - SHEILA MARIA PERES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.000136-2 - ANTONIO MENDES (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.000444-2 - GERALDO ASSIS DOS ANJOS (ADV. SP175876 - ARILTON VIANA DA SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.000482-0 - NEUSA NEGRAO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.000523-9 - BELISA BARGA SOARES DA FONSECA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 
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ciência" 

 

2008.63.11.000529-0 - MARIA LUIZA DE SOUZA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.000568-9 - PEDRO DE MATOS (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.001023-5 - RAFAEL LEMES MOURA (ADV. SP112101 - WALTER CAMPOS MOTTA JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.001412-5 - VICENTE FERREIRA LIMA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.001469-1 - RICARDO KASPRZAK JOGA (ADV. SP246925 - ADRIANA RODRIGUES FARIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.001611-0 - MONICA NOVAIS FERREIRA DA SILVA (ADV. SP265701 - MONICA NOVAIS 

FERREIRA DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 
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"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.11.002140-3 - CARMELITA SANTOS BORGES (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN () : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.002142-7 - MARISTELA VIEIRA DANELON (ADV. SP165479 - MABEL BARREIRO CARDAMA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.002557-3 - RUY DA COSTA REGO (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES 

PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.002566-4 - AIRTON IZAIAS DE OLIVEIRA (ADV. SP121191 - MOACIR FERREIRA e ADV. 

SP250722 - ANA 

CAROLINA FIGUEIREDO POLITANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.11.002985-2 - RAFAEL DE SOUZA SILVA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 636/1284 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.003334-0 - DOMINGAS VIEIRA COSTA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); EUZEBIA VIEIRA COSTA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.11.003337-5 - DIRCEU SIMOES E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); MARLENE FONTES SIMOES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 
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superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.003373-9 - ANTONIO DE SOUZA CRUZ E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); MARIA DELFINA DA CRUZ X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.003625-0 - PAULO PINTO BITTENCOURT (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 
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ciência" 

 

2008.63.11.004466-0 - ANA CLAUDIA CARRERA LOPES DA SILVA (ADV. SP189674 - RODRIGO 

ANTONIO TORRES 

ARELLANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.11.005310-6 - JOSE REIS FERNANDES ANASTACIO (ADV. SP120338 - ANDREA PINTO AMARAL 

CORREA 

e ADV. SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.005314-3 - JOSE MIUDO DOS SANTOS (ADV. SP096916 - LINGELI ELIAS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 
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da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.005493-7 - ADALBERTO DE ANDRADE E OUTRO ( SEM ADVOGADO); LUCIA MARIA 

CHOQUEM X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.006061-5 - LUCIA MARTINS DE AMORIM (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA e ADV. SP151776 - ADJAIR ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.11.006204-1 - RICARDO DE SOUZA ALVARES E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA e ADV. SP151776 - ADJAIR ANTONIO DE OLIVEIRA); CELIA LUCIA 

ALVARES LORENZO 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.006628-9 - YADE CAVALLINI FERRARI (ADV. SP185614 - CLÁUDIA OREFICE CAVALLINI e 

ADV. 

SP221297 - SABRINA OREFICE CAVALLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.007664-7 - ANTONIO SOARES (ADV. SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.007667-2 - RENATA SILVA DE ALMEIDA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.11.007805-0 - ETEVALDO CARLOTTI FERREIRA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 
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ciência" 

 

2008.63.11.008496-6 - VICENTE CARDOSO FERREIRA (ADV. SP157172 - ALEXANDRA RODRIGUES 

BONITO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.12.000127-9 - RICARDO HITOSHI MORIY (ADV. SP121140 - VARNEY CORADINI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.12.002554-5 - ANTONIO ANGELO GIACOMELLI (ADV. SP230511 - CAROLINA PEDEZZI BIAGI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.12.004448-5 - CIRO LUIZ CARDIM (ADV. SP121140 - VARNEY CORADINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.12.004861-2 - PLINIO MOACIR TEZZEI (ADV. SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) : "Vistos.Chamo o 

feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.12.004871-5 - FRANCISCO PEREIRA DO PRADO (ADV. SP218128 - MOACIR VIZIOLI JUNIOR) X 

CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) : "Vistos.Chamo o 

feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.13.000529-4 - MARIA GISELDA DE SOUSA JARDIM ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.13.001300-0 - DANIEL MUNIZ CAMARGO (ADV. SP279345 - MARCELO MARTINS FERREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.13.001553-6 - MIRTES MOREIRA DOS SANTOS ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.13.001706-5 - ANTONIO ALBERTO DOS SANTOS ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.14.000227-7 - GENI CABASSA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 
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federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.14.000262-9 - ALFREDO BALDESTILHA (ADV. SP095846 - APARECIDO DONIZETI RUIZ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.14.001204-0 - ADELINA MONTOIA SANTIAGO BARATA (ADV. SP230251 - RICHARD ISIQUE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.14.002953-2 - MARIA APPARECIDA MELHADO (ADV. SP210914 - GUSTAVO SPÓSITO 

CENEVIVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.14.003172-1 - NEUSA FELTRIN (ADV. SP258835 - RODRIGO EDUARDO JANJOPI e ADV. 

SP260233 - 

RAFAEL NAVARRO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.14.003798-0 - MARIA GONÇALVES FRENEDA ARENAS E OUTROS (ADV. SP080346 - EDGARD 

JOSE 

PERES e ADV. SP053236 - LAZARO BRUNO DA SILVA); ELIANA GONCALES ARENAS(ADV. SP080346-

EDGARD 

JOSE PERES); ELIANA GONCALES ARENAS(ADV. SP053236-LAZARO BRUNO DA SILVA); ELIETE 

GONCALVES 

ARENAS(ADV. SP080346-EDGARD JOSE PERES); ELIETE GONCALVES ARENAS(ADV. SP053236-

LAZARO BRUNO 

DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 
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Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.14.004877-0 - ANTONIO APARECIDO SEDRAN (ADV. SP226313 - WENDEL CARLOS 

GONÇALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.002163-3 - ISMAEL RODRIGUES DE MORAIS (ADV. SP184879 - VANIUS PEREIRA PRADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 
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igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.002663-1 - ETELVINA DA SILVA BIANCHI (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM 

CERVO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.004235-1 - AFFONSO GONCALVES GARCIA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.006764-5 - MARIA JOSE DE MATTOS LEME E OUTRO (ADV. SP247324 - PATRICIA FELIPPE 

ALMEIDA 

RUSSI); WILSON DE MATTOS(ADV. SP247324-PATRICIA FELIPPE ALMEIDA RUSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 
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corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.008038-8 - NATALINA ROMÃO ZANUNI (ADV. SP208837 - YASSER JOSÉ CORTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.008225-7 - THEOPHILO DARBY NUNES ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.008896-0 - LUIZ ERVANDI GUIRARDELLI (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA 

FRANCESCHINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : 
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"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.15.010146-0 - CECILIA DE PAULA PEREIRA (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.010691-2 - REGINA CELIA GAIOTTO MARCELINO (ADV. SP179883 - SANDRA MARIA 

TOALIARI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 
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sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.011795-8 - GESNER BITTENCOURT HORN (ADV. SP113825 - EVANGELISTA ALVES 

PINHEIRO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.011953-0 - LUIZ GUILHERME BORGES DE MORAIS BRANDAO (ADV. SP065096 - MARIA 

CRISTINA 

BORGES DE MORAIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.15.012049-0 - LISANGELA FERNANDES MACIEL (ADV. SP051128 - MAURO MOREIRA FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 
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individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.012150-0 - LOURDES MARTINS MOISES E OUTRO (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO 

SILVA); 

ANTONIO CARLOS MOISES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.15.012656-0 - MARCIA CRISTINA RAVAGNANI E OUTRO (ADV. SP091217 - INACIO VENANCIO 

FILHO); 

JANDIR RAVAGNANI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 
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para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.15.012658-3 - VANIUS PEREIRA PRADO (ADV. SP184879 - VANIUS PEREIRA PRADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.012807-5 - GRACIANA MORINI MAZURCHI E OUTRO (ADV. SP250157 - LUIZA ABIRACHED 

OLIVEIRA 

SILVA); ADERCI MARIA MAZURCHI ZACCARIAS(ADV. SP250157-LUIZA ABIRACHED OLIVEIRA 

SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.012875-0 - ODILON ANTONIO PERINO (ADV. SP258617 - ALEXANDRE SCHUMANN 

THOMAZ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 
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governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.013339-3 - JOSE FRANCISCO DE SALES KELLER (ADV. SP138029 - HENRIQUE SPINOSA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.013486-5 - LUIS SILVINO DE MIRANDA (ADV. SP237674 - RODOLFO DE ARAÚJO SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 
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Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.013508-0 - ANTONIO EVARISTO PEREIRA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.013650-3 - DANIEL ANTUNES LEITE (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.013689-8 - BENITO PRICOLI (ADV. SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 
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concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.013740-4 - JOAQUIM DOS SANTOS E OUTRO (ADV. SP215273 - RAMIRO FILHO SANTOS DE 

MORAIS); 

ALDEVINA ALVES DOS SANTOS X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.15.014264-3 - ARTUR AUGUSTO PINTO (ADV. SP154064 - LUIZ CARLOS TASSINARI DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.014299-0 - CARMEM VIEIRA DE ARAUJO (ADV. SP193155 - JULIANA AUGUSTA DELPY 

PERLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 
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ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.014547-4 - ORIDES CRAIS GALHARDO E OUTROS (ADV. SP224923 - FLAVIA MACHADO DE 

ARRUDA); 

MARCIO VANDERLEI GALHARDO(ADV. SP165450-ÉRIKA MENDES DE OLIVEIRA); SELMA 

GALHARDO(ADV. 

SP165450-ÉRIKA MENDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM 

NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu 

r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.15.014652-1 - EMILIO LOPES NETO (ADV. SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 
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jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.014678-8 - MARIA ISABEL MARTINEZ (ADV. SP132067 - MARCIO AUGUSTO PESSUTTI 

MILEGO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.014950-9 - MARIA SUMIE SAITO (ADV. SP208815 - REGINA MARIA NOGUEIRA BUZZO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.014999-6 - ALAYDE SAMPAIO TORRES BATISTELA (ADV. SP072145 - MILTON BENEDITO 

RISSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 
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momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.015005-6 - MARIA EULALIA CAMARGO (ADV. SP115632 - CLAUDIA BERNADETE 

MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.015016-0 - TOMAZ WANDERLEY RODRIGUES (ADV. SP126388 - EDUARDO PIERRE DE 

PROENCA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.015030-5 - ZAYDIR CHRISTO (ADV. SP067098 - JOSE JOAO DEMARCHI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.015063-9 - ILZA SAUDINO GABRIEL E OUTRO (ADV. SP211741 - CLEBER RODRIGO 

MATIUZZI); PEDRO 

GABRIEL(ADV. SP211741-CLEBER RODRIGO MATIUZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.015077-9 - IOLANDA DE CARVALHO VIEIRA (ADV. SP087632 - MARCOS ALVES BRENGA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.015210-7 - RENATO ARRUDA BOTELHO (ADV. SP234651 - FERNANDO APARECIDO DOS 

SANTOS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.015330-6 - AURELIO DE DELANHESE BAGGIO (ADV. SP179883 - SANDRA MARIA 

TOALIARI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.15.015403-7 - JOSE LAZARIN (ADV. SP179883 - SANDRA MARIA TOALIARI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.015699-0 - BENEDITO ANTONIO GOMES (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.015705-1 - ROBERTO GALVAO DE LIMA (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 
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necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.15.015752-0 - ALZIRA RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP213610 - ANDRÉA LÚCIA TOTA 

RODRIGUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.000468-1 - ANTONIO MOLINA SOARES (ADV. SP215392 - CLAUDEMIR LIBERALE) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.000716-5 - LAERTE MUNHOZ (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 
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correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.000932-0 - JOSE DA SILVA PINTO E OUTRO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS 

e ADV. 

SP171131 - LUIZ FRANCISCO ZOGHEIB FERNANDES); MANOEL DA SILVA PINTO(ADV. SP110974-

CARLOS 

ALBERTO MARTINS); MANOEL DA SILVA PINTO(ADV. SP171131-LUIZ FRANCISCO ZOGHEIB 

FERNANDES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.001419-4 - ADJAR GABAS DE CARVALHO (ADV. MT001406 - ADEMAR GABAS DE 

CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.001926-0 - ISAULINO ALVES DA SILVA (ADV. SP109292 - JORGE LUIZ BOATTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.002583-0 - NELSON RIBEIRO E OUTROS (ADV. SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE 

MORAES); 

MILTON RIBEIRO(ADV. SP258730-GLEDSON RODRIGUES DE MORAES); LAURITA RIBEIRO DE 

CAMPOS(ADV. 

SP258730-GLEDSON RODRIGUES DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - 

FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça proferiu 

r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.002768-1 - LEONINA DE ALMEIDA SANCHES (ADV. SP194622 - CHRISTIAN GIULLIANO 

FAGNANI e 

ADV. SP170982 - RICARDO PONTES RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - 

FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 
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Justiça proferiu 

r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.002956-2 - JAIR ZAMBIANCHI TOCCHIO (ADV. SP263181 - ODIRLEI VIEIRA BONTEMPO e 

ADV. 

SP225293 - GLAUCO RODRIGO DIOGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.16.002960-4 - FLORENTINO TOCCHIO (ADV. SP263181 - ODIRLEI VIEIRA BONTEMPO e ADV. 

SP225293 - 

GLAUCO RODRIGO DIOGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 
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liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.16.002964-1 - ODIRLEI VIEIRA BONTEMPO (ADV. SP225293 - GLAUCO RODRIGO DIOGO e 

ADV. SP263181 

- ODIRLEI VIEIRA BONTEMPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.16.003111-8 - JOSE CLAUDIO NOGARA (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.003128-3 - HERMINIO CORACA (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. SP210166 - 
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CAIO 

LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.16.003155-6 - LUIZ PEDRO (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. SP210166 - CAIO 

LORENZO 

ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.003216-0 - GUILHERME GUERREIRO DE SOUZA (ADV. SP141092 - WALDEMIR RECHE 

JUARES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.003309-7 - PAULA ROSA PERASSA (ADV. SP149994 - HELENA DE PAULA E SILVA DE 

ALMEIDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.003318-8 - ANTONIO PEDRO PEZZUTO (ADV. SP024984 - LUIZ DOUGLAS BONIN e ADV. 

SP046833 - 

INGO KARL BODO FREIHERR VON LEDEBUR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - 

FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça proferiu 

r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.003322-0 - GASPAR SOARES MOTA (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.003349-8 - DEJANIRA BRAUS ZONTA E OUTRO (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN); 

DARCY 

TEIXEIRA BRAUS(ADV. SP214130-JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.16.003351-6 - MARIA ELIANE DE OLIVEIRA (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. 

SP210166 - CAIO 

LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 
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difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.16.003431-4 - IDA MANTOVANI PADOVAN (ADV. SP149994 - HELENA DE PAULA E SILVA DE 

ALMEIDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.17.006206-9 - ANTONIO FERREIRA (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI e ADV. 

SP048076 - 

MEIVE CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.18.002404-1 - DALVA APARECIDA CHIAVENATO E OUTRO (ADV. SP061447 - CARLOS 

ALBERTO 

FERNANDES); JAIME DERMINIO(ADV. SP061447-CARLOS ALBERTO FERNANDES) X CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.002415-6 - MARCELO GOMES (ADV. SP256363 - GUILHERME DE OLIVEIRA AYLON RUIZ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.003032-6 - FLORIPES TONIATO SILVEIRA (ADV. SP112251 - MARLO RUSSO e ADV. SP221268 

- 

NAZARETH GUIMARÃES RIBEIRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 
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da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.004043-5 - LUIZ ANTONIO VERONEZ (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.004045-9 - ORMALDO SOFFIATTI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.004052-6 - MARIA HELENA DONADELI DE SOUSA (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 
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sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.004305-9 - ALAERTI BELOTI E OUTROS (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); 

NAIR 

CLOTILDES BELOTI(ADV. SP267800-ANTONIO CAMARGO JUNIOR); NADIR BELOTI CORTEZ(ADV. 

SP267800- 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.18.004331-0 - MARIA DE LOURDES HORACIO RODRIGUES E OUTROS (ADV. SP267800 - 

ANTONIO 

CAMARGO JUNIOR); MANUEL VITOR HORACIO RODRIGUES(ADV. SP267800-ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR); 

ADRIANO PAULO HORACIO RODRIGUES(ADV. SP267800-ANTONIO CAMARGO JUNIOR); AMELIA 

MARCIA 

HORACIO RODRIGUES(ADV. SP267800-ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 
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a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.004651-6 - GERCINO DIAS MOREIRA (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.004675-9 - MARIA IZABEL TROVAO DO PRADO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 
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Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.005058-1 - ALTIVA ALVES CARRIJO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.005063-5 - JOSE GUEDES (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.005223-1 - JULIA CORTEZ BARION RIBEIRO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.005245-0 - RENATO RODRIGUES GUERRA (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.005424-0 - DULCE MARQUES PEREIRA E OUTROS (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR); 

ROZELI APARECIDA PEREIRA GRANERO(ADV. SP267800-ANTONIO CAMARGO JUNIOR); SILDELI 

LEONCIO 

MARQUES PEREIRA(ADV. SP267800-ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.005452-5 - DECIO APOLINARIO DOS SANTOS (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO 
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JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.005483-5 - NESIA APARECIDA TAVEIRA (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.005807-5 - HELENA RAMOS COSTA (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.18.005840-3 - SANTA BREDA FERNANDES E OUTRO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR); 

MAURO GILBERTO BREDA FERNANDES(ADV. SP267800-ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.000018-5 - DEBORA FERNANDES THENORIO (ADV. SP228538 - AURELIANO COELHO 

OTERO e ADV. 

SP254362 - MICHEL CESAR DA SILVA CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.000134-7 - EPAMINONDAS DE SOUZA VIRGENS (ADV. SP074209 - OLYMPIO JOSE DE 
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MORAES e ADV. 

SP137533 - VALERIA BAN NAVARRO BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.000219-4 - SADYRA NOBREGA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA ) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.000267-4 - SETUKO WATANABE (ADV. SP063794 - GISLEINE ANTONIA IZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 
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jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.000436-1 - FLAVIA REGINA DOS SANTOS UEDA (ADV. SP175696 - KARINA ZAMARO DA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.000549-3 - LEONITO SABINO (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA 

BARBOSA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.000857-3 - CARLOS CALCA (ADV. SP217321 - JOSÉ GLAUCO SCARAMAL) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 
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Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.000883-4 - MARIA IZABEL JORDAO BRANCO (ADV. SP095031 - ELISABETE DOS SANTOS 

TABANES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.001010-5 - ERICA CRISTINA DE ALMEIDA RIBEIRO (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA 

DOS SANTOS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.001099-3 - JOSE APARECIDO GOMES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.001235-7 - WAGNER ROBERTO DE ALMEIDA RIBEIRO (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA 

DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.001414-7 - ALZIRO MEDEIROS (ADV. SP215572 - EDSON MARCO DEBIA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 
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como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.001717-3 - ELISABETE CRISTIANE CAPOBIANCO MENEGON (ADV. SP100804 - ANDRÉA 

MARIA 

THOMAZ SOLIS FARHA ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.001746-0 - MERCEDES PONTES MARTINS GANNAM (ADV. SP100030 - RENATO ARANDA e 

ADV. 

SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 686/1284 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.001849-9 - MARIA VALDECI DE LIMA ROCHA (ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI e ADV. 

SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.002300-8 - ANTONIO RIBEIRO MAIA NETO (ADV. SP141092 - WALDEMIR RECHE JUARES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.002388-4 - RUBENS JOSE SIMAO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 

) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 
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governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.002393-8 - MOISES FRANCISCO TABANEZ (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.002779-8 - VERA LUCIA RAMOS BRANCO (ADV. SP227806 - GISELE MIGNON BRANCO e 

ADV. 

SP245242 - PAULO HENRIQUE DOS SANTOS PRADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 
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para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.002797-0 - LUZINETE GOMES DE ANDRADE FLORIANO (ADV. SP118919 - LEONCIO GOMES 

DE 

ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.003009-8 - ANGELINA DAS GRACAS DE SOUZA (ADV. SP257654 - GRACIELLE RAMOS 

REGAGNAN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.003232-0 - IVAMOR BRAGA (ADV. SP245368 - TELMA ELIANE DE TOLEDO VALIM) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.003291-5 - VERA DIAS DA SILVA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 

) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.003563-1 - GENERCI FATIMA CARDOSO VIEIRA (ADV. SP178729 - RODRIGO ANGELO 

VERDIANI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2008.63.19.004650-1 - JOSE ROBERTO SOUZA E SILVA (ADV. SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO 

COZZA e 

ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.004657-4 - ROSA APARECIDA DA MOTA MOURA (ADV. SP127650 - PAULA CRISTINA 

CARDOSO 

COZZA e ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.004672-0 - ELIANE CRISTINA MIZUE ONO (ADV. SP229398 - CARLOS SUSSUMI IVAMA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.004776-1 - BENEDITO DA SILVA SOBRINHO (ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. 

SP150590 - 

RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.004799-2 - LOURDES FAVERO FREDERICO E OUTRO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e 

ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - 

MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI); LUIZ FAVERO SOBRINHO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 
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índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.004806-6 - GUILHERME COSME MELENDES (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.004812-1 - MARIA IGNEZ DE ALMEIDA BURGO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.004832-7 - ORLANDO RUBIO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. SP013772 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 693/1284 

- HELY 

FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.004848-0 - THEREZA VIDRIH BRAGA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.004856-0 - GERTRUDES CANALES DE LIMA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 
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jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.004888-1 - JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA CARDOSO (ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. 

SP150590 

- RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.004929-0 - MARIO DE OLIVEIRA E OUTRO (ADV. SP153591 - JESUS APARECIDO DE 

OLIVEIRA); NEUSA 

BOAROTO DE OLIVEIRA(ADV. SP153591-JESUS APARECIDO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 
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das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005009-7 - JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA NETO (ADV. SP217321 - JOSÉ GLAUCO 

SCARAMAL) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087137 - DEBORA DE ALMEIDA S GARCIA) : "Vistos.Chamo o 

feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005204-5 - ANESIA PEDROZO ZARLENGA E OUTROS (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e 

ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - 

MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI); ANSELMO ZARLENGA(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS 

FELIPPE); ANSELMO 

ZARLENGA(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); ANSELMO ZARLENGA(ADV. SP215087-VANESSA 

BALEJO PUPO); 

ANSELMO ZARLENGA(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); ORLANDO 

BENEDITO 

ZARCENGA(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); ORLANDO BENEDITO ZARCENGA(ADV. 

SP013772- 

HELY FELIPPE); ORLANDO BENEDITO ZARCENGA(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); 

ORLANDO 

BENEDITO ZARCENGA(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); OLIVIA RAQUEL 

ZARLENGA 

CHECHI(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); OLIVIA RAQUEL ZARLENGA CHECHI(ADV. 

SP013772-HELY 

FELIPPE); OLIVIA RAQUEL ZARLENGA CHECHI(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); OLIVIA 

RAQUEL 

ZARLENGA CHECHI(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); SEBASTIAO 

APARECIDO 

ZARLENGA(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); SEBASTIAO APARECIDO 

ZARLENGA(ADV. SP013772- 

HELY FELIPPE); SEBASTIAO APARECIDO ZARLENGA(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); 

SEBASTIAO 

APARECIDO ZARLENGA(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 
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individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005222-7 - RAFAEL MARTINEZ ROBLES (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005232-0 - DANIRA ZAFFALON E OUTROS (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI); EDNA APARECIDA ZAFFALON(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); 

EDNA 

APARECIDA ZAFFALON(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); EDNA APARECIDA ZAFFALON(ADV. 

SP215087-VANESSA 

BALEJO PUPO); EDNA APARECIDA ZAFFALON(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI); EDSON 

ZAFFALON(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); EDSON ZAFFALON(ADV. SP013772-HELY 

FELIPPE); 

EDSON ZAFFALON(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); EDSON ZAFFALON(ADV. SP241236-

MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 
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"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005250-1 - KEMELE ABO ARRAGE (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005261-6 - RAFAEL FRANCISCO MADDARENA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 
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como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005273-2 - PAULO ROBERTO TENTOR (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005277-0 - RUBENS JOSE LOPES (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005284-7 - DULCE MENEZES CAMPAGNA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005285-9 - MARCOS CESAR ALMEIDA CAMPOS (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005323-2 - DIRCE MASCARO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. SP013772 

- HELY 
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FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005655-5 - MILENA MARINA GARCIA MACHUCA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005674-9 - ZELINDA MARIA FERNANDES HERCULIANI E OUTROS (ADV. SP150590 - 

RODRIGO 

BASTOS FELIPPE e ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e 

ADV. SP241236 

- MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); CELIA CRISTINA FERNANDES HERCULIANI ALVES 

NEVES(ADV. 

SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); CELIA CRISTINA FERNANDES HERCULIANI ALVES 

NEVES(ADV. 

SP013772-HELY FELIPPE); CELIA CRISTINA FERNANDES HERCULIANI ALVES NEVES(ADV. 

SP215087-VANESSA 

BALEJO PUPO); CELIA CRISTINA FERNANDES HERCULIANI ALVES NEVES(ADV. SP241236-
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MATEUS EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI); CLARISSA CAROLINA FERNANDES HERCULIANI(ADV. SP150590-RODRIGO 

BASTOS 

FELIPPE); CLARISSA CAROLINA FERNANDES HERCULIANI(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); 

CLARISSA CAROLINA 

FERNANDES HERCULIANI(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); CLARISSA CAROLINA 

FERNANDES 

HERCULIANI(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005680-4 - LAURENTINA APARECIDA LOFRANO TRAGANTE E OUTROS (ADV. SP150590 - 

RODRIGO 

BASTOS FELIPPE e ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e 

ADV. SP241236 

- MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); MARIA DE LOURDES LOFRANO ANDREJEVAS(ADV. 

SP150590- 

RODRIGO BASTOS FELIPPE); MARIA DE LOURDES LOFRANO ANDREJEVAS(ADV. SP013772-HELY 

FELIPPE); 

MARIA DE LOURDES LOFRANO ANDREJEVAS(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); MARIA DE 

LOURDES 

LOFRANO ANDREJEVAS(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); ANTONIO 

LOFRANO(ADV. 

SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); ANTONIO LOFRANO(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); 

ANTONIO LOFRANO 

(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); ANTONIO LOFRANO(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI); WILSON ISMAEL LOFRANO(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); WILSON 

ISMAEL LOFRANO 

(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); WILSON ISMAEL LOFRANO(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO 

PUPO); WILSON 

ISMAEL LOFRANO(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); HILDA LOFRANO 

BEGHINI(ADV. 

SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); HILDA LOFRANO BEGHINI(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); 

HILDA 

LOFRANO BEGHINI(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); HILDA LOFRANO BEGHINI(ADV. 

SP241236- 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); ADAO FRANCISCO LOFRANO(ADV. SP150590-RODRIGO 

BASTOS 

FELIPPE); ADAO FRANCISCO LOFRANO(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); ADAO FRANCISCO 

LOFRANO(ADV. 

SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); ADAO FRANCISCO LOFRANO(ADV. SP241236-MATEUS 

EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI); SILVIA REGINA LOFRANO NASCIMENTO(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); 
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SILVIA REGINA 

LOFRANO NASCIMENTO(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); SILVIA REGINA LOFRANO 

NASCIMENTO(ADV. 

SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); SILVIA REGINA LOFRANO NASCIMENTO(ADV. SP241236-

MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005682-8 - EUNICE MOTA ZANOTTO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005698-1 - KAMILA ZUGAIB (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. SP013772 - 

HELY 

FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 703/1284 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005743-2 - JOSE CARLOS FRANCISCO DA SILVA E OUTRO (ADV. SP199793 - EDUARDO 

CARLOS 

FRANCISCO DA SILVA); MARIA APARECIDA VIOLATO FRANCISCO DA SILVA(ADV. SP199793-

EDUARDO CARLOS 

FRANCISCO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005803-5 - MARIA ONDINA DE ANDRADE (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 
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liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005810-2 - ANTONIO CARLOS CASTILHO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005861-8 - ORLANDO BURGO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. SP013772 

- HELY 

FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 
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feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005910-6 - MARIA WALNYRA MIRAGLIA ZANI E OUTROS (ADV. SP150590 - RODRIGO 

BASTOS 

FELIPPE e ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI e ADV. SP266143 - JULIO CESAR FRAILE); LUCIA MARIA 

NUNES 

MIRAGLIA DE ALMEIDA(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); LUCIA MARIA NUNES 

MIRAGLIA DE 

ALMEIDA(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); LUCIA MARIA NUNES MIRAGLIA DE ALMEIDA(ADV. 

SP215087- 

VANESSA BALEJO PUPO); LUCIA MARIA NUNES MIRAGLIA DE ALMEIDA(ADV. SP241236-MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI); VALDEREZ NUNES MIRAGLIA(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); 

VALDEREZ 

NUNES MIRAGLIA(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); VALDEREZ NUNES MIRAGLIA(ADV. SP215087-

VANESSA 

BALEJO PUPO); VALDEREZ NUNES MIRAGLIA(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005928-3 - INES MARCELINO LENHARO (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e 

ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 
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sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2008.63.19.005969-6 - ERALDO JANNONE DA SILVA (ADV. SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA 

CABETE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.005995-7 - VERA LUCIA GARCIA (ADV. SP169093 - ALEXANDRE LUÍS MARQUES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.006013-3 - NEUSIVAL ANTONIO SPAGNOL E OUTROS (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI); 

NEUZA 

APARECIDA SPAGNOL ALQUATI(ADV. SP080931-CELIO AMARAL); NEUZA APARECIDA SPAGNOL 

ALQUATI(ADV. 

SP127650-PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA); NEUZA APARECIDA SPAGNOL ALQUATI(ADV. 
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SP229401-CASSIA 

CRISTINA BOSQUI); CELINA MARIA SPAGNOL DA COSTA(ADV. SP080931-CELIO AMARAL); 

CELINA MARIA 

SPAGNOL DA COSTA(ADV. SP127650-PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA); CELINA MARIA 

SPAGNOL DA COSTA 

(ADV. SP229401-CASSIA CRISTINA BOSQUI); NEUZA APARECIDA MARTINS SPAGNOL(ADV. 

SP080931-CELIO 

AMARAL); NEUZA APARECIDA MARTINS SPAGNOL(ADV. SP127650-PAULA CRISTINA CARDOSO 

COZZA); NEUZA 

APARECIDA MARTINS SPAGNOL(ADV. SP229401-CASSIA CRISTINA BOSQUI); CRISTIANO ANTONIO 

SPAGNOL 

(ADV. SP080931-CELIO AMARAL); CRISTIANO ANTONIO SPAGNOL(ADV. SP127650-PAULA 

CRISTINA CARDOSO 

COZZA); CRISTIANO ANTONIO SPAGNOL(ADV. SP229401-CASSIA CRISTINA BOSQUI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2008.63.19.006171-0 - MARLON LOPES MAKERT (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. SP159778 

- JULIANA 

LOPES PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO 

ACIALDI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2009.63.01.002396-0 - LEIA CASTRO DE ARAUJO CINTRA (ADV. SP192240 - CAIO MARQUES BERTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.01.002399-6 - JULIETA MASCARENHAS PALOMBO (ADV. SP186778 - GARDNER GONÇALVES 

GRIGOLETO 

e ADV. SP244550 - RUBENS BASTOS TORATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 

- DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.01.003986-4 - JAMIL TORTORETTE (ADV. SP235681 - ROSEMEIRE BARBOSA PARANHOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.01.008867-0 - RAFAEL MAZZONI E OUTRO (ADV. SP220853 - ANDRE MAIRENA SERRETIELLO 

e ADV. 

SP239801 - MARCELA MAIRENA SERRETIELLO); ANNA MAIRENA MAZZONI X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.01.012971-3 - DANIELA ALVARENGA CUNHA (ADV. SP260994 - ERASMO DOS SANTOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.01.013058-2 - MARIA HELENA DOS SANTOS (ADV. SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.01.013120-3 - JOSE ROBERTO LA TORRACA (ADV. SP210900 - FERNANDO DE CASTRO NEVES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.01.014852-5 - MARIA CECILIA BRANDAO PEREIRA DO LAGO VAIANO (ADV. SP051497 - 

MARIA CELESTE 

CARDOZO SASPADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 
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difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.01.017870-0 - MARIA JOSE BERGAMINI TUON (ADV. SP201706 - JOSÉ NAZARENO DE 

SANTANA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.01.020133-3 - MARIA SOLENY DE SOUZA SERAFINI (ADV. SP090130 - DALMIR VASCONCELOS 

MAGALHAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.01.020661-6 - DAMIAO JOSE DE SOUZA (ADV. SP101492 - LUIZ ANTONIO BALBO PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 
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momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.01.028871-2 - LUZIA YAMAMOTO (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.01.042757-8 - GILIO JOSE BIMBATTO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.000160-2 - CAETANO SCALIZI JUNIOR (ADV. SP249755 - TATIANA DRUDI DE FIGUEIREDO 

e ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.02.000165-1 - ANTONIO MARIA MARTINS PONTES (ADV. SP249755 - TATIANA DRUDI DE 

FIGUEIREDO e 

ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.02.000260-6 - FUMIKO NEUSA KYEDA (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.000304-0 - IRAIDE FERREIRA GOMES (ADV. SP249755 - TATIANA DRUDI DE FIGUEIREDO e 

ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.02.000317-9 - JOSE HORIQUIRI (ADV. SP249755 - TATIANA DRUDI DE FIGUEIREDO e ADV. 

SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 
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demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.02.000519-0 - JOSE CLARO CYRINEO DE MEDEIROS (ADV. SP272742 - RENATO CARBONI 

MARTINHONI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.000549-8 - NILTON ALVES MOREIRA (ADV. SP201679 - DANIELA GARCIA DA SILVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.000927-3 - LIGIA DE BONIS (ADV. SP157208 - NELSON ANTONIO GAGLIARDI) X CAIXA 
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ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.000974-1 - NEUSA MARIA DAS DORES MARQUES (ADV. SP176051 - VERIDIANA SALOMÃO 

SANCHES) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.001035-4 - JOAO LUIS CALLEGARI LOPES (ADV. SP140788 - ADHEMAR SEBASTIAO 

FERNANDES 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 
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difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.02.001123-1 - BRIGIDA JANICE PANOSSO LAURINDO (ADV. SP243944 - JULIANO ALEXANDRE 

FERREIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.001400-1 - RENATA PAOLINELLI RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP025683 - EDEVARD DE 

SOUZA PEREIRA 

e ADV. SP249739 - MAICOW LEAO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.001464-5 - LAERCIO LICO (ADV. SP169103 - LÍGIA MARIA MARTHA FRANCHI e ADV. 
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SP193949 - 

MARCIA CHRISTINA FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.001681-2 - VASTO CARMO MANCINI (ADV. SP123467 - PAULO ROBERTO ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.002108-0 - YAEKO YAMADA E OUTRO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK e ADV. 

SP254543 - 

LETICIA MANOEL GUARITA); MARILDA HATSUMI YAMADA CANTAS(ADV. SC009399-CLAITON 

LUIS BORK); 

MARILDA HATSUMI YAMADA CANTAS(ADV. SP254543-LETICIA MANOEL GUARITA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.002360-9 - IRINEU PEREIRA (ADV. SP274162 - NATHALIA BOCARDO MANSO e ADV. 

SP209414 - 

WALTECYR DINIZ e ADV. SP247318 - SEBASTIÃO TARCISO MANSO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.002387-7 - FRANCISCO GILBERTO BASSO (ADV. SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO e 

ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 720/1284 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.002408-0 - PAULO MURTA (ADV. SP074571 - LAERCIO SALANI ATHAIDE) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.002467-5 - MARCIO DE OLIVEIRA PAULA (ADV. SP189584 - JOSÉ EDUARDO MIRÂNDOLA 

BARBOSA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.002493-6 - SONIA APARECIDA SACAMOTO E OUTRO (ADV. SP082627 - JOSE ALVES DE 

OLIVEIRA); 

MERCEDES TANIMOTO SACAMOTO(ADV. SP082627-JOSE ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 721/1284 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.002596-5 - MITUAKI UEKAMA (ADV. SP103103 - ROSELY APARECIDA OYRA MELO e ADV. 

SP053238 - 

MARCIO ANTONIO VERNASCHI e ADV. SP107238 - FERNANDO TADEU MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.002682-9 - MARIA LUCINDA DA CRUZ MAXIMO (ADV. SP274162 - NATHALIA BOCARDO 

MANSO e ADV. 

SP209414 - WALTECYR DINIZ e ADV. SP247318 - SEBASTIÃO TARCISO MANSO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 
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ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.002707-0 - APARECIDA DE CAMPOS PONTON (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.002815-2 - SEBASTIANA ALVES DE CARVALHO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.003164-3 - JAIR PEREIRA DE ALMEIDA (ADV. SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.003287-8 - ALVARO MATTOS DA COSTA FILHO E OUTRO (ADV. SP214626 - RODRIGO 

MALERBO 

GUIGUET); ALZIRA APARECIDA MATTOS DA COSTA CARDOSO(ADV. SP214626-RODRIGO 

MALERBO GUIGUET) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.004262-8 - AILTO COLMANETTI (ADV. SP145316B - ROBERTA NOGUEIRA NEVES MATTAR) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2009.63.02.004286-0 - LAZARA KENAN (ADV. SP213219 - JOAO MARTINS NETO e ADV. SP131245 - 

GERALDO 

GOMES SOBRINHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.02.004326-8 - ANTONIO DE MELLO E OUTRO (ADV. SP216928 - LUCIANO AMORIM BIANCO); 

SONIA MARIA 

DALOIA DE MELLO(ADV. SP216928-LUCIANO AMORIM BIANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.004404-2 - VERA LUCIA MARTINUSSI E OUTRO (ADV. SP185159 - ANDRE RENATO 

JERONIMO); 

AMERIS MILANI MARTINUZE(ADV. SP185159-ANDRE RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 
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princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.004571-0 - MESSIAS AUGUSTO DE FREITAS (ADV. SP160664 - LUIS FERNANDO PEREIRA DA 

SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.004621-0 - LAUDO BERNARDES DOS SANTOS (ADV. SP054434 - JAYME COELHO JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.004897-7 - ALBERTINA BRADASCHIA MASCAGNI (ADV. SP272696 - LUCAS HENRIQUE I 
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MARCHI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.005039-0 - GERSON ASSAD (ADV. SP186961 - ANDRÉ LUIZ QUIRINO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.005215-4 - NELSON GONZALES E OUTRO (ADV. SP083163 - CARLOS ROBERTO CAMILOTTI 

DA SILVA 

e ADV. SP227348 - MARINA JULIÃO); CLEMENTINA TERCINO GONSALEZ(ADV. SP083163-CARLOS 

ROBERTO 

CAMILOTTI DA SILVA); CLEMENTINA TERCINO GONSALEZ(ADV. SP227348-MARINA JULIÃO) X 

CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 
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sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.005672-0 - DULCINEIA SECANI MAZER (ADV. SP143539 - IVANO GALASSI JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.005746-2 - LARICA BARBOSA RAIMUNDO (ADV. SP216524 - EMERSON RIBEIRO DANTONIO 

e ADV. 

SP154107 - HELIO ALVES DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 
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2009.63.02.005769-3 - HASSAN KASSEM SALLOUM (ADV. SP230957 - RODRIGO CELLI ESTRACINE) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.006004-7 - LUIZ ANTONIO TROMBETA (ADV. SP186961 - ANDRÉ LUIZ QUIRINO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.006173-8 - ELIO RODRIGUES DE SOUSA (ADV. SP200450 - IZABEL CRISTINA FERREIRA 

VIEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.007577-4 - REINALDO DE SANTIS (ADV. SP196117 - SERGIO HENRIQUE PACHECO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.007793-0 - ESTER FERREIRA DE CASTRO (ADV. SP190646 - ERICA ARRUDA DE FARIA e 

ADV. 

SP071742 - EDINO NUNES DE FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 
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2009.63.02.008638-3 - MARCO GONCALVES TSUJI ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.008873-2 - REGINA CELIA CAVALIN BONISSONI (ADV. SP165939 - RODRIGO JOSÉ LARA e 

ADV. 

SP225373 - DANIELA LARA UEKAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.02.008914-1 - MARCELO GONCALVES TSUJI ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 
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jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.009498-7 - GUSTAVO ZANINI SVERZUT (ADV. SP148354 - EDUARDO JOSE DE OLIVEIRA e 

ADV. 

SP251982 - SABRINA CAMPANINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.02.009651-0 - CLEIDE MARIA JANNARELLI ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.009865-8 - SHIRLEI MARIA DANIEL (ADV. SP239168 - LUIZ EUGENIO SCARPINO JUNIOR) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.010101-3 - MARIA LUIZA FIOCCO (ADV. SP208069 - CAMILA ASSAD) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.010134-7 - MARIANO PIMENTEL GIANASI E OUTRO (ADV. SP060350 - RICARDO 

GONCALVES 

ARATANGY); ANA MARIA LAINETTI GIANASI(ADV. SP060350-RICARDO GONCALVES ARATANGY) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.011351-9 - JOSE AUGUSTO BONIZIO (ADV. SP254292 - FIRMO LEÃO ULIAN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.011401-9 - ODETTE RODRIGUES BIASOLI (ADV. SP162732 - ALEXANDRE GIR GOMES e 

ADV. 

SP023877 - CLAUDIO GOMES e ADV. SP257684 - JULIO CESAR COELHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.011482-2 - CORACI ALFREDO ROCHA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI e ADV. 

SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.011525-5 - CARLOS CELIO FERREIRA (ADV. SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE 

CARVALHO e ADV. 

SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.02.011545-0 - MARIA ADELIA DA SILVA (ADV. SP195957 - ANDRÉA APARECIDA 

BERGAMASCHI e ADV. 

SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 
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superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000027-8 - SEBASTIAO DONIZETE BATISTA (ADV. SP099889 - HELIO FERREIRA CALADO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000146-5 - ENEAS FRANCO MELLO E OUTRO (ADV. SP106226 - LUCIANO CARNEVALI); 

MARIA DE 

LOURDES FRANCO MELLO - ESPOLIO(ADV. SP106226-LUCIANO CARNEVALI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000228-7 - MARIA MADALENA SIMÕES BONALDO (ADV. SP067446 - MARIA MADALENA 
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SIMOES 

BONALDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) ; 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000291-3 - ANTONIO FERREIRA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000378-4 - AUGUSTO BATISTA DA SILVA - ESPOLIO E OUTRO (ADV. SP225619 - CARLOS 

WOLK 

FILHO); JUCELI BATISTA DOS SANTOS(ADV. SP225619-CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 737/1284 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000391-7 - IVONEIDE FERREIRA E OUTRO ( SEM ADVOGADO); IOLANDA CANTAGALLI 

FERREIRA X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000617-7 - MARIA THEREZA BERNARDI (ADV. SP084014 - ADILSON DONIZETI PIERA 

AGOSTINHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000641-4 - ANGELA MARIA SILVA DE MORAES (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 
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feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000705-4 - PAULO DIONISIO DA SILVA (ADV. SP153176 - ALINE CRISTINA PANZA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000706-6 - LIDIA ALICE SOARES RUPPERT (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000709-1 - MARIA CLAUDETE BONI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000744-3 - HORST SCHUCKAR - ESPOLIO E OUTRO (ADV. SP225254 - ERCILIO CECCO 

JUNIOR); 

JOSEFA VALDENICE DA CRUZ SCHUCKAR(ADV. SP225254-ERCILIO CECCO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000805-8 - IRENE TONIN BRUNHEROTTO E OUTROS (ADV. SP233194 - MÁRCIA BATAGIN); 

MARIA DO 

CARMO BRUNHEROTTO LAZARIN(ADV. SP233194-MÁRCIA BATAGIN); GILBERTO LAZARIN(ADV. 

SP233194- 

MÁRCIA BATAGIN); JENNY BRUNHEROTTO PIAI(ADV. SP233194-MÁRCIA BATAGIN); ANTONIO 

ALESSIO PIAI(ADV. 

SP233194-MÁRCIA BATAGIN); ANTONIO BRUNHEROTTO(ADV. SP233194-MÁRCIA BATAGIN); 

MARIA APARECIDA 
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DELLA NIESI BRUNHEROTTO(ADV. SP233194-MÁRCIA BATAGIN); ADEMIR BRUNHEROTTO(ADV. 

SP233194- 

MÁRCIA BATAGIN); ADELIA SANGUINO BRUNHEROTTO(ADV. SP233194-MÁRCIA BATAGIN) X 

CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000837-0 - MARIA CRISTINA FABER BOOG (ADV. SP110924 - JOSE RIGACCI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000939-7 - LEA ALBA ONISHI MIAMOTO (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000950-6 - EDUARDO OLAVO DE ROCHA E SILVA (ADV. SP122463 - LUIZ CARLOS RIBEIRO 

BORGES e 

ADV. SP173775 - DANIEL AMOROSO BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.000978-6 - CATARINA DONIZETI DOS SANTOS DE PIERRE (ADV. SP091278 - JOSE FLAVIO 

WOLFF 

CARDOSO SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 
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2009.63.03.001056-9 - CICERO FERREIRA DA SILVA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001080-6 - VANESSA PACOLA (ADV. SP209013 - CAROLINA VITAL MOREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001220-7 - ADELAIDE CEARA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 
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fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001240-2 - JOSEFINA RODRIGUES LOPES DE LIMA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001253-0 - LEVINO RODRIGUES (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001384-4 - JOSE ZANIBONI NETO E OUTRO (ADV. SP126442 - JOSE GERALDO MARTINS); 

EVA 

LIBERATA DO PRADO ZANIBONI(ADV. SP126442-JOSE GERALDO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 
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Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001405-8 - VICTORIA SOARES CAPUTO (ADV. SP214543 - JULIANA ORLANDIN) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001484-8 - MARLENE COIMBRA (ADV. SP239173 - MAGUIDA DE FÁTIMA ROMIO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001485-0 - ANDRESSA SCOMPARIN (ADV. SP239173 - MAGUIDA DE FÁTIMA ROMIO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001576-2 - ROSA CAVALCANTI (ADV. SP098785 - ANA MARIA DE FARIA LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001598-1 - ANTONIO REGINO (ADV. SP278858 - SERGIO YOSHIYUKI MATSUTAMI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 
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sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001751-5 - BILDE DA SILVA PONTES (ADV. SP142764 - MARCOS ANTONIO PAVANI DE 

ANDRADE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001756-4 - MARIA ABADIA NOGUEIRA (ADV. SP217402 - RODOLPHO VANNUCCI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001887-8 - ARMANDO FESTUCCIA (ADV. SP225302 - MARIA LUCIELMA DA SILVA CUNHA e 
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ADV. 

SP216911 - JOÃO PAULO SANGION) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.03.001909-3 - ENI SANTOS MARTINS (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.001981-0 - ALBERTO JOSÉ TRENTO (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.002182-8 - OLINDA MERCEDES DA SILVA (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO 

CAVALCANTI SENNA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.002313-8 - HELENA APARECIDA DA SILVA LIMA (ADV. SP113950 - NILSON GILBERTO 

GALLO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.002566-4 - ESMERALDINA ANTUNES BARREIRA MIGUEL (ADV. SP279453 - LUIZ GUSTAVO 

BONBONATTI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.03.003094-5 - LEONEL MONTEIRO FILHO (ADV. SP220637 - FABIANE GUIMARÃES PEREIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.003171-8 - JOSEPHINA COLOMBO (ADV. SP113332 - PAULO ANSELMO FRANCISCO DE 

CARVALHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 
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concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.003412-4 - JOSE BRAGA SOBRINHO (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.003421-5 - MARIA RITA VENTURINI (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.004037-9 - ANA ANTONIOLI CASELATTO (ADV. SP268350 - WILLIAM ANTONIO MACHADO 

MEDEIROS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 751/1284 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.004542-0 - RUBENS EURIPEDES LOMBELLO E OUTRO (ADV. SP236950 - RITA VANESSA 

LOMBELLO); 

MARIA TEREZA PEREIRA LOMBELLO(ADV. SP236950-RITA VANESSA LOMBELLO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.004692-8 - ELZA APARECIDA ADABO (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.004818-4 - IRMA FORTI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.004839-1 - TEREZA MIYABAYASHI (ADV. SP062173 - LUISA MARIA BUFARAH B 

HAYASHIDA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.005449-4 - EDNA BERTOGNA BIONDO (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.005502-4 - MARIA ODETE ASSUMPCAO DE SOUZA (ADV. SP183804 - ANDRÉ LUIZ 

RAPOSEIRO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.005630-2 - ESPÓLIO DE LEONOR LOPES MONTEIRO E OUTRO (ADV. SP210881 - PAULO 

ROBERTO 

GOMES); CELSO FRANCO(ADV. SP210881-PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 
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deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.005632-6 - JOSUE ALBERTO MIOLO E OUTRO (ADV. SP083805 - LUIZ PLACCO JUNIOR); 

FLAVIA GORNI 

SOARES MIOLO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.03.005635-1 - NEUSA APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP247631 - DANILO TEIXEIRA RECCO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.006294-6 - IVONE APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 
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sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.006373-2 - APARECIDA ANTONIA PACKER PFEIFER ( SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.006425-6 - LUIS FERNANDO MORETO (ADV. SP251609 - JOSÉ EUGENIO PICCOLOMINI 

FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.006455-4 - EDSON MARVILA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO ROSSI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 
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(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.006923-0 - SEBASTIAO MESSIAS DE GODOY PASSOS (ADV. SP225916 - VINICIUS 

GUIMARÃES 

PINHEIRO LEMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.03.007022-0 - CAMILA CRECCHI INCERTI JACOBER (ADV. SP158942 - LIGIA CEFALI DE 

ALMEIDA 

CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 
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coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.03.007204-6 - MARLEI FAVARO ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.007279-4 - ERNESTO GASPAROTI (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.007559-0 - MANOEL DOS SANTOS MARQUES NETO (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 
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demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.007923-5 - LUCILIA APPARECIDA GATUZZO DE GIOIA (ADV. SP061444 - JOSE ANTONIO 

ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.007992-2 - JOÃO VAZ DE LIMA (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 
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aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.008318-4 - ANTONIO VALENTIM LINARDI E OUTRO (ADV. SP213049 - SABRINA BULGARI 

DE 

OLIVEIRA); HELENA APARECIDA NORA LINARDI X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.008537-5 - ALEXANDRE FERNANDES RAPELLO (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.008945-9 - REINALDO ANTONIO PORCARIO SARAGIOTTO (ADV. SP061444 - JOSE 

ANTONIO ROSSI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 
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uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.03.009290-2 - CARLOS EDUARDO RAULINO GOMIDE (ADV. SP082643 - PAULO MIOTO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.000157-7 - JOAQUIM RIBEIRO DE SOUZA (ADV. SP277941 - MARCIO GIROLDO GEREMIAS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2009.63.04.000286-7 - AGENOR FELIPE MARTINS (ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.000439-6 - ANGELO BALESTRIN E OUTROS (ADV. SP211851 - REGIANE SCOCO); IGNEZ 

BALESTRIN 

RIUS(ADV. SP211851-REGIANE SCOCO); ANTONIA BALESTRIN PASSARIM(ADV. SP211851-REGIANE 

SCOCO); 

YOLANDA BALESTRIM CHINELATTO(ADV. SP211851-REGIANE SCOCO); ISALTINA BALESTRIN 

PERANDINI(ADV. 

SP211851-REGIANE SCOCO); ARCILIO PERANDINI(ADV. SP211851-REGIANE SCOCO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.000552-2 - JOSE MARCOS DE SOUSA MARQUES (ADV. SP184882 - WILLIAM MUNAROLO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 
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jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.000611-3 - MIGUEL FERNANDES VERMEJO E OUTRO (ADV. SP106534 - VIVIAN REGINA DE 

CARVALHO 

CAMARGO e ADV. SP024192 - ANNA ANGELICA FAGUNDES e ADV. SP090563 - HELOISA HELENA 

TRISTAO); 

YVONE APARECIDA MENEGHELLI FERNANDES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.000621-6 - ESTELLA NALINI E OUTRO (ADV. SP232225 - JOÃO RENATO DE FAVRE); 

TEREZA NALINI 

(ADV. SP232225-JOÃO RENATO DE FAVRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 
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reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.000678-2 - JOSE BUENO QUIRINO NETO (ADV. SP140418 - NEURACI LEME FERRO 

GIANCATERINO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.000711-7 - MARILENE RODRIGUES FOGO DO NASCIMENTO (ADV. SP228679 - LUANA 

FEIJO LOPES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.000901-1 - ESPÓLIO DE MARIA A. C. CAMUNHAS (SONIA AP. CAMUNHAS PIRES) E OUTRO 

(ADV. 

SP184882 - WILLIAM MUNAROLO); MANOEL CAMUNHAS JUNIOR(ADV. SP184882-WILLIAM 

MUNAROLO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 
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feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.000905-9 - MARIA APARECIDA DE LIMA E OUTROS (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI); 

ANTONIO 

APARECIDO GUIMARAES(ADV. SP146298-ERAZÊ SUTTI); MARIA APARECIDA GUIMARAES 

DONATI(ADV. 

SP146298-ERAZÊ SUTTI); TEREZA GUIMARAES CENNE(ADV. SP146298-ERAZÊ SUTTI); ANGELO 

APARECIDO 

GUIMARAES(ADV. SP146298-ERAZÊ SUTTI); EUNICE APARECIDA GUIMARAES DA CUNHA(ADV. 

SP146298-ERAZÊ 

SUTTI); ARISTEU PEREIRA GUIMARAES(ADV. SP146298-ERAZÊ SUTTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.000925-4 - ANA CRISTINA XAVIER (ADV. SP223135 - MÁRCIO PESSINI RAIMUNDO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 
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sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001012-8 - SERGIO BARBOZA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001239-3 - FERNANDO BUENO BAIALUNA (ADV. SP142534 - SONIA MARIA BERTONCINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001268-0 - ESMERALDA TURCHI LOURENÇO (ADV. SP208748 - CASSIANO GESUATTO 

HONIGMANN) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 
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"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001300-2 - ROMULO MARCIANO DA SILVA (ADV. SP180191 - NINO LUIGI SCILIPPA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001419-5 - MARIO FINHOLDT (ADV. SP226105 - DANIEL BUENO LIMA e ADV. SP061851 - 

FERNANDO 

MARQUES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 
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o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.04.001420-1 - DIANIR CLARI MARIANI E OUTRO (ADV. SP226105 - DANIEL BUENO LIMA e 

ADV. SP061851 

- FERNANDO MARQUES FERREIRA); GISLAINE PEREIRA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001421-3 - JOSE VICENTE PINCINATO E OUTRO (ADV. SP226105 - DANIEL BUENO LIMA e 

ADV. 

SP061851 - FERNANDO MARQUES FERREIRA); MARIA DE LURDES MEZZALIRA PINCINATO X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001495-0 - DANIELA HAACKE PRIOSTI DE ALMEIDA (ADV. SP202626 - JOSÉ MATEUS 

LOPES SOARES 

DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 
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MEDEIROS) : "Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.04.001691-0 - RAFAEL GRIESIUS PERDIZ (ADV. SP223421 - JESIEL ALCANTARA DOS SANTOS) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001703-2 - UILSON HENRIQUE RODRIGUES JUNIOR (ADV. SP277941 - MARCIO GIROLDO 

GEREMIAS) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 
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julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001742-1 - NILZA MONEGATTO ALVES E OUTRO (ADV. SP078990 - ADEVAL PEREIRA 

GUIMARAES); 

AMADEU ALVES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.04.001789-5 - ANTONIO WALDIR MARTINS (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001848-6 - ZELIA OLIVEIRA COUTINHO (ADV. SP246862 - GABRIELA GONÇALVES 

CARDOZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 
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demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.001984-3 - HAMILTON PANSONATTO (ADV. SP247227 - MARIA ANGÉLICA STORARI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.002428-0 - FAUSTA DE LOURDES FRONZAGLIA FRANCHI (ADV. SP260384 - HELOISA 

MARON FRAGA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.002515-6 - TALIA MARILIA BARROSO CARVALHO (ADV. SP164751 - CÁSSIA MARIA DA 

SILVEIRA 

FRANCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.04.002573-9 - JOSE JESUS BRAZ (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.002605-7 - SÉRGIO BONON (ADV. SP260384 - HELOISA MARON FRAGA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 
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federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.003441-8 - ADRIANO BIRELLO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.003702-0 - ANTONIO ALEGRO NETO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); MARIA JOSE MARCATTO ALEGRO(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.004026-1 - ANTONIA DI FIORI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.04.004152-6 - GERALDO FRANCISCO DA COSTA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.08.000320-2 - MARIA JULIA DO VALLE DOVIGO (ADV. SP123367 - SANDRA REGINA ARCA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 
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governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.08.000987-3 - ANNIE LUIZA VALLUIS (ADV. SP063257 - ISMAR ANTONIO NOGUEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.08.001178-8 - LUIZ ANTONIO INNOCENTE (ADV. SP185367 - RODRIGO GAIOTO RIOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2009.63.08.002405-9 - LAURA LOPES PEREIRA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.08.002422-9 - LAURA LOPES PEREIRA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.08.002435-7 - DIRCEU LEODORO DA SILVA (ADV. SP208968 - ADRIANO MARQUES e ADV. 

SP185367 - 

RODRIGO GAIOTO RIOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 
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liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.08.002985-9 - LUCIDIO FIUSA DE TOLEDO (ADV. SP210315 - LETICIA CRISTINA PASCHOAL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.08.004518-0 - EUNICE SOARES DE SOUZA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.08.005619-0 - MARIA CRISTINA PEREIRA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 
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ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.09.000596-7 - LUCILA MENDES NOGUEIRA (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.09.000801-4 - MARIA APPARECIDA DE GODOY GOMES (ADV. SP149509 - SEBASTIAO GOMES 

DE 

OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 
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sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.09.000903-1 - ANTONIO OSSAO WARAGAYA (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.09.002354-4 - DILCE MARIA DE OLIVEIRA MELLO (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO 

KUSSANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.09.002369-6 - PEDRO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 
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governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.09.003299-5 - JOSE CARLOS PETRECA (ADV. SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.09.003936-9 - CHIKASHI OKUBO (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 
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Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.09.005181-3 - SACHIO NIIMI (ADV. SP101980 - MARIO MASSAO KUSSANO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.09.006139-9 - NARCISO CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.000484-0 - VALDOMIRO CALABRIA E OUTRO (ADV. SP244242 - ROSEANE CALABRIA); 

ROSA MARIA 

GIOVATTO CALABRIA(ADV. SP244242-ROSEANE CALABRIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 
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ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.000722-0 - MARIA DAS DORES DA SILVA MASTELLARI (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO 

BUIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.000807-8 - ANA MARIA CARNEIRO HAICK (ADV. SP188854 - JULIANA AMARAL GOBBO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.000875-3 - MARIO BOTION E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); LUIZA 

ZUANETTI 
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BOTION(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.000880-7 - MARIA APPARECIDA DE LIMA FISCHER (ADV. SP106324 - ANTONIO 

APARECIDO ALVAREZ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.000882-0 - BENEDICTO MANOEL FELIX E OUTRO (ADV. SP191959 - ANTONIO CARLOS 

SOUZA DOS 

SANTOS); LOURDES VECHIATO FELIX(ADV. SP191959-ANTONIO CARLOS SOUZA DOS SANTOS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 783/1284 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.000891-1 - NERCIO ZACHARIAS E OUTRO (ADV. SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO); 

SANTINA 

APARECIDA BERTANHA ZACHARIAS(ADV. SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.001044-9 - ANTONIO RUSSILO NETO (ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.001174-0 - DENISE CORDENONSI MICHELIN DE CARVALHO (ADV. SP258796 - MARISELMA 
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VOSIACKI 

BERTAZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.10.001242-2 - ANTONIO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.001245-8 - EMIDIO NATAL COVEZZI (ADV. SP091610 - MARILISA DREM) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 785/1284 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.001421-2 - ROSA CASASSA GODOI (ADV. SP191551 - LÉLIA APARECIDA LEMES DE 

ANDRADE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.001451-0 - EDESIO PAULO SILVA (ADV. SP076280 - NELSON ANTONIO OLIVEIRA BORZI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.001539-3 - OSWALDO ANTONIO DEFAVARI E OUTRO (ADV. SP110601 - NIVALDO JOSE 

BOLZAM); ANA 

MARIA CRIVOL DEFAVARE X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 
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MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.10.001753-5 - KARIM ELIZABETH BUMUSSA MARCATTO (ADV. SP120188 - ALEXANDRE 

MARCONCINI 

ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.10.001782-1 - APARECIDA CYNIRA QUINTAL (ADV. SP103052 - CEZAR SOUZA LADEIA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.001795-0 - APARECIDA MERCHI FANTI (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.002012-1 - ANTONIO ROSSIGNOLO (ADV. SP120407 - DANIELA DINAH MULLER) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.002047-9 - VANDA MARIA BARRICHELLO FRASSETO (ADV. SP054459 - SEBASTIAO DE 

PAULA 

RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 
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época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.10.002242-7 - WILSON VIEIRA (ADV. SP195188 - ELISETE DE CAMPOS CARLOTTI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.002300-6 - OLGA BARBOSA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.002311-0 - JORGE COSTA PRIMO (ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO 

STRINGHETA 

BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.10.003283-4 - IVANA APARECIDA DE CASTRO TOME (ADV. SP217424 - SERGIO HENRIQUE 

LINO SURGE) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.10.003655-4 - LUIZ CARLOS FACIOLI E OUTRO (ADV. SP258275 - RAFAEL POSSOBON); LUCIA 

FABBRIS 

FACIOLI(ADV. SP258275-RAFAEL POSSOBON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 
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cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.000001-5 - WILSON THOMAZ (ADV. SP164222 - LUIZ FERNANDO FELICÍSSIMO 

GONÇALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.000635-2 - IVETE DE LOURDES DE JESUS SALGADO (ADV. SP240901 - TIAGO CARDOSO 

LIMA ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 
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pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.000732-0 - FATIMA CONCEICAO RANHA FERNANDES (ADV. SP169187 - DANIELLA 

FERNANDES APA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.000747-2 - JEFERSON ALVES DE SOUZA (ADV. SP120961 - ANDREA CASTOR) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.000792-7 - ELZA MARIA ALVES (ADV. SP121352 - NORMA MOREIRA DARDAQUI e ADV. 

SP217313 - 

GILBERTO ALVES DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 
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à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.11.000938-9 - JOSE HORA VIEIRA (ADV. SP184814 - PAULO ROBERTO RODRIGUES 

CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.001193-1 - MARINA DOS ANJOS NAPOLI (ADV. SP122131 - ANTONIO SERGIO MONTEIRO 

FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 
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tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.11.001360-5 - ESPOLIO DE BERNARDINO PAULO E OUTRO (ADV. SP179645 - ANDRÉ BLANCO 

PAULO); 

MARIA DOS PRAZERES COSTA(ADV. SP179645-ANDRÉ BLANCO PAULO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.001531-6 - MARIA JUDITE DE JESUS (ADV. SP184830 - RENATO RODRIGUES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.001691-6 - ELIZABETH IHLENFELDT DE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP117018 

- ANA 

MARIA SOUZA BONGIOVANNI e ADV. SP110804 - PRISCILLA FERREIRA FASANELO GOMES) X 

CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 
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individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.001809-3 - ANTONIA MARQUES CHARLEAUX E OUTRO (ADV. SP212269 - JOSEPH ROBERT 

TERRELL 

ALVES DA SILVA); MARCO ANTONIO CHARLEAUX(ADV. SP212269-JOSEPH ROBERT TERRELL 

ALVES DA SILVA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.001810-0 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA E OUTRO (ADV. SP246925 - ADRIANA RODRIGUES 

FARIA e 

ADV. SP216676 - ROGERIO TAVARES DE OLIVEIRA ROLIM); ALMIRA MARIA BARBOSA(ADV. 

SP246925-ADRIANA 

RODRIGUES FARIA); ALMIRA MARIA BARBOSA(ADV. SP216676-ROGERIO TAVARES DE OLIVEIRA 

ROLIM) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.002367-2 - MARLON ROBERTO MATIAS (ADV. SP156272 - PAULA DAMIANA DE OLIVEIRA 

LIMA e ADV. 

SP233546 - CARMEN SILVIA FRANCISCO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.002501-2 - JOSE ALBERTO DE SOUZA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.11.002809-8 - MAGALIA GOMES GARCIA (ADV. SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES) X 

CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.003111-5 - AIDA LAURINDA ARROJO PEREIRA (ADV. SP258611 - LEONARDO RAMOS 

COSTA e ADV. 

SP259022 - ANA LUCIA AUGUSTO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 

- DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.004456-0 - MARA LUCIA LAGOS PEREIRA E OUTROS (ADV. SP169755 - SERGIO 

RODRIGUES 

DIEGUES); CARLOS EDUARDO PEREIRA(ADV. SP169755-SERGIO RODRIGUES DIEGUES); SILVIO 

FERNANDO 

PEREIRA(ADV. SP169755-SERGIO RODRIGUES DIEGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 

- DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 
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pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.008129-5 - DORIAN BITTENCOURT DE VINCENZI (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO 

MARTINS) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.11.008613-0 - DANILO FACHADA (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.12.000048-6 - HELIO MARTINS E OUTRO (ADV. SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI); 
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MARI NEIDE 

CELESTINO MARTINS X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI) 

: "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.13.000030-6 - NATALINO LUCINDO DA SILVA (ESPÓLIO) E OUTRO (ADV. SP160947 - CLAUDIA 

AMABLE 

FERREIRA RODRIGUES); CELINA LUCINDO DA SILVA(ADV. SP160947-CLAUDIA AMABLE 

FERREIRA RODRIGUES) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.13.000101-3 - JANDIRA DOS SANTOS E OUTROS (ADV. SP177880 - TATIANA FERNANDEZ 

COELHO); 

MARCOS ANTONIO DOS SANTOS(ADV. SP177880-TATIANA FERNANDEZ COELHO); MARIO DOS 

SANTOS(ADV. 

SP177880-TATIANA FERNANDEZ COELHO); ANGELA ROSA DOS SANTOS(ADV. SP177880-TATIANA 

FERNANDEZ 

COELHO); ILISEU DOS SANTOS(ADV. SP177880-TATIANA FERNANDEZ COELHO); ONDINA MARIA 

DOS SANTOS 

SILVA ; MARIA DA PAZ SANTOS LIMA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES 

SANTOS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 
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proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.13.000172-4 - PEDRO RAIMUNDO DA SILVA (ADV. SP262157 - RODRIGO LOBO BORGES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.13.000184-0 - DALILO GOMES DE SOUZA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que 

tratam da 

correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter 

a 

inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como 

corolário do 

princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, 

baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 
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jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.13.000859-7 - MARIA FERNANDA DE ANDRADE AMBROSIO MOREIRA (ADV. SP190017 - 

GIULIANA ZEN 

PETISCO DEL PORTO e ADV. SP189487 - CESAR ARNALDO ZIMMER e ADV. SP274605 - ERIKA 

CAROLINE 

ZIMMER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO e ADV. SP160834 

- MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.14.000105-8 - VANDA MARMIROLLI PASCHOAL (ADV. SP238989 - DANILLO GUSTAVO 

MARCHIONI DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.14.000206-3 - ANTONIA GRILLO LAMANA (ADV. SP220094 - EDUARDO SANTIN ZANOLA e 

ADV. SP268158 

- SERGIO ANTONIO MAZITELI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 
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ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.14.000218-0 - ANTONIO GASQUE GUTIERRES (ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.14.000444-8 - SIMERI GIOVANA FERMINO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI 

VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 
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difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.14.000998-7 - ARLINDO MAKOTO TAKEDA (ADV. SP165649 - JOSUEL APARECIDO BEZERRA 

DA SILVA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo 

o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.14.001437-5 - SILVIO ROBERTO SANFELICE (ADV. SP053236 - LAZARO BRUNO DA SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.000088-9 - LUIS FERNANDO ALVES ARANHA E OUTROS (ADV. SP152103 - FABIO PEREIRA 

DE 

MORAES); BENEDITA ZELIA ALVES ARANHA(ADV. SP152103-FABIO PEREIRA DE MORAES); 

EDUARDO MOACIR 
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DE TOLEDO ARANHA(ADV. SP152103-FABIO PEREIRA DE MORAES); HERIBERTO DE TOLEDO 

ARANHA(ADV. 

SP152103-FABIO PEREIRA DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM 

NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu 

r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.15.000132-8 - APARECIDO MAZER ROSSITI (ADV. SP183896 - LUDMILA BATISTUZO 

PALUDETO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.000286-2 - LUIZ CARLOS BARBOSA (ADV. SP197681 - EDVALDO VOLPONI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 
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moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.000292-8 - EMILIO TOALIARI (ADV. SP179883 - SANDRA MARIA TOALIARI) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.000306-4 - LUIZ CARLOS NIGRO JUNIOR (ADV. SP087632 - MARCOS ALVES BRENGA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.000370-2 - ARISTIDES PAULINO PLACIDO E OUTROS (ADV. SP130309 - MARCOS JORGE 

DORIGHELLO); MERQUEDES PLACIDO(ADV. SP130309-MARCOS JORGE DORIGHELLO); ANNA 

MARTHA PLÁCIDO 
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(ADV. SP130309-MARCOS JORGE DORIGHELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - 

RICARDO 

VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça proferiu 

r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.000601-6 - EMILIANO ROSA NETO (ADV. SP130309 - MARCOS JORGE DORIGHELLO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.000666-1 - VICTORIO JOSE B FILIPPINI (ADV. SP097506 - MARCIO TOMAZELA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 
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necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.000713-6 - CELIA HUNGRIA DE MORAES (ADV. SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM 

MONTEIRO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.000914-5 - MARIA APARECIDA DE CAMARGO (ADV. SP217424 - SERGIO HENRIQUE LINO 

SURGE) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.000933-9 - APARECIDA SUELI ZUCA (ADV. SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 
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individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.001107-3 - JOSE PIRES GOMES (ADV. SP244162 - IVAN APARECIDO MARTINS CHANES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.001204-1 - ANTONIO RODRIGUES PIRES (ADV. SP146621 - MARIA ANGELICA VIEIRA DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 
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feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.001324-0 - APARECIDA MARIA DE OLIVEIRA SILVA E OUTRO (ADV. SP185914 - JULIO 

CESAR DE 

OLIVEIRA BIDELLATI); SARITA DE OLIVEIRA SILVA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça proferiu 

r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.001399-9 - DEBORA RODRIGUES SANTOS (ADV. SP205848 - CASSIANO TADEU BELOTO 

BALDO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.001412-8 - CARLOS BENEDITO DE MIRANDA (ADV. SP027508 - WALDO SCAVACINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 
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da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.001456-6 - SONIA MARIA EGIDIO CITRONI (ADV. SP237514 - EWERTON JOSÉ DELIBERALI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.001569-8 - JOAO DE SENA BEZERRA E OUTRO (ADV. SP232676 - NEUSA APARECIDA 

VILARDI 

BATISTA); MARIA LUCIA FERREIRA DA SILVA BEZERRA(ADV. SP232676-NEUSA APARECIDA 

VILARDI BATISTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2009.63.15.001649-6 - MARIA CRISTINA CRISTOFOLETTI NITAQUES (ADV. SP044758 - MARIA MARTA 

CRISTOFOLETTI NITAQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.15.001794-4 - VERA LUCIA GENTIL (ADV. SP174563 - LÉA LUIZA ZACCARIOTTO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.001805-5 - ADEMIR MARCONDES (ADV. SP270557 - DEMIAN RICARDO ROSA DA COSTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 
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na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.002569-2 - DOLORES PERES PINTO (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.002708-1 - MARIA ALAIDE PISSINATO (ADV. SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.003419-0 - ANTONIO CARLOS BRANDI ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 
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correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.003463-2 - CARLOS APARECIDO DA SILVA (ADV. SP266732 - VINICIUS CAMPOS BARNABÉ) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.003610-0 - JOSE SEIJI SHIGUEMOTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 
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feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.003618-5 - PAULO BEZERRA DE FREITAS (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO 

FIOREZI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.004193-4 - GERONIMO PEREIRA DA SILVA E OUTRO (ADV. SP227901 - LARISSA YUZUI); 

CARMELA 

MARQUEZI DA SILVA(ADV. SP227901-LARISSA YUZUI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de 

Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.004359-1 - SONIA DE JESUS PEDRO (ADV. SP110352 - ELCIMENE APARECIDA FERRIELLO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 
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sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.004360-8 - MADALENA RIBEIRO PRADO (ADV. SP268580 - ANDRE DE SIQUEIRA MORAES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.005176-9 - IVETE FULINE ANTUNES PINTO (ADV. SP206301 - ALDO DE QUEIROZ 

SANTIAGO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.005727-9 - JUSTINO DOMINGOS DELLA VIOLLA (ADV. SP094253 - JOSE JORGE THEMER) X 

CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.005811-9 - SHOJI MIURA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); 

TOSHIKO KOOTI MIURA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.15.005821-1 - FRANCISCO CESAR GONZALES E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); VERA MAGALI GONZALES BEHRENS(ADV. SP201140-THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 
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individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.15.006269-0 - MARIA DO CARMO DOS SANTOS ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.006402-8 - RAY GODINHO GARCIA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.006412-0 - JOSE SORIANO E OUTROS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); GERSON SORIANO ; JANETE SORIANO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça proferiu 
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r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.006877-0 - IDALIA SILVA BARRETO (ADV. SP065096 - MARIA CRISTINA BORGES DE 

MORAIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.007899-4 - JOSE ROBERTO OSCAR (ADV. SP209646 - LILIAN MARIA GRANDO CAMARGO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.15.008368-0 - EDNA PENHA MARTINS (ADV. SP073327 - ELZA VASCONCELOS HASSE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.16.000076-0 - PAULA FAGANELLO GASPARINI (ADV. SP170475 - DANIELE CRISTINA 

TRAVAINI e ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.16.000080-1 - MAURICIO MORAES SCARANELLO (ADV. SP251383 - THIAGO CÍCERO SALLES 

COELHO e 

ADV. SP251648 - MARUZA RUBIA CAVASSANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - 

FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça proferiu 

r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 
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poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.16.000115-5 - ODETE VIEIRA (ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI e ADV. SP184780 - MARCOS 

ALVES 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.16.000237-8 - WALTER FERREIRA DA SILVA (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. 

SP210166 - 

CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 
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para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.16.000242-1 - JOSE GUERREIRO (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. SP210166 - CAIO 

LORENZO 

ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.16.000269-0 - JAIR VISQUETTI (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. SP210166 - CAIO 

LORENZO 

ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : 

"Vistos.Chamo o feito 

à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento 

das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.16.000811-3 - TEREZA NOBUKO TATEOKI (ADV. SP084539 - NOBUAKI HARA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em 

momento recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 
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tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.18.000561-0 - ANTONIO JARDEL VITORIANO (ADV. SP101586 - LAURO HYPPOLITO e ADV. 

SP255525 - 

LARA VITORIANO HYPPOLITO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN E OUTRO() ; BANCO 

BRASILEIRO DE 

DESCONTOS SA-BRADESCO (ADV. ) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior Tribunal 

de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção 

das 

cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso 

Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do 

princípio da 

segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.18.001431-3 - VALDILEA ELIAS DONZELLI (ADV. SP106252 - WILSON INACIO DA COSTA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 
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efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000048-7 - VICTORIA TORRES MARTINS (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. 

SP159778 - 

JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. SP210166 - CAIO 

LORENZO 

ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000055-4 - JORGE LUIZ BISPO (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. SP159778 - 

JULIANA 

LOPES PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO 

ACIALDI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000073-6 - VERA LUCIA ALVES (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. SP159778 - 

JULIANA 

LOPES PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO 

ACIALDI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 
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ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000074-8 - JAIR MIRANDA (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. SP159778 - JULIANA 

LOPES 

PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO 

ACIALDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000087-6 - VALDIR GUINAMI (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. SP159778 - 

JULIANA LOPES 

PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO 

ACIALDI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000231-9 - MAURICIO YONEHIRO YAMADA (ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA 

CATARINO e 

ADV. SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.000257-5 - ODETE VERONESE (ADV. SP205600 - ERIKA THAIS THIAGO BRANCO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000259-9 - THEREZINHA VENDRAMINE DE FREITAS E OUTROS (ADV. SP150590 - 

RODRIGO BASTOS 
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FELIPPE e ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); FATIMA SUELI RODRIGUES DE FREITAS(ADV. SP150590-

RODRIGO 

BASTOS FELIPPE); FATIMA SUELI RODRIGUES DE FREITAS(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); 

FATIMA SUELI 

RODRIGUES DE FREITAS(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); FATIMA SUELI RODRIGUES DE 

FREITAS 

(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); CIBELE RODRIGUES DE FREITAS 

MOGIONE(ADV. 

SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); CIBELE RODRIGUES DE FREITAS MOGIONE(ADV. SP013772-

HELY 

FELIPPE); CIBELE RODRIGUES DE FREITAS MOGIONE(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); 

CIBELE 

RODRIGUES DE FREITAS MOGIONE(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); 

SILVANA 

RODRIGUES DE FREITAS(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); SILVANA RODRIGUES DE 

FREITAS(ADV. 

SP013772-HELY FELIPPE); SILVANA RODRIGUES DE FREITAS(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO 

PUPO); 

SILVANA RODRIGUES DE FREITAS(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000296-4 - MARIA MIGUEL POLA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 826/1284 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000299-0 - ANTONIO GIBIN (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. SP013772 - 

HELY 

FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000392-0 - JOSE PITTA (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. SP013772 - 

HELY 

FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000412-2 - LUIZ ALBERTO CORADI (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. 

SP013772 - 

HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS EDUARDO 
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ANDRADE 

GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000450-0 - MARIA APARECIDA DA SILVA E OUTROS (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e 

ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - 

MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI); JOSEFA APARECIDA DA SILVA NUTTI(ADV. SP150590-RODRIGO 

BASTOS 

FELIPPE); JOSEFA APARECIDA DA SILVA NUTTI(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); JOSEFA 

APARECIDA DA SILVA 

NUTTI(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); JOSEFA APARECIDA DA SILVA NUTTI(ADV. 

SP241236-MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI); LUIZ CARLOS DA SILVA(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS 

FELIPPE); LUIZ 

CARLOS DA SILVA(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); LUIZ CARLOS DA SILVA(ADV. SP215087-

VANESSA BALEJO 

PUPO); LUIZ CARLOS DA SILVA(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); MARIA 

DE FATIMA 

SILVA(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); MARIA DE FATIMA SILVA(ADV. SP013772-HELY 

FELIPPE); 

MARIA DE FATIMA SILVA(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); MARIA DE FATIMA 

SILVA(ADV. SP241236- 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); VERA LUCIA DA SILVA GUIDASTRE(ADV. SP150590-

RODRIGO 

BASTOS FELIPPE); VERA LUCIA DA SILVA GUIDASTRE(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); VERA 

LUCIA DA SILVA 

GUIDASTRE(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); VERA LUCIA DA SILVA GUIDASTRE(ADV. 

SP241236- 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); OTILIO JOSE DA SILVA FILHO(ADV. SP150590-RODRIGO 

BASTOS 

FELIPPE); OTILIO JOSE DA SILVA FILHO(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); OTILIO JOSE DA SILVA 

FILHO(ADV. 

SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); OTILIO JOSE DA SILVA FILHO(ADV. SP241236-MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI); JULIO DA SILVA(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); JULIO DA 

SILVA(ADV. 

SP013772-HELY FELIPPE); JULIO DA SILVA(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); JULIO DA 

SILVA(ADV. 

SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 
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Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000554-0 - NAIR SATIKO ARITA SAKAKURA (ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e 

ADV. 

SP159778 - JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI e ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000575-8 - MIRIAM QUIRINO MELGES (ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. 

SP159778 - 

JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI e ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 
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segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000580-1 - ANTONIO DE LA LIBERA (ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. 

SP159778 - 

JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI e ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000586-2 - OSMAR JAIME ROS (ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. 

SP159778 - 

JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI e ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 
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2009.63.19.000624-6 - MARIA ANGELA ADAO ROMERO (ADV. SP250553 - TALITA FERNANDES 

SHAHATEET e 

ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.000638-6 - LOURDES BUZZO MURAO (ADV. SP250553 - TALITA FERNANDES SHAHATEET e 

ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.000651-9 - ANDRE ZONETTI DE ARRUDA LEITE (ADV. SP199793 - EDUARDO CARLOS 

FRANCISCO DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 
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demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000672-6 - MARIA HELENA MARTINS E OUTRO (ADV. SP250553 - TALITA FERNANDES 

SHAHATEET e 

ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARILOURDES MARTINS PARRA(ADV. SP250553-

TALITA 

FERNANDES SHAHATEET); MARILOURDES MARTINS PARRA(ADV. SP267800-ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000683-0 - FRANCISCO MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. SP240224 - JOSIANE HIROMI 

KAMIJI e ADV. 

SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO e ADV. SP251466 - PRISCILA ROGERIA PRADO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000717-2 - JOAO BONAMIN (ADV. SP217321 - JOSÉ GLAUCO SCARAMAL e ADV. SP154436 - 

MARCIO 

MANO HACKME) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o 

feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 

Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.000792-5 - ALMERINDA PEREIRA FUGOLIN (ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e 

ADV. 

SP159778 - JULIANA LOPES PANDOLFI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI e ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000845-0 - MARIA HELENA SIMOES (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN e ADV. SP159778 - 
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JULIANA 

LOPES PANDOLFI e ADV. SP160654 - FLÁVIA RENATA ANEQUINI e ADV. SP210166 - CAIO LORENZO 

ACIALDI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000911-9 - GESSUMINA JORJAO GUARDIANO (ADV. SP247588 - ARON OSSAMU IVAMA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000918-1 - ANTONIO MORALES (ADV. SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE 

ANDRADE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 
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caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.000996-0 - MARIO PACHECO (ADV. SP226427 - DIOGO SPALLA FURQUIM BROMATI e ADV. 

SP087964 - 

HERALDO BROMATI e ADV. SP262727 - NATHALIA SPALLA FURQUIM BROMATI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.001138-2 - WILSO LOLI (ADV. SP063794 - GISLEINE ANTONIA IZZO e ADV. PR031839 - 

HEIZER 

RICARDO IZZO e ADV. PR033880 - HIURY EMILIO IZZO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.001164-3 - EDSON ALCIONE PROHMANN (ADV. SP250553 - TALITA FERNANDES 
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SHAHATEET e ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.001214-3 - ARMANDO LAZARO JANUARIO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA 

e ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.001298-2 - SEBASTIAO MATEUS (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA 

e ADV. 

SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 
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1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.001380-9 - ANTONIO D AVILA (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA e 

ADV. 

SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.001403-6 - MARILENE MARCHINI BUCHEB (ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE 

OLIVEIRA e ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 
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da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.001426-7 - VERA LUCIA PRADO DA SILVA BAPTISTA (ADV. SP254857 - ANDRE LUIZ 

FERNANDES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.001427-9 - LUPERCIO AZEVEDO (ADV. SP254857 - ANDRE LUIZ FERNANDES) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento 

recente o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas 

individuais que 

tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal 

para 

conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência 

como 

corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática 

processual 

moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação 

jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso 

concreto e pela 

necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à 

categoria de 

direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela 

jurisprudência das 

Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até 

ulterior 

deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.001605-7 - JOSE DE BRITO (ADV. SP247588 - ARON OSSAMU IVAMA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o 

Egrégio Superior 
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Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 

do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.001755-4 - MERCEDES CARDOSO (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS e ADV. 

SP172926 

- LUCIANO NITATORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.001820-0 - PASCHOALINA GOULART SOARES E OUTROS (ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e 

ADV. 

SP150590 - RODRIGO BASTOS FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - 

MATEUS 

EDUARDO ANDRADE GOTARDI); MARILENE SOARES MIRANDA(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); 

MARILENE 

SOARES MIRANDA(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); MARILENE SOARES 

MIRANDA(ADV. SP215087- 

VANESSA BALEJO PUPO); MARILENE SOARES MIRANDA(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO 

ANDRADE 

GOTARDI); NIVALDO GOULART SOARES(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); NIVALDO GOULART 

SOARES(ADV. 

SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); NIVALDO GOULART SOARES(ADV. SP215087-VANESSA 

BALEJO PUPO); 

NIVALDO GOULART SOARES(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); ANTONIO 

GOULART 

SOARES(ADV. SP013772-HELY FELIPPE); ANTONIO GOULART SOARES(ADV. SP150590-RODRIGO 

BASTOS 
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FELIPPE); ANTONIO GOULART SOARES(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); ANTONIO 

GOULART SOARES 

(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI); JOSE EDUARDO GOULART 

SOARES(ADV. SP013772- 

HELY FELIPPE); JOSE EDUARDO GOULART SOARES(ADV. SP150590-RODRIGO BASTOS FELIPPE); 

JOSE 

EDUARDO GOULART SOARES(ADV. SP215087-VANESSA BALEJO PUPO); JOSE EDUARDO GOULART 

SOARES 

(ADV. SP241236-MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - 

JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.001935-6 - MARIA DIOGO DE LIMA (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - 

PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.001973-3 - EMILIA DE SOUZA LIMA (ADV. SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI e ADV. 

SP241370 - 

ERIKA GUIMARÃES PRADO PEREIRA e ADV. SP243796 - FERNANDO QUINTELLA CATARINO) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento 

recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.001990-3 - PATRICIA LOURENCO DIAS FERRO CABELLO (ADV. SP150590 - RODRIGO 

BASTOS 

FELIPPE e ADV. SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. 

SP241236 - 

MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE 

ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.002006-1 - ALCIDES GONCALVES DOS SANTOS (ADV. SP150590 - RODRIGO BASTOS 

FELIPPE e ADV. 

SP013772 - HELY FELIPPE e ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO e ADV. SP241236 - MATEUS 

EDUARDO 

ANDRADE GOTARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) 

: 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 
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RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.002255-0 - ENY MENEZES MENAO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA e ADV. 

SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.002268-9 - MARIA DE LOURDES GIMENES (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ 

SOLIS FARHA 

e ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 
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de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.002694-4 - MOACIR DE SOUZA MACHADO (ADV. SP113092 - ALCEU GARCIA JUNIOR e ADV. 

SP074199 

- ANGELA ANTONIA GREGORIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão 

recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à 

época 

dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.002779-1 - JOSUE BELIZARIO (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA e 

ADV. 

SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE ANTONIO 

ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

proferiu r. 

decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de 

poupança 

à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 

1.110.549- 

RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu 

papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios 

como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da 

demanda 

liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos 

coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 
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2009.63.19.003041-8 - ROSA FURLANETO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 - PAULA 

CRISTINA 

CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em 

momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das 

demandas 

individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo 

governo 

federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de 

jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro 

da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.003071-6 - CLEONICE HELENA BOLINELLI (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.003074-1 - JOAO PEDRO CLEMENTE FILHO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. 

SP127650 - 

PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO 

CARDOSO XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo 

o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos 

Planos 
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Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel 

na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios 

como a 

celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda 

liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo 

o 

sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos 

para que a 

tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, 

determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. 

Dê-se 

ciência" 

 

2009.63.19.003120-4 - MANOEL ULISSES DO CARMO (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e ADV. SP127650 

- PAULA 

CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. SP273013 - 

THIAGO CARDOSO 

XAVIER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : 

"Vistos.Chamo o feito à 

ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o 

sobrestamento das 

demandas individuais que tratam da correção das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos 

editados 

pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da 

uniformização 

de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores 

dentro da 

sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a 

segurança 

na prestação jurisdicional.Destaco a crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do 

caso 

concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos 

julgados à categoria de direito fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que 

sejam fixados 

pela jurisprudência das Cortes Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de 

efetividade e 

igualdade, com a aplicação da orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente 

feito. 

Até ulterior deliberação, acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.003132-0 - NILTON CARLOS LEAL BOICA E OUTROS (ADV. SP080931 - CELIO AMARAL e 

ADV. 

SP127650 - PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA e ADV. SP229401 - CASSIA CRISTINA BOSQUI e ADV. 

SP273013 - 

THIAGO CARDOSO XAVIER); ARY EDUARDO BOICA(ADV. SP080931-CELIO AMARAL); ARY 

EDUARDO BOICA(ADV. 

SP127650-PAULA CRISTINA CARDOSO COZZA); ARY EDUARDO BOICA(ADV. SP229401-CASSIA 

CRISTINA 

BOSQUI); ARY EDUARDO BOICA(ADV. SP273013-THIAGO CARDOSO XAVIER); MARIA SARTORI 

LEAL BOICA ; 

ARLINDO LEAL BOICA JUNIOR ; ELIANA MARIA BOICA DOS SANTOS X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. 

SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio 

Superior 

Tribunal de Justiça proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da 

correção 

das cadernetas de poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação 

(Recurso Especial nº 1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário 
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do princípio 

da segurança jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada 

pela 

ponderação entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a 

crescente superação da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade 

pós- 

moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito 

fundamental, pelo que reputo impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência 

das Cortes 

Superiores os índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a 

aplicação da 

orientação superior à espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior 

deliberação, 

acautelem-se os autos em pasta própria. Dê-se ciência" 

 

2009.63.19.003363-8 - LENICE VIEIRA PACHARONI (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS 

FARHA e 

ADV. SP262625 - ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP087317 - 

JOSE 

ANTONIO ANDRADE) : "Vistos.Chamo o feito à ordem.Em momento recente o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça 

proferiu r. decisão recomendando o sobrestamento das demandas individuais que tratam da correção das 

cadernetas de 

poupança à época dos Planos Econômicos editados pelo governo federal para conter a inflação (Recurso Especial 

nº 

1.110.549-RS).Observo a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da 

segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela 

ponderação 

entre princípios como a celeridade, a economia e a segurança na prestação jurisdicional.Destaco a crescente 

superação 

da demanda liberal individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela 

de 

direitos coletivos e difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, pelo que 

reputo 

impositivo o sobrestamento deste feito até que sejam fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores os 

índices devidos 

para que a tutela jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, com a aplicação da orientação superior à 

espécie.Dessa forma, determino o sobrestamento do presente feito. Até ulterior deliberação, acautelem-se os 

autos em 

pasta própria. Dê-se ciência" 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

ATOS PRATICADOS DE OFÍCIO PELA SECRETARIA DA TURMA RECURSAL, NOS TERMOS DO ART. 

162, § 4º DO 

CPC 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000337 

 

2005.63.01.019218-1 - ANTONIO APARECIDO DEROIDE (ADV. SP120188 - ALEXANDRE 

MARCONCINI ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2005.63.01.019345-8 - NILTON TASSO (ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a 

Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.01.187889-0 - DOMINGOS FALLEIROS DE PADUA E OUTRO (ADV. SP118396 - FERNANDO 

PAGANINI 

PEREIRA); ROBSON ADALBERTO FALEIROS(ADV. SP118396-FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.07.001448-9 - ALEXANDRE ROJO (ADV. SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.07.001449-0 - ALEXANDRE ROJO (ADV. SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.004290-9 - ANA PAULA TEZOTO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.004291-0 - WALDEMAR DE ZORZIN TEZOTO E OUTRO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA); JACYRA BET TEZOTO(ADV. SP140741-ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.004997-7 - ALCIDES ANTONELLI E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); MARIA DE LOURDES GUZZON ANTONELLI(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2006.63.03.007303-7 - MARIA FERREIRA DA SILVA SOUZA ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 847/1284 

Caixa 

Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização 

de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.04.003784-4 - PATRÍCIA MOREIRA PESSOA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.07.004924-1 - OCTAVIO MORELLI (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a Caixa 

Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização 

de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.005662-7 - JOSE AUGUSTO MEDEIROS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2006.63.11.008437-4 - IVONETE ALVES CABRAL ( SEM ADVOGADO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV. 

OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa 

Econômica 

Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de 

Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.15.001609-4 - MARIA TIBURCIO DE ARAUJO ROCCO (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE 

ANDRADE 

ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Nos 

termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.01.037495-4 - NELSON BIAGIOLI (ADV. SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA e ADV. SP265141 - 

MARCIO 

BAJONA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para 

que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.02.009962-9 - JOAO HONORIO PACHECO (ADV. SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.02.014208-0 - JOAO HUMBERTO VANCINE (ADV. SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.03.013196-0 - ANTONIO ALVES PIMENTA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); NANCI MACHADO PIMENTA(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.04.002119-1 - JOSE WILSON DE MIRANDA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.07.000949-1 - FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a Caixa 

Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização 

de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.07.003932-0 - BENEDITO MARCHESOTTI (ADV. SP118396 - FERNANDO PAGANINI PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a Caixa 

Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização 

de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.08.001177-9 - JOSE NUNES FERREIRA (ADV. SP181775 - CÁSSIA FERNANDA DA SILVA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.10.011755-7 - CLODOMIRO BARATTO (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.11.008924-8 - TERESINHA DE JESUS LOPES DOS ANJOS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu 

representante 
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legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte 

autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.11.009659-9 - MANOEL TAVARES (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.11.009687-3 - TATIANA ADAMCZYK TOPISTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.11.011553-3 - DOLORES DE FREITAS SOLANO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.11.011558-2 - ROBERTO PINHO CORREA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.11.011589-2 - OLIVIA VINDES BOTTA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); OSWALDO AGNELLO BOTTA(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.20.000519-4 - JOAO MARTINS DA SILVA (ADV. SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a 

Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.02.011938-4 - CLARA MONTEIRO OSORIO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 850/1284 

dias." 

 

2008.63.02.011946-3 - BENEDICTO DE ARRUDA NETTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.03.002698-6 - SIMON PELLEGRINI TRINIDADE (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.03.003092-8 - JOAQUIM LINO JULIO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.03.005787-9 - ANTONIO MARTINS DE SOUZA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.000016-7 - ANTONIO CLAUDIO MORETTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.000020-9 - OSMAR ANTONIO MULLER (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.001174-8 - ANNA NARDI COSTA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2008.63.04.001390-3 - MARIA INES BARBIERI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.001680-1 - MOACIR VON ZUBEM (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.002183-3 - ELENA BISSOLI BANDEIRA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.002748-3 - JOSE LUIZ CAVALARO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.003098-6 - GERALDO SALVADOR PINTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.003106-1 - JOSE FERNANDO AMA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.003172-3 - CAROLINA VICTORINO MACIEL ROSA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para 

que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.003422-0 - NAIR BUGGIN DE MELO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) : 
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"Nos termos do 

art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.003495-5 - AGENOR JOSE DA COSTA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, 

§ 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões 

ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.003532-7 - CLOVIS PEREIRA DA SILVA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); ANA MARIA PEREIRA DA SILVA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 

172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa 

de seu 

representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto 

pela parte 

autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.003534-0 - MARIA DE LOURDES BIASOTTO PINHEIRO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); JOAQUIM PINHEIRO FILHO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal 

na pessoa de 

seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência 

interposto pela 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.004084-0 - ANGELINA GRISOTTI FERREIRA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.004124-8 - LOURDES CARVALHO LUZ DO AMARAL (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para 

que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.004392-0 - IRINEU RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.004394-4 - ANTONIO FERREIRA DO AMARAL (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 
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CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.004515-1 - EVA APPARECIDA DE FRIAS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.004561-8 - DOMINGOS DE FARIA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.004758-5 - JANUARIO ORDINE (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.004810-3 - LAZARO ANTONIO DE LIMA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.004864-4 - ANA PAGAMISSE FANTATHO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO 

DE OLIVEIRA); ANTONIO FANTATHO X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu 

representante 

legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte 

autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.005641-0 - ANDRE FORTUNATO PREZOTTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.006973-8 - ZULMIRA GREGIO FRARE (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) 
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X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, 

§ 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões 

ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.007105-8 - BRAZ CAZZAMATTA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); IOLANDA DEBONE CAZZAMATTA(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.04.007239-7 - NILDA DOS SANTOS FAVARETO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.007285-3 - JAIR ANTONIO DE GODOY (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.04.007303-1 - NEIDE PEREIRA E OUTROS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA e ADV. SP152803 - JOSE WAGNER CORREIA DE SAMPAIO); NEUSELI PEREIRA ; ISABEL 

PEDRO 

PEREIRA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.05.001029-7 - TOSHIMI OKUMA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA); YARA YOCHIMI MATSUBARA OKUMA(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.10.003167-9 - ANTENOR PELLISSON (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2008.63.10.003182-5 - LAVINIA VIOLA DE GOES (ADV. SP193627 - ALESSANDRA JULIANE MARANHO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.10.005093-5 - MARIA DARZISI PESCE TOFOLI E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); ABANIR TOFOLI(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.10.007295-5 - RITA DE CASSIA PAVAN FERREIRA (ADV. SP193627 - ALESSANDRA JULIANE 

MARANHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.000476-4 - JOSE MANOEL CLEMENTE DE FREITAS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para 

que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.11.000490-9 - RITA PINTO DE SOUZA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.000495-8 - CLAUDIO GALDINO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.000496-0 - MAYRA CABRAL RECHE LEMOS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.11.000499-5 - JOAQUIM DE LIMA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 
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do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.000509-4 - INGRID ANNEMARIE BLECKWEDEL (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.11.000539-2 - MARIA LUISA BELTRAM CASTILLO CAVALCANTE E OUTRO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); JOSE MARCOS DO NASCIMENTO CAVALCANTE(ADV. 

SP201140-THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu 

representante 

legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte 

autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.000545-8 - IDEMIA QUINTAS DE PINHO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO 

DE OLIVEIRA); ALZIRA QUINTAS SILVA(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.000548-3 - NIVALTO SANTANA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA); TEREZINHA BUENO(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.002976-1 - DIEGO DE SOUZA SILVA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, 

§ 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões 

ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.002998-0 - MARILENE MARIA SANTOS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 
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2008.63.11.003331-4 - BELONIZIA LOPES DINIZ (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, 

§ 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões 

ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.003333-8 - ALZIRA PERES E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); 

HELENA FERNANDES PERES X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu 

representante 

legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte 

autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.003433-1 - JOSE MAURICIO DA SILVA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, 

§ 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões 

ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.003441-0 - IRENE MARIA SIMOES (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.003522-0 - ADEMILDE FERNANDES DOS SANTOS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para 

que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.11.003584-0 - JOSE ALVES DE SOUZA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.003591-8 - SONIA MARIA ALVES DA SILVA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO 

DE OLIVEIRA); ALEXANDRE ALVES DA SILVA(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.003592-0 - TAKEO SUGUIURA E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 
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DE 

OLIVEIRA); SIGUEKO EMOTO SUGUIURA(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.11.006047-0 - ELZA VILARINDO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA e ADV. 

SP151776 - ADJAIR ANTONIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 

- DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa 

de seu 

representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto 

pela parte 

autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.15.012975-4 - OSVALDO GRACIANO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.15.013965-6 - ORLANDO FERREIRA DUARTE (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos 

termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2008.63.16.001452-2 - JACINTO GOMES DA SILVA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, 

intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao 

Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.000974-9 - CARLOS JERONIMO (ADV. SP241980 - ALINE PRADO DE MORAES FRANCISCO) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.001454-0 - MARLENE GOLFETO (ADV. SP216508 - DANILA BOLOGNA LOURENÇONI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.001466-6 - ORDELIO ANTONIO SARTORELLI (ADV. SP241980 - ALINE PRADO DE MORAES 

FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para 
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que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2009.63.04.002577-6 - CARLA FERNANDA SGARBI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2009.63.04.003066-8 - ADEMAR BRUNINI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.04.003455-8 - JOAO MACHADO ALFIERI E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); LUZIA PAVAN ALFIERI(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.04.003496-0 - JOSE LUIZ TOSADORI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.04.003552-6 - SIDNEY SUPRIANO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.04.003703-1 - ANTONIO ALEGRO NETO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); MARIA JOSE MARCATTO ALEGRO(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.04.003875-8 - SEBASTIANA DE LURDES PEDROSO E OUTROS (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); CINIRA PEDROSO CHACON(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA); MARIA DE LOURDES PEDROSO BUENO(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO 
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CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2009.63.11.000733-2 - MARCO ANTONIO FERNANDES (ADV. SP169187 - DANIELLA FERNANDES APA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.13.000591-2 - JOSE ARNALDO SOBRINHO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) : 

"Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2009.63.13.000599-7 - PASCHOA ROSA PINHEIRO DOS PASSOS (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP160834 - MARIA CECÍLIA 

NUNES SANTOS) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2009.63.15.003606-9 - MARIO FERNANDES DA SILVA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos 

termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2009.63.15.005796-6 - KIOKO TOMISAKI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo 

a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.15.005798-0 - EUCLIDES BUENO DA SILVA (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos 

termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2009.63.15.005802-8 - GUALBERTO PEDRINI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2009.63.15.005815-6 - JOSE MARIA ROCHA CAMARGO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); ODETTE MORAES ROCHA X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na 

pessoa de 

seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência 

interposto pela 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.15.005818-1 - VICENTE PANEBIANCHI NETTO E OUTRO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE OLIVEIRA); ANELIDA PANEBIANCHI(ADV. SP201140-THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos 

termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2009.63.15.006400-4 - LOURDES PEREIRA BOTTARI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO 

DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos 

termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2009.63.15.006405-3 - LUCIMARA CANDIDO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.15.006406-5 - LAURA CRISTINE VIEIRA PINTO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO 

CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos 

termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2009.63.15.006411-9 - JOSE MUNHOZ (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo 

a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.15.006416-8 - IZABEL PAIVA BRENICCI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE 

OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.01.027970-2 - JOSE RUBENS LEITE FUNARI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 
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ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.028007-8 - ADEMIR GOMES DE ALMEIDA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.028184-8 - LUIZ CARLOS TEIXEIRA QUIQUINATO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.034728-8 - OSWALDO LAFERRERA JUNIOR (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.035082-2 - NORIVALDO PANZARINI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.046281-8 - LINDOMAR SILVA NUZZI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.049578-2 - TELMA MARIA RIBEIRO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.049615-4 - ROBERTO TADEU DE SOUZA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.049756-0 - OLINDA MARGARIDA VARELLA COSTENARO (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Nos termos 
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do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.049832-1 - LUIZ CARLOS REGINATO NARDELLI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.052719-9 - ANTONIO TIAGO MACHIAVELLI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.052720-5 - DJANIRA MARIA CLARO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.072425-4 - JOSE PAULO CARDOSO MENDES (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.072429-1 - ALBERTO DONIZETE GASPARINI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.075355-2 - ELMY BORGES PINHO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.076206-1 - MILTON CONTIN ALVES (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.06.010851-4 - CELIO CARLI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a 
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Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.09.003824-1 - JOÃO OLIMPIO DA SILVA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.09.008009-9 - JOÃO DE MELO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a 

Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.10.005751-2 - ELENI BURIOLA (ADV. SP232030 - TATIANE DOS SANTOS CARLOMAGNO) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.10.009457-0 - GERALDO VLADIMIR PASTORI (ADV. SP163887 - ALESSANDRO CIRULLI e ADV. 

SP213289 - 

PRISCILIANA GILENA GONÇALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu 

representante 

legal para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 

(quinze) 

dias." 

 

2007.63.10.014565-6 - ANGELA MARIA DE OLIVEIRA RAINERI (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.10.017206-4 - JOAO ITALO BOSCHIERO (ADV. SP232030 - TATIANE DOS SANTOS 

CARLOMAGNO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.11.004586-5 - WILSON BARBOSA MOURA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.11.008495-0 - ALVARO ROBERTO PLACIDO (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Nos termos 
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do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.11.008504-8 - SAMYR CURY SADDOUR (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES 

PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.11.008509-7 - ALVARO BENTO GONCALVES (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.001309-7 - EDNA APARECIDA DAS NEVES (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA 

VALINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, 

intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.001873-3 - ROSA MORELI DAS NEVES (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA 

VALINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, 

intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.001874-5 - VALDIR DAS NEVES (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo 

a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.004734-4 - GERALDO LEROY (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo 

a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.013590-7 - CESLAU ZIMICHUT (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo 

a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.17.003687-0 - SUELI CONCEIÇAO DE ANDRADE PASQUARELI (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 
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contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.015424-7 - BENEDITO LOPES DA FONSECA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA e 

ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal 

na pessoa de 

seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pela parte 

autora, no prazo 

de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.06.009028-9 - NOELI SCATOLINI (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES 

PEREIRA e ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa 

de seu 

representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, 

no prazo de 

15 (quinze) dias." 

 

2008.63.07.000577-5 - ANA ALVES (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa 

Econômica 

Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário 

interposto pela 

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.07.000888-0 - GENESIO VILLAS BOAS E OUTRO (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO 

BARBIN STIPP); 

LUZIA MEDINA VILLAS BOAS(ADV. SP143802-MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa 

Econômica 

Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário 

interposto pela 

parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.07.003852-5 - HELENA MARIA PUIM ANDRADE (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO 

BARBIN STIPP) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a 

Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.07.007027-5 - NILZE MARIA LEITE E OUTROS (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN 

STIPP); 

ROSELI LEITE(ADV. SP143802-MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP); FABIO CESAR LEITE 

RODRIGUES BONITO 

(ADV. SP143802-MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu 

representante 

legal para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 

(quinze) 

dias." 

 

2008.63.07.007116-4 - MARIA TEREZINHA BASSETTO PERREIRA (ADV. SP143802 - MARCOS 

FERNANDO BARBIN 

STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 867/1284 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.07.007135-8 - MARIA DE LOURDES SANTUCCI E OUTRO (ADV. SP143802 - MARCOS 

FERNANDO BARBIN 

STIPP); LUIZ SANTUCI(ADV. SP143802-MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica 

Federal na 

pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pela 

parte 

autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.10.002826-7 - OSVALDO RIBEIRO PACHECO (ADV. SP232030 - TATIANE DOS SANTOS 

CARLOMAGNO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.15.006477-2 - MARGARIDA MAGNATI BUENO (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA 

CUNHA VALINI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.15.006511-9 - IGNEZ BELUFFI MANFRINATTI E OUTROS (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A 

DA CUNHA 

VALINI); DANILO CESAR MANFRINATTI(ADV. SP087235-MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI); 

DIMAS 

MANFRINATTI(ADV. SP087235-MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI); MARIA APARECIDA ROSA 

MANFRINATTI 

(ADV. SP087235-MARIA CRISTINA A DA CUNHA VALINI); FABRICIO VICENTE DESPONTIN(ADV. 

SP087235-MARIA 

CRISTINA A DA CUNHA VALINI); FABIANO LEVY DESPONTIN(ADV. SP087235-MARIA CRISTINA A 

DA CUNHA 

VALINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos 

termos do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.15.011484-2 - JOÃO BATISTA ERCOLIN (ADV. SP087235 - MARIA CRISTINA A DA CUNHA 

VALINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) : "Nos termos do art. 162, § 4º 

do CPC, intimo 

a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2009.63.17.002782-7 - ROSEMARI APARECIDA DAS DORES (ADV. SP158647 - FABIANA ESTERIANO 

ISQUIERDO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos 

termos do art. 162, 

§ 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões 

ao Recurso Extraordinário interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

 

2003.61.84.024842-0 - JURACI SOARES DE SOUZA (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2004.61.84.514948-4 - JOSE AMBROSIO PELLEGRINI DA SILVA (ADV. SP169484 - MARCELO FLORES) 

X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2004.61.84.562751-5 - KLAUSS ALFRED RASKE (ADV. SP089175 - MARIA SEVERINIA GONCALVES) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2005.63.01.001756-5 - JOSE CARLOS BRANDAO DOS SANTOS (ADV. SP144957B - LUIZ EDUARDO 

PINTO RIÇA) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT (ADV. SP028835 - RAIMUNDA MONICA 

MAGNO 

ARAUJO BONAGURA) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 

(dez) 

dias." 

 

2005.63.01.020265-4 - JOSE JANUARIO DA SILVA (ADV. SP107046 - MARIA RAQUEL MENDES GAIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.01.285860-5 - JOSE DE SOUZA (ADV. SP089107 - SUELI BRAMANTE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização 

de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.01.348852-4 - LUCAS ALVES CARDOSO(REP. P/GERALDO ALVES CARDOSO) E OUTRO (ADV. 

SP237476 - 

CLEBER NOGUEIRA BARBOSA); GERALDO ALVES CARDOSO(ADV. SP237476-CLEBER NOGUEIRA 

BARBOSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.01.353602-6 - PAULO MOREIRA DA SILVA (ADV. SP128043 - ELENICE APARECIDA DE PAULA) 

X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 
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2005.63.01.357360-6 - EDNO PONTES (ADV. SP067351 - EDERALDO MOTTA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

() : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.02.003537-0 - JOSE THEODORO DE OLIVEIRA (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.02.012088-9 - CLAUDIA APARECIDA MACHADO ME (ADV. SP126636 - ROSIMAR FERREIRA) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2005.63.06.013856-0 - PEDRO MARTINS GUERRA (ADV. SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.10.007671-6 - EDILSON ELI LEITE (ADV. SP176144 - CASSIO HELLMEISTER CAPELLARI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.14.000609-9 - VICTALINA DE BRITTO MARETTI (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO 

ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2005.63.14.003277-3 - VALDECIR APARECIDO PUZINANTI (ADV. SP221199 - FERNANDO BALDAN 

NETO e ADV. 

SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora na 

pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência 

interposto 

pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.01.008896-5 - ADRIANE GALHARDI (ADV. SP111398 - RENATA GABRIEL SCHWINDEN) X 

UNIÃO FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.01.023297-3 - JAVIER GARZON ARCE (ADV. SP139487 - MAURICIO SANTOS DA SILVA) X 

UNIÃO FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 
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apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.01.055185-9 - ELAINE ZAVAN BONETI (ADV. SP154060 - ANDREA SALETTE DE PAULA ARBEX) 

X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2006.63.01.070748-3 - MANOEL SANTO PREVIERO CARVALHO (ADV. SP172168 - RENATA CAMACHO 

MENEZES) 

X UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador 

para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2006.63.01.078442-8 - TETSUO HASHIMOTO (ADV. SP191692A - JOSIEL VACISKI BARBOSA) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.01.082010-0 - SONIA MARIA DOMINGUES BORBA (ADV. SP061512 - JORGE RAMER DE 

AGUIAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.02.004786-8 - SEBASTIAO ALVES DE SOUZA (ADV. SP207910 - ANDRE ZANINI WAHBE e ADV. 

SP245019 - 

REYNALDO CALHEIROS VILELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(OAB/SP 

172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na 

pessoa de seu 

procurador para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo 

réu, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.02.019210-8 - ELZA APARECIDA MORAES CANDIDO (ADV. SP252448 - JADER LUIS 

SPERANZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.005575-8 - LUCIANO MARQUES LIRA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.006128-0 - MANOEL ALVES VIEIRA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.006138-2 - REGINA PHILOMENA ZAUPA SANTI (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES 
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LENZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.006171-0 - ATILA RIPPE ZANONA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.007142-9 - JOSE JUSTINO DE LIMA FILHO (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL 

FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.007143-0 - MARIA APARECIDA LOPES (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.007145-4 - JOSEFA DE SOUZA (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.007223-9 - ROSILDA MARIA DA SILVA DE ALMEIDA (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2006.63.03.007233-1 - OLGA DA MOTTA DALRRI (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.007252-5 - EDILSON DA SILVA SANTOS (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.03.007400-5 - ADELINO ALVES DOS SANTOS (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL 

FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2006.63.08.003917-7 - VICENTINA BORGES FLORIANO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.10.004840-3 - ELIAS BATISTA DIOGO (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.10.005505-5 - MARIA CREUSA DE SOUSA SANTOS (ADV. SP208934 - VALDECIR DA COSTA 

PROCHNOW 

e ADV. SP217153 - ELDMAN TEMPLE VENTURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora na 

pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência 

interposto 

pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.10.008498-5 - LUCIMAR GOMES DOS SANTOS DE ALMEIDA (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS 

SANTOS 

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.004241-0 - ANTONIO IDALINO DOS SANTOS (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.004334-7 - GILTON GOMES DOS SANTOS (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.004656-7 - PEDRO VALDIVINO CORDEIRO (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.004683-0 - JOSE ALOISIO SANTOS (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2006.63.11.004705-5 - WILSON MOURA PEREIRA (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.004754-7 - ELENITA SILVA DE OLIVEIRA (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.004797-3 - MARIA DAS GRAÇAS DE NOVAES (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.005361-4 - BENEDITO DE JESUS GONCALVES (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.005429-1 - ANA RITA RAMOS (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.005714-0 - MARIO SANTOS DE JESUS (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.005722-0 - ISALTINA AMANCIO DOS SANTOS (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.005732-2 - MARLENE MARIA DO CARMO (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.005734-6 - NARA APARECIDA AMICI (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 
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Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.005748-6 - MARIA DE LOURDES SENA (REPRES.P/) (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.009346-6 - WALTER JORGE DOS SANTOS (INTERDITADO, REPRES.P/) (ADV. SP052797 - 

ONEIDE 

MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 

172.114 - 

HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador 

para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo 

de 10 (dez) 

dias." 

 

2006.63.11.009363-6 - MARIA LUCIA DOS SANTOS NASCIMENTO (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES 

DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.009519-0 - JAIR LUIZ MOREIRA DA SILVA (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.011832-3 - ALFREDO GOMES DA COSTA (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.011870-0 - MARIA DAS GRAÇAS LIMA SANTOS (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.11.011971-6 - ANTONIO CARLOS RONFINI (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.14.004331-3 - ANTONIO LUIZ GONÇALVES (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.14.004338-6 - NICIO DE SOUSA FREITAS (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2006.63.15.005121-5 - WALTER SERGIO DE SOUZA ALMEIDA (ADV. SP185674 - MARCIA CLEIDE 

RIBEIRO 

PORTALUPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.01.001851-7 - CARLOS AUGUSTO MACHADO RIBAS (ADV. SC011292 - ALTAMIR JORGE 

BRESSIANI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 

(dez) 

dias." 

 

2007.63.01.066719-2 - LEONIDAS SANTOS ALMEIDA (ADV. SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS 

JUNIOR) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 

(dez) 

dias." 

 

2007.63.02.009446-2 - ELIS REGINA BABOSA DA SILVA (ADV. SP144173 - CAETANO MIGUEL 

BARILLARI 

PROFETA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na 

pessoa de seu 

procurador para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo 

réu, no prazo 

de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.02.016272-8 - APARECIDA DONIZETTI DOS SANTOS (ADV. SP106208 - BENEDITO ANTONIO 

TOBIAS 

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.02.016772-6 - MARIO MAEDA (ADV. SP144173 - CAETANO MIGUEL BARILLARI PROFETA) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.03.000230-8 - ABILIO XAVIER DA SILVA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.03.002027-0 - JOSE SEBASTIÃO DOS REIS (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) 

X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.04.000850-2 - MARIA LADY DA SILVA (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.04.000878-2 - DILMA VAQUEIRO (ADV. SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.002430-6 - JORGE HELENO PEREIRA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.017138-8 - JAMES UEWERTON PEREIRA DA SILVA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO 

CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.017186-8 - JOAO CONCEICAO SOUZA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.017706-8 - MARILENA FERREIRA DE LIMA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.017756-1 - INACIO ANTONIO DIAS OLIVEIRA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO 

CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.017798-6 - MOYSES LUIZ FRANCELINO (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 
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Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.017820-6 - MARIA DO SOCORRO RIBEIRO RODRIGUES (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO 

CAETANO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.017830-9 - ELENA DE SOUZA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.018160-6 - HILDA CARVALHO DOS SANTOS (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.018319-6 - JOSE CARLOS MACIEL (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.018325-1 - EVALDO TORRES DA SILVA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.018643-4 - JOSE FERREIRA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.06.018661-6 - FERNANDA APARECIDA DOMINGUES (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO 

CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.14.000411-7 - JOSE APARECIDO SCHINCAGLIA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES 

LENZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.14.000427-0 - CARLOS ANTONIO DA SILVA (ADV. SP101352 - JAIR CESAR NATTES) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.14.001037-3 - ELSIZE GOMES DE SOUZA (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.15.003435-0 - ROBERVAL DE OLIVEIRA (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.15.004018-0 - SIDNEI DE SOUZA (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.15.004032-5 - CLEBER ADRIANO MOREIRA (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.15.004126-3 - AILTON SILVESTRE DA COSTA (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) 

X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.15.004226-7 - CESAR ZAVATINI IZAIAS (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.15.005007-0 - ADILTON DA SILVA TREVELIN (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) 

X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.15.005009-4 - ALEXANDRE CASTANHO HIAS (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) 

X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.15.006218-7 - FRANCISCO ROCHA SOBRINHO (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) 

X UNIÃO 
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FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

 

2007.63.15.006225-4 - ANTONIO CARLOS ANDRADE ARAGÃO (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO 

RODRIGUES) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 

(dez) 

dias." 

 

2007.63.15.006228-0 - EDNALDO JOSE CORDEIRO FERREIRA (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO 

RODRIGUES) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 

(dez) 

dias." 

 

2007.63.15.011402-3 - LUIZ TADEU DA CRUZ (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2007.63.15.012065-5 - NORBERTO ARANHA (ADV. SP165450 - ÉRIKA MENDES DE OLIVEIRA) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.02.000072-1 - ANTONIO FERNANDO PALMA (ADV. SP185949 - NELSON JOSÉ BRANDÃO 

JUNIOR) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) E OUTRO() ; INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

: "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.02.000078-2 - FERNANDO TEODORO (ADV. SP185949 - NELSON JOSÉ BRANDÃO JUNIOR) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) E OUTRO() ; INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) : "Nos 

termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.02.011769-7 - RAQUEL ANTUNES DE CAMARGO (ADV. SP212737 - DANILA MANFRE 

NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.02.014257-6 - EDEVALDE ULIAN (ADV. SP075114 - WALDEMAR DORIA NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2008.63.03.008663-6 - ANTONIO DE PAULA LIMA (ADV. SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.03.010373-7 - FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP217385 - RENATA NETTO 

FRANCISCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.06.005515-0 - ROBISON LUIZ CHAGAS (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO e ADV. 

SP162486 - 

RONALDO ANTONIO DE CARVALHO e ADV. SP264030 - ROMULO ANTONIO ALVES DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.06.008936-6 - PAULO DE JESUS (ADV. SP060691 - JOSE CARLOS PENA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização 

de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.06.009939-6 - NELSON MANOEL DE SOUSA (ADV. SP121952 - SERGIO GONTARCZIK e ADV. 

SP186855 - 

ELISÂNGELA GARCIA BAZ e ADV. SP235658 - REGINA SOUZA MARQUES DE SÁ e ADV. SP239480 - 

ROSANGELA 

VECCHIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.10.003705-0 - IZAEL DA SILVEIRA MORAES (ADV. SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.14.002295-1 - ALCIDES VIRGINO DO NASCIMENTO (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE 

CARNEVALE 

TUFAILE e ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a 

parte autora 

na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência 

interposto 

pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.14.005255-4 - GUIDO BEN HUR STOCCO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) 
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.15.008949-5 - ANTONIO MARCO NIDEALCO (ADV. SC008129 - ODIR MARIN FILHO) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2008.63.18.001067-4 - AUGUSTO FERREIRA GABRIEL (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.02.003266-0 - MARIA BERNADETE PIMENTEL (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO 

DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.03.000218-4 - NILVA SILVA XAVIER COSTA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE 

CARNEVALE TUFAILE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.14.001385-1 - DURVALINO MILITAO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.18.000859-3 - ADAIR RESENDE NAVAS (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.18.001756-9 - JOSE FERREIRA (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Pedido 

de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.18.001757-0 - SEBASTIANA MARTA DA SILVA DIAS (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.18.001786-7 - RONIR ANTONIO BORGES (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.18.001790-9 - JAIR GONCALVES DE SOUZA (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2009.63.18.001793-4 - ELENICE MARIA DE SOUZA (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

 

2005.63.01.001756-5 - JOSE CARLOS BRANDAO DOS SANTOS (ADV. SP144957B - LUIZ EDUARDO 

PINTO RIÇA) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT (ADV. SP028835 - RAIMUNDA MONICA 

MAGNO 

ARAUJO BONAGURA) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador para 

que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2005.63.01.015316-3 - HELIO PILNIK (ADV. SP154352 - DORIVAL MAGUETA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

() : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2005.63.01.020265-4 - JOSE JANUARIO DA SILVA (ADV. SP107046 - MARIA RAQUEL MENDES GAIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2005.63.01.357360-6 - EDNO PONTES (ADV. SP067351 - EDERALDO MOTTA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

() : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2005.63.10.002704-3 - JOSE ERNEGA (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2005.63.11.010349-2 - LOURDES CORREA DE ABREU (ADV. SP215263 - LUIZ CLAUDIO JARDIM 

FONSECA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 
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2005.63.12.001720-1 - ZULMIRA DA SILVA MARSON (ADV. SP086689 - ROSA MARIA TREVIZAN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.01.008896-5 - ADRIANE GALHARDI (ADV. SP111398 - RENATA GABRIEL SCHWINDEN) X 

UNIÃO FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.01.055185-9 - ELAINE ZAVAN BONETI (ADV. SP154060 - ANDREA SALETTE DE PAULA ARBEX) 

X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.01.078442-8 - TETSUO HASHIMOTO (ADV. SP191692A - JOSIEL VACISKI BARBOSA) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.02.001447-4 - EDITH UMBELINA DA CONCEIÇAO MELO (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.02.004081-3 - PAULO ANTONIO COSTA (ADV. SP136867 - NILVA MARIA PIMENTEL) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL E OUTRO(ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) ; FUNDAÇAO DE ASSIST SOCIAL 

SINHA 

JUNQUEIRA - USINA JUNQUEIRA (ADV. SP111273-CRISTIANO CECILIO TRONCOSO) ; FUNDAÇAO 

DE ASSIST 

SOCIAL SINHA JUNQUEIRA - USINA JUNQUEIRA (ADV. SP156536-GLÁUCIA CRISTINA FERREIRA 

MENDONÇA) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.02.004112-0 - JANET JANES DOS SANTOS SILVA (ADV. SP136867 - NILVA MARIA PIMENTEL) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) ; FUNDAÇAO DE 

ASSIST SOCIAL 

SINHA JUNQUEIRA - USINA JUNQUEIRA (ADV. SP111273-CRISTIANO CECILIO TRONCOSO) ; 

FUNDAÇAO DE 

ASSIST SOCIAL SINHA JUNQUEIRA - USINA JUNQUEIRA (ADV. SP156536-GLÁUCIA CRISTINA 

FERREIRA 

MENDONÇA) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para 

que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.08.000839-9 - DIOLINDO NOVAGA (ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 
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2006.63.14.003463-4 - TEREZA LORANDO BORTOLOTTI (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 

IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.14.004404-4 - LUIS GONZAGA FERNANDES (ADV. SP028883 - JOSUE CIZINO DO PRADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.14.005139-5 - NATALINA ANGELA BOLOGNIN DALBERT (ADV. SP144561 - ANA PAULA 

CORREA LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.14.005218-1 - MARIA MANFREDI PALIN (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.15.005121-5 - WALTER SERGIO DE SOUZA ALMEIDA (ADV. SP185674 - MARCIA CLEIDE 

RIBEIRO 

PORTALUPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2006.63.17.002121-6 - DIORACY ANTONIO REIS MOURA (ADV. SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE 

MORAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.038311-6 - MARCIO SANTOS SILVA ARAUJO (ADV. SP154010 - ALESSANDRA MONTEIRO 

ARAUJO 

TUCUNDUVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na 

pessoa de 

seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 

(quinze) 

dias." 

 

2007.63.01.066719-2 - LEONIDAS SANTOS ALMEIDA (ADV. SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS 

JUNIOR) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador para 

que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.02.001492-2 - MARIA APARECIDA MIOTTO MARCON (ADV. SP181198 - CLAUDIA ANDREA 

ZAMBONI e 

ADV. SP093976 - AILTON SPINOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (OAB/SP 

172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na 

pessoa de seu 

procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 

(quinze) dias." 

 

2007.63.02.009446-2 - ELIS REGINA BABOSA DA SILVA (ADV. SP144173 - CAETANO MIGUEL 

BARILLARI 

PROFETA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na 

pessoa de seu 

procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 

(quinze) dias." 

 

2007.63.02.016772-6 - MARIO MAEDA (ADV. SP144173 - CAETANO MIGUEL BARILLARI PROFETA) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.03.007791-6 - MARIA FERREIRA CAMPOS (ADV. SP235790 - DOUGLAS SOBRAL LUZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.04.001205-0 - HELENA MARQUES VITTURI (ADV. SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA 

SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.04.005045-2 - ADELINA SALIMBENI SGURA (ADV. SP228595 - FABIO DE OLIVEIRA MELLA e 

ADV. 

SP086858 - CELIA REGINA GUILHERME BERTUOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a 

parte autora 

na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, 

no prazo 

de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.05.000759-2 - SEBASTIÃO FERNANDES (ADV. SP226565 - FERNANDO ALVES DA VEIGA) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.07.001683-5 - ESTER SILVEIRA LARA E OUTRO (ADV. SP089756 - ROSEMARY OLIVEIRA 

RIBEIRO 

VIADANNA); ROZA PEREIRA DA SILVEIRA(ADV. SP089756-ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO 

VIADANNA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.08.001032-5 - PEDRA DE PROENÇA CAMARGO (ADV. SP205927 - SHEILA CRISTINA FERREIRA 

RUBIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 
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"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.08.001979-1 - LUCILDA APARECIDA SANTOS DO CARMO (ADV. SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.09.010408-0 - LUIZ CARLOS GONCALES (ADV. SP174569 - LUCELY LIMA GONZALES DE 

BRITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.14.004106-0 - ZULMIRA CONSTANTE DA SILVA (ADV. SP150742 - GENESIO SILVA MACEDO e 

ADV. 

SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (OAB/SP 

172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na 

pessoa de seu 

procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 

(quinze) dias." 

 

2007.63.15.003435-0 - ROBERVAL DE OLIVEIRA (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.004032-5 - CLEBER ADRIANO MOREIRA (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.004073-8 - MARCO ANTONIO BARBOSA BUENO (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO 

RODRIGUES) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador para 

que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.004126-3 - AILTON SILVESTRE DA COSTA (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) 

X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.004226-7 - CESAR ZAVATINI IZAIAS (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.004273-5 - ODIMAR FELICIANO PRIMO (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X 

UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.005009-4 - ALEXANDRE CASTANHO HIAS (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) 
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X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.006225-4 - ANTONIO CARLOS ANDRADE ARAGÃO (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO 

RODRIGUES) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador para 

que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.011402-3 - LUIZ TADEU DA CRUZ (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO RODRIGUES) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.15.012065-5 - NORBERTO ARANHA (ADV. SP165450 - ÉRIKA MENDES DE OLIVEIRA) X UNIÃO 

FEDERAL 

(PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.17.001312-1 - CECILIA PASCHOAL DOS SANTOS (ADV. SP233825 - VANESSA PRISCILA BORBA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.18.000325-2 - IZABEL DE OLIVEIRA TORRES (ADV. SP086369 - MARIA BERNADETE 

SALDANHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.19.000643-2 - DANIEL RIBEIRO ROSA (ADV. SP242191 - CAROLINA OLIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário 

interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.19.004768-9 - MANOEL PORTO DE CARVALHO (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.005813-1 - MARIA TOIGO ROSSETTI (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário 

interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.006952-9 - VALENTINA CARDOSO DE SIQUEIRA SILVA (ADV. SP163656 - PEDRO ANTONIO 

BORGES 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 
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HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.011656-8 - DIANE SEVERINA DA SILVA (ADV. SP214217 - MELISSA BESSANI CARVALHO DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.013745-6 - SERGIO LIMA AUGUSTO (ADV. SP116764 - WALDIR GOMES MAGALHAES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.014859-4 - ROBERTA RAUS MAIORAL CAETANO NEVES (ADV. SP158418 - NELSON DE 

ARRUDA 

NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo 

a parte 

autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto 

pelo réu, no 

prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.015864-2 - KATIA ABE NASCIMENTO (ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.021258-2 - JOSE GEOVANE DE FREITAS (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER 

ANASTACIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.031014-2 - JOSE DE LIMA (ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.031912-1 - DIONISIO FERNANDEZ GONZALEZ (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA 

BISSOLATTI e 

ADV. SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora na 

pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no 

prazo de 

15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.033372-5 - UNIÃO FEDERAL (PFN) ( SEM ADVOGADO) X WALTER LARA JUNIOR (ADV. 

SP195822 - 
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MEIRE MARQUES) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.02.005702-0 - LOURDES CAETANO AMADO (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA e 

ADV. 

SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora na 

pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no 

prazo de 

15 (quinze) dias." 

 

2008.63.02.009448-0 - MARIA LUCIA VICTORINO CALURA (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA 

MELLO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.02.011167-1 - MARIA TEREZA SOARES ESTRELA (ADV. SP236343 - EDSON LUIZ DE 

FIGUEIREDO e ADV. 

SP144467E - CARMEN SILVIA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora na 

pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no 

prazo de 

15 (quinze) dias." 

 

2008.63.02.011250-0 - ADALGISA ALVES DE MORAES (ADV. SP189184 - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO 

DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.000436-0 - JOSE DE ARAUJO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.000797-9 - JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.000858-3 - ADARCI EUFLAUSINO ANACLETO (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO 

CREMASCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.001643-9 - BENJAMIN ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.001645-2 - IVONE CASARIN PAQUER (ADV. SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.001654-3 - JOSE DA SILVA SANTOS (ADV. SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.001691-9 - OSWALDO HERRERO (ADV. SP150867 - LUCIANA ZACARIOTTO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.003909-9 - FRANCISCO KOVAC (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.004943-3 - DAMIANA DE OLIVEIRA SILVEIRA (ADV. SP214960 - BEATRIZ FERREIRA SÁ) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.004955-0 - OLGA POSTAL FACCIO (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário 

interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.005167-1 - JOSE BENEDITO VILAS BOAS (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.005364-3 - JOSE ROBERTO AZEVEDO FERREIRA (ADV. SP046122 - NATALINO 

APOLINARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 
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contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.005366-7 - JOSE ANTONIO JULIANO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.005368-0 - IVO SEIXAS MARRICHI (ADV. SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.005387-4 - JOVINA DA SILVA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.006198-6 - ANTONIO PIVA SOBRINHO (ADV. SP259437 - KARLA DE CASTRO BORGHI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.008133-0 - CARLOS NELSON MACHADO DE OLIVEIRA (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.008558-9 - JOSE DOS REIS NOGUEIRA (ADV. SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.009144-9 - ALICE ASTRAGALLI BOLZAN (ADV. SP048988 - ORACINA APARECIDA DE 

PADUA 

PALOMBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.009553-4 - FELICIO DOMINGUES (ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 
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2008.63.03.009554-6 - ORLANDO BIOTTO (ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.009574-1 - BENEDITO PEDROSO DE MORAES (ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE 

OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.010358-0 - CLARISMUNDO SANTOS (ADV. SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.010475-4 - MARIO APARECIDO DA SILVA (ADV. SP275876 - IANDRA ALARCON DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.011006-7 - ORLANDO LUIZ DE CAMPOS JUNIOR (ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO 

DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.011306-8 - JAIR DORIVAL DE SOUZA (ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.011340-8 - JOSE NAZARE DA SILVA (ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.012002-4 - FLAVIO BARRETTA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.012062-0 - MARLI APARECIDA PARDUCCI FIGUEIRA DA CAMARA (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO 

CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 

172.114 - 
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HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador 

para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.012064-4 - LEONEL GILMAR RODRIGUES (ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.012091-7 - IVANI DE LIMA (ADV. SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.012337-2 - JOSE MARCIO TEIXEIRA MARRICHI (ADV. SP175995B - ALESSANDRO 

HENRIQUE 

QUESSADA APOLINÁRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador 

para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.012800-0 - NORIVAL MORETTI (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE 

TUFAILE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.03.012833-3 - JOAO MISSIAS DOS SANTOS (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE 

CARNEVALE 

TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.04.004574-6 - MIGUEL LUCKI (ADV. SP116420 - TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, 

intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário 

interposto 

pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.04.007072-8 - JOSE SERGIO ROMANO (ADV. SP205334 - ROSIMEIRE MARIA RENNÓ 

GIORGETTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.04.007634-2 - DIRCEU AVONA BUZZO (ADV. SP116420 - TERESA SANTANA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário 
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interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.04.007636-6 - PRUDENCIO PEREIRA FILHO (ADV. SP116420 - TERESA SANTANA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.05.000239-2 - URSULINA LAMEU DA COSTA (ADV. SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.06.011419-1 - JOSE ROBERTO PEREIRA (ADV. SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.09.005663-6 - MATOSINHOS ANTONIO FERREIRA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO 

ALOISE e ADV. 

SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora na 

pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no 

prazo de 

15 (quinze) dias." 

 

2008.63.09.007045-1 - ESTRELINA DE JESUS MARTINS (ADV. SP193779 - ROGER WILLIAN DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.10.003009-2 - EMILIA SEVILHA CASTRO MOLINA (ADV. SP208893 - LUCIANA CRISTINA 

DANTAS REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.12.002092-4 - MARIA APARECIDA VICENTE VICTORIANO (ADV. SP241326 - RUY MOLINA 

LACERDA 

FRANCO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 

- HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.12.002278-7 - NATALINA RODRIGUES BERGAMO (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE 

ABREU) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.14.002462-5 - LEONILDA GIL VINCIGUERA DA SILVA (ADV. SP112845 - VANDERLEI DIVINO 
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IAMAMOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.15.006404-8 - FRANCISCO VICTORINO DA SILVA (ADV. SP106008 - IMAR EDUARDO 

RODRIGUES) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu 

procurador para 

que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.15.009497-1 - VELERSON PEREIRA NUNES (ADV. SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI 

TREVISANO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.15.012338-7 - BATISTA ZANIN (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário 

interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.15.013277-7 - ANTONIO DOMINGUES LEITE (ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO 

SEVERIANO 

MENDONÇA e ADV. SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 

4º do CPC, 

intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário 

interposto 

pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.15.014433-0 - DIVA DE OLIVEIRA SAMPAIO LEITE (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE 

ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.16.000251-9 - ADJAR GABAS DE CARVALHO (ADV. SP084539 - NOBUAKI HARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.16.000263-5 - NEIDE DOS SANTOS LOPES (ADV. SP084539 - NOBUAKI HARA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.16.000505-3 - FLORIDES BERTUZZO (ADV. SP084539 - NOBUAKI HARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 
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Extraordinário 

interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.16.000586-7 - TAKESHI ITIKAWA (ADV. SP084539 - NOBUAKI HARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do 

art. 162, § 4º 

do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário 

interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.17.000346-6 - AGOSTINHO FRANCISCO BINDA (ADV. SP175057 - NILTON MORENO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.17.006554-0 - EDGAR MARTINS DA SILVA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.17.007365-1 - MANOEL FLORENTINO DE SOUZA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO 

ALOISE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.17.007530-1 - MIRIAM MARTINS RODRIGUES (ADV. SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES e 

ADV. 

SP272156 - MARCO AURÉLIO CAPUA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (OAB/SP 

172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na 

pessoa de seu 

procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 

(quinze) dias." 

 

2008.63.19.000794-5 - MARIA GOMES DA SILVA RODRIGUES (ADV. SP151898 - FABIANE RUIZ 

MAGALHAES DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.19.000977-2 - JULIA BATISTA SANTOS (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.19.001878-5 - ANTONIO JOSE DE SOUZA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 
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"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.19.002747-6 - ZENILEA DE LIMA GALVAO LEME (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS 

SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2009.63.02.000696-0 - MARIA EMILIA MARQUES SOARES (ADV. SP258155 - HELOISA ASSIS 

HERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2009.63.03.001062-4 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES (ADV. SP235767 - CLAUDIA APARECIDA 

DARIOLLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2009.63.03.001404-6 - DRIELLE DE SOUZA (ADV. SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE MORAES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2009.63.03.002236-5 - MARIO APPARECIDO PERLIS (ADV. SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2009.63.03.002327-8 - ADAO FERREIRA NEVES (ADV. SP222529 - FERNANDO VILAR MAMEDE BRAGA 

MARQUES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2009.63.03.002788-0 - ALCIDIO ALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao 

Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2009.63.15.003801-7 - JOÃO BATISTA FOGAÇA (ADV. SP238982 - DANIEL HENRIQUE MOTA DA 

COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2009.63.15.005988-4 - IOLINDA ALVES FERNANDES (ADV. SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI 
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TREVISANO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente 

contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2009.63.15.006522-7 - NEUZA S VIEIRA (ADV. SP149491 - JOEL GOMES LARANJEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a parte autora na pessoa de seu procurador para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

 

2007.63.01.027970-2 - JOSE RUBENS LEITE FUNARI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.028007-8 - ADEMIR GOMES DE ALMEIDA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.028184-8 - LUIZ CARLOS TEIXEIRA QUIQUINATO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.034728-8 - OSWALDO LAFERRERA JUNIOR (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.035082-2 - NORIVALDO PANZARINI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.046281-8 - LINDOMAR SILVA NUZZI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.049578-2 - TELMA MARIA RIBEIRO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 
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CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.049615-4 - ROBERTO TADEU DE SOUZA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.049756-0 - OLINDA MARGARIDA VARELLA COSTENARO (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.049832-1 - LUIZ CARLOS REGINATO NARDELLI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.052719-9 - ANTONIO TIAGO MACHIAVELLI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.052720-5 - DJANIRA MARIA CLARO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.072425-4 - JOSE PAULO CARDOSO MENDES (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.072429-1 - ALBERTO DONIZETE GASPARINI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 
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2007.63.01.075355-2 - ELMY BORGES PINHO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.01.076206-1 - MILTON CONTIN ALVES (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.06.010851-4 - CELIO CARLI (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a 

Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Especial 

interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.09.003824-1 - JOÃO OLIMPIO DA SILVA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.09.008009-9 - JOÃO DE MELO (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do 

CPC, intimo a 

Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso 

Especial 

interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.10.014565-6 - ANGELA MARIA DE OLIVEIRA RAINERI (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : 

"Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal 

para que 

apresente contrarrazões ao Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.11.004586-5 - WILSON BARBOSA MOURA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do 

CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente contrarrazões 

ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.11.008495-0 - ALVARO ROBERTO PLACIDO (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.11.008504-8 - SAMYR CURY SADDOUR (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES 
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PEREIRA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos 

do art. 162, § 

4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que apresente 

contrarrazões ao 

Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.11.008509-7 - ALVARO BENTO GONCALVES (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 

RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2007.63.17.003687-0 - SUELI CONCEIÇAO DE ANDRADE PASQUARELI (ADV. SP009441 - CELIO 

RODRIGUES 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

: "Nos termos 

do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante legal para que 

apresente 

contrarrazões ao Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias." 

 

2008.63.01.015424-7 - BENEDITO LOPES DA FONSECA (ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA e 

ADV. 

SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. 

OAB/SP 172.328 - 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal 

na pessoa de 

seu representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso Especial interposto pela parte autora, no 

prazo de 

15 (quinze) dias." 

 

2008.63.06.009028-9 - NOELI SCATOLINI (ADV. SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES 

PEREIRA e ADV. 

SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - 

DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa 

de seu 

representante legal para que apresente contrarrazões ao Recurso Especial interposto pela parte autora, no prazo 

de 15 

(quinze) dias." 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

FEDERAIS CÍVEIS 

DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000341 

Lote 22570/2010 

 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA 

 

2010.63.01.009489-0 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301057173/2010 - MARIA CICERA 

TURIANO 

FINOTI (ADV. SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E 
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SEU 

PROCURADOR CHEFE). Assim,com base no artigo 557 do CPC, recebo o recurso de agravo interposto pela 

parte autora, 

mas nego-lhe seguimento. 

Retornem os autos ao Juízo de origem. 

Int. 

 

2009.63.01.063086-4 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301057162/2010 - MARIA IGIDIA 

DA PENHA 

(ADV. SP147733 - NOEMI CRISTINA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E 

SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de Agravo de Instrumento processado neste Juizado como Recurso de 

Medida 

Cautelar interposto pela parte autora contra decisão exarada por Juiz Federal do Juizado Especial Federal Cível 

de Mogi 

das Cruzes que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela pretendida. 

 

Decido. 

Em 04/03/2010 houve sentença julgando procedente o pedido da parte autora, concedendo a tutela antecipada, já 

deferida anteriormente nestes autos. 

Com o julgamento da lide no primeiro grau de jurisdição, esgota-se a finalidade da medida antecipatória, 

prevalecendo 

comando normativo da sentença que confirma o deferimento ou o indeferimento da antecipação da tutela, ou 

ainda, 

extingue o processo sem julgamento de mérito. 

Assim, após a sentença, as tutelas de urgência deverão ser apreciadas pelo Relator do recurso de sentença, nos 

termos 

do art. 4º da Lei nº 10.259/2001. Tal conclusão, descortina, conseqüentemente, a perda do objeto do recurso 

sumário, 

posto que a decisão recorrida não mais subsiste, ante a prolação da sentença. Nesse sentido já se posicionou o 

Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça. (REsp 818169/CE; RECURSO ESPECIAL 2006/0028996-8; Relator Ministro 

TEORI 

ALBINO ZAVASCKI (1124); Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA; Data do Julgamento 28/03/2006; Data da 

Publicação/Fonte DJ 15.05.2006 p. 181). 

Logo, restou prejudicada a apreciação do presente recurso por esta Turma Recursal. 

Destaco ser possível apreciar o recurso monocraticamente, conforme Enunciado 37 destas Turmas Recursais: 

"Enunciado 37- É possível ao relator negar seguimento ou não conhecer de recurso manifestamente 

inadmissível, 

prejudicado, improcedente ou em confronto com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, 

Superior 

Tribunal de Justiça, Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, 

Turma Regional 

de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais e de Enunciados destas Turmas 

Recursais." 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso de medida cautelar. 

Após as formalidades legais, dê-se baixa no sistema. 

 

2006.63.17.004433-2 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301057442/2010 - ARNALDO 

CARLOS DOS 

SANTOS (ADV. SP248308B - ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). O juízo 

a quo julgou 

extinto o processo, sem resolução do mérito, tendo em vista que não foi comprovado o prévio requerimento 

administrativo. 

 

Recorreu a parte autora pleiteando, em síntese, a reforma da decisão que extinguiu o feito. 

 

Em 13/08/2009 foi comunicado o óbito do recorrente e requerida a extinção do feito. 
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Concedido o prazo de 30 dias para habilitação de eventuais herdeiros, não houve manifestação de interessados 

no 

prosseguimento do feito. 

 

Isso posto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 51, V da Lei nº 9.099/95 e art. 

267, IV do 

Código de Processo Civil. 

 

Dê-se baixa da Turma Recursal. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que, nos termos do 

artigo 501 do 

Código de Processo Civil, é lícito ao recorrente desistir de seu recurso a qualquer tempo, sem que haja 

necessidade de 

concordância do recorrido e, ainda, o disposto no art. 12, VI, do Regimento Interno das Turmas Recursais 

(Resolução nº 

344 de 1º de setembro de 2008, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região), homologo a desistência do recurso, 

e 

mantenho, portanto, a decisão proferida pelo juízo a quo. 

 

Cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

2007.63.01.002394-0 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301054665/2010 - MARIO VILLELA 

PINTO 

FILHO (ADV. SP229823 - JONAS GOMES DE CARVALHO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.01.045848-7 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301054768/2010 - AELIO 

PACHECO (ADV. 

SP204694 - GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.10.006689-0 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301055625/2010 - NOLIDER 

VALENTIM 

ZANUCCIO (ADV. SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Considerando que, nos termos do artigo 501 do 

Código de 

Processo Civil, é lícito ao recorrente desistir de seu recurso a qualquer tempo, sem que haja necessidade de 

concordância 

do recorrido e, ainda, o disposto no art. 12, VI, do Regimento Interno das Turmas Recursais (Resolução nº 344 

de 1º de 

setembro de 2008, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região), homologo a desistência do recurso, e mantenho, 

portanto, a decisão proferida pelo juízo a quo. 

 

Cumpridas as formalidades legais, remetam-se os autos ao juízo de origem. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

 

 

DECISÃO TR 

 

2007.63.03.007712-6 - DECISÃO TR Nr. 6301054911/2010 - MARILENE DE MORAES FERNANDES (ADV. 

SP056072 - 

LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Prejudicado o pedido de prioridade na tramitação do processo conforme o Estatuto 

do Idoso, 

uma vez que a aplicação dessa lei será realizada de acordo com as possibilidades do Juízo, tendo em vista a 

enorme 

quantidade de casos que devem ser considerados prioritários. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição. 

 

Isso posto, indefiro o pedido formulado. 

 

Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre a petição do INSS, anexada aos autos em 25/04/2008 (doc. 

017). 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

2007.63.01.057915-1 - DECISÃO TR Nr. 6301053477/2010 - LEONIDAS SANTOS ALMEIDA (ADV. SP198158 

- EDSON 

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR 

CHEFE). 

Prejudicado o pedido de prioridade na tramitação do processo, tendo em vista a enorme quantidade de casos que 

devem 

ser considerados prioritários. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição, situação na 

qual se 

encontra o autor. 

 

De acordo com art. 273 do Código de Processo Civil, é requisito para a antecipação da tutela a prova inequívoca 

que 

convença da verossimilhança da alegação, e risco de dano irreparável. 

 

No caso presente, o autor é titular de benefício previdenciário, cuja revisão pretende. O autor já percebe valor 

para 

manter a sua sobrevivência, razão pela qual ausente o risco de dano irreparável. 

 

Isso posto, indefiro por ora a antecipação de tutela, devendo o referido pedido ser reapreciado quando do 

julgamento do 

recurso de sentença. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

2006.63.02.009547-4 - DECISÃO TR Nr. 6301053688/2010 - JOSE ROBERTO GARCIA DA SILVEIRA (ADV. 

SP160496 

- RODRIGO ANTONIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). O autor pleiteia o restabelecimento de benefício implantado por força de 

decisão 

judicial proferida nestes autos e cessado administrativamente. 

 

O auxílio-doença é benefício previdenciário concedido em caráter precário, eis que supõe a existência de 

incapacidade 

total e temporária para o trabalho, condição aferida mediante perícia médica. 

 

Nesse passo, pode a autarquia previdenciária, concluindo pela capacidade laborativa do segurado, cancelar 

administrativamente o benefício, ainda que exista decisão judicial anterior determinando a sua implantação, 

desde que: a) 

realizada nova perícia médica administrativa seja constatada a ausência de incapacidade; b) o segurado tenha 

sido 

submetido a programa de reabilitação profissional e seja considerado apto para o trabalho; c) cumprido prazo 

mínimo 
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eventualmente fixado na decisão ou sugerido em perícia médica; d) o beneficiário seja regularmente comunicado, 

assegurando-lhe o direito de defesa; e) o juízo seja comunicado em caso de processo pendente de julgamento. 

 

O pedido formulado nos autos refere-se a período específico em que a autarquia pode ter cometido eventual 

ilegalidade 

por ocasião do indeferimento do benefício. Contudo, não se pode atribuir à ré a pecha de descumpridora 

contumaz da lei. 

 

Exercidas as prerrogativas contidas no art. 101 da Lei nº 8.213/91, cumpridos os requisitos acima expostos e 

tendo o 

INSS cessado o benefício após ter submetido o segurado a nova perícia, que concluiu pela inexistência da 

incapacidade, 

cumpre ao autor ajuizar nova ação contra esse ato administrativo, demonstrando a ilegalidade do ato, pois, do 

contrário, 

as demandas em que se discutem benefícios por incapacidade não teriam fim, contrariando o princípio 

constitucional da 

duração razoável do processo, previsto no art. 5º LXXVIII. 

 

Isso posto, indefiro o pedido de restabelecimento do benefício. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção. 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado pela Defensoria Pública da União em face 

de ato 

judicial que indeferiu o pedido de depósito de honorários advocatícios em seu favor, em conta criada para tal 

fim, até a 

criação do fundo de aperfeiçoamento profissional da categoria, conforme determinado em acórdão transitado em 

julgado. 

É o breve relatório. Decido. 

Inicialmente, destaco ser a Turma Recursal competente para processar e julgar mandados de segurança 

impetrado no 

âmbito dos Juizados Especiais Federais, consoante entendimento sumulado pelo c. Superior Tribunal de Justiça, 

no 

Enunciado n. 376, publicado em 30/03/2009: 

 

"Compete à turma recursal processar e julgar o mandado de segurança contra ato de juizado especial." 

 

No caso em análise, conquanto relevante o fundamento da impetração, não verifico prima facie que do ato 

impugnado 

possa resultar a ineficácia da medida caso não seja concedida de pronto. Além disso, tenho por necessária a 

verificação 

das informações da autoridade impetrada para que sejam avaliadas as razões do indeferimento do pedido 

formulado pela 

Defensoria Pública da União. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar. 

Notifique-se a autoridade impetrada para que, no prazo de dez dias, preste as informações que entender 

necessárias. 

Decorrido o prazo supra, com ou sem apresentação de informações, remetam-se os autos ao Ministério Público 

Federal 

para elaboração de parecer. 

Após, voltem os autos à conclusão. 

Intime-se. Oficie-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.01.058364-3 - DECISÃO TR Nr. 6301028149/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV. ) X 

JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

 

2009.63.01.058371-0 - DECISÃO TR Nr. 6301028140/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV. ) X 

JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 906/1284 

2005.63.04.011953-4 - DECISÃO TR Nr. 6301055651/2010 - DEVANIL MINUCELI (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU 

MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). Reporto-me aos fundamentos da decisão nº 6301129270/2009, proferida em 01/09/2009, 

e 

indefiro o pedido de antecipação do provimento jurisdicional. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

2005.63.01.108212-7 - DECISÃO TR Nr. 6301055055/2010 - IRACI CORREA (ADV. SP175838 - ELISABETE 

MATHIAS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dê-se vista dos autos ao 

INSS para 

que se manifeste sobre a proposta de acordo formulada pela parte autora (doc. 030), no prazo de 10 (dez) dias. 

 

Não havendo resposta à proposta, considerar-se-á rejeitada, tornando os autos conclusos a esta Relatora para 

oportuna 

inclusão em pauta de julgamento. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

2007.63.15.014867-7 - DECISÃO TR Nr. 6301056580/2010 - MILTON CABRAITZ (ADV. SP111575 - LEA 

LOPES 

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Para a análise do pedido de habilitação são necessários documentos que 

comprovem a situação de dependente ou herdeiro da parte falecida. Assim, torna-se imprescindível a 

apresentação de: 1) 

certidão de óbito; 2) carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida pelo Instituto-réu; 3) 

carta de 

concessão da pensão por morte, quando for o caso; 4) documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que 

menores, sendo imprescindíveis cópias do RG e CPF (vedada a juntada apenas do extrato de Comprovação de 

Inscrição 

e de Situação Cadastral no CPF obtido no endereço eletrônico da Receita Federal) e 5) comprovante de endereço 

com 

CEP. 

              Compulsando os autos, verifico que apenas foi juntado aos autos a procuração da única filha do autor 

Sra. 

Fabíola Amorim Cabraitz, seus documentos pessoais (CPF e RG) bem como a certidão de óbito do autor. 

              Diante do exposto, determino: 

a) a intimação dos interessados para providenciarem, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada dos demais 

documentos, sob 

pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do 

determinado, 

arquivem-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

 

2008.63.01.003083-2 - DECISÃO TR Nr. 6301056590/2010 - ARCHIMEDES HORIZONTE PIZZOCARO 

(ADV. 

SP061418 - EDUARDO ANTONIO MIGUEL ELIAS, SP250821 - JOSÉ RENATO COSTA HILSDORF) X 

UNIÃO 

FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Para a análise do pedido de habilitação são 

necessários 

documentos que comprovem a situação de dependente ou herdeiro da parte falecida. Assim, torna-se 

imprescindível a 

apresentação de: 1) certidão de óbito; 2) carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida pelo 

Instituto- 

réu; 3) carta de concessão da pensão por morte, quando for o caso; 4) documentos pessoais de todos os 

requerentes, 
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ainda que menores, sendo imprescindíveis cópias do RG e CPF (vedada a juntada apenas do extrato de 

Comprovação de 

Inscrição e de Situação Cadastral no CPF obtido no endereço eletrônico da Receita Federal) e 5) comprovante de 

endereço com CEP. 

              Compulsando os autos, verifico que apenas foi juntado aos autos a procuração da única filha do autor 

Sra. 

Fabíola Amorim Cabraitz, seus documentos pessoais (CPF e RG) bem como a certidão de óbito do autor. 

              Diante do exposto, determino: 

a) a intimação dos interessados para providenciarem, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada dos demais 

documentos, sob 

pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do 

determinado, 

arquivem-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

 

2005.63.03.017466-4 - DECISÃO TR Nr. 6301055063/2010 - BENEDICTA SOARES CALÓ (ADV. SP056072 - 

LUIZ 

MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Inclua o processo para julgamento na pauta de abril de 2010. Publique-se, intimem-

se. 

 

2008.63.16.000086-9 - DECISÃO TR Nr. 6301056607/2010 - IRINEU VICENTE DE CARVALHO (ADV. 

SP131395 - 

HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Para a análise do pedido de habilitação são necessários documentos que 

comprovem a 

situação de dependente ou herdeiro da parte falecida. Assim, torna-se imprescindível a apresentação de: 1) 

certidão de 

óbito; 2) carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida pelo Instituto-réu; 3) carta de 

concessão da 

pensão por morte, quando for o caso; 4) documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que menores, sendo 

imprescindíveis cópias do RG e CPF (vedada a juntada apenas do extrato de Comprovação de Inscrição e de 

Situação 

Cadastral no CPF obtido no endereço eletrônico da Receita Federal) e 5) comprovante de endereço com CEP. 

              Compulsando os autos, verifico que não foi juntado aos autos apenas o comprovante de endereço com 

CEP. 

              Diante do exposto, determino: 

a) a intimação dos interessados para providenciarem, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada de referido 

documento, sob 

pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do 

determinado, 

arquivem-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

 

2005.63.01.355060-6 - DECISÃO TR Nr. 6301054877/2010 - AFONSO DOS SANTOS AZEVEDO (ADV. 

SP104328 - 

JOSEFA FERNANDA M F STACCIARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). De acordo com art. 273 do Código de Processo Civil, é requisito para a antecipação da tutela a prova 

inequívoca que convença da verossimilhança da alegação, vale dizer, da forte probabilidade de que a tese 

apresentada 

venha ao final ser acolhida. Enfim, a prova inequívoca é aquela que não enseja dúvidas ao julgador, que de plano 

pode 

ser auferida. 

 

No caso vertente, a sentença recorrida determinou a averbação de tempo de serviço rural, bem como a conversão 

de 

tempo de serviço especial em comum. 
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O magistrado sentenciante ainda determinou que, após o trânsito em julgado da sentença, o INSS expeça 

certidão de 

tempo de serviço no qual constem os períodos reconhecidos em juízo. Contudo, observo que a parte autora não 

interpôs 

recurso de sentença, conformando-se com o resultado. 

 

Isso posto, tendo em vista a fundamentação supra, bem como a impossibilidade de reformatio in pejus, indefiro o 

pedido de 

implantação do benefício. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de pedido de antecipação 

dos efeitos da 

tutela jurisdicional formulado pela parte autora. 

 

De acordo com art. 273 do Código de Processo Civil, é requisito para a antecipação da tutela a prova inequívoca 

que 

convença da verossimilhança da alegação, vale dizer, da forte probabilidade de que a tese apresentada venha ao 

final 

ser acolhida. Enfim, a prova inequívoca é aquela que não enseja dúvidas ao julgador, que de plano pode ser 

auferida. 

 

No caso presente, faz-se mister uma apreciação mais acurada, em cognição plena, que permita a verificação da 

farta 

documentação apresentada, de forma a extrair os elementos que indiquem com segurança que o autor preenche 

os 

requisitos necessários a concessão do benefício pretendido, especialmente porque o pedido foi julgado 

improcedente pelo 

juízo de origem. 

 

Isso posto, indefiro por ora a antecipação de tutela, devendo o referido pedido ser reapreciado quando do 

julgamento do 

recurso de sentença. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

2005.63.04.007210-4 - DECISÃO TR Nr. 6301055669/2010 - JOAO BERNARDES DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ, SP222688 - GUSTAVO IMPERATO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2008.63.02.008243-9 - DECISÃO TR Nr. 6301055643/2010 - CLAUDIONOR DA ROCHA PINTO (ADV. 

SP143517 - 

ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2010.63.01.001751-2 - DECISÃO TR Nr. 6301055829/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV. ) X 

JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). Tendo em vista que atuei como relatora nos 

autos 

principais (Processo nº 2007.63.01.003250-2- doc. 060) e considerando as hipóteses de impedimento previstas no 

artigo 

134 do Código de Processo Civil, determino a redistribuição deste feito. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

2008.63.02.008520-9 - DECISÃO TR Nr. 6301053473/2010 - JUVENAL ALVES GOMES (ADV. SP218064 - 

ALINE 

PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional 

formulado pela 

parte autora. 

 

De acordo com art. 273 do Código de Processo Civil, é requisito para a antecipação da tutela a prova inequívoca 

que 

convença da verossimilhança da alegação, vale dizer, da forte probabilidade de que a tese apresentada venha ao 

final 

ser acolhida. Enfim, a prova inequívoca é aquela que não enseja dúvidas ao julgador, que de plano pode ser 

auferida. 

 

No caso presente, faz-se mister uma apreciação mais acurada, em cognição plena, que permita a verificação da 

farta 

documentação apresentada, de forma a extrair os elementos que indiquem com segurança que o autor preenche 

os 

requisitos necessários a concessão do benefício pretendido, especialmente porque o pedido foi julgado 

improcedente pelo 

juízo de origem. 

 

Isso posto, indefiro por ora a antecipação de tutela, devendo o referido pedido ser reapreciado quando do 

julgamento do 

recurso de sentença. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

2007.63.14.000753-2 - DECISÃO TR Nr. 6301056568/2010 - CLAUDETE SEZEFREDO DE SANTI (ADV. 

SP238917 - 

ALINE PEREIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Para a análise do pedido de habilitação são necessários documentos 

que 

comprovem a situação de dependente ou herdeiro da parte falecida. Assim, torna-se imprescindível a 

apresentação de: 1) 

certidão de óbito; 2) carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida pelo Instituto-réu; 3) 

carta de 

concessão da pensão por morte, quando for o caso; 4) documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que 

menores, sendo imprescindíveis cópias do RG e CPF (vedada a juntada apenas do extrato de Comprovação de 

Inscrição 

e de Situação Cadastral no CPF obtido no endereço eletrônico da Receita Federal) e 5) comprovante de endereço 

com 

CEP. 

              Compulsando os autos, verifico que apenas foi juntado aos autos a procuração do viúvo Sr. Miguel 

Domingos de 

Santi, cópia de seu CPF, a certidão de óbito da autora, e a carta de concessão da pensão por morte. 

              Diante do exposto, determino: 

a) a intimação dos interessados para providenciarem, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada dos demais 

documentos, sob 

pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do 

determinado, 

arquivem-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Prejudicado o pedido de prioridade 

na tramitação 

do processo conforme o Estatuto do Idoso, uma vez que a aplicação dessa lei será realizada de acordo com as 

possibilidades do Juízo, tendo em vista a enorme quantidade de casos que devem ser considerados prioritários. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição. 

 

Isso posto, indefiro o pedido formulado. 
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Publique-se, intimem-se. 

 

2008.63.03.003880-0 - DECISÃO TR Nr. 6301055066/2010 - APARECIDO RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP056072 - 

LUIZ MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.02.014308-8 - DECISÃO TR Nr. 6301055069/2010 - SEBASTIAO ALVES DA SILVA (ADV. SP090916 - 

HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.03.004254-5 - DECISÃO TR Nr. 6301055068/2010 - ROBERTO RUFINO (ADV. SP056072 - LUIZ 

MENEZELLO 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Quanto ao pedido de inclusão do 

processo em 

pauta, observo que o recurso de sentença interposto pela ré será pautado e julgado oportunamente, dentro das 

possibilidades do Juízo, tendo em vista o número expressivo de processos distribuídos nesta Turma Recursal. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

2006.63.01.021637-2 - DECISÃO TR Nr. 6301055076/2010 - MARIA DO CARMO LISBOA (ADV. SP196976 - 

VALESKA 

COELHO DE CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2006.63.01.062124-2 - DECISÃO TR Nr. 6301055083/2010 - CAROLINA CAMILA DE LANA (ADV. SP196976 

- 

VALESKA COELHO DE CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2005.63.03.016712-0 - DECISÃO TR Nr. 6301056173/2010 - OSMAR DE OLIVEIRA (ADV. SP204049 - 

HORLEY 

ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 

16967 A ). Manifeste-se a parte autora sobre a petição da Caixa Econômica Federal - CEF anexada aos autos em 

12/01/2010 (doc. 050), na qual requer a extinção do feito. 

 Intime-se. 

 

2010.63.01.005013-8 - DECISÃO TR Nr. 6301061093/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV. ) X 

JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). Trata-se de mandado de segurança, sem 

pedido de liminar, 

impetrado contra ato judicial que, com base no que preconiza o inciso III do artigo 46 da Lei Complementar n.º 

80 de 12 de 

janeiro de 1994, indeferiu o requerimento formulado pela Defensoria Pública da União, para que fossem pagos 

honorários 

advocatícios em seu favor, em conta criada para tal fim, até a criação do fundo de aperfeiçoamento profissional 

da 
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categoria. 

Dispenso o pedido de informações ao Magistrado, ante a clareza da decisão arrostada. 

Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

 

Intimem-se. 

 

2005.63.03.008561-8 - DECISÃO TR Nr. 6301055664/2010 - KELLY CRISTINA ZAVATTI SILVA BUENO 

(ADV. 

SP236760 - DANIEL JUNQUEIRA DA SILVA, SP061341 - APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Quanto ao 

pedido de 

inclusão do processo em pauta, observo que o recurso de sentença interposto pela parte autora será pautado e 

julgado 

oportunamente, dentro das possibilidades do Juízo, tendo em vista o número expressivo de processos 

distribuídos nesta 

Turma Recursal. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

2006.63.01.069368-0 - DECISÃO TR Nr. 6301056266/2010 - JOSE LUIZ DA SILVA (ADV. SP152149 - 

EDUARDO 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a 

parte autora 

sobre o ofício do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS anexado aos autos em 05/03/2010 (doc. 038) 

   Intime-se. 

 

2008.63.08.001790-7 - DECISÃO TR Nr. 6301061234/2010 - JOAO CARNIETTO (ADV. SP243022 - LUCIANO 

CARNIETTO, SP227300 - FERNANDA ROBERTA SLOMPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP087317 

- JOSE ANTONIO ANDRADE). Vistos. 

Altere-se o cadastro do patrono da parte autora. 

No mais, cumpra a interessada sra. Maria Rita a decisão proferida em 20/01/2010, em 10 dias. 

Para tanto, publique-se a presente decisão também no nome da patrona da interessada - dra. Sheila Cristina 

Ferreira 

Rubio. 

Cumpra-se. 

Int. 

 

2007.63.01.075221-3 - DECISÃO TR Nr. 6301061191/2010 - DIRCE MOLLO CREMA (ADV. SP127802 - JOSE 

ROBERTO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Diante dos documentos apresentados, defiro o pedido de habilitação formulado por Eugêncio Luiz Crema, na 

qualidade de 

dependente da falecida autora. 

Proceda a Secretaria às anotações de praxe. 

No mais, aguarde-se a inclusão do feito em pauta de julgamentos. 

Int. 

 

2005.63.01.128956-1 - DECISÃO TR Nr. 6301055640/2010 - EDNA SANT ANNA DOS SANTOS (ADV. 

SP154380 - 

PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR 

CHEFE). Inclua-se 

na pauta de julgamento de abril de 2010. 

 

Publique-se, intimem-se. 
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2005.63.03.012950-6 - DECISÃO TR Nr. 6301056148/2010 - JOSE CAMPIONI FILHO (ADV. SP204049 - 

HORLEY 

ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 

16967 A ). Manifeste-se a parte autora sobre a petição da Caixa Econômica Federal - CEF anexada aos autos em 

08/01/2010 (doc. 045), na qual requer a extinção do feito. 

 Intime-se. 

 

2005.63.01.148854-5 - DECISÃO TR Nr. 6301053571/2010 - ARDENET CAMARGO (ADV. SP099858 - 

WILSON 

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). inclua-se na 

pauta de 

julgamento de abril 2010. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

2008.63.01.033872-3 - DECISÃO TR Nr. 6301056269/2010 - NEUZA TERRANOVA SEGUNDO (ADV. 

SP099035 - 

CELSO MASCHIO RODRIGUES, SP265109 - CRISTIANE OLIVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dê-se ciência à parte autora do ofício expedido pelo Instituto 

Nacional do 

Seguro Social-INSS, anexado aos autos em 01/03/2010 (doc. 025) no qual informa a implantação do benefício. 

   Intime(m)-se. 

 

2007.63.11.006894-4 - DECISÃO TR Nr. 6301056274/2010 - LUIZ RAMPAZZI (ADV. SP127334 - RIVA 

NEVES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Manifeste-se a parte autora sobre 

as alegações 

contidas na petição da Caixa Econômica Federal-CEF, anexada aos autos em 15/01/2010 (doc. 021). 

  Intime(m)-se. 

 

2007.63.15.012976-2 - DECISÃO TR Nr. 6301059106/2010 - LEONILDO KAZUGIRO SAMECHIMA (ADV. 

SP111575 - 

LEA LOPES ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Prejudicado o pedido de prioridade na tramitação do processo 

conforme o 

Estatuto do Idoso, uma vez que a aplicação dessa lei será realizada de acordo com as possibilidades do Juízo, 

tendo em 

vista a enorme quantidade de casos que devem ser considerados prioritários. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição. 

 

Isso posto, indefiro o pedido formulado. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Prejudicado o pedido de prioridade 

na tramitação 

do processo conforme o Estatuto do Idoso, uma vez que a aplicação dessa lei será realizada de acordo com as 

possibilidades do Juízo, tendo em vista a enorme quantidade de casos que devem ser considerados prioritários. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição, situação na 

qual se 

encontra o autor. 

 

Isso posto, indefiro o pedido formulado. 
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Publique-se, intimem-se. 

 

2007.63.12.002954-6 - DECISÃO TR Nr. 6301053487/2010 - LAURO XAVIER COTRIM (ADV. SP247867 - 

ROSANGELA 

GRAZIELE GALLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2005.63.01.135360-3 - DECISÃO TR Nr. 6301054780/2010 - FRANCISCO FIORIN (ADV. SP056072 - LUIZ 

MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2005.63.03.021814-0 - DECISÃO TR Nr. 6301054779/2010 - ERLENY PINOTTI FORNER (ADV. SP056072 - 

LUIZ 

MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.10.010176-1 - DECISÃO TR Nr. 6301056277/2010 - SIVALTINA SANTOS (ADV. SP193627 - 

ALESSANDRA 

JULIANE MARANHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP193627 - 

ALESSANDRA JULIANE MARANHO). Requer a parte autora, através da petição anexada aos autos em 

08/02/2010 

(doc. 027) a manutenção dos benefícios da justiça gratuita por esta Turma Recursal. 

 

   Tal pedido será apreciado quando do julgamento do recurso interposto. 

 

   Intime(m)-se. 

 

2006.63.01.045912-8 - DECISÃO TR Nr. 6301055559/2010 - CARLA PATRICIA DA SILVA (ADV. SP143176 - 

ANNE 

CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS- 

OAB SP172328). Considerando o disposto no art. 41, § 2º, da Lei nº 9.099/95 que prevê que nos recursos 

interpostos 

contra sentença, a parte recorrente será obrigatoriamente assistida por advogado, determino (1) a intimação 

pessoal da 

autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias, constitua novo patrono, sob pena da extinção do feito. 

 

Determino, outrossim, (2) a exclusão dos autos eletrônicos, dos subscritores da petição protocolada em 

01/02/2010 (doc. 

030). 

 

Por fim, registro que o art. 55, da Lei nº 9.099/95, estabelece que a sentença não condenará o vencido em custas e 

honorários de advogado, consignando que, somente em segundo grau, "o recorrente, vencido, pagará as custas e 

honorários de advogado, que serão fixados entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) do valor da 

condenação ou, 

não havendo condenação, do valor corrigido da causa"; razão pela qual não há que se falar em fixação de 

honorários 

advocatícios proporcionais, conforme requerido. 

 

Isso posto, indefiro o pedido de fixação de honorários. 

 

Publique-se, intimem-se, (3) inclusive os peticionários que requereram sua exclusão (doc. 030). 

 

2006.63.09.000081-6 - DECISÃO TR Nr. 6301058177/2010 - MARIA DO CARMO DE SOUSA FERRAZ (ADV. 

SP062740 

- MARIA DAS GRACAS C DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos. 

Providencie a Secretaria a remessa de cópia integral dos presentes autos - impressa - à Procuradoria da 
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República no 

Município de Guarulhos, conforme solicitado no ofício anexado aos autos em 24/02/2010. 

Int. 

 

2008.63.01.018178-0 - DECISÃO TR Nr. 6301056282/2010 - SILVANA FERREIRA DE LIMA AZEVEDO 

(ADV. 

SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Alega a parte autora, através de petição anexada aos autos em 26/01/2010 (doc. 041) que o Instituto 

Nacional 

do Seguro Social - INSS não foi intimado para oferecer contrarrazões. 

Não procede tal alegação, tendo em vista que, conforme se verifica pelos docs. 038 e 039 anexados aos autos, foi 

expedido mandado de intimação para a autarquia oferecer resposta ao recurso interposto pela parte autora, bem 

como 

certificado seu cumprimento. 

Assim, aguarde-se julgamento do recurso interposto. 

Intime(m)-se. 

 

2010.63.01.007277-8 - DECISÃO TR Nr. 6301061103/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV. ) X 

JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). Trata-se de mandado de segurança, sem 

pedido de liminar, 

impetrado contra ato judicial que, com base no que preconiza o inciso III do artigo 46 da Lei Complementar n.º 

80 de 12 de 

janeiro de 1994, indeferiu o requerimento formulado pela Defensoria Pública da União, para que fossem pagos 

honorários 

advocatícios em seu favor, em conta criada para tal fim, até a criação do fundo de aperfeiçoamento profissional 

da 

categoria. 

Dispenso o pedido de informações ao Magistrado, ante a clareza da decisão arrostada. 

Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

 

Intimem-se. 

 

2006.63.01.025543-2 - DECISÃO TR Nr. 6301056125/2010 - GUSTAVO TEIXEIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR 

CHEFE). O recurso 

de sentença interposto pela parte autora será pautado e julgado oportunamente, dentro das possibilidades do 

Juízo, tendo 

em vista o número expressivo de processos distribuídos nesta Turma Recursal. 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridade, o da antiguidade da distribuição, situação na 

qual se 

encontra a parte autora, cuja distribuição é antiga. 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

2008.63.02.007342-6 - DECISÃO TR Nr. 6301053489/2010 - MARIA ALVES DE OLIVEIRA SOUZA (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Quanto ao pedido de inclusão do processo em pauta, observo que o 

recurso de 

sentença interposto pelo autor será pautado e julgado oportunamente, dentro das possibilidades do Juízo, tendo 

em vista 

o número expressivo de processos distribuídos nesta Turma Recursal. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 
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2006.63.01.023400-3 - DECISÃO TR Nr. 6301054786/2010 - DEUSAMITA DOS SANTOS MENDES (ADV. 

SP202255 - 

FLAVIO HAMILTON FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR 

CHEFE). Quanto 

ao pedido de inclusão do processo em pauta, observo que o recurso de sentença interposto pela ré será pautado e 

julgado oportunamente, dentro das possibilidades do Juízo, tendo em vista o número expressivo de processos 

distribuídos 

nesta Turma Recursal. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

2007.63.14.002798-1 - DECISÃO TR Nr. 6301054393/2010 - LEONILDA CONDI DAVOLLI (ADV. SP151614 - 

RENATO 

APARECIDO BERENGUEL, SP062052 - APARECIDO BERENGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Quanto ao pedido de inclusão do 

processo 

em pauta, observo que o recurso de sentença interposto pela autora será pautado e julgado oportunamente, 

dentro das 

possibilidades do Juízo, tendo em vista o número expressivo de processos distribuídos nesta Turma Recursal. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

2006.63.17.002318-3 - DECISÃO TR Nr. 6301055576/2010 - ODAIR JORGE PATRAO (ADV. SP062759 - 

ROSANE 

LAPATE LISBOA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO OAB SP 

008105). Prejudicado o pedido de prioridade na tramitação do processo conforme o Estatuto do Idoso, uma vez 

que a 

aplicação dessa lei será realizada de acordo com as possibilidades do Juízo, tendo em vista a enorme quantidade 

de 

casos que devem ser considerados prioritários. 

 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridades, o da antiguidade da distribuição, situação na 

qual se 

encontra o autor. 

 

Isso posto, indefiro o pedido formulado. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

2008.63.02.000829-0 - DECISÃO TR Nr. 6301056270/2010 - VERA LUCIA MORAES PEREIRA (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Manifeste-se a parte autora sobre a petição do Instituto Nacional do 

Seguro Social- 

INSS anexada aos autos em 18/02/2010 (doc. 030). 

   Intime(m)-se. 

 

2008.63.10.003021-3 - DECISÃO TR Nr. 6301056268/2010 - MARCELO SEVERINO DE QUEIROZ (ADV. 

SP110242 - 

SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se a parte autora sobre a petição do Instituto Nacional 

do Seguro 
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Social - INSS anexado aos autos em 03/12/2009) 

   Intime(m)-se. 

 

 

 

DESPACHO TR 

 

2009.63.08.001190-9 - DESPACHO TR Nr. 6301055582/2010 - ELISEU DIAS DE MELLO (ADV. SP095704 - 

RONALDO 

RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Intime-se a autora para que se 

manifeste sobre a 

petição da ré, protocolada em 21/01/10, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem conclusos. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

 

São Paulo/SP, 10/03/2010. 

 

2007.63.11.005352-7 - DESPACHO TR Nr. 6301053371/2010 - ELISABETH GARCIA DE GOUVEA (ADV. 

SP245607 - 

CAMILA PIRES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Intime-se a ré 

para que se manifeste sobre a petição da autora, protocolada em 01/09/09 (doc. 021), no prazo de 5 (cinco) dias. 

Após, 

tornem conclusos. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

São Paulo/SP, 08/03/2010. 

 

2007.63.01.026039-0 - DESPACHO TR Nr. 6301054256/2010 - ANTONIA MARIA GUEDES MONTEIRO 

(ADV. 

SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). Intimem-se as partes para que se manifestem sobre a informação prestada pela seção médico-

assistencial (doc. 

061). Sem prejuízo, intime-se a ré para que se manifeste sobre a petição e documentos apresentados pela autora 

(doc. 

059). 

 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem conclusos. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

São Paulo/SP, 09/03/2010. 

 

2009.63.03.002889-6 - DESPACHO TR Nr. 6301055613/2010 - BENEDITA VALENTIM DO AMARAL (ADV. 

SP093385 - 

LUCELIA ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR- 

CHEFE). Intime-se a autora para que se manifeste sobre o ofício da ré, protocolado em 10/02/10 (doc. 053), no 

prazo de 

5 (cinco) dias. Após, tornem conclusos. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

 

São Paulo/SP, 10/03/2010. 
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2007.63.02.003694-2 - DESPACHO TR Nr. 6301055499/2010 - MARIA CICERA SOARES DA SILVA (ADV. 

SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a ré para que se manifeste sobre a petição da 

autora, 

protocolada em 18/01/10 (doc. 028), no prazo de 5 (cinco) dias. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

São Paulo/SP, 10/03/2010. 

 

2007.63.11.008331-3 - DESPACHO TR Nr. 6301053374/2010 - FERNANDO MOREIRA DE SOUZA E SILVA 

(ADV. 

SP040349 - LOURDES PACHECO FERREIRA, SP139747 - SHEILA HELENA MARTINS CAMARA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP156147 - DR. MARCIO RODRIGUES VASQUES MARCIO 

RODRIGUES 

VASQUES). Intime-se a ré para que se manifeste sobre a petição da autora, protocolada em 14/09/09 (doc. 026), 

no 

prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem conclusos. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

 

São Paulo/SP, 08/03/2010. 

 

2004.61.84.228312-8 - DESPACHO TR Nr. 6301053814/2010 - CLEUSELENA CARDOSO CRIDIOFOLO 

(ADV. 

SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E 

SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se a ré para que se manifeste sobre a petição da autora, protocolada em 

12/02/10 (doc. 

048), no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem conclusos. 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

 

São Paulo/SP, 09/03/2010. 

 

2008.63.01.002177-6 - DESPACHO TR Nr. 6301054649/2010 - ANDREIA DOS SANTOS SILVA (ADV. 

SP219270 - LUIS 

FERNANDO SANTOS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT (ADV./PROC. 

DR. MAURY 

IZIDORO-OAB/SP135372). Deixo de apreciar o pedido formulado pela Defensoria Pública da União, tendo em 

vista que a 

petição protocolada em 12/01/2010 (doc. 014), não trata de matéria relativa a estes autos. 

 

Intime-se a peticionária. 

 

Publique-se, intimem-se. 

 

São Paulo/SP, 09/03/2010. 

 

2005.63.02.014138-8 - DESPACHO TR Nr. 6301054905/2010 - LUCIANA VITOR FIGUEIREDO LIMA (ADV. 

SP218366 - 

VANESSA PAULA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a ré para que se manifeste sobre as petições da autora, 

protocoladas em 

19/03/09 (doc. 038), 14/09/2009 (doc. 039) e 08/02/2010 (doc. 040), no prazo de 5 (cinco) dias. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 918/1284 

 

Publique-se, intime(m)-se. 

 

São Paulo/SP, 09/03/2010. 

 

2005.63.01.023601-9 - ANTONIO DIAS PEREIRA (ADV. SP132483 - ROSELY BATISTA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : 

"Intime-se o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, quando ao pedido de 

habilitação formulado nos autos, bem como quanto aos documentos apresentados. No mais, proceda-se à 

inclusão da 

procuradora constituída nos autos (doc. 027) no sistema processual eletrônico. Após, retornem os autos 

conclusos. 

Cumpra-se" 

 

2005.63.01.241307-3 - JOSE ANTONIO RODRIGUES DE ALMEIDA (ADV. SP106879 - SHIRLEY VAN DER 

ZWAAN e 

ADV. SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Vistos em inspeção.Trata-se de recurso do 

INSS contra 

sentença que julgou procedente pedido de aposentadoria do autor.O filho do Autor, Marcos Vinicius de Almeida, 

representado por sua curadora provisória para recebimento de benefícios previdenciários, designada em 

processo de 

interdição, apresenta certidão de óbito do autor, ocorrido em 16.01.2008, e requer sua habilitação no feito. 

Concedo o 

prazo de 30 (trinta) dias para que o herdeiro (filho) apresente certidão de dependente habilitado / ou certidão de 

inexistência de dependentes habilitados à pensão por morte do falecido, sob pena de indeferimento do pedido de 

habilitação. Igual prazo é concedido para outros eventuais pedidos de habilitação de 

dependentes/herdeiros.Decorrido o 

prazo, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de habilitação.Intimem-se. Intime-se o peticionário 

na pessoa 

de seu advogado. Atente-se que o advogado do peticionário não é cadastrado nos autos, pois ainda não foi 

apreciado o 

pedido de habilitação" 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DECISÕES PROFERIDAS PELA JUÍZA FEDERAL COORDENADORA DAS TURMAS RECURSAIS DA 

SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000347 

 

 

 

DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE 

 

2004.61.84.069329-7 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301003651/2010 - GRAICY KELLY 

FERREIRA 

RODRIGUES (REPRESENTADA) (ADV. SP183426 - MANOEL ANTONIO DE LIMA JUNIOR, SP168579 - 

ROBERTO 

CARLOS DE AZEVEDO); JOSE JOAQUIM RODRIGUES (REPRESENTANTE) (ADV. SP183426 - 

MANOEL ANTONIO 

DE LIMA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do 

exposto, não 

admito o recurso extraordinário. 

Publique-se. Intime-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, admito o presente 

recurso 

extraordinário. 

Intimem-se. 

 

2005.63.01.091956-1 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301055560/2010 - ARNALDO PAGANELI 

(ADV. 

SP139487 - MAURICIO SANTOS DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2006.63.02.011894-2 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056612/2010 - ALEXANDRE SOARES 

FERREIRA 

(ADV. SP103486 - LUIS CLAUDIO MARIANO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO 

AUGUSTO DE MELO 

MATOS). 

*** FIM *** 

 

2006.63.02.011894-2 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056260/2010 - ALEXANDRE SOARES 

FERREIRA 

(ADV. SP103486 - LUIS CLAUDIO MARIANO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO 

AUGUSTO DE MELO 

MATOS). Diante do exposto, não admito o recurso extraordinário. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Por todo o exposto, determino o 

sobrestamento do 

feito até o julgamento do mérito do recurso extraordinário nº 587.365, aplicando-se o art. 14, § 6º, da Lei nº 

10.259/2001, 

bem como, por analogia, o art. 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

 

2006.63.02.007822-1 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056631/2010 - GASPAR ANTONIO 

FERNANDES 

(ADV. SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.012622-7 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056641/2010 - ANEZIA GOBBO 

DIVERNO (ADV. 

SP086679 - ANTONIO ZANOTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.014094-7 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056642/2010 - JOSE EURIPEDES 

GONÇALVES 

(ADV. SP176725 - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.014975-6 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056647/2010 - DIRCE BARROSO 

SIMOES (ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.015785-6 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056658/2010 - BENEDITA DA CRUZ 

DOS 

SANTOS (ADV. SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.016452-6 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056667/2010 - ALTINO SIMAO DE 
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ALMEIDA 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.017034-4 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056669/2010 - MARIA HELENA 

ROQUE DE 

LUCIO (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2006.63.01.014193-1 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056817/2010 - MARIA DE FATIMA 

PEREIRA 

(ADV. SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E 

SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, não admito o recurso extraordinário interposto pela parte autora, 

em ação 

processada sob o rito dos Juizados Especiais Federais . 

 

Intimem-se. 

 

2006.63.01.079098-2 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301061946/2010 - MILTON GONCALVES 

DOS 

SANTOS (ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Por todo o exposto: 

 

1. torno sem efeito a Decisão nº 6301172724/2009, proferida nos presentes autos em 08-12-2009, concernente à 

admissibilidade de recurso não manejado pela parte autora, pelo que determino à Secretaria Unificada das 

Turmas 

Recursais da Seção Judiciária de São Paulo que proceda à sua exclusão; 

 

2. deixo de admitir o Recurso Extraordinário interposto pelo autor; 

 

3. dou por prejudicado o Agravo de Instrumento interposto em 27-01-2010, em virtude do cancelamento da 

decisão objeto da impugnação, devolvendo o prazo para nova interposição, com termo inicial a partir da 

publicação da 

parte dispositiva da presente decisão, considerando como data da publicação o primeiro dia útil subsequente à 

disponibilização no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região. 

 

Cumpra-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com essas considerações, não admito 

o presente 

recurso extraordinário. 

Intimem-se. 

 

2005.63.01.315788-0 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301057410/2010 - FRANCISCO JOSE 

WITZEL 

JUNIOR (ADV. SP149589 - MARCIO MAGNO CARVALHO XAVIER) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2005.63.01.353955-6 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056913/2010 - FRANCISCO ANDRADE 

(ADV. 

SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 
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PROCURADOR(A) FEDERAL 

CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

 

2005.63.01.350143-7 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056916/2010 - DEIVISON DA COSTA 

CAMPOS 

(ADV. SP130706 - ANSELMO ANTONIO DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE 

LEGAL). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não admitindo o 

presente 

recurso extraordinário. 

Intimem-se. 

 

2005.63.01.351527-8 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056914/2010 - VALFRIDO DA SILVA 

(ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2005.63.01.338855-4 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056926/2010 - PEDRO JOSE 

FREDERICO (ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2006.63.15.007686-8 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056629/2010 - ESTELINA BARBOSA 

DO CARMO 

ANDRADE (ADV. SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do 

exposto, admito o 

recurso extraordinário interposto. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não admito o 

presente recurso. 

Intimem-se. 

 

2006.63.01.068917-1 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301063054/2010 - ZAIRA PARISI 

BAGNOLI (ADV. 

SP174292 - FABIANA MUSSATO DE OLIVEIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.01.012622-0 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056829/2010 - ROSILDA BATISTA DA 

SILVA 

(ADV. SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE); DEISE CRISTINA GOMES DA SILVA (ADV./PROC. SP161672 - JOSÉ EDILSON CICOTE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não admito o 

recurso 

extraordinário. 

Intimem-se. 
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2005.63.10.007077-5 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056839/2010 - LUCITA FENLEY DIAS 

(ADV. 

SP173729 - AMANDA ALVES MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.02.004670-0 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056256/2010 - LAERTE ALVES DE 

ALMEIDA 

(ADV. SP225211 - CLEITON GERALDELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.001990-3 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056811/2010 - LOURDES ODNICH 

BUSCHINI 

(ADV. SP225211 - CLEITON GERALDELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.001991-5 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301057119/2010 - MARIO JOSE DE 

MIRANDA (ADV. 

SP225211 - CLEITON GERALDELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com essas considerações, nego 

admissibilidade ao 

presente recurso extraordinário. 

Intimem-se. 

 

2007.63.01.033079-3 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301057429/2010 - JONAS NICACIO 

LARANJEIRA 

(ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

 

2007.63.01.041116-1 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301057536/2010 - OSCAR AUGUSTO 

OLIVEIRA 

(ADV. SP130858 - RITA DE CASSIA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(TRIBUT) 

(ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

 

2007.63.01.031900-1 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301057538/2010 - SEBASTIAO PEREIRA 

DO 

NASCIMENTO (ADV. SP130858 - RITA DE CASSIA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

*** FIM *** 

 

2007.63.02.003202-0 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RE Nr. 6301056725/2010 - MARIA LUCIA 

ZERBINI MARIANO 

(ADV. SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Por todo o exposto, determino o sobrestamento do feito até o julgamento do mérito do recurso 

extraordinário nº 

587.365, aplicando-se o art. 14, § 6º, da Lei nº 10.259/2001, bem como, por analogia, o art. 543-B, § 1º, do Código 

de 

Processo Civil. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 923/1284 

 

 

DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. 

 

2007.63.02.016142-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301062441/2010 - MARIA DE FATIMA 

RIBEIRO 

DA SILVA (ADV. SP229113 - LUCIANE JACOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Diante do exposto, determino sejam os autos 

encaminhados ao MM. 

Juiz Relator para que, se entender cabível, exerça juízo de retratação. Atuo com esteio no artigo 14, § 9º, da Lei 

nº 

10.259/2001. 

 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.02.016439-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056662/2010 - MARIA ILFE OSORIO 

SOARES 

(ADV. SP215563 - PAULA KARINA BELUZO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Diante do exposto, não admito o Pedido de 

Uniformização. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Por todo o exposto, determino o 

sobrestamento do 

feito até o julgamento do mérito do incidente veiculado no processo de nº 2007.51.51.004990-8. Atuo com espeque 

no 

artigo 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 328-A, caput, do Regimento Interno do 

Supremo 

Tribunal Federal. 

Proceda a Secretaria Unificada das Turmas Recursais desta Seção Judiciária à anexação, aos presentes autos, de 

cópia 

do Ofício TNU nº 2008020359, de 09 de outubro de 2008. 

Intimem-se. 

 

2009.63.14.000771-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058257/2010 - BENEDITA DIAS 

POVEDA 

(ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2009.63.14.000606-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058258/2010 - CINTIA CRISTINI DE 

CASTRO 

(ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.000453-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058259/2010 - HUBER TAGLIARI 

JUNIOR 

(ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2007.63.12.004863-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058277/2010 - JOAO DRAPPE (ADV. 

SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.004854-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058278/2010 - MARCOS ROBERTO 

GODOY 

(ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.004876-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058279/2010 - ANGELO ONIVALDO 

CARLINI 

(ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.004864-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058280/2010 - CLAUDIO JOSE 

AMBROSIO 

(ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.004850-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058281/2010 - JAIME APARECIDO 

DE LIMA 

(ADV. SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.001529-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058282/2010 - AMELIA GRANDIN 

(ADV. 

SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.001510-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058283/2010 - JOSE DOS SANTOS 

DIAS 

(ADV. SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.000140-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058284/2010 - ALZIRO GRACIANO 

DA CRUZ 

(ADV. SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.000129-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058285/2010 - GERACINA ELEZA 

DE MORAIS 

CHAGAS (ADV. SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.000117-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058286/2010 - APARECIDO 

DONIZETI MARIA 

(ADV. SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.000092-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058287/2010 - JOSE FIGUEIREDO 

DE 

MORAIS (ADV. SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.000076-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058288/2010 - VERA LUCIA 

BATISTA 

BERNARDO (ADV. SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.000053-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058289/2010 - OTAVIO TEIXEIRA 
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(ADV. 

SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.12.000052-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058290/2010 - NILO BAPTISTA 

RUIS (ADV. 

SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2006.63.12.001569-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058291/2010 - CECILIO 

RODRIGUES 

COUTINHO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.09.010711-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058329/2010 - GONCALO CANDIDO 

SOARES 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.16.001883-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058334/2010 - APARECIDO 

RODRIGUES DE 

LIMA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2009.63.14.000773-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058335/2010 - DALVA VERGINIA 

FINGOLO 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2008.63.16.000554-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058336/2010 - DELFINO DOS 

SANTOS (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.14.004832-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058337/2010 - CASEMIRO TOLEDO 

SILVA 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.004825-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058338/2010 - JOSE JOAO DE 

SOUZA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003704-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058339/2010 - JOSE FERNANDO 

SOBRINHO 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003524-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058340/2010 - ARICRENES ALVES 

RIBEIRO 
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(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003360-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058341/2010 - GILSON PEREIRA 

LEITE (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2007.63.16.002029-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058342/2010 - VANUNCIO PONTEL 

(ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2007.63.14.003361-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058343/2010 - JOSE SCAPPA (ADV. 

SP164516 

- ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2007.63.14.003141-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058344/2010 - DOMINGOS DA 

SILVA (ADV. 

SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2009.63.14.000894-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058345/2010 - CAETANO BAPTISTA 

VERGANI 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2009.63.14.000731-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058346/2010 - DEOLINDO PONTES 

(ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2008.63.14.004033-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058347/2010 - EDIVALDO MORAES 

BARBOSA 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003698-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058348/2010 - CARLOS ROBERTO 

DE SOUZA 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003530-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058349/2010 - JOSE DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003336-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058350/2010 - GERALDO DOS 

SANTOS (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2007.63.14.003786-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058351/2010 - OSMAR LOURENÇO 

DE JESUS 

(ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE 

TUFAILE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2007.63.14.003781-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058352/2010 - DONARIO ELOI DA 

SILVA 

(ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE 

TUFAILE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2009.63.14.000241-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058353/2010 - ALAOR ALVES 

ANDRADE 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2008.63.19.001814-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058354/2010 - ANTONIO DE SOUZA 

CARVALHO (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO 

BRIGITE). 

 

2008.63.16.001673-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058355/2010 - FRANCISCO 

FERNANDES DE 

SOUZA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001663-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058356/2010 - PEDRO ALVES 

FERREIRA 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001655-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058357/2010 - JOAO BATISTA 

VITORINO DA 

SILVA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001639-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058358/2010 - ELISEU BALTAZAR 

(ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2008.63.16.001033-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058359/2010 - EZEQUIEL DE 

ALMEIDA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.14.004824-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058360/2010 - GENI CINTRA DA 

SILVA 

MAZUCHI (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.004362-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058361/2010 - EDVALDO JOSE 

CORREA 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003944-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058362/2010 - ADELIA TRASSI 

ESCAPA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003922-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058363/2010 - JOAO FRANCELINO 

DE 

FREITAS (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003908-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058364/2010 - JORGE AMBROZIO 

DE 

NAZARETH (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003891-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058365/2010 - JOSE ARCHIMEDES 

LAZARO 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003700-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058366/2010 - JOSE CLERIO DE 

SOUZA 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003513-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058368/2010 - MEIRE REGINA DE 

SOUZA 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2008.63.14.003353-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058369/2010 - MARIA MARCIA 

FAVA HONSI 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO 

STRADIOTI). 
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2008.63.14.003343-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058370/2010 - JAIR TEIXEIRA 

NUNES (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2007.63.14.003627-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058371/2010 - MANOEL 

RODRIGUES DE 

SOUSA (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2007.63.14.003623-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058372/2010 - OLIMPIA MARIA DE 

FREITAS 

SACHI (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2007.63.14.003154-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058373/2010 - MAURICIO PEREIRA 

(ADV. 

SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO 

STRADIOTI). 

 

2007.63.14.000413-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058374/2010 - SHIRLEY ALVES 

FERREIRA 

(ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

 

2007.63.09.002858-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058260/2010 - JOSEZITO DOS 

SANTOS 

MOURA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.002840-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058261/2010 - JORGE EUGENIO 

CORREIA 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.03.001312-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058262/2010 - JOSE VALDEMAR DE 

OLIVEIRA (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2007.63.09.002848-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058266/2010 - ROBERTO DUARTE 

REIS 

CIRINO (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.17.002014-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058267/2010 - NELSON DA SILVA 

(ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2006.63.17.002401-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058268/2010 - VAGNER ATILIO 

FERRAZZO 
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(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2007.63.09.002842-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058270/2010 - RAIMUNDO 

JACKSON REIS 

CIRINO (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.04.000668-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058271/2010 - PEDRO MARCOLINO 

(ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2007.63.17.002020-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058272/2010 - DIRCE NORONHA DA 

SILVA 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2007.63.09.002841-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058273/2010 - JOSÉ RUY LOPES 

(ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.17.007205-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058319/2010 - JOSE QUINZINHO DE 

SANTANA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2008.63.09.008127-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058320/2010 - CREUNISE DE 

SOUZA SATOS 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.01.070629-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058321/2010 - LUIS BATISTA PINTO 

(ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2008.63.19.002280-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058331/2010 - MAURO FRANCA 

(ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

 

2008.63.19.002287-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058332/2010 - BENEDITO 

FRANCISCO 

RAMOS (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON 

MANFRENATO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO 

BRIGITE). 

 

2007.63.04.000374-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058263/2010 - JOSE RAMOS DE 

SOUZA 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2007.63.01.032823-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058264/2010 - MANOEL BEZERRA 

FILHO 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E 

SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.031585-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058265/2010 - VALMIR PEREIRA 

(ADV. 

SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2007.63.01.031684-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058269/2010 - ANTONIO 

HENRIQUE DOS 

SANTOS (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.032054-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058274/2010 - SEBASTIAO DA 

COSTA 

CABRAL (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.032043-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058275/2010 - MARIA DO CARMO 

VIANA DOS 

SANTOS (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.01.031564-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058276/2010 - RANDOLFO 

ROBERTO DIAS 

(ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E 

SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

 

2008.63.02.010524-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058292/2010 - LOURDES LIMA 

FERLIN (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.004888-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058294/2010 - GONÇALVES 

VALENTIM (ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.004157-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058295/2010 - LUIZ RAMOS (ADV. 

SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.013312-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058297/2010 - MAUZIR DE GODOY 

(ADV. 

SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.012445-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058298/2010 - MARLENE 

FERREIRA CRUZ 

(ADV. SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.010675-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058300/2010 - OTAVIO FRATA 

(ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.09.010171-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058323/2010 - ELIO LUIZ SOARES 

DA SILVA 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.010166-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058324/2010 - JOSE ALVES DA 

SILVA (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.010232-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058325/2010 - ROBERTO ANTONIO 

JULIAO 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.010177-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058326/2010 - JOSEVAL LEONCIO 

DOS 

SANTOS (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.010213-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058327/2010 - JAILSON ALVES DOS 

SANTOS 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.010170-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058328/2010 - MARIA SANTOS 

FERREIRA 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009903-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058301/2010 - DAVID ROBERTO 

CASTOR 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009897-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058302/2010 - ALDINO PEREIRA 

SENE (ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009872-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058303/2010 - MARIA DO CARMO 

SANTOS 

DE OLIVEIRA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009851-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058304/2010 - JOSE FRANCISCO DE 

ARRUDA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.09.001929-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058305/2010 - CLAUDOMIRO RIGO 

(ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.09.001892-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058306/2010 - WAGNER 

CONCEICAO DA 

SILVA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009895-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058307/2010 - CLEUZA 

MARGARIDA DA 

SILVA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009867-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058308/2010 - ORLANDO LEONCIO 

(ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009856-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058309/2010 - ANTONIO LEMES 

FERNANDES 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.09.001923-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058310/2010 - RONALDO PEREIRA 

MENEZES (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009889-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058311/2010 - TEODOLINO 

OLIVEIRA DOS 

SANTOS (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009877-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058312/2010 - ROSALINA DE 

CAMPO LIMA 
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(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009863-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058313/2010 - PAULO CESAR 

BARBOSA 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009890-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058314/2010 - SEVERINO DANTAS 

DE 

ALMEIDA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009861-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058315/2010 - LUIZ LOPES DOS 

SANTOS 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009892-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058316/2010 - MANOEL 

FRANCISCO JORGE 

(ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2007.63.09.009864-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058317/2010 - JONAS CELESTINO 

DE 

ALMEIDA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO); TEREZINHA NEIVA DE ALMEIDA (ADV. 

SP083426 - 

ANTONIO CELSO CAETANO); ANDRE NEIVA DE ALMEIDA (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO 

CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2007.63.09.009853-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058318/2010 - MARIA DE LOURDES 

DOS 

SANTOS (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.09.003575-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058322/2010 - ALBERTO ROCHA 

(ADV. 

SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2008.63.03.010501-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058330/2010 - ANTONIO DE MELO 

(ADV. 

SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.03.009400-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058333/2010 - ANTONIO CESAR 

MACHADO 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2008.63.12.000803-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058296/2010 - DECIO CARLOS DE 

OLIVEIRA 
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(ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.63.12.002330-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301058299/2010 - AGENOR 

RODRIGUES DO 

NASCIMENTO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

 

2006.63.04.002790-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056625/2010 - ALICE CARDOSO DE 

FARIAS 

SANTOS (ADV. SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). Diante do exposto, 

admito o Pedido 

de Uniformização. 

Intimem-se. 

 

2005.63.01.215934-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301055575/2010 - FRANCISCO 

HENRIQUE 

SOBRINHO (ADV. SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Com essas considerações, admito o Pedido de Uniformização. 

Determino, inicialmente, a remessa dos autos ao Relator do acórdão, para que examine temática inerente ao 

juízo de 

retratação. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, admito o presente 

pedido de 

uniformização de jurisprudência. 

Intimem-se. 

 

2007.63.17.003147-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056907/2010 - MARIA LIZABETE 

DO 

SACRAMENTO SOARES (ADV. SP024288 - FRANCISCO SILVINO TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2007.63.04.000755-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056992/2010 - JOSE PEREIRA 

GUEDES (ADV. 

SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2007.63.02.004096-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301062863/2010 - ROSIMEIRE DA 

SILVA 

FERRARI (ADV. SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2005.63.01.249939-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301055578/2010 - TOMAS DE AQUINO 

MARTINS 

DA COSTA (ADV. SP157890 - MARCELLO AUGUSTO LAZZARINI) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Com essas considerações, admito o Pedido de Uniformização. 

 

Determino, inicialmente, a remessa dos autos ao Relator do acórdão, para que examine temática inerente ao 
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juízo de 

retratação. 

 

Em sendo mantida a decisão, remetam-se os autos à Turma Nacional de Uniformização. 

 

Intimem-se. 

 

2006.63.02.012560-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056639/2010 - JOAO TOMAZ (ADV. 

SP141784 

- HELENA MARIA CANDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Por todo o exposto, determino o sobrestamento do feito até o julgamento 

do mérito 

do recurso extraordinário nº 587.365, aplicando-se o art. 14, § 6º, da Lei nº 10.259/2001, bem como, por analogia, 

o art. 

543-B, § 1º, do Código de Processo Civil. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, admito o presente 

pedido de 

uniformização de jurisprudência, apresentado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

concernente ao 

fator de conversão previdenciário e sua incidência aos casos concretos. 

Intimem-se. 

 

2006.63.17.002928-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057102/2010 - REINALDO SCUTARI 

(ADV. 

SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

 

2006.63.02.004352-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056623/2010 - ANTONIO 

BREGANTIN (ADV. 

SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2006.63.11.007581-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301063090/2010 - BENEDITO BASTOS 

(ADV. 

SP183521 - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO 

TRAVAGLI). Com essas considerações, não admito o PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA 

apresentado pela parte autora, por força do que dispõe o verbete nº 252, do Superior Tribunal de Justiça. 

Encaminhem-se os autos ao juízo relator, para eventual exercício do juízo de retratação. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não admito o 

Pedido de 

Uniformização. 

Intimem-se. 

 

2006.63.05.000668-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056683/2010 - MARIA FERREIRA 

PEDROSO 

(ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

 

2005.63.04.011912-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056843/2010 - ADELITO JOSE 

SANTANA 

(ADV. SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2005.63.02.011597-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056887/2010 - EDNALDO OLIVEIRA 

SILVA 

(ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.011291-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056899/2010 - CLÁUDIO CAMARA 

(ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.01.029235-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301062807/2010 - RAIMUNDA DA 

SILVA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR 

CHEFE). 

 

2006.63.01.021869-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056813/2010 - MARIA 

AUXILIADORA 

JUNQUEIRA DA SILVA (ADV. SP161109 - DANIELA AIRES FREITAS, SP154230 - CAROLINA HERRERO 

MAGRIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não admito o 

Pedido de 

Uniformização. 

 

Intimem-se. 

 

2007.63.02.014076-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056842/2010 - LAIRCE CASTAGINI 

MEDEIROS (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.06.008760-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057732/2010 - ISILDA CLAYDE 

GARCIA DOS 

SANTOS (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2007.63.01.024427-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057545/2010 - MARIA PEREIRA 

NEPOMUCENO (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO 

SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

 

2007.63.02.003953-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301063029/2010 - THEREZA RIPA 

MERCHAN 

(ADV. SP183610 - SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não admito o 
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presente pedido 

de uniformização de jurisprudência. 

Intimem-se. 

 

2005.63.10.008463-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056833/2010 - JOSUE FARIA (ADV. 

SP142717 

- ANA CRISTINA ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2007.63.02.004048-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057601/2010 - APARECIDA COSTA 

RIBEIRO 

SANCHES (ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2007.63.10.003776-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057549/2010 - ALCIDES 

APARECIDO 

FORNAZARO (ADV. SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Diante da apreciação de todo o conjunto 

probatório, não 

se há de falar em retorno dos autos à Turma Recursal, para novo julgamento. 

 

Diante do exposto, não admito o Pedido de Uniformização. 

 

Intimem-se. 

 

2005.63.02.010382-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056902/2010 - EMILIANO 

ALEXANDER 

OSCAR MARTINS (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). DIANTE do exposto, não admito o 

Pedido de 

Uniformização. 

Intimem-se. 

 

2007.63.07.000150-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057687/2010 - FLAUSINA DA SILVA 

SOARES 

(ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). Diante do exposto, admito o 

presente pedido de 

uniformização de jurisprudência. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Com essas considerações, não admito 

o Pedido de 

Uniformização. 

 

Intimem-se. 

 

2006.63.02.011891-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056433/2010 - LUIZ CARLOS DOS 

SANTOS 

(ADV. SP103486 - LUIS CLAUDIO MARIANO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO 

AUGUSTO DE MELO 

MATOS). 

 

2005.63.01.130133-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301055562/2010 - DALVANI ROSA 

RUAS (ADV. 

SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 
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- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

 

2008.63.09.002671-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301062799/2010 - MARIA DE JESUS 

PEREIRA 

(ADV. SP161529 - LUCIA ROSSETTO FUKUMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Com essas considerações, deixo de admitir o PEDIDO 

DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA apresentado pela parte autora. 

Intimem-se. 

 

2007.63.01.027541-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057584/2010 - ANTONIA TAVARES 

DE 

FRANÇA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, não admito o Pedido de Uniformização. 

 

Intimem-se. 

 

2007.63.20.000649-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057130/2010 - JOÃO BATISTA DE 

SIQUEIRA 

(ADV. SP101451 - NILZA MARIA HINZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(TRIBUT) 

(ADV./PROC. ). Com essas considerações, nego admissibilidade ao presente pedido de uniformização de 

jurisprudência. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido 

 

2007.63.02.003143-9 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056923/2010 - ABIMAEL DANTAS 

CORREA 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.008594-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056905/2010 - WALDIR PAULO DA 

SILVA 

(ADV. SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

 

2007.63.02.000464-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057810/2010 - JOSE WILSON 

PADILHA FILHO 

(ADV. SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não se há de falar 

em retorno 

dos autos à Turma Recursal, para novo julgamento pertinente à elaboração dos cálculos dos valores devidos pela 

autarquia previdenciária. 

 

Com essas considerações, não admito o Pedido de Uniformização. 
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Intimem-se. 

 

2007.63.02.001808-3 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056762/2010 - BENEDITO DO 

NASCIMENTO 

NETO (ADV. SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.002418-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056931/2010 - ALMERINDO ALVES 

SOUZA 

(ADV. SP134900 - JOAQUIM BAHU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.000144-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057705/2010 - JOANA DO CARMO 

(ADV. 

SP074206 - HERMINIO DE LAURENTIZ NETO, SP253284 - FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.007796-8 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301057718/2010 - SONIA APARECIDA 

FERREIRA 

(ADV. SP060088 - GETULIO TEIXEIRA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.004135-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301062926/2010 - CAROLAINE DOS 

SANTOS 

LEITE (ADV. SP122295 - REGINA CRISTINA FULGUERAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001308-5 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301062945/2010 - CAROLINA MENDES 

DE 

OLIVEIRA (ADV. SP189320 - PAULA FERRARI MICALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2007.63.02.014200-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301063044/2010 - MANOEL AUGUSTO 

DA SILVA 

(ADV. SP083229 - AUGUSTO DA SILVA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Diante do exposto, não admito o incidente de uniformização interposto. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, não se há de falar 

em retorno 

dos autos à Turma Recursal, para novo julgamento pertinente à elaboração dos cálculos dos valores devidos pela 

União 

Federal. 

 

Com essas considerações, não admito o Pedido de Uniformização. 

 

Intimem-se. 

 

2005.63.01.305984-4 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301055612/2010 - ALEX SIMOES 

TOLEDO (ADV. 

SP244372 - ANA PAULA DE CARVALHO, SP276492 - RICARDO GONÇALVES LEÃO) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. SP122661 - SERGIO GOMES AYALA, SP014605 - FERNANDO HUGO DE ALBUQUERQUE 

GUIMARAES). 
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2005.63.01.354049-2 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056909/2010 - RUBENS ANTONIO 

PIFFER 

(ADV. SP101823 - LADISLENE BEDIM) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2005.63.01.354023-6 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056910/2010 - MARCUS ANTONIO 

MAZZONE 

(ADV. SP101823 - LADISLENE BEDIM) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

 

2005.63.01.350140-1 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056920/2010 - PAULO CUNHA 

(ADV. 

SP244372 - ANA PAULA DE CARVALHO, SP276492 - RICARDO GONÇALVES LEÃO) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. SP086997 - LUIZ EDUARDO A VIEIRA BARBOSA). 

 

2005.63.01.315788-0 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056927/2010 - FRANCISCO JOSE 

WITZEL 

JUNIOR (ADV. SP149589 - MARCIO MAGNO CARVALHO XAVIER) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

 

2007.63.02.000130-7 - DECISÃO PEDIDO UNIF. TURMA NAC. Nr. 6301056688/2010 - MARIA LUIZA 

CASTRO 

CAPPELLO (ADV. SP132027 - ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Com essas considerações, não admito o Pedido 

de 

Uniformização. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RESP 

 

2005.63.01.091956-1 - DECISÃO ADMISSIBILIDADE DE RESP Nr. 6301057086/2010 - ARNALDO 

PAGANELI (ADV. 

SP139487 - MAURICIO SANTOS DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

Diante do exposto, não admito o presente recurso. 

Intimem-se. 

 

 

 

DECISÃO TR 

 

2004.61.84.069329-7 - DECISÃO TR Nr. 6301062298/2010 - GRAICY KELLY FERREIRA RODRIGUES 

(REPRESENTADA) (ADV. SP183426 - MANOEL ANTONIO DE LIMA JUNIOR, SP168579 - ROBERTO 

CARLOS DE 

AZEVEDO); JOSE JOAQUIM RODRIGUES (REPRESENTANTE) (ADV. SP183426 - MANOEL ANTONIO 

DE LIMA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, tendo 

em vista a 

possibilidade de processamento em autos apartados e com classe específica, qual seja, "AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - 

DEC.DENEGAT.DE REC.EXTRAORD.", determino o desentranhamento dos autos da petição de agravo de 

instrumento, 

juntando-se os referidos documentos em um novo processo com numeração própria. Após, distribua-se o agravo 
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de 

instrumento. 

Após a distribuição do recurso, intime-se a parte contrária para que apresente contraminuta, no prazo de 10 

(dez) dias, 

conforme o teor do art. 544, § 2º, do Código de Processo Civil. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

 

2006.63.02.011894-2 - DECISÃO TR Nr. 6301062798/2010 - ALEXANDRE SOARES FERREIRA (ADV. 

SP103486 - 

LUIS CLAUDIO MARIANO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO 

MATOS). Tendo em 

vista que a decisão cadastrada com o termo número 6301056260/2010, de 11-03-2010, revela fundamentação 

divergente do conteúdo do recurso interposto pela União Federal, bem como em atenção ao princípio constante 

no art 93, 

IX, da Constituição da República, determino a exclusão do referido termo. 

 

Cumpra-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, determino a 

intimação da parte 

contrária para que apresente contrarrazões, no prazo de 10 (dez) dias, de acordo com o parágrafo único do art. 

13, da 

Resolução nº 22, de 04 de setembro de 2008, do Conselho da Justiça Federal. 

Após, apresentadas ou não as contrarrazões, encaminhem-se os autos à Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2004.61.84.363192-8 - DECISÃO TR Nr. 6301062314/2010 - MARIA AUGUSTA CORREIA DE ANDRADE 

(ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2004.61.84.529730-8 - DECISÃO TR Nr. 6301062392/2010 - JOAO FELIX DE BARROS SILVA (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

 

2004.61.85.016788-2 - DECISÃO TR Nr. 6301062393/2010 - CARMELO CAMPOY SERRANO (ADV. SP067145 

- 

CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, indefiro o pedido 

apresentado em 02- 

02-2010. 

 

Remetam-se os autos à Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais. 

 

Cumpra-se. Intimem-se. 

 

2006.63.03.000655-3 - DECISÃO TR Nr. 6301063091/2010 - JOAO CARLOS GARCIA (ADV. SP056072 - LUIZ 

MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

2006.63.03.000656-5 - DECISÃO TR Nr. 6301063093/2010 - BENEDITO DE CAMPOS (ADV. SP056072 - LUIZ 

MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

 

 

PODER JUDICIÁRIO 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 
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PAUTA DE JULGAMENTOS DA 4ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO - Nº 6301000018/2010. 

 

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos do dia 25 de março de 2010, 

quinta- 

feira, às 14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subsequentes, ser julgados os 

processos 

adiados ou constantes de Pautas anteriores, embargos de declaração, propositura e julgamento de questão de 

ordem, nos 

termos dos artigos 22, § 2º e 23 do Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de 

Uniformização dos 

Juizados Especiais Federais da 3ª Região. A sessão realizar-se-á no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 

localizado na Avenida Paulista, n.º 1.345, 10º andar. 

 

0001 PROCESSO: 2004.61.84.005342-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: MAURILIO ZANIN 

ADVOGADO(A): SP113879 - CELIA LEONOR NAVARRO PATRIANI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0002 PROCESSO: 2004.61.84.007881-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NAIR CRIOLEZI MACHADO 

ADVOGADO: SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0003 PROCESSO: 2004.61.84.022868-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0004 PROCESSO: 2004.61.84.023627-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NAIMA ELIAS ESPER 

ADVOGADO: SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

 

0005 PROCESSO: 2004.61.84.023665-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LINDALVA VASCONCELOS LEMOS REZENDE 

ADVOGADO: SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0006 PROCESSO: 2004.61.84.264685-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARTA VICALVI 

ADVOGADO: SP112797 - SILVANA VISINTIN 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0007 PROCESSO: 2004.61.84.369402-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALAIN ADRIEN GUERIN 

ADVOGADO: SP175838 - ELISABETE MATHIAS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0008 PROCESSO: 2005.63.01.330795-5 

RECTE: TEREZINHA DE ZAN 

ADVOGADO(A): SP077137 - ANA LUCIA LEITE RODRIGUES ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0009 PROCESSO: 2005.63.01.351111-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TEREZINHA DE JESUS MENDES 

ADVOGADO: SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0010 PROCESSO: 2005.63.01.354899-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIS ANTONIO ALONSO 

ADVOGADO: SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0011 PROCESSO: 2005.63.03.013285-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WALDENIR ALVES RODRIGUES 

ADVOGADO: SP114397 - ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0012 PROCESSO: 2005.63.07.001484-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MIRAMAR FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP202877 - SOLANGE DE FATIMA PAES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0013 PROCESSO: 2005.63.08.001331-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSA DE JESUS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0014 PROCESSO: 2005.63.08.001674-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MAURO RODRIGUES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0015 PROCESSO: 2005.63.08.001680-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITO PAULINO DA SILVA 

ADVOGADO: SP171710 - FÁBIO CEZAR TEIXEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0016 PROCESSO: 2005.63.08.001856-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GILBERTO MOURA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0017 PROCESSO: 2005.63.08.002979-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO GOMES CORREA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0018 PROCESSO: 2005.63.08.003459-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE RAMALHO DA SILVA 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0019 PROCESSO: 2005.63.08.003827-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SANTO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP091036 - ENILDA LOCATO ROCHEL 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0020 PROCESSO: 2005.63.11.001127-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDDA MALZONE SALZANO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0021 PROCESSO: 2005.63.11.004086-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITA ELZA GUIMARAES 

ADVOGADO: SP262348 - CONSUELO PEREIRA DO C CAETANO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0022 PROCESSO: 2006.63.01.004392-1 

RECTE: MARIA APARECIDA DE FRANÇA SANTINI 

ADVOGADO(A): SP204686 - EDER LEONCIO DUARTE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0023 PROCESSO: 2006.63.01.009064-9 
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RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: NELSON FERREIRA DE MELO E OUTRO 

ADVOGADO: SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA 

RECDO: ELIZETE PEREIRA RODRIGUES DE MELO 

ADVOGADO(A): SP243311-ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0024 PROCESSO: 2006.63.01.047630-8 

RECTE: LIGIA PEREIRA ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0025 PROCESSO: 2006.63.01.049750-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP238364 - SEBASTIAO SERGIO FARIA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0026 PROCESSO: 2006.63.01.083269-1 

RECTE: MARIA DE FATIMA NUNES DE CAMPOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0027 PROCESSO: 2006.63.03.005357-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LUCIA MARTINS MONTOYA 

ADVOGADO: SP151539 - ROBERTO LAFFYTHY LINO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0028 PROCESSO: 2006.63.10.000047-9 

RECTE: DELMO JOAO RIZZI 

ADVOGADO(A): SP081671 - AGEZU FERREIRA SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0029 PROCESSO: 2006.63.10.003190-7 

RECTE: GILMAR DE MARIA 

ADVOGADO(A): SP179089 - NEIDE DONIZETE NUNES SORIANI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0030 PROCESSO: 2006.63.10.003875-6 

RECTE: MARIO ZAIA 

ADVOGADO(A): SP179089 - NEIDE DONIZETE NUNES SORIANI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0031 PROCESSO: 2006.63.10.003922-0 

RECTE: SEBASTIAO ILARIO 

ADVOGADO(A): SP179089 - NEIDE DONIZETE NUNES SORIANI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0032 PROCESSO: 2006.63.10.004935-3 

RECTE: DEOLINDA BATISTA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP243531 - LUIZ ANTONIO TREVIZANI HIRATA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

 

0033 PROCESSO: 2006.63.17.003322-0 

RECTE: VANDERLEI MASSOLA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0034 PROCESSO: 2006.63.17.003357-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NILTON BATISTA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0035 PROCESSO: 2007.63.01.000591-2 

RECTE: GERALDO OVIDIO NETO 

ADVOGADO(A): SP094491 - JOSE ROSIVAL RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0036 PROCESSO: 2007.63.01.001301-5 

RECTE: MESSIAS CARVALHO VITALINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0037 PROCESSO: 2007.63.01.003875-9 

RECTE: ANTONIO CARLOS BORGES 

ADVOGADO(A): SP054189 - LEDA LOPES DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0038 PROCESSO: 2007.63.01.005321-9 

RECTE: CARLOS AUGUSTO CORREA 

ADVOGADO(A): SP033009 - WALTER SCHUELER KNUPP 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 
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DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0039 PROCESSO: 2007.63.01.005482-0 

RECTE: ALEXANDRE GERIBOLA 

ADVOGADO(A): SP033009 - WALTER SCHUELER KNUPP 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0040 PROCESSO: 2007.63.01.007290-1 

RECTE: PAULO KOBAYASHI 

ADVOGADO(A): SP054189 - LEDA LOPES DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0041 PROCESSO: 2007.63.01.012631-4 

RECTE: JOSE FERREIRA DE AZEVEDO 

ADVOGADO(A): SP160801 - PATRICIA CORRÊA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0042 PROCESSO: 2007.63.01.020973-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO MOREIRA SOUSA 

ADVOGADO: SP130176 - RUI MARTINHO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0043 PROCESSO: 2007.63.01.024041-0 

RECTE: ANTONIA PEREIRA SILVA FERREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

 

0044 PROCESSO: 2007.63.01.031011-3 

RECTE: JOAQUIM NUNES 

ADVOGADO(A): SP133521 - ALDAIR DE CARVALHO BRASIL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0045 PROCESSO: 2007.63.01.035816-0 

RECTE: MANOEL SOARES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP133521 - ALDAIR DE CARVALHO BRASIL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0046 PROCESSO: 2007.63.01.040766-2 

RECTE: JOAO BATISTA FONSECA 

ADVOGADO(A): SP209917 - LEIDICÉIA CRISTINA GALVÃO DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0047 PROCESSO: 2007.63.01.044743-0 

RECTE: SUELI AMABILE SAVIANI 

ADVOGADO(A): SP054189 - LEDA LOPES DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0048 PROCESSO: 2007.63.01.052122-7 

RECTE: SARA MELEIRO RAMOS 

ADVOGADO(A): SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0049 PROCESSO: 2007.63.01.052231-1 

RECTE: JEFFERSON DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/10/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0050 PROCESSO: 2007.63.01.052508-7 

RECTE: ARNALDO CARDOSO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP228071 - MARCOS PAULO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0051 PROCESSO: 2007.63.01.064213-4 

RECTE: NEUSA DE ALMEIDA ALVES 

ADVOGADO(A): SP065561 - JOSÉ HÉLIO ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0052 PROCESSO: 2007.63.01.064514-7 

RECTE: JOSÉ ABIAS NOGUEIRA 

ADVOGADO(A): SP065561 - JOSÉ HÉLIO ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0053 PROCESSO: 2007.63.01.065538-4 

RECTE: EURIPEDES BENZONI 

ADVOGADO(A): SP098501 - RAUL GOMES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0054 PROCESSO: 2007.63.01.066324-1 

RECTE: RAIMUNDA ALMEIDA REZENDE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 950/1284 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0055 PROCESSO: 2007.63.01.066493-2 

RECTE: JOEL DE CAMPOS SILVA 

ADVOGADO(A): SP063612 - VALDETE DE JESUS BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0056 PROCESSO: 2007.63.01.067430-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP131741 - ANTONIO PORFIRIO DOS SANTOS FILHO 

RECDO: ALAIR ROSA BAPTISTA 

ADVOGADO: SP137320 - WILTON LUIZ ABRANTES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0057 PROCESSO: 2007.63.01.070932-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO SOARES SANTOS 

ADVOGADO: SP200710 - PEDRO PEREIRA LEITE JUNIOR 

 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0058 PROCESSO: 2007.63.01.074772-2 

RECTE: ANNA ADAMAVICIUS 

ADVOGADO(A): SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0059 PROCESSO: 2007.63.01.075625-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO NOGUEIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0060 PROCESSO: 2007.63.01.076527-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OLGA GARCIA MESQUITA 

ADVOGADO: SP126789 - ARLETE ZANFERRARI LEITE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0061 PROCESSO: 2007.63.01.080222-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA SECKLER MALACCO LUIZ 

ADVOGADO: SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0062 PROCESSO: 2007.63.01.083190-3 

RECTE: RICHARD PRADO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/02/2009 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0063 PROCESSO: 2007.63.01.084739-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AGUEDA GONÇALVES CASTELLO 

ADVOGADO: SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0064 PROCESSO: 2007.63.01.087662-5 

RECTE: EMILIA RAMALHO SILVA 

ADVOGADO(A): SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/04/2009 MPF: Sim DPU: Não 

 

0065 PROCESSO: 2007.63.01.091966-1 

RECTE: TAYEKO TANABE MIURA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 27/04/2009 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0066 PROCESSO: 2007.63.01.094924-0 

RECTE: VANETE GOMES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0067 PROCESSO: 2007.63.01.095355-3 

RECTE: ZORAIDE RODRIGUES CASTANHO 

ADVOGADO(A): SP222064 - ROSANGELA PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0068 PROCESSO: 2007.63.02.011001-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ONOFRE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP190969 - JOSE CARLOS VICENTE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0069 PROCESSO: 2007.63.03.005984-7 

RECTE: ALAIDE ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0070 PROCESSO: 2007.63.04.002392-8 

RECTE: ANA MARIA CLEMENTE 

ADVOGADO(A): SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0071 PROCESSO: 2007.63.04.003101-9 

RECTE: MARIA JOSE DE LIMA SILVA 

ADVOGADO(A): SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0072 PROCESSO: 2007.63.04.007351-8 

RECTE: LUIZ SCABIA FILHO 

ADVOGADO(A): SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0073 PROCESSO: 2007.63.11.000219-2 

RECTE: LEO CAMARA 

ADVOGADO(A): SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0074 PROCESSO: 2007.63.11.000843-1 

RECTE: MARIA HOLANDA SOUZA DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0075 PROCESSO: 2007.63.11.000972-1 

RECTE: JOSÉ OLAVO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0076 PROCESSO: 2007.63.11.001152-1 

RECTE: DOROTI RAQUEL DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP120629 - ROSA MARIA DOS PASSOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0077 PROCESSO: 2007.63.11.001344-0 

RECTE: PAULO PEREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0078 PROCESSO: 2007.63.11.001634-8 

RECTE: DEJANIRA CAVALCANTI LOPES 

ADVOGADO(A): SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0079 PROCESSO: 2007.63.11.002784-0 

RECTE: MARTINS ROCHA DA PAZ 

ADVOGADO(A): SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0080 PROCESSO: 2007.63.11.004436-8 

RECTE: LUIZ FELIPE DA SILVA FONSECA 

ADVOGADO(A): SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0081 PROCESSO: 2007.63.11.004857-0 

RECTE: RICARDO ROSA SIMOES 

ADVOGADO(A): SP188672 - ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0082 PROCESSO: 2007.63.11.007540-7 

RECTE: PEDRO ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0083 PROCESSO: 2007.63.11.008654-5 

RECTE: MARIA OLIVETE SANTANA NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP194713B - ROSANGELA SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0084 PROCESSO: 2007.63.11.009426-8 

RECTE: RIVALDO HERNANDES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0085 PROCESSO: 2007.63.11.011008-0 

RECTE: VALDOMIRO OLIVEIRA FARIAS 

ADVOGADO(A): SP066390 - PAULO ESPOSITO GOMES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0086 PROCESSO: 2007.63.11.011209-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANDRE LUIZ DA SILVA REP. P/ JULIA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0087 PROCESSO: 2007.63.13.000527-7 

RECTE: HELIO MACHADO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0088 PROCESSO: 2007.63.13.000796-1 

RECTE: JOSE ROBERTO CORERATO 

ADVOGADO(A): SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0089 PROCESSO: 2007.63.14.003669-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ELIANA MARIA DE ALMEIDA SECCHIERI 

ADVOGADO: SP120241 - MIRELA SECHIERI COSTA N CARVALHO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0090 PROCESSO: 2007.63.14.004492-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ANTONIO FRANCISCO FRANCO 

ADVOGADO: SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0091 PROCESSO: 2007.63.15.009231-3 

RECTE: ACACIO BUENO 

ADVOGADO(A): SP189362 - TELMO TARCITANI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0092 PROCESSO: 2007.63.15.013128-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLAUDINEIA MATEUS FELICIO 

ADVOGADO: SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0093 PROCESSO: 2007.63.17.005390-8 

RECTE: MAURICEIA SANTOS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP173437 - MÔNICA FREITAS DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/11/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0094 PROCESSO: 2007.63.17.006618-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 
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RECTE: ANTONIO JOSE VITAL 

ADVOGADO(A): SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0095 PROCESSO: 2007.63.18.001201-0 

RECTE: MARIA DE LOURDES CRUZ SANT ANNA 

ADVOGADO(A): SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0096 PROCESSO: 2007.63.18.001202-2 

RECTE: DURIVAL LUCIO SIBILA 

ADVOGADO(A): SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0097 PROCESSO: 2008.63.01.001252-0 

RECTE: APARECIDA DAS GRACAS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP222064 - ROSANGELA PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0098 PROCESSO: 2008.63.01.002228-8 

RECTE: REINALDO FERREIRA ZICH 

ADVOGADO(A): SP085353 - MARCO ANTONIO HIEBRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0099 PROCESSO: 2008.63.01.002764-0 

RECTE: ANTONIO FRANCISCO FERNANDES 

ADVOGADO(A): SP246462 - MARCELO IRANLEY PINTO DE LUNA ROSA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0100 PROCESSO: 2008.63.01.009900-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAURA GONÇALVES DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0101 PROCESSO: 2008.63.01.009969-8 

RECTE: DOMINICO SOITI TOMIMORI 

ADVOGADO(A): SP228879 - IVO BRITO CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/09/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0102 PROCESSO: 2008.63.01.011220-4 

RECTE: JULIA ALVES BUENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0103 PROCESSO: 2008.63.01.014322-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUCIA BORGES CROCE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0104 PROCESSO: 2008.63.01.014552-0 

RECTE: ELIAS GUERHARDT 

ADVOGADO(A): SP093532 - MARIA DE JESUS DOS SANTOS DUTRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0105 PROCESSO: 2008.63.01.017260-2 

RECTE: WALTER ALFIERI 

ADVOGADO(A): SP255450 - MAURICIO PALLOTTA RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0106 PROCESSO: 2008.63.01.018902-0 

RECTE: JOSE JOSILDO DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0107 PROCESSO: 2008.63.01.023667-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LORDES RICARDO GOULART 

ADVOGADO: SP267201 - LUCIANA GULART 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0108 PROCESSO: 2008.63.01.024323-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITO CORREA 

ADVOGADO: SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0109 PROCESSO: 2008.63.01.025361-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JULIO LOPES 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0110 PROCESSO: 2008.63.01.027473-3 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IRENE GARCIA 

ADVOGADO: SP174827 - ADRIANA MARIA DE FREITAS DUARTE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0111 PROCESSO: 2008.63.01.028313-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE PINTO FILHO 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0112 PROCESSO: 2008.63.01.028331-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE MAXIMIANO CAMPOS 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0113 PROCESSO: 2008.63.01.028477-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE FRATA 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0114 PROCESSO: 2008.63.01.029443-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANNA MARIA DA CONCEICAO 

ADVOGADO: SP134711 - BERENICIO TOLEDO BUENO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0115 PROCESSO: 2008.63.01.029487-2 

RECTE: SUELI APARECIDA SEGURA BERBEL 

ADVOGADO(A): SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0116 PROCESSO: 2008.63.01.029905-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARMEN VICO DONA 

ADVOGADO: SP065561 - JOSÉ HÉLIO ALVES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0117 PROCESSO: 2008.63.01.031069-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ODILIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP141568 - MARCIA HELENA PRADO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0118 PROCESSO: 2008.63.01.031923-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FLORA HERRERIAS BOLFARINI 

ADVOGADO: SP254746 - CINTIA DE SOUZA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0119 PROCESSO: 2008.63.01.032044-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO PERES GARCIA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0120 PROCESSO: 2008.63.01.033653-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALZIRA FREITAS DE PAULA 

ADVOGADO: SP191920 - NILZA GONÇALVES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0121 PROCESSO: 2008.63.01.033668-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CELINA DE CARVALHO GUEDES 

ADVOGADO: SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 27/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0122 PROCESSO: 2008.63.01.034025-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADRIANA RODRIGUES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0123 PROCESSO: 2008.63.01.034413-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARLENE ALEXANDRE DA SILVA 

ADVOGADO: SP064243 - MARINA HIROMI ITABASHI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 27/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0124 PROCESSO: 2008.63.01.035381-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FIGENIO JOSE AMADO 

ADVOGADO: SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0125 PROCESSO: 2008.63.01.035415-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSCAR VENANCIO GRANELLO 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0126 PROCESSO: 2008.63.01.036303-1 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA FERREIRA DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0127 PROCESSO: 2008.63.01.036588-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FABIO DE BIAZZI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0128 PROCESSO: 2008.63.01.036951-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RUBENS RUY PIRRO 

ADVOGADO: SP254746 - CINTIA DE SOUZA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0129 PROCESSO: 2008.63.01.039002-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROBERTO MACHADO DA SILVA 

ADVOGADO: SP212583A - ROSE MARY GRAHL 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0130 PROCESSO: 2008.63.01.039190-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENJAMIN CASTELLUBER 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0131 PROCESSO: 2008.63.01.039203-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RAUL LEONE 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0132 PROCESSO: 2008.63.01.039874-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SIDNEI ANHUCI 

ADVOGADO: SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0133 PROCESSO: 2008.63.01.040286-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DE AGUIAR 

 

ADVOGADO: SP269321 - KELLY BARBOSA FERREIRA DIAS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 
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DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0134 PROCESSO: 2008.63.01.040467-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANNA PARDI SAVOINI 

ADVOGADO: SP162151 - DENISE VITAL E SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0135 PROCESSO: 2008.63.01.041173-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO CELSO DE CAMARGO GUERRA 

ADVOGADO: SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0136 PROCESSO: 2008.63.01.041882-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA GOMES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP198155 - DEYSE OLÍVIA PEDRO RODRIGUES DO PRADO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0137 PROCESSO: 2008.63.01.041884-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NAIR AUGUSTO GOBETTI 

ADVOGADO: SP242570 - EFRAIM PEREIRA GAWENDO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0138 PROCESSO: 2008.63.01.043402-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSWALDO CEGLIO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0139 PROCESSO: 2008.63.01.043905-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EURYDES DE SOUZA LOPES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 05/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0140 PROCESSO: 2008.63.01.045053-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CELSO SOUZA BARROS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0141 PROCESSO: 2008.63.01.045867-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDUARDO BAPTISTA 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 
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DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0142 PROCESSO: 2008.63.01.045886-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GERALDO DE OLIVEIRA REIS 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 21/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0143 PROCESSO: 2008.63.01.046673-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEARDINA FIGUEIREDO DE MEDEIROS 

ADVOGADO: SP093418 - DILVANIA DE ASSIS MELLO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0144 PROCESSO: 2008.63.01.048421-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TEODORO DE SOUZA NETO 

ADVOGADO: SP275876 - IANDRA ALARCON DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0145 PROCESSO: 2008.63.01.048778-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GLORIA LUCON PEGADO 

ADVOGADO: SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0146 PROCESSO: 2008.63.01.048829-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANGELA LOPEZ LORENZO 

ADVOGADO: SP176557 - CRISTINE YONAMINE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0147 PROCESSO: 2008.63.01.049276-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TACIO NAKAZAWA 

ADVOGADO: SP227873 - ALICE SERT 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0148 PROCESSO: 2008.63.01.050276-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIAO GONCALVES DA SILVEIRA 

ADVOGADO: SP153041 - JOAO MONTEIRO FERREIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 04/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0149 PROCESSO: 2008.63.01.051105-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDSON SILVA LIMA 
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ADVOGADO: SP120830 - ALBINO RIBAS DE ANDRADE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0150 PROCESSO: 2008.63.01.051607-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NELSON ACOSTA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0151 PROCESSO: 2008.63.01.052086-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO ELIAS DE LIMA 

ADVOGADO: SP051967 - ELIANA LUIZA NASCIMENTO DE CARVALHO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 27/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0152 PROCESSO: 2008.63.01.052645-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OCTAVIO SOBRAL 

ADVOGADO: SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0153 PROCESSO: 2008.63.01.052972-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GUARACIARA BARBOZA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP200925 - SAULO ADALBERTO PITON 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0154 PROCESSO: 2008.63.01.053039-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NILZA DOS SANTOS FARINA 

ADVOGADO: SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0155 PROCESSO: 2008.63.01.054023-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAUDELINO LANZAS MATTEZ 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0156 PROCESSO: 2008.63.01.054419-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROMEU TOMANINI 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0157 PROCESSO: 2008.63.01.054673-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDNA TEREZA BUSSAMRA 

ADVOGADO: SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0158 PROCESSO: 2008.63.01.054986-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS FRANCISCO STEIN ALVIM 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0159 PROCESSO: 2008.63.01.055312-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA JOSE DA SILVA MARCOS 

ADVOGADO: SP275876 - IANDRA ALARCON DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0160 PROCESSO: 2008.63.01.055470-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OLINDA SABINO ESTEVES 

ADVOGADO: SP275876 - IANDRA ALARCON DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0161 PROCESSO: 2008.63.01.056347-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DERSIO CATHARINO 

ADVOGADO: SP191514 - VIVIANE GUARIZA MENEGUETTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

 

0162 PROCESSO: 2008.63.01.056707-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALFREDO LIVRAMENTO JUNIOR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0163 PROCESSO: 2008.63.01.057169-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALDEMAR MARANGON 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0164 PROCESSO: 2008.63.01.057574-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDSON DE SOUZA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0165 PROCESSO: 2008.63.01.058553-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LUIZA MILANELLO 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0166 PROCESSO: 2008.63.01.058559-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RAIMUNDO ROSA DE SANTANA 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0167 PROCESSO: 2008.63.01.058575-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WENCESLANDA BAPTISTELLA FERREIRA 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0168 PROCESSO: 2008.63.01.059523-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VERA VELLOSO 

ADVOGADO: SP064844 - FLORINDA APARECIDA RODRIGUES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0169 PROCESSO: 2008.63.01.059524-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0170 PROCESSO: 2008.63.01.059730-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE AZEVEDO ROMARO 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0171 PROCESSO: 2008.63.01.059763-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: THEOCHARIS LEONIDAS CORONEOS 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0172 PROCESSO: 2008.63.01.061761-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HELIO CARNEIRO LEAO 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0173 PROCESSO: 2008.63.01.062348-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VHANDEGEA RAMOS BAKER 
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ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0174 PROCESSO: 2008.63.01.062356-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO BRUNO SAPIENZA 

ADVOGADO: SP187783 - KARLA REGINA DE OLIVEIRA BRITO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0175 PROCESSO: 2008.63.01.062628-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FELICIO VIRGINIO MINELLI 

ADVOGADO: SP275876 - IANDRA ALARCON DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0176 PROCESSO: 2008.63.01.062637-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE FRANCISCO ARAUJO 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0177 PROCESSO: 2008.63.01.062951-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS MIORI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0178 PROCESSO: 2008.63.01.066804-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TOYOKO SHIMABUKO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Sim 

 

0179 PROCESSO: 2008.63.01.067649-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HUMBERTO BONTEMPO 

ADVOGADO: SP271655 - MARIA APARECIDA ALVES DOS REIS OLIVEIRA LUNA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0180 PROCESSO: 2008.63.01.067677-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEONOR DA CONCEIÇAO DE GODOY 

ADVOGADO: SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0181 PROCESSO: 2008.63.01.067727-0 
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JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LISE FLORE CLAUDINE MEYER 

ADVOGADO: SP154409 - CARLOS HENRIQUE ROCHA LIMA DE TOLEDO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0182 PROCESSO: 2008.63.01.068310-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RODOLPHO BAIONNE 

ADVOGADO: SP172917 - JOSUÉ ELIAS CORREIA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0183 PROCESSO: 2008.63.01.068373-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NELSO CLARO 

ADVOGADO: SP196873 - MARISA VIEGAS DE MACEDO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0184 PROCESSO: 2008.63.02.006097-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WAGNER GUIMARAES DE MATTOS 

ADVOGADO: SP268105 - MARCELA GALLO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0185 PROCESSO: 2008.63.02.008292-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EGIDIO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP254746 - CINTIA DE SOUZA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 06/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0186 PROCESSO: 2008.63.02.009248-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIO STRAMBE 

ADVOGADO: SP270656 - MARCIO DOMINGOS ALVES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0187 PROCESSO: 2008.63.02.009795-9 

RECTE: LUCICLEIDE MARIA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP118653 - JOANILSON BARBOSA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0188 PROCESSO: 2008.63.02.012043-0 

RECTE: MARIA APPARECIDA DE SOUZA GOMES 

ADVOGADO(A): SP132027 - ANA RITA MESSIAS SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0189 PROCESSO: 2008.63.02.012623-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE NETTO 

ADVOGADO: SP076022 - JOSE FERNANDO DA CUNHA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0190 PROCESSO: 2008.63.02.013297-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SELMA TERESA MIOTTI 

ADVOGADO: SP076022 - JOSE FERNANDO DA CUNHA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0191 PROCESSO: 2008.63.02.014398-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAURO EDGAR DE ARAUJO FRANCO 

ADVOGADO: SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0192 PROCESSO: 2008.63.03.006022-2 

RECTE: ALEXANDRINA CAGALE DAL POZO 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0193 PROCESSO: 2008.63.03.006098-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ANTONIA FINCATO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0194 PROCESSO: 2008.63.04.001026-4 

RECTE: SILVINO DOS REIS DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0195 PROCESSO: 2008.63.04.004725-1 

RECTE: ROSANGELA APARECIDA JOAQUIM 

ADVOGADO(A): SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0196 PROCESSO: 2008.63.04.007349-3 

RECTE: MILTON JUSTINO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 
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DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0197 PROCESSO: 2008.63.05.001154-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JASON CORDEIRO DE AZEVEDO 

ADVOGADO: SP238085 - GILSON MUNIZ CLARINDO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0198 PROCESSO: 2008.63.05.001848-0 

RECTE: ROSILDA GONCALVES CARDOSO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0199 PROCESSO: 2008.63.08.002317-8 

RECTE: JOSE APARECIDO RODRIGUES PEDROSO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 09/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0200 PROCESSO: 2008.63.09.001037-5 

RECTE: IZIDRO PORFIRIO DE ANDRADE 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0201 PROCESSO: 2008.63.10.001401-3 

RECTE: JOSE ALCASIO 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0202 PROCESSO: 2008.63.10.001479-7 

RECTE: JOSE MARIA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0203 PROCESSO: 2008.63.10.004829-1 

RECTE: JOSE CIRINEU ANDRE 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0204 PROCESSO: 2008.63.10.004850-3 

RECTE: CELSO ALVES DA CUNHA 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 
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DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0205 PROCESSO: 2008.63.10.005249-0 

RECTE: RACHEL KAMISKI 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0206 PROCESSO: 2008.63.10.006061-8 

RECTE: CARLOS EDUARDO GONZAGA 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0207 PROCESSO: 2008.63.10.006217-2 

RECTE: MILTON CALENTE 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0208 PROCESSO: 2008.63.10.006225-1 

RECTE: ORLANDO JORGE HENGUEL 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0209 PROCESSO: 2008.63.10.006244-5 

RECTE: ADMIR CRISP 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0210 PROCESSO: 2008.63.10.006462-4 

RECTE: DORIVAL MOTTA 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0211 PROCESSO: 2008.63.10.006471-5 

RECTE: ODAIR BAENA FERNANDES 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0212 PROCESSO: 2008.63.10.007251-7 

RECTE: LAURO NAZATTO 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0213 PROCESSO: 2008.63.10.007256-6 

RECTE: JANUARIO BENEDITO ROQUE SANTOS 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0214 PROCESSO: 2008.63.10.007274-8 

RECTE: OSVALDO ZECCHIN 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0215 PROCESSO: 2008.63.10.007331-5 

RECTE: OSNIR MARTINO 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0216 PROCESSO: 2008.63.10.007983-4 

RECTE: CLAUDIO ANTONIO BONANNO 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0217 PROCESSO: 2008.63.10.007990-1 

RECTE: PAULO ROBERTO SIGRIST 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0218 PROCESSO: 2008.63.10.008366-7 

RECTE: JOSE BENEDITO MELLA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0219 PROCESSO: 2008.63.10.008425-8 

RECTE: JOSE FIGUEIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0220 PROCESSO: 2008.63.10.008719-3 

RECTE: PEDRO DA SILVA MARTINS 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0221 PROCESSO: 2008.63.10.008725-9 

RECTE: SALVADOR MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0222 PROCESSO: 2008.63.10.008733-8 

RECTE: APARECIDO ANDREOLLA 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0223 PROCESSO: 2008.63.10.009112-3 

RECTE: ORLANDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0224 PROCESSO: 2008.63.10.009139-1 

RECTE: NILSO ANTONIO ZAGHI 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0225 PROCESSO: 2008.63.10.009142-1 

RECTE: JOSE CARLOS FRONZA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0226 PROCESSO: 2008.63.10.009174-3 

RECTE: HELIO DE ASSIS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0227 PROCESSO: 2008.63.10.009185-8 

RECTE: MARIA ANGELA STOCCO 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0228 PROCESSO: 2008.63.10.009191-3 

RECTE: MARIA SILVA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 972/1284 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0229 PROCESSO: 2008.63.10.009195-0 

RECTE: ANTONIO FLORENCIO MARINI JUNIOR 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0230 PROCESSO: 2008.63.10.009226-7 

RECTE: MAURACY SOUSA NOVAIS 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0231 PROCESSO: 2008.63.10.009248-6 

RECTE: OSMAR PINESE 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0232 PROCESSO: 2008.63.10.009253-0 

RECTE: ANTONIO CARLOS MANFRINATO 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0233 PROCESSO: 2008.63.10.009345-4 

RECTE: IZAIAS GOMES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0234 PROCESSO: 2008.63.10.009389-2 

RECTE: CARLOS JESUS MOREIRA DA SILVA JUNIOR 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0235 PROCESSO: 2008.63.10.009425-2 

RECTE: GILDO GOMES CORREA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0236 PROCESSO: 2008.63.10.009438-0 

RECTE: FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
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ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0237 PROCESSO: 2008.63.10.009505-0 

RECTE: AFONSO ROBERTO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0238 PROCESSO: 2008.63.10.009530-0 

RECTE: OSCAR MANTOVANI 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0239 PROCESSO: 2008.63.10.009750-2 

RECTE: NORIVAL GOMES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0240 PROCESSO: 2008.63.10.009774-5 

RECTE: OSMAR LOURENÇO GONÇALVES 

ADVOGADO(A): SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0241 PROCESSO: 2008.63.10.009833-6 

RECTE: ANA ZAMBETA VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0242 PROCESSO: 2008.63.10.009887-7 

RECTE: SEBASTIAO COSTA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0243 PROCESSO: 2008.63.10.009900-6 

RECTE: NICOLA FERNANDES GAMBERO 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0244 PROCESSO: 2008.63.10.010035-5 
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RECTE: JOSE DALPOZ 

ADVOGADO(A): SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0245 PROCESSO: 2008.63.10.010059-8 

RECTE: ANTONIO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0246 PROCESSO: 2008.63.10.010078-1 

RECTE: JORGE GONÇALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0247 PROCESSO: 2008.63.10.010251-0 

RECTE: JOSE BRANCO 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0248 PROCESSO: 2008.63.10.010254-6 

RECTE: LEONILDO BRES 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0249 PROCESSO: 2008.63.10.010325-3 

RECTE: AGENOR JOSE DE MATOS 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0250 PROCESSO: 2008.63.10.010329-0 

RECTE: ANTONIO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0251 PROCESSO: 2008.63.10.010344-7 

RECTE: VALDOMIRO AFONSO SIQUEIRA 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0252 PROCESSO: 2008.63.10.010375-7 

RECTE: FRANCISCO GERALDO ALVES DE ASSIS 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0253 PROCESSO: 2008.63.10.010384-8 

RECTE: ANTONIO VANZO 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0254 PROCESSO: 2008.63.10.010405-1 

RECTE: ANTONIA DE FATIMA MELONI 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0255 PROCESSO: 2008.63.10.010602-3 

RECTE: JOÃO BRANCO 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0256 PROCESSO: 2008.63.10.010639-4 

RECTE: ZENAIDE TEREZA BETIM GOMES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0257 PROCESSO: 2008.63.12.000003-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DIVA ROSA FALCONI 

ADVOGADO: SP078066 - LENIRO DA FONSECA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0258 PROCESSO: 2008.63.13.000580-4 

RECTE: JESUINO LOPES FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0259 PROCESSO: 2008.63.14.000345-2 

RECTE: PEDRO ANTONIO PEREZ 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0260 PROCESSO: 2008.63.14.000430-4 

RECTE: JOSE DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0261 PROCESSO: 2008.63.14.000513-8 

RECTE: JOSE PERPETUO SOARES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0262 PROCESSO: 2008.63.14.000541-2 

RECTE: FERNANDO CONTRERAS 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0263 PROCESSO: 2008.63.14.000673-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: JOSE MOLINA HERNANDES 

ADVOGADO: SP207263 - ALAN RODRIGO BORIM 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0264 PROCESSO: 2008.63.14.000856-5 

RECTE: ORESTES CARLOS PADOVANI 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0265 PROCESSO: 2008.63.14.001057-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: HORACIO HERBERT ANCIAES 

ADVOGADO: SP129869 - WAGNER ALVES DA COSTA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0266 PROCESSO: 2008.63.14.001148-5 

RECTE: RONALDO LUIZ BALDASSI 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0267 PROCESSO: 2008.63.14.001223-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: JOAO ROMERA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0268 PROCESSO: 2008.63.14.001447-4 

RECTE: DEMESIO BARRIONUEVO MUNHOZ 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0269 PROCESSO: 2008.63.14.001598-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: MANOEL IGNACIO DE CARMO 

ADVOGADO: SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0270 PROCESSO: 2008.63.14.001726-8 

RECTE: JESUS CANDIDO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0271 PROCESSO: 2008.63.14.001902-2 

RECTE: JOAO BATISTA DE OLIVEIRA SOBRINHO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0272 PROCESSO: 2008.63.14.002281-1 

RECTE: VICENTE DE PAULA CELESTINO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0273 PROCESSO: 2008.63.14.002899-0 

RECTE: MARINES GAZZI MENDES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0274 PROCESSO: 2008.63.14.002902-7 

RECTE: JAIR AVIGO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0275 PROCESSO: 2008.63.14.002968-4 

RECTE: JOSE DELFINO MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP219382 - MARCIO JOSE BORDENALLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0276 PROCESSO: 2008.63.14.003314-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

 

RECDO: MIGUEL VENANCIO CASTRO 

ADVOGADO: SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0277 PROCESSO: 2008.63.14.003345-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: DANTE ESMERINI 

ADVOGADO: SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0278 PROCESSO: 2008.63.14.004504-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ANTONIO FONSECA 

ADVOGADO: SP234065 - ANDERSON MANFRENATO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0279 PROCESSO: 2008.63.15.005418-3 

RECTE: MARIA LAUDICEIA BRAGA VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0280 PROCESSO: 2008.63.15.009299-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO ROZ 

ADVOGADO: SP158407 - ILEANA FABIANI BERTELINI RODRIGUES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0281 PROCESSO: 2008.63.15.010020-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ANTONIO MANSUR 

ADVOGADO: SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0282 PROCESSO: 2008.63.15.011130-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TERESA MARIA LOURENCON BARBOSA 

ADVOGADO: SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0283 PROCESSO: 2008.63.15.013137-2 

RECTE: HELOISA CLAUDIONOR GOLDONI 
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ADVOGADO(A): SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0284 PROCESSO: 2008.63.15.013174-8 

RECTE: MARIA CELINA PESSATI MODANESE 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0285 PROCESSO: 2008.63.15.013185-2 

RECTE: MARIO DE LUCCAS 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0286 PROCESSO: 2008.63.15.013210-8 

RECTE: JOSE SERAFIM PASQUALI 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0287 PROCESSO: 2008.63.15.013223-6 

RECTE: JOSE JORGE MARSON 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0288 PROCESSO: 2008.63.15.013235-2 

RECTE: ANTONIO RAFAEL MAIMONI 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0289 PROCESSO: 2008.63.17.003736-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANGELINA FERREIRA EGIDIO 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0290 PROCESSO: 2008.63.17.004679-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AGRIPINO COELHO ROCHA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0291 PROCESSO: 2008.63.17.005513-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DJALMA FAUSTINO GOMES 

ADVOGADO: SP147414 - FÂNIA APARECIDA ROCHA DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0292 PROCESSO: 2008.63.17.006362-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA JOSE DE AZEVEDO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0293 PROCESSO: 2008.63.17.006418-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LOURIVAL JALORETO 

ADVOGADO: SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0294 PROCESSO: 2008.63.17.006582-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANIZIO FIRMINO DA SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0295 PROCESSO: 2008.63.17.006652-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIO VIEIRA 

ADVOGADO: SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0296 PROCESSO: 2008.63.17.007014-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VICENTE DE PAULA SOUZA 

ADVOGADO: SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0297 PROCESSO: 2008.63.17.007060-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIZ MARTINS 

ADVOGADO: SP269321 - KELLY BARBOSA FERREIRA DIAS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0298 PROCESSO: 2008.63.17.007630-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DARCY VEIGA 

ADVOGADO: SP259738 - PAULO ROBERTO DA SILVA MARQUEZINI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0299 PROCESSO: 2008.63.17.008662-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: ANUARIO BERTE 

ADVOGADO: SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0300 PROCESSO: 2008.63.17.008723-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LURDES BENA GARCIA 

ADVOGADO: SP224932 - GERNIVAL MORENO DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0301 PROCESSO: 2008.63.18.002253-6 

RECTE: ADRIANO REIS DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP064802 - PAULO NUNES DOS SANTOS FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0302 PROCESSO: 2008.63.19.005486-8 

RECTE: TEREZA BUENO OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0303 PROCESSO: 2009.63.01.000122-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO DE MORAES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0304 PROCESSO: 2009.63.01.003165-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAVINIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP166193 - ADRIANA PISSARRA NAKAMURA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0305 PROCESSO: 2009.63.01.003195-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALBERTINO GOMES DE SA 

ADVOGADO: SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0306 PROCESSO: 2009.63.01.004768-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLAUDIONOR DE MORAES RIBEIRO 

ADVOGADO: SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0307 PROCESSO: 2009.63.01.005942-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: TEREZINHA CANDIDA DA SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0308 PROCESSO: 2009.63.01.012013-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WALTER SPELTRI 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0309 PROCESSO: 2009.63.01.012661-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DOMINGO ANTONIO AMADO HUERTAS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0310 PROCESSO: 2009.63.01.013969-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO MARTINS FADIGA 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0311 PROCESSO: 2009.63.01.015199-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA RAIMUNDA RODRIGUES LEITE 

ADVOGADO: SP095573 - JOSUE LOPES SCORSI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

 

0312 PROCESSO: 2009.63.01.016734-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0313 PROCESSO: 2009.63.01.017315-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FELIZA ISGROI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0314 PROCESSO: 2009.63.01.017572-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NELSON DOMINGUES GAMEIRO 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0315 PROCESSO: 2009.63.01.017600-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO JOSE LOURENCO 
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ADVOGADO: SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0316 PROCESSO: 2009.63.01.018076-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IRACEMA RAVARA DE SOUZA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0317 PROCESSO: 2009.63.01.018253-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIZ ENOKI 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0318 PROCESSO: 2009.63.01.018921-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HELCIO MARQUES GOMES 

ADVOGADO: SP060736 - EDILMA CEZAR SILVEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0319 PROCESSO: 2009.63.01.021945-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JANDIRA IANEGITZ PRANDO 

ADVOGADO: SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0320 PROCESSO: 2009.63.01.022848-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ERICH WURZMANN 

ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0321 PROCESSO: 2009.63.01.023466-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ERNESTO VICTORIO ROSARIO D ANDREA 

ADVOGADO: SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0322 PROCESSO: 2009.63.01.023703-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EUCLIDES OURIQUES 

ADVOGADO: SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0323 PROCESSO: 2009.63.01.024779-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DILMA CORREIA SOBRINHO CARLUCCI 
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ADVOGADO: SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0324 PROCESSO: 2009.63.01.025775-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HELIO CELEGHINI 

ADVOGADO: SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0325 PROCESSO: 2009.63.01.027041-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALBERTINA FERREIRA MOTA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0326 PROCESSO: 2009.63.01.027438-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OLIVIO NONATO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0327 PROCESSO: 2009.63.02.001722-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SUGE TAKAIRIM 

ADVOGADO: SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0328 PROCESSO: 2009.63.03.003930-4 

RECTE: MARCOS ANTONIO PERIPATO 

ADVOGADO(A): SP142555 - CLAUDIO APARECIDO VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0329 PROCESSO: 2009.63.04.003396-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HERMÓGENES CARELI 

ADVOGADO: SP262778 - WAGNER RENATO RAMOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0330 PROCESSO: 2009.63.06.000945-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LIVINO LINO DA SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0331 PROCESSO: 2009.63.11.004139-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO RANULFO DE OLIVEIRA 
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ADVOGADO: SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0332 PROCESSO: 2009.63.17.001864-4 

RECTE: HUMBERTO SARTI 

ADVOGADO(A): SP261270 - ANTONIO TADEU GHIOTTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0333 PROCESSO: 2004.61.84.485887-6 

RECTE: PAULO RODRIGUES MARCELINO 

ADVOGADO(A): SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0334 PROCESSO: 2005.63.01.041414-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA NAZARE ALVES LEMOS 

ADVOGADO: SP168252 - VIVIANE PEREIRA DA SILVA GONÇALVES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0335 PROCESSO: 2005.63.01.145141-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANITA BATISTA POLETTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0336 PROCESSO: 2005.63.01.163723-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AURELIANO JUSTO DOS SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0337 PROCESSO: 2005.63.01.164836-6 

RECTE: JOSE AUGUSTO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP204334 - MARCELO BASSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0338 PROCESSO: 2005.63.01.172157-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ALMIR ROCHA SILVA 

ADVOGADO: SP059501 - JOSÉ JACINTO MARCIANO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0339 PROCESSO: 2005.63.01.243421-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VANDERLEI BRANCO DA SILVA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 
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DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

 

0340 PROCESSO: 2005.63.01.278180-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JONAS MAURICIO 

ADVOGADO: SP152386 - ANTONIO CARLOS DINIZ JUNIOR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0341 PROCESSO: 2005.63.01.279032-4 

RECTE: SERGIO RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP240454 - MARCOS LUIZ RIGONI JUNIOR 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0342 PROCESSO: 2005.63.01.287734-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA REIS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP203738 - ROSEMIRA DE SOUZA LOPES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0343 PROCESSO: 2005.63.01.294325-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE OLIVEIRA MACIEL 

ADVOGADO: SP197543 - TEREZA TARTALIONI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0344 PROCESSO: 2005.63.01.294421-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NILSON DE CAMARGO BARBOSA 

ADVOGADO: SP168579 - ROBERTO CARLOS DE AZEVEDO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0345 PROCESSO: 2005.63.01.300260-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALENTIM DE CARVALHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0346 PROCESSO: 2005.63.01.324433-7 

RECTE: NELSON GONZALES GARCIA 

ADVOGADO(A): SP186161 - ALEXANDRE CALVI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0347 PROCESSO: 2005.63.01.345171-9 

RECTE: ROBERTO CORNIBERT 

ADVOGADO(A): SP173081 - VALQUIRIA MARIA ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 
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DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0348 PROCESSO: 2005.63.03.005511-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APPARECIDA VELLANO CASSIANO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0349 PROCESSO: 2005.63.03.009997-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIA RAMOS DA SILVA 

RECDO: DIONE DA SILVA FRANÇA 

ADVOGADO(A): SP187712-MARCOS PAULO MODESTO DOS SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0350 PROCESSO: 2005.63.03.010018-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE COUTO BOTIGNON/REPRESENTADO PELA IRMÃ 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0351 PROCESSO: 2005.63.03.010581-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LÚCIA ANDREGHETTE LUCARELLI 

ADVOGADO: SP058044 - ANTONIO APARECIDO MENENDES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0352 PROCESSO: 2005.63.03.012814-9 

RECTE: ERNESTO BRIOTO 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0353 PROCESSO: 2005.63.03.012821-6 

RECTE: CLAUDETE SCURO MACEDO 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0354 PROCESSO: 2005.63.03.012911-7 

RECTE: ANTONIO CARLOS VIOTTO 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0355 PROCESSO: 2005.63.03.013070-3 

 

RECTE: NAIR VASCONCELOS QUINTANILHA 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0356 PROCESSO: 2005.63.03.013097-1 

RECTE: JAIR SIQUEIRA 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0357 PROCESSO: 2005.63.03.013176-8 

RECTE: FRANCISCA GOMES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0358 PROCESSO: 2005.63.03.013194-0 

RECTE: GILBERTO SOARES 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0359 PROCESSO: 2005.63.03.013305-4 

RECTE: ORLANDO FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0360 PROCESSO: 2005.63.03.013442-3 

RECTE: RUY DA SILVEIRA 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0361 PROCESSO: 2005.63.03.014214-6 

RECTE: EDNO JOSÉ PIOTO 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0362 PROCESSO: 2005.63.03.014727-2 

RECTE: PAULO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0363 PROCESSO: 2005.63.03.015501-3 

RECTE: JACOB SCABELO 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 
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RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0364 PROCESSO: 2005.63.03.015954-7 

RECTE: NORBERTO NICOLETTI 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0365 PROCESSO: 2005.63.03.016513-4 

RECTE: MANUEL AURELIANO 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0366 PROCESSO: 2005.63.03.020066-3 

RECTE: ANTONIO RAUL MOSCATINI 

ADVOGADO(A): SP101630 - AUREA MOSCATINI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0367 PROCESSO: 2005.63.03.020920-4 

RECTE: JOANA DE FÁTIMA TREVISAN LEITE 

ADVOGADO(A): SP175882 - ELIANA REGINA CORDEIRO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0368 PROCESSO: 2005.63.03.021514-9 

RECTE: JOSE LOPES FILHO 

ADVOGADO(A): SP236860 - LUCIANA MARTINS PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0369 PROCESSO: 2005.63.04.011774-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NADIR ALVES ARANHA 

ADVOGADO: SP229502 - LUCIANE MAINARDI DE OLIVEIRA CARNEIRO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0370 PROCESSO: 2005.63.11.004248-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELZA DE OLIVEIRA SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0371 PROCESSO: 2005.63.14.002230-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 
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RECDO: CARMEM MARIA DE ALMEIDA e outro 

ADVOGADO: SP137392 - JUSSARA DA SILVA TAVARES 

RECDO: SONIA APARECIDA DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP137392-JUSSARA DA SILVA TAVARES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0372 PROCESSO: 2005.63.15.003797-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSÉ MACIEL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP194126 - CARLA SIMONE GALLI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0373 PROCESSO: 2006.63.01.076793-5 

RECTE: PAULO ROBERTO VENTURINI 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0374 PROCESSO: 2006.63.02.001392-5 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA 

RCDO/RCT: JOSE AGOSTINETTI AMOROSO 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 04/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0375 PROCESSO: 2006.63.02.001640-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SUELI DIVINA SAVEGNAGO GAMBOA 

ADVOGADO: SP176093 - MARA JULIANA GRIZZO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0376 PROCESSO: 2006.63.02.003365-1 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: SONIA APARECIDA SACCHI BORDIGNON 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 01/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0377 PROCESSO: 2006.63.02.004278-0 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: SONIA MARIA BORELLA RUFATO 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0378 PROCESSO: 2006.63.02.004757-1 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA 

RCDO/RCT: ANTONIO WALDIR VIDOTTI 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0379 PROCESSO: 2006.63.02.005397-2 

RECTE: VANDERSON BULLAMAH 

ADVOGADO(A): SP209902 - JACILENE RIBEIRO OLIVEIRA 

RECDO: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO CRM-SP 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0380 PROCESSO: 2006.63.02.008703-9 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: JOSE ROBERTO PAGLIUSO 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0381 PROCESSO: 2006.63.02.009475-5 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: MARIA DE LOURDES DOS SANTOS LINDOLFO 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0382 PROCESSO: 2006.63.02.010244-2 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: PEDRO CAETANO CELICO 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0383 PROCESSO: 2006.63.02.011372-5 

RECTE: VANDERLEI MERMEJO 

ADVOGADO(A): SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0384 PROCESSO: 2006.63.02.011422-5 

RECTE: EDILSON PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0385 PROCESSO: 2006.63.02.012299-4 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: CLEUSA ALAIDE TRICANICO BRANCO 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0386 PROCESSO: 2006.63.02.013450-9 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: LUIZ ROBERTO DE LUCCA 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 04/08/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0387 PROCESSO: 2006.63.02.013956-8 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: VIRGINIA BARONI 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0388 PROCESSO: 2006.63.02.014367-5 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: JOSE VOTTA VERRA 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0389 PROCESSO: 2006.63.02.014495-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DA CONCEIÇAO LEMOS DE MATOS 

ADVOGADO: SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0390 PROCESSO: 2006.63.02.014510-6 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: JOAO ALVES FERREIRA 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0391 PROCESSO: 2006.63.02.017568-8 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA 

RCDO/RCT: PAULO ROBERTO ALMEIDA 

ADVOGADO: SP034303 - FERNANDO ANTONIO PRETONI GALBIATTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0392 PROCESSO: 2006.63.02.017722-3 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: TEREZINHA DE JESUS FERREIRA 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0393 PROCESSO: 2006.63.02.018348-0 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: LUIZ TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0394 PROCESSO: 2006.63.02.018550-5 

RECTE: GENIVAL BERLAMINE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/09/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0395 PROCESSO: 2006.63.03.000694-2 

RECTE: LUIZ ANTONIO COSTA 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0396 PROCESSO: 2006.63.03.001053-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: INGRID DO AMARAL MELO 

ADVOGADO: SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0397 PROCESSO: 2006.63.03.005750-0 

RECTE: ZILDA SANTESSO 

ADVOGADO(A): SP085070 - JOAO ROBERTO LIMA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0398 PROCESSO: 2006.63.03.006060-2 

RECTE: DIMAS JOSE AZEVEDO 

ADVOGADO(A): SP085070 - JOAO ROBERTO LIMA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0399 PROCESSO: 2006.63.07.002610-1 

RECTE: JOAO FERNANDO GALVANI 

ADVOGADO(A): SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP108551 - MARIA SATIKO FUGI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0400 PROCESSO: 2006.63.07.002941-2 

RECTE: MILTON FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP077632 - CIBELE SANTOS LIMA NUNES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP108551 - MARIA SATIKO FUGI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0401 PROCESSO: 2006.63.10.005636-9 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: ANTONIO DARCY BRAGA 

ADVOGADO: SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0402 PROCESSO: 2006.63.11.010235-2 

RECTE: JOSE CARLOS LISBOA 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 
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DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0403 PROCESSO: 2006.63.11.012303-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: LUIZ CARLOS CASTELOES MONTEIRO 

ADVOGADO(A): SP104967 - JESSAMINE CARVALHO DE MELLO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0404 PROCESSO: 2006.63.14.002663-7 

RECTE: ADRIANO AUGUSTO NIERO 

ADVOGADO(A): SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0405 PROCESSO: 2007.63.01.017210-5 

RECTE: YOLIO ARIKAWA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0406 PROCESSO: 2007.63.01.028191-5 

RECTE: NILTON LEITE DE NOVAES 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0407 PROCESSO: 2007.63.01.028211-7 

RECTE: MARCOS ANTONIO MUZZOPAPPA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0408 PROCESSO: 2007.63.01.030086-7 

RECTE: SATIO SATO 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0409 PROCESSO: 2007.63.01.030423-0 

RECTE: ANTONIO OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0410 PROCESSO: 2007.63.01.032194-9 

RECTE: SONIA TAMASHIRO 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0411 PROCESSO: 2007.63.01.032236-0 

RECTE: WAGNER LIMA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0412 PROCESSO: 2007.63.01.035127-9 

RECTE: JOSE CARLINDO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0413 PROCESSO: 2007.63.01.037650-1 

RECTE: MARLENE DE OLIVEIRA LIMA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0414 PROCESSO: 2007.63.01.037676-8 

RECTE: IRENE DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 26/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0415 PROCESSO: 2007.63.01.046250-8 

RECTE: ELZA LEIKO OTUBO 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0416 PROCESSO: 2007.63.01.082650-6 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: JOSE FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP065427 - ADMAR BARRETO FILHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0417 PROCESSO: 2007.63.02.004257-7 

RECTE: ANGELO APARECIDO SALVADOR 

ADVOGADO(A): SP124715 - CASSIO BENEDICTO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0418 PROCESSO: 2007.63.02.004766-6 

RECTE: CONSTANTINO CARRENHO GRANERO 

ADVOGADO(A): SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 
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RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0419 PROCESSO: 2007.63.02.010023-1 

RCTE/RCD: MIGUEL DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0420 PROCESSO: 2007.63.02.010138-7 

RCTE/RCD: PEDRO DILSON COSTA COUTINHO 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

 

0421 PROCESSO: 2007.63.02.010196-0 

RECTE: ABILIO ZAMPRONIO 

ADVOGADO(A): SP230862 - ESTEVAN TOZI FERRAZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0422 PROCESSO: 2007.63.02.011354-7 

RCTE/RCD: FRANCISCO CARLOS FOGARIN 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0423 PROCESSO: 2007.63.02.011366-3 

RCTE/RCD: JOSE ROBERTO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0424 PROCESSO: 2007.63.02.011379-1 

RECTE: GERALDO GERIBOLA 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0425 PROCESSO: 2007.63.02.011381-0 

RECTE: ANA MARIA DIAS BASTOS DE CAMARGO 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0426 PROCESSO: 2007.63.02.011390-0 

RECTE: ANTONIO HONORIO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0427 PROCESSO: 2007.63.02.011431-0 

RECTE: CARLOS CESAR PEDRETTI 

ADVOGADO(A): SP230882 - RENER DA SILVA AMANCIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0428 PROCESSO: 2007.63.02.011485-0 

RCTE/RCD: BENEDITO DOS SANTOS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0429 PROCESSO: 2007.63.02.011740-1 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: JOSE CARLOS DE SANTI 

ADVOGADO: SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0430 PROCESSO: 2007.63.02.011963-0 

RECTE: JOAO LIMA PACHECO 

ADVOGADO(A): SP221284 - RENATO CONTRERAS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0431 PROCESSO: 2007.63.02.012265-2 

RECTE: MARIA LEONILDA VIEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 20/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0432 PROCESSO: 2007.63.02.012291-3 

RCTE/RCD: ANTONIO CARLOS LUIZ 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RCDO/RCT: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0433 PROCESSO: 2007.63.02.013686-9 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: EUNICE LUCY BRUNINI 

ADVOGADO: SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0434 PROCESSO: 2007.63.02.014093-9 

RECTE: WAGNER RIBEIRO GASPARINI 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0435 PROCESSO: 2007.63.02.014681-4 

RECTE: TARCISIO MIOTO 

ADVOGADO(A): SP196088 - OMAR ALAEDIN 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0436 PROCESSO: 2007.63.03.001164-4 

RECTE: GERALDO AGUIAR DE FREITAS 

ADVOGADO(A): SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0437 PROCESSO: 2007.63.10.009297-4 

RECTE: MANOEL RIBAS 

ADVOGADO(A): SP187942 - ADRIANO MELLEGA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0438 PROCESSO: 2007.63.10.016459-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAURINDA CARDOSO 

ADVOGADO: SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0439 PROCESSO: 2007.63.10.017016-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DOLORES DE FATIMA PELOSI DE SOUZA 

ADVOGADO: SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0440 PROCESSO: 2007.63.10.017553-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TERESINHA ALVES BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0441 PROCESSO: 2007.63.10.018000-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EVANILSON COELHO DO AMARAL 

ADVOGADO: SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 
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DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0442 PROCESSO: 2007.63.14.002022-6 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RECDO: ALVARINO ALVES 

ADVOGADO: SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0443 PROCESSO: 2007.63.14.003457-2 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RECDO: JOSE MARCOS DE LIMA 

ADVOGADO: SP215026 - JERONIMO JOSE FERREIRA NETO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0444 PROCESSO: 2007.63.14.003643-0 

RECTE: CARMELA DIRCE COMESSO RANZANI 

ADVOGADO(A): SP242215 - LUCAS JORGE FESSEL TRIDA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0445 PROCESSO: 2007.63.14.003810-3 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RECDO: ROBERTO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP242215 - LUCAS JORGE FESSEL TRIDA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0446 PROCESSO: 2007.63.14.004474-7 

RECTE: ABILIA MARIA RAMOS CORREA 

ADVOGADO(A): SP128979 - MARCELO MANSANO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0447 PROCESSO: 2007.63.15.000980-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDNA PALAZOM 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0448 PROCESSO: 2007.63.17.001970-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FERNANDO CASTILHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0449 PROCESSO: 2007.63.17.002498-2 

RECTE: MAX PLIBERSEK 

ADVOGADO(A): SP263146 - CARLOS BERKENBROCK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 
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DATA DISTRIB: 25/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0450 PROCESSO: 2007.63.17.002733-8 

RECTE: CELSO FRANCISCO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP263146 - CARLOS BERKENBROCK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0451 PROCESSO: 2007.63.17.005006-3 

RECTE: JOAO AZARIAS 

ADVOGADO(A): SP263146 - CARLOS BERKENBROCK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0452 PROCESSO: 2007.63.17.006538-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: CÉLIO PIO 

ADVOGADO(A): SP168062 - MARLI TOCCOLI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0453 PROCESSO: 2008.63.01.009903-0 

RECTE: AVANILDA RAMOS RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0454 PROCESSO: 2008.63.01.009997-2 

RECTE: OSVALDEMIR RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0455 PROCESSO: 2008.63.01.010506-6 

RECTE: LUIZA FARIA MAGALHAES 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0456 PROCESSO: 2008.63.01.011266-6 

RECTE: HERMINIO ANTONIASSI 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0457 PROCESSO: 2008.63.01.011271-0 

RECTE: NELSON JOSE DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP207008 - ERICA KOLBER 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0458 PROCESSO: 2008.63.01.011506-0 

RECTE: FRANCISCO TEIXEIRA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0459 PROCESSO: 2008.63.01.013451-0 

RECTE: ANTONIO CARLOS AZZI 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0460 PROCESSO: 2008.63.01.013976-3 

RECTE: HEINRICH WILHEIM PAASCH 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0461 PROCESSO: 2008.63.01.014013-3 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: FABIO VICENTE DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 26/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0462 PROCESSO: 2008.63.01.014621-4 

RECTE: WALDIR CONDE 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0463 PROCESSO: 2008.63.01.014752-8 

RECTE: ADELINO CARREIRA 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0464 PROCESSO: 2008.63.01.015029-1 

RECTE: PAULO ALVES PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP207008 - ERICA KOLBER 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0465 PROCESSO: 2008.63.01.020186-9 

RECTE: EUCLIDES RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 
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RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0466 PROCESSO: 2008.63.01.020196-1 

RECTE: WALDOMIRO SPINA 

ADVOGADO(A): SP207008 - ERICA KOLBER 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0467 PROCESSO: 2008.63.01.020208-4 

RECTE: OSWALDO RODRIGUES PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP207008 - ERICA KOLBER 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0468 PROCESSO: 2008.63.01.056128-0 

RECTE: CARLOS RODRIGUES DE SOUSA 

ADVOGADO(A): SP158049 - ADRIANA SATO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0469 PROCESSO: 2008.63.01.056133-3 

RECTE: ANAFITAL JOSÉ ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP158049 - ADRIANA SATO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0470 PROCESSO: 2008.63.02.000153-1 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: JOAO MONTEIRO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0471 PROCESSO: 2008.63.02.000237-7 

RECTE: LOURIVAL DAMAZIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP230862 - ESTEVAN TOZI FERRAZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0472 PROCESSO: 2008.63.02.001908-0 

RECTE: ASSAKO TAKAKUWA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP230862 - ESTEVAN TOZI FERRAZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0473 PROCESSO: 2008.63.02.004760-9 

RECTE: CARLOS EDUARDO CANDIDO DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 
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RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0474 PROCESSO: 2008.63.02.006775-0 

RECTE: ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0475 PROCESSO: 2008.63.02.010339-0 

RECTE: JOSE NATAL PIERRE 

ADVOGADO(A): SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0476 PROCESSO: 2008.63.03.002730-9 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: IRINEU CASSIANI 

ADVOGADO: SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE QUEIROZ 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 03/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0477 PROCESSO: 2008.63.03.006395-8 

RECTE: JOSE ROBERTO BARIZON 

ADVOGADO(A): SP124651 - DANIEL APARECIDO RANZATTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0478 PROCESSO: 2008.63.03.009218-1 

 

RECTE: FRANCISCO EDUARDO DE TOLEDO 

ADVOGADO(A): SP241013 - CAROLINE ALESSANDRA ZAIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0479 PROCESSO: 2008.63.03.010649-0 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: MIGUEL CORRALES 

ADVOGADO: SP268785 - FERNANDA MINNITTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 03/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0480 PROCESSO: 2008.63.03.010889-9 

RECTE: CELINA MOREIRA DE CASTRO 

ADVOGADO(A): SP198803 - LUCIMARA PORCEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0481 PROCESSO: 2008.63.03.011977-0 
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RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: DEISE JORGE DE MOARES 

ADVOGADO: SP225619 - CARLOS WOLK FILHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0482 PROCESSO: 2008.63.06.009747-8 

RECTE: ONDINA SOARES DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0483 PROCESSO: 2008.63.10.000052-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOELA GUIMARAES DE BRITO 

ADVOGADO: SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0484 PROCESSO: 2008.63.10.000978-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANA MARIA DOMINGUES DE SOUZA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0485 PROCESSO: 2008.63.10.001643-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA PEREIRA DOS SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0486 PROCESSO: 2008.63.10.001747-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RITA DE ALELUIA RAMOS SABARA 

ADVOGADO: SP242730 - ANA JULIA MORAES AVANSI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0487 PROCESSO: 2008.63.10.001876-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLARICE VICENTIN LOPES GOMES 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0488 PROCESSO: 2008.63.10.001980-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TERESA DE JESUS ROCHA BRAGA 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0489 PROCESSO: 2008.63.10.002053-0 

RECTE: JOSE FERREIRA LOPES 
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ADVOGADO(A): SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0490 PROCESSO: 2008.63.10.002078-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA CICERA DE LIMA TRAVAGIM 

ADVOGADO: SP195214 - JOSE PIVI JUNIOR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0491 PROCESSO: 2008.63.10.002149-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSELI APARECIDA CANTEIRO INDALECIO 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0492 PROCESSO: 2008.63.10.002248-4 

RECTE: CLEUSA ALVES DE OLIVEIRA DAS NEVES 

ADVOGADO(A): SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0493 PROCESSO: 2008.63.10.002383-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEILA HELENA CHINELLATO DUARTE 

ADVOGADO: SP184762 - LUIZ GUSTAVO FORNAZIERO BUZZO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0494 PROCESSO: 2008.63.10.002495-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DO SOCORRO ALVES MOREIRA 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0495 PROCESSO: 2008.63.10.002723-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE PEDRO HONORATO 

ADVOGADO: SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0496 PROCESSO: 2008.63.10.002777-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MADALENA FERREIRA DE FARIA 

ADVOGADO: SP129868 - VILSON APARECIDO MARTINHAO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0497 PROCESSO: 2008.63.10.002893-0 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIZ ANTONIO ROSATTI 

ADVOGADO: SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0498 PROCESSO: 2008.63.10.003054-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSA DE MARQUI GUEBARA 

ADVOGADO: SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0499 PROCESSO: 2008.63.10.003248-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCIO JOSE RODRIGUES 

ADVOGADO: SP129868 - VILSON APARECIDO MARTINHAO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0500 PROCESSO: 2008.63.10.003289-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA CELIA PESCAROLI DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP242910 - JOSÉ FRANCISCO ROGÉRIO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0501 PROCESSO: 2008.63.10.003441-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA FATIMA DA SILVA 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0502 PROCESSO: 2008.63.10.003736-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SERGIO GERALDINO 

ADVOGADO: SP192911 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0503 PROCESSO: 2008.63.10.003861-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: THEREZA MANCIM MAROSTICA 

ADVOGADO: SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0504 PROCESSO: 2008.63.10.004011-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RUBENS PATUSSE 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0505 PROCESSO: 2008.63.10.004183-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DERVALDO MONTEIRO DOS SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0506 PROCESSO: 2008.63.10.004188-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUCIA ELENA SCARAZATTI ARAUJO 

ADVOGADO: SP197681 - EDVALDO VOLPONI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0507 PROCESSO: 2008.63.10.004368-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SOLANGE DE FATIMA LUCATO 

ADVOGADO: SP079819 - LAZARO OTAVIO BARBOSA FRANCO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0508 PROCESSO: 2008.63.10.004504-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FATIMA ROSA DE MORAES 

ADVOGADO: SP249004 - ANA PAULA FOLSTER MARTINS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0509 PROCESSO: 2008.63.10.004512-5 

RECTE: IZELINA VIEIRA DOURADO 

ADVOGADO(A): SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0510 PROCESSO: 2008.63.10.004819-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO ALVES FREITAS FILHO 

ADVOGADO: SP258178 - EDUARDO BONFIM 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0511 PROCESSO: 2008.63.10.005187-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BEATRIZ TEIXEIRA TEOTONIO 

ADVOGADO: SP149991 - FRANCISCO MAURO RAMALHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0512 PROCESSO: 2008.63.10.005209-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ODETE MOYSES BORDINO 

ADVOGADO: SP168834 - GLAUCE VIVIANE GREGOLIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1008/1284 

0513 PROCESSO: 2008.63.10.005384-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS AUGUSTO PRATTA 

ADVOGADO: SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0514 PROCESSO: 2008.63.10.005479-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSVALDINO DIAS DE BRITO 

ADVOGADO: SP222542 - HELIO BELISARIO DE ALMEIDA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0515 PROCESSO: 2008.63.10.005806-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARTA FERREIRA PESSOA 

ADVOGADO: SP216271 - CARLOS EDUARDO PICONE GAZZETTA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0516 PROCESSO: 2008.63.10.005844-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANA MATILDES DE OLIVEIRA RIBEIRO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0517 PROCESSO: 2008.63.10.005863-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS ROBERTO BEZERRA 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0518 PROCESSO: 2008.63.10.006189-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS ALBERTO BETIM 

ADVOGADO: SP242730 - ANA JULIA MORAES AVANSI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0519 PROCESSO: 2008.63.10.006272-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DE MARIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP242730 - ANA JULIA MORAES AVANSI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0520 PROCESSO: 2008.63.10.006379-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA AP DE MEDEIROS PAZIAM 

ADVOGADO: SP271710 - CLODOALDO ALVES DE AMORIM 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0521 PROCESSO: 2008.63.10.006408-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DAISI OBERLI 

ADVOGADO: SP264862 - ANTONIO FLAVIO DE SOUZA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0522 PROCESSO: 2008.63.10.006436-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIA TAVOLONI MEDEIROS 

ADVOGADO: SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0523 PROCESSO: 2008.63.10.006600-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IVANETE MARIA FERREIRA 

ADVOGADO: SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0524 PROCESSO: 2008.63.10.006824-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIA PIERINA GALLO DA SILVA 

ADVOGADO: SP121851 - SOLEMAR NIERO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0525 PROCESSO: 2008.63.10.007214-1 

RECTE: DIRCE FAVORETTO BATISTA 

ADVOGADO(A): SP034312 - ADALBERTO GRIFFO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0526 PROCESSO: 2008.63.10.007585-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FABRICIO FERNANDO DA COSTA DE LIMA 

ADVOGADO: SP208934 - VALDECIR DA COSTA PROCHNOW 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0527 PROCESSO: 2008.63.10.007618-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NOEMIA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP208934 - VALDECIR DA COSTA PROCHNOW 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0528 PROCESSO: 2008.63.10.007709-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AFONSO JESUS BARROS 

ADVOGADO: SP224033 - RENATA AUGUSTA RE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 
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DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0529 PROCESSO: 2008.63.11.000112-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP197979 - THIAGO QUEIROZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0530 PROCESSO: 2008.63.11.001420-4 

RECTE: CARMO MARQUES PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0531 PROCESSO: 2008.63.11.004147-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: CLOVIS TIBURCIO VALERIANO 

ADVOGADO(A): SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 01/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0532 PROCESSO: 2008.63.11.004208-0 

RECTE: ODAIR CECILIO DA LUZ 

ADVOGADO(A): SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0533 PROCESSO: 2008.63.11.004212-1 

RECTE: AIRTON XAVIER DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 01/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0534 PROCESSO: 2008.63.11.006244-2 

RECTE: FRANCISCO MARGARIDO 

ADVOGADO(A): SP018351 - DONATO LOVECCHIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0535 PROCESSO: 2008.63.11.007268-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: MARIA DE FATIMA REIS SILVA 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0536 PROCESSO: 2008.63.14.001424-3 

RECTE: VANILDE DE FATIMA PERES BIAZI 
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ADVOGADO(A): SP128979 - MARCELO MANSANO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0537 PROCESSO: 2008.63.14.001879-0 

RECTE: JOSE FRANCISCO DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP128979 - MARCELO MANSANO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0538 PROCESSO: 2008.63.15.015484-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIZ MARANI 

ADVOGADO: SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0539 PROCESSO: 2008.63.17.001528-6 

RECTE: ALBERICO ALVES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0540 PROCESSO: 2008.63.17.005971-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSÉ MARQUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP175057 - NILTON MORENO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0541 PROCESSO: 2008.63.17.005984-8 

RECTE: ESTER CRUZ DE ALBUQUERQUE 

ADVOGADO(A): SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0542 PROCESSO: 2008.63.17.006318-9 

RECTE: ALCINDO RAGGI 

ADVOGADO(A): SP189561 - FABIULA CHERICONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0543 PROCESSO: 2009.63.01.046074-0 

RECTE: HAYDEE FRANCO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0544 PROCESSO: 2009.63.01.047766-1 
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RECTE: JOSE ANTONIO GONCALVES 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0545 PROCESSO: 2009.63.01.058367-9 

IMPTE: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 11/11/2009 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0546 PROCESSO: 2009.63.03.000916-6 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: BENEDITO ANTONIO DE LIMA 

ADVOGADO: SP241980 - ALINE PRADO DE MORAES FRANCISCO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0547 PROCESSO: 2009.63.03.001408-3 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: WALDIR JOAO CASARIM 

 

ADVOGADO: SP214543 - JULIANA ORLANDIN 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0548 PROCESSO: 2009.63.03.005624-7 

RECTE: ADEMAR MULLER 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0549 PROCESSO: 2009.63.10.004367-4 

RECTE: MARIA APARECIDA BORSATO 

ADVOGADO(A): SP094015 - CLORIS ROSIMEIRE MARCELLO VITAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0550 PROCESSO: 2009.63.10.004586-5 

RECTE: ARGEMIRO PEDROZO 

ADVOGADO(A): SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0551 PROCESSO: 2009.63.11.000434-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: CELSO BORGES 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1013/1284 

0552 PROCESSO: 2009.63.11.000776-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: NORBERTO CHAVES JUNIOR 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

 

0553 PROCESSO: 2009.63.15.011129-8 

RECTE: NOEL MACHADO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP201011 - FABIANA MARIA SANTOS BISMARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0554 PROCESSO: 2003.61.85.006907-7 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: CARLOS DOMINGOS GRIGOLATI 

ADVOGADO: SP101885 - JERONIMA LERIOMAR SERAFIM DA SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0555 PROCESSO: 2004.61.84.072774-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOEL BUIQUE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP090279 - LUZIA DE PAULA JORDANO LAMANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0556 PROCESSO: 2004.61.84.075248-4 

RECTE: JOSE DONIZETI ROSA 

ADVOGADO(A): SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0557 PROCESSO: 2004.61.84.178443-2 

RECTE: DIVONZIR MICHAK 

ADVOGADO(A): SP117977 - REGINA CELIA CAZISSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0558 PROCESSO: 2004.61.84.259339-7 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV./PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROBERTO ISTENES ESES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0559 PROCESSO: 2004.61.84.264557-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE SIVIERO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 
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DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0560 PROCESSO: 2004.61.84.300678-5 

RECTE: RODRIGO THOMAS 

ADVOGADO(A): SP233244 - LUZIA MOUSINHO DE PONTES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0561 PROCESSO: 2004.61.84.319097-3 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RCDO/RCT: WELINGTON DIAS DA SILVA 

ADVOGADO: SP142326 - LUCINEIA FERNANDES BERTO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0562 PROCESSO: 2004.61.84.416615-2 

RECTE: JOAO ANTONIO 

ADVOGADO(A): SP115300 - EDENIR RODRIGUES DE SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0563 PROCESSO: 2004.61.84.526263-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: LEANDRO DOS SANTOS BARBOSA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0564 PROCESSO: 2004.61.84.582136-8 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: FABRICIO APOLINARIO DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0565 PROCESSO: 2004.61.85.005115-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MAURICIO JABALI SILVEIRA 

ADVOGADO: MG065424 - RENATO FRANCO CORRÊA DA COSTA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0566 PROCESSO: 2005.63.01.037378-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IRMA SERRONE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

 

0567 PROCESSO: 2005.63.01.117643-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: DJANIRA MARIA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP188436 - CLAUDIA CAMILLO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0568 PROCESSO: 2005.63.01.304989-9 

RECTE: MARIA DAS NEVES MORAIS 

ADVOGADO(A): SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0569 PROCESSO: 2005.63.01.307789-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ARNALDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP067563 - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0570 PROCESSO: 2005.63.01.309513-7 

RECTE: ROBERTO FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP104227 - MARIA EMILIA GUAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0571 PROCESSO: 2005.63.01.310959-8 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

ADVOGADO(A): SP174137 - ROSA MARIA PELLEGRINI BAPTISTA DIAS 

RECDO: PATRICIA MENCARELLI DE OLIVIERA E OUTRO 

ADVOGADO: SP136827 - ELISA DA PENHA DE MELO ROMANO DOS REIS 

RECDO: TALITA MENCARELLI DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP099610-MARCOS ANTONIO TRIGO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0572 PROCESSO: 2005.63.01.343237-3 

RECTE: ALBINO AUGUSTO FERNANDES 

ADVOGADO(A): SP156795 - MARCOS MARANHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0573 PROCESSO: 2005.63.01.351756-1 

RECTE: VICENTE ANTONIO NOGUEIRA 

ADVOGADO(A): SP223335 - DANIELLA CARVALHO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0574 PROCESSO: 2005.63.01.357867-7 

RECTE: DIONISIO MINEIRO 

ADVOGADO(A): SP150094 - AILTON CARLOS MEDES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0575 PROCESSO: 2005.63.04.000020-8 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: ANTONIO GABRIEL JUNIOR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0576 PROCESSO: 2005.63.04.010806-8 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1016/1284 

RCDO/RCT: RITA DE CASSIA ARAUJO 

ADVOGADO: SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0577 PROCESSO: 2005.63.04.014546-6 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: KOGI KONDO 

ADVOGADO: SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0578 PROCESSO: 2005.63.08.000843-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: ANDREI APARECIDO MARCELINO ELIAS e outro 

ADVOGADO: SP172851 - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RCDO/RCT: ISABEL CRISTINA BONIFACIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP172851-ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0579 PROCESSO: 2005.63.08.001796-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: ROSA RAMOS VICENTE 

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0580 PROCESSO: 2005.63.14.000637-3 

RECTE: ORLANDO COMELLI 

ADVOGADO(A): SP120365 - LAZARO ANGELO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0581 PROCESSO: 2005.63.14.002932-4 

RECTE: ELIDIA BAZILIO 

ADVOGADO(A): SP240632 - LUCIANO W. CREDENDIO TOMANINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0582 PROCESSO: 2006.63.01.006811-5 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: THAMIRES ELOIS DE SOUZA (REP. POR MARIA DE LOURDES ELOI DE S 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0583 PROCESSO: 2006.63.01.018697-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE CARLOS SANTOS DA GAMA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0584 PROCESSO: 2006.63.01.018787-6 
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RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WALTER MARCELLO PALUMBO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0585 PROCESSO: 2006.63.01.023725-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HEBERTH ASSUNCAO SANTOS e outro 

ADVOGADO: SP094152 - JAMIR ZANATTA 

RECDO: MARIA BENEDITA ASSUNCAO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP094152-JAMIR ZANATTA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0586 PROCESSO: 2006.63.01.028837-1 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: RAIMUNDO DOS SANTOS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0587 PROCESSO: 2006.63.01.032940-3 

RECTE: IDALINA STANGARI 

ADVOGADO(A): SP049764 - JULIA MARIA CINTRA LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0588 PROCESSO: 2006.63.01.035267-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO MISSSIAS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

 

0589 PROCESSO: 2006.63.01.041660-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCOS ROBERTO DOS SANTOS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0590 PROCESSO: 2006.63.01.044166-5 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: JOSE BORGES DOS SANTOS FILHO 

ADVOGADO: SP237507 - ELIMELEC GUIMARAES FERREIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0591 PROCESSO: 2006.63.01.059798-7 

RECTE: CLOVIS MELO MEIRA 

ADVOGADO(A): SP061015 - PEDRO FRANCISCO TORRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0592 PROCESSO: 2006.63.01.074195-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GUSTAVO JOSE GUIMARAES DA VEIGA 

ADVOGADO: SP191835 - ANA TERESA RODRIGUES CORRÊA DA SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0593 PROCESSO: 2006.63.01.079966-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP080108 - CLOTILDE ROSA PRUDENCIO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0594 PROCESSO: 2006.63.01.090701-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FLAVIO AUGUSTO SILVA DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

 

0595 PROCESSO: 2006.63.02.001343-3 

RECTE: MARTA LUCIA ANACLETO DA SILVA SA 

ADVOGADO(A): SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0596 PROCESSO: 2006.63.02.004534-3 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: SERAFIM LAZARINI NETO 

ADVOGADO: SP207304 - FERNANDO RICARDO CORREA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0597 PROCESSO: 2006.63.02.006011-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MILTON MACHADO SOUZA 

ADVOGADO: SP213039 - RICHELDA BALDAN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0598 PROCESSO: 2006.63.02.006290-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ORMINDA ANTUNES MARTINS FERRARI 

ADVOGADO: SP218245 - FABIO HENRIQUE MARTINS DA SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0599 PROCESSO: 2006.63.02.006552-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OLIVIA DA SILVA MACIEL 

ADVOGADO: SP237943 - ALINE MAZZI IJANC 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0600 PROCESSO: 2006.63.02.010981-3 

RECTE: JOSE OSCAR DA SILVA 
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ADVOGADO(A): SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0601 PROCESSO: 2006.63.02.013208-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WAGNER ANTONIO COCENZA 

ADVOGADO: SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0602 PROCESSO: 2006.63.02.017043-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SANDRA REGINA MOITEIRO ORLANDO 

ADVOGADO: SP169705 - JULIO CESAR PIRANI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0603 PROCESSO: 2006.63.02.017047-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECTE: GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RECTE: MUNICIPIO DE PITANGUEIRAS 

ADVOGADO(A): SP197622-CARLOS ERNESTO PAULINO 

RECDO: SOLANGE SANTA ROSA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0604 PROCESSO: 2006.63.02.019045-8 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARIA APARECIDA BATISTA DA SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0605 PROCESSO: 2006.63.09.003580-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDO JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0606 PROCESSO: 2006.63.10.000735-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA DE LION RODRIGUES DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0607 PROCESSO: 2006.63.10.004469-0 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: TIAGO LUDERS LAURITO 

ADVOGADO: SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0608 PROCESSO: 2006.63.10.004570-0 
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RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: MARIA PERUCHI MASSARO e outro 

ADVOGADO: SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RCDO/RCT: ELUANE MARCOS MASSARO 

ADVOGADO(A): SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0609 PROCESSO: 2006.63.10.004736-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCILIO POLTRONIERI 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0610 PROCESSO: 2006.63.10.005377-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GENI DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0611 PROCESSO: 2006.63.10.005496-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALDIR APARECIDO DIAS DE CAMARGO 

ADVOGADO: SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0612 PROCESSO: 2006.63.10.008075-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEOIDES RUBINHO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0613 PROCESSO: 2006.63.10.010543-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AILTON APARECIDO VITAL 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0614 PROCESSO: 2006.63.11.000762-8 

RECTE: JOSE ANTONIO ELIAS VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP188769 - MARCIO ANDRE RODRIGUES MARCOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0615 PROCESSO: 2006.63.11.009268-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GELZA DIAS PEREIRA SANTOS 

ADVOGADO: SP110227 - MONICA JUNQUEIRA PEREIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 
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DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0616 PROCESSO: 2006.63.13.000361-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELISABET DE OLIVEIRA VICENTE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0617 PROCESSO: 2006.63.13.001336-1 

RECTE: TEODORO GONÇALVES DA CRUZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0618 PROCESSO: 2006.63.13.001523-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EUGENIO MARTINEZ COVRE 

ADVOGADO: SP050749 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0619 PROCESSO: 2006.63.15.002606-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALEXANDRE A R DE SOUZA E OUTROS / REP LEONICE SA R DE SOUZ 

ADVOGADO: SP060805 - CARLOS AUGUSTO LATORRE SOAVE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0620 PROCESSO: 2006.63.15.006862-8 

RECTE: OSMAR LAMEU DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP152566 - LUIS GUSTAVO DE ABREU 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0621 PROCESSO: 2006.63.15.008415-4 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: LEVI ANTONIO DE MATOS 

ADVOGADO: SP186915 - RITA DE CÁSSIA CANDIOTTO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0622 PROCESSO: 2006.63.17.000105-9 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARIA JOSÉ DA SILVA 

ADVOGADO: SP166985 - ÉRICA FONTANA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0623 PROCESSO: 2006.63.17.000568-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOEL RODRIGUES FILHO 

ADVOGADO: SP161340 - RENATA FERREIRA DE FREITAS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0624 PROCESSO: 2006.63.17.000695-1 

RECTE: GRIMALDO TORRES DE ALVERNAZ 

ADVOGADO(A): SP136460 - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0625 PROCESSO: 2006.63.17.001064-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE LUCIO DE FREITAS 

ADVOGADO: SP161795 - NILDA DA SILVA MORGADO REIS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0626 PROCESSO: 2007.63.01.033098-7 

RECTE: JOSE DE OLIVEIRA SILVA 

ADVOGADO(A): SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0627 PROCESSO: 2007.63.01.076500-1 

RECTE: MARIA DO SOCORRO FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): PR016776 - CESAR LUIZ FRANCO DIAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0628 PROCESSO: 2007.63.01.082936-2 

RECTE: GESSINA TEIXEIRA DA CRUZ 

ADVOGADO(A): SP187789 - KATIA DE FREITAS ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0629 PROCESSO: 2007.63.01.086688-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CECILIA DIAS DA SILVA 

ADVOGADO: SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0630 PROCESSO: 2007.63.01.093604-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LIDIA TEIXEIRA VIANNA 

ADVOGADO: SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0631 PROCESSO: 2007.63.02.000465-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE SEBASTIAO MINEIRO 

ADVOGADO: SP204275 - ELEUSA BADIA DE ALMEIDA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 
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DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0632 PROCESSO: 2007.63.02.001158-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO DONIZETE DA SILVA 

ADVOGADO: SP084546 - ELIANA MARCIA CREVELIM 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0633 PROCESSO: 2007.63.02.002621-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ROCHA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0634 PROCESSO: 2007.63.02.002622-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOEL FRANCISCO DE MATOS 

ADVOGADO: SP103103 - ROSELY APARECIDA OYRA MELO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0635 PROCESSO: 2007.63.02.004760-5 

RECTE: SUELI SOUZA THIAGO 

ADVOGADO(A): SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0636 PROCESSO: 2007.63.02.010468-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JORGE SADALLA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0637 PROCESSO: 2007.63.02.012485-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARILDA APARECIDA DELIBERTO 

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0638 PROCESSO: 2007.63.02.014383-7 

RECTE: JOSE RIGOLIN EMILIANO 

ADVOGADO(A): SP118430 - GILSON BENEDITO RAIMUNDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0639 PROCESSO: 2007.63.02.014921-9 

RECTE: SONIA APARECIDA SACAMOTO 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0640 PROCESSO: 2007.63.02.016540-7 

RECTE: JAMIR ABDO CHEDID 

ADVOGADO(A): SP136482 - MOUNIF JOSE MURAD 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0641 PROCESSO: 2007.63.03.003539-9 

RECTE: ISAAC BORGES FRANÇA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

 

0642 PROCESSO: 2007.63.03.003861-3 

RECTE: DELMIRA DO CARMO SOARES 

ADVOGADO(A): SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0643 PROCESSO: 2007.63.03.010927-9 

RECTE: ANTONIO NALAO 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0644 PROCESSO: 2007.63.03.012746-4 

RECTE: ANTONIO CARLOS FAZOLIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Sim 

 

0645 PROCESSO: 2007.63.04.005091-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

 

RECDO: CELSO SORDI 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0646 PROCESSO: 2007.63.04.005949-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADEBAL VELOSO 

ADVOGADO: SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0647 PROCESSO: 2007.63.05.002094-8 

RECTE: VILSON PORTOLANI 

ADVOGADO(A): AC002867 - MAURI MESTRIMER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0648 PROCESSO: 2007.63.06.020632-9 

RECTE: ALBINA PEDROSO DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP166985 - ÉRICA FONTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0649 PROCESSO: 2007.63.09.004143-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSÉ ROMEU DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP175602 - ANGELITA APARECIDA STEIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0650 PROCESSO: 2007.63.09.007393-9 

RECTE: MARIA DE FÁTIMA MEDEIROS DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP161010 - IVÄNIA JONSSON STEIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0651 PROCESSO: 2007.63.09.009494-3 

RECTE: ANTONIO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0652 PROCESSO: 2007.63.09.009940-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA JOSE ARAUJO DOS SANTOS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0653 PROCESSO: 2007.63.09.010692-1 

RECTE: VALTER AFONSO 

ADVOGADO(A): SP062228 - LUIZ CARLOS PRADO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0654 PROCESSO: 2007.63.10.000045-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: REINALDO NEVES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0655 PROCESSO: 2007.63.10.000926-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PETRUCIA OLIVEIRA DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0656 PROCESSO: 2007.63.10.001293-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MILTON SERGIO DE JESUS TUROLLA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0657 PROCESSO: 2007.63.10.001918-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELIZABETH DO PRADO SABIO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0658 PROCESSO: 2007.63.10.002194-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ESTER TORQUETTI MACEDO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0659 PROCESSO: 2007.63.10.003733-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ABELITA SIQUEIRA DIAS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0660 PROCESSO: 2007.63.10.004083-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO SERGIO MARTINO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0661 PROCESSO: 2007.63.10.004428-1 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: APARECIDO JOSE DE SOUZA 

ADVOGADO: SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0662 PROCESSO: 2007.63.10.004445-1 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: LUIZ GOMIERO 

ADVOGADO: SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0663 PROCESSO: 2007.63.10.004450-5 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: AGENOR JOSE PEREIRA 

ADVOGADO: SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0664 PROCESSO: 2007.63.10.015213-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: OSVALDO HERRERA MONTENEGRO 

ADVOGADO: SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0665 PROCESSO: 2007.63.10.016371-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDO GOMES DE MORAES 

ADVOGADO: SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0666 PROCESSO: 2007.63.10.016485-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DAS DORES DA SILVA MASTELLARI 

ADVOGADO: SP282585 - FRANK WENDEL CHOSSANI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0667 PROCESSO: 2007.63.10.016820-6 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: JULIO FERRAZ DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0668 PROCESSO: 2007.63.10.016947-8 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: THEREZA GUIARO BRAZOLOTTO e outro 

ADVOGADO: SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RCDO/RCT: ANTONIO BRAZOLOTTO 

ADVOGADO(A): SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0669 PROCESSO: 2007.63.10.017218-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HORACIO PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP118621 - JOSE DINIZ NETO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0670 PROCESSO: 2007.63.10.017715-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANCINDOR MIGUEL GONCALVES 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0671 PROCESSO: 2007.63.10.018838-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSE MARY DE AZEVEDO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0672 PROCESSO: 2007.63.11.000792-0 
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RECTE: EMILIO PLATA MALDONATO 

ADVOGADO(A): SP238596 - CASSIO RAUL ARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0673 PROCESSO: 2007.63.14.001108-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: MARISTELA PEREIRA DE SOUZA e outros 

ADVOGADO: SP230251 - RICHARD ISIQUE 

RECDO: MADSON PEREIRA FIGUEIREDO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP230251-RICHARD ISIQUE 

RECDO: MAYARA PEREIRA FIGUEIREDO 

 

ADVOGADO(A): SP230251-RICHARD ISIQUE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0674 PROCESSO: 2007.63.14.003576-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: BIANCA DOS SANTOS RODRIGUES e outro 

ADVOGADO: SP130695 - JOSE ROBERTO CALVO LEDESMA 

RECDO: MARIA DE FATIMA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP130695-JOSE ROBERTO CALVO LEDESMA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 10/02/2009 MPF: Sim DPU: Não 

 

0675 PROCESSO: 2007.63.14.004207-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: HELIO BEOLCHI 

ADVOGADO: SP160749 - EDISON JOSÉ LOURENÇO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0676 PROCESSO: 2007.63.15.001967-1 

RECTE: ONDINA MARTINS DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP227436 - CAMILA MARIA FROTA NAKAZONE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0677 PROCESSO: 2007.63.15.003555-0 

RECTE: NELSON DE ARRUDA CAMARGO 

ADVOGADO(A): SP033009 - WALTER SCHUELER KNUPP 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0678 PROCESSO: 2007.63.15.010145-4 

RECTE: CARMELINA SILVA MARIANO 

ADVOGADO(A): SP091857 - CELIA MARIA DE JESUS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0679 PROCESSO: 2007.63.16.002142-0 
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RECTE: MANOEL CICERO ROBERTO 

ADVOGADO(A): SP172889 - EMERSON FRANCISCO GRATAO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0680 PROCESSO: 2007.63.17.003235-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIA PEDRIÇA CANHIZARES 

ADVOGADO: SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0681 PROCESSO: 2007.63.17.005734-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CATARINA MONCINATI DA SILVA 

ADVOGADO: SP176866 - HERCULA MONTEIRO DA SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 29/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0682 PROCESSO: 2007.63.17.007677-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAQUIM AUGUSTO RAMOS 

ADVOGADO: SP094278 - MIRIAM APARECIDA SERPENTINO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0683 PROCESSO: 2007.63.18.000733-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENY NASCIMENTO DE BARROS 

ADVOGADO: SP166964 - ANA LUÍSA FACURY 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0684 PROCESSO: 2007.63.18.001186-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LUCIA DAMASCENO RIBAS 

ADVOGADO: SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Sim DPU: Não 

 

0685 PROCESSO: 2007.63.18.001663-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JANEZ MAZIERI DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP059615 - ELIANA LIBANIA PIMENTA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Sim DPU: Não 

 

0686 PROCESSO: 2007.63.18.001720-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VANE FLORENCIO 

ADVOGADO: SP201707 - JULIANA DE SOUSA GOUVÊA RUSSO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0687 PROCESSO: 2007.63.18.001899-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FILOMENA SILVA 

ADVOGADO: SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0688 PROCESSO: 2007.63.18.002100-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IRANI DE PAULA 

ADVOGADO: SP022048 - EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0689 PROCESSO: 2007.63.18.002707-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOANA DE SOUSA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0690 PROCESSO: 2007.63.18.003236-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JACILENE PINTO OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA PINTO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0691 PROCESSO: 2008.63.01.004634-7 

RECTE: CELINA ALEXANDRE 

ADVOGADO(A): SP256745 - MARIA RUBINÉIA DE CAMPOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0692 PROCESSO: 2008.63.01.009056-7 

RECTE: DARCI DE JUSUS BRONESCHEKI 

ADVOGADO(A): SP116159 - ROSELI BIGLIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0693 PROCESSO: 2008.63.01.011721-4 

RECTE: WALTER FERRO 

ADVOGADO(A): SP124494 - ANA CRISTINA LEONARDO GONCALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0694 PROCESSO: 2008.63.01.024336-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GILSON BOTTACIN 

ADVOGADO: SP185110 - EVANDRO EMILIANO DUTRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0695 PROCESSO: 2008.63.01.053164-0 

REQTE: EMA JOANINA SATANIELLO 

ADVOGADO(A): SP082792 - ANTONIO RICARDO 

REQDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 23/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

 

0696 PROCESSO: 2008.63.01.056727-0 

RECTE: JOFRAN PALMEIRA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP196992 - EDUARDO AUGUSTO RAFAEL 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0697 PROCESSO: 2008.63.02.000062-9 

RECTE: CINIRA CAMILO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP118430 - GILSON BENEDITO RAIMUNDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0698 PROCESSO: 2008.63.02.001758-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ESMERALDO ALVES PEREIRA 

ADVOGADO: SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0699 PROCESSO: 2008.63.02.001856-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSA AMELIA SIMOES GONCALVES 

ADVOGADO: SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0700 PROCESSO: 2008.63.02.002542-0 

RECTE: ODAIR BATAIELO 

ADVOGADO(A): SP184689 - FERNANDO MELO FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0701 PROCESSO: 2008.63.02.004483-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELIANE PEREIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0702 PROCESSO: 2008.63.02.006672-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO OSMAR BIANCHI 

ADVOGADO: SP116261 - FABIANO TAMBURUS ZINADER 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0703 PROCESSO: 2008.63.02.007043-7 

RECTE: AMELIA DEVITO RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP270656 - MARCIO DOMINGOS ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0704 PROCESSO: 2008.63.02.008341-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITA LEITE 

ADVOGADO: SP182978 - OLENO FUGA JUNIOR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0705 PROCESSO: 2008.63.02.009210-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA THEREZINHA ROVERONI PERES 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 25/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0706 PROCESSO: 2008.63.02.012929-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ARLINDO MORAES 

ADVOGADO: SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0707 PROCESSO: 2008.63.03.000846-7 

RECTE: QUITERIA LUIZA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP229187 - RENATA MARA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0708 PROCESSO: 2008.63.03.006021-0 

RECTE: MOACIR FELIX DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0709 PROCESSO: 2008.63.03.006080-5 

RECTE: THEREZA DONATO GARRIDO 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 30/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0710 PROCESSO: 2008.63.03.008446-9 

RECTE: CLARIFONTE JESUS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP268785 - FERNANDA MINNITTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 
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DATA DISTRIB: 17/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0711 PROCESSO: 2008.63.03.009250-8 

RECTE: ODAIR MARIOT DE MIRANDA 

ADVOGADO(A): SP072262 - LEONIRA TELLES FURTADO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 08/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0712 PROCESSO: 2008.63.03.010077-3 

RECTE: NAIR BOMBARDI DA ROCHA 

ADVOGADO(A): SP156245 - CELINA CLEIDE DE LIMA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0713 PROCESSO: 2008.63.03.011218-0 

RECTE: MANOEL PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0714 PROCESSO: 2008.63.03.011762-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE MARIA OMETTO 

ADVOGADO: SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0715 PROCESSO: 2008.63.06.014443-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALFRED GERHARD SCHWARZ 

ADVOGADO: SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0716 PROCESSO: 2008.63.07.000515-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EMILY CANDIDO MOREIRA 

ADVOGADO: SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0717 PROCESSO: 2008.63.07.002693-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WILGNER LEAL MACHADO E OUTRO 

ADVOGADO: SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA 

RECDO: ROSANA LEAL 

ADVOGADO(A): SP210327-MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Sim DPU: Não 

 

0718 PROCESSO: 2008.63.09.007569-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: NATALINA CANDIDA DOS SANTOS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0719 PROCESSO: 2008.63.09.007799-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA FULGENCIA BATISTA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0720 PROCESSO: 2008.63.09.008722-0 

RECTE: JOSE MARIA PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP261270 - ANTONIO TADEU GHIOTTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0721 PROCESSO: 2008.63.09.009226-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOELICIA CARVALHO SANTOS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

 

0722 PROCESSO: 2008.63.10.000214-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO SEBASTIAO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP184762 - LUIZ GUSTAVO FORNAZIERO BUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0723 PROCESSO: 2008.63.10.000570-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GENARIO DE FREITAS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0724 PROCESSO: 2008.63.10.001274-0 

RCTE/RCD: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RCDO/RCT: JAIR CERVEZAO LAHR 

ADVOGADO: SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0725 PROCESSO: 2008.63.10.001358-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ROBERTO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0726 PROCESSO: 2008.63.10.001387-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLAUDIA DAMARIS BIANCHIM PADOVEZE 
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ADVOGADO: SP255141 - GEANI APARECIDA MARTIN VIEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0727 PROCESSO: 2008.63.10.001950-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA FERREIRA DA SILVA 

 

ADVOGADO: SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0728 PROCESSO: 2008.63.10.002070-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NEIDE GONCALVES CIAVOLELA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0729 PROCESSO: 2008.63.10.002107-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARLY DE FATIMA OLIVEIRA NUNES 

ADVOGADO: MG098796 - CAROLINA CALIENDO ALCANTARA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0730 PROCESSO: 2008.63.10.002228-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CENIRA AZALIM RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0731 PROCESSO: 2008.63.10.002251-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OLGA DE MELO MARCO 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0732 PROCESSO: 2008.63.10.002376-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NILZETE DA SILVA LIMA VIEIRA 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0733 PROCESSO: 2008.63.10.002460-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSANA DE FATIMA CRUZ FERNANDES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0734 PROCESSO: 2008.63.10.002761-5 

RECTE: DURVALINO RIBEIRO 

ADVOGADO(A): SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 
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RECTE: DIONE RUFIM RIBEIRO 

ADVOGADO(A): SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0735 PROCESSO: 2008.63.10.003014-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO LUIZ BRAGA 

ADVOGADO: SP208934 - VALDECIR DA COSTA PROCHNOW 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0736 PROCESSO: 2008.63.10.003268-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA ROSA 

ADVOGADO: SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0737 PROCESSO: 2008.63.10.003304-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA FATIMA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 27/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0738 PROCESSO: 2008.63.10.003393-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SONIA APARECIDA NUCCI 

ADVOGADO: SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0739 PROCESSO: 2008.63.10.004203-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSANGELA ROMAGNOLO 

ADVOGADO: SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0740 PROCESSO: 2008.63.10.004560-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NELSON DE LIMA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP104640 - MARIA APARECIDA FIGUEIREDO SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0741 PROCESSO: 2008.63.10.004794-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BERNADETE DO ESPIRITO SANTO PEREIRA 

ADVOGADO: SP160139 - JAMILE ABDEL LATIF 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0742 PROCESSO: 2008.63.10.005104-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NEIDE SPINDOLA MEDEIROS 

ADVOGADO: SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0743 PROCESSO: 2008.63.10.005459-0 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: AZIZE HAIR BEDRAN E OUTRO 

ADVOGADO: SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RECDO: SANDRA APARECIDA BEDRAN TAUK 

ADVOGADO(A): SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0744 PROCESSO: 2008.63.10.005470-9 

RECTE: SEBASTIAO BARBOSA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RECTE: MARIA MARTINATTI BARBOSA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP175774-ROSA LUZIA CATUZZO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0745 PROCESSO: 2008.63.10.005589-1 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: SEBASTIAO LUIZ DRAGO 

ADVOGADO: SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0746 PROCESSO: 2008.63.10.006034-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUCIA HELENA RODRIGUES DE MORAES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0747 PROCESSO: 2008.63.10.006323-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE JESUS DO NASCIMENTO LOURES 

ADVOGADO: SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0748 PROCESSO: 2008.63.10.006517-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAERCIO ROSSI CARVALHO 

ADVOGADO: SP145279 - CHARLES CARVALHO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0749 PROCESSO: 2008.63.10.007459-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JANDIRA TEODORO RIBEIRO PRADO 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0750 PROCESSO: 2008.63.10.008306-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SUELI APARECIDA NOGUEIRA GOMES 

ADVOGADO: SP242910 - JOSÉ FRANCISCO ROGÉRIO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0751 PROCESSO: 2008.63.10.010825-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JAIME DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0752 PROCESSO: 2008.63.14.000826-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: NATAN EDUARDO DE CAMPOS 

ADVOGADO: SP115435 - SERGIO ALVES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Sim DPU: Não 

 

0753 PROCESSO: 2008.63.14.001619-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: JULIETA ZAKAIB D AMICO 

ADVOGADO: SP234065 - ANDERSON MANFRENATO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0754 PROCESSO: 2008.63.14.002185-5 

 

RECTE: CELIO APARECIDO FARIAS 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0755 PROCESSO: 2008.63.14.002453-4 

RECTE: MANOEL BATISTA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP115435 - SERGIO ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO: SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0756 PROCESSO: 2008.63.14.004389-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

 

RECDO: VERGILIO SAIONETTI 

ADVOGADO: SP115239 - CREUSA RAIMUNDO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0757 PROCESSO: 2008.63.14.004871-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 
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RECDO: FELICIO ALVES DA SILVEIRA 

ADVOGADO: SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0758 PROCESSO: 2008.63.14.004964-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: NEUSA TONIETTE 

ADVOGADO: SP268049 - FERNANDO CÉSAR DELFINO DA SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0759 PROCESSO: 2008.63.15.009781-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS 

RECDO: IZAIAS PEREIRA BASTOS 

ADVOGADO: SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

 

0760 PROCESSO: 2008.63.17.002118-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA DE MATOS PORTO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0761 PROCESSO: 2008.63.17.002646-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSEFA MARIA DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP225447 - FLAVIA DE SOUZA CUIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0762 PROCESSO: 2008.63.17.002750-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FERNANDO FELIX DA SILVA 

ADVOGADO: SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 01/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0763 PROCESSO: 2008.63.17.003094-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SILVIA CECILIA MOLLA 

ADVOGADO: SP227875 - ARMANDO SANTOS NUNES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0764 PROCESSO: 2008.63.17.003604-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEANDRO RHIDEKI ITOGAWA 

ADVOGADO: SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 01/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0765 PROCESSO: 2008.63.17.005936-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: VALDIVINO ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0766 PROCESSO: 2008.63.17.005988-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO VITOR DA SILVA 

ADVOGADO: SP160991 - ADMA MARIA ROLIM CICONELLO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0767 PROCESSO: 2008.63.17.006379-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANUEL FRANCISCO DA SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0768 PROCESSO: 2008.63.17.006404-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TEREZINHA DIAS PONTES 

ADVOGADO: SP171843 - ANA CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 29/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0769 PROCESSO: 2008.63.17.006745-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE FATIMA SOARES DA SILVA 

ADVOGADO: SP178942 - VIVIANE PAVÃO LIMA MARKEVICH 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0770 PROCESSO: 2008.63.17.006772-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA DE FRANCA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 29/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0771 PROCESSO: 2008.63.17.007163-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NILZA SANTIAGO 

ADVOGADO: SP085809 - ADEMAR NYIKOS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0772 PROCESSO: 2008.63.17.008889-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE JAIME CARIOLANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0773 PROCESSO: 2008.63.18.001774-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDO SABINO DAS NEVES 

ADVOGADO: SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0774 PROCESSO: 2008.63.18.002193-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA AUGUSTA ALVES BALDUINO 

ADVOGADO: SP175030 - JULLYO CEZZAR DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0775 PROCESSO: 2008.63.18.002224-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LUCIA DE OLIVEIRA SILVA 

ADVOGADO: SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0776 PROCESSO: 2009.63.01.007577-7 

REQTE: SERGIO COVO 

ADVOGADO(A): SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

REQTE: DIRSON TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): SP199327-CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

REQTE: SONIA REGINA TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): SP199327-CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

REQTE: ISABEL CRISTINA TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): SP199327-CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

REQDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0777 PROCESSO: 2009.63.01.015142-1 

IMPTE: ADRIANO TAVARES DE CAMPOS 

ADVOGADO(A): SP191822 - ADRIANO TAVARES DE CAMPOS 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Sim DPU: Não 

 

0778 PROCESSO: 2009.63.01.036112-9 

IMPTE: DIRCE DESIDERIO GEREMIAS 

ADVOGADO(A): SP159451 - EDSON PINHO RODRIGUES JUNIOR 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE BOTUCATU 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 23/06/2009 MPF: Sim DPU: Não 

 

0779 PROCESSO: 2009.63.01.037054-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: IVONE SILVA GOMES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 30/06/2009 MPF: Não DPU: Sim 

 

0780 PROCESSO: 2009.63.01.056971-3 

RECTE: GLORIA APARECIDA BARROS ROCCHI 

ADVOGADO(A): SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 28/10/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0781 PROCESSO: 2009.63.01.059207-3 

RECTE: IRACI VAZ FIGUEIRA FELIX 

ADVOGADO(A): SP207359 - SILMARA FEITOSA DE LIMA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0782 PROCESSO: 2009.63.02.003330-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENISIO DE SOUZA ROCHA 

ADVOGADO: SP172782 - EDELSON GARCIA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0783 PROCESSO: 2009.63.02.003709-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA RISSATO VENDITI 

ADVOGADO: SP109001 - SEBASTIAO ALMEIDA VIANA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 30/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0784 PROCESSO: 2009.63.03.008063-8 

RECTE: JOSE ROBERTO DE CASTRO 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0785 PROCESSO: 2009.63.07.001516-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PAULINO FAVERO 

ADVOGADO: SP237823 - LOURIVAL GONZAGA MICHELETTO JUNIOR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0786 PROCESSO: 2009.63.09.001103-7 

RECTE: JOAO FRANCISCO VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP070544 - ARNALDO MARIA AVILA DE FREITAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0787 PROCESSO: 2009.63.10.000860-1 

RECTE: APPARECIDA SANCHEZ DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0788 PROCESSO: 2009.63.10.000865-0 

RECTE: ARNALDO GALVAO DE CAMPOS FILHO 

ADVOGADO(A): SP175774 - ROSA LUZIA CATUZZO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 
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DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

0789 PROCESSO: 2009.63.11.008460-0 

RECTE: ELINA DE ALMEIDA LEITE 

ADVOGADO(A): SP282723 - SUELLEN VANESSA XAVIER COSTA RUIZ HORACIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

 

0790 PROCESSO: 2009.63.14.001609-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ANTONIO ALVES PEREIRA 

ADVOGADO: SP111981 - FABIO ANDRADE RIBEIRO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

 

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 17 de março de 2010. 

JUIZ FEDERAL AROLDO JOSE WASHINGTON 

Presidente da 4ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

                                                                                                 PORTARIA Nº 23/2010 

   

O DOUTOR RAFAEL ANDRADE DE MARGALHO, JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS, 5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES, 

  

CONSIDERANDO a Resolução nº. 585/07 do Egrégio Conselho da Justiça  Federal 

  

RESOLVE 

  

ALTERAR, por absoluta necessidade de serviço, na Portaria nº 48/2009 a 2ª parcela de férias, exercício 2010, da 

servidora DENISE FERNANDES DA SILVA, Técnico Judiciário, RF 6398, anteriormente marcadas de 

08/09/2010 a 17/09//2010 (10 dias) para o período de 13/10/2010 a 22/10/2010 (10 dias). 

  

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. COMUNIQUE-SE 

Campinas, 11 de março de 2010. 

  

   

  

RAFAEL ANDRADE DE MARGALHO 

Juiz Federal Presidente do 

Juizado Especial Federal Cível de Campinas 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO  

  

EXPEDIENTE N.º 2010/0012 

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES FEDERAIS DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE 

CAMPINAS/SP 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Por todo o exposto, julgo extinta a 

execução, nos termos do artigo 794, inciso II do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2005.63.03.011122-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006005/2010 - RUBENS 

PEREIRA PADILHA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

  

2005.63.03.011042-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006006/2010 - VALDIR 

RODRIGUES (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

  

2005.63.03.011036-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006007/2010 - JOSE ANTONIO 

(ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

  

2005.63.03.010895-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006009/2010 - EURIPEDES 

RODRIGUES (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

  

2005.63.03.010786-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006011/2010 - MANOEL 

TIAGO GOMES (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

  

2005.63.03.010778-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006012/2010 - MARCILIO 

MUNIZ (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

  

2005.63.03.010763-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006013/2010 - JOSÉ LUIZ DA 

SILVA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

*** FIM *** 

  

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim sendo, declaro a inexistência 

de crédito e julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso II e 795, do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2007.63.03.009910-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006522/2010 - MAURO 

BATISTA DO PRADO (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2007.63.03.007117-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006523/2010 - EDVALDO 

EDER (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2007.63.03.002976-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006525/2010 - MARIA 

CRESCENTE CAMPANA (ADV. SP076250 - JOSE OSMAR OIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.009567-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006642/2010 - JOSE XAVIER 

DE OLIVEIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS). 
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2005.63.03.012117-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006524/2010 - OZÉLIA 

EUPHROSINO NOCITI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

  

2005.63.03.011651-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006526/2010 - JOÃO CARLOS 

PASQUOTTI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

  

2005.63.03.013093-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006547/2010 - JOSE MORENO 

(ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

  

2005.63.03.013422-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006561/2010 - WAGNER 

ALBERTINI (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA). 

  

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2009.63.03.007393-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006109/2010 - JOSE EDUARDO 

ANDRIOTTI PIAZENTINO (ADV. SP245597 - TICIO ARMELIN DE OLIVEIRA CALDAS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Indefiro o pedido 

formulado pelo autor em petição anexada aos autos em 28/01/2010, pois a apresentação do termo de adesão e a 

comprovação do efetivo depósito dos valores decorrentes da correção monetária dos saldos das contas vinculadas 

ao FGTS, pelos percentuais fixados na sentença, demonstram a satisfação do direito pleiteado pelo autor, 

inexistindo razão para o prosseguimento da execução. Ademais, reconhecer a ocorrência da preclusão 

consumativa, como pretende o autor, é permitir que o mesmo receba duas vezes o mesmo crédito. Assim sendo, 

declaro a inexistência de crédito e julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso II e 795, do Código 

de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Por todo o exposto, julgo extinta a 

execução, nos termos do artigo 794, inciso II do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2005.63.03.022307-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303005995/2010 - MANUEL 

CLAURE IRIARTE (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.017312-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303005996/2010 - IDELFONSO 

DOS SANTOS PEREIRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.017250-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303005997/2010 - ORNELLO 

PATTARO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016992-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303005998/2010 - CATARINA 

DUARTE PERINI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016959-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303005999/2010 - ANTONIO 

LUCIO LOVO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016841-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006000/2010 - LUIZ BERARDI 

(ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016834-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006001/2010 - DORACI 

BONARDO DE OLIVEIRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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2005.63.03.016802-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006002/2010 - ANTONIO 

CARLOS MAXIMIANO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.012500-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006003/2010 - ALMINDO 

BALBINO DA SILVA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.011506-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006004/2010 - RAFAEL 

MOMESSO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.010911-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006008/2010 - FRANCISCO 

BENEDITO MARRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.010886-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006010/2010 - IRANI 

APARECIDA TACCO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.010724-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006014/2010 - VITO DE 

SANTIS (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.010423-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006015/2010 - LUIZ 

COLOMBINI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2006.63.03.003677-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006016/2010 - ANTONIO JOÃO 

FERARESI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2007.63.03.010411-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006017/2010 - PAULO 

ROBERTO DO NASCIMENTO (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2007.63.03.010641-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006018/2010 - SERGIO DI 

SACCO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2008.63.03.010255-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006019/2010 - ANESIO 

GARCIA DE PAULA (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2006.63.03.001203-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006020/2010 - AROLDO 

GHERT (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2006.63.03.004402-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006021/2010 - VICENZO 

MIGLIACCIO (ADV. SP217342 - LUCIANE CRISTINA REA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2007.63.03.010645-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006022/2010 - JOSE 

CRIVELARO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.014134-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006023/2010 - JOSE 

FERNANDES BRAGA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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2005.63.03.014277-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006024/2010 - ANTENOR 

VEIGA (ADV. SP217342 - LUCIANE CRISTINA REA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.012691-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006025/2010 - CLEUZA 

APARECIDA DE MENEZES (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.012284-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006026/2010 - JOSEFINA 

MOREIRA MENDES (ADV. SP200340 - FERNANDO PAZZINATTO BORGES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

*** FIM *** 

  

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim sendo, declaro a inexistência 

de crédito e julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso II e 795, do Código de Processo Civil. 

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.03.004859-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006507/2010 - ANDRE DA 

SILVEIRA E SOUZA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.007614-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006509/2010 - ADAO RAMOS 

DA SILVA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.007776-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006510/2010 - IZAURA 

TEIXEIRA DE BRITO ALMEIDA (ADV. SP229731 - ADRIANO DE CAMARGO PEIXOTO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.008179-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006619/2010 - HELENICE 

APARECIDA DA SILVA GALVAO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.008191-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006621/2010 - ANISIO GOMES 

DE LIMA FILHO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.009473-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006625/2010 - DELMA ALVES 

DA SILVA LIMA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.009530-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006627/2010 - JOSE 

DONIZETE DE GODOI (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.009555-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006629/2010 - EDIMILSON 

BARBOSA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.009532-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006631/2010 - ABIAS 

RICARDO DOS SANTOS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB  SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.009543-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006633/2010 - VALMIR 

MAURICIO DA ROCHA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.009558-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006635/2010 - LUIZ CARLOS 

PANINI (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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2009.63.03.009586-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006640/2010 - NADILSON 

MACHADO DE SOUZA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.022279-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006527/2010 - GERALDO 

VICTORIO BORIN (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016519-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006528/2010 - PAULO 

GERALDINO (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016769-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006529/2010 - APARECIDA 

FRANCO GRATÃO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016855-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006530/2010 - ADÃO 

FRANCISCO SILVA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016434-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006531/2010 - JOAQUIM 

GONÇALVES DAVID (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.022321-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006532/2010 - TEREZINHA DE 

JESUS MIRANDA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.019178-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006533/2010 - JOSE DE SOUZA 

MEIRA (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016944-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006542/2010 - ANASTACIO 

CALAMARI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.017179-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006543/2010 - MARIA DE 

LOURDES NAKATSUBO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2007.63.03.010690-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006544/2010 - DORIVAL DE 

OLIVEIRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016952-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006545/2010 - BENEDITO 

PEDRO BRONZATI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.021064-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006553/2010 - NILTON 

MORENO (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016870-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006555/2010 - JOSÉ DIAS 

RODRIGUES (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016854-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006557/2010 - LUIZ 

APARECIDO DA COSTA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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2005.63.03.022268-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006559/2010 - MARIA REGINA 

BONON (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016963-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006563/2010 - JAYR ROSAS 

(ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016933-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006565/2010 - MAFALDA 

BELIN (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016439-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006567/2010 - DAVID JOSÉ 

BEDON (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016355-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006569/2010 - ERNANI 

BALDIOTTI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016967-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006571/2010 - JURANDIR 

FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016774-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006573/2010 - CARMELITA 

CHAVES JUNQUEIRA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016283-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006587/2010 - ANTÔNIO 

FACIO (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.017166-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006590/2010 - HAROLDO DOS 

SANTOS MARTINS (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2008.63.03.011621-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006593/2010 - NELSON 

TEIXEIRA DA COSTA (ADV. SP185639 - FERNANDA ALEIXO ANGELUCCI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2006.63.03.006203-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006595/2010 - DOMINGOS 

MAVIEGA (ADV. SP182322 - DANIELA CRISTINA MAVIEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.016858-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006599/2010 - JURANDI 

MARTINS (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2006.63.03.004855-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006607/2010 - ADILSON 

RODRIGUES LUCAS (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2005.63.03.011109-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006617/2010 - ANTONIO 

LEME FIORANTI (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2008.63.03.011716-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006646/2010 - JARBAS 

PEREIRA DE GODOY (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 
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2007.63.03.008484-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006253/2010 - SILVANA 

SINOPOLI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). Assim sendo, tendo em vista a satisfação da obrigação de fazer determinada na sentença, julgo extinta 

a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a inexistência 

de advogado constituído nos autos, expeça-se oficio ao PAB Fórum Social Justiça Federal de Campinas (agência 

2830) determinando a reversão em favor da Caixa Econômica Federal, do valor referente aos honorários 

sucumbenciais. Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício liberatório. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.03.005176-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006039/2010 - IRENE DA 

SILVA JORA (ADV. SP211838 - MILENA MARTINS DE PAULA); NATALINO DOS REIS NERONI JORA 

(ADV. SP211838 - MILENA MARTINS DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). Assim sendo, declaro a inexistência de crédito e julgo extinta a 

execução, nos termos do artigo 794, inciso II e 795, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

  

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim sendo, declaro a inexistência 

de crédito e julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso II e 795, do Código de Processo Civil. 

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.03.002050-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006508/2010 - LUIZ GONZAGA 

SOARES (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.001900-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006511/2010 - MARILHA 

BUANI (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.001601-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006512/2010 - ÂNGELO 

JULIETTI (ADV. SP187942 - ADRIANO MELLEGA); ROMILDA STAIGER JULIETTI (ADV. SP187942 - 

ADRIANO MELLEGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.001203-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006513/2010 - LEONISA 

ZAVITOSKI LOUREIRO (ADV. SP216501 - CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.001161-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006514/2010 - MAURO 

PELEGATI (ADV. SP227058 - RODRIGO PINHATA DE SOUZA); MARIA MARGARIDA TROMBETTA 

PELEGATI (ADV. SP227058 - RODRIGO PINHATA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.000851-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006515/2010 - OSMIR FURLAN 

(ADV. SP233194 - MÁRCIA BATAGIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.000347-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006516/2010 - MARCIA 

MAGALI BITTAR (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2008.63.03.008964-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006521/2010 - PAULO 

HELMUTH MALKOMES (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO); MARILDA PELLEGRINE 

MALKOMES (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2008.63.03.002581-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006551/2010 - MATHILDE RIE 

TSUCHIYA (ADV. SP090649 - ADRIANA GONCALVES SERRA); RUTH TSUCHIYA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 
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2009.63.03.000517-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006577/2010 - VICTALINA 

ZULICH MELECARDI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.001115-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006581/2010 - JOSE 

MAURICIO DE AGUIRRE (ADV. SP178615 - LETÍCIA JACOB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.001117-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006585/2010 - MARIA 

APPARECIDA DE AGUIRRE RODRIGUES RUAS (ADV. SP178615 - LETÍCIA JACOB) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2008.63.03.001356-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006601/2010 - HILDA CORREA 

DE ALMEIDA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2007.63.03.006578-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006603/2010 - LUIZA PEREIRA 

LIMA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 

  

2008.63.03.000021-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006605/2010 - VALTER NUNES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2007.63.03.005657-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006609/2010 - SONIA MARIA 

CORREA PERES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2007.63.03.004639-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006611/2010 - SHEILA 

NOGUEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 

16967 A ). 

  

2008.63.03.003782-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006613/2010 - JOSE 

GONCALVES DIAS (ADV. SP216271 - CARLOS EDUARDO PICONE GAZZETTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2008.63.03.002847-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006615/2010 - APARECIDA DE 

LOURDES NOLLI TAROSSI (ADV. SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.009295-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006623/2010 - RINALDO 

RINALDI (ADV. SP144550 - PATRICIA CLAUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.009650-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006638/2010 - BENEDITO 

RICARDO PEREIRA (ADV. SP216947 - ROBERTO STELLATI PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ). 

  

2009.63.03.001898-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006644/2010 - ALAIDE ZERI 

VICENTIN (ADV. SP232685 - RENATA FONSECA MACLUF RENOSTO); JURANDIR ZERIO (ADV. 

SP232685 - RENATA FONSECA MACLUF RENOSTO); JAIR DONIZETE ZERI (ADV. SP232685 - RENATA 

FONSECA MACLUF RENOSTO); YVONNE ZERI (ADV. SP232685 - RENATA FONSECA MACLUF 

RENOSTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 

A ). 

*** FIM *** 

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Destarte, indefiro de plano a inicial, 

ficando extinto o feito, sem julgamento de mérito, a teor do art. 267, incisos I, IV e VI, do Código de Processo 

Civil, e nos termos do artigo 3º, da Lei 10.259/01, e artigo 3º, inciso III da Lei 9.099/95. 

  

2010.63.03.000402-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006049/2010 - BENEDITA 

EFIGENIA DE MORAES (ADV. SP064169 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ); MCL INDUSTRIA ELETRO 

ELETRONICA LTDA (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.03.000401-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303006050/2010 - BENEDITA 

EFIGENIA DE MORAES (ADV. SP064169 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ); MCL INDUSTRIA ELETRO 

ELETRONICA LTDA (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto reconheço a 

incompetência absoluta deste Juizado Especial Cível, nos termos do art. 3º, § 2º da Lei n.º 10.259/01. 

  

2009.63.03.005974-1 - DECISÃO JEF Nr. 6303005065/2010 - SONIA REGINA DE MELO SANTOS (ADV. 

SP223854 - RENATO SILVERIO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2009.63.03.005743-4 - DECISÃO JEF Nr. 6303004840/2010 - HONORIO SANTANA (ADV. SP114397 - ERIS 

CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

*** FIM *** 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2007.63.03.005881-8 - DECISÃO JEF Nr. 6303001716/2010 - ROBERTO OLIVEIRA CABRAL (ADV. 

SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Ante o exposto reconheço a incompetência absoluta deste 

Juizado Especial Cível, nos termos do art. 3º, § 2º da Lei n.º 10.259/01. 

  

2010.63.03.000760-3 - DECISÃO JEF Nr. 6303005314/2010 - ANTONIO DE ANDRADE FILHO (ADV. 

SP115787 - INES APARECIDA F DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

Trata-se de ação de correção de conta poupança, proposta por Antonio de Andrade Filho, em face do Banco 

Central do Brasil. Na forma da Lei nº 4595/64, o Banco Central do Brasil tem sua sede e foro na Capital da 

República, ou seja, em Brasília. Assim, as ações contra o Banco Central do Brasil devem ser aforadas na Seção 

Judiciária do Distrito Federal, ou então, na Capital do Estado, onde possui sua Delegacia Regional, aplicando-se 

à espécie a regra geral constante na alínea “a”, do inciso IV do art. 100 do Código de Processo Civil que 

estabelece como competente o foro da sede do réu. 

A jurisprudência corrobora o entendimento a este respeito: PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 

INCOMPETÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTARQUIA FEDERAL LOCALIZADA EM 

BRASÍLIA, COM DELEGACIA REGIONAL EM SÃO PAULO. APLICAÇÃO DO ART. 100, INCISO IV, 

LETRAS a e b, DO CPC.       1.     Inaplicabilidade da regra contida no art. 109, inciso XI, § 2º, da Magna Carta, 

tendo em vista que esse dispositivo somente volta-se à pessoa jurídica de direito público interno - UNIÃO 

FEDERAL.            2.     Para as autarquias federais aplicam-se as regras do artigo 100, item IV, alínea "a" do 

Código de Processo Civil, ou seja, a competência de foro determina-se pelo lugar onde está a sede da pessoa 

jurídica, se esta for a ré. Precedentes da 2ª Seção. 

3.     Agravo desprovido.      TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

48055 Processo: 97030036783 UF: SP Órgão Julgador: SEXTA TURMA 

Data da decisão: 03/09/2003 Documento: TRF300076410 DJU DATA:24/10/2003 PÁGINA: 382 Relatora JUIZA 

MARLI FERREIRA     

Sendo assim, diante da incompetência deste Juizado Especial Federal para o processamento e julgamento desta 

ação, determino a remessa dos autos virtuais para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, com a devida 

baixa no sistema. Cumpra-se e intimem-se. 

  

2010.63.03.000759-7 - DECISÃO JEF Nr. 6303005316/2010 - TIAGO DE SOUZA (ADV. SP078626 - PAULO 

ROBERTO DELLA GUARDIA SCACHETTI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ); 

UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. A. G. U. - PAULO SOARES HUNGRIA NETO). Trata-se de ação 

ordinária, proposta por Tiago de Souza, em face do Banco Central do Brasil e da União Federal, objetivando a 

indenização por danos materiais e morais. O processo foi distribuído neste Juizado Especial Federal em 

5/02/2010. Na forma da Lei nº 4595/64, o Banco Central do Brasil tem sua sede e foro na Capital da República, 
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ou seja, em Brasília. Assim, as ações contra o Banco Central do Brasil devem ser aforadas na Seção Judiciária do 

Distrito Federal, ou então, na Capital do Estado, onde possui sua Delegacia Regional, aplicando-se à espécie a 

regra geral constante na alínea “a”, do inciso IV do art. 100 do Código de Processo Civil que estabelece como 

competente o foro da sede do réu. A jurisprudência corrobora o entendimento a este respeito: “PROCESSUAL 

CIVIL. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTARQUIA FEDERAL 

LOCALIZADA EM BRASÍLIA, COM DELEGACIA REGIONAL EM SÃO PAULO. APLICAÇÃO DO ART. 

100, INCISO IV, LETRAS a e b, DO CPC. 1.     Inaplicabilidade da regra contida no art. 109, inciso XI, § 2º, da 

Magna Carta, tendo em vista que esse dispositivo somente volta-se à pessoa jurídica de direito público interno - 

UNIÃO FEDERAL.        2.     Para as autarquias federais aplicam-se as regras do artigo 100, item IV, alínea "a" 

do Código de Processo Civil, ou seja, a competência de foro determina-se pelo lugar onde está a sede da pessoa 

jurídica, se esta for a ré. Precedentes da 2ª Seção.      3.     Agravo desprovido.” (TRIBUNAL - TERCEIRA 

REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 48055 Processo: 97030036783 UF: SP Órgão Julgador: 

SEXTA TURMA Data da decisão: 03/09/2003 Documento: TRF300076410 DJU DATA:24/10/2003 PÁGINA: 382 

Relatora JUIZA MARLI FERREIRA)    Sendo assim, diante da incompetência deste Juizado Especial Federal 

para o processamento e julgamento desta ação, determino a remessa dos autos virtuais para o Juizado Especial 

Federal de São Paulo/SP, com a devida baixa no sistema. Cumpra-se e intimem-se. 

  

2010.63.03.000744-5 - DECISÃO JEF Nr. 6303005008/2010 - MARIA APARECIDA CATELAN (ADV. ) X 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (ADV./PROC. PROCURADOR GERAL DO 

ESTADO); MUNICÍPIO DE CAMPINAS - SEC. MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS (ADV./PROC. ); 

UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. A. G. U. - PAULO SOARES HUNGRIA NETO). Trata-se de ação 

ordinária proposta por Maria Aparecida Catelan, objetivando a condenação do Estado no custeio e realização de 

exame PET - CT, com pedido de tutela antecipada, contra a União Federal e outros. Alega a parte autora ser 

acometida de neoplasia no reto e metástase no fígado, realizando todo o tratamento no Sistema Único de Saúde. 

Afirma que necessita, com urgência, do exame PET - CT para detectar tumores cancerígenos, ainda não 

localizados por exames usuais, determinar se o câncer se espalhou pelo corpo e a intensidade da progressão. 

Ainda, informa que o SUS não fornece o exame postulado e que isso demonstra, de forma inequívoca, a omissão 

da União Federal. Quanto à legitimidade passiva da União Federal neste tipo de demanda, a 3ª Turma do TRF 

da 3ª Região já decidiu: “DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. AGRAVO INOMINADO. 

FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. UNIÃO FEDERAL. 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. DIREITO INDIVIDUAL E SOCIAL À VIDA E À SAÚDE. DIGNIDADE DA 

PESSOA HUMANA. SOBREPRINCÍPIO DA ORDEM CONSTITUCIONAL. HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA E NECESSIDADE DE MEDICAMENTOS. PATOLOGIA GRAVE. RISCO À SAÚDE E À 

VIDA. ARTIGOS 196 E SEGUINTES DA LEI MAIOR. LEI Nº 8.080/90.       É solidária a obrigação dos entes 

federados, integrantes do Sistema Único de Saúde, pelo fornecimento de tratamentos e medicamentos necessários 

à garantia da saúde e vida, por isso inviável - nos limites do recurso - o reconhecimento da ilegitimidade passiva 

da União Federal. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido da prevalência da garantia de tutela à saúde 

do cidadão hipossuficiente sobre eventual custo financeiro imposto ao Poder Público, pois o Sistema Único de 

Saúde deve prover os meios para o fornecimento de medicamento e tratamento que sejam necessários, segundo 

prescrição médica, a pacientes sem condições financeiras de custeio pessoal ou familiar, sem o que se afasta o 

Estado da sua concepção de tutela social, reconhecida e declarada pela Constituição de 1988.     Afastada a 

alegação de que se trata de medicamento de alto custo, visto que em circunstâncias tão especiais, de perigo de 

vida ou à saúde, deve o Poder Público primar pelo direito subjetivo essencial, relacionado à dignidade da pessoa 

humana, previsto e tutelado pela Constituição Federal. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta 

Turma.” (TRF 3ª Região, AI 373291 - TERCEIRA TURMA, Rel. Juiz convocado SOUZA RIBEIRO, DJ 

20/08/2009)    Ainda, no que tange ao deferimento de tutela antecipada para o fornecimento de medicamentos, 

insumos e a realização de exames não garantidos pelo Sistema Único de Saúde, encontramos entendimentos neste 

sentido em diversos Tribunais: 

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCUMPRIMENTO DO 

ARTIGO 526 DO CPC. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. CUSTEIO DE EXAME. "PET SCAM". TUTELA 

ANTECIPADA. PROVA INEQUÍVOCA E VEROSSIMILHANÇA. (...) II - Incontroverso, nos autos, a 

necessidade de realização de exame ("Pet Scam") para diagnóstico e tratamento de moléstia ("neoplasia maligna 

do cólon"), o deferimento da tutela antecipada é medida que se impõe, face à presença de seus requisitos 

essenciais, mormente quando a Administração-demandada não nega a patologia, sua gravidade e a utilidade do 

exame para detecção da evolução e do tratamento indicado ao quadro clínico em que se encontra o Agravante.” 

(TJ/MG - AI 1.0109.08.011955-4/001(1), 8ª CÂMARA CÍVEL, Rel: FERNANDO BOTELHO, P: 20/05/2009)    

“CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. DECISÃO QUE DEFERIU A 

MEDIDA PLEITEADA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. REJEIÇÃO. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO NOS ÔNUS DA POLÍTICA DE SAÚDE 

PÚBLICA. COMPROVADA NECESSIDADE DO PROCEDIMENTO MÉDICO INTITULADO PET-CT. 

DECISÃO MANTIDA. CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.” (TJ/RN - AI 2008.005161-6, 

2ª CÂMARA CÍVEL, Rel. Des. RAFAEL GODEIRO - DJ: 19/08/2008)     "APELAÇÃO CÍVEL. 
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ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIÇOS DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CÂNCER DE PULMÃO. EXAME ONCOLÓGICO MN PET-CT. O 

fornecimento de medicamentos, insumos e a realização de exames constitui responsabilidade solidária dos entes 

de direito público derivada do artigo 196 da Constituição Federal. Legitimidade passiva do Estado para a 

demanda. Evidenciada a premente necessidade do tratamento, bem como a precariedade financeira do 

postulante, aos entes públicos impõe-se providenciar o seu fornecimento, amparando os direitos à vida, à saúde e 

à dignidade da pessoa humana. Honorários de advogado reduzidos para adequação aos parâmetros da Câmara, 

nos termos dos §§3º e 4º do art. 20 do CPC. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. APELAÇÃO 

PARCIALMENTE PROVIDA. (TJ/RS - Apelação Cível Nº 70028282705, Terceira Câmara Cível, Rel: Paulo de 

Tarso Vieira Sanseverino, DJ: 12/03/2009)  

É cediço que o deferimento do pedido de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo 

Civil, está condicionado à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações da parte autora e 

ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Verifico, através dos documentos acostados, que a 

parte autora comprova a alegada doença, bem como necessita realizar, urgentemente, o exame PET - CT para 

melhor diagnóstico e realização de tratamento adequado, garantindo-se, com isso, o direito à saúde e o respeito 

ao princípio da dignidade da pessoa humana. Desse modo, concedo a antecipação dos efeitos da tutela e 

determino que a União Federal promova o custeio e realização do exame PET - CET.   Considerando a 

impossibilidade de requisição de pagamento à União Federal neste momento processual, oficie-se à Clínica 

PETCT, localizada na Av. Brasil, nº 961, 3º andar, Bairro Guanabara, nesta cidade, para que realize o exame 

PET - CET para a autora, senhora MARIA APARECIDA CATELAN, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

crime de desobediência e multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso, enviando cópia do exame para 

este Juízo. 

Esclareço que a empresa será ressarcida, com a devida correção, após a finalização do presente processo.   

Cumpra-se e intimem-se, com urgência. 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A consulta aos processos apontados 

no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção revela que, embora haja protocolos no Protesto de 

Títulos e/ou números de operações bancárias de desconto distintos, encontram-se presentes os pressupostos 

caracterizadores da prevenção, como tal definida no Código de Processo Civil, ora aplicável integrativamente, 

razão pela qual, mantenham-se reunidos os autos processuais indicados, para julgamento conjunto, de modo 

que, apensados os autos, prossiga-se no andamento do presente feito. 

Campinas/SP, 22/02/2010. 

  

2010.63.03.000402-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303004079/2010 - BENEDITA EFIGENIA DE MORAES (ADV. 

SP064169 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ); MCL INDUSTRIA ELETRO ELETRONICA LTDA (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.03.000401-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303004080/2010 - BENEDITA EFIGENIA DE MORAES (ADV. 

SP064169 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A ); MCL INDUSTRIA ELETRO ELETRONICA LTDA (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2007.63.03.008484-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303000896/2010 - SILVANA SINOPOLI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI OAB SP 16967 A  ). Dê-se ciência à parte 

autora para manifestação quanto ao cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando 

advertida de que seu silêncio implicará concordância quanto aos valores pagos, com a conseqüente satisfação do 

crédito. No mesmo prazo especifique a parte autora para qual advogado (a) e CPF deverá ser efetuado o 

pagamento referente aos honorários sucumbenciais. Intimem-se. 

  

2010.63.03.000125-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303002730/2010 - FRANCISCO VALENTIN (ADV. SP287131 - 

LUCINEIA CRISTINA MARTINS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de certidão 

de dependentes habilitados à pensão por morte no INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Intime-

se. 

  

2010.63.03.000127-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303002637/2010 - CARLOS ROBERTO DORNELAS (ADV. 

SP275788 - ROSEMARY APARECIDA OLIVIER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível 

no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao 

deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos 

do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações 

e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Isto posto, o pedido de antecipação da tutela 

será apreciado no momento da prolação da sentença. Providencie a parte autora a juntada de comprovante 

atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta 

indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e 

execução do julgado. Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia técnica. 

Intimem-se. 

  

2009.63.03.010760-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303005015/2010 - SILVIA REGINA SILVEIRA MELLO 

FERREIRA (ADV. SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição 

sumária, possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos 

requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está 

condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Isto posto, o 

pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. Intimem-se. 

  

2010.63.03.000577-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303004081/2010 - KATSUYO WATANABE (ADV. SP117426 - 

ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no termo 

indicativo de possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, por falta de interesse de agir, ante 

a ausência do prévio requerimento administrativo e, por conseguinte, de pretensão resistida, prossiga-se no 

andamento do presente feito. Campinas/SP, 22/02/2010. 

  

2010.63.03.000127-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303005237/2010 - CARLOS ROBERTO DORNELAS (ADV. 

SP275788 - ROSEMARY APARECIDA OLIVIER DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Considerando-se a necessidade de 

readequação da pauta de audiências deste JEF, redesigno a Audiência de Instrução e Julgamento deste feito 

para o dia 25/05/2010, às 15h20, mantidas as demais determinações anteriores. Cite-se e intimem-se com 

urgência. Campinas/SP, 05/03/2010. 

  

2009.63.03.010760-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303000662/2010 - SILVIA REGINA SILVEIRA MELLO 

FERREIRA (ADV. SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que a 

autora no presente feito não consta como autora ou exequente nos autos processuais apontados no termo 

indicativo de possibilidade de prevenção, prossiga-se no andamento do processo. 

  

2009.63.03.010780-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303005248/2010 - EDIS MACHADO DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Considerando-se a necessidade de readequação da pauta de 

audiências deste JEF, redesigno a Audiência de Instrução e Julgamento deste feito para o dia 24/05/2010, às 

14h20, mantidas as demais determinações anteriores. Cite-se e intimem-se com urgência. Campinas/SP, 

05/03/2010. 

  

2010.63.03.000505-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303005262/2010 - AMELIA APARECIDA TAVARES DE SOUZA 

(ADV. SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE); LINA ANDRADE DE 

SOUZA REP GEN ANTONIA ANDRADE FERREIRA (ADV./PROC. ). Considerando-se a necessidade de 

readequação da pauta de audiências deste JEF, redesigno a Audiência de Instrução e Julgamento deste feito 

para o dia 19/05/2010, às 14h40, mantidas as demais determinações anteriores. Cite-se e intimem-se com 

urgência. Campinas/SP, 05/03/2010. 

  

2009.63.03.010760-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303005252/2010 - SILVIA REGINA SILVEIRA MELLO 

FERREIRA (ADV. SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Considerando-se a 

necessidade de readequação da pauta de audiências deste JEF, redesigno a Audiência de Instrução e Julgamento 

deste feito para o dia 20/05/2010, às 15h40, mantidas as demais determinações anteriores. 

Cite-se e intimem-se com urgência. Campinas/SP, 05/03/2010. 
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2010.63.03.000307-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303005266/2010 - FRANCISCO JOSE DO NASCIMENTO (ADV. 

SP223495 - MOISES LIMA DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Compulsando os autos, verifico que houve oferta de 

contestação, apesar de ainda não ter havido citação. Desta forma, dou o réu por citado, na forma do artigo 214, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil. Considerando-se a necessidade de readequação da pauta de 

audiências deste JEF, redesigno a Audiência de Instrução e Julgamento deste feito para o dia 18/05/2010, às 

15h40, mantidas as demais determinações anteriores. Intime-se o réu a trazer aos autos cópia integral e legível do 

processo administrativo, em no máximo 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 200,00 

(duzentos reais), a ser revertido em proveito da parte autora. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a 

realização da Audiência de Instrução e Julgamento. Intimem-se e cumpra-se, com urgência. Campinas/SP, 

05/03/2010. 

  

2010.63.03.000125-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303005238/2010 - FRANCISCO VALENTIN (ADV. SP287131 - 

LUCINEIA CRISTINA MARTINS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Considerando-se a necessidade de readequação da 

pauta de audiências deste JEF, redesigno a Audiência de Instrução e Julgamento deste feito para o dia 

25/05/2010, às 15h00, mantidas as demais determinações anteriores. Cite-se e intimem-se com urgência. 

Campinas/SP, 05/03/2010. 

  

2010.63.03.000307-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303004031/2010 - FRANCISCO JOSE DO NASCIMENTO (ADV. 

SP223495 - MOISES LIMA DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária 

gratuita. Conforme art. 34 da Lei nº 9.099/95, na sede escolhida, ou seja, perante o Juizado Especial Federal, em 

vista de seu rito sumário, só é possível a oitiva de 03 testemunhas em Juízo, independentemente da quantidade de 

fatos ou períodos que o autor quer provar em sua inicial. Sendo assim, esclareça o autor, no prazo de 10 dias, 

quais testemunhas pretende que sejam ouvidas. Regularizado o rol de testemunhas, providencie a Secretaria, se 

for o caso, a expedição de carta precatória. Intimem-se. 

  

2010.63.03.000052-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303005268/2010 - NATALINA DELFINO (ADV. SP187674 - ARI 

CARLOS DE AGUIAR REHDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Considerando-se a necessidade de readequação da pauta de 

audiências deste JEF, redesigno a Audiência de Instrução e Julgamento deste feito para o dia 18/05/2010, às 

15h00, mantidas as demais determinações anteriores. Cite-se e intimem-se com urgência. Campinas/SP, 

05/03/2010. 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em sede de cognição sumária, 

possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos 

necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está 

condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Isto posto, o 

pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. Concedo à parte autora o 

prazo de 10 (dez) dias para que apresente rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve 

ultrapassar o máximo de três, que deverão comparecer na audiência independente de intimação. Intimem-se. 

  

2009.63.03.010780-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303005101/2010 - EDIS MACHADO DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

  

2010.63.03.000505-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303003869/2010 - AMELIA APARECIDA TAVARES DE SOUZA 

(ADV. SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE); LINA ANDRADE DE 

SOUZA REP GEN ANTONIA ANDRADE FERREIRA (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

  

2009.63.03.010780-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303000625/2010 - EDIS MACHADO DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no termo indicativo de 

possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, prossiga-se no andamento do presente feito. 

  

2010.63.03.000052-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303002736/2010 - NATALINA DELFINO (ADV. SP187674 - ARI 

CARLOS DE AGUIAR REHDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que apresente 

rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o máximo de três, que deverão 

comparecer na audiência independente de intimação. 

Intime-se. 

  

2010.63.03.000577-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303005254/2010 - KATSUYO WATANABE (ADV. SP117426 - 

ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Compulsando os autos, verifico que houve oferta de 

contestação, apesar de ainda não ter havido citação. Desta forma, dou o réu por citado, na forma do artigo 214, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil. Considerando-se a necessidade de readequação da pauta de 

audiências deste JEF, redesigno a Audiência de Instrução e Julgamento deste feito para o dia 20/05/2010, às 

15h00, mantidas as demais determinações anteriores. Intime-se o réu a trazer aos autos cópia integral e legível do 

processo administrativo, em no máximo 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária no valor de R$ 200,00 

(duzentos reais), a ser revertido em proveito da parte autora. Cumpridas as determinações acima, aguarde-se a 

realização da Audiência de Instrução e Julgamento. Intimem-se e cumpra-se, com urgência. Campinas/SP, 

05/03/2010. 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000085 

 

 

 

DESPACHO JEF 

 

2008.63.02.004790-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302007259/2010 - ANUNCIACAO HONORATO DE CASTRO 

PEPE (ADV- 

OAB-SP108170 - JOAO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Considerando o reajuste do salário mínimo, que alterou 

o teto do JEF 

para R$ 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais), torno sem efeito à decisão nº29832/2009, uma vez que o valor da 

condenação não ultrapassa o limite estabelecido. Expeça-se RPV." 

 

2003.61.85.006965-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007303/2010 - CELIA APARECIDA COLAFEMEA (ADV-

OAB-SP219668 

- CLAYTON ROGÉRIO MOLEIRO, SP212876 - ALLAN CARLOS MARCOLINO, SP128230 - MARCO 

ANTONIO 

PORTUGAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). "Vistos. Trata-se de requerimento de cessão dos créditos dos valores a serem pagos por meio 

de 

precatório. Antes de decidir, intime-se o INSS para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar. Após, 

tornem os autos 

conclusos." 
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2004.61.85.027263-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007060/2010 - CARLOS AILTON GULHERME (ADV-OAB-

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Vistos. Considerando o último parecer da contadoria e a documentação 

anexada 

aos autos, ratifico que não há nenhum valor a ser requisitado. Assim sendo, encerro a fase de pagamento. 

Ciência às 

partes acerca desta decisão. Após, dê-se baixa findo. Cumpra-se." 

 

2005.63.02.010073-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302007362/2010 - MARIA MARGARIDA DA SILVA RIBEIRO 

(ADV-OAB- 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Vistos. Remetam-se os autos à contadoria para 

parecer/cálculo 

acerca da petição da parte autora. Após, tornem conclusos." 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. 

Recebo os valores apresentados pelo INSS para fins de expedição requisição de pagamento. Ciência à parte 

autora sobre 

os valores apresentados para que, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se. Transcorrido o prazo sem 

manifestação, será presumida a concordância com os cálculos e expedida requisição de pagamento. Int. Cumpra-

se." 

 

2006.63.02.000274-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302007331/2010 - DECIO ALVES PEREIRA (ADV-OAB-

SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003081-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007041/2010 - RICARDO SILVA PEREIRA (ADV-OAB-

SP207375 - 

SANDRA MARA DE LAZARI RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.011659-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007336/2010 - MATILDE LINARES DA SILVA PAULA 

(ADV-OAB- 

SP066388 - JOAO AFONSO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.000025-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302007040/2010 - GRAZIELE DOS SANTOS MIRANDA (ADV-

OAB- 

SP027593 - FABIO NOGUEIRA LEMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2004.61.85.013089-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302007057/2010 - MARIA PASTI MOIMAZ (ADV-OAB-SP053238 

- 

MARCIO ANTONIO VERNASCHI, SP103103 - ROSELY APARECIDA OYRA MELO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Vistos. 

Considerando o último 

parecer apresentado pela contadoria judicial, mantenho a homologação do laudo anexado em 18/05/09. Por 

oportuno, 

remetam-se os autos a contadoria para atualização do valor da condenação. Após, expeça-se requisição de 

pagamento. 

Int. Cumpra-se." 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. 
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Homologo o parecer apresentado pela contadoria judicial. Ciência às partes sobre os valores homologados para 

que, 

querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestem-se. Transcorrido o prazo sem manifestação, será presumida a 

concordância com os cálculos e expedido requisição de pagamento. Int. Cumpra-se." 

 

2007.63.02.003256-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007122/2010 - BENEDITO JOSE DA SILVA (ADV-OAB-

SP201321 - 

ALDAIR CANDIDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.006274-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302007123/2010 - DIONIR DE OLIVEIRA TINTI (ADV-OAB-

SP195551 - 

KARINA KELLI OLIVEIRA CÂNDIDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2009.63.02.004422-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302007126/2010 - PAULO ANTONIO DE SOUZA (ADV-OAB-

SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Vistos. Homologo os cálculos apresentados pela 

contadoria judicial. 

Determino a revisão do benefício da parte autora, bem como o pagamento dos atrasados, conforme estabelecido 

no 

parecer da contadoria. Oficie-se ao Gerente Executivo do INSS para que, em 30 (trinta) dias, implante a nova 

renda 

mensal, conforme estabelecido no parecer da contadoria. Ciência às partes sobre os valores homologados para 

que, 

querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestem-se. Transcorrido o prazo sem manifestação, será presumida a 

concordância com os cálculos e expedido requisição de pagamento. Int. Cumpra-se." 

 

2004.61.85.013405-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007116/2010 - BENEDITO DO NASCIMENTO (ADV-OAB-

SP163150 - 

RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Vistos. Considerando o parecer da contadoria e a 

documentação 

anexada aos autos, verifico que não há nenhum valor a ser requisitado. Assim sendo, encerro a fase de 

pagamento. 

Ciência às partes acerca desta decisão. Após, dê-se baixa findo. Cumpra-se." 

 

2008.63.02.009263-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302007260/2010 - ISMAEL CARLOS ANTONIO (ADV-OAB-

SP200476 - 

MARLEI MAZOTI, SP262123 - MILENA CRISTINA COSTA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Considerando o reajuste 

do salário 

mínimo, que alterou o teto do JEF para R$ 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais), torno sem efeito à decisão 

nº29833/2009, uma vez que o valor da condenação não ultrapassa o limite estabelecido. Expeça-se RPV." 

 

2006.63.02.016606-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302007121/2010 - LAIR LOVERAN DEIENNO (ADV-OAB-

SP143089 - 

WANDER FREGNANI BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Vistos. Homologo os cálculos apresentados. Considerando que o valor 

dos 

atrasados apresentados pela contadoria judicial ultrapassa o equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos, 

INTIME-SE a 

parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via 

Requisição de 

Pequeno Valor (RPV), quanto então deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1060/1284 

do JEF 

acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício 

Precatório. 

NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO PRECATÓRIO. Cumpra-se. Int." 

 

2006.63.02.012430-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302007073/2010 - MARIA SABINO DE OLIVEIRA (ADV-OAB-

SP074571 - 

LAERCIO SALANI ATHAIDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Vistos. Considerando o último parecer apresentado pela contadoria 

judicial, 

mantenho a homologação do laudo anexado em 27/09/07. Por oportuno, remetam-se os autos a contadoria para 

atualização do valor da condenação. Após, expeça-se requisição de pagamento. Int. Cumpra-se." 

 

 

 

DECISÃO JEF 

 

2006.63.02.015849-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302007473/2010 - HELENO MANOEL SOBRINHO (ADV-OAB-

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Vistos. Consoante pesquisa realizada no sistema PLENUS, verifico que 

assiste 

razão à parte autora. Assim, determino a intimação do gerente-executivo do INSS para que, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob 

pena de cominação de multa diária, proceda à revisão do benefício do autor, conforme estabelecido no parecer 

da 

contadoria. Após, tornem conclusos. Cumpra-se. Int." 

 

2007.63.02.003245-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302007330/2010 - ANA FERREIRA DOS SANTOS (ADV-OAB-

SP057661 - 

ADAO NOGUEIRA PAIM); ANTONIO BENEDITO DOS SANTOS (ADV-OAB-SP057661 - ADAO 

NOGUEIRA PAIM); 

VANDERICO BENEDITO DOS SANTOS (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Vistos. O INSS requer a extinção da execução, por 

entender, em 

suma, que o benefício assistencial é pessoal e intransferível, não existindo a possibilidade de sucessão processual. 

Indefiro o requerimento. Embora o benefício assistencial possua caráter personalíssimo, são devidos, aos 

sucessores do 

de cujus, os valores apurados desde a data de início do benefício até a data do óbito, conforme prevêem os 

Decretos n° 

4.360/02 e 4.712/03. Dessa forma, tendo o óbito da parte autora ocorrido em 01.01.08, no curso do processo 

judicial em 

que ela própria buscava o benefício, não há dúvida de que, uma vez reconhecido o direito ao benefício 

assistencial, seus 

sucessores, devidamente habilitados no processo judicial, têm direito ao pagamento do montante decorrente do 

resultado 

favorável da presente ação. Assim, mantenho a habilitação dos sucessores da autora. Remetam-se os autos a 

contadoria 

para atualização do valor da condenação. Após, expeça-se RPV individualizada. Int." 

 

2006.63.02.002535-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302007329/2010 - ILZA MARIA VIEIRA AMARANTE (ADV-OAB-

SP205469 - 

RENATA MARIA DE VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Vistos. Indefiro requerimento da patrona da autora. 

Observo que nos 

termos do art. 5º da Resolução 55/2009, do Conselho da Justiça Federal, para fins de destaque de honorários 

contratuais 

a verba deve referir-se à condenação. In verbis: "Art. 5º Se o advogado quiser destacar do montante da 

condenação o 
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que lhe couber por força de honorários contratuais, na forma disciplinada pelo art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994, 

deverá 

juntar aos autos o respectivo contrato antes da expedição da requisição" (grifo nosso). Assim, expeça-se RPV 

com 

destaque de honorários de 15% sobre os atrasados apurados, consoante disposto no contrato de honorários 

anexado aos 

autos." 

 

2008.63.02.000344-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302007540/2010 - GERSINO DE CARVALHO (ADV-OAB-SP179156 

- 

JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Indefiro requerimento da parte autora. Caso os demais 

sucessores 

habilitados desejem renunciar suas cotas em favor do requerente, faz-se necessário a juntada aos autos dos 

respectivos 

termos de renuncia com firma reconhecida. Aguarde-se por 30 dias a regularização do requerimento ou o 

levantamento 

dos valores pelos sucessores habilitados. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado." 

 

2006.63.02.001887-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302007395/2010 - CELESTE FERRACINI SPANO (ADV-OAB-

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "Verifico que não assiste razão a parte autora. Consoante pesquisa ao 

sistema 

PLENUS anexada aos autos, houve revisão do benefício da autora, bem como complemento positivo decorrente 

de tal 

revisão, o qual encontra-se bloqueado por não comparecimento. Assim, intime-se a parte autora para 

comparecer ao INSS 

e providenciar a regularização administrativa necessária para desbloqueio do complemento positivo. Outrossim, 

considerando que a prestação jurisdicional encontra-se encerrada, tendo inclusive a parte autora efetuado o 

levantamento 

do valor da condenação, remetam-se os autos ao arquivo. Cumpra-se." 

 

2006.63.02.018848-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302007292/2010 - ETELVINO TADEU ROCHA (ADV-OAB-

SP144448 - TAIS 

LAINE LOPES STRINI MAGON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). "REQUERIMENTO DO INSS (ANEXADO EM 13.01.10). Indefiro o 

requerimento do 

INSS, pelos seguintes fundamentos: 1 - sentença/ acórdão transitado em julgado; 2 - a própria Lei n° 10.259/01 

prevê de 

forma expressa inclusive o pagamento através de precatórios, em seu art. 17, § 4°, in verbis: "Se o valor da 

execução 

ultrapassar o estabelecido no §1º, o pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo facultado à parte 

exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o 

precatório da 

forma lá prevista." O dispositivo acima transcrito estabelece claramente que a condenação em atrasados pode 

superar os 

sessenta salários mínimos, sendo a renúncia uma faculdade da parte, não uma imposição. Nesse sentido, Turma 

Nacional 

de Uniformização, em sua Súmula 17, aduz: "Não há renúncia tácita no Juizado Especial Federal, para fins de 

competência". Turma Recursal do Rio de Janeiro, em seu enunciado 10, aduz: "Não há renúncia tácita no JEF, 

para fins 

de competência". E, ainda, nas Turmas Recursais do E. TRF 3a. Região, em seu enunciado 20, aduz: "É possível 

a 

expedição de precatório no Juizado Especial Federal, nos termos do artigo 17, parágrafo 4° da lei 10.259/2001, 

quando o 

valor da condenação exceder 60 salários mínimos". 3 - a soma de doze parcelas da renda mensal do autor não 

supera 60 

salários mínimos. REQUERIMENTO DO AUTOR (ANEXADO EM 18.01.10) Indefiro, nos termos da Resolução 

do 
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Conselho da Justiça Federal nº 55 de 14/05/99. Assim, por mera liberalidade deste juízo, INTIME-SE 

NOVAMENTE a 

parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, impreterivelmente, manifestar-se pelo seu recebimento via 

Requisição de 

Pequeno Valor (RPV), quanto então deverá renunciar ao excedente da condenação atualizada que superar o teto 

do JEF 

acima explicitado (60 salários mínimos), ou então, optar por receber a totalidade do valor apurado via Ofício 

Precatório. 

NO SILÊNCIO DA PARTE, EXPEÇA-SE O OFÍCIO PRECATÓRIO. Cumpra-se. Int." 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000084 (Lotes n.º 3290/2010, 3307/2010, 3308/2010 e 3313/2010) 

 

Nos processos abaixo relacionados, foi proferido o seguinte despacho: 1- Sendo desnecessária a produção de 

prova oral 

para o deslinde do feito, intime-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 dias, mesmo prazo que 

concedo às partes a manifestação sobre o(s) laudo(s) pericial(is). 2- Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de 

PROPOSTA DE ACORDO, a fim de solucionar a demanda. 3- Apresentada a proposta, vista à parte autora 

para 

manifestar-se, por meio de petição nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, venham conclusos. Em caso 

de 

autor(a) não representado(a) por advogado, designe-se audiência de conciliação, para data oportuna. Cumpra-

se. (LOTE 

3290/2010) 

 

2009.63.02.002332-4 - JOSE APARECIDO MARTA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.004510-1 - RENI DA SILVA BORBON (ADV. SP268262 - IVANETE CRISTINA XAVIER DE 

OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.004696-8 - MARIA DA CONCEICAO DA SILVA (ADV. SP208636 - FABIANO JOSE SAAD 

MANOEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.004746-8 - MARCELO BACCAN (ADV. SP200453 - JOÃO SÉRGIO BONFIGLIOLI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.004805-9 - CELIA MARIA DE SOUZA (ADV. SP079304 - LUIZ FERRAZ DE ARRUDA e ADV. 

SP120560 - 

TEODOMIRO LOMANTO ALVES DE BRITO e ADV. SP234909 - LUCIANA MANTOVAN TREVISAN) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.005486-2 - ROBSON WILLIAN DOS SANTOS (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS 

SERRAGLIA e ADV. 

SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2009.63.02.005637-8 - CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA (ADV. SP128658 - VELMIR MACHADO DA 

SILVA e ADV. 

SP245513 - TALITA CRISTINA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2009.63.02.006165-9 - TEREZINHA DE ARAUJO NOVAIS (ADV. SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES DE 

OLIVEIRA) 
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.006180-5 - MARIA HELENA COSTA ROSSI (ADV. SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO 

ROSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.007071-5 - GRAÇA APARECIDA PEREIRA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.008435-0 - WILSON PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE 

MORAIS e 

ADV. SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS e ADV. SP255976 - LEONARDO JOSÉ GOMES 

ALVARENGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.008445-3 - PALMYRA FRANCISCO BEZERRA (ADV. SP067145 - CATARINA LUIZA 

RIZZARDO ROSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.008646-2 - JOSE OLIVIO LACERDA (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS e 

ADV. 

SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS e ADV. SP255976 - LEONARDO JOSÉ GOMES 

ALVARENGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.010429-4 - MARIA APARECIDA DA COSTA SQUETINI (ADV. SP136687 - MARTA 

BEVILACQUA DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.010653-9 - ANA CARLA SILVA DE CARVALHO (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.010731-3 - ANTONIO BENEDITO JACINTO (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE 

ABREU) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.010894-9 - ALEX DA SILVA SANTOS (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011186-9 - RUI JORGE ALMADA GOUVEIA GOMES (ADV. SP252356 - FELIPE RAFAEL 

GOUVEIA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011234-5 - MARIA DE LOURDES INACIO GALDINO (ADV. SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011350-7 - NEUSA CORREA PUGAS (ADV. SP191268 - EURIPEDES MIGUEL FIDELIS e ADV. 

SP209097 - 

GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011430-5 - MARIA VITA DOS SANTOS (ADV. SP189184 - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO DOS 

SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011559-0 - VALDOMIRO DONIZETI MARCUSSI (ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO 

LAMONATO 

CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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2009.63.02.011561-9 - ELISA DE SOUSA OLIVEIRA (ADV. SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO 

CLARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011634-0 - VERA LUCIA ALVES PEREIRA (ADV. SP102886 - SINESIO DONIZETTI NUNES 

RODRIGUES 

e ADV. SP241221 - KARIN YUMIKO TANAKA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2009.63.02.011703-3 - MARIA ROSA DE MORAIS (ADV. SP262123 - MILENA CRISTINA COSTA DE 

SOUSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011779-3 - JOELINA NOVAES FIGUEIREDO (ADV. SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO e 

ADV. 

SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2009.63.02.011782-3 - MARIA DE LORDES SANT ANA LOPES (ADV. SP204303 - IVETE MARIA 

FALEIROS MACEDO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011787-2 - MARIA AUXILIADORA DO NASCIMENTO SILVA (ADV. SP204303 - IVETE MARIA 

FALEIROS 

MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011794-0 - MARIA DAS GRACAS DE SOUZA ROCHA (ADV. SP212737 - DANILA MANFRE 

NOGUEIRA e 

ADV. SP214345 - KARINE VIEIRA DE ALMEIDA e ADV. SP229204 - FABIANA COSTA FERRANTE 

CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011844-0 - MARIA VITORIA BEATRIZ DE ARAUJO (ADV. SP143299 - ISABEL CRISTINE 

MOREIRA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011864-5 - ANALIA CALDEIRA ALVES ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011875-0 - ALAOR MONHO (ADV. SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE 

OLIVEIRA e ADV. 

SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011968-6 - ADILSON RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE 

OLIVEIRA 

e ADV. SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2009.63.02.012008-1 - DENIS RODRIGUES DE HOLANDA E SILVA (ADV. SP102261 - CELSO OTAVIO 

BRAGA 

LOBOSCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012058-5 - NEWTON CLAYTON ALVES DE MEDEIROS ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012100-0 - NEIDE GOBBI DE OLIVEIRA (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE 

MORAIS e ADV. 

SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS e ADV. SP255976 - LEONARDO JOSÉ GOMES 
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ALVARENGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012127-9 - ELIONIDAS DA SILVA QUEIROZ (ADV. SP253199 - AUGUSTO SALLES PAHIM) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012253-3 - IVANI BARBOZA DE SENA (ADV. SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO 

LACERDA e 

ADV. SP133463 - FRANCISCO DE PAULA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012359-8 - YASUKO NAKATSUKA SETO (ADV. SP170903 - ANTONIO HARUMI SETO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012401-3 - MARIA VILLA FRAIOLI (ADV. SP171471 - JULIANA NEVES BARONE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012449-9 - MARIA APARECIDA VIEIRA PIRES (ADV. SP126426 - CLAUDINEI CAMINITTI R 

DA SILVA e 

ADV. SP224975 - MARCELLA PEREIRA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012452-9 - ELZA HIDALGO GARCIA (ADV. SP126426 - CLAUDINEI CAMINITTI R DA SILVA e 

ADV. 

SP224975 - MARCELLA PEREIRA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2009.63.02.012463-3 - GUILHERME DE CARVALHO (ADV. SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012687-3 - DIVINO DA SILVA TERRA (ADV. SP176093 - MARA JULIANA GRIZZO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012695-2 - ADELIA ROSA DE ELIAS (ADV. SP260140 - FLAVIA LOPES DE FARIA FERREIRA e 

ADV. 

SP244122 - DANIELA CRISTINA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2009.63.02.012698-8 - ELAINE BORGES SOARES (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012702-6 - JOAO CHAVES DE MOURA (ADV. SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA e 

ADV. 

SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2009.63.02.012778-6 - GELCIRA FERREIRA GOMES DIAS (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO 

DE 

OLIVEIRA e ADV. SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012779-8 - JOSE APARECIDO RODRIGUES (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE 

OLIVEIRA e 

ADV. SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) 
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2009.63.02.012780-4 - MARIA ELZA DA SILVA (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE 

OLIVEIRA e ADV. 

SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012792-0 - MARIA IGNEZ DE OLIVEIRA BONETE (ADV. SP178010 - FLÁVIA TOSTES 

MANSUR e ADV. 

SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012804-3 - CLAUDINEIA DOS SANTOS (ADV. SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE 

SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.012917-5 - THERESA BATISTA BITTENCOURT (ADV. SP171806 - VIVIANE DE FREITAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.013027-0 - INES BENEDITA DOS SANTOS (ADV. SP244026 - RODRIGO SANCHES 

ZAMARIOLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.013039-6 - LIZETE MACEDO SANTOS (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI e 

ADV. 

SP191034 - PATRÍCIA ALESSANDRA TAMIÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.013109-1 - JOSE BISPO DOS SANTOS (ADV. SP153931 - CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.013382-8 - ADACIO NUNES PEREIRA (ADV. SP134900 - JOAQUIM BAHU e ADV. SP244661 - 

MARIA 

IZABEL BAHU PICOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.013466-3 - OLINDA RODRIGUES MALAQUIAS (ADV. SP258155 - HELOISA ASSIS 

HERNANDES e ADV. 

SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2010.63.02.000005-3 - SONIA DE PAULA VALENTIM TOSTA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000039-9 - MARIA APARECIDA DE VASCONCELOS (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS 

ROCHA DE 

MORAIS e ADV. SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000052-1 - MAURICIO ALVES CARDOZO (ADV. SP215399 - PATRICIA BALLERA 

VENDRAMINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000056-9 - SUELI ROCHA AZEVEDO ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000072-7 - CELIA MARIA BORGES SILVERIO (ADV. SP147339 - GANDHI KALIL CHUFALO) 

X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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2010.63.02.000090-9 - WELLINGTON TUPYNAMBAS SANTOS (ADV. SP230281 - RAFAEL AUGUSTO 

GASPARINO 

RIBEIRO e ADV. SP058887 - PEDRO GASPARINO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000140-9 - ELAINE DA SILVA NEVES (ADV. SP247772 - MARÇAL EDIR RODRIGUES JUNIOR) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000146-0 - JOSEFINA ANTONIA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP178874 - GRACIA 

FERNANDES DOS 

SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000175-6 - SILVIA DO CARMO FERNANDES (ADV. SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS 

VIEIRA e 

ADV. SP200076 - DOMINGOS TOBIAS VIEIRA JUNIOR e ADV. SP263351 - CIRSO TOBIAS VIEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000187-2 - GILDETE MARIA SOUSA (ADV. SP028767 - LAURO SANTO DE CAMARGO e ADV. 

SP184466 - 

REGINA CRISTINA MELONI DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2010.63.02.000219-0 - IRENE MARTINS GARCIA (ADV. SP237582 - KAREM DIAS DELBEM) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000237-2 - EDIMILSON MELO DA ROCHA (ADV. SP190646 - ERICA ARRUDA DE FARIA e 

ADV. 

SP071742 - EDINO NUNES DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2010.63.02.000260-8 - LUIZ GONZAGA DA SILVA (ADV. SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000265-7 - CIDIA DE JESUS ALMEIDA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000284-0 - LAURA DOS SANTOS COELHO (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000295-5 - VALDEMAR RAMPIM (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000302-9 - VANDA MARIA BARBOSA DO NASCIMENTO FREITAS (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000331-5 - REINALDO MARONESI (ADV. SP225941 - KARINA PIRES DE MATOS e ADV. 

SP196400 - 

ALESSANDRA PASSADOR MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2010.63.02.000366-2 - DEISE APARECIDA DE JESUS COUTINHO CORREIA ( SEM ADVOGADO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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2010.63.02.000372-8 - CARLITO ALVES GUIMARAES (ADV. SP021348 - BRASIL DO PINHAL PEREIRA 

SALOMAO e 

ADV. SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES e ADV. SP118623 - MARCELO VIANA SALOMAO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000387-0 - DULCINETE NASCIMENTO DOS SANTOS (ADV. SP215478 - RICARDO VIEIRA 

BASSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000451-4 - DANIEL MEDEIROS (ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000476-9 - VANILDA PERIM ALVES (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS e 

ADV. 

SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000482-4 - SEBASTIAO FERREIRA (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS e 

ADV. 

SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000492-7 - LEONICE DO CARMO PORTO DA SILVA GIORGETTI (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000499-0 - CRISTINA BATISTA (ADV. SP186724 - CAROLINA DE ALMEIDA DINIZ e ADV. 

SP197762 - 

JONAS DIAS DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000518-0 - JAILSON CHAPINE SPINDOLA (ADV. SP189184 - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO 

DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000574-9 - EUNICE DE MATOS ALMEIDA (ADV. SP133791 - DAZIO VASCONCELOS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000596-8 - ANA ORLANDA BELCHOL DA SILVA (ADV. SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

e ADV. 

SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000600-6 - SONIA REGINA TERRA PEREIRA (ADV. SP167813 - HELENI BERNARDON) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000608-0 - CONCEICAO APARECIDA MIRANDA DE ASSIS (ADV. SP067145 - CATARINA 

LUIZA 

RIZZARDO ROSSI e ADV. SP266833 - AENDER LUCIANO CARDOSO ROCHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000613-4 - MARIA MERCEDES PEREIRA DE ALMEIDA (ADV. SP067145 - CATARINA LUIZA 

RIZZARDO 

ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000674-2 - OLINDA BISSOLI TARRAGA (ADV. SP116573 - SONIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1069/1284 

 

2010.63.02.000684-5 - MARGARIDA FLOR DA SILVA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000751-5 - MICHEL RODRIGO COELHO VIEIRA (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000755-2 - IRACEMA DA SILVA (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000775-8 - MARIA JOSE CANDIDO ROMANO (ADV. SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE 

SOUZA 

BOCCHI e ADV. SP268916 - EDUARDO ZINADER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2010.63.02.000795-3 - JOSE AUGUSTO PREZOTO (ADV. SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS 

VIEIRA e ADV. 

SP200076 - DOMINGOS TOBIAS VIEIRA JUNIOR e ADV. SP263351 - CIRSO TOBIAS VIEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000839-8 - JULIANA CUSTODIO VIEIRA ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.000878-7 - VALDECI LOURENÇO SILVA CAMPOS ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.001053-8 - MARIA DE LOURDES CALORA ROCHA (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA 

PELOSO 

VASCONCELOS e ADV. SP182250 - DIANA PAOLA DA SILVA SALOMAO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2010.63.02.001223-7 - FABRICIO MORO BELOUBE ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

DESPACHO JEF 

 

2008.63.02.013353-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302006289/2010 - ZILDA ANGELO BIAZZO DE SOUZA (ADV. 

SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que junte aos autos carta de concessão do 

benefício 

da pensão por morte que recebe, bem como carta de concessão do benefício que a antecedeu, a fim de 

demonstrar a 

titularidade da pensão bem como a data de início de benefício (DIB) da aposentadoria precedente. Para tanto, 

concedo o 

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito (art. 284 c/c, 267, VI do CPC). Cumpra-se. 

 

2009.63.02.008798-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302007379/2010 - LAZARINA PRATO CHIERICATO (ADV. 

SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, esclareça 

se tem 
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interesse na produção de prova oral para comprovação de atividade laborativa no período de 28.01.1944 a 

28.06.1944, a 

que se referem os documentos de fls. 15/16 da petição inicial. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a impossibilidade do 

perito médico, 

Dr. Norberto Katsumi Osaki, em realizar as perícias agendadas para o dia 19/02/2010, e sendo Dr. Dimas Vaz 

Lorenzato 

quem as realizou, atuando como perito substituto, defiro a substituição e determino que se apresentando os 

laudos, oficie- 

se ao NUFO solicitando o pagamento dos honorários periciais ao perito subscritor. 

 

2010.63.02.000357-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007230/2010 - OLIMPIO GERVONI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS, SP275976 - ALINE VOLTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2010.63.02.000326-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007232/2010 - ANGELO ISMAEL GRACIANO (ADV. 

SP243085 - 

RICARDO VASCONCELOS, SP293108 - LARISSA SOARES SAKR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2009.63.02.009713-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302007391/2010 - REGINALDO MENDES (ADV. SP258155 - 

HELOISA 

ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a manifestação do 

INSS acerca do 

laudo pericial (petição anexa em 18/02/2010), intime-se o perito para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 

complemente o 

laudo com os esclarecimentos requeridos. Após, venham conclusos para sentença. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em razão da impossibilidade da 

perita médica, Dra. 

Jussara Helena Beltreschi, em realizar as perícias médicas agendadas no dia 26/01/2010, naquela oportunidade 

determinei a sua substituição pelo Dr. Weber Fernando Garcia. 

 

2009.63.02.013117-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302006104/2010 - RODRIGO DE SOUZA NASCIMENTO (ADV. 

SP153931 

- CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.012633-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302006108/2010 - UMBELINA MARIA POLIDORIO (ADV. 

SP277064 - 

HILÁRIO WALTER DO VALE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2010.63.02.000181-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007370/2010 - ROBERTO RODRIGUES (ADV. SP197870 - 

MARIO 

ANTONIO FERNANDES DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. MARIA SALETE DE 

CASTRO 

RODRIGUES FAYAO). Tendo em vista a necessidade de inclusão dos outros entes federativos na lide, 

determino à parte 

autora que providencie o aditamento da inicial, no prazo de dez dias e sob pena de extinção, para inclusão do 

Estado de 

São Paulo e o Município de Ribeirão Preto no pólo passivo desta ação, bem como para adequação da lide ao 

procedimento comum deste Juizado, sendo conveniente assinalar que o art. 273, § 7º, do Código de Processo 

Civil, 
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permite a concessão de provimentos cautelares no procedimento ordinário. Após, cumprida a determinação 

supra, 

designe-se perícia médica e citem-se os réus. Int. 

 

2009.63.02.009366-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007364/2010 - JOAO GONCALVES NOSTAR (ADV. 

SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se à Gerência Executiva do INSS em Cravinhos-SP, solicitando 

cópia integral 

do Procedimento Administrativo da parte autora, NB nº 42/150.591.389-3, com prazo de 15(quinze) dias para 

cumprimento. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a impossibilidade do 

perito médico, 

Dr. João Luiz Brissoti, em realizar as perícias agendadas para o dia 08/02/2010, e sendo Dr. Dimas Vaz 

Lorenzato quem 

atuou como perito neste dia, determino que se apresentando os laudos, oficie-se ao NUFO solicitando o 

pagamento dos 

honorários periciais ao perito subscritor do mesmo. 

 

2009.63.02.012842-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007100/2010 - ANTONIO CARLOS DA SILVA (ADV. 

SP189301 - 

MARCELO FÁVERO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.013477-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302007104/2010 - FRANCISCO DE SOUZA MORAIS (ADV. 

SP260140 - 

FLAVIA LOPES DE FARIA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.012855-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302007098/2010 - LIMIRIO GALVAO DIAS FILHO (ADV. 

SP083392 - 

ROBERTO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em razão da impossibilidade do 

perito médico, Dr. 

Norberto Katsumi Osaki, em realizar as perícias médicas agendadas no dia 29/01/2010, naquela oportunidade 

determinei 

a sua substituição pelo Dr. Dimas Vaz Lorenzato. 

 

2009.63.02.013304-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302006751/2010 - NAIR VIEIRA ALVES (ADV. SP178874 - 

GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.013299-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302006753/2010 - LINDALVA SILVA TERRA (ADV. SP178874 - 

GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.013296-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302006755/2010 - ZILDA APARECIDA GONCALVES (ADV. 

SP178874 - 

GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 
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2009.63.02.009807-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302007508/2010 - MARIA DE FREITAS LELLI (ADV. SP106208 - 

BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA, SP200076 - DOMINGOS TOBIAS VIEIRA JUNIOR, SP263351 - 

CIRSO TOBIAS 

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). Verifico a necessidade de produção de prova oral nestes autos, acerca do período requerido de 

23.01.1962 a 

21.08.1964, não anotado em CTPS, razão por que designo audiência para o dia 16 de julho de 2010, às 16:00 

horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias, advertindo-se a parte autora de que as testemunhas deverão 

comparecer independentemente de intimação. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em razão da impossibilidade da 

perita médica, Dra. 

Rosângela Aparecida Murari Mondadori, em realizar as perícias médicas agendadas no dia 29/01/2010, naquela 

oportunidade determinei a sua substituição pela Dra. Luiza Helena Paiva Febrônio. 

 

2009.63.02.013305-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302006746/2010 - APARECIDA PEREIRA (ADV. SP161110 - 

DANIELA 

VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.013285-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302006839/2010 - REGINA ANTONIA ZANON (ADV. SP178874 - 

GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.013295-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302006841/2010 - LUIZ FERNANDES (ADV. SP178874 - GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.013310-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302006749/2010 - DIVINA ANTONIA BELAMIO (ADV. SP229639 

- MARA 

LUCIA CATANI MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2009.63.02.009271-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007353/2010 - JOSE HONORIO DA SILVA (ADV. SP103077 - 

AUGUSTO GRANER MIELLE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Proceda a secretaria o agendamento de perícia técnica (Engenheiro do 

Trabalho), 

visando a elaboração de laudo, para verificação de eventual exposição da parte autora a agentes nocivos, nas 

seguintes 

entidades: Empresa Vansullin & Antônio Ltda (localizada na Avenida Dezoito, nº 178, Bairro Nova Orlândia, na 

cidade de 

Orlândia-SP, laborados como Auxiliar de Mecânico, período de 1º/08/1977 a 23/01/1979) e na Cooperativa dos 

Agricultores da Região de Orlândia Ltda (localizada na cidade de Orlândia-SP, laborados como Motorista de 

caminhão de 

carga, no período de 06/12/1988 a 11/10/1996). Cumpra-se. 

 

2009.63.02.003195-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302007256/2010 - CLAUDIA DA SIQUEIRA FERREIRA (ADV. 

SP034896 - 

DEMETRIO ISPIR RASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifica-se que, em 07/12/2009 foi juntado aos autos novo laudo 

socioeconômico, 

sendo alteradas as informações prestadas no laudo anterior. Assim, concedo prazo suplementar de 10 (dez) dias 
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para que 

as partes se manifestem sobre a nova conclusão da perícia, vindo os autos, a seguir, conclusos. 

 

2009.63.02.009254-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007324/2010 - FRANCISCO SILVA LOBO (ADV. SP170930 - 

FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Promova a secretaria a nomeação de perito técnico (Engenheiro do 

Trabalho), 

visando a elaboração de laudo da seguinte empresa: Usina Açucareira Corona S.A (localizada na Fazenda 

Bonfim, em 

Guariba-SP), para averiguação de eventual exposição da parte autora a agentes nocivos, no período 

compreendido entre 

12/03/1972 a 28/02/1975 e de 1º/03/1975 a 30/04/1975. 2. Sem prejuízo, cite-se o Instituto Nacional do Seguro 

Social-INSS para, no prazo de trinta dias, apresentar contestação. 3. Cumpra-se. 

 

2009.63.02.012040-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302005648/2010 - SILVANA ARENA DE CARVALHO (ADV. 

SP136687 - 

MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 15 de junho de 2010, às 09:40 para 

realização de 

perícia médica. Para tanto nomeio o médico psiquiatra Dr. Oswaldo Luis Junior Marconato. Deverá o autor 

comparecer no 

Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios 

médicos que 

possua. Int. 

 

2009.63.02.003729-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302007093/2010 - BENEDITO SERGIO MATHEUS (ADV. 

SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Diante da realização de perícia médica indireta nos presentes autos, fixo 

os 

honorários definitivos do perito médico subscritor do laudo pericial, no importe de R$ 90,00 (noventa reais), 

tendo em vista 

a confecção do laudo apresentado, bem como o zelo do profissional em sua execução, nos termos do art. 3º, §2º, 

da 

Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007. Cumpra-se 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Redesigno audiência de conciliação, 

instrução e 

julgamento para o dia 11 de novembro de 2010, às 14h20, devendo o advogado constituído nos autos comunicar 

seu 

cliente para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas arroladas. Prossiga-se. Int. 

 

2009.63.02.011618-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007386/2010 - MARIA REGINA CAETANO DA SILVA (ADV. 

SP243434 

- EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.011446-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302007387/2010 - JOSE OSTAQUE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP212257 - 

GISELA TERCINI PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2009.63.02.012913-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302006110/2010 - ANTONIO CARLOS BETIOLI (ADV. SP170930 

- FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Em razão da impossibilidade da perita médica, Dra. Jussara Helena 

Beltreschi, em 

realizar as perícias médicas agendadas no dia 27/01/2010, naquela oportunidade determinei a sua substituição 

pelo Dr. 

Weber Fernando Garcia. 

 

2010.63.02.000129-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007170/2010 - MIRIAN KIYOMI SHIMIZU (ADV. SP248350 - 

ROGERIO 

FERRAZ BARCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a impossibilidade do perito médico, Dr. Dimas Vaz 

Lorenzato, em 

realizar as perícias agendadas para o dia 10/02/2010, e sendo Dr. Victor Manoel Lacôrte e Silva quem as 

realizou, 

atuando como substituto, defiro a substituição e determino que se apresentando os laudos, oficie-se ao NUFO 

solicitando 

o pagamento dos honorários periciais ao perito subscritor. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a manifestação da 

parte autora 

acerca do laudo pericial (petição anexa em 01/02/2010) , intime-se o perito para que, no prazo de 15 (quinze) 

dias, 

complemente o laudo com os esclarecimentos requeridos. Após, venham conclusos para sentença. 

 

2009.63.02.012162-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007394/2010 - MARIA APARECIDA MARIANO OLIVEIRA 

(ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, SP186351 - 

LUIZA TERESA 

SMARIERI SOARES, SP201717 - LUCYANO AURELIO MORMILLO DO AMARAL, SP232129 - SAMUEL 

A. ANDRADE, 

SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.012172-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302007477/2010 - ROSANGELA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP189302 

- MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, SP233073 - DANIEL 

MARCON PARRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Providencie a parte autora a juntada 

de 

comprovante de sua opção pelo FGTS, no prazo de dez dias, sob pena de extinção. Intime-se. 

 

2010.63.02.000980-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302007326/2010 - OSWALDO JUNS (ADV.) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2010.63.02.000977-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302007327/2010 - DALZIZA DE SOUZA PEROSSI (ADV.) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo à CEF o prazo de quinze 

dias, para que 

informe a este Juízo se o autor fez ou não sua adesão a Lei Complementar 110-2001, juntando aos autos, em caso 

positivo, cópia do extrato informando referida adesão. Transcorrendo o prazo, tornem os autos conclusos para 

sentença. 

Intime-se. 

 

2010.63.02.001914-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007344/2010 - LAZARO APARECIDO VAROTTI (ADV. 

SP161512 - 
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VICENTE DE CAMPOS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2010.63.02.001826-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302007346/2010 - GILMAR GOMIDE BORGES (ADV. SP161512 

- 

VICENTE DE CAMPOS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2010.63.02.001829-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007347/2010 - SEBASTIAO FLORINDO (ADV. SP161512 - 

VICENTE 

DE CAMPOS NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 1.Diante 

do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, concedo à parte autora o prazo 

de dez 

dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito 

em 

julgado e cálculos, dos autos 1999.61.02.00143910-2, que tramitam ou tramitaram perante a 5ª Vara Federal de 

Ribeirão 

Preto-SP, sob pena de extinção do processo. 2.Após, Concedo à CEF o prazo de quinze dias, para que informe a 

este 

Juízo se o autor fez ou não sua adesão a Lei Complementar 110-2001, juntando aos autos, em caso positivo, cópia 

do 

extrato informando referida adesão. Transcorrendo o prazo, tornem os autos conclusos para sentença. Intime-se. 

 

2010.63.02.002069-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302007368/2010 - ANTONIO ROSSINI (ADV.) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para, no prazo 

de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados 

pelo(s) 

autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. Após, venham os autos 

conclusos para sentença. Cumpra-se. 

 

2010.63.02.001896-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302007367/2010 - MARIA IZABEL STOPPA (ADV. SP082012 - 

LUIZ 

ARTHUR SALOIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Cite-se a 

Caixa Econômica Federal - CEF, para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar acerca do pedido formulado pela 

parte 

autora. 

Transcorrendo o prazo, venham conclusos. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora o prazo de 

15 (quinze) dias 

para que comprove ao menos a existência de conta(s) poupança na CEF, trazendo aos autos documento hábil 

para tanto 

(termo de abertura, recibo de depósito, declaração de IRPF, extrato - ainda que contemporâneo -, etc.), sob pena 

de 

extinção do feito. 

 

2010.63.02.001901-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302007332/2010 - EVANILDE APARECIDA TONUS DE MELO 

(ADV. 

SP209634 - GUSTAVO FLOSI GOMES, SP082012 - LUIZ ARTHUR SALOIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2010.63.02.001903-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302007333/2010 - MIGUEL FRANCISCO DOS SANTOS FILHO 

(ADV. 

SP209634 - GUSTAVO FLOSI GOMES, SP082012 - LUIZ ARTHUR SALOIO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 
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(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2010.63.02.001806-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302007334/2010 - ANTONIO MESSIAS DA PAZ (ADV. SP195957 

- 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2010.63.02.000881-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302007328/2010 - MARCELO ANTONIO FERRAZ LIMA (ADV. 

) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo 

indicativo de 

possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, oficie-se a 2ª Vara Federal de Ribeirão Preto-SP, 

solicitando a 

certidão de inteiro teor dos autos 2002.61.02.011152-4. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para, no 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos 

pleiteados 

pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. Após, venham 

os autos 

conclusos para sentença. Cumpra-se. 

 

2010.63.02.001849-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302007339/2010 - MARCELA NADER GATTAZ (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2010.63.02.002007-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302007340/2010 - JOAO LUIZ AMORIM SANDOVAL (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2010.63.02.002039-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302007342/2010 - ELOISA HELENA CAMPOS DOS SANTOS 

(ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2010.63.02.001950-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302007343/2010 - ESTELA MARIS DE SOUZA MACIEL (ADV. ) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2010.63.02.001902-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302007351/2010 - MARIA CRISTINA DA SILVA (ADV. SP209634 

- 

GUSTAVO FLOSI GOMES, SP082012 - LUIZ ARTHUR SALOIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 10 

(dez) dias, apresente os documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social) que comprovem o 

preenchimento dos requisitos, carência e qualidade de segurado, sob pena de aplicação da regra de julgamento 

imposto 

pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

 

2010.63.02.000827-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007365/2010 - ATILIO MARCHI NETTO (ADV. SP196117 - 

SERGIO 

HENRIQUE PACHECO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção, apresentar cópias de suas CTPS, 

especialmente nas partes em que conste o contrato de trabalho motivador do presente pedido e a correspondente 

data de 

opção pelo regime do FGTS. 

Cumpra-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, em 

dez dias, 

apresente relatórios e exames médicos recentes que comprovem o preenchimento dos requisitos incapacidade 

para o 

trabalho, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

 

2010.63.02.001893-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302007352/2010 - GONCALO CARDOSO DA SILVA (ADV. 

SP081886 - 

EDVALDO BOTELHO MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2010.63.02.001869-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007350/2010 - CIRLEI DE PAULA (ADV. SP067145 - 

CATARINA 

LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

DECISÃO JEF 

 

2010.63.02.000813-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302007363/2010 - FERNANDO LUIZ DERUCCI (ADV. SP267995 - 

ANDRE 

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver 

prevenção 

entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Cite-se o INSS, para que 

ofereça 

contestação em 30(trinta) dias, tendo em vista a não necessidade de audiência. Prossiga-se. Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 10 

(dez) dias para que junte aos autos o contrato social da empresa Datapress - Central de Recuperação de ativos 

Ltda., sob 

pena de extinção. 

 

2010.63.02.000739-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302003677/2010 - APARECIDA INES CHESCA BACHA (ADV. 

SP195957 - 

ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2010.63.02.000719-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302003681/2010 - GERALDO CHIARETTI (ADV. SP126359 - 

HAROLDO 

BIANCHI F DE CARVALHO, SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2010.63.02.000741-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302003685/2010 - JOAO SALVIANO NETO (ADV. SP195957 - 

ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2010.63.02.000734-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302003689/2010 - AILTON JACINTHO (ADV. SP195957 - ANDRÉA 

APARECIDA BERGAMASCHI, SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2010.63.02.001225-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302005198/2010 - VIVIANA APARECIDA VIEIRA DUARTE (ADV. 

SP215665 
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- SALOMAO ZATITI NETO, SP133463 - FRANCISCO DE PAULA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Isto posto, face às razões expendidas, DEFIRO A TUTELA 

ANTECIPADA para 

determinar à Caixa Econômica Federal que, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, exclua o nome da autora dos 

cadastros 

de inadimplentes, bem como se abstenha de incluir novamente o nome da autora, no que se referir ao contrato de 

empréstimo de consignado (n. 000139712). Designo o DIA 10 DE MAIO DE 2010, ÀS 14h30, para a realização da 

audiência de conciliação, instrução e julgamento. 

 

2010.63.02.002116-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302007500/2010 - LUIS ANDRE DOS SANTOS (ADV. SP102886 - 

SINESIO 

DONIZETTI NUNES RODRIGUES, SP241221 - KARIN YUMIKO TANAKA); TATIANA ALVES DE 

MEDEIROS DOS 

SANTOS (ADV. SP102886 - SINESIO DONIZETTI NUNES RODRIGUES, SP241221 - KARIN YUMIKO 

TANAKA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Isto posto, face 

às razões 

expendidas, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA para sustar a realização de eventual leilão do imóvel situado 

na Rua 

Rosalina da Cunha Fontanezi n. 138, bairro Heitor Rigon, no município de Ribeirão Preto/SP, objeto do contrato 

firmado 

pelos autores com a CEF na data de 05/02/2007 (n. 08.2949.0000558-5). Designo o DIA 24 de MAIO de 2010, às 

15h 

para audiência de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2010.63.02.001016-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302005202/2010 - ANTONIO FRANCISCO (ADV. SP186602 - 

RODRIGO 

DOS SANTOS POLICENO BERNARDES, SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) 

(ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). ISTO CONSIDERADO, face às razões 

expendidas, 

INDEFIRO a medida liminar pleiteada pelo Autor. Deverá o autor, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção, 

apresentar a planilha do cálculo realizado quando da concessão do benefício previdenciário no processo n. 

1159/2001, 

que definiu o valor dos atrasados, para verificação da data de início do benefício, bem como o valor da sua renda 

mensal. 

 

2010.63.02.001268-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302005197/2010 - DIVINA PEREIRA LEITE (ADV. SP281016 - 

WALDOMIRO 

CAMILOTTI NETO, SP281092 - NAIARA PERES BORGES RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Isto posto, face às razões expendidas, INDEFIRO a tutela 

antecipada, vez que 

ausentes os requisitos autorizadores. 

 

2010.63.02.000873-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302007502/2010 - MANOEL ALVES DA SILVA (ADV. SP178874 - 

GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção 

anexado 

aos presentes autos, concedo a parte autora o prazo de vinte dias, para que providencie a juntada de certidão de 

inteiro 

teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos n.ºs 9003111294, que 

tramita ou 

tramitou perante a 1ª Vara Federal Local, sob pena de extinção do processo. Intime-se. 

 

2010.63.02.000871-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302007369/2010 - ANTONIO ALVES BRANDAO (ADV. SP178874 - 

GRACIA 
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FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes 

autos, 

verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do 

feito. 

Prossiga-se. Intime-se. 

 

2010.63.02.001338-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302007501/2010 - DARCI CAETANO (ADV. SP259770 - 

ALESSANDRA 

VIEIRA ALVES SANT'ANA); MARIA ALICE LIMA CAETANO (ADV. SP259770 - ALESSANDRA VIEIRA 

ALVES 

SANT'ANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Diante do termo 

indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, concedo a parte autora o prazo de vinte 

dias, 

para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em 

julgado e 

cálculos, dos autos n.ºs 200261020115402, que tramita ou tramitou perante a 6ª Vara Federal Local, sob pena de 

extinção do processo. Intime-se. 

 

2010.63.02.001113-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302005200/2010 - VILMA LOPES DOS REIS (ADV. SP205856 - 

DANIEL 

APARECIDO MURCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Para 

que seja analisado o requerimento da concessão da tutela antecipada, verifico ser necessária a apresentação da 

contestação, razão pela qual postergo a sua apreciação, já que em sede de análise sumária não vislumbro os seus 

requisitos autorizadores, quais sejam, a verossimilhança dos fatos alegados e o "periculum in mora". 

 

2010.63.02.001353-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302007356/2010 - JOSE FERNANDO GARCIA (ADV. SP220641 - 

GILBERTO 

ANTONIO COMAR JUNIOR); VERA LUCIA NACATA GARCIA (ADV. SP220641 - GILBERTO ANTONIO 

COMAR 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

1.Após analisar o 

termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos 

relacionados, razão 

pela qual determino o prosseguimento do feito. 2. Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 

(quarenta e 

cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) 

neste feito 

ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. Após, venham os autos conclusos para 

sentença. 

Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos 

presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento do feito. Prossiga-se. Intime-se. 

 

2010.63.02.001341-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302007393/2010 - CELIO EURIPEDES SPIRLANDELLI (ADV. 

SP173920 - 

NILTON DOS REIS, SP104510 - HORACIO RAINERI NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2010.63.02.001355-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302007506/2010 - MARIA CONCEIÇAO CORONATO PINHO 

(ADV. 

SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2010.63.02.001340-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302007392/2010 - EURIPA SILVA GARCIA FARIA (ADV. 
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SP173920 - 

NILTON DOS REIS, SP104510 - HORACIO RAINERI NETO, SP182240 - ANTONIA ELÚCIA ALENCAR, 

SP230531 - 

JOSÉ AUGUSTO LOPES VALIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Após analisar o termo de 

prevenção anexado 

aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o 

prosseguimento do feito. 2. Cite-se o INSS, para que ofereça contestação em 30(trinta) dias, tendo em vista a não 

necessidade de audiência. Prossiga-se. Int. 

 

2010.63.02.001344-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302007389/2010 - JOÃO EVANGELISTA MARTINS NETTO (ADV. 

SP178874 

- GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2010.63.02.001321-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302007390/2010 - ANTONIO ZUIN (ADV. SP178874 - GRACIA 

FERNANDES 

DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2010.63.02.001312-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302007378/2010 - NEUSA MARIA BORGES BRAGA (ADV. 

SP215478 - 

RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2010.63.02.000865-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302007504/2010 - IRANI PEREIRA CORREA (ADV. SP254543 - 

LETICIA 

MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK); ANTONIO BERNARDINO CORREIA (ADV. 

SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA); IRANI PEREIRA CORREA (ADV. 

SP254543 - 

LETICIA MANOEL GUARITA, SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, 

verifiquei 

não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. 

Venham os 

autos conclusos para sentença. Prossiga-se. Int. 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Publicação para os processos abaixo relacionados PRAZO PARA CONTRARRAZÕES 10 DIAS. (Nos termos do 

artigo 42, 

§2º da Lei 9.099/2005). 

 

2007.63.02.008456-0 - ELISABETE APARECIDA SCARPARO SILVEIRA E OUTROS (ADV. SP170965 - 

MARCELO 

ÁVILA DE SOUZA); FRANCISCO CARLOS SCARPARO(ADV. SP170965-MARCELO ÁVILA DE SOUZA); 

ISABEL 

LEONILDA SCARPARO FERNANDES(ADV. SP170965-MARCELO ÁVILA DE SOUZA); MARCO 

ANTONIO SCARPARO 

(ADV. SP170965-MARCELO ÁVILA DE SOUZA); PAULO ROBERTO SCARPARO(ADV. SP170965-

MARCELO ÁVILA DE 

SOUZA); SONIA MARIA SCARPARO LEONARDO(ADV. SP170965-MARCELO ÁVILA DE SOUZA) X 

CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL 

 

2008.63.02.005196-0 - PEDRO PAULO CARVALHO DA SILVA (ADV. SP208708 - THIAGO ANTONIO 

QUARANTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.005345-2 - MARIA JOSE RIBEIRO (ADV. SP258777 - MARCELA DE PAULA E SILVA SIMAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.005373-7 - NILSON GERMANO (ADV. SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.005456-0 - GERALDO MAGELA GOMES COELHO (ADV. SP173810 - DOUGLAS FERREIRA 

MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.006572-7 - JOSE ROBERTO NASCIMENTO (ADV. SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.006812-1 - DONIZETE APARECIDO MARIANI (ADV. SP088236 - ANTONIO APARECIDO 

BRUSTELLO e 

ADV. SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2008.63.02.007886-2 - SEBASTIAO PERES GARCIA (ADV. SP218105 - LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA e 

ADV. 

SP089934 - MARTA HELENA GERALDI e ADV. SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.009755-8 - NEIDE DAMAS (ADV. SP193429 - MARCELO GUEDES COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.011937-2 - TEREZINHA DE OLIVEIRA MESQUITA (ADV. SP229639 - MARA LUCIA CATANI 

MARIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2008.63.02.012862-2 - FATIMA APARECIDA PORFIRO NASCIMENTO (ADV. SP143299 - ISABEL 

CRISTINE MOREIRA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.005382-1 - LUIZ CARLOS BORNIOTI (ADV. SP171471 - JULIANA NEVES BARONE) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.008651-6 - THEREZA COLOMBO COLMANETTI (ADV. SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA 

DE MORAIS 

e ADV. SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS e ADV. SP255976 - LEONARDO JOSÉ GOMES 

ALVARENGA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.008948-7 - SEBASTIAO BENTO FILHO (ADV. SP262438 - PATRICIA BEATRIZ DE SOUZA 

MUNIZ e ADV. 

SP214084 - ANDREA ARAUJO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2009.63.02.008960-8 - NEIDER ANTONIA VERONEZI GONCALVES (ADV. SP150187 - ROBERTA 

LUCIANA MELO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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2009.63.02.009072-6 - CLEIBER ANTONIO BODELON (ADV. SP122469 - SIMONE APARECIDA GOUVEIA 

SCARELLI 

e ADV. SP243912 - FERNANDO EDUARDO GOUVEIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) 

 

2009.63.02.009626-1 - JULIA DE JESUS RIBEIRO (ADV. SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS e 

ADV. 

SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS e ADV. SP255976 - LEONARDO JOSÉ GOMES 

ALVARENGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

2009.63.02.011294-1 - BERENICE MARCONDES SILVA LOMBARDO (ADV. SP268262 - IVANETE 

CRISTINA XAVIER 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DECISÃO JEF 

 

2009.63.02.007625-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302007631/2010 - ERENI BALBI JANOTTA (ADV. SP258155 - 

HELOISA 

ASSIS HERNANDES, SP280117 - SÍTIA MÁRCIA COSTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Deixo de receber o recurso de sentença 

protocolado pela parte autora, via Internet, em 10 de março de 2010 tendo em vista o disposto no art. 42 da Lei 

nº 

9.099/95. Certifique a secretaria o trânsito em julgado da sentença e após, baixem os autos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.02.009752-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302007639/2010 - REGINALDO ALVES FERREIRA (ADV. 

SP228967 - 

ALEXANDRE SANTO NICOLA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Deixo de receber o recurso de sentença protocolado pela 

parte 

autora, via Internet, em 11 de março de 2010 tendo em vista o disposto no art. 42 da Lei nº 9.099/95. Certifique a 

secretaria o trânsito em julgado da sentença e após, baixem os autos. Intimem-se. 

 

2009.63.02.006801-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302007627/2010 - BEATRIZ DOS SANTOS BORGES PESSOA 

(ADV. 

SP201746 - ROBERTA GALVANI CASSIANO TEIXEIRA); RAUL DOS SANTOS BORGES PESSOA (ADV. 

SP201746 - 

ROBERTA GALVANI CASSIANO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Deixo de receber o recurso de sentença protocolado pela 

parte 

autora, via Internet, em 12 de março de 2010 tendo em vista o disposto no art. 42 da Lei nº 9.099/95. Certifique a 

secretaria o trânsito em julgado da sentença e após, baixem os autos. Intimem-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000081 
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DECISÃO JEF - Lote 3120/2010 - rpmaciel 

 

2006.63.02.007069-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006058/2010 - MILTON RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP120647B - 

MIRIAM HARUKO TSUMAGARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição do autor nº1500/2010 anexa e HISCREWEB anexado em 

09/03/2010: 

Verifica-se que o INSS não cumpriu integralmente a r. sentença, sendo assim oficie-se ao Gerente Executivo do 

INSS para 

que no prazo de 10 (dez) dias, efetue o pagamento das diferenças devidas no período de 29/11/2002 à 07/07/2003 e 

27/07/2003 à 26/11/2003, por complemento positivo, corrigindo nos termos do r. Julgado. Devendo informar a 

este juízo 

seu cumprimento. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifica-se que o INSS não cumpriu 

até a presente 

data, o ofício anteriormente expedido. Assim, REITERE-SE o ofício para que, no prazo de 05 (cinco) dias, sejam 

determinadas as providências necessárias para apresentar o cálculo dos atrasados, das diferenças apuradas no 

período 

entre a DIB e DIP nos termos da r. sentença, e informe a este juízo para expedição de RPV ou Precatório, ou 

esclareça a 

razão de não o fazer. Decorrido o prazo acima sem cumprimento, voltem conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2008.63.02.010628-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006772/2010 - MARIA APARECIDA DA SIQUEIRA SILVA 

(ADV. 

SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014636-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006775/2010 - SERGIO HENRIQUE DE PAULA (ADV. 

SP192008 - 

SIMONE DE SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003605-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006788/2010 - ANTONIO GOMES SANTANA (ADV. SP218064 - 

ALINE 

PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.004703-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006791/2010 - NEIVA MARIA LAQUANETTE (ADV. SP268259 

- 

HELIONEY DIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007057-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006792/2010 - MARIA LUIZA FERNANDES DE OLIVEIRA 

ANTUNIASSI 

(ADV. SP251346 - NILTON ANTONIASSI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.002403-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006799/2010 - RUBENS ANTONIO GALERANI CALEGARI 

(ADV. 

SP109697 - LUCIA HELENA FIOCCO GIRARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.002596-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006801/2010 - JOAO BORSATO (ADV. SP206462 - LUIZ 

ARTHUR 

PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 
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PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.011658-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006803/2010 - MARIA MADALENA FERREIRA CALADO 

(ADV. 

SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.010574-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006805/2010 - ABRAAO ROBERTO DA SILVA (ADV. SP204530 

- 

LUCIENE PILOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.016819-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006809/2010 - LUIZ DA SILVA LEAO (ADV. SP244122 - 

DANIELA 

CRISTINA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.009927-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006810/2010 - ELZA DE CAMARGOS (ADV. SP102553 - 

VALERIA 

ROBERTA CARVALHO REINA PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009242-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006812/2010 - PAULO ROBERTO FERREIRA (ADV. SP133421 

- IVANEI 

RODRIGUES ZOCCAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011979-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006819/2010 - VANILDE APARECIDA PEREIRA (ADV. 

SP136687 - 

MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009029-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006820/2010 - ROBERTO MESQUITA XAVIER (ADV. 

SP261820 - 

THALLES OLIVEIRA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011146-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006822/2010 - ELIZIARIO GOMES DOS SANTOS (ADV. 

SP212737 - 

DANILA MANFRE NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.007996-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006836/2010 - JOAO BATISTA FARIA DA SILVA (ADV. 

SP082554 - 

PAULO MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011962-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006774/2010 - GRACIOSA DORIA MIGUEL (ADV. SP275150 - 

GUSTAVO 

MIGUEL BERCHELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008849-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006777/2010 - GERONIMO RODRIGUES DA SILVA (ADV. 
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SP218105 - 

LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA, SP089934 - MARTA HELENA GERALDI, SP237428 - ALEX AUGUSTO 

ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011589-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006793/2010 - JOSE LUIZ DE ANDRADE (ADV. SP116261 - 

FABIANO 

TAMBURUS ZINADER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011052-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006796/2010 - FRANCISCA RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012249-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006798/2010 - MARIA DE LOURDES FERREIRA RIBEIRO 

(ADV. 

SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.013270-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006800/2010 - LUCIANA NOGUEIRA BORGES (ADV. 

SP215914 - 

ROGERIO ALEXANDRE BENEVIDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006551-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006802/2010 - VERA LUCIA QUAGLIO DA SILVA (ADV. 

SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.006959-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006806/2010 - WILSON BACCETO (ADV. SP150187 - 

ROBERTA 

LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001178-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006826/2010 - MARIA PENARIOL BEDORE (ADV. SP212724 - 

CELIA 

CRISTINA FARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.015949-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006813/2010 - REGINA CELI GARCIA ANDREAZI (ADV. 

SP139552 - 

PAULO ROBERTO HOFFMANN SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007089-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006779/2010 - LUIS DOMINGUES RODRIGUES (ADV. 

SP150596 - ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006839-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006817/2010 - GILBERTO ALVES MENDES (ADV. SP150596 - 

ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X 
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INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.004002-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006825/2010 - HELIO CAMOLEZI (ADV. SP143305 - 

JURANDIR ROCHA 

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.003094-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006831/2010 - MANOELITA DAS GRAÇAS SEVERINO (ADV. 

SP214242 

- ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006659-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006833/2010 - JOAQUIM DIAS FERREIRA (ADV. SP200476 - 

MARLEI 

MAZOTI, SP262123 - MILENA CRISTINA COSTA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001432-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006835/2010 - OCTACILIO ESTEVAM DO NASCIMENTO 

(ADV. 

SP149471 - HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.004010-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006832/2010 - ANA MARIA BATISTA (ADV. SP143305 - 

JURANDIR 

ROCHA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.014358-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006778/2010 - OSNI GONCALVES SERRAO (ADV. SP190637 - 

EDUARDO COVAS PINHEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006809-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006815/2010 - JOSE AMERICO GOMES PRATES (ADV. 

SP088236 - 

ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO, SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007406-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006811/2010 - WENDERSON NASCIMENTO ARAUJO (ADV. 

SP236343 

- EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013190-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006814/2010 - NILDA MARCAL (ADV. SP153691 - EDINA 

FIORI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008999-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006816/2010 - MANOEL IAQUIMITRO (ADV. SP106208 - 

BENEDITO 

ANTONIO TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012022-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006818/2010 - CARLOS ALBERTO BRAVO (ADV. SP070309 - 

FRANCISCO CASSIANO TEIXEIRA, SP231317 - LUCIANA MERLI RUAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008626-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006821/2010 - DANIEL AUGUSTO ARAUJO (ADV. SP163381 - 

LUIS 

OTAVIO DALTO DE MORAES, SP189350 - SANDRO LUIZ DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008728-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006823/2010 - DEOLINDA MARTINS GARCIA (ADV. SP205428 

- AUREA 

APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012991-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006776/2010 - NAZIR CABRAL DE SA (ADV. SP079768 - 

DOLVAIR 

FIUMARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2009.63.02.001338-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006780/2010 - FRANCISCA RIBEIRO ESPOSTO (ADV. 

SP084366 - 

FRANCISCO CARLOS MARINCOLO, SP134884 - CLAUDIA HELENA PIRES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.016805-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006781/2010 - FATIMA PAULINO (ADV. SP050420 - JOSE RUZ 

CAPUTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.010497-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006782/2010 - MARIA LAURA BARBOSA (ADV. SP159340 - 

ZELIA DA 

SILVA FOGACA LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.006720-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006783/2010 - IDALINA NAZARIN VIEIRA (ADV. SP205017 - 

VINICIUS 

CESAR TOGNIOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001869-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006785/2010 - MARIA EUNICE DA COSTA SANTOS (ADV. 

SP159340 - 

ZELIA DA SILVA FOGACA LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001295-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006786/2010 - NEUZA APARECIDA TEIXEIRA (ADV. 

SP181198 - 

CLAUDIA ANDREA ZAMBONI, SP093976 - AILTON SPINOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.015658-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006787/2010 - MARCIA RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP226684 - 

MARCELO BOMBONATO MINGOSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.006065-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006789/2010 - DORACI PEREIRA SIQUEIRA (ADV. SP137452 - 

PAULO 

COSTA CIABOTTI, SP119504 - IRANI MARTINS ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.013865-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006795/2010 - APARECIDA GONÇALVES SOARES (ADV. 

SP201321 - 

ALDAIR CANDIDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.001076-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006797/2010 - MARIA APARECIDA DE SOUZA (ADV. 

SP032114 - LUIZ 

FERNANDO MAISTRELLO GAYA); GISELA APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP032114 - LUIZ 

FERNANDO 

MAISTRELLO GAYA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.002774-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006804/2010 - JOICE ADRIANA RODRIGUES (ADV. SP067145 

- 

CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.008964-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006807/2010 - LEONARDO GONÇALVES RODRIGUES (ADV. 

SP204275 

- ELEUSA BADIA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.001422-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006808/2010 - JUDITH DA SILVA OLIVEIRA (ADV. SP203562 - 

ALESSANDRO DOS SANTOS ROJAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011618-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006827/2010 - MARLI TEREZINHA PAVAN DOS SANTOS 

(ADV. 

SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO, SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005411-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006830/2010 - RODRIGO TANUZ (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2007.63.02.000472-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006829/2010 - ANA OLIVEIRA ALMEIDA (ADV. SP157298 - 

SIMONE 

MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2007.63.02.013575-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302000900/2010 - MARIA DE LOURDES DA SILVA 

NASCIMENTO (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifico que a r. Sentença de Acordo Homologatório 

emergiu o 

comando no sentido de que o INSS apurasse os atrasados (período entre a DIB e DIP) e informasse ao Juizado 

para fins 

de adimplemento da condenação imposta, através de RPV ou Precatório conforme o caso, referente o benefício 

nº531.474.890-4/87 (LOAS). A Sentença que restou transitada em julgado, razão pela qual os comandos nela 
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emergentes 

devem ser cumpridos sob pena de descumprimento de Ordem Judicial, razão pela qual, concedo o prazo de 10 

(dez) dias 

para o INSS apresentar os cálculos dos atrasados, sob as penas da Lei. 

 

2008.63.02.005898-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006232/2010 - LEONIDIA DE JESUS SILVA (ADV. SP218105 - 

LUCIO 

RAFAEL TOBIAS VIEIRA, SP089934 - MARTA HELENA GERALDI, SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

Verifica-se que o INSS não cumpriu até a presente data, o mandado anteriormente expedido. Assim, REITERE-

SE para 

que, no prazo de 15 (quinze) dias, proceda à AVERBAÇÃO/REVISÃO do tempo de serviço e RMI conforme 

determinado 

na sentença, bem como apresentar o cálculo dos valores devidos para expedição de RPV/PRC, informando a este 

juízo 

acerca do seu cumprimento, ou esclareça a razão de não o fazer. Decorrido o prazo acima sem cumprimento, 

voltem 

conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico que já transcorreram mais 

de 60 (sessenta) 

dias para o cumprimento do Ofício nº 1983/2009, para apresentar o cálculo dos atrasados a fim de expedição de 

RPV/PRC, constato inércia infundada da autarquia, e determino que se reitere o referido ofício, na pessoa do 

gerente 

executivo do INSS para que cumpra em 10 (dez) dias, ou esclareça a razão de não o fazer, informando a este 

juízo 

acerca do cumprimento. Decorrido o prazo sem manifestação, voltem conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2008.63.02.013773-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302005421/2010 - EDSON TADEU DA SILVA (ADV. SP264035 - 

SABRINA 

DANIELLE CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.004835-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302005428/2010 - ELSON RAMOS SILVA (ADV. SP027593 - FABIO 

NOGUEIRA LEMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.002595-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302005430/2010 - OSMAR CARDOSO DOS SANTOS (ADV. 

SP096458 - 

MARIA LUCIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.003508-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302005431/2010 - OSMAR CARDOSO DOS SANTOS (ADV. 

SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013561-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302005433/2010 - SILVANA DOS SANTOS (ADV. SP178874 - 

GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009043-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302005420/2010 - ELZA FORTE CALBELO (ADV. SP133791 - 

DAZIO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.002670-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302005452/2010 - LUCIA MARIA MARQUES SOARES (ADV. 

SP213927 - 

LUCIANA VILLAS BOAS MARTINS, SP213899 - HELEN CRISTINA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.012335-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302005435/2010 - DONIZETE JOSE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP122469 - 

SIMONE APARECIDA GOUVEIA SCARELLI, SP243912 - FERNANDO EDUARDO GOUVEIA) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004529-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302005419/2010 - MARIA ROSA DE JESUS (ADV. SP135486 - 

RENATA 

APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002171-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302005422/2010 - CARLOS ALBERTO DENIPOTI MOLINA (ADV. 

SP179156 

- JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013363-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302005429/2010 - ELAINE CRISTINA COSTA (ADV. SP252448 - 

JADER 

LUIS SPERANZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.012167-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302005423/2010 - ERCI FLORIANO (ADV. SP108170 - JOAO 

PEREIRA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

 

2008.63.02.002522-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302005424/2010 - MARIA DE LOURDES BARBARA ABREU 

(ADV. 

SP204972 - MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009179-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302005427/2010 - JESUINA NASCIMENTO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP093389 - 

AMAURI GRIFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ofício do INSS anexo aos autos: Dê-

se ciência à 

parte autora. Após, dê-se baixa findo. 

 

2008.63.02.002553-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302005845/2010 - ENOC LUCIO TRINDADE (ADV. SP082554 - 

PAULO 

MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.013112-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302005846/2010 - SEBASTIAO LAZARO LUIZ (ADV. SP243434 - 

EDUARDO 

DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 
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2008.63.02.002553-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302002524/2010 - ENOC LUCIO TRINDADE (ADV. SP082554 - 

PAULO 

MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifica-se que o INSS não cumpriu até a presente data, o mandado 

anteriormente 

expedido. Assim, REITERE-SE para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, proceda à implantação do 

benefício 

conforme determinado na sentença, informando a este juízo acerca do seu cumprimento, ou esclareça a razão de 

não o 

fazer. Bem como o pagamento do complemento positivo no período entre a DIB e DCB. Decorrido o prazo acima 

sem 

cumprimento, voltem conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2009.63.02.001554-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302001577/2010 - IGNES GARCIA DOS SANTOS (ADV. SP204303 - 

IVETE 

MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se novamente o INSS a cumprir o julgado no prazo improrrogável 

de 10 (dez) 

dias. Com relação ao Ofício da SIDJU/RP/21031.902/2491/09, ficam rechaçadas as alegações nele constantes, em 

homenagem ao princípio da coisa julgada, uma vez que o processo tramitou normalmente tendo sido observados 

todos os 

princípios inerentes ao contraditório e a ampla defesa. Esclareço que o benefício ora concedido (LOAS - DIB 

03/12/08) é 

devido até o dia anterior à DIB do novo benefício implantado administrativamente (PENSÃO POR MORTE - 

DIB 

08/07/09). Assim sendo, determino que proceda ao cumprimento da sentença proferida nos autos 

2009.63.02.001554-6 

da autora IGNES GARCIA DOS SANTOS, apurando os atrasados na forma e nos parâmetros estabelecidos na 

r. 

sentença, cuja cópia segue em anexo, indicando-os a este Juízo para o fim de expedição de RPV ou Precatório 

 

2007.63.02.013112-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302000830/2010 - SEBASTIAO LAZARO LUIZ (ADV. SP243434 - 

EDUARDO 

DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição Comum nº 92356/2009 anexada em 17/12/2009: oficie-se ao 

instituto réu 

para que informe a este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do cumprimento da sentença proferida nestes 

autos, 

devendo apresentar a contagem de tempo com o total do tempo de contribuição acumulado em conseqüência da 

conversão/averbação ora assegurada. 

Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifica-se que o INSS não cumpriu 

até a presente 

data, o ofício anteriormente expedido. Assim, REITERE-SE o ofício para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 

sejam 

determinadas as providências necessárias para apresentar o cálculo dos atrasados, das diferenças apuradas no 

período 

entre a DIB e DIP nos termos da r. sentença, e informe a este juízo para expedição de RPV ou Precatório, ou 

esclareça a 

razão de não o fazer. Decorrido o prazo acima sem cumprimento, voltem conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2009.63.02.004288-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006143/2010 - OLIVIO PRUDENCIO (ADV. SP244122 - 

DANIELA 

CRISTINA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003285-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006150/2010 - MARIA DE LOURDES DA SILVA BOHE (ADV. 

SP143089 - 
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WANDER FREGNANI BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003962-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006156/2010 - GENI ALVES MACEDO (ADV. SP154896 - 

FERNANDA 

MARCHIO SILVA GOMIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004485-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006161/2010 - ROSALINA AUGUSTA DE SOUZA SILVA (ADV. 

SP176725 - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004013-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006163/2010 - CLOVIS GONÇALVES (ADV. SP080414 - 

MAURICIO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.006676-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006174/2010 - CELIA CAMPOS FUCUTA (ADV. SP212284 - 

LIGIA 

LUCCA GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.005566-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006189/2010 - JOSE MARQUES RODRIGUES (ADV. SP084546 

- 

ELIANA MARCIA CREVELIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.002466-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006192/2010 - RAIMUNDO GONCALVES DE MOURA (ADV. 

SP127831 - 

DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.016792-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006207/2010 - BENEDITA DE OLIVEIRA (ADV. SP080414 - 

MAURICIO 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.010986-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006217/2010 - JOSE RAIMUNDO DE SOUSA (ADV. SP096458 - 

MARIA 

LUCIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.007011-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006218/2010 - FRANCISCA ANTONIA DE SOUZA KOBAL 

(ADV. 

SP081652 - CLELIA PACHECO MEDEIROS FOGOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.006912-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006219/2010 - HELIO MONTEIRO DE MELO (ADV. SP157298 - 

SIMONE 

MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.001286-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006220/2010 - MARIA LUIZA SIQUEIRA (ADV. SP160946 - 

TUFFY 

RASSI NETO, SP160687E - ELAYNE LUCIA RASSI UNGARETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012190-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006221/2010 - JOAO DE SOUZA (ADV. SP157298 - SIMONE 

MARIA 

ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.012999-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006222/2010 - MARIA DE JESUS (ADV. SP178874 - GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003831-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006223/2010 - DOMINGOS GOMES CORREIA (ADV. SP218064 

- ALINE 

PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011544-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006225/2010 - ALZIRA ANNA ANTONELLI FABRINI (ADV. 

SP274001 - 

CARLOS AUGUSTO FABRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008544-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006226/2010 - VALDIR GOMES DOS SANTOS (ADV. SP157298 

- 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.001878-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006227/2010 - MARIA JOSE DA ANNUNCIACAO DELLA 

MARTA (ADV. 

SP068133 - BENEDITO MACHADO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008752-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006228/2010 - MARIA JOSE DA SILVA (ADV. SP175659 - 

PAULO 

ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011379-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006229/2010 - MARIA CLARICE RAMOS RIBEIRO (ADV. 

SP171471 - 

JULIANA NEVES BARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004164-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006364/2010 - CARLOS ALBERTO MAGALHAES (ADV. 

SP153940 - 

DENILSON MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.000442-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006369/2010 - EDNA ROSANE DA COSTA (ADV. SP067145 - 

CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2009.63.02.001988-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006371/2010 - EDINO APARECIDO RIBEIRO (ADV. SP157298 

- SIMONE 

MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014753-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006375/2010 - LUZIA CALIXTO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP091480 - EDILSON VERAS DE MELO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.010719-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006380/2010 - CREUZA SANTOS LACERDA (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.007846-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006382/2010 - ZILDA PEDRO DOS SANTOS (ADV. SP171471 - 

JULIANA NEVES BARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.010707-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006384/2010 - ERALDO ANDRADE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003107-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006386/2010 - MARIA LUCIA FERREIRA (ADV. SP080414 - 

MAURICIO 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011222-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006399/2010 - NELSON NOGUEIRA (ADV. SP141635 - 

MARCOS DE 

ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007146-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006400/2010 - JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA PEREIRA 

(ADV. 

SP212737 - DANILA MANFRE NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001858-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006404/2010 - LUCIANA CANDIDA DA SILVA MOLINA (ADV. 

SP080414 

- MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002534-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006410/2010 - ANTONIA SEVERIANA RIBEIRO (ADV. 

SP192211 - 

NARA FAUSTINO DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009835-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006413/2010 - CLAUDETE APARECIDA NUNES (ADV. 

SP171806 - 

VIVIANE DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001456-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006420/2010 - NOEMIA RIBEIRO DE SOUZA (ADV. SP150187 - 

ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002038-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006435/2010 - JOEL SANTANA CANGUSSU (ADV. SP261820 - 

THALLES OLIVEIRA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.015647-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006437/2010 - WILSON ROBERTO PIAZZA (ADV. SP230539 - 

LUIS 

FERNANDO POZZER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.018096-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006439/2010 - MARTA IONE FERNANDES (ADV. SP178874 - 

GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012592-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006440/2010 - ADRIANO PERES ROLA (ADV. SP080414 - 

MAURICIO 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003619-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006443/2010 - MARIA DE FATIMA DE LUCENA NOCCIOLI 

(ADV. 

SP204972 - MARIA EMILIA MOREIRA DRUZIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.009550-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006446/2010 - VALDECI PEREIRA LOPES (ADV. SP067145 - 

CATARINA 

LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.011807-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006450/2010 - FRANCISCO VITOR MOURA (ADV. SP135486 - 

RENATA 

APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012892-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006454/2010 - ANTONIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP157298 

- 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.008604-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006456/2010 - ALICE MARIA DE SOUZA RESENDE (ADV. 

SP159340 - 

ZELIA DA SILVA FOGACA LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012658-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006457/2010 - OSVALDO PEREIRA CARVALHO (ADV. 

SP103103 - 

ROSELY APARECIDA OYRA MELO, SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI, SP107238 - 
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FERNANDO TADEU 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.012888-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006459/2010 - DONIZETI APARECIDO LEITE DA SILVA 

(ADV. 

SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003502-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006461/2010 - FRANCISCO DAS CHAGAS PESSOA DE SOUSA 

(ADV. 

SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003543-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006466/2010 - MARIA REGINA FAVERO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP172782 

- EDELSON GARCIA, SP082620 - ALVARO DA COSTA GALVAO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010793-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006469/2010 - RENATA FERRAZ GARCIA (ADV. SP161110 - 

DANIELA 

VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002573-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006471/2010 - ANGELA MARIA FRUGIERI GUIMARAES 

(ADV. 

SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004012-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006479/2010 - CLOVIS NUNES BARBOSA (ADV. SP080414 - 

MAURICIO 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002094-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006484/2010 - LUIZ GONZAGA DE SOUZA (ADV. SP212737 - 

DANILA 

MANFRE NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.005491-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006485/2010 - MARIA HILDA MAURICIO DOS SANTOS 

LOPES (ADV. 

SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO VACARO DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002560-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006486/2010 - JOSE PEDRO DOS REIS SILVA (ADV. SP171471 

- 

JULIANA NEVES BARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004982-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006496/2010 - JOSE MESQUITA (ADV. SP201321 - ALDAIR 

CANDIDO 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 
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CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004580-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006499/2010 - MARIA RITA SOARES APOLINARIO (ADV. 

SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012593-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006513/2010 - DORCELINA PEREIRA GOULART REIS (ADV. 

SP200306 

- ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.002375-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006517/2010 - SONIA REGINA RAIMUNDO (ADV. SP080978 - 

FRANCISCO ANTONIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.009504-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006520/2010 - CELIA VIEIRA (ADV. SP067145 - CATARINA 

LUIZA 

RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.009074-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006521/2010 - JANDIRA DE CASSIA PEREIRA TERRA DE 

CAMPOS 

(ADV. SP133421 - IVANEI RODRIGUES ZOCCAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.007002-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006532/2010 - ANTONIO PERLOTI FILHO (ADV. SP204303 - 

IVETE 

MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008261-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006538/2010 - JOSE RONILSO DA SILVA (ADV. SP192008 - 

SIMONE 

DE SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007285-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006548/2010 - MARIA DE LOURDES MARTINS POIANI (ADV. 

SP253284 - FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.001870-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006550/2010 - LEONOR MOQUIUTE BIANCHI (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001312-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006565/2010 - PEDRO SILVA DOS SANTOS (ADV. SP212737 - 

DANILA 

MANFRE NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013447-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006569/2010 - LUIZ RUFINO DE SOUZA (ADV. SP250123 - 

ELIAS 

EVANGELISTA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2006.63.02.017140-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006570/2010 - ANTONIO FIACADORI SOBRINHO (ADV. 

SP176725 - 

MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011063-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006571/2010 - JOAQUIM BARBOSA DOS SANTOS (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001893-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006178/2010 - MATHILDE CABREIRA CABRAL (ADV. 

SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.002901-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006212/2010 - IGNEZ REVEILLEAU ARRUDA (ADV. SP150596 

- ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007572-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006216/2010 - MARIA IZABEL DA SILVA MACHADO 

ZANGRANDE 

(ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.000284-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006365/2010 - HAROLDO ALVES FEITOSA (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE 

MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.008559-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006395/2010 - MAURA DE SOUZA (ADV. SP171471 - JULIANA 

NEVES 

BARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.009299-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006398/2010 - ROBERTO TADAYOSHI ISHI (ADV. SP132027 - 

ANA 

RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002052-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006411/2010 - LUZIA GALDINO RIBEIRO (ADV. SP228568 - 

DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002053-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006424/2010 - LISIETE ALMEIDA SANTOS RODRIGUES 

(ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004322-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006447/2010 - ANA ANTONIA RODRIGUES VIANA (ADV. 

SP065415 - 
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PAULO HENRIQUE PASTORI, SP175155 - ROGÉRIO ASSEF BARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006248-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006451/2010 - ELYSABETH PEREIRA DUARTE (ADV. 

SP267361 - 

MAURO CÉSAR COLOZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.006513-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006473/2010 - MARIA GLORIA MENEGOLO RICCI (ADV. 

SP086679 - 

ANTONIO ZANOTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.006975-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006490/2010 - MANOELITA GOMES (ADV. SP204972 - MARIA 

EMILIA 

MOREIRA DRUZIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001482-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006516/2010 - MARIA DO CARMO CARDOSO DOS REIS 

(ADV. 

SP274097 - JOSEMARA PATETE DA SILVA, SP218080 - BIANCA PIPPA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001902-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006518/2010 - LUZIA APARECIDA APARICIO DE SOUZA 

(ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005307-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006540/2010 - MARIA CONCEICAO BERIGO (ADV. SP228568 

- DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008678-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006563/2010 - NAIR PACCAGNELA RUSSO (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE 

MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.006702-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006573/2010 - ADELIA SAPIENSA BRITO (ADV. SP161110 - 

DANIELA 

VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005546-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006574/2010 - ADELMO OLEGARIO BISPO (ADV. SP090916 - 

HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.005112-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006147/2010 - VITOR MATURO NETO (ADV. SP170930 - 

FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.013364-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006170/2010 - RAIMUNDO PINHEIRO DE SOUZA (ADV. 

SP252448 - 

JADER LUIS SPERANZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002051-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006176/2010 - MARIA JOSE GONZAGA (ADV. SP228568 - 

DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001892-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006366/2010 - JACIRA MASSA RODRIGUES (ADV. SP228568 - 

DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.001799-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006368/2010 - ISAEL PEREIRA DE CARVALHO (ADV. 

SP218105 - 

LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013736-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006408/2010 - FUTOSHI SOEDA (ADV. SP190709 - LUIZ DE 

MARCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008589-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006416/2010 - EDEZIO PEREIRA (ADV. SP125160 - MARIA 

ZUELY 

ALVES LIBRANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002101-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006423/2010 - ANTONIO BENEDITO DO NASCIMENTO 

(ADV. 

SP026063 - LUIS NORBERTO ANZANELLO MANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007357-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006441/2010 - ELSA RAMOS DA SILVA (ADV. SP228568 - 

DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001884-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006472/2010 - HELENA SERTORIO ROSSI (ADV. SP228568 - 

DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011717-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006526/2010 - JOSE RAMOS (ADV. SP197082 - FLAVIA ROSSI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001862-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006562/2010 - MARCILIO VIVEIROS (ADV. SP204303 - IVETE 

MARIA 

FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2009.63.02.004539-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006568/2010 - CONCEICAO APARECIDA GOMES TOLOTI 

(ADV. 

SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002067-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006131/2010 - CLODOVEU MOISES DA COSTA (ADV. 

SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005732-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006172/2010 - IVONI VACARI (ADV. SP178874 - GRACIA 

FERNANDES 

DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.001587-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006181/2010 - JESUS DE JESUS MAZIEIRO (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE 

MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2006.63.02.004059-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006194/2010 - CARLOS DONIZETTI DOS SANTOS (ADV. 

SP208708 - 

THIAGO ANTONIO QUARANTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006868-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006363/2010 - PAULO SILVESTRE DE MORAES (ADV. 

SP225003 - 

MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008128-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006374/2010 - BENEDITO DOS SANTOS (ADV. SP150596 - 

ANA PAULA 

ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005951-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006378/2010 - JOSE BRAZ BERNARDO (ADV. SP178549 - 

ALMIRO 

SOARES DE RESENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.011028-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006390/2010 - ADEMILSON MESQUITA DE SOUZA (ADV. 

SP157298 - 

SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.002623-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006403/2010 - APARECIDO DE ARAUJO (ADV. SP248879 - 

KLEBER 

ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA, SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001943-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006492/2010 - JAMYRO CUNHA (ADV. SP243085 - RICARDO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 
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CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.016569-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006522/2010 - ANTONIO GARBELOTTI FILHO (ADV. 

SP082554 - 

PAULO MARZOLA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.008936-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006531/2010 - DAURI SOARES (ADV. SP239171 - LUIZ PAULO 

BIAGINI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2006.63.02.016189-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006537/2010 - SILVINO JOAQUIM DE JESUS (ADV. SP218105 

- LUCIO 

RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.007174-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006539/2010 - JOAO DIOGO PEREIRA FILHO (ADV. SP178549 

- 

ALMIRO SOARES DE RESENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.015179-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006567/2010 - CARLOS ROBERTO DA SILVA (ADV. SP090916 

- 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007046-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006572/2010 - JOAO CARLOS DA MOTA (ADV. SP228568 - 

DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006116-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006576/2010 - LUIZ MARCOS RIBEIRO (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE 

MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2009.63.02.003133-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006468/2010 - PAULO DONIZETE CAETANO DE ALMEIDA 

(ADV. 

SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011959-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006577/2010 - JOSE ROBERTO DE SOUZA (ADV. SP135336 - 

REGINA 

MARIA SABIA DARINI LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008725-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006167/2010 - MARIA APARECIDA FREZZA (ADV. SP086679 - 

ANTONIO ZANOTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002063-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006425/2010 - MARIA HELENA GARCIA DAMACENO (ADV. 

SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009949-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006455/2010 - MARIA HELENA DA SILVA (ADV. SP090916 - 

HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.005393-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006129/2010 - LUIZ CUSTODIO DA SILVA (ADV. SP126426 - 

CLAUDINEI CAMINITTI R DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.005300-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006134/2010 - VALDOMIRO FERNANDO TOMAZ (ADV. 

SP244232 - 

RITA DE CÁSSIA RUIZ, SP254856 - ANDRE LUIS NUCCI MARCOM) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004407-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006136/2010 - APARECIDA FULADOR CAETANO (ADV. 

SP243929 - 

HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS, SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.005115-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006141/2010 - CLAUDIO FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004441-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006145/2010 - MARLENE PERBONI NOGUEIRA (ADV. 

SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003603-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006152/2010 - EDSON LUIZ LEMES NOGUEIRA (ADV. 

SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.009567-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006183/2010 - MADALENA KINDLER DE OLIVEIRA (ADV. 

SP179156 - 

JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010198-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006230/2010 - ROSANGELA CAETANO AGUIAR (ADV. 

SP203265 - 

EVANIR ELEUTERIO DA SILVA, SP214329 - HERALDO GODOY COSTA DE PAULA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009462-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006359/2010 - IZABEL APARECIDA DA SILVA RODRIGUES 

(ADV. 

SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007682-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006361/2010 - RENILSON APARECIDO BARBETTA (ADV. 
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SP117599 - 

CARLOS ANDRE ZARA, SP189320 - PAULA FERRARI MICALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004549-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006373/2010 - ANGELINA DONIZETI ROMAO DA CRUZ 

(ADV. 

SP230543 - MARCO AURELIO VANZOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003463-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006376/2010 - GENILDO APARECIDO TRINDADE (ADV. 

SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.004469-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006377/2010 - ANDREIA POMPILIO PAVANIN (ADV. 

SP102553 - 

VALERIA ROBERTA CARVALHO REINA PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007792-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006379/2010 - MARIA BARBOSA MORAIS (ADV. SP149014 - 

EDNEI 

MARCOS ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010034-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006383/2010 - FATIMA APARECIDA CAMACHO (ADV. 

SP178114 - 

VINICIUS MICHIELETO, SP175974 - RONALDO APARECIDO CALDEIRA, SP145108E - REGIANE 

APARECIDA 

TOMAZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003246-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006385/2010 - CORINO PEREIRA BATISTA (ADV. SP184412 - 

LUCIANA 

MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.012594-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006387/2010 - KLEBER JOSE DIAS ROSA (ADV. SP229113 - 

LUCIANE 

JACOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2007.63.02.001739-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006388/2010 - AFONSO MENDES GONCALVES (ADV. 

SP109001 - 

SEBASTIAO ALMEIDA VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003424-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006391/2010 - FRANCISCA BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP140426 - 

ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008716-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006401/2010 - DIONES MATIAS DOS SANTOS (ADV. SP161512 

- 

VICENTE DE CAMPOS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003454-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006405/2010 - APARECIDA FATIMA DE PAULA (ADV. 

SP179156 - 

JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001802-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006407/2010 - EDSON DEOLINO (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE 

RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001803-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006409/2010 - ANTONIO PERONTI (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE 

RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.000769-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006414/2010 - PATRICIA DE SOUZA (ADV. SP189302 - 

MARCELO 

GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006536-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006417/2010 - RODRIGO HENRIQUE PROCOPIO DA SILVA 

(ADV. 

SP116832 - EDSON GONCALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010900-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006422/2010 - JOSE SANTANA GOMES DOS SANTOS (ADV. 

SP190646 

- ERICA ARRUDA DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002106-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006426/2010 - ANTONIA MARIA DA SILVA (ADV. SP229137 - 

MARIA 

LETICIA DE OLIVEIRA AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002504-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006427/2010 - JOSE JOAO FERREIRA ALVES (ADV. SP244811 

- 

EUCLYDES DUARTE VARELLA NETO, SP241616 - LUCIANO DUARTE VARELLA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012228-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006431/2010 - MARIA APARECIDA ALVES DE SOUZA (ADV. 

SP215399 

- PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003452-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006433/2010 - ADILSON ALVES DA COSTA (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.005207-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006434/2010 - LUIZA AIRES BRANDÃO (ADV. SP096458 - 
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MARIA 

LUCIA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.013287-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006436/2010 - PEDRO GERALDO BAPTISTA (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003568-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006442/2010 - MARIA ABADIA RODRIGUES (ADV. SP243929 - 

HELEN 

AGDA ROCHA DE MORAIS, SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003599-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006444/2010 - JOAO ANGELO MENASSI (ADV. SP154943 - 

SERGIO 

OLIVEIRA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.006359-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006448/2010 - MARIA JOSE RIBEIRO (ADV. SP183610 - 

SILVANE 

CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012928-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006449/2010 - MARIA TEIXEIRA PERIM (ADV. SP149014 - 

EDNEI 

MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003382-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006463/2010 - LEILA APARECIDA CIRINO (ADV. SP258351 - 

JOAO 

ANSELMO ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.015100-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006464/2010 - NILVA DE SOUZA MORAIS (ADV. SP209634 - 

GUSTAVO 

FLOSI GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.016796-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006465/2010 - MARCIA APARECIDA DE OLIVEIRA DA 

SILVA (ADV. 

SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003758-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006467/2010 - JOSE CARLOS DE LIMA (ADV. SP091480 - 

EDILSON 

VERAS DE MELO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009273-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006474/2010 - MARIA ANGELA PAGOTO PARENTE (ADV. 

SP214242 - 

ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2009.63.02.003855-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006475/2010 - DULCE APARECIDA MOREIRA (ADV. 

SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.005003-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006476/2010 - SEBASTIAO ROQUE CARVALHO DA CUNHA 

(ADV. 

SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004968-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006483/2010 - WALDEIR ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP154943 - 

SERGIO OLIVEIRA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004439-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006487/2010 - IRACEMA SATURNINO DE SOUZA (ADV. 

SP150638 - 

MERCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004584-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006489/2010 - ALZIRA PORTELLA CASTELLUCCI (ADV. 

SP272083 - 

FERNANDO HENRIQUE SAITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003728-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006494/2010 - LAERCIO APARECIDO DE SOUZA (ADV. 

SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.005585-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006495/2010 - LUCIANE MEDEIROS MACHADO (ADV. 

SP150596 - ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008638-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006497/2010 - SIMONE ALVES DA SILVA (ADV. SP229113 - 

LUCIANE 

JACOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.007242-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006512/2010 - ANTONIO OSMAR FERREIRA DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.008547-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006514/2010 - DIONIDIA APARECIDA RODRIGUES DA 

SILVA (ADV. 

SP104617 - LUIS ANTONIO CONTIN PORTUGAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010573-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006519/2010 - JUNIO CESAR DA SILVA (ADV. SP143517 - 

ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 
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(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006450-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006523/2010 - JOSE ANTONIO GOMES PEREIRA (ADV. 

SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.011416-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006528/2010 - GERCINO DE SOUSA (ADV. SP194212 - HUGO 

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007127-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006542/2010 - WALDIR DA SILVA (ADV. SP200476 - MARLEI 

MAZOTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009145-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006547/2010 - APARECIDA MARTINS DE MATTOS 

TAVARES (ADV. 

SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010342-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006549/2010 - JOAO BATISTA DA COSTA (ADV. SP108170 - 

JOAO 

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012358-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006564/2010 - ANTONIO MARCOS (ADV. SP149014 - EDNEI 

MARCOS 

ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005711-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006575/2010 - EURIPEDES GUALBINO (ADV. SP149014 - 

EDNEI 

MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011751-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006360/2010 - DIVINA DE SOUZA PAULINO (ADV. SP180320A 

- LEILA 

ELIANA PASCHOALIN VENANCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.013170-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006224/2010 - JOSE CARLOS FERNANDES (ADV. SP126147 - 

PAULO 

ANTONIO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.006259-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006362/2010 - ANA MARIA PIRES GABRIEL (ADV. SP228568 - 

DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.003407-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006397/2010 - ZENIR DELARICCI MAZER (ADV. SP088236 - 

ANTONIO 

APARECIDO BRUSTELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2007.63.02.005495-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006421/2010 - ALICE DAS GRACAS BENEDITO FERREIRA 

(ADV. 

SP229113 - LUCIANE JACOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.004181-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006438/2010 - ANTONIO CARLOS MACHADO (ADV. 

SP127418 - 

PATRICIA HELENA DE AVILA JACYNTHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003341-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006445/2010 - CLARICE JACINTA DOS SANTOS (ADV. 

SP183610 - 

SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.005268-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006460/2010 - MARIA APARECIDA PEREIRA (ADV. SP212983 

- KELLY 

BARATELLA CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.006069-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006482/2010 - RITA MARIA DANTAS GOULART (ADV. 

SP169665 - 

FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.008004-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006541/2010 - JANAINA CRISTINA DA SILVA (ADV. SP090916 

- 

HILARIO BOCCHI JUNIOR); CELIA BATISTA DA SILVA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) 

X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.003177-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006553/2010 - MONALICE ELIZANGELA DO NASCIMENTO 

(ADV. 

SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI); LUIZ AUGUSTO DO NASCIMENTO (ADV. SP053238 - 

MARCIO 

ANTONIO VERNASCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003450-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006481/2010 - MARCIA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP243434 - 

EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003631-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006127/2010 - EVA PEREIRA GARCIA (ADV. SP090916 - 

HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.007231-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006394/2010 - TEREZINHA ANTONIA DE JESUS 

FIGUEIREDO (ADV. 

SP194448 - SANDRA TERESINHA NUNES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.008250-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006396/2010 - AHMAD DIB HUSSEIN (ADV. SP050884 - 

PAULO 

ROBERTO CUNHA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003617-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006402/2010 - JOSE MARCEANO DA SILVA (ADV. SP108170 - 

JOAO 

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011082-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006453/2010 - MARINA DI LELO (ADV. SP175721 - PATRICIA 

FELIPE 

LEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.007853-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006535/2010 - MARIA APPARECIDA BARICALLA 

CARESSATO (ADV. 

SP234056 - ROMILDO BUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006135-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006545/2010 - NAIR RUSSINI MARIANO (ADV. SP193429 - 

MARCELO 

GUEDES COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.002487-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006555/2010 - ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP141635 

- 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005053-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006560/2010 - LAUDELINA DA SILVA LEONANJO (ADV. 

SP192008 - 

SIMONE DE SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009764-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006139/2010 - CLEBER FABIANO CIRIACO (ADV. SP215399 - 

PATRICIA 

BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.015909-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006185/2010 - ORMEZINDA DA SILVA (ADV. SP193429 - 

MARCELO 

GUEDES COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008067-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006209/2010 - TALITA CRISTINA ALVES (ADV. SP169665 - 

FERNANDA 

RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008952-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006213/2010 - APARECIDO MARQUES DA SILVA (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.007232-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006214/2010 - TEREZINHA EUZEBIO DE SOUZA (ADV. 

SP183610 - 

SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.002581-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006392/2010 - SONIA REGINA MOREIRA (ADV. SP201064 - 

LUZIA DE 

OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.000982-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006393/2010 - MARIA HELENA JOSE DA SILVA (ADV. 

SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009031-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006412/2010 - RITA DE CASSIA BARBOSA (ADV. SP197082 - 

FLAVIA 

ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.011139-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006452/2010 - HELENA DAS GRACAS VIEIRA (ADV. 

SP245776 - 

ANDRESSA FELIPPE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003275-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006477/2010 - LUCIANE SOARES DE AZEVEDO (ADV. 

SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.003434-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006491/2010 - RONALDO DE PAULA ROSA (ADV. SP213039 - 

RICHELDA BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.013630-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006515/2010 - MARIA SILVA PEREIRA (ADV. SP201064 - 

LUZIA DE 

OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006557-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006524/2010 - ARESIO DE OLIVEIRA MASSA (ADV. SP228568 

- DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.000297-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006525/2010 - MARCELO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 

SP143305 - 

JURANDIR ROCHA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009047-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006530/2010 - ANA MARIA DA SILVA (ADV. SP133791 - 

DAZIO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.003601-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006533/2010 - ZILDA VITORIA MACHADO DE FAZZIO 

(ADV. SP228522 

- ALVARO FERACINI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.012566-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006534/2010 - APARECIDA BRAZ DA SILVA (ADV. SP178874 - 

GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011462-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006536/2010 - MARIA ESTELA VALIM (ADV. SP228568 - 

DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.004727-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006546/2010 - DIRCE PEREIRA MOVIO (ADV. SP178874 - 

GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008733-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006554/2010 - MARIA LUISA DA COSTA FRIGERI (ADV. 

SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.016371-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006556/2010 - MICHAEL ANTONIO SCHIAVINATO (ADV. 

SP076453 - 

MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.000659-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006557/2010 - JEANE MARIENE SILVA (ADV. SP205856 - 

DANIEL 

APARECIDO MURCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.014838-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006561/2010 - VALDEMAR PEREIRA (ADV. SP108170 - JOAO 

PEREIRA 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.010689-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006566/2010 - MARIA LUCIA SCANDOLARI FERREIRA 

(ADV. SP204303 

- IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.004901-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006154/2010 - OLIVARDO BATISTA ANASTACIO (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.004300-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006165/2010 - TEREZINHA MARIA BERA DE ABREU (ADV. 

SP123385 - 
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LUPERCIO FIGUEIREDO FALEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifica-se que o INSS não cumpriu 

até a presente 

data, o ofício anteriormente expedido. Assim, REITERE-SE o ofício para que, no prazo de 10 (dez) dias, sejam 

determinadas as providências necessárias para apresentar o cálculo dos atrasados, das diferenças apuradas no 

período 

entre a DIB e DIP nos termos da r. sentença, e informe a este juízo para expedição de RPV ou Precatório, ou 

esclareça a 

razão de não o fazer. Decorrido o prazo acima sem cumprimento, voltem conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2006.63.02.010849-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006618/2010 - MARIA DA CONCEICAO DA SILVA (ADV. 

SP243813 - 

CRISTIANE RAGAZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.010353-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006628/2010 - CRISTINA APARECIDA MARIANO ALVES 

(ADV. 

SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.012765-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006633/2010 - SARAH PEREIRA DE SOUSA DE PAULA (ADV. 

SP127831 - DIVINA LEIDE CAMARGO PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014212-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006651/2010 - ALEXANDRE FRANCISCO (ADV. SP212737 - 

DANILA 

MANFRE NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014058-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006652/2010 - SIDNEI DE SOUZA (ADV. SP207870 - MAYSA 

KELLY 

SOUSA, SP147339 - GANDHI KALIL CHUFALO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001608-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006653/2010 - MARTA TEREZA BERNI (ADV. SP175659 - 

PAULO 

ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013912-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006657/2010 - SARA REGINA CAMPOS PEPE (ADV. SP108170 

- JOAO 

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014102-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006660/2010 - GILMAR ROCHA LOPES (ADV. SP027593 - 

FABIO 

NOGUEIRA LEMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002898-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006661/2010 - MARIA DA PENHA LIMA (ADV. SP212284 - 

LIGIA LUCCA 

GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 
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CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.000683-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006665/2010 - LUIZ SERGIO BARBOSA DA SILVA (ADV. 

SP074761 - 

CARLOS CESAR PERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.018789-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006672/2010 - MARCOS PEREIRA DA CRUZ (ADV. SP204303 - 

IVETE 

MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.012334-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006685/2010 - LÁZARO ALVES MOREIRA (ADV. SP210322 - 

MARCO 

ANTONIO FIGUEIREDO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014379-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006695/2010 - MARIA APARECIDA ORSI DE AGUIAR (ADV. 

SP150187 - 

ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011581-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006700/2010 - MILTON DE OLIVEIRA (ADV. SP157298 - 

SIMONE 

MARIA ROMANO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014879-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006701/2010 - ROSALINA CALDAS CALADO DA SILVA 

(ADV. SP254861 

- ATALIBA IDE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.019071-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006704/2010 - IDELINA DE FATIMA ORETTI DOS SANTOS 

(ADV. 

SP134900 - JOAQUIM BAHU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.015028-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006706/2010 - JARCY CARVALHO RIBEIRO (ADV. SP141635 - 

MARCOS 

DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010760-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006707/2010 - ANA DE SOUZA E SILVA (ADV. SP212737 - 

DANILA 

MANFRE NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014507-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006710/2010 - MARIA DE LOURDES ALVES (ADV. SP182978 - 

OLENO 

FUGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013772-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006712/2010 - ROBERTO ANTONIO DA SILVA (ADV. 
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SP080414 - 

MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014333-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006715/2010 - VALDEMIR DA CONCEICAO (ADV. SP080414 - 

MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014637-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006720/2010 - LUIZ ANTONIO TOSTES (ADV. SP192008 - 

SIMONE DE 

SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.002272-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006722/2010 - MARIA JOANA RODRIGUES DOS SANTOS 

(ADV. 

SP120647B - MIRIAM HARUKO TSUMAGARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014906-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006723/2010 - ANA APARECIDA DE SOUZA (ADV. SP178874 - 

GRACIA 

FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.002194-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006725/2010 - EDIO FRANCISCO DE SOUZA (ADV. SP080414 - 

MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001402-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006733/2010 - ADILSON DONIZETI DOS SANTOS (ADV. 

SP080414 - 

MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001558-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006736/2010 - ANDRE LUIZ DE CAMPOS (ADV. SP204275 - 

ELEUSA 

BADIA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013418-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006742/2010 - ANTONIO CLAUDIO DE LACERDA (ADV. 

SP141635 - 

MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.004142-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006743/2010 - RONALDO JOSE RIBEIRO (ADV. SP133791 - 

DAZIO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012343-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006608/2010 - MARIA APARECIDA ZAMPRONI SOLANE 

(ADV. 

SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.010722-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006619/2010 - MILTON DE FATIMA NOGUEIRA (ADV. 

SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010749-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006625/2010 - APARECIDA BARBARA LEAO (ADV. SP132027 

- ANA 

RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010078-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006626/2010 - ELZA FEREIRA DA CRUZ BENATTI (ADV. 

SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009729-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006638/2010 - LUCIA RUSSONI GARCIA (ADV. SP065415 - 

PAULO 

HENRIQUE PASTORI, SP223578 - THAIS TAROZZO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012329-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006663/2010 - ANA MARIA DE OLIVEIRA ALVES (ADV. 

SP185866 - 

CARLA FERNANDA ALVES TREMESCHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014313-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006713/2010 - MARISA BESCHIZZA BORTOLIN (ADV. 

SP214242 - ANA 

CAROLINA DE SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005316-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006637/2010 - MARIA SENHORA ALVES (ADV. SP258351 - 

JOAO 

ANSELMO ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.009968-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006641/2010 - THEREZA BARISSA UZUELE (ADV. SP228568 - 

DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006127-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006645/2010 - ALICE BERNARDES DOS SANTOS (ADV. 

SP076453 - 

MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.015019-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006658/2010 - SERAFINA PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP243434 - 

EDUARDO DA SILVA CHIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001559-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006719/2010 - APARECIDA CUSTODIA DOS SANTOS (ADV. 

SP204303 

- IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.000688-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006611/2010 - LUIZ CARLOS MARCOLA (ADV. SP090916 - 

HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.000149-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006610/2010 - SERGIO DOS SANTOS (ADV. SP176725 - 

MARCIA 

MOREIRA GARCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003841-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006613/2010 - LAERCIO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP244122 

- 

DANIELA CRISTINA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.012175-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006624/2010 - ARTUR LAVESSO (ADV. SP194599 - SIMONE 

APARECIDA ROSA MARTINS LAVESSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.012415-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006630/2010 - LUIZ CARLOS MATHIAS (ADV. SP150596 - 

ANA PAULA 

ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.006348-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006714/2010 - LUIS CARLOS CALDANA (ADV. SP200476 - 

MARLEI 

MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2005.63.02.004950-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006698/2010 - PEDRO NATALINO (ADV. SP245400 - INGRID 

MARIA 

BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.005114-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006727/2010 - ANTONIO APARECIDO OLIVEIRA MARÇAL 

(ADV. 

SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-

CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.004952-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006728/2010 - JOSE WILSON DE OLIVEIRA (ADV. SP245400 - 

INGRID 

MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.003918-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006735/2010 - MILTON ANTONIO DA SILVA (ADV. SP245400 

- INGRID 

MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2007.63.02.003598-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006609/2010 - FRANCISCO NUNES SOBRINHO (ADV. 

SP163743 - 

MIRIAM DE FATIMA QUEIROZ REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.003855-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006616/2010 - IZILDA APARECIDA DE ARAUJO (ADV. 

SP218105 - 

LUCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.008634-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006617/2010 - FLORENTINO DOS SANTOS (ADV. SP160496 - 

RODRIGO ANTONIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.002691-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006632/2010 - SOLANGE ANGELICA DE ALMEIDA 

DEFENDE (ADV. 

SP116261 - FABIANO TAMBURUS ZINADER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005964-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006634/2010 - REGINA APARECIDA GUIDELI LISBOA (ADV. 

SP215399 

- PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.016867-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006635/2010 - DORACY ARAUJO BARALDI (ADV. SP140151 - 

ROBERTO CARLOS FERNANDES, SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.014214-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006642/2010 - ALAIDE RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.014502-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006647/2010 - INES MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. SP179156 

- 

JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.015409-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006650/2010 - MARIA APARECIDA SANDES (ADV. SP215399 - 

PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011593-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006654/2010 - MARIA HELENA SILVA (ADV. SP190709 - LUIZ 

DE 

MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.011209-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006655/2010 - MARCOS ANTONIO ROQUE (ADV. SP126606 - 

SEBASTIAO ALVES CANGERANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013383-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006656/2010 - VALDECI ALVES DA SILVA (ADV. SP229228 - 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1119/1284 

FLAVIA 

PIERAZZO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014968-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006666/2010 - RITA DE OLIVEIRA (ADV. SP245463 - HERICA 

FERNANDA SEVERIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.006607-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006681/2010 - RITA NUNES BARBOSA (ADV. SP209097 - 

GUILHERME 

HENRIQUE BARBOSA FIDELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008685-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006684/2010 - FRANCISCO PEREZ (ADV. SP190709 - LUIZ DE 

MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2006.63.02.005917-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006686/2010 - RENATA DA SILVA BRAGUIROLLI (ADV. 

SP132027 - 

ANA RITA MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.002789-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006690/2010 - MARIA OZANETE DE LIMA OLIVEIRA (ADV. 

SP252448 - 

JADER LUIS SPERANZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.016873-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006692/2010 - MARINA LINA DE MORAIS (ADV. SP111942 - 

LUIS 

FERNANDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.000919-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006693/2010 - MARIA SEBASTIANA MACHADO PEREIRA 

(ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.014568-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006697/2010 - GILBERTO GIMENEZ (ADV. SP262438 - 

PATRICIA 

BEATRIZ DE SOUZA MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013048-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006699/2010 - CRISTIANE APARECIDA DA SILVA DIAS 

(ADV. 

SP219253 - CAMILA MAGRINI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011489-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006705/2010 - MARIA ANA DA SILVA ARAUJO (ADV. 

SP270720 - LEILA 

MARIA MENEZES FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.011982-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006708/2010 - LUIZA RODRIGUES DA ROCHA CRUZ (ADV. 

SP209097 - 

GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001619-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006716/2010 - TATIANA CRISTINA RODOLFO DE ALMEIDA 

(ADV. 

SP152855 - VILJA MARQUES ASSE, SP277697 - MARIZA MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013518-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006721/2010 - JURACI TORRES RUSSO (ADV. SP206462 - 

LUIZ 

ARTHUR PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.006997-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006737/2010 - MARIA JOSE SARDAO MAGNUSSON (ADV. 

SP218064 - 

ALINE PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.015503-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006740/2010 - NILSON APARECIDO MARIANO (ADV. 

SP182978 - 

OLENO FUGA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010572-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006741/2010 - CELIA DONIZETI BINHARDI DE SOUZA (ADV. 

SP218064 

- ALINE PATRICIA HERMINIO, SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.006937-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006744/2010 - JOAO FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP173810 - 

DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.000462-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006615/2010 - JURACI GONCALVES DE LIMA (ADV. 

SP094583 - MARIA 

APARECIDA PAULANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.005032-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006620/2010 - ELENA CONCHAL (ADV. SP171806 - VIVIANE 

DE 

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE 

DO INSS). 

 

2008.63.02.000157-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006621/2010 - ANA MARIA ROSA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP201321 - 

ALDAIR CANDIDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011039-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006623/2010 - ROSANGELA DOS REIS MELO DE QUEIROZ 

(ADV. 

SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.013125-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006627/2010 - BERNADETE RODRIGUES GRAFENAUER 

(ADV. 

SP153619 - ANTONIO ALVES DE SENA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS); ISADI DE OLIVEIRA DA MOTA (ADV./PROC. 

SP172933 - MARCO 

AURÉLIO LEMES). 

 

2007.63.02.015281-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006629/2010 - SUELI REGINA FIUMARE (ADV. SP143517 - 

ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO); AMANDA MAILA PEREIRA (ADV. SP143517 - ALESSANDRO 

APARECIDO 

HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.010372-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006631/2010 - CLAUDIO PEREIRA (ADV. SP143089 - 

WANDER 

FREGNANI BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.003563-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006668/2010 - BENEDICTA DE PAULO BEZERRA (ADV. 

SP150256 - 

SAMANTHA BREDARIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.003182-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006669/2010 - DULCINEIA LEONOR BENEDITO DOS 

SANTOS (ADV. 

SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001108-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006674/2010 - ANTONIA SPIGOLONE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP065415 - 

PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.005612-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006676/2010 - MARIA LUCI RODRIGUES CAMPOS (ADV. 

SP228568 - 

DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.015339-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006679/2010 - MARIA TEREZA DOS SANTOS ALVES (ADV. 

SP225211 - 

CLEITON GERALDELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.002415-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006688/2010 - MARIA APARECIDA CARDOSO (ADV. 

SP153094 - 

IVANIA APARECIDA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2005.63.02.008110-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006691/2010 - RAFAEL ANDRADE DE CARVALHO (ADV. 

SP205911 - 

MARIANA MARUR MAZZE); SABRINA ANDRADE DE CARVALHO (ADV. SP205911 - MARIANA 

MARUR MAZZE); 
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NILVA NATALINA ANDRADE (ADV. SP205911 - MARIANA MARUR MAZZE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.008204-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006738/2010 - CIRENE DOS REIS (ADV. SP133791 - DAZIO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013813-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006614/2010 - GENI LOURENCO CONSTANCIO DA SILVA 

(ADV. 

SP113231 - LEONARDO GOMES DA SILVA, SP188334 - CARLOS ROBERTO GOMES DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012869-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006648/2010 - MARIA DAS DORES BOTARO LEGHI (ADV. 

SP143299 - 

ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.016386-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006649/2010 - JUVELINA DE ALMEIDA TOMAZINI (ADV. 

SP205911 - 

MARIANA MARUR MAZZE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012349-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006662/2010 - JUVENICE ATANASIO DA SILVA NICOLETTI 

(ADV. 

SP143299 - ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.019199-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302006683/2010 - MARIA DO CARMO MARQUES (ADV. 

SP204303 - IVETE 

MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.003950-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302006702/2010 - MARIA MONTEIRO SPADONI (ADV. SP183610 

- 

SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013449-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006711/2010 - BENEDITO ANGOTI (ADV. SP248350 - 

ROGERIO 

FERRAZ BARCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001554-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006717/2010 - IGNES GARCIA DOS SANTOS (ADV. SP204303 - 

IVETE 

MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.001553-4 - DECISÃO JEF Nr. 6302006729/2010 - MARIA BASAN BIDOIA (ADV. SP258351 - JOAO 

ANSELMO ALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013358-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006730/2010 - ANTONIA BUGNO ZANAROTTI (ADV. 

SP183610 - 
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SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.015542-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006636/2010 - AMANDA CAROLINE DA SILVA (ADV. 

SP135785 - 

PAULO CESAR DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2006.63.02.009147-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006680/2010 - EURIPIDINA DA SILVA ALVES (ADV. SP067145 

- 

CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012220-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006703/2010 - HELIO HUMBERTO GUIMARAES (ADV. 

SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS, SP251801 - EZEQUIEL GONÇALVES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.013079-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006726/2010 - ORLANTINA MODESTO MACHADO (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012883-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006734/2010 - ILDA LORENA VEROLI (ADV. SP143299 - 

ISABEL 

CRISTINE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.013575-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006739/2010 - MARIA DE LOURDES DA SILVA 

NASCIMENTO (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.012081-7 - DECISÃO JEF Nr. 6302006745/2010 - DAVID GABRIEL DE SOUZA (ADV. SP143305 - 

JURANDIR ROCHA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2008.63.02.011749-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302006622/2010 - OPHELIA CARLUCIO RIVOIRO (ADV. 

SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

 

2009.63.02.000187-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302006678/2010 - MARIA MADALENA PELOGIA DA CUNHA 

(ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

 

2007.63.02.009693-8 - DECISÃO JEF Nr. 6302006784/2010 - JACI APARECIDA FELIX FRAGA MIGUEL 

(ADV. 

SP202839 - LUCIANA SILVA MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifica-se que o INSS não cumpriu até a presente data, o 
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ofício 

anteriormente expedido. Assim, REITERE-SE o ofício para que, no prazo de 05 (cinco) dias, sejam 

determinadas as 

providências necessárias para apresentar o cálculo dos atrasados, das diferenças apuradas no período entre a 

DIB e DIP 

nos termos da r. sentença, e informe a este juízo para expedição de RPV ou Precatório, ou esclareça a razão de 

não o 

fazer. Decorrido o prazo acima sem cumprimento, voltem conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2007.63.02.007936-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302006458/2010 - RYAN HENRIQUE OLIVEIRA PARRA (ADV. 

SP214601 - 

OSMAR RAMOS TOCANTINS NETO, SP231023 - BRUNO BARCELLOS SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Verifica-se que o 

INSS não 

cumpriu até a presente data, o ofício anteriormente expedido. Assim, REITERE-SE o ofício para que, no prazo 

de 15 

(quinze) dias, sejam determinadas as providências necessárias para apresentar o cálculo dos atrasados, das 

diferenças 

apuradas no período entre a DIB e DIP nos termos da r. sentença, e informe a este juízo para expedição de RPV 

ou 

Precatório, ou esclareça a razão de não o fazer. Decorrido o prazo acima sem cumprimento, voltem conclusos 

para as 

deliberações cabíveis. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifica-se que o INSS não cumpriu 

até a presente 

data, o ofício anteriormente expedido. Assim, REITERE-SE o ofício para que, no prazo de 10 (dez) dias, sejam 

determinadas as providências necessárias para apresentar o cálculo dos atrasados, das diferenças apuradas no 

período 

entre a DIB e DIP nos termos da r. sentença, e informe a este juízo para expedição de RPV ou Precatório, ou 

esclareça a 

razão de não o fazer. Decorrido o prazo acima sem cumprimento, voltem conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2007.63.02.003908-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302006640/2010 - LUIZ PEREIRA SOBRAL (ADV. SP161512 - 

VICENTE DE 

CAMPOS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). 

 

2007.63.02.001565-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302006682/2010 - DELVAIR DE SOUZA NEVES (ADV. SP244661 - 

MARIA 

IZABEL BAHU PICOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000086 - SETOR CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

 

DESPACHOS JEF - LOTE 3414/2010 - INSS 

 

2005.63.02.002956-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302007318/2010 - ANTONIO GERSON BARRETO (ADV. 

SP214242 - ANA 

CAROLINA DE SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição do autor protocolo 2009/6302049987: aguarde-se no arquivo por 

sobrestamento o desfecho final do Agravo de Instrumento interposto. Int. 

 

2008.63.02.011858-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302007503/2010 - LEONICE CAMPOS DOS REIS (ADV. 

SP215097 - 
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MARCIO JOSE FURINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição do autor: em relação ao período de 30/04/2008 a 15/08/2008, 

indefiro, 

uma vez que a proposta apresentada pelo réu e aceita pelo autor fixou a DIB na DER, qual seja, 15/08/2008, 

conforme 

comunicado de indeferimento juntado às fls. 21 da inicial, bem como, conforme cálculo elaborado pela 

contadoria do Juízo 

não impugnado pela parte autora. Assim sendo, oficie-se ao Gerente Executivo do INSS para, no prazo de 10 

(dez) dias, 

proceder ao pagamento das diferenças apuradas entre o cálculo dos atrasados e a efetiva implantação do 

benefício do 

autor (01.04.2009 a 10.06.2009), devendo referidas diferenças serem pagas de uma só vez, sob pena da aplicação 

de 

multa diária, informando-se a estes Juízo acerca do cumprimento. Com a comunicação do INSS sobre o efetivo 

pagamento, retornem os autos ao arquivo.Decorrido o prazo acima sem manifestação, voltem conclusos para as 

deliberações cabíveis. 

 

2006.63.02.010554-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302007258/2010 - HELENA DACANAL MASSEI (ADV. SP065415 

- PAULO 

HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição da autora: em face do acórdão proferido em 07/04/09 que assim 

dispõe: "... 

dou provimento ao recurso ofertado pela parte autora para o fim de fixar o pagamento do benefício de 

aposentadoria por 

idade a partir da data do requerimento administrativo - DER e acolher parcialmente o da autarquia-ré, apenas 

para 

determinar, em obrigação de fazer, que implante o benefício e calcule os atrasados, não mais efetuando o 

pagamento 

através de "complemento positivo". ... , bem como, do ofício do INSS informando os valores devidos ao autor a 

serem 

requisitados e ainda, a Pesquisa Plenus anexa em 15/03/2010 dando conta de que não houve pagamento 

administrativo 

de atrasados, verifico que razão assiste à parte autora e que os presentes autos foram arquivados 

indevidamente.Assim 

sendo, expeçam-se as requisições de pagamento na forma adequada aos valores, tanto em favor da parte autora, 

como a 

título de honorários advocatícios (sucumbenciais e contratuais). 

 

2006.63.02.015638-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302007279/2010 - NEIDE DE JESUS REINBERGER (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição da autora: em face do acórdão proferido em 07/04/09 que assim 

dispõe: "... 

dou provimento ao recurso ofertado pela parte autora para o fim de fixar o pagamento do benefício de 

aposentadoria por 

idade a partir da data do requerimento administrativo - DER e acolher parcialmente o da autarquia-ré, apenas 

para 

determinar, em obrigação de fazer, que implante o benefício e calcule os atrasados, não mais efetuando o 

pagamento 

através de "complemento positivo". ... , bem como, do ofício do INSS informando os valores devidos ao autor a 

serem 

requisitados e ainda, a Pesquisa Plenus anexa em 15/03/2010 dando conta de que não houve pagamento 

administrativo 

de atrasados, verifico que foi equivocada a determinação constante da decisão anterior para arquivamento dos 

autos. 

Assim sendo, em face da concordância expressa da parte autora, expeçam-se as requisições de pagamento na 

forma 

adequada aos valores, tanto em favor da parte autora, como a título de honorários advocatícios (sucumbenciais e 

contratuais). 
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2007.63.02.015859-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302007322/2010 - REINALDO BARROSO (ADV. SP133791 - 

DAZIO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). Petição do autor: indefiro, em face do ofício do INSS anexado em 14/07/2009, dando conta de 

que 

foi devidamente corrigida a averbação e contagem de tempo de serviço da parte autora. Retornem os autos 

imediatamente ao arquivo.INT. 

 

2006.63.02.016263-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302007357/2010 - IZALTINA FONTANEZE DE MELO (ADV. 

SP065415 - 

PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro o pedido de habilitação de herdeiros aos filhos da autora falecida, 

Srs. Lenício 

Marcos de Melo - CPF. 454.077.388-72, Leide Isabel de Melo - CPF. 040.064.368-58, Nilson Luis de Melo - CPF. 

032.278.058-63 e Renato César Melo - CPF. 071.459.618-30, bem como, aos seus netos, filhos da filha falecida, 

Sra. 

Darci Julieta de Melo Mendes: Tiago de Melo Mendes - CPF. 310.552.348-02, Ricardo de Melo Mendes - CPF. 

159.836.198-88 e Pedro Serrate Mendes Júnior - CPF. 196.321.798-54, porquanto em conformidade com art. 

1060 do 

CPC. Proceda a secretaria às anotações de estilo.Após, intime-se novamente o INSS para que, no prazo de 10 

(dez) dias, 

informe a este Juízo os valores devidos à autora falecida a título de atrasados - NB 21/144.755.589-6 , 

considerando-se 

o PAB que não foi efetivado, bem como, os benefícios mensais que deixaram de ser pagos (01/04/2009) até o dia 

do 

falecimento: 19/05/2009.Cumpridas as determinações supra, expeça-se RPV do valor apurado na seguinte 

proporção: 

1/5 para cada um dos filhos e 1/5 deverá ser rateado entre os 3 netos.Int. 

 

2005.63.02.015060-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302007265/2010 - JUDITH FERREIRA CORETTE (ADV. 

SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição da autora: em face do acórdão proferido em 07/04/09 que assim 

dispõe: "... 

dou provimento ao recurso ofertado pela parte autora para o fim de fixar o pagamento do benefício de 

aposentadoria por 

idade a partir da data do requerimento administrativo - DER e acolher parcialmente o da autarquia-ré, apenas 

para 

determinar, em obrigação de fazer, que implante o benefício e calcule os atrasados, não mais efetuando o 

pagamento 

através de "complemento positivo". ... , bem como, do ofício do INSS informando os valores devidos ao autor a 

serem 

requisitados e ainda, a Pesquisa Plenus anexa em 15/03/2010 dando conta de que não houve pagamento 

administrativo 

de atrasados, verifico que foi equivocada a determinação constante da decisão anterior para arquivamento dos 

autos. 

Assim sendo, em face da concorddância expressa da parte autora, expeçam-se as requisições de pagamento na 

forma 

adequada aos valores, tanto em favor da parte autora, como a título de honorários advocatícios (sucumbenciais e 

contratuais). 

 

2009.63.02.006488-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007531/2010 - AUGUSTO SAVIO NETO (ADV. SP176267 - 

JOSE LUIZ 

GOTARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA- 

CHEFE DO INSS). Trata-se no caso de autor que requer a aplicação do art. 29, § 5º da lei 8.213/91 para revisão 

da 

aposentadoria por invalidez que hoje recebe, mediante a utilização, como salário de contribuição da renda dos 

benefícios 

de auxílio-doença que os precederam, eis que gozados durante o período base de cálculo (PBC) da aposentadoria 
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por ele 

recebida. Inicialmente, cumpre ter claro que este juízo não admite a aplicação do art. 29, § 5º para majorar a 

aposentadoria por invalidez quando o benefício de auxílio-doença lhe for imediatamente anterior, eis que, neste 

caso, o 

valor da RMI da invalidez decorre de mero acréscimo de percentual. No entanto, no caso dos autos, verifica-se 

que os 

benefícios cuja renda o autor quer que sejam computadas como salário de contribuição não são aqueles dos 

quais a 

aposentadoria por invalidez se originou.Nesse caso, é possível que, de fato, seja utilizada a renda do NB 

31/123.160.389- 

2 como salário de contribuição para apuração da RMI do benefício 31/570.244.459-7, e que a renda de ambos os 

benefícios (este último já recalculado na forma do pedido), sejam utilizados para recálculo da RMI da 

aposentadoria por 

invalidez 32/531.228.752-7. Não obstante a possibilidade de procedência do pedido inicial, após a devida 

verificação 

pela contadoria deste juizado, anoto que o processo n° 2007.63.02.013011-9, por meio do qual o autor obteve a 

concessão da aposentadoria por invalidez que ora pretende rever não foi ainda finalizado, nem elaborado o 

respectivo 

cálculo de diferenças (que, por sinal, não abrangem a revisão ora postulada). Por tais razões, reputo prudente 

determinar o 

sobrestamento deste feito até que seja finalizada a liquidação nos autos do processo n° 2007.63.02.013011-9. 

Finalizada 

a liquidação naqueles autos, à contadoria, para recálculo nos moldes em que acima determinei. 

 

2009.63.02.005230-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007388/2010 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA DOS 

SANTOS 

(ADV. SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição protocolo 2009/6302077743: antes que seja 

apreciado o 

pedido de habilitação de herdeiros, providencie a advogada da autora falecida, a mencionada cópia da certidão 

de óbito, 

que não acompanha referida petição. Prazo: 10(dez)dias.INT. 

 

2008.63.02.009139-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302007307/2010 - LAICE GOMES DA SILVA (ADV. SP262438 - 

PATRICIA 

BEATRIZ DE SOUZA MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição protocolo 2009/6302046331: em face das Pesquisas Plenus e 

HISCREWB 

anexas aos autos em 15/03/2010, remetam-se os autos à Contadoria para que informe a este Juizado, com a 

máxima 

urgência possível, se ainda restam valores a serem recebidos pela autora a título de atrasados, apresentando 

planiha 

discriminada destes valores, se for o caso.Com a vinda do parecer, voltem conclusos.INT. 

 

DESPACHOS/DECISÕES JEF - LOTE 3427/2010 - CEF 

 

2009.63.02.010300-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302007572/2010 - JOSE BORBA ROLANDI (ADV. SP267995 - 

ANDRE 

ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). A 

parte autora 

ingressou com a presente ação visando assegurar a correção de sua conta vinculada ao FGTS mediante a 

aplicação dos 

índices inflacionários expurgados nos períodos que indica, com a condenação da CEF ao pagamento das 

diferenças 

advindas de tal correção. Todavia, limita-se a apresentar cópias das carteiras de trabalho, onde apenas consta 

que houve 

a opção pelo FGTS, sem apresentar documentação pertinente que comprove a permanência durante o período 

pleiteado. 

Já na fase executória a requerida informa que está impossibilitada de proceder ao cumprimento da sentença 

proferida, por 

não constar nenhuma conta vinculada na base de dados daquela instituição com as informações apresentadas 
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pela parte 

autora. Assim sendo, concedo à autora o prazo de 15 (quinze) dias para que apresente documentos 

comprobatórios da 

existência de sua conta vinculada do FGTS. Decorrido o prazo sem manifestação, dê-se baixa findo. Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Petição da CEF: defiro a dilação do 

prazo por mais 

30 (trinta) dias. Decorrido o prazo sem manifestação, voltem conclusos para as deliberações cabíveis. Int.. 

 

2007.63.02.012453-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302006857/2010 - BENEDITO DA SILVA PRIMO (ADV. 

SP208053 - 

ALESSANDRA RAMOS PALANDRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.017018-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302006858/2010 - ARMANDO TULIO BELOTI (ADV. SP196059 - 

LUIS 

FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.017011-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302006859/2010 - LUIZ ANTONIO LUCAS (ADV. SP196059 - 

LUIS 

FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2005.63.02.013912-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302006860/2010 - CARLOS EDUARDO LIMA SANTIN (ADV. 

SP207304 - 

FERNANDO RICARDO CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2008.63.02.000978-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302007054/2010 - RENE HAMILTON TOBIAS MARTINS (ADV. 

SP149471 

- HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO, SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Em face do acórdão proferido, remetam-se os autos 

virtuais à 

Contadoria deste Juízo, para que elabore o cálculo da condenação do autor por litigância de má-fé, observando-

se para 

tanto os critérios fixados na sentença. Com a vinda dos cálculos, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 

(dez) dias, 

depositar o valor apurado, mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, na CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL -CEF, utilizando-se o Código 5762. Cumprida a determinação supra, dê-se baixa findo. Em caso 

negativo, 

voltem conclusos para as deliberações cabíveis. 

 

2009.63.02.008731-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302007533/2010 - WILLI WOLF (ADV. SP243913 - FERNANDO 

FRACHONE NEVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição e cálculos apresentados pela CEF. Saliento 

que, 

conforme sentença proferida nestes autos "O quantum creditado em favor da parte autora na sua conta 

vinculada ao 

FGTS somente poderá ser levantado nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei n° 8.036, de 11.5.90. Para tanto, o 

interessado deverá dirigir-se a qualquer agência da Caixa Econômica Federal e requerer a movimentação da 

conta".No 

silêncio, dê-se baixa findo.Int. 

 

2006.63.02.001261-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007612/2010 - TARCISO MIGUEL DOS SANTOS (ADV. 

SP034312 - 

ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA 
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DA SILVA). Em 

face do parecer da contadoria, verifica-se que tem razão a CEF quando alega que o pagamento da taxa 

progressiva de 

juros já se verificou no caso em questão, portanto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, dando-se por 

encerrada a 

prestação jurisdicional em relação a esta matéria.No tocante à atualização pelos índices inflacionários 

expurgados - Plano 

Verão e Plano Collor I, intime-se a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF para que, no prazo de 30 (trinta) 

dias, proceda ao 

crédito apurado na conta vinculada ao FGTS do autor, informando a este Juizado acerca do cumprimento. 

Saliento 

que, conforme sentença proferida nestes autos "O quantum creditado em favor da parte autora na sua conta 

vinculada ao 

FGTS somente poderá ser levantado nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei n° 8.036, de 11.5.90. Para tanto, o 

interessado deverá dirigir-se a qualquer agência da Caixa Econômica Federal e requerer a movimentação da 

conta".Cumprida a determinação estabelecida no item 1, dê-se baixa findo.Int. 

 

2008.63.02.009413-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302007528/2010 - MARIA ANGELICA ULIAN ZUCCARATO 

(ADV. 

SP034312 - ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). Dê-se vista à parte autora acerca da petição protocolada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF. Prazo: 10 

(dez) dias.Saliento que, em caso de discordância sobre o argumentado pela ré, deverá a parte autora apresentar 

documentos comprobatórios de suas alegações (extratos).No silêncio, dê-se baixa findo.Int. 

 

2007.63.02.004407-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302006924/2010 - ANA MARIA MARTINS MAUAD (ADV. 

SP034312 - 

ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Dê-se 

vista à parte autora acerca da petição protocolada pela CEF. Prazo: 10 (dez) dias. Saliento que, em caso de 

discordância, 

deverá a parte autora apresentar planilha discriminada dos cálculos que entende corretos, juntando os 

documentos 

comprobatórios de sua alegação (extratos). Em caso de não manifestação, os autos deverão ser baixados no 

momento 

oportuno.Ato contínuo, deverá a autora no mesmo prazo acima, cumprir o primeiro parágrafo da decisão 

anterior, 

providenciando a entrega da cesta básica devida. No silêncio, remetam-se os autos virtuais à Contadoria deste 

Juízo, 

para que elabore o cálculo da condenação da autora por litigância de má-fé, observando-se para tanto os 

critérios fixados 

na sentença. Int. 

 

2009.63.02.012392-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302007573/2010 - ANDRE LUIS DO PRADO (ADV. SP291308 - 

BRENO 

AUGUSTO AMORIM CORRÊA, SP148161 - WAGNER LUIZ DE SOUZA VITA, SP069838 - LUIZ VICENTE 

RIBEIRO 

CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Manifestem-se as 

partes sobre o cumprimento do acordo transitado em julgado, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, dê-se baixa 

findo.INT. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 10 (dez) 

dias, sobre a petição e cálculos apresentados pela CEF. Em caso de discordância, deverá a parte autora 

apresentar 

planilha discriminada dos cálculos que entende corretos, juntando os documentos comprobatórios de sua 

alegação 

(extratos).Saliento que, o quantum creditado em favor da parte autora na sua conta vinculada ao FGTS somente 

poderá 

ser levantado nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei n° 8.036, de 11.5.90. Para tanto, o interessado deverá 

dirigir-se a 
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qualquer agência da Caixa Econômica Federal e requerer a movimentação da conta".No silêncio, dê-se baixa 

findo. INT. 

 

2005.63.02.013908-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302006845/2010 - JOSE BOTAMEDI (ADV. SP207304 - 

FERNANDO 

RICARDO CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.017019-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302006847/2010 - ANTÔNIO MAIO (ADV. SP196059 - LUIS 

FERNANDO 

PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.013533-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302006848/2010 - SHIGUERU UETA (ADV. SP234056 - 

ROMILDO BUSA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.011387-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302006849/2010 - JACOB CREMASCO (ADV. SP197844 - 

MARCELO DE 

REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2006.63.02.011950-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302007512/2010 - FIRMO CARMINE AGOSTINI (ADV. 

SP034312 - 

ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

Petição do autor: tendo em vista os documentos ora apresentados (extratos), bem como, o cálculo elaborado pela 

parte 

autora, reitere-se a intimação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF por publicação, para manifestar-se , 

no prazo de 

15 (quinze) dias, devendo, se for o caso, apresentar o cálculo que entende correto, com planilha discriminada. 

Saliento 

que, caso a autora já tenha sido beneficiada com tal progressão, deverá a CEF proceder à juntada dos extratos, 

ou 

apresentar análise detalhada dos documentos constantes dos autos que comprovem o alegado, sob pena de 

aplicação 

de multa diária a ser arbitrada pelo Juízo.Decorrido o prazo acima sem manifestação, voltem conclusos para as 

deliberações cabíveis. 

 

2007.63.02.009207-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302006932/2010 - NELSON PLEZ (ADV. SP197844 - MARCELO 

DE 

REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Dê-se 

vista à parte autora acerca da petição protocolada pela CEF no que diz respeito à aplicação da taxa de juros 

progressiva. 

Prazo: 10 (dez) dias. Saliento que, em caso de discordância, deverá a parte autora apresentar planilha 

discriminada dos 

cálculos que entende corretos, juntando os documentos comprobatórios de sua alegação (extratos). No mesmo 

prazo 

acima, deverá a autora apresentar documentos comprobatórios da existência de sua conta vinculada ao FGTS, 

para 

posterior prosseguimento da execução em relação à correção pelos expurgos inflacionários, uma vez que o autor 

se limitou 

a apresentar cópias da carteira de trabalho, onde consta seu vínculo empregatício no período compreendido 

entre 

01/07/1969 - data da opção - até 02/03/1988.Decorrido o prazo sem manifestação, dê-se baixa findo. Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se vista à parte autora acerca da 

petição 

protocolada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. Prazo: 10 (dez) dias.Saliento que, em caso de 

discordância com o 

alegado pela ré, deverá a parte autora apresentar documentos comprobatórios de suas alegações (extratos).No 

silêncio, 
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dê-se baixa findo.Int. 

 

2008.63.02.000912-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302006090/2010 - GONCALVES MARIANO (ADV. SP197844 - 

MARCELO 

DE REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.017008-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302006091/2010 - WAGNER DOS SANTOS (ADV. SP196059 - 

LUIS 

FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.016601-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302006092/2010 - CELSO DE SOUZA (ADV. SP196059 - LUIS 

FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.014722-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302006094/2010 - ANTONIO CARLOS BUSCAIN (ADV. 

SP221284 - 

RENATO CONTRERAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.014367-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302006095/2010 - JOSE ANTONIO NASCIMBEM (ADV. 

SP034312 - 

ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.014010-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302006096/2010 - EURIDES PERARO DOS SANTOS (ADV. 

SP196059 - 

LUIS FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.014007-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302006097/2010 - ANTONIO CARLOS JARDIM (ADV. SP196059 

- LUIS 

FERNANDO PERES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2007.63.02.013897-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302006098/2010 - MARIA INES MARCONATO MARCONDES 

MACHADO 

(ADV. SP094583 - MARIA APARECIDA PAULANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2007.63.02.008752-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302006099/2010 - ANTONIO JOSE PADIN FERRARI (ADV. 

SP230882 - 

RENER DA SILVA AMANCIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2005.63.02.012703-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302006100/2010 - RUBENS ALMEIDA (ADV. SP207304 - 

FERNANDO 

RICARDO CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

 

2005.63.02.012696-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302006101/2010 - LUIZ ROBERTO MASSARO (ADV. SP207304 - 

FERNANDO RICARDO CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2008.63.02.006268-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302007532/2010 - LUIZ JOSE DOS SANTOS (ADV. SP193675 - 

LEONARDO AUGUSTO GARSON DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Dê-se vista à parte autora acerca da petição protocolada pela CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL - 

CEF. Prazo: 10 (dez) dias.No silêncio, dê-se baixa findo. 

 

2009.63.02.006751-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007549/2010 - JOAQUIM DONATO DOS SANTOS (ADV. 

SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA, SP186351 - LUIZA TERESA SMARIERI SOARES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). A parte autora ingressou com a presente ação 

visando 

assegurar a correção de sua conta vinculada ao FGTS mediante a aplicação da taxa de juros progressiva, bem 

como, dos 

índices inflacionários expurgados nos períodos que indica, com a condenação da CEF ao pagamento das 

diferenças 

advindas de tal correção. Todavia, limita-se a apresentar cópias das carteiras de trabalho, onde há informação 

de sua 

opção pelo FGTS em 01/09/1952. Oficiado à Prefeitura Municipal de Mococa-SP, obteve-se resposta/informação 

em 

29/09/2009 de que o autor aposentou-se por invalidez em 01/07/1979 e que seu regime de trabalho era celetista, 

todavia, não encontraram cadastro de opção pelo FGTS. Já na fase executória a requerida informa que está 

impossibilitada de proceder ao cumprimento da sentença proferida, por não constar nenhuma conta vinculada 

na base de 

dados daquela instituição com as informações apresentadas pela parte autora. Assim sendo, concedo ao autor o 

prazo de 

15 (quinze) dias para que apresente documentos comprobatórios da existência de sua conta vinculada do FGTS 

(extratos). Decorrido o prazo sem manifestação, dê-se baixa findo. 

  

2009.63.02.008021-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302007553/2010 - GILLIARD DA SILVA SOUSA (ADV. SP199838 

- 

MÔNICA DE QUEIROZ ALEXANDRE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Petição da CEF protocolo 2010/6302005736: manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias.No 

silêncio, 

voltem conclusos para as deliberações cabíveis.Int. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 15 

(quinze) dias, sobre a petição e cálculos apresentados pela CEF. Em caso de discordância, deverá a parte autora 

apresentar planilha discriminada dos cálculos que entende corretos, juntando os documentos comprobatórios de 

sua 

alegação (extratos).Saliento que, conforme sentença proferida nestes autos "O quantum creditado em favor da 

parte 

autora na sua conta vinculada ao FGTS somente poderá ser levantado nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei 

n° 8.036, 

de 11.5.90. Para tanto, o interessado deverá dirigir-se a qualquer agência da Caixa Econômica Federal e 

requerer a 

movimentação da conta".No silêncio, dê-se baixa findo.Int. 

 

2008.63.02.011647-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302006972/2010 - REGINA CELIA GERALDINO DA SILVA 

(ADV. 

SP256092 - ANA PAULA MARTINS SUGINOHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.02.005128-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302006973/2010 - NELY RAQUEL PENHA (ADV. SP256092 - 

ANA PAULA 

MARTINS SUGINOHARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

 

2009.63.02.005140-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302006974/2010 - TEREZA DE FATIMA FALEIROS DEL LAMA 

(ADV. 

SP082651 - TEREZA DE FATIMA FALEIROS DEL LAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 
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2009.63.02.006029-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302006975/2010 - LUIZ VANDERLEI CORDEIRO (ADV. 

SP054428 - 

GILBERTO EGYDIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2006.63.02.003690-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302007510/2010 - AIRTON CARDOSO DE SA (ADV. SP189428 - 

RODRIGO NOGUEIRA TORNELI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). Considerando que a demanda foi proposta por advogado regularmente constituído, que incumbe ao 

autor o 

ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito, que a simples alegação de que a ré não cumpriu o 

Julgado, não 

tem o condão, por si só, de impugnar a manifestação da mesma, onde ela alega que o autor já foi beneficiado com 

a 

aplicação da taxa de juros progressiva, já que não foi apresentada nenhuma prova informando eventual erro, 

indefiro o 

requerimento e concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de planilha discriminada dos 

cálculos 

que entende corretos, apresentando documentos comprobatórios de suas alegações (extratos).No silêncio, dê-se 

baixa 

findo. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, reconheço a 

prescrição do direito 

da parte autora quanto à capitalização de juros progressivos sobre as contas vinculas do FGTS e JULGO 

EXTINTA A 

FASE EXECUTÓRIA DO PRESENTE FEITO. 

 

2005.63.02.010831-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302006103/2010 - JOSE RODRIGUES CARNEIRO (ADV. 

SP207304 - 

FERNANDO RICARDO CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA 

COIMBRA DA 

SILVA). 

 

2005.63.02.013836-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302006112/2010 - VICENTE RIBEIRO (ADV. SP207304 - 

FERNANDO 

RICARDO CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

*** FIM *** 

 

2006.63.02.002153-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302007633/2010 - BENEDITO JULIAO KAURALA (ADV. 

SP034312 - 

ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA 

DA SILVA). Em 

face do parecer da contadoria, verifica-se que tem razão a CEF quando alega que o pagamento da taxa 

progressiva de 

juros já se verificou no caso em questão, portanto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, dando-se por 

encerrada a 

prestação jurisdicional em relação a esta matéria.No tocante à atualização pelos índices inflacionários 

expurgados, 

concedo à parte autora o prazo de 15 (quinze) dias para manifestação acerca do argumento apresentado pela 

CEF na 

petição protocolada em 09/09/2008, onde a ré alega que o autor já recebeu a correção dos referidos índices 

através de 

ação proposta na 20ª Vara Cível de São Paulo, fato este confirmado pelas consultas ao sistema processual das 

varas 

federais anexado pela secretaria do JEF em 17/03/2010. Saliento que, qualquer manifestação do autor deverá ser 

acompanhada de documentos que comprovem sua argumentação.Decorrido o prazo acima sem manifestação, 

arquivem- 

se os autos dando-se baixa findo.Int. 
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2006.63.02.010377-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007682/2010 - ANTONIO JOAO FRANCISCO (ADV. 

SP214626 - 

RODRIGO MALERBO GUIGUET) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). Chamo o feito à ordem.Razão assiste à contadoria do Juízo em relação aos índices inflacionários 

expurgados, 

uma vez que a sentença proferida concedeu ao autor a correção de sua conta vinculada ao FGTS nos períodos 

relativos 

a janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%), todavia, conforme constante da petição inicial, o autor já 

havia 

aderido ao acordo proposto pela ré nos termos da LC 100/2001 em relação aos períodos supracitados.Com 

relação à 

aplicação da taxa de juros progressiva, tem razão a CEF. Pela documentação acostada, é de se concluir que a 

correção 

da conta vinculada do autor já se verificou. Com efeito, é de se aplicar subsidiariamente os termos do art. 741, 

inc. VI, 

CPC, qual seja, a incidência de uma causa extintiva da obrigação. Embora o JEF tenha uma sistemática 

processual 

própria, tal instituto pode ser aplicado subsidiariamente, como outros de natureza processual civil. Assim sendo, 

DESCONSTITUO o presente título executivo judicial, pelo que JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO. 

 

2006.63.02.001371-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302007613/2010 - MESSIAS ORELIANO DO NASCIMENTO 

(ADV. 

SP034312 - ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA 

COIMBRA DA 

SILVA). Em face do parecer da contadoria, verifica-se que tem razão a CEF quando alega que o pagamento da 

taxa 

progressiva de juros já se verificou no caso em questão, portanto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, 

dando-se por 

encerrada a prestação jurisdicional em relação a esta matéria. No tocante à atualização da conta vinculada ao 

FGTS do 

autor pelos índices inflacionários expurgados - Plano Verão e Plano Collor I, retornem os autos à contadoria 

para parecer, 

tendo em vista que não houve menção a referido pedido. Int. 

 

2006.63.02.002160-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302007657/2010 - JOSE ANTONIO REGO DA SILVA (ADV. 

SP034312 - 

ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA 

DA SILVA). Em 

face do parecer da contadoria, verifica-se que tem razão a CEF quando alega que o pagamento da taxa 

progressiva de 

juros já se verificou no caso em questão, portanto, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, dando-se por 

encerrada a 

prestação jurisdicional em relação a esta matéria. 

 

No tocante à atualização da conta vinculada ao FGTS do autor pelos índices inflacionários expurgados - Plano 

Verão e 

Plano Collor I, retornem os autos à contadoria para novo parecer.2007.63.02.005405-1 - DESPACHO JEF Nr. 

6302007524/2010 - CELSO UBEDA (ADV. SP115029 - CELSO UBEDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Petição do autor: indefiro e determino a remessa imediata dos 

autos ao arquivo 

para baixa findo.Saliento que estes autos só poderão ser desarquivados se o autor apresentar planilha 

discriminada dos 

valores que entende ainda devidos pela ré - apenas em tal situação - poderá requerer a reativação do feito. 

 

2007.63.02.009224-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302006935/2010 - MIGUEL ANTONIO LIPORASSI (ADV. 

SP034312 - 

ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a petição e cálculos apresentados pela CEF no 

que tange 
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à correção da conta vinculada ao FGTS pelos índices inflacionários expurgados. Em caso de discordância, 

deverá a 

parte autora apresentar planilha discriminada dos cálculos que entende corretos, juntando os documentos 

comprobatórios 

de sua alegação (extratos).Com relação à aplicação da taxa de juros progressiva, aguarde-se por mais 30 (trinta) 

dias até 

que o banco depositário forneça os extratos necessários ao prosseguimento da execução. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: A CEF informa o Juízo que, "in 

casu", já houve a 

correção das contas vinculadas ao FGTS do autor, conforme constante na sua base de dados, informando que o 

autor 

possui registro de adesão/transação aos termos da LC 110/2001, juntando cópia do termo de adesão devidamente 

assinado pelo autor, bem como, das telas de extratos de suas contas vinculadas e dos saques já efetuados pelo 

autor e 

ou seus dependentes. Tem razão a CEF. Pela documentação acostada, é de se concluir que a correção da conta 

vinculada do autor já se verificou.Com efeito, é de se aplicar subsidiariamente os termos do art. 741, inc. VI, 

CPC, qual 

seja, a incidência de uma causa extintiva da obrigação. Embora o JEF tenha uma sistemática processual própria, 

tal 

instituto pode ser aplicado subsidiariamente, como outros de natureza processual civil. Sendo assim, 

demonstrado de 

plano pela CEF a correção da conta vinculada ao FGTS com aplicação dos índices expurgados, bem como o 

pagamento 

dos valores correspondentes, é de se reconhecer a existência de fato extintivo do direito do(a)(s) autor(a)(es)(s), a 

fulminar 

a execução do presente título. ISTO CONSIDERADO, em razão do pagamento verificado, DESCONSTITUO o 

presente 

título executivo judicial, pelo que JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO. Saliento que: o quantum creditado em 

favor da parte 

autora na sua conta vinculada ao FGTS em virtude da referida adesão e que ainda não foi sacado, somente 

poderá ser 

levantado nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei n° 8.036, de 11.5.90. Para tanto, o interessado deverá dirigir-

se a 

qualquer agência da Caixa Econômica Federal e requerer a movimentação da conta." Dê-se baixa findo.Int. 

 

2006.63.02.004080-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302006842/2010 - JOEL PEREIRA MAIA (ADV. SP136867 - 

NILVA MARIA 

PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111273 - CRISTIANO CECILIO 

TRONCOSO); 

FUNDAÇAO DE ASSIST SOCIAL SINHA JUNQUEIRA - USINA JUNQUEIRA (ADV./PROC. SP111273 - 

CRISTIANO 

CECILIO TRONCOSO). 

 

2006.63.02.004113-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302006844/2010 - ANISIO GALDINO BARBOSA (ADV. SP136867 

- NILVA 

MARIA PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111273 - CRISTIANO CECILIO 

TRONCOSO); 

FUNDAÇAO DE ASSIST SOCIAL SINHA JUNQUEIRA - USINA JUNQUEIRA (ADV./PROC. SP111273 - 

CRISTIANO 

CECILIO TRONCOSO). 

*** FIM *** 

 

2006.63.02.017652-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302007051/2010 - ANDRE GUSTAVO COUTINHO (ADV. 

SP197757 - 

JOÃO CARLOS BORDONAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

Em face do acórdão proferido, remetam-se os autos virtuais à Contadoria deste Juízo, para que elabore o cálculo 

da 

condenação do autor por litigância de má-fé, observando-se para tanto os critérios fixados na sentença.Com a 

vinda dos 

cálculos, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, depositar o valor apurado, mediante 

Documento de 
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Arrecadação de Receitas Federais - DARF, na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -CEF, utilizando-se o Código 

5762.Cumprida a determinação supra, dê-se baixa findo.Em caso negativo, voltem conclusos para as 

deliberações 

cabíveis. 

                                     

DECISÃO JEF 

 

2008.63.02.009413-2 - DECISÃO JEF Nr. 6302001379/2010 - MARIA ANGELICA ULIAN ZUCCARATO 

(ADV. SP034312 

- ADALBERTO GRIFFO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

Petição do autor: dê-se vista à CEF para manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias.OUTROSSIM, saliento que, 

ficam as 

Instituições Financeiras contatadas pela CEF para o fornecimento dos extratos de interesse da parte-autora, 

obrigadas a 

atendê-la, sob pena de, em caso de negativa ou demora, serem responsabilizadas, inclusive junto ao próprio 

BACEN. Em 

casos como tais (negativa ou demora), deverá a CEF tomar as medidas cabíveis junto ao BACEN.Decorrido o 

prazo acima 

sem manifestação, voltem conclusos. 

 

2007.63.02.005405-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302000461/2010 - CELSO UBEDA (ADV. SP115029 - CELSO 

UBEDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Petição do autor 

anexada em: 

indefiro por falta de amparo legal e mantenho a decisão retro por seus próprios fundamentos. Baixem os autos. 

INT. 

DESPACHOS JEF 

 

2008.63.02.001615-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302006846/2010 - VICENTE CALIXTO DE SOUZA (ADV. 

SP163381 - LUIS 

OTAVIO DALTO DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI 

ANGELI). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição e cálculos apresentados pela 

CEF. Em 

caso de discordância, deverá a parte autora apresentar planilha discriminada dos cálculos que entende corretos, 

juntando 

os documentos comprobatórios de sua alegação (extratos). Saliento que, o quantum creditado em favor da parte 

autora 

na sua conta vinculada ao FGTS somente poderá ser levantado nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei n° 8.036, 

de 

11.5.90. Para tanto, o interessado deverá dirigir-se a qualquer agência da Caixa Econômica Federal e requerer a 

movimentação da conta".No silêncio, dê-se baixa findo. INT. 

 

2007.63.02.015492-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302006093/2010 - JOAQUIM DORNELES DE GRACIA (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Dê-se vista à parte 

autora acerca da 

petição protocolada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. Prazo: 10 (dez) dias.Saliento que, em caso de 

discordância com o alegado pela ré, deverá a parte autora apresentar documentos comprobatórios de suas 

alegações 

(extratos). 

No silêncio, dê-se baixa findo.Int. 

 

2007.63.02.011301-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302006904/2010 - JERONIMO LUIZ MACHADO (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Manifeste-se a parte 

autora, no prazo 

de 10 (dez) dias, sobre a petição e cálculos apresentados pela CEF. Em caso de discordância, deverá a parte 

autora 

apresentar planilha discriminada dos cálculos que entende corretos, juntando os documentos comprobatórios de 

sua 

alegação (extratos).Saliento que, o quantum creditado em favor da parte autora na sua conta vinculada ao FGTS 
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somente poderá ser levantado nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei n° 8.036, de 11.5.90. Para tanto, o 

interessado 

deverá dirigir-se a qualquer agência da Caixa Econômica Federal e requerer a movimentação da conta".No 

silêncio, dê-se 

baixa findo. Int. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000231 LOTE 2587 

 

DECISÃO JEF 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Ante todo o exposto, DENEGO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, e determino o regular 

prosseguimento do 

feito. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2010.63.04.001050-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304004275/2010 - LAERCIO JOAO LEONE (ADV. SP111937 - 

JOAQUIM 

ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.001058-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304004270/2010 - THIAGO ALMEIDA CARVALHO (ADV. 

SP208748 - 

CASSIANO GESUATTO HONIGMANN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.001028-3 - DECISÃO JEF Nr. 6304004272/2010 - EDIVALDO INACIO DA SILVA (ADV. SP240304 

- MARIA 

FÁTIMA GOMES LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.001056-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304004274/2010 - PATRICIA MANTOVANI (ADV. SP163111 - 

BENEDITO 

ALEXANDRE ROCHA DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.001042-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304004299/2010 - ANDREIA VIEIRA ROSA (ADV. SP184346 - 

FÁBIO JOSÉ 

CAMARGO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000918-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304004300/2010 - MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA DOS 

SANTOS (ADV. 

SP216368 - FLAVIA BERTOLLI CASERTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2010.63.04.001040-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304004302/2010 - ROSANA REGINA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP184346 - 

FÁBIO JOSÉ CAMARGO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Ante todo o exposto, conforme pleiteado na petição inicial, CONCEDO EM PARTE A ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA 

TUTELA E DETERMINO À RÉ CEF que, no prazo máximo de 90 (NOVENTA) dias contados da ciência desta 

decisão e 

independentemente da interposição de eventual recurso, FORNEÇA CÓPIA DOS EXTRATOS DAS 

POUPANÇAS DE 

TITULARIDADE DA PARTE AUTORA, referentes aos períodos pleiteados na petição inicial. Oficie-se. 

No mais, determino o regular prosseguimento do feito. Intimem-se. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

2010.63.04.000446-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304004264/2010 - JOSIE ANNE DE REZENDE (ADV. SP251938 - 

ELTON 

RODRIGUES DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA 

PESCARINI). 

 

2010.63.04.001350-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304004268/2010 - BENEDITO EDISON BUSSI (ADV. SP145023 - 

NILCE 

BERNADETE MANACERO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA 

PESCARINI). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Pelo exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ou de concessão de medida cautelar. 

Publique-se. Intime-se. 

 

2010.63.04.000693-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004316/2010 - ANTONIO WAGNER CAPITOSTO (ADV. 

SP205619 - 

LEANDRO TOSHIO BORGES YOSHIMOCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.001129-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304004319/2010 - OSVALDO PALAMARCZUK (ADV. SP119951 - 

REGIS 

FERNANDO TORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.001131-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304004320/2010 - ISRAEL SILVA DE BRITO (ADV. SP252504 - 

BIANCA 

DIAS MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.001133-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004321/2010 - ELZA MARIA BATISTA MALAQUIAS (ADV. 

SP267023 - 

GLAUCIA HELENA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000975-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004318/2010 - SERGIO MATIOLI (ADV. SP166198 - ANDRÉA 

NIVEA 

AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO 
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DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000905-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004317/2010 - APARECIDO FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP162958 - 

TÂNIA CRISTINA NASTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

 

2009.63.04.007100-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304004261/2010 - MARCOS JOSE DA SILVA (ADV. SP258831 - 

ROBSON 

BERNARDO DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO); 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Destarte, DENEGO A ANTECIPAÇÃO TUTELAR. 

Outrossim, intime-se o autor a se manifestar quanto a alegação da Co-Ré União, de pagamento dos valores 

pretendidos 

nesta ação. Prazo de 10 dias. 

Cite-se a Ré Caixa, como requerido na petição inicial. 

Ademais, manifestem-se as partes se pretendem produzir prova oral em audiência, ou se há interesse em 

eventual 

composição, no prazo de 10 dias. 

 

2010.63.04.000036-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304004265/2010 - LORIVAL CANDIDO BRAGA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). Destarte, DENEGO A ANTECIPAÇÃO TUTELAR. 

Dê-se prosseguimento ao feito. 

Outrossim, intimem-se as partes para se manifestar quanto ao interesse na produção de prova oral em audiência, 

bem 

como de eventual composição, no prazo de 10 dias. No silêncio, venham conclusos para sentença, em ordem 

cronológica. 

 

2009.63.04.007338-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304004262/2010 - DOUGLAS ANTONIO AMBROSIO (ADV. 

SP245480 - 

MARCELLO TREVENZOLI BRESCHI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA 

HELENA PESCARINI). 

Posto isto, concedo a antecipação dos efeitos da tutela para determinar à parte ré que deixe de inscrever, ou 

proceda à 

retirada do nome do autor do cadastro de sistema de proteção ao crétido. 

Oficie-se, para os órgãos de proteção ao crédito, com cópia da presente e da petição inicial, bem como à Ré. 

Outrossim, manifestem-se às partes se pretendem produzir prova oral em audiência, ou se há interesse em 

eventual 

composição, no prazo de 10 dias. No silêncio, venham conclusos para sentença, em ordem cronológica. Publique-

se. 

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.04.007078-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304004267/2010 - ANTONIO CARLOS RODRIGUES (ADV. 

SP261764 - 

PATRICIA SCAFI SANGUINI); APARECIDA GOMES DA SILVA (ADV. SP261764 - PATRICIA SCAFI 

SANGUINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). Destarte, 

DENEGO A 

ANTECIPAÇÃO TUTELAR. 

Ademais, alega a ré a existência de ação que tramita perante a justiça federal em Campinas que discute os 

mesmos fatos 

e fundamentos da presente ação. Deste modo, intime-se a autora a apresentar cópia das petições iniciais dos 

processos 

em tramitação perante à 4ª. Vara Federal de Campinas, processos nº. 2002.61.05.004957-2 e 2002.61.05.007473-

62, 

mencionados pela Ré. Prazo de 15 dias. Intimem-se. 
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2010.63.04.000849-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304003895/2010 - MICHELI FONSECA LEAL (ADV. SP142827 - 

NATALIA 

LEONE, SP141898 - JAQUELINE SUZANA MARTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

Indefiro o pedido de intimação das testemunhas, devendo a parte autora trazê-las independente de intimação, 

nos termos 

da Portaria n.º 36/2007 deste juizado. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2008.63.04.001916-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304004013/2010 - ALBERTO BRASILIANO DA SILVA (ADV. 

SP114524 - 

BENJAMIM DO NASCIMENTO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

Diante da impossibilidade de alteração do pedido, determino ao autor que, no prazo de dez dias, manifeste-se 

acerca de 

seu interesse no prosseguimento do feito. Publique-se. Intimem-se. 

 

2010.63.04.000821-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304003896/2010 - MARIA CRISTINA BERNARDES PANGONI 

(ADV. 

SP270120 - ANDREIA APARECIDA SOUZA ALVES BAUNGARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Esclareça a parte autora no prazo de 10 (dez) dias, a divergência em relação aos endereços residenciais, uma vez 

que 

nos autos (petição inicial e instrumento de procuração) consta endereço divergente do comprovante de residência 

juntado. Publique-se. Intime-se. 

 

2008.63.04.005551-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004024/2010 - ADALBERTO ABILIO DA SILVA (ADV. 

SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

Defiro o pedido de dilação de prazo conforme requerido pela parte autora. Publique-se. Intimem-se. 

 

2009.63.04.006415-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304003657/2010 - ISABEL SALVINO OREANA (ADV. SP233521 - 

LEILA 

CRISTINA PIRES BENTO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Dê-se vista à parte autora dos cálculos elaborados pela contadoria, para manifestação, no prazo de 10 dias. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

2008.63.04.003593-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304004242/2010 - MARGARIDA LIMA TAVARES (ADV. SP198325 

- TIAGO 

DE GÓIS BORGES); WALDEMAR FERREIRA LEITE (ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES); 

NILTON CARBOL 

(ADV. SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

Decidido o conflito de competência e tendo em vista a inexistência de relação jurídica entre os autores, determino 

o 

desmembramento do presente feito. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.04.007559-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004006/2010 - FRANCISCO DIAS CAMPOS (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Tendo em vista o óbito do segurado falecido, noticiado pelo INSS , providencie o patrono do autor a habilitação 

de 

eventuais herdeiros, no prazo de 30 (trinta) dias. No silêncio dê-se baixa no sistema. 

Publique-se. Intimem-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Apresente a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovante de indeferimento na via administrativa. 

Sob pena de 

extinção do feito. Publique-se. Intime-se. 

 

2010.63.04.000753-3 - DECISÃO JEF Nr. 6304003886/2010 - ZILDA BERNADETE RODRIGUES PINTO 

(ADV. 

SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000669-3 - DECISÃO JEF Nr. 6304003851/2010 - DONIZETE ALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP247227 - 

MARIA ANGÉLICA STORARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000743-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304003884/2010 - VICENTINA ROSA MARTINS (ADV. SP039925 - 

ADONAI 

ANGELO ZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

 

2009.63.04.004613-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304004366/2010 - ALZIRO BARBOSA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP260103 - 

CLAUDIA STRANGUETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para o dia 29/07/2010, às 15h30min, a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004624-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004365/2010 - AUGUSTA DE ARCHANJO (ADV. SP260103 - 

CLAUDIA 

STRANGUETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para o dia 05/08/2010, às 15h30min, a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2010.63.04.000849-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304003531/2010 - MICHELI FONSECA LEAL (ADV. SP142827 - 

NATALIA 

LEONE, SP141898 - JAQUELINE SUZANA MARTIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

Não foi verificada a prevenção apontada. Prossiga o feito com seu regular andamento. 

 

2010.63.04.001073-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304004376/2010 - JOSE RAINAM (ADV. SP247227 - MARIA 

ANGÉLICA 

STORARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO 

DO INSS EM CAMPINAS). 

Comprove a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o requerimento na via administrativa. 

 

2010.63.04.000813-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304003899/2010 - CICERO FERREIRA GOMES DOS SANTOS 

(ADV. 

SP099905 - MARIA APARECIDA PEREZ DOS SANTOS, SP271810 - MILTON DOS SANTOS JUNIOR) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS 

EM CAMPINAS). 

Determino que a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos comprovante de endereço atualizado em 

seu 

nome, nos termos da Portaria nº 2/2005 da 28ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, publicada em 

28/01/2005, 

no DOE, Caderno 1, Parte 1, p. 115. 
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Publique-se. Intime-se. 

 

2008.63.04.005361-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304003989/2010 - MARCIA REGINA GASBARRO 

SCANTABURLO (ADV. 

SP247227 - MARIA ANGÉLICA STORARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). No prazo de dez dias, manifeste-se a parte autora, querendo, acerca da concordância 

com os 

cálculos apresentados pela Caixa; não concordando, apresente, no mesmo prazo, o valor que entende devido, 

acompanhado de planilha demonstrativa do cálculo. 

Havendo concordância expressa, ou no silêncio, fica liberado o agendamento para saque dos valores depositados. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000232 LOTE 2588 

 

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

2009.63.04.007331-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002702/2010 - MARINETE 

BERNARDO 

DOS SANTOS (ADV. SP161960 - VALERIA CRISTINA ESPARRACHIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, MARINETE BERNARDO 

DOS 

SANTOS, de aposentadoria por idade, nos termos do disposto no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora de revisão do benefício, nos 

termos do 

artigo 269, IV, do CPC. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2010.63.04.000018-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004168/2010 - ODAIR TESSARI 

(ADV. 

SP156450 - REGINA CÉLIA CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007320-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004169/2010 - ANTONIO 

JUSTINA 

SCATINA (ADV. SP249781 - FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007162-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004170/2010 - ANTONIO 

CLARINDO 

DOS SANTOS (ADV. SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.006896-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004105/2010 - ODAIR TESTA 

(ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000398-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004133/2010 - ADAO 

CAETANO DE 

CAMARGO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000318-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004137/2010 - SEBASTIAO 

APARECIDO 

RODRIGUES (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007414-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004138/2010 - JOSE MARQUES 

DE 

OLIVEIRA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007412-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004139/2010 - CARLOS 

ALBERTO 

PERISSON (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007492-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004140/2010 - IDINEU 

SCANDOLERA 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007494-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004141/2010 - JOSE MARIA 

GUIOTTI 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000378-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004142/2010 - JESUS 

BENEDITO 

DOMINGUES (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000310-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004143/2010 - JOAO ALVES 

DA CUNHA 

NETO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI); JOSE CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM 

CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000306-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004145/2010 - APARECIDA DO 

CARMO 

MASCHIETTO PELISSOLI (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000302-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004146/2010 - JOAO ALVES 

(ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2009.63.04.007462-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004147/2010 - ORIVALDO DE 

CAMPOS 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000352-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004148/2010 - SIDNEI 

MANTOVANI 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000364-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004150/2010 - ADILSON DA 

COSTA 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000346-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004152/2010 - NELSON 

PEREIRA DE 

JESUS (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000152-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004153/2010 - ANTONIO 

ARISTIDES 

RAIMUNDO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000134-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004154/2010 - OSVALDO LUIZ 

PAVAO 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000298-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004155/2010 - LUIZ 

GONÇALVES (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000296-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004156/2010 - DANIEL 

NOGUEIRA DA 

SILVA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000294-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004157/2010 - LURDES 

LORENTE 

XAVIER (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000300-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004158/2010 - ANTONIO 

VALDEMAR 

PIOLLA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000334-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004159/2010 - JOSE ANGELO 

ADONI 
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(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000304-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004160/2010 - MARIA 

APARECIDA 

BASSO DA SILVA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000336-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004161/2010 - ANTONIO 

CANDELORI 

NETO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000340-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004162/2010 - JOSE DELGADO 

PINHEIRO (ADV. SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000374-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004163/2010 - HELIO BUENO 

DO 

PRADO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000368-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004165/2010 - JESUS 

NATALINO 

RIBEIRO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000818-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004166/2010 - WILSON PIVA 

(ADV. 

SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000808-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004167/2010 - ISAIAS SANTOS 

APARECIDO (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000372-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004171/2010 - ODAIR 

GAVAZZI (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000362-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004172/2010 - JOSE 

DOMINGOS DA 

SILVA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007420-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004173/2010 - OSVALDO 

CARDOSO 

SANTOS (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007262-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004174/2010 - NELSON 
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SOARES DE 

CAMARGO (ADV. SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.006868-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004175/2010 - LUIZ 

FRANCISCO PUGA 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007220-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004176/2010 - JOSE 

LAURINDO DE 

SANTANA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007126-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004177/2010 - BENEDITO 

POZZANI 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007160-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004178/2010 - MANOEL 

AUGUSTO 

RAMOS MARTINS (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007409-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004179/2010 - VANDERLEY 

ALEXANDRE (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000502-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004180/2010 - LAZARO PINTO 

MARIANO 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007296-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004181/2010 - BENEDITO 

PEREIRA DE 

RESENDE (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.006998-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004182/2010 - JOSE FUMACHI 

NETO 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000186-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004183/2010 - MARIO 

APARECIDO 

GARCIA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007132-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004184/2010 - FRANCISCO 

AMORIM 

DOS SANTOS (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2010.63.04.000514-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004185/2010 - JOSE 

FAVORITO 

RESCHIOTO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007452-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004186/2010 - ANÉSIO INÁCIO 

DA SILVA 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007128-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004187/2010 - LUIZ CARLOS 

DE 

OLIVEIRA (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007548-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004189/2010 - ANTONIO 

TRESSO (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000192-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004190/2010 - JOAO 

BENEDITO 

RESHIOTO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007478-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004191/2010 - ADAIR 

GIARETTA (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000190-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004192/2010 - ANISIO 

DONIZETE 

AVANTE (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007454-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004193/2010 - RACHEL 

RODRIGUES DE 

CASTRO SANTOS (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007450-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004194/2010 - VALDEMAR 

LUCHETTI 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007448-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004195/2010 - JANDIRA 

RODRIGUES DE 

CASTRO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007432-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004196/2010 - HELIO 

VALENTIM 
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CARLOTTI (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000184-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004197/2010 - ANTONIO 

FIORAVANTE 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.006986-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004198/2010 - COSMO JOSE 

DAVINI 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007556-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004199/2010 - APARECIDO 

GRISOTTO 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007460-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004200/2010 - SEBASTIAO 

MARTINIANO 

FILHO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.006876-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004201/2010 - ALCIDES 

CANDIDO (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007282-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004202/2010 - ARTHUR 

SALGADO (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.006938-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004203/2010 - BENEDITO 

RAMOS 

FILIPPE (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000122-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004204/2010 - LUIZ CARLOS 

ANTONIOLI 

(ADV. SP224020 - ORMIZINDA ALENCAR NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000338-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004205/2010 - ARNALDO DE 

SOUZA 

CONSTANTINO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000138-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004207/2010 - MIGUEL DE 

SOUZA 

DUARTE (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2009.63.04.007024-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004208/2010 - BENEDITO 

FIDENCIO 

NETO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000286-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004209/2010 - VIRGINIA 

RONDI DO 

MONACO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.006878-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004210/2010 - JOAQUIM 

ALVES RIBEIRO 

(ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.006862-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004211/2010 - MANOEL 

PEREIRA DE 

MORAES (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

 

2009.63.04.001006-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004019/2010 - LAURINEIA 

FERMINO 

(ADV. SP193238 - ANDRE LUIS VIVEIROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da parte autora, de atualização do saldo 

do FGTS, 

nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a Caixa Econômica Federal a 

corrigir 

monetariamente o saldo da conta vinculada do FGTS em relação aos seguintes períodos reclamados, em caráter 

cumulativo, utilizando-se, para tanto, da diferença encontrada entre os índices aplicados "a menor" ou não 

aplicados, 

com os seguintes índices ditados pelo IPC-IBGE: a) janeiro de 1989: 42,72%; b) abril de 1990: 44,80%. 

Juros de mora devidos desde a citação, de 1% ao mês. 

A CAIXA deverá apresentar o valor apurado, no prazo de 60 (sessenta) dias, com a planilha de cálculo, 

efetuando o 

depósito em nome da parte autora. 

O saque deve seguir a sorte do principal, ou seja, somente no caso de já ter ocorrido o saque do FGTS do 

respectivo 

vínculo empregatício. 

 

2009.63.04.006037-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004243/2010 - JAIR MIRANDA 

RIBEIRO 

(ADV. SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, para condenar o Instituto 

Nacional do 

Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez, desde a DER em 07/04/2009, com 

renda 

mensal inicial (RMI) de R$ 922,73 (NOVECENTOS E VINTE E DOIS REAIS E SETENTA E TRêS 

CENTAVOS) e renda 

mensal atual (RMA), para a competência de janeiro de 2010, no valor R$ 974,40 (NOVECENTOS E SETENTA 

E 

QUATRO REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas as parcelas em atraso, desde 07/04/2009 até 31/01/2010, num 

total de 
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R$ 10.131,07 (DEZ MIL CENTO E TRINTA E UM REAIS E SETE CENTAVOS), cálculo esse elaborado com 

base na 

Resolução 561/2007, atualizado até janeiro de 2010 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a parcial procedência do pedido, antecipo os efeitos da 

tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 

dias a 

partir da intimação a respeito desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/03/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se requisitório para pagamento dos atrasados. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. Oficie-se 

 

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

2009.63.04.005501-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004011/2010 - ANTONIA 

PINHEIROS 

(ADV. SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Diante do exposto, homologo o pedido de desistência da ação deduzido pela parte autora para que produza os 

seus 

regulares efeitos legais, pelo que julgo EXTINTO o feito sem julgamento de mérito nos termos do artigo 267, 

inciso VIII, do 

Código de Processo Civil. 

Nada sendo requerido em trinta dias, baixem-se os autos. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Ante o exposto, reconheço de ofício a coisa julgada e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso V e parágrafo 3.º, do Código de Processo Civil. 

Estão as partes desoneradas do recolhimento de custas processuais e dos pagamentos de honorários de advogado 

e de 

outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2010.63.04.001174-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004236/2010 - CILAS ANTONIO 

FRANCISCO (ADV. SP151697 - ILZA ALVES DA SILVA CALDAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.001087-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004240/2010 - MANOEL 

GONÇALVES 

(ADV. SP160667 - MATILDE BENEDITA FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

 

2010.63.04.000703-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304003879/2010 - VALDIRENE 

CRISTINA DA 

LUS (ADV. SP290170 - ALEXANDRE FERREIRA AMORIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no 

artigo 267, inciso 

V, do Código de Processo Civil. Estão as partes desoneradas do pagamento de verbas de sucumbência e do 

recolhimento 

de custas processuais, nesta instância judicial. Publique-se. Intimem-se. 

 

DECISÃO JEF 

 

2009.63.04.007450-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304001450/2010 - VALDEMAR LUCHETTI (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 
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SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

Verifico que não há prevenção. Dê prosseguimento ao feito. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Vistos, etc. 

Verifico que não há prevenção. Dê prosseguimento ao feito. 

 

2010.63.04.000018-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304002191/2010 - ODAIR TESSARI (ADV. SP156450 - REGINA 

CÉLIA 

CANDIDO GREGÓRIO, SP187081 - VILMA POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000190-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304002185/2010 - ANISIO DONIZETE AVANTE (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000192-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304002186/2010 - JOAO BENEDITO RESHIOTO (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000398-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304003021/2010 - ADAO CAETANO DE CAMARGO (ADV. 

SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000378-3 - DECISÃO JEF Nr. 6304003026/2010 - JESUS BENEDITO DOMINGUES (ADV. 

SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000374-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304003027/2010 - HELIO BUENO DO PRADO (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000372-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304003029/2010 - ODAIR GAVAZZI (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM 

CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000336-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304003030/2010 - ANTONIO CANDELORI NETO (ADV. SP146298 

- ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000304-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304003031/2010 - MARIA APARECIDA BASSO DA SILVA (ADV. 

SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2010.63.04.000334-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304003032/2010 - JOSE ANGELO ADONI (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS 

EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000362-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304003033/2010 - JOSE DOMINGOS DA SILVA (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000300-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304003034/2010 - ANTONIO VALDEMAR PIOLLA (ADV. 

SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000294-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304003035/2010 - LURDES LORENTE XAVIER (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000296-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304003036/2010 - DANIEL NOGUEIRA DA SILVA (ADV. SP146298 

- ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000298-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304003037/2010 - LUIZ GONÇALVES (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM 

CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000368-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304003038/2010 - JESUS NATALINO RIBEIRO (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000340-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304003040/2010 - JOSE DELGADO PINHEIRO (ADV. SP166198 - 

ANDRÉA 

NIVEA AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000134-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304003049/2010 - OSVALDO LUIZ PAVAO (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000318-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304003114/2010 - SEBASTIAO APARECIDO RODRIGUES (ADV. 

SP146298 

- ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000808-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304003582/2010 - ISAIAS SANTOS APARECIDO (ADV. SP079365 - 

JOSE 

APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2010.63.04.000502-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304003823/2010 - LAZARO PINTO MARIANO (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Vistos, etc. 

Verifico que não há prevenção. Dê prosseguimento ao feito. 

 

2009.63.04.007162-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304001436/2010 - ANTONIO CLARINDO DOS SANTOS (ADV. 

SP143039 - 

MARCELO DE MORA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007320-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304001460/2010 - ANTONIO JUSTINA SCATINA (ADV. SP249781 - 

FERNANDA OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007409-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304001438/2010 - VANDERLEY ALEXANDRE (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007454-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304001442/2010 - RACHEL RODRIGUES DE CASTRO SANTOS 

(ADV. 

SP146298 - ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007448-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304001449/2010 - JANDIRA RODRIGUES DE CASTRO (ADV. 

SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007478-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304001456/2010 - ADAIR GIARETTA (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM 

CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007262-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304001467/2010 - NELSON SOARES DE CAMARGO (ADV. 

SP168143 - 

HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007548-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304001725/2010 - ANTONIO TRESSO (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM 

CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007452-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304001749/2010 - ANÉSIO INÁCIO DA SILVA (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1154/1284 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007432-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304001752/2010 - HELIO VALENTIM CARLOTTI (ADV. SP146298 

- ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.007420-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304001754/2010 - OSVALDO CARDOSO SANTOS (ADV. SP146298 

- 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000233 - Lote 2592 

 

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO  

 

2008.63.04.000046-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304004009/2010 - VALDEMAR 

MARCELINO 

DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da parte autora, de atualização do saldo 

do FGTS, 

nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a Caixa Econômica Federal a 

corrigir 

monetariamente o saldo da conta vinculada do FGTS em relação aos seguintes períodos reclamados, em caráter 

cumulativo, utilizando-se, para tanto, da diferença encontrada entre os índices aplicados "a menor" ou não 

aplicados, 

com os seguintes índices ditados pelo IPC-IBGE: a) janeiro de 1989: 42,72%; b) abril de 1990: 44,80%. 

Juros de mora devidos desde a citação, de 1% ao mês. 

A CAIXA deverá apresentar o valor apurado, no prazo de 60 (sessenta) dias, com a planilha de cálculo, 

efetuando o 

depósito em nome da parte autora. 

O saque deve seguir a sorte do principal, ou seja, somente no caso de já ter ocorrido o saque do FGTS do 

respectivo 

vínculo empregatício. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000234 LOTE 2600 

 

Aplica-se aos processos abaixo o termo que segue: 

Os valores pertinentes à requisição de pequeno valor (RPV) estão disponíveis para que a Caixa Econômica 

Federal 

providencie o agendamento e o pagamento. 

 

2005.63.04.009623-6 - CLAUDIA MARIA HANG DE ALMEIDA E OUTRO (ADV. SP153313 - FERNANDO 

RAMOS DE 

CAMARGO); MARIA DA GRACA DA SILVA SANTOS(ADV. SP153313-FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2006.63.04.002373-0 - LUCELIA DA CRUZ LACERDA E OUTROS (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS 

DE 

CAMARGO); SIRLEI DE JESUS DA CRUZ(ADV. SP153313-FERNANDO RAMOS DE CAMARGO); 

LOURIVAL JUNIOR 

DA CRUZ(ADV. SP153313-FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2006.63.04.002434-5 - ARACELIS GRION FRIAS (ADV. SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000235 - LOTE 2598 

 

DECISÃO JEF 

 

2009.63.01.036266-3 - DECISÃO JEF Nr. 6304004364/2010 - FRANCISCO RAIMUNDO DA SILVA (ADV. 

SP106076 - 

NILBERTO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Altero audiência para o dia 05/08/2010, às 15h30min, a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004114-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304004298/2010 - MARIA LUZIA GALVAO ACERBI (ADV. 

SP134906 - KATIA 

REGINA MARQUEZIN BARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 15/06/2010, às 15h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004324-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304004288/2010 - JOSE AIRTON OLIVEIRA (ADV. SP234266 - 

EDMILSON 

PEREIRA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

Altero audiência para 15/07/2010, às 13h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Altero audiência para 27/07/2010, às 15h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004553-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304004278/2010 - MARIA RITA DE CARVALHO BRAGA (ADV. 

SP150330 - 

ELUZINALDA AZEVEDO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

 

2009.63.04.004469-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304004280/2010 - CLAUDIO PIRES (ADV. SP271848 - SOLANGE 

CRISTINA 

CORREA DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

 

2009.63.04.004475-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304004279/2010 - MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP168143 - 

HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 29/07/2010, às 14h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004262-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304004295/2010 - MARIA APARECIDA VISMARA RIBEIRO 

(ADV. SP280331 

- MARIA D´ ASSUNÇÃO SILVA, SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

Altero audiência para 17/06/2010, às 14h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.006150-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304004276/2010 - SAURO BIANCHI (ADV. SP187081 - VILMA 

POZZANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM 

CAMPINAS). 

Altero audiência para 03/08/2010, às 15h a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.003926-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004289/2010 - ADALTINO CARVALHO (ADV. SP231915 - 

FELIPE 

BERNARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). Altero audiência para 08/07/2010, às 14h30 min a ser realizada neste 

Juizado 

Especial Federal. 

 

2009.63.04.004427-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304004282/2010 - APARECIDA DO CARMO PEREIRA ROSA 

(ADV. 

SP039925 - ADONAI ANGELO ZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 22/07/2010, às 14h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004297-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004293/2010 - CRISTINA GOMES DE LIMA (ADV. SP183598 - 

PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 29/06/2010, às 15h a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.006144-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304004287/2010 - KARYN FERNANDA ALVES (ADV. SP117667 - 

CRISTINA 

DIAS CALVENTE PAOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 13/05/2010, às 15h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004307-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304004291/2010 - JOSE HUMBERTO CARVALHO DE BARROS 

(ADV. 

SP240071 - ROSA SUMIKA YANO HARA, SP245032 - DULCE HELENA VILLAFRANCA GARCIA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS 

EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 29/06/2010, às 15h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004472-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304004281/2010 - PEDRO GODOY REPIZO (ADV. SP141614 - 

CARLOS 

ALBERTO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). Altero audiência para 27/07/2010, às 14h30 min a ser 

realizada 

neste Juizado Especial Federal. 
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2009.63.04.004305-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304004292/2010 - ADEMIR VAZ (ADV. SP260103 - CLAUDIA 

STRANGUETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 06/07/2010, às 14h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004119-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304004297/2010 - MARIA DE LOURDES PORTO (ADV. SP122292 - 

LUIZ 

CARLOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 22/06/2010, às 14h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004426-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304004286/2010 - VANILDE DE SOUZA BUFALO (ADV. SP083847 

- TANIA 

REGINA SOARES MIORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). Altero audiência para 13/07/2010, às 14h30 min a ser 

realizada 

neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004266-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004294/2010 - JOSE ANTONIO RIBEIRO (ADV. SP280331 - 

MARIA D´ 

ASSUNÇÃO SILVA, SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 01/07/2010, às 16h a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004314-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304004290/2010 - MARIA DE LOURDES DOS ANJOS PERIN 

(ADV. 

SP120867 - ELIO ZILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 06/07/2010, às 15h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004558-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304004277/2010 - IVANILSON VIANA DA SILVA (ADV. SP191717 

- 

ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 03/08/2010, às 15h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2009.63.04.004428-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004285/2010 - SIDNEI DE COUTO LUCENA (ADV. SP111937 - 

JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para 13/07/2010, às 15h30 min a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000236 

 

2009.63.04.003921-0 - APARECIDA DE JESUS AVELINO (ADV. SP276354 - SAMARA REGINA JACITTI) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

Tendo em vista que mesmo após a devolução do prazo o advogado voluntário nomeado nos autos não interpôs o 

recurso 

e considerando que em 13/01/2010 a parte autora juntou documentação sustentando o agravamento de seu 

estado de 
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saúde, torno sem efeito a nomeiação anterior e devolvo o prazo recursal para que o mesmo seja contado a partir 

da 

intimação desta decisão e nomeio a Dra. Samara Regina Jacitti, OAB/SP 276.354, advogada voluntária inscrita 

na 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG, como advogada da parte autora. Intime-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000237 - LOTE 2617 

 

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

2008.63.04.006906-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304003973/2010 - VALDIVINO 

ALVES 

MIRANDA (ADV. SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora 

VALDIVINO ALVES 

MIRANDA, para condenar o INSS na CONCESSÃO do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, 

em 

percentual correspondente a 100% do valor do salário-de-benefício, o qual deverá ser implementado, no prazo 

máximo de 

30 (trinta) dias contados da intimação desta sentença, no valor de R$ 762,30 (SETECENTOS E SESSENTA E 

DOIS 

REAIS E TRINTA CENTAVOS), para a competência de fevereiro de 2010, consoante cálculo realizado pela 

Contadoria 

Judicial deste Juizado, que passa a fazer parte integrante desta sentença, com data de início de vigência em 

12/12/2008. 

Em razão da natureza alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela jurisdicional, para determinar a 

implantação 

imediata do benefício, independentemente da interposição de eventual recurso em face da presente sentença. 

Oficie-se. 

CONDENO, outrossim, o INSS no PAGAMENTO das diferenças acumuladas até a presente data, que deverá ser 

realizado após certificado o trânsito em julgado desta decisão, no valor de R$ 12.634,66 (DOZE MIL 

SEISCENTOS E 

TRINTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E SEIS CENTAVOS), para a competência de fevereiro de 2010, 

observada a 

prescrição qüinqüenal, consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste Juizado. Transitada em 

julgado a 

presente decisão, expeça-se o correspondente Ofício Requisitório. Sem condenação em honorários e em outras 

verbas 

de sucumbência, nesta instância judicial. P.R.I.C. 

 

2009.63.04.002519-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304002794/2010 - JOAO JOSE 

MOREIRA 

(ADV. SP117667 - CRISTINA DIAS CALVENTE PAOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Isto posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão deduzida pelo autor, reconhecendo o direito ao 

benefício 

previdenciário de pensão por morte de sua falecida companheira, pelo que condeno o Instituto Nacional do 

Seguro Social 

a proceder, no prazo de 30 (trinta) dias desta sentença, à implantação e pagamento do benefício para o autor, no 

valor de 

R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) para a competência de dezembro/2009, com 

DIB na data 

da citação, em 17/04/2009. 

Em razão da natureza alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela jurisdicional, para determinar a 
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implantação 

imediata do benefício, independentemente da interposição de eventual recurso em face da presente sentença. 

Condeno ainda, o INSS no pagamento dos atrasados, no importe de R$ 4.497,79 (QUATRO MIL 

QUATROCENTOS E 

NOVENTA E SETE REAIS E SETENTA E NOVE CENTAVOS) desde 17/04/2009 até a competência de 

dezembro/2009. Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento. Sem honorários nem 

custas. 

P.R.I.O. 

 

2009.63.04.002342-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304001834/2010 - MILTON 

HERCULANO DA 

SILVA (ADV. SP274946 - EDUARDO ONTIVERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar o INSS na CONCESSÃO 

do benefício 

de aposentadoria por tempo de serviço ao autor, em percentual correspondente a 100% do valor do salário-de-

benefício, o 

qual deverá ser implementado, no prazo máximo de 30 (trinta dias) contados desta sentença, no valor mensal de 

R$ 

1.673,62 (UM MIL SEISCENTOS E SETENTA E TRêS REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS) para a 

competência 

de dezembro/2009, consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste Juizado, que passa a fazer parte 

integrante 

desta sentença. DIB aos 06/04/2009. 

Em razão da natureza alimentar do benefício, bem como em razão da idade da autora, antecipo os efeitos da 

tutela 

jurisdicional, para determinar a implantação imediata do benefício, independentemente da interposição de 

eventual 

recurso em face da presente sentença 

CONDENO, outrossim, o INSS no PAGAMENTO das diferenças acumuladas desde 06/04/2009 até a 

competência de 

dezembro/2009, que deverá ser realizado após certificado o trânsito em julgado desta decisão, no valor de R$ 

17.021,46 

(DEZESSETE MIL VINTE E UM REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS), observada a prescrição 

qüinqüenal, 

consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste Juizado. 

Transitada em julgado a presente decisão, expeça-se o correspondente Ofício Requisitório para pagamento no 

prazo de 

60 (sessenta) dias. 

Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. P.R.I.O. 

 

DECISÃO JEF 

 

2009.63.04.004642-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304004362/2010 - FRANCISCA ALEXANDRINA DE JESUS SOUSA 

(ADV. 

SP102263 - DIRCE ALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Altero audiência para o dia 12/08/2010, às 14h30min, a ser realizada neste Juizado Especial Federal. 

 

2008.63.04.000578-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304004306/2010 - MARA LUCIA DE OLIVEIRA (ADV. SP060281 - 

ANA 

LUCIA DE PAULA SANTOS ATRA, SP236346 - ELIANA DE PAULO SANTOS SANTIAGO AMORA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI 

ANDRADE). 

Junte a Caixa Econômica Federal as filmagens do circuito interno da agência referente ao dia 25.09.2007. Prazo: 

20 dias. 

Intime-se 

 

2009.63.04.003631-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304004374/2010 - MARCIA APARECIDA GROPELLO SALTINI 

(ADV. ) X 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Altero audiência para 08/07/2010, às 15h30, neste Juizado. 

 

2009.63.04.003631-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304000136/2010 - MARCIA APARECIDA GROPELLO SALTINI 

(ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Reitero a decisão anterior nº 12280/2009. Intimem-se. 

 

2008.63.04.002150-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304004301/2010 - ABEILARD CORREA DA SILVA FILHO (ADV. 

SP149987 - 

FABIO FRANCO DE OLIVEIRA); NADIA GHIRALDI CORREA DA SILVA (ADV. SP149987 - FABIO 

FRANCO DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

Oficie-se ao Banco Itaú S.A. para que apresente o histórico de crédito dos dias 19.02.2008, 20.02.2008 e 

03.03.2008, 

referente a conta do Sr. Luiz Cardoso de Siqueira (nº 0166-21773-1). 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

PORTARIA N.º 17/2010 

 

 

A DR.ª MARÍLIA RECHI GOMES DE AGUIAR LEONEL FERREIRA, MM.ª JUÍZA FEDERAL 

PRESIDENTE DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE JUNDIAÍ, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e, 

 

CONSIDERANDO os termos da resolução nº 585 de 26 de novembro de 2007, do Conselho de Justiça Federal, 

que 

dispõe sobre a concessão de férias, 

 

RESOLVE 

SUSPENDER, em virtude de pedidos de licenças médicas, entre os dias 05/03/2010 e 03/05/2010 (60 

dias), os períodos de férias do servidor FÁBIO JOSÉ PINTO LAZZARINI, RF 4884, Técnico Judiciário, 

anteriormente 

marcados para 05/03/2010 a 14/03/2010 (10 dias), 15/03/2010 a 24/03/2010 (10 dias),  

25/03/2010 a 03/04/2010 (10 dias) e 04/04/2010 a 13/04/2010, (10 dias), ficando a fruição das 

referidas parcelas de férias para 04/05/2010 a 13/05/2010 (dez dias), 14/05/2010 a 23/05/2010 

(10 dias), 24/05/2010 a 02/06/2010 (dez dias) e 03/06/2010 a 12/06/2010 (dez dias). 

 

CUMPRA-SE. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. 

 

Jundiaí, 15 de março de 2010. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

PORTARIA N.º 18/2010 

 

A DR.ª MARÍLIA RECHI GOMES DE AGUIAR LEONEL FERREIRA, MM.ª JUÍZA FEDERAL 

PRESIDENTE DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE JUNDIAÍ, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

 

 

CONSIDERANDO A ABSOLUTA NECESSIDADE DO SERVIÇO, 

 

RESOLVE 

 

ALTERAR, o período de férias anteriormente marcado para 22/03/2010 a 31/03/2010, do servidor  
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LEONARDO FONSECA ALVES DOS SANTOS, RF 5249, Analista Judiciário, para o período de 24/05/2010 a 

02/06/2010. 

 

CUMPRA-SE. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. 

Jundiaí, 15 de março de 2010. 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

PORTARIA N.º 19 /2010 

 

A DR.ª MARÍLIA RECHI GOMES DE AGUIAR LEONEL FERREIRA, MM.ª JUÍZA FEDERAL 

PRESIDENTE DO JUIZADO 

ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE JUNDIAÍ, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, 

 

 

CONSIDERANDO A ABSOLUTA NECESSIDADE DO SERVIÇO, 

 

RESOLVE 

 

INTERROMPER, o período de férias anteriormente marcado para 05/04/2010 a 14/04/2010, da servidora  

MARIA DENISE PARENTE REBELLO BORTOLINI, RF 4536, Analista Judiciário, Área Judiciária, a partir 

do dia 

12/04/2010, ficando os três dias restantes para fruição entre os dias 06/07/2010 a 08/07/2010 . 

 

 

CUMPRA-SE. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. 

Jundiaí, 17 de março de 2010. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MOGI DAS CRUZES 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE MOGI DAS CRUZES 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000097 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2009.63.09.001758-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006124/2010 - IZAIAS INÁCIO 

BISPO (ADV. SP098075 - ELISABETE ARRUDA CASTRO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, e considerando 

tudo o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos 

termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 c/c o artigo 1° da Lei nº. 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça 

gratuita.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a 

interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ CONSTITUIR ADVOGADO.Sentença 

publicada e registrada eletronicamente 

  

2009.63.09.005002-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006262/2010 - TEREZINHA 

DIAS ARRABAL (ADV. SP265523 - VALERIA DE CÁSSIA LINO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, e 
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considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte 

autora em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), extinguindo o processo com resolução do mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 c/c o artigo 1° da Lei nº. 10.259/01.Defiro os benefícios 

da justiça gratuita.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO 

para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ CONSTITUIR ADVOGADO.Intime-

se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2008.63.09.001580-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309004555/2010 - JOAO MARTINS 

DE PAULA (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por JOÃO MARTINS DE PAULA em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ao pagamento dos 

valores atrasados, referentes ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB 31/528.201.910-4 até 

26/01/2009, no montante de R$ 14.584,50 (QUATORZE MIL QUINHENTOS E OITENTA E QUATRO 

REAIS E CINQüENTA CENTAVOS), atualizados até fevereiro de 2010, conforme parecer elaborado pela 

contadoria judicial. 

Os valores atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta 

decisão, sob pena de seqüestro.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da 

Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Intime-se. Sentença publicada e 

registrada eletronicamente. 

  

2008.63.09.002294-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309004567/2010 - MARISA 

APARECIDA LIMA FARIA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por MARISA APARECIDA LIMA FARIA em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder o 

benefício de auxílio-doença desde a data do início da incapacidade fixada judicialmente em 30/10/2008, com uma 

renda mensal de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) para a competência de 

outubro de 2009 e DIP para novembro de 2009, sendo que “o benefício não deverá ser cessado até que seja 

realizada uma nova perícia médica junto à autarquia ré” e o(a) segurado(a) deverá participar de processos de 

reabilitação profissional e tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos 

atrasados no valor de R$ 6.022,06 (SEIS MIL VINTE E DOIS REAIS E SEIS CENTAVOS) , atualizados para 

outubro de 2009, conforme cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a natureza alimentícia do benefício 

previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, 

determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de pagamento de multa diária 

no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor 

recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados deverão ser pagos no prazo 

de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de seqüestro.Na hipótese de 

restabelecimento/concessão de benefício por incapacidade após a elaboração do parecer da contadoria judicial, 

fica a autarquia-ré autorizada a descontar do complemento positivo os valores recebidos administrativamente 

pela parte autora.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como 

condição para a continuidade, cessação ou conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos 

termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-

se ao INSS.Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2008.63.09.002311-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309004570/2010 - ANTONIO 

PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto 

isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o 

benefício de auxílio-doença desde a data da cessação, em 31/8/2009, com uma renda mensal de R$ 608,46 

(SEISCENTOS E OITO REAIS E QUARENTA E SEIS CENTAVOS) para a competência de outubro de 2009 e 

DIP para novembro de 2009, sendo que “o benefício não deverá ser cessado até que seja realizada uma nova 

perícia médica junto à autarquia ré” e o(a) segurado(a) deverá participar de processos de reabilitação 

profissional e tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no 

valor de R$ 1.223,99 (UM MIL DUZENTOS E VINTE E TRêS REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS), 

atualizados para outubro de 2009, conforme cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a natureza 

alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do 

Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta 

sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados 

deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de 
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seqüestro.Na hipótese de restabelecimento/concessão de benefício por incapacidade após a elaboração do parecer 

da contadoria judicial, fica a autarquia-ré autorizada a descontar do complemento positivo os valores recebidos 

administrativamente pela parte autora.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e reavaliações 

periódicas como condição para a continuidade, cessação ou conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas 

e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da 

justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2008.63.09.001207-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309004376/2010 - BERNADETE 

GOMES DA SILVA (ADV. SP141670 - GUILHERME ROSSI JUNIOR, SP193875 - MARIA LUCIA DE 

PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado por 

BERNADETE GOMES DA SILVA REPRESENTADA POR LUCIANA DA SILVA em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder o benefício 

de auxílio-doença desde a data de início da incapacidade, em 17/7/2008, com uma renda mensal de R$ 773,12 

(SETECENTOS E SETENTA E TRêS REAIS E DOZE CENTAVOS) para a competência de outubro de 2009 e 

DIP para novembro de 2009, sendo que “o benefício não deverá ser cessado até que seja realizada uma nova 

perícia médica junto à autarquia ré” e o(a) segurado(a) deverá participar de processos de reabilitação 

profissional e tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no 

valor de R$ 13.497,62 (TREZE MIL QUATROCENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E SESSENTA E DOIS 

CENTAVOS), atualizados para novembro de 2009, conforme cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a 

natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 

461 do Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda 

que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores 

atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob 

pena de seqüestro.Na hipótese de restabelecimento/concessão de benefício por incapacidade após a elaboração do 

parecer da contadoria judicial, fica a autarquia-ré autorizada a descontar do complemento positivo os valores 

recebidos administrativamente pela parte autora.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e 

reavaliações periódicas como condição para a continuidade, cessação ou conversão do benefício ora 

restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 

10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Intime-se as partes e o MPF. Sentença 

publicada e registrada eletronicamente. 

  

2008.63.09.002207-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309004566/2010 - JOSE EDIEL 

NASCIMENTO DE LIMA (ADV. SP207359 - SILMARA FEITOSA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por JOSÉ EDIEL NASCIMENTO DE LIMA em face 

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a 

restabelecer o benefício de auxílio-doença NB 31/502.730.654-3, com uma renda mensal de R$ 894,17 

(OITOCENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E DEZESSETE CENTAVOS) para a competência de 

setembro de 2009 e DIP para outubro de 2009, sendo que “o benefício não deverá ser cessado até que seja 

realizada uma nova perícia médica junto à autarquia ré” e o(a) segurado(a) deverá participar de processos de 

reabilitação profissional e tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos 

atrasados no valor de R$ 37.680,72 (TRINTA E SETE MIL SEISCENTOS E OITENTA REAIS E SETENTA E 

DOIS CENTAVOS), calculados desde 23/11/06 (primeiro requerimento administrativo efetuado após a data de 

início da incapacidade fixada pelo perito judicial em 23/10/06) e atualizados para outubro de 2009, conforme 

cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a natureza alimentícia do benefício previdenciário, com 

fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino que o 

benefício seja implantado no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 

30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual 

deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Quanto à condenação dos atrasados, aplica-se a regra do artigo 

3o da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001, que determina que compete ao Juizado Federal Cível processar, 

conciliar e julgar as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem 

como executar suas sentenças. Portanto, até a data da propositura da ação, as prestações vencidas devem 

obrigatoriamente atingir até 60 salários mínimos, sob pena de reconhecimento da incompetência do Juizado se 

ultrapassarem este teto, salvo se a parte renunciar expressamente ao direito excedente a este limite na petição 

inicial, ou tacitamente ao requerer o prosseguimento da ação pelo Juizado Especial, mas apenas quanto aos 

valores anteriores à propositura da ação.Aos valores das obrigações vincendas após a propositura da ação, não 

há limitação ao teto, visto que se acumulam em decorrência da própria demora na prestação jurisdicional e não 

podem prejudicar o Autor da demanda, mormente quando não deu causa à morosidade. No mais, o valor da 

execução da sentença, somando-se os valores das obrigações vencidas (antes da ação e até o limite de 60 salários 

mínimos) e as obrigações vencidas no curso da ação (sem qualquer limite de valor), será devido na forma do 

artigo 17 da referida lei n. 10.259/2001, facultando ao autor a renúncia do excedente de 60 salários mínimos 
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prevista no § 4º do artigo 17, para recebimento em até 60 dias por ofício requisitório de pequeno valor, ou seguir 

pelo total da execução mediante expedição de precatório.Na hipótese de restabelecimento/concessão de benefício 

por incapacidade após a elaboração do parecer da contadoria judicial, fica a autarquia-ré autorizada a 

descontar do complemento positivo os valores recebidos administrativamente pela parte autora.Ficam a cargo da 

Autarquia Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como condição para a continuidade, cessação 

ou conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do 

artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Sentença publicada e 

registrada eletronicamente. 

  

2008.63.09.001585-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309004408/2010 - ANDRE FELIX 

VIEIRA (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO PROCEDENTE EM 

PARTE o pedido formulado por ANDSRÉ FELIX TEIXEIRA em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder o benefício de auxílio-doença desde a 

data de início da incapacidade fixada judicialmente em 30/10/2008, com uma renda mensal de R$ 1.468,18 (UM 

MIL QUATROCENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E DEZOITO CENTAVOS) para a competência de 

outubro de 2009 e DIP para novembro de 2009, sendo que “o benefício não deverá ser cessado até que seja 

realizada uma nova perícia médica junto à autarquia ré” e o(a) segurado(a) deverá participar de processos de 

reabilitação profissional e tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos 

atrasados no valor de R$ 19.158,39 (DEZENOVE MIL CENTO E CINQüENTA E OITO REAIS E TRINTA E 

NOVE CENTAVOS), atualizados paraubro de 2009, conforme cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a 

natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 

461 do Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda 

que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores 

atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob 

pena de seqüestro.Na hipótese de restabelecimento/concessão de benefício por incapacidade após a elaboração do 

parecer da contadoria judicial, fica a autarquia-ré autorizada a descontar do complemento positivo os valores 

recebidos administrativamente pela parte autora.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e 

reavaliações periódicas como condição para a continuidade, cessação ou conversão do benefício ora 

restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 

10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Sentença publicada e registrada 

eletronicamente. 

  

2007.63.09.009550-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309002682/2010 - JOÃO ALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP161010 - IVNIA JONSSON STEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTE a presente ação, proposta por JOÃO ALVES DOS SANTOS para condenar o INSS a implantar 

o benefício de aposentadoria por idade, com renda mensal inicial no valor de um salário-mínimo, para a 

competência de janeiro de 2010 e DIP para fevereiro de 2010.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos 

atrasados, desde o requerimento administrativo (DER 24/11/2005), no valor de R$ 27.729,61 (VINTE E SETE 

MIL SETECENTOS E VINTE E NOVE REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS), atualizados em janeiro de 

2010.Considerando a natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 

10.259 de 2001 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino que a aposentadoria por idade seja 

implantada, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena diária de R$ 30,00 (trinta reais), ainda que desta sentença 

venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo. Os valores atrasados deverão 

ser no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de seqüestro. 

Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 c/c o artigo 1° da Lei 10.259/01.Sentença 

publicada e registrada eletronicamente. 

  

2008.63.09.002188-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309004532/2010 - DANIEL 

FERNANDES PITA (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO PROCEDENTE 

o pedido formulado por DANIEL FERNANDES PITA em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 

condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença desde a data 

da cessação, em 31/3/2009, com uma renda mensal de R$ 1.352,54 (UM MIL TREZENTOS E CINQüENTA E 

DOIS REAIS E CINQüENTA E QUATRO CENTAVOS) para a competência de outubro de 2098 e DIP para 

novembro de 2009, sendo que “o benefício não deverá ser cessado até que seja realizada uma nova perícia 

médica junto à autarquia ré” e o(a) segurado(a) deverá participar de processos de reabilitação profissional e 

tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de R$ 

1.352,54 (UM MIL TREZENTOS E CINQüENTA E DOIS REAIS E CINQüENTA E QUATRO 

CENTAVOS), atualizados para novembro de 2009, conforme cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a 

natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 
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461 do Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda 

que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores 

atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob 

pena de seqüestro.Na hipótese de restabelecimento/concessão de benefício por incapacidade após a elaboração do 

parecer da contadoria judicial, fica a autarquia-ré autorizada a descontar do complemento positivo os valores 

recebidos administrativamente pela parte autora.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e 

reavaliações periódicas como condição para a continuidade, cessação ou conversão do benefício ora 

restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 

10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Sentença publicada e registrada 

eletronicamente. 

  

2009.63.09.005059-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006065/2010 - JOAO BEZERRA 

DE SA (ADV. SP204510 - FLAVIA BARBOSA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, atendidos os pressupostos 

do artigo 59 da Lei 8.213/91, JULGO PROCEDENTE a presente ação proposta por JOÃO BEZERRA DE SÁ e 

condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença desde a data 

da cessação do NB 31/570.078.709-8, em 18.04.2007, com uma renda mensal no valor de R$994,76 (novecentos e 

noventa e quatro reais e setenta e seis centavos) para a competência de fevereiro e DIP para março de 2010, 

sendo que a realização de uma nova perícia médica junto à autarquia ré não deverá ocorrer antes de setembro 

de 2010 e a segurada deverá participar de processos de reabilitação profissional e tratamento médico 

promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de R$8.487,64 (oito mil, 

quatrocentos e oitenta e sete reais e sessenta e quatro centavos), atualizados para fevereiro de 2010, conforme 

parecer da Contadoria Judicial.Considerando a natureza alimentícia do benefício previdenciário, com 

fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino que o 

benefício de auxílio-doença seja implantado, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de pagamento de multa diária 

no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor 

recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados deverão ser pagos no prazo 

de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de seqüestro.Ficam a cargo da 

Autarquia Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como condição para a continuidade, cessação 

ou conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do 

artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Intime-se. Sentença 

publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.005487-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006176/2010 - CELIA DE 

FATIMA BATISTA SALES (ADV. SP085766 - LEONILDA BOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO PROCEDENTE 

o pedido formulado por CÉLIA DE FÁTIMA BATISTA SALES em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença (NB 

31/124.073.252-7) desde a data da cessação, em 24.02.2006, com uma renda mensal de R$ 924,56 (novecentos e 

vinte e quatro reais e cinquenta e seis centavos) para a competência de fevereiro de 2010 e DIP para março de 

2010, sendo que o benefício deverá ser mantido durante todo o período em que perdurar o processo de 

reabilitação profissional da parte autora.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de R$ 

15.070,99 (quinze mil e setenta reais e noventa e nove centavos), atualizados para fevereiro de 2010 e já 

descontados os valores percebidos em decorrência da concessão do NB 31/502.881.775-4 e 31/530.022.180-1 , 

conforme cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a natureza alimentícia do benefício previdenciário, com 

fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino que o 

benefício seja implantado no prazo de 30 dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 

(trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual 

deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) 

dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de seqüestro.Ficam a cargo da Autarquia 

Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como condição para a continuidade, cessação ou 

conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do 

artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Publique-se. Intime-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

  

2008.63.09.001849-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309004463/2010 - VALDECI DIAS 

DE SOUZA (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado por VALDECI DIAS DE SOUZA em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e condeno o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença desde a data da cessação, 

em 16/01/2008, com uma renda mensal de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) para 

a competência de outubro de 2009 e DIP para novembro de 2009, sendo que “o benefício não deverá ser cessado 
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até que seja realizada uma nova perícia médica junto à autarquia ré” e o(a) segurado(a) deverá participar de 

processos de reabilitação profissional e tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao 

pagamento dos atrasados no valor de R$ 11.139,74 (ONZE MIL CENTO E TRINTA E NOVE REAIS E 

SETENTA E QUATRO CENTAVOS), atualizados para novembro de 2009, conforme cálculos da Contadoria 

Judicial.Considerando a natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei 

n.º 10.259/01 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado no prazo de 

30 (trinta) dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento 

da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito 

devolutivo.Os valores atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado 

desta decisão, sob pena de seqüestro.Na hipótese de restabelecimento/concessão de benefício por incapacidade 

após a elaboração do parecer da contadoria judicial, fica a autarquia-ré autorizada a descontar do complemento 

positivo os valores recebidos administrativamente pela parte autora.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária 

as convocações e reavaliações periódicas como condição para a continuidade, cessação ou conversão do benefício 

ora restabelecido. 

Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os 

benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.005083-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006353/2010 - OSWALDO 

LIMA CASTRO JUNIOR (ADV. SP256370 - MICHELY FERNANDA REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, atendidos 

os pressupostos do artigo 59 da Lei 8.213/91, JULGO PROCEDENTE a presente ação proposta por OSWALDO 

LIMA CASTRO JUNIOR e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder o benefício de 

auxílio-doença desde a entrada do requerimento administrativo, em 18.02.2009, convertendo-o em aposentadoria 

por invalidez a partir do ajuizamento, em 07.07.2009, com uma renda mensal no valor de R$510,00 (quinhentos e 

dez reais) para a competência de fevereiro e DIP para março de 2010.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos 

atrasados no valor de R$6.679,67 (seis mil, seiscentos e setenta e nove reais e sessenta e sete centavos), 

atualizados para fevereiro de 2010, conforme parecer da Contadoria Judicial.Considerando a natureza 

alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do 

Código de Processo Civil, determino que o benefício de auxílio-doença seja implantado, no prazo de 30 (trinta) 

dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, 

ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os 

valores atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, 

sob pena de seqüestro.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como 

condição para a continuidade, cessação ou conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos 

termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-

se ao INSS.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.007870-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006191/2010 - VANUSA ALVES 

DE SOUZA (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO PROCEDENTE 

o pedido formulado por VANUSA ALVES DE SOUZA do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e condeno 

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença desde a data da 

cessação, em 10.10.2008, com uma renda mensal de R$ 822,52 (oitocentos e vinte e dois reais e cinquenta e dois 

centavos) para a competência de fevereiro de 2010 e DIP para março de 2010, sendo que a realização de uma 

nova perícia médica junto à autarquia ré não deverá ocorrer antes de 15.01.2010 e a segurada deverá participar 

de processos de reabilitação profissional e tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao 

pagamento dos atrasados no valor de R$ 14.669,97 (quatorze mil, seiscentos e sessenta e nove reais e noventa e 

sete centavos), atualizados para fevereiro de 2010, conforme cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a 

natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 

461 do Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 dias, sob pena de 

pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta 

sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados 

deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de 

seqüestro.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como condição 

para a continuidade, cessação ou conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos 

do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao 

INSS.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2008.63.09.001872-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309004464/2010 - JOSE CARLOS 

DE OLIVEIRA (ADV. SP098075 - ELISABETE ARRUDA CASTRO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO 

PROCEDENTE o pedido formulado por JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a conceder o benefício de auxílio-
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doença desde a data do requerimento administrativo (DER), em 15/6/2007, com uma renda mensal de R$ 

1.447,85 (UM MIL QUATROCENTOS E QUARENTA E SETE REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS) 

para a competência de outubro de 2009 e DIP para novembro de 2009, sendo que “a realização de uma nova 

perícia médica junto à autarquia ré não deverá ocorrer antes de 15/6/2010” e o(a) segurado(a) deverá participar 

de processos de reabilitação profissional e tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao 

pagamento dos atrasados no valor de R$ 49.597,33 (QUARENTA E NOVE MIL QUINHENTOS E NOVENTA 

E SETE REAIS E TRINTA E TRêS CENTAVOS), atualizados para novembro de 2009, conforme cálculos da 

Contadoria Judicial.Considerando a natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no 

artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino que o benefício seja 

implantado no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta 

reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser 

recebido apenas no efeito devolutivo.Quanto à condenação dos atrasados, aplica-se a regra do artigo 3o da Lei nº 

10.259 de 12 de julho de 2001, que determina que compete ao Juizado Federal Cível processar, conciliar e julgar 

as causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar suas 

sentenças. Portanto, até a data da propositura da ação, as prestações vencidas devem obrigatoriamente atingir 

até 60 salários mínimos, sob pena de reconhecimento da incompetência do Juizado se ultrapassarem este teto, 

salvo se a parte renunciar expressamente ao direito excedente a este limite na petição inicial, ou tacitamente ao 

requerer o prosseguimento da ação pelo Juizado Especial, mas apenas quanto aos valores anteriores à 

propositura da ação.Aos valores das obrigações vincendas após a propositura da ação, não há limitação ao teto, 

visto que se acumulam em decorrência da própria demora na prestação jurisdicional e não podem prejudicar o 

Autor da demanda, mormente quando não deu causa à morosidade. No mais, o valor da execução da sentença, 

somando-se os valores das obrigações vencidas (antes da ação e até o limite de 60 salários mínimos) e as 

obrigações vencidas no curso da ação (sem qualquer limite de valor), será devido na forma do artigo 17 da 

referida lei n. 10.259/2001, facultando ao autor a renúncia do excedente de 60 salários mínimos prevista no § 4º 

do artigo 17, para recebimento em até 60 dias por ofício requisitório de pequeno valor, ou seguir pelo total da 

execução mediante expedição de precatório.Na hipótese de restabelecimento/concessão de benefício por 

incapacidade após a elaboração do parecer da contadoria judicial, fica a autarquia-ré autorizada a descontar do 

complemento positivo os valores recebidos administrativamente pela parte autora.Ficam a cargo da Autarquia 

Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como condição para a continuidade, cessação ou 

conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do 

artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Sentença publicada e 

registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.004978-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006068/2010 - MARIA DE 

LOURDES TAVEIRA DOS SANTOS (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto 

isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por MARIA DE LOURDES TAVEIRA DOS SANTOS em 

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a 

restabelecer o benefício de auxílio-doença desde a data da cessação, em 04.10.2008, com uma renda mensal de R$ 

622,03 (seiscentos e vinte e dois reais e três centavos) para a competência de fevereiro de 2010 e DIP para março 

de 2010, sendo que a realização de uma nova perícia médica junto à autarquia ré não deverá ocorrer antes de 

13.08.2010 e a segurada deverá participar de processos de reabilitação profissional e tratamento médico 

promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de R$ 11.976,28 (onze mil, 

novecentos e setenta e seis reais e vinte e oito centavos), atualizados para fevereiro de 2010, conforme cálculos da 

Contadoria Judicial.Considerando a natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no 

artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino que o benefício seja 

implantado no prazo de 30 dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo 

descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido 

apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do 

trânsito em julgado desta decisão, sob pena de seqüestro.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as 

convocações e reavaliações periódicas como condição para a continuidade, cessação ou conversão do benefício 

ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 

10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Intime-se. Sentença publicada e registrada 

eletronicamente. 

  

2008.63.09.001999-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309004465/2010 - RURANO 

FERREIRA DA SILVA (ADV. SP098075 - ELISABETE ARRUDA CASTRO COIMBRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto 

isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por RURANO FERREIRA DA SILVA em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o 

benefício de auxílio-doença desde a data da cessação, em 23/8/2007, com uma renda mensal de R$ 465,00 

(QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) para a competência de outubro de 2009 e DIP para 

novembro de 2009, sendo que “o benefício não deverá ser cessado até que seja realizada uma nova perícia 
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médica junto à autarquia ré” e o(a) segurado(a) deverá participar de processos de reabilitação profissional e 

tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de R$ 

13.631,38 (TREZE MIL SEISCENTOS E TRINTA E UM REAIS E TRINTA E OITO CENTAVOS), 

atualizados para outubro de 2009, conforme cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a natureza 

alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do 

Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta 

sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados 

deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de 

seqüestro.Na hipótese de restabelecimento/concessão de benefício por incapacidade após a elaboração do parecer 

da contadoria judicial, fica a autarquia-ré autorizada a descontar do complemento positivo os valores recebidos 

administrativamente pela parte autora.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e reavaliações 

periódicas como condição para a continuidade, cessação ou conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas 

e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da 

justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.005486-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006173/2010 - SEBASTIANA 

CAMPOS DA SILVA (ADV. SP146840 - ANA LUCIA PATRICIA DE VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto 

isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por SEBASTIANA CAMPOS DA SILVA em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o 

benefício de auxílio-doença desde a data da cessação, em 09.01.2006, com uma renda mensal de R$ 510,00 

(quinhentos e dez reais) para a competência de fevereiro de 2010 e DIP para março de 2010, sendo que a 

realização de uma nova perícia médica junto à autarquia ré não deverá ocorrer antes de 14.09.2010 e a segurada 

deverá participar de processos de reabilitação profissional e tratamento médico promovidos pelo INSS.Condeno 

o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de R$ 7.731,31 (sete mil, setecentos e trinta e um reais e 

trinta e um centavos), atualizados para fevereiro de 2010 e já descontados os valores percebidos em decorrência 

da concessão do NB 31/570.003.935-0, conforme cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a natureza 

alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do 

Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 dias, sob pena de pagamento 

de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença 

venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados deverão 

ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de 

seqüestro.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como condição 

para a continuidade, cessação ou conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos 

do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao 

INSS.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.005523-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006189/2010 - BENEDITO 

ROBERTO BIZELLI (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso, JULGO 

PROCEDENTE o pedido formulado por BENEDITO ROBERTO BIZELLI em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de 

auxílio-doença (NB 31/119.850.350-2) desde a data da cessação, em 15.02.2006, com uma renda mensal de R$ 

1.885,69 (um mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e nove centavos) para a competência de fevereiro de 

2010 e DIP para março de 2010, sendo que o benefício deverá ser mantido durante todo o período em que 

perdurar o processo de reabilitação profissional da parte autora.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos 

atrasados no valor de R$ 25.295,35 (vinte e cinco mil, novecentos e cinco reais e trinta e cinco centavos), 

atualizados para fevereiro de 2010, já descontados os valores recebidos em decorrência da concessão do benefício 

31/560.091.850-6, conforme cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a natureza alimentícia do benefício 

previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, 

determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor 

de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, 

o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 

(sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de seqüestro.Ficam a cargo da Autarquia 

Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como condição para a continuidade, cessação ou 

conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do 

artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Publique-se. Intime-se. 

Sentença registrada eletronicamente. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
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2010.63.09.001305-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006278/2010 - LUIZ FELIPE DA 

SILVA (ADV. SP184302 - CLEBER CLEMENTE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Pelo exposto, julgo o processo extinto 

sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, incisos IV e VI, do Código de Processo Civil. Sem condenação 

em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, de aplicação subsidiária nos 

termos do artigo 1° da Lei 10.259/01.Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.008328-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309005626/2010 - JOSE GERSON 

MARQUES (ADV. SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Pelo exposto, JULGO 

EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil, e artigo 51, inciso I, da Lei nº. 9.099/95. Sem condenação em honorários advocatícios e custas 

processuais (artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 e artigo 1º da Lei n.º 10.259/01).Publique-se. Intime-se. Sentença 

registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.004980-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006069/2010 - JOSE 

EUZIVANDO MOREIRA (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Pelo exposto, julgo o 

processo extinto sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, de aplicação 

subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/01.Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.005053-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309006315/2010 - MARGARIDA 

DANIEL DE OLIVEIRA (ADV. SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Posto isso e considerando 

tudo o mais que dos autos consta, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO MÉRITO, nos 

termos do artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil.       Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o artigo 1º da Lei nº 10.259/01.              

Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a interposição de 

RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ CONSTITUIR ADVOGADO.Intime-se. Sentença publicada 

e registrada eletronicamente. 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a manifestação do 

réu, RETIRE-SE o processo da pauta de audiências.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer da 

contadoria.Intimem-se. 

  

2009.63.09.005523-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309005530/2010 - BENEDITO ROBERTO BIZELLI (ADV. 

SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.005083-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309005532/2010 - OSWALDO LIMA CASTRO JUNIOR (ADV. 

SP256370 - MICHELY FERNANDA REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.005053-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309005533/2010 - MARGARIDA DANIEL DE OLIVEIRA (ADV. 

SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.005002-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309005535/2010 - TEREZINHA DIAS ARRABAL (ADV. 

SP265523 - VALERIA DE CÁSSIA LINO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007870-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309005536/2010 - VANUSA ALVES DE SOUZA (ADV. SP267658 - 

FLAVIO DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.09.004980-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309005538/2010 - JOSE EUZIVANDO MOREIRA (ADV. 

SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a manifestação do 

réu, retire-se da pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer do 

contador.Intimem-se. 

  

2009.63.09.005486-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309005207/2010 - SEBASTIANA CAMPOS DA SILVA (ADV. 

SP146840 - ANA LUCIA PATRICIA DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.005059-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309005209/2010 - JOAO BEZERRA DE SA (ADV. SP204510 - 

FLAVIA BARBOSA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.004978-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309005210/2010 - MARIA DE LOURDES TAVEIRA DOS 

SANTOS (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.005487-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309005212/2010 - CELIA DE FATIMA BATISTA SALES (ADV. 

SP085766 - LEONILDA BOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2009.63.09.001758-1 - DECISÃO JEF Nr. 6309006685/2010 - IZAIAS INÁCIO BISPO (ADV. SP098075 - 

ELISABETE ARRUDA CASTRO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Chamo o feito à ordem.Proceda a Secretaria ao 

cancelamento da decisão nº 6665/2010, uma vez que já foi proferida sentença neste feito.Cumpra-se 

independentemente de intimação. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000098 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2010.63.01.002981-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309006328/2010 - RODRIGO QUEIROZ (ADV. SP170673 - 

HUDSON MARCELO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Designo perícia médica na especialidade de PSIQUIATRIA para o dia 12 de abril 

de 2010 às 16:45 horas NESTE JUIZADO, nomeando para o ato a Dra. THATIANE FERNANDES DA 

SILVA.2. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 (dez) 

dias (art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01).3. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local 

indicado para a realização da perícia, competindo ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data 

respectiva, ocasião em que deverá estar munida de toda documentação pertinente à moléstia alegada.4. Compete 

à parte acompanhar a entrega do laudo pericial para fins de eventual manifestação, independentemente de 
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intimação (art. 12, “caput”, da Lei 10.259/2001). 5. Fica a parte autora cientificada de que o não comparecimento 

à perícia implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no prazo de 5 

(cinco) dias, que a ausência decorreu de motivo de força maior .6. Designo a audiência de tentativa de conciliação 

para 08 DE OUTUBRO DE 2010 às 15:00 horas.7. Fica advertida a parte autora de que o não comparecimento 

injustificado é causa de extinção do feito, nos termos do art. 51, inciso I, da lei 9099/95.8. No caso de restar 

infrutífera a tentativa de conciliação os autos virão conclusos para sentença independentemente de designação de 

nova audiência.9. Dê-se ciência à parte autora que, para fins de homologação da proposta de acordo, é 

imprescindível a regularização do Cadastro de Pessoas Físicas junto à Receita Federal, devendo a grafia de seu 

nome estar de acordo com a Certidão de Nascimento, Casamento ou da Cédula de Identidade.Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se à parte autora para que no 

prazo de 10 (dez) dias emende a inicial apresentando documento que comprove o indeferimento administrativo 

de seu benefício ou a ausência da análise de seu requerimento, sob pena de extinção do feito sem julgamento do 

mérito. 

  

2010.63.01.005833-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309006416/2010 - ADAO VIEIRA DO PATROCINIO (ADV. 

SP150697 - FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.004475-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309006417/2010 - JOSE DE JESUS SANT ANA (ADV. SP264178 - 

ELISMARIA FERNANDES DO NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.09.001236-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309006401/2010 - KATIA RODRIGUES DE CASTRO (ADV. 

SP260627 - ANA CECILIA ZERBINATO, SP257669 - JANAINA DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001174-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309006403/2010 - JOAO ALECIO PERAL (ADV. SP074168 - 

MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001161-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309006404/2010 - JONAS DO NASCIMENTO (ADV. SP255503 - 

EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001061-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309006407/2010 - PAULO CESAR DOS SANTOS (ADV. SP238146 

- LUCILENE ULTREI PARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000969-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309006413/2010 - CLARA SHIZUE IDE (ADV. SP164576 - NAIR 

LOURENÇO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000967-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309006414/2010 - MARIA SATO (ADV. SP164576 - NAIR 

LOURENÇO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000968-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309006415/2010 - SADAE ISHIKAWA (ADV. SP164576 - NAIR 

LOURENÇO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001325-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309006396/2010 - MICHELE DA LUZ GALDINO (ADV. 

SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001323-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309006397/2010 - FRANCISCO DE SOUSA LIMA (ADV. 

SP065250 - MATURINO LUIZ DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.09.001264-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309006398/2010 - MARIA NEIDE BARROS LUCIO (ADV. 

SP127394 - FABIO DE GODOI CINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001263-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309006400/2010 - JOSUE LUIZ LOPES (ADV. SP255228 - 

PAULO CESAR DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001104-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309006405/2010 - GENI DOS SANTOS FAGUNDES (ADV. 

SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001031-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309006406/2010 - REGINA APARECIDA MEIRA (ADV. 

SP149913 - ROSANA MARTINS COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001000-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309006409/2010 - ALZIRA GOMES DOS SANTOS (ADV. 

SP206193B - MÁRCIA REIS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001005-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309006410/2010 - ANAILDO FERREIRA (ADV. SP068492 - 

DAISY DE LIMA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001004-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309006411/2010 - BENEDITO LUCAS DA SILVA (ADV. 

SP254501 - CELESTINO GOMES ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001003-5 - DESPACHO JEF Nr. 6309006412/2010 - OLGA MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP254501 

- CELESTINO GOMES ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001182-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309006402/2010 - GILDA FRANCISCA SANTOS (ADV. SP161010 

- IVNIA JONSSON STEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001006-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309006399/2010 - MARIA ALVES DA SILVA (ADV. SP149913 - 

ROSANA MARTINS COSTA, SP149913 - ROSANA MARTINS COSTA); JOSE AUGUSTO ALVES (ADV. 

SP133626 - APARECIDA DENISE PEREIRA HEBLING, SP133626 - APARECIDA DENISE PEREIRA 

HEBLING); MARIA ALVES DA SILVA (ADV. SP149913 - ROSANA MARTINS COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001060-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309006408/2010 - DANIEL VINICIUS DA SILVA SANTOS (ADV. 

SP158335 - SILVANA CAMILO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000157 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA 

DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, "d", da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 

240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que fique ciente do valor disponibilizado 
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em 

conta vinculada ao FGTS, conforme informação da Caixa Econômica Federal, anexada. 

2007.63.14.003167-4 - MARILEUZA ALVES DA SILVA (ADV. SP218744 - JANAINA DE LIMA GONZALES) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2007.63.14.004015-8 - WILIAM APARECIDO DIAS (ADV. SP136390 - MARIA LUIZA NATES DE SOUZA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2008.63.14.001299-4 - JOSE FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP089165 - VALTER FERNANDES DE MELLO 

e ADV. 

SP283010 - DARAI APARECIDA MIRANDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - 

ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000158 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CATANDUVA, 

Nos termos do art. 2º, "d", da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 

240, 

INTIMA a parte autora para que fique ciente da interposição de recurso pela autarquia ré (INSS), bem como 

para que se manifeste no prazo legal de 10 (dez) dias (contra-razões). 

2006.63.14.001625-5 - OSCAR AGUSTINHO (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.000549-3 - MARIA JOSE CANOLA DA CONCEIÇÃO (ADV. SP128163 - ODACIR ANTONIO 

PEREZ 

ROMERO e ADV. SP135437 - REGINALDO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID). 

2007.63.14.000596-1 - VALDIR ANTONIO DE MORAES (ADV. SP114939 - WAGNER ANANIAS 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.001389-1 - DOMINGOS LUCIRIO (ADV. SP104442 - BENEDITO APARECIDO ALVES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2007.63.14.001588-7 - JOSE CARLOS URBANO (ADV. SP164205 - JULIANO LUIZ POZETI) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000159 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, "d", da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 

240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre o laudo anexado. 

Prazo 10 (dez) dias. 

2009.63.14.001661-0 - GESSIRA LEZA MILARE (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA 

GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2009.63.14.003671-1 - MARIA QUEDAS ALAMINO (ADV. SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000156-5 - CLAUDIO WAITIMAN (ADV. SP215079 - SIMONE CORREA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000157-7 - MARLI DE ANDRADE (ADV. SP215079 - SIMONE CORREA DA SILVA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000171-1 - SEBASTIANA DA SILVA PEREIRA (ADV. SP061841 - HELIO ZEVIANI JUNIOR) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000185-1 - LEIDE MOUZO TUTINI (ADV. SP278775 - GUSTAVO CORDIOLLI PATRIANI 

MOUZO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000091 

 

 

 

DECISÃO JEF 

 

2007.63.01.087783-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008668/2010 - ALCEU DIAS DE GOES (ADV. SP089787 - 

IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS); CLARA DIAS DE CASTRO PRESTES (ADV. SP089787 - IZILDA 

AUGUSTA DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

Manifeste-se a parte autora sobre o depósito efetuado pela ré, requerendo o que de direito no prazo de 10 (dez) 

dias, sob 

pena de preclusão do direito de eventual impugnação ao cálculo apresentado pela CEF. 

Intime-se. 

 

2010.63.15.001304-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008248/2010 - ALTAIR DA SILVA (ADV. SP069388 - CACILDA 

ALVES 

LOPES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Considerando a comprovação da impossibilidade de 

comparecimento da 

parte autora na perícia anteriormente agendada, redesigno a perícia médica para o dia 05.05.2010, às 15h00min, 

com 

clínico geral Dr. Frederico Guimarães Brandão. 

Ressalto que o não comparecimento da parte autora à pericia médica judicial acarretará a preclusão da prova 

supramencionada. 

Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência à parte autora do 

cumprimento da 

sentença pelo INSS. 

Após, em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. 

Intime-se. 

 

2009.63.15.002513-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008581/2010 - JOSE DOS SANTOS ALVES (ADV. SP053012 - 

FLAVIO 

MARTOS MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2005.63.15.008737-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008582/2010 - JAIR ELIAS LAURO (ADV. SP111560 - INES 

PEREIRA 
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REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

 

2010.63.15.000331-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008563/2010 - HORACIO GILLARDI (ADV. SP153365 - 

ESTELA 

APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Manifeste-se a parte autora 

acerca da 

informação da assistente social, bem como forneça os elementos necessários para a localização da residência da 

parte 

autora, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

 

2010.63.15.001156-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008567/2010 - JOSE HELENO MARINHO DA SILVA (ADV. 

SP268250 - 

GRAZIELI DEJANE INOUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Tendo em vista a manifestação do perito médico judicial, 

providencie a 

parte autora a juntada de cópia do seu prontuário médico (cardiologia e oftalmologia), no prazo de 15 (quinze) 

dias e sob 

pena de extinção. 

Após a resposta, dê-se vista ao perito médico judicial para complementar o laudo técnico. 

Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do laudo social 

e/ou 

médico pericial. 

Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

 

2009.63.15.008875-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008247/2010 - ASSEMIRO PIRES RIBEIRO (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009700-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008246/2010 - MICHEL MARCOS POSS DOS SANTOS (ADV. 

SP174698 

- LUCIMARA MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

 

2010.63.15.000125-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008566/2010 - FLORIANO GOMES DA COSTA FILHO (ADV. 

SP206862 - 

MARIA DE FATIMA ROSA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Tendo em vista a manifestação do 

perito médico 

judicial, providencie a parte autora a juntada de cópia do seu prontuário médico, no prazo de 15 (quinze) dias e 

sob pena 

de extinção. 

Após a resposta, dê-se vista ao perito médico judicial para complementar o laudo técnico. 

Intime-se. 

 

2008.63.15.008445-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008584/2010 - CARMELITA BATISTA DIAS (ADV. SP252655 - 

MARCO 

AURELIO NABAS RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM 
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NASSA). Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição de discordância 

dos 

cálculos apresentada pela parte autora. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Justifique a parte autora o não 

comparecimento à 

perícia médica, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias e sob pena de extinção do feito. 

Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

 

2009.63.15.011272-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008250/2010 - ANTONIO GIACOMETTI (ADV. SP276453 - 

ROGÉRIO 

DOS SANTOS FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2010.63.15.001254-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008249/2010 - PAULO ROGERIO MORAES (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.011993-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008251/2010 - SANDRA MARA DE SOUZA OLIVEIRA (ADV. 

SP218805 - 

PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

 

2010.63.15.002226-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008611/2010 - ROBERTO BOTELHO (ADV. SP239728 - 

ROBERTO 

BOTELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

1. Junte o 

autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome 

próprio, 

sob pena de extinção do processo. 

2. Verifico, preliminarmente, que a inicial não foi devidamente instruída com cópia dos documentos essenciais à 

lide. Não 

constam dos autos documentos que comprovem o interesse de agir do autor, uma vez que não há qualquer 

comprovação 

da titularidade da conta poupança nas épocas em que foram editados os planos econômicos referidos na inicial. 

Não há que se falar em obrigatoriedade de o autor juntar com a inicial os extratos da conta poupança da época, 

uma vez 

que o extrato é apenas um dos meios de prova da titularidade, mas não é o único. Deve o autor provar sua 

titularidade da 

conta poupança para que sua legitimidade ativa seja comprovada; e esta comprovação pode ser realizada 

independentemente da juntada dos extratos. 

Sem a prova de que era titular de conta poupança nos referidos meses, os autos devem ser extintos por falta de 

interesse 

de agir. 

Considerando que a comprovação da legitimidade ativa trata de preliminar (interesse processual) não há como 

se aplicar a 

inversão do ônus da prova neste momento processual (requisitando os extratos ao réu), uma vez que não se trata 

de 

questão de mérito. A inversão do ônus só se aplica nas questões de fundo. Ou seja, não cabe ao réu comprovar o 

interesse processual do autor. 

O pedido do autor de inversão do ônus da prova será analisado no momento oportuno, ou seja, no julgamento do 

mérito. 

Dito isto, verifico que apesar de a presente ação ter sido ajuizada há vários dias, o autor, até a presente data, não 

juntou 

qualquer documento que comprove a referida legitimidade ativa e o interesse processual. 

Portanto, considerando que não há qualquer documento que comprove a titularidade da conta poupança, e 
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tendo em 

vista que não compete ao réu comprovar a legitimidade ativa e o interesse processual do autor, concedo ao autor 

o prazo 

de dez dias para comprovar a titularidade da conta poupança na época da edição dos planos econômicos 

indicados na 

inicial, informando, ainda, número da agência e da conta poupança, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do 

mérito. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro ao autor os benefícios da 

Assistência 

Judiciária Gratuita. 

 

2010.63.15.002291-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008642/2010 - ANDRE JABUR ROSSITI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2010.63.15.002282-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008651/2010 - JOSE CARLOS SOARES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2010.63.15.002237-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008608/2010 - WALDEMAR GREGORIO FILHO (ADV. 

SP269974 - 

VALDENIR FERNEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2010.63.15.002238-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008607/2010 - TEREZA ARAUJO DUARTE (ADV. SP091695 - 

JOSE 

CARLOS DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2010.63.15.002215-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008606/2010 - VITORIO APARECIDO (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

 

2007.63.15.016103-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008255/2010 - HELENI APARECIDA DE CAMARGO VIEIRA 

(ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Dê-se ciência às partes 

do laudo 

médico pericial. 

Decorrido o prazo de 05 (dez) dias, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifeste-se a parte autora sobre o 

depósito 

efetuado pela ré, requerendo o que de direito no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão do direito de 

eventual 

impugnação ao cálculo apresentado pela CEF. 

Intime-se. 

 

2009.63.15.007903-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008631/2010 - BENEDITA DO CARMO GARCIA DE ARAUJO 

(ADV. 

SP217424 - SERGIO HENRIQUE LINO SURGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 
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2009.63.15.006905-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008632/2010 - ROSEMEIRE DE SOUZA JBELLE (ADV. 

SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.004245-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008633/2010 - SONIA MARIA ZAMOREL DE SA (ADV. 

SP116260 - 

ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.002725-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008634/2010 - ILSON DE JESUS FOGACA (ADV. SP204334 - 

MARCELO 

BASSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.002671-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008635/2010 - ANTONIO LUIZ BENETTI (ADV. SP102650 - 

ANTONIO 

SILVIO BELINASSI FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.002232-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008636/2010 - PEDRINA MONTEIRO PATRICIO (ADV. 

SP231280 - 

JOSÉ CARLOS DA SILVEIRA CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.002111-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008637/2010 - EDEGAR JOAQUIM GALVAO (ADV. SP110589 - 

MARCOS 

ROBERTO FORLEVEZI SANTAREM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.001992-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008638/2010 - DEUSDEDIT AFONSO ROCHA (ADV. SP135577 

- 

GIOVANNI FRASCARELI BELTRAMINI); LOURDES RODRIGUES ROCHA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.001495-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008639/2010 - PURA SANCHES DE CAMARGO (ADV. 

SP253561 - 

ANNA GESTEIRA BAUERLEIN, SP270073 - FABRICIO PEREIRA DE OLIVEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.001396-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008640/2010 - JOSE GERALDO PIZOL (ADV. SP094253 - JOSE 

JORGE 

THEMER); ROSALINA RAPETE PIZOL (ADV. SP094253 - JOSE JORGE THEMER) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.001317-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008641/2010 - ROSALINA LIMA ALOISIO (ADV. SP085697 - 

MARIA 

CRISTINA VIEIRA RODRIGUES); PETERSON RICARDO ALOISIO (ADV. ); ALINE CRISTINA LIMA 

ALOISIO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.000919-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008643/2010 - JOSE MAZER ROSSITI (ADV. SP183896 - 

LUDMILA 

BATISTUZO PALUDETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.000896-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008645/2010 - IRINEU NATALINO CANAVEZE (ADV. 
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SP050628 - JOSE 

WILSON PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2009.63.15.000636-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008646/2010 - ESTHER COELHO DE MENEZES (ADV. 

SP227822 - LUIS 

EDUARDO PROVAZI RODRIGUES); ODETE ALMEIDA COELHO SOARES (ADV. SP227822 - LUIS 

EDUARDO 

PROVAZI RODRIGUES); OLIMPIA DE ALMEIDA COELHO (ADV. ); JOSE COELHO DE ALMEIDA 

(ADV. ); EMILIO 

VICENTE COELHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.000320-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008648/2010 - ANA MARIA FERNANDES (ADV. SP092880 - 

MARCIA 

RENATA VIEIRA FESTA); SONIA LUCI FERNANDES OLIVEIRA (ADV. SP092880 - MARCIA RENATA 

VIEIRA FESTA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2008.63.15.015698-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008650/2010 - CARLOS ALBERTO RODRIGUES (ADV. 

SP204334 - 

MARCELO BASSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2008.63.15.015380-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008652/2010 - PEDRO FRANCISCO RIZZARDO (ADV. 

SP085697 - 

MARIA CRISTINA VIEIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2008.63.15.015342-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008653/2010 - PAULO FERNANDO DE MELLO CREMER 

(ADV. 

SP132449 - ANDREA CARVALHO ANTUNES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2008.63.15.015324-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008655/2010 - AURELIO DE DELANHESE BAGGIO (ADV. 

SP179883 - 

SANDRA MARIA TOALIARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM 

NASSA). 

 

2008.63.15.015250-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008657/2010 - PEDRO GALVES (ADV. SP082061 - ROBERTO 

APARECIDO DIAS LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2008.63.15.014192-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008658/2010 - JOEL SENA DA SILVA (ADV. SP194126 - 

CARLA 

SIMONE GALLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2008.63.15.013732-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008659/2010 - MOACYR TRONCONE (ADV. SP150469 - 

EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2008.63.15.012457-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008660/2010 - ANTONIO CARLOS FERRARI (ADV. SP088912 - 

MARCIA 

VIEIRA HERNANDEZ MAZETTO); RITA DE CASSIA MAZETTO (ADV. SP088912 - MARCIA VIEIRA 

HERNANDEZ 

MAZETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2008.63.15.012302-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008661/2010 - BENEDITO LOPES PALOMO (ADV. SP208777 - 
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JOÃO 

PAULO SILVEIRA RUIZ); MARIA RITA DE OLIVEIRA LOPES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2008.63.15.012043-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008662/2010 - MARIA DIRCE SANTOS (ADV. SP261539 - 

ALAN 

CIMARELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2008.63.15.011822-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008663/2010 - MARIA DE LOURDES RAMOS (ADV. SP231240 

- 

MARIANA PEREIRA GIRIBONI COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2008.63.15.011358-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008664/2010 - MERCEDES BENEDITA STEVES BAZANELLI 

(ADV. 

SP238048 - ERIC ROBERTO PAIVA); MARIA TERESA ESTEVES PEIXOTO (ADV. ); NILZA ESTEVES DE 

CAMARGO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2008.63.15.011315-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008665/2010 - LOURENÇO TONHE (ADV. SP088550 - LUIZ 

CARLOS 

CICCONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2008.63.15.010710-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008666/2010 - TEREZINHA DIAS DA COSTA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2007.63.15.007735-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008667/2010 - OLIVIA AUGUSTA BARBOSA MERLONETTI 

(ADV. 

SP068313 - MARIA TERESA CASALI RODRIGUES BASTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

*** FIM *** 

 

2008.63.15.001528-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008252/2010 - LUIZ DOS SANTOS (ADV. SP139214 - ADRIANA 

CRUZ 

PEREIRA); IRENE ZAGATO DOS SANTOS (ADV. SP139214 - ADRIANA CRUZ PEREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Suspendo o curso do processo por 90 

(noventa) 

dias, nos termos do artigo 265, II, do CPC. 

Intime-se. 

 

2009.63.15.008126-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008542/2010 - MARIA VANY RODRIGUES (ADV. SP139553 - 

REGINALDO MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Considerando que o pedido da autora é de declaração de 

inexigibilidade 

do débito referente ao auxílio doença concedido de 17/01/2006 a 17/03/2006, uma vez que o INSS está cobrando o 

valor do benefício por entender que a autora estava incapacitada desde 20/02/1986 e não tinha qualidade de 

segurada, 

intime-se o INSS a fornecer cópia integral do processo administrativo n. 505.857.435-3. 

Em seguida, encaminhe-se os autos ao perito judicial para determinar a data de início de incapacidade no prazo 

de 10 

dias, bem como intime a parte autora a se manifestar sobre o laudo complementar. 

Após conclusos. 

 

2010.63.15.002218-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008609/2010 - CICERO BATISTA DOS SANTOS (ADV. 

SP269974 - 

VALDENIR FERNEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 
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COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para 

o dia 

26/10/2010, às 13 horas. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

2009.63.15.001184-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008585/2010 - RENI VALLERINE PELLINI (ADV. SP064448 - 

ARODI 

JOSÉ RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). Dê-se 

ciência à parte autora da petição apresentada pela CEF em 16.03.2010. 

Após, em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. 

Intime-se. 

 

2010.63.15.000757-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008583/2010 - ELIZABETE MARIA DE OLIVEIRA DIAS (ADV. 

SP033376 

- ANTONIO PEREIRA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Recebo a peça processual da parte autora como 

simples 

petição e mantenho a sentença proferida pelos seus próprios fundamentos. 

Intime-se. Arquivem-se. 

 

2010.63.15.001279-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008564/2010 - ELIANE MARIA DA CONCEICAO (ADV. 

SP218805 - 

PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Dê-se ciência às partes do laudo 

médico 

pericial. 

Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos. 

Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para 

manifestar-se 

expressamente, no prazo de 10 (dez) dias, se renuncia a eventuais valores excedentes a 60 (sessenta) salários 

mínimos. 

 

2009.63.15.007923-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008472/2010 - MARIANA JOSEFINA MATOS DE ALMEIDA 

(ADV. 

SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.004501-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008323/2010 - DIRCEU ANTONIO RODRIGUES (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.005961-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008348/2010 - ANTONIO PALMA NETO (ADV. SP260613 - 

RAFAEL 

AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008593-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008421/2010 - DIRCE CRISPIM AZEVEDO MOREIRA (ADV. 

SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.005895-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008256/2010 - ISAAC TADEU GUIMARAES (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010847-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008268/2010 - MATIAS DROZINO FILHO (ADV. SP198643 - 

CRISTINA 

DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010375-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008269/2010 - JOSE GUIOMAR SOUZA (ADV. SP022523 - 

MARIA JOSE 

VALARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010789-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008270/2010 - JOAO BOSCO VAZ (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES 

DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010069-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008271/2010 - JOSE GARCIA CIRINO DOS SANTOS (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010579-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008272/2010 - ELSON APARECIDO DE BARROS (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.011085-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008273/2010 - CLARIOVALDO LUIZ PIOVEZAN (ADV. 

SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010889-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008274/2010 - LUIS CARLOS SARAIVA (ADV. SP153365 - 

ESTELA 

APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010577-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008275/2010 - EDUARDO GARCIA (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA); WILSON DE MORAES (ADV. SP110325 - MARLENE GOMES DE 

MORAES E SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA 

DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010945-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008276/2010 - PAULO DONIZETI MARIUSSO (ADV. SP194870 

- 

RAQUEL DE MARTINI CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.006727-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008281/2010 - PEDRO OLEGARIO DE SOUSA (ADV. SP069183 

- 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009627-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008283/2010 - MIGUEL DA SILVA SALES (ADV. SP235758 - 

CARLOS 

EDUARDO VIANA KORTZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009801-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008284/2010 - MARIA DE LOURDES MATTOS DA SILVA 

(ADV. 

SP207825 - FERNANDO DE CAMPOS CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009909-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008285/2010 - FATIMA REGINA RODRIGUES (ADV. SP208700 

- 

RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009901-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008286/2010 - FRANCISCO BATISTA NETO (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.010033-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008287/2010 - JAIRO INACIO (ADV. SP111575 - LEA LOPES 

ANTUNES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA 

DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009899-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008288/2010 - JUAREZ DE CAMARGO (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009929-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008289/2010 - JOEL FERMIANO DE MORAES (ADV. SP138809 

- 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.010127-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008290/2010 - JOSE IZIDIO DOS SANTOS (ADV. SP111575 - 

LEA 

LOPES ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.005519-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008291/2010 - ALCIDES PEREIRA DE ANDRADE (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.010031-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008292/2010 - MOACIR NUNES DA SILVA (ADV. SP204334 - 

MARCELO 

BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.006659-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008293/2010 - RUBENS FRANCISCO RODRIGUES (ADV. 

SP069183 - 
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ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.010275-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008294/2010 - ARI TAMBELLI FILHO (ADV. SP204334 - 

MARCELO 

BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.006649-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008297/2010 - LUIS ROSENDO FERREIRA (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007285-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008298/2010 - MAURO TEIXEIRA DA ROCHA (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007131-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008299/2010 - DIJAIR LAMBERT DOS SANTOS (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007053-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008300/2010 - JOSE APARECIDO DIAS (ADV. SP204334 - 

MARCELO 

BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007049-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008301/2010 - JOAO CARLOS DE PONTES (ADV. SP192911 - 

JOSE 

ALEXANDRE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.008527-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008302/2010 - WILSON GONCALVES (ADV. SP246987 - 

EDUARDO 

ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.008347-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008304/2010 - MOACIR MARTINS (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.008273-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008305/2010 - JOAO GONCALVES DIAS (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.008245-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008306/2010 - ELPIDIO JOSE DA VEIGA FILHO (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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2008.63.15.007877-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008307/2010 - LUIZ RAMOS DE OLIVEIRA (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007711-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008309/2010 - JALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007667-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008310/2010 - MIGUEL ESCOLA (ADV. SP111575 - LEA 

LOPES 

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007641-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008311/2010 - NELSON DE ASSIS (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007535-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008312/2010 - GREGORIO PEDROSO DE OLIVEIRA NETO 

(ADV. 

SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007347-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008313/2010 - JOSE ANTONIO FRANCOSO (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007501-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008314/2010 - ANA MARIA TELES DE ARRUDA (ADV. 

SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.003475-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008316/2010 - LUIZ CESAR MAINARDES (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002863-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008317/2010 - JOSE JOAO IRMAO (ADV. SP173437 - MÔNICA 

FREITAS 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.003101-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008318/2010 - FLORISVALDO VIEIRA FERNANDES (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.005015-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008319/2010 - LUIZ CARLOS GODINHO (ADV. SP186915 - 

RITA DE 

CÁSSIA CANDIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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2008.63.15.009301-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008321/2010 - SEBASTIAO RICARDO DA SILVA (ADV. 

SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009081-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008322/2010 - MILTON ALVES DOS SANTOS (ADV. SP204334 

- 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.004723-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008324/2010 - MARCOS ANTONIO DA SILVA (ADV. SP212806 

- 

MURILO OLIVEIRA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.008709-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008326/2010 - MARIA APARECIDA FERREIRA DE MOURA 

ARRUDA 

(ADV. SP239003 - DOUGLAS PESSOADA CRUZ, SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE 

CARVALHO). 

 

2009.63.15.001037-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008327/2010 - VILSON ANTUNES DE MORAES (ADV. 

SP143133 - JAIR 

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002883-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008328/2010 - ANTONIO REINALDO LOPES (ADV. SP171324 - 

MARCELO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002993-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008329/2010 - CLAUDIO CARLOS DOS SANTOS (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002991-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008330/2010 - DOMINGOS SAVIO DE CARVALHO (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009417-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008331/2010 - MANOEL PEREIRA DA SILVA (ADV. SP110325 

- 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.001833-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008333/2010 - BENEDITO CANDIDO (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002811-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008334/2010 - EDINELSON LUCIANO (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 
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SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002039-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008335/2010 - DOMINGOS DE ABREU (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006307-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008336/2010 - MASSATOSHI HIRAKI (ADV. SP137148 - NEIDE 

GOMES 

DE CAMARGO HIRAKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.000829-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008337/2010 - RUI BARBOSA (ADV. SP162766 - PAULA LOPES 

ANTUNES COPERTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.004627-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008338/2010 - MARCIA REGINA MARTINS (ADV. SP207825 - 

FERNANDO DE CAMPOS CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002679-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008339/2010 - VALMIRO ALVES NASCIMENTO (ADV. 

SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.000545-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008340/2010 - ARI GARCIA RODRIGUES (ADV. SP250744 - 

ESTEVAN 

FELIPE ROSSI PINTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.004203-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008343/2010 - JOSE CARLOS SOARES (ADV. SP130972 - 

LAERCIO DE 

JESUS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.004321-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008344/2010 - OLIVIO DE OLIVEIRA PONTES (ADV. 

SP199133 - WILLI 

FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.004669-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008345/2010 - CICERO EZEQUIEL DA SILVA (ADV. SP194126 

- CARLA 

SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002405-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008347/2010 - JOSE DARCI PINTO (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA 

DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.005927-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008349/2010 - JOSE CARLOS BERTOLAI (ADV. SP235758 - 
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CARLOS 

EDUARDO VIANA KORTZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.010037-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008351/2010 - ALAIR DIAS BATISTA (ADV. SP111335 - JULIO 

ANTONIO DE OLIVEIRA, SP213939 - MARCIA CESAR ESTRADA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.008575-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008352/2010 - PEDRO LUIZ DE OLIVEIRA (ADV. SP244611 - 

FAGNER 

JOSÉ DO CARMO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.005919-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008353/2010 - MARIA AUXILIADORA FERREIRA (ADV. 

SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006053-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008355/2010 - JOSE GERALDO CUSTODIO (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006051-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008357/2010 - FIDELIO DOS SANTOS E SOUZA (ADV. 

SP194126 - 

CARLA SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.000553-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008358/2010 - CLAUDIO CESAR DA SILVA COELHO (ADV. 

SP122090 - 

TIAGO DE OLIVEIRA BUZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.000551-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008361/2010 - FELICIANO OTAVIO RIBEIRO (ADV. SP069183 

- 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.012325-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008362/2010 - EDMAR ALVES FERREIRA (ADV. SP244791 - 

ALTINO 

FERRO DE CAMARGO MADEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.000557-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008363/2010 - PAULO LEME (ADV. SP128151 - IVANI 

SOBRAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA 

DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.014871-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008364/2010 - ANTONIO RAFAEL (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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2008.63.15.014967-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008365/2010 - SAMIR JOAQUIM FREIRE (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.015049-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008366/2010 - ADILSON CORREA (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006061-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008367/2010 - HELIO DE SOUZA (ADV. SP235758 - CARLOS 

EDUARDO VIANA KORTZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.012743-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008369/2010 - DOMINGOS GOMES DOS SANTOS (ADV. 

SP191283 - 

HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.014105-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008370/2010 - YOLANDA DOS SANTOS (ADV. SP114207 - 

DENISE 

PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.008573-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008371/2010 - SEBASTIAO MARTINS DA SILVA (ADV. 

SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.008529-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008372/2010 - DANIEL DE OLIVEIRA MACHADO (ADV. 

SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006057-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008373/2010 - ANTONIO CANDIDO DE SOUZA (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010047-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008384/2010 - LUIZ BENEDITO JUVENCIO (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010013-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008385/2010 - GERALDO DO CARMO FIDENCIO (ADV. 

SP194126 - 

CARLA SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009995-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008386/2010 - GELSA BARBIERI SECO (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA 

TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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2009.63.15.009949-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008387/2010 - EDENILSON BATISTA LEAL (ADV. SP268023 - 

CLAUDIA 

TERESINHA MOMM PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009849-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008388/2010 - PEDRO JESUS DOS SANTOS (ADV. SP146621 - 

MARIA 

ANGELICA VIEIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009821-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008390/2010 - IDAIR DOS SANTOS (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009819-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008391/2010 - JOSE MARIA DE AGUIAR (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009815-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008394/2010 - MARIA VIEIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP110325 

- 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009739-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008396/2010 - JOSE FERREIRA DE CAMARGO (ADV. 

SP235758 - 

CARLOS EDUARDO VIANA KORTZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009449-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008397/2010 - LAVIO PEDRO (ADV. SP110325 - MARLENE 

GOMES DE 

MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009267-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008398/2010 - BALTAZAR DOMINGUES DE ALMEIDA (ADV. 

SP064448 

- ARODI JOSÉ RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009191-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008400/2010 - JOSE MANOEL CACAO (ADV. SP115420 - 

ANTONIO 

JOSE DE ALMEIDA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009155-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008401/2010 - IVANILDO BEZERRA LEITE (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009099-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008402/2010 - JOSE APARECIDO ALVES (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009097-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008403/2010 - JOSE PASCOAL RODRIGUES (ADV. SP143133 - 

JAIR DE 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009095-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008404/2010 - JAIR PRESTES DE OLIVEIRA (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009093-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008405/2010 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009091-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008406/2010 - LOURIVAL MAIA DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007533-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008411/2010 - JOSE BENEDITO PEDRO (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007001-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008414/2010 - CARLOS ALBERTO ALVES (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007047-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008415/2010 - REGIS CARLOS VIEIRA DA SILVA (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007081-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008416/2010 - EDNILSON CARLOS GOMES (ADV. SP138809 - 

MARTA 

REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006559-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008417/2010 - JOSE FRANCISCO FREIRE DA SILVA (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006363-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008418/2010 - LUIZ AURY MORSCHBACHER (ADV. SP244828 

- LUIS 

AMÉRICO ORTENSE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006449-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008419/2010 - GILMAR APARECIDO MORALES (ADV. 

SP117326 - 

ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008503-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008420/2010 - ALTAIR CANETO (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008507-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008422/2010 - RENATO MONTINI (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS 

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009035-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008423/2010 - GILBERTO LUIZ SCARAVELLI (ADV. 

SP122293 - MARIA 

NAZARE FRANCO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008505-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008424/2010 - SEBASTIAO BARBOSA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008683-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008426/2010 - JOSE ROBERTO SIUMEI (ADV. SP194126 - 

CARLA 

SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008697-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008428/2010 - INACIO FERREIRA DE SOUZA (ADV. SP216863 

- 

DEJANE MELO AZEVEDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008691-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008429/2010 - JOSE BERNARDO DA SILVA (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007131-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008430/2010 - SALVADOR DA SILVA CARNEIRO (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008861-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008431/2010 - JOSE APARECIDO DA SILVA (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008839-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008432/2010 - ISABEL CRISTINA GROPPO (ADV. SP208700 - 

RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008863-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008433/2010 - TEREZINHA DAS GRACAS OLIVEIRA (ADV. 

SP208700 - 

RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008955-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008434/2010 - MILTON PEREIRA (ADV. SP246987 - 

EDUARDO 

ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008989-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008435/2010 - LUIZ DO CARMO TELES (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008815-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008440/2010 - MARILDA ROSA (ADV. SP162766 - PAULA 

LOPES 

ANTUNES COPERTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007739-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008443/2010 - MARTA ATILIA DE SOUZA (ADV. SP199133 - 

WILLI 

FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007597-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008445/2010 - JOAO FERMINO (ADV. SP110325 - MARLENE 

GOMES 

DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008339-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008446/2010 - FILOMENA VIEIRA ANTUNES NETO (ADV. 

SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007803-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008451/2010 - SAMUEL VALENTIM MOREIRA (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007685-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008453/2010 - WILSON AGOSTINHO ANTUNES (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007883-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008454/2010 - LOURDENITO MARCELINO DIAS (ADV. 

SP210519 - 

RAQUEL LILO ABDALLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006697-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008457/2010 - WALDEMAR DE OLIVEIRA (ADV. SP224699 - 

CARINA 

DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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2009.63.15.008467-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008458/2010 - LUIZ GONZAGA XAVIER DA ROSA (ADV. 

SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006875-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008461/2010 - NATALIZIO ARTUR DE MELO (ADV. SP069183 

- 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007921-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008465/2010 - MIGUEL CRUZ DA SILVA (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008131-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008466/2010 - ANDRE PAULINO FILHO (ADV. SP224699 - 

CARINA DE 

OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008397-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008467/2010 - DEUSDEDETE THOMAZ (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA 

TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008987-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008280/2010 - JORGE LAPA DOS SANTOS (ADV. SP194126 - 

CARLA 

SIMONE GALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010845-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008264/2010 - JOSE BOA MORTE SANTANA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010399-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008265/2010 - ACACIO ANTONIO DE MORAES (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.011077-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008266/2010 - REGINA BENEDITA DOS SANTOS (ADV. 

SP190902 - 

DAISY DE CALASANS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010401-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008267/2010 - LUIS TADEU FERREIRA (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.015139-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008295/2010 - APARECIDA SILVA (ADV. SP138809 - MARTA 

REGINA 

RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 
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CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.015653-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008296/2010 - MANOEL CARLOS BASTOS (ADV. SP114207 - 

DENISE 

PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002881-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008341/2010 - ESTER DIAS FERRAZ (ADV. SP218805 - 

PLAUTO JOSE 

RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002873-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008342/2010 - ILSON MENDES DA SILVA (ADV. SP130972 - 

LAERCIO 

DE JESUS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.009521-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008346/2010 - FRANCISCO ALVES DE SOUZA (ADV. 

SP165343 - 

SERGIO GUEDES DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.005329-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008350/2010 - VALDIR COLACO (ADV. SP211885 - VALDIR 

COLAÇO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA 

DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.005737-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008354/2010 - DARCY GENERATO (ADV. SP232714 - 

JULIANA 

CAPUCCI BRASSOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.012999-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008356/2010 - JOSE RODRIGUES DE FREITAS (ADV. 

SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA); JOSE RODRIGUES DE FREITAS (ADV. SP069183 - ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA 

DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.013257-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008360/2010 - LUIZ CARLOS CUSTODIO DE SOUZA (ADV. 

SP165460 - 

GLÁUCIA DE CASTRO FERREIRA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009817-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008392/2010 - ERISVALDO ANANIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007529-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008409/2010 - JOSE PAULO CARNEIRO LEAL (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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2009.63.15.007763-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008444/2010 - EUSA MARIA RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

SP241671 

- CLEDIR MENON JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007655-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008452/2010 - JENELICIO GOMES DA SILVA (ADV. SP110325 

- 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008203-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008468/2010 - JOSE ANGELO BOTTIGNON (ADV. SP022523 - 

MARIA 

JOSE VALARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010943-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008257/2010 - ELIO FARIA CAVALCANTE (ADV. SP216306 - 

NELSON 

EDUARDO BITTAR CENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010141-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008258/2010 - ELIANA APARECIDA DE ALMEIDA MACIEL 

(ADV. 

SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010071-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008259/2010 - DANIEL TIANO (ADV. SP110325 - MARLENE 

GOMES DE 

MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010407-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008260/2010 - CLEONICE RODRIGUES (ADV. SP101789 - 

EDSON LUIZ 

LAZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA 

DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010581-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008261/2010 - CARLOS FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010583-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008262/2010 - JOAO EVANGELISTA LESSA (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010433-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008263/2010 - ENIO REQUI (ADV. SP110325 - MARLENE 

GOMES DE 

MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010761-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008277/2010 - GERALDO GONCALVES DA SILVA (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010631-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008278/2010 - MARIA SILVIA PACHECO FRANCA DE 

ALMEIDA (ADV. 

SP085493 - ANTONIO CESAR VITORINO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.008481-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008303/2010 - PEDRO LOPES FERREIRA (ADV. SP082411 - 

GILMARA 

ERCOLIM MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.007339-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008315/2010 - LUIZ CLAUDIO LEME DA TRINDADE (ADV. 

SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006059-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008374/2010 - ALTAMIRO GABRIEL DA SILVA (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.003085-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315008375/2010 - MITSUO HAMADA (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES 

DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2008.63.15.012045-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008376/2010 - ALOISIO BERNARDES DA SILVA (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.003473-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008378/2010 - PAULO MANOEL DE ALMEIDA (ADV. 

SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002707-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008379/2010 - LUIS APARECIDO PADILHA (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002997-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008381/2010 - ANTONIO CARLOS DE MOURA (ADV. 

SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.002705-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008382/2010 - NELSON CAETANO RIBEIRO (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.005639-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008383/2010 - FRANCISCO FERREIRA DA FROTA (ADV. 

SP248229 - 
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MARCELO ALVES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009827-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008389/2010 - LUIZ RAIMUNDO RIOS RIBEIRO (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009805-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008393/2010 - PEDRO AUGUSTO OLIVEIRA MOTA (ADV. 

SP216306 - 

NELSON EDUARDO BITTAR CENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009777-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008395/2010 - NELSON WINCLER (ADV. SP204334 - 

MARCELO BASSI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA 

DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009263-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008399/2010 - NIVALDO GEREMIAS RIBEIRO (ADV. 

SP216306 - 

NELSON EDUARDO BITTAR CENCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007527-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008407/2010 - JOSE AMERICO FERREIRA (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007395-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008408/2010 - INACIO DIONIZIO DE SOUZA (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007531-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008410/2010 - CELINA FERNANDES ALBERTINI (ADV. 

SP206794 - 

GLEICE FABIOLA PRESTES CAMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007293-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008412/2010 - OSMARIO MANOEL DA CRUZ (ADV. SP110325 

- 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008723-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008425/2010 - JOSE MARQUES GUIMARAES (ADV. SP110325 

- 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008721-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008427/2010 - JOSE LUIZ DO CARMO (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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2009.63.15.008881-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008436/2010 - JOSE GUILHERMINO FILHO (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008957-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008437/2010 - ANTONIO GALDINO DOS SANTOS (ADV. 

SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008877-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008438/2010 - ANTONIO CARLOS TORCIANO (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008817-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008439/2010 - DANIEL MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP146621 - 

MARIA ANGELICA VIEIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008963-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008441/2010 - LAERCIO ALVES BUENO (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007893-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008447/2010 - JOAO CASSIO GALONE SANCHES (ADV. 

SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007777-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008448/2010 - GETULIO ROBERTO DE MOURA (ADV. 

SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007775-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008449/2010 - JOSE CARLOS PIRES (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007779-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008450/2010 - JOSE EMIDIO NETO (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007865-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008455/2010 - LUIZ AUGUSTO DE SOUZA (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006683-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008456/2010 - FABIO VICENTE DE CAMPOS (ADV. SP187992 

- 

PATRÍCIA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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2009.63.15.006971-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008459/2010 - MILTON ISAIAS DA SILVA (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006815-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008460/2010 - CLOVIS DOMINGUES VITORIO (ADV. 

SP204334 - 

MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006967-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008462/2010 - VALQUIRIO ROSA ANTONIO (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.006965-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008463/2010 - LUIZ CARLOS FERREIRA (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007973-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008469/2010 - JOÃO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.007975-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008470/2010 - CLAUDEMIR VITALINO (ADV. SP110325 - 

MARLENE 

GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.008211-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008471/2010 - JOSE DIAS ROSALES NETO (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.000389-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008282/2010 - JOEL RIBEIRO DE MELLO (ADV. SP016168 - 

JOAO 

LYRA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA COSTA 

DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da Caixa 

Econômica Federal 

nos efeitos devolutivo e suspensivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação 

da referida sentença. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intimem-se. 

 

2009.63.15.010301-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008586/2010 - KOJI TUTIYA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA. MARIA HELENA 
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PESCARINI). 

 

2009.63.15.005623-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315008587/2010 - ERDERGE DE AZEVEDO (ADV. SP211741 - 

CLEBER 

RODRIGO MATIUZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.001046-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315008588/2010 - VERA LUCIA COELHO (ADV. SP254488 - 

ALESSANDRO 

COELHO PATIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2009.63.15.000743-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008589/2010 - MARINA RODRIGUES MARANGONI (ADV. 

SP253176 - 

ALEXANDRE DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM 

NASSA). 

 

2009.63.15.003204-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008590/2010 - MARIA APARECIDA ORTIZ DE CAMARGO 

(ADV. 

SP197312 - ANA PAULA VILLANUEVA RODRIGUES); JOSE ORTIZ DE CAMARGO NETO (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.009634-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008592/2010 - LUCIANO APARECIDO SALVETTI (ADV. 

SP254847 - 

ALAN HENRIQUE SALVETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM 

NASSA). 

 

2009.63.15.012243-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008594/2010 - MARCIO ROBERTO NOGUEIRA NARDI (ADV. 

SP240550 

- AGNELO BOTTONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.012199-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315008595/2010 - JULIANO NOGUEIRA NARDI (ADV. SP240550 - 

AGNELO 

BOTTONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.009046-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008596/2010 - IVAN JOSE PARIS (ADV. SP240550 - AGNELO 

BOTTONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.012198-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008597/2010 - FERNANDO NOGUEIRA NARDI (ADV. 

SP240550 - 

AGNELO BOTTONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.006043-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315008598/2010 - ADELINA CATARINA DE M GONSALES (ADV. 

SP194173 

- CARLOS VIOLINO JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM 

NASSA). 

 

2009.63.15.000805-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008599/2010 - ALBERTO BAPTISTA ROLIM ROSA (ADV. 

SP121961 - 

ANA PAULA ROLIM ROSA); SANDRA NOVAES ROLIM ROSA (ADV. SP121961 - ANA PAULA ROLIM 

ROSA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.010939-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315008600/2010 - TERESINHA JOSINA MAIA (ADV. SP067089 - 

ALBERTO 

VILHENA DURO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 
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2009.63.15.010543-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315008601/2010 - ROSANGELA JACINTA QUICOLI (ADV. 

SP240999 - 

ALESSANDRO CARDOSO DE SÁ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2009.63.15.010587-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008602/2010 - OTAVIO IVAM DE ARRUDA (ADV. SP204334 - 

MARCELO 

BASSI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.011572-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315008603/2010 - MARLENE GONÇALVES MAGOGA (ADV. 

SP085697 - 

MARIA CRISTINA VIEIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

*** FIM *** 

 

2010.63.15.002200-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008617/2010 - VANDA SANTANA (ADV. SP149722 - ITALO 

GARRIDO 

BEANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA 

COSTA DIAS 

GROHMANN DE CARVALHO). Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado 

(qualquer dos 

últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

 

2009.63.15.011097-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315008618/2010 - MARIA DE FATIMA SILVA DE MATTOS (ADV. 

) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Tendo em vista o 

extrato de FGTS 

anexado na inicial, manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da petição da parte autora apresentada 

em 

17.03.2010. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

 

2009.63.15.006932-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315008562/2010 - ELVIRA KONRADI DE PFISTER (ADV. 

SP079448 - 

RONALDO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CECÍLIA DA 

COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da 

petição da parte 

autora apresentada em 15.03.2010. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. 

Intime-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000092 

 

 

 

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

2009.63.15.007496-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003755/2010 - JOSE 

ANDERSON COMELLI (ADV. SP109627 - LEILA FARID HADDAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Em face do exposto, com base no art. 269, I, do Código de 
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Processo Civil, 

julgo , Julgo Extinto o processo com resolução do mérito no que pertine ao pedido de correção da conta 

mencionada na 

inicial pelas perdas do Plano Bresser, em face do reconhecimento da prescrição, com fundamento no artigo 269, 

IV, do 

Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.15.011087-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315000679/2010 - MARIA 

FRANCA DE 

QUEIROZ (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do 

disposto, julgo 

improcedente o pedido inicial, e extingo o processo com julgamento do mérito nos termos do inciso I, do artigo 

269 do 

Código de Processo Civil. 

Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios nesta instância 

judicial. 

A parte autora, pretendendo recorrer desta sentença, fica ciente de que seu prazo é dez dias. 

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim sendo, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, 

com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem a condenação nas custas processuais e 

honorários 

advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em 

recorrer 

desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

2009.63.15.009622-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315000696/2010 - WALDEMAR DE 

MORAES 

(ADV. SP165984 - LUCIANA APARECIDA MONTEIRO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.010372-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315000695/2010 - JUCIMARA 

NATALIA 

RODRIGUEZ DE JESUS THOME (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE 

CARVALHO). 

 

2009.63.15.010357-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315000697/2010 - CLAUDIO 

BESERRA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

 

2009.63.15.007643-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003756/2010 - CELSO CRUZ 

WULHYNEK (ADV. SP063623 - CLAUDIO AMAURI BARRIOS, SP162906 - ANDRÉA DIAS FERREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Em face do exposto, 

com base no 

art. 269, I, do mesmo Código, julgo improcedente o pedido em relação à correção monetária de abril e maio de 

1990 e 

fevereiro de 1991. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 
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Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o 

pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito. Não haverá condenação ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. NADA MAIS. 

 

2009.63.15.008820-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003736/2010 - TANIA REGINA 

DE 

OLIVEIRA BERNARDES (ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS 

GROHMANN DE 

CARVALHO). 

 

2009.63.15.009240-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003737/2010 - WALTER 

SERGIO 

SANTIAGO (ADV. SP234543 - FELIPE BRANCO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

*** FIM *** 

 

2009.63.15.011917-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315007359/2010 - TEREZINHA 

MORAIS 

(ADV. SP225174 - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Ante o exposto, 

JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil. 

 

Não haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se as partes. 

 

2009.63.15.005001-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006562/2010 - DIVANI 

NATALIA 

SANCHES GIMENES (ADV. SP080513 - ANTENOR JOSE BELLINI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

Diante do exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de 

conceder à parte autora, Sra. DIVANI NATÁLIA SANCHES GIMENES, o benefício de auxílio doença referente 

ao 

período entre 09.06.2009 (DIB) data da perícia até 17.01.2010. 

 

2009.63.15.006093-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006558/2010 - MARIA NEIDE 

DANTAS 

DA SILVA (ADV. SP250744 - ESTEVAN FELIPE ROSSI PINTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

Diante do exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de 

CONCEDER o benefício de aposentadoria por invalidez à parte autora, MARIA NEIDE DANTAS DA SILVA, 

com renda 

mensal atual (RMA) de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de janeiro de 2009, com 

DIP em 

02/2010, RMI no valor apurado de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS), e DIB em 
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08.07.2009, 

data da realização da perícia médica. Com prazo mínimo de um ano para proceder à reavaliação da parte 

autora, a contar 

da data da presente sentença. 

 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 3.613,10 (TRêS MIL SEISCENTOS E TREZE REAIS E DEZ 

CENTAVOS) 

, referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 02/2010 e acrescidas de juros 

moratórios, 

conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

 

Intime-se o réu para que proceda à implantação (restabelecimento) do benefício acima mencionado, no prazo de 

45 

(quarenta e cinco) dias, devendo comprovar nos autos a implementação da medida. 

 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se." 

 

2009.63.15.005689-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006561/2010 - ELIZABETE 

PEREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do 

exposto, julgo 

parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de 

CONCEDER à parte autora, Sra. ELISABETE PEREIRA DOS SANTOS, o benefício de auxílio-doença, com 

renda mensal 

atual (RMA) de R$ 693,93 (SEISCENTOS E NOVENTA E TRêS REAIS E NOVENTA E TRêS CENTAVOS) , 

na 

competência de janeiro de 2010, com DIP em 02/2010, com base na renda mensal inicial (RMI) apurada no valor 

de R$ 

664,69 (SEISCENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS) , e DIB em 

29/06/2009 

data da realização da perícia médica. Com prazo mínimo de um ano para proceder à reavaliação da parte 

autora, a contar 

da data da presente sentença. 

 

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 5.347,72 (CINCO MIL TREZENTOS E QUARENTA E SETE REAIS E 

SETENTA 

E DOIS CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 02/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 
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parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.15.008265-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006532/2010 - ANTONIO 

ACOSTA 

PALAZON (ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE 

CARVALHO). Diante 

do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para 

o fim de CONCEDER o benefício de auxílio-doença, à parte autora, Sr. ANTONIO ACOSTA PALAZON, com 

renda 

mensal atual RMA de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de janeiro de 2010, com DIP 

em 

02/2010, RMI apurado no valor de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) e DIB em 

14.07.2009, 

dia seguinte à cessação do último benefício. Com prazo mínimo de um ano para proceder à reavaliação da parte 

autora, a 

contar da data da presente sentença. 

 

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 4.018,69 (QUATRO MIL DEZOITO REAIS E SESSENTA E NOVE 

CENTAVOS), 

referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 02/2010 e acrescidas de juros 

moratórios, 

conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2009.63.15.005275-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006560/2010 - CECILIA 

FRANCISCA 

MATIAS BALBINO (ADV. SP082954 - SILAS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do exposto, 

julgo parcialmente 

procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de CONCEDER 

à parte 

autora, Sr (A) CECÍLIA FRANCISCA MATIAS BALBINO, o benefício de auxílio-doença, com renda mensal 

atual (RMA) de 

R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de janeiro 2010, com DIP em 02/2010, RMI no 

valor 

apurado de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS), e DIB em 18.06.2009, data do 

laudo médico. 

Com prazo mínimo de um ano para proceder à reavaliação da parte autora, a contar da data da presente 

sentença. 

 

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 3.955,15 (TRêS MIL NOVECENTOS E CINQüENTA E CINCO REAIS E 

QUINZE 

CENTAVOS) referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 02/2010 e acrescidas 

de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2008.63.15.012435-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006610/2010 - MARIA DAS 

DORES 

PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

Diante do exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de 

conceder à parte autora, Sr (A) MARIA JOSE SOARES DE LIMA ROCHA, o benefício de auxílio-doença, com 

renda 

mensal atual (RMA) de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , atualizado até a competência de 01/2010, 

com DIP 

em 01/02/2010, e renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 415,00 (QUATROCENTOS E QUINZE 

REAIS), 

com DIB em 25.11.2008 - data do laudo médico, devendo ser reavaliada no prazo mínimo de 1 ano, contado da 

presente 

sentença. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 7.761,18 (SETE MIL SETECENTOS E SESSENTA E UM REAIS 

E 

DEZOITO CENTAVOS) referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo atualizadas até 02/2010 e 
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acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.15.008099-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003638/2010 - BEATRIZ 

APARECIDA 

PAULUCI (ADV. SP154160 - CELSO FRANCISCO BRISOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Em face do exposto, com base no art. 269, I, do Código de 

Processo Civil, 

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a instituição financeira ré a atualizar o saldo 

não 

bloqueado da conta titularizada pela parte autora referente a abril de 1990, adotando-se, para esse efeito, o 

índice de 

44,80% referente ao IPC de abril de 1990, que deixou de ser creditado, bem como o índice de 7,87% referente ao 

IPC de 

maio de 1990 que deixou de ser creditado. As importâncias a serem pagas deverão ser corrigidas 

monetariamente, desde 

quando devidas, de acordo com os critérios da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do E. Conselho da Justiça 

Federal, 

acrescidos de juros contratuais de 0,5% ao mês, bem como juros de mora de 1% a partir da citação (Lei 

10.406/2002). 

Julgo Extinto o processo com resolução do mérito no que pertine ao pedido de correção da conta mencionada na 

inicial 

pelas perdas dos Planos Bresser e Verão, em face do reconhecimento da prescrição, com fundamento no artigo 

269, IV, 

do Código de Processo Civil. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito 

na conta da parte autora ou efetue depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do 

valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme 

índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.15.005469-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315008558/2010 - VALDECIR 

DUARTE DA 

SILVA (ADV. SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do 

exposto, julgo 

parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de 

restabelecer à parte autora, Sr (A) VALDECIR DUARTE DA SILVA, o benefício de auxílio-doença 
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(nb.560.383.266-1), 

com renda mensal atual (RMA) de R$ 884,74 (OITOCENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E 

QUATRO 

CENTAVOS) , na competência de fevereiro 2010, com DIP em 01/03/2010, e DIB em 15.06.2009, data do laudo 

médico. 

Com reavaliação da parte autora, pelo instituto réu, no prazo mínimo de um ano contado da presente sentença. 

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 8.245,97 (OITO MIL DUZENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E 

NOVENTA E 

SETE CENTAVOS) referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 03/2010 e 

acrescidas 

de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.15.001283-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006563/2010 - IVONE PERES 

CRUZEIRO 

(ADV. SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do exposto, julgo 

parcialmente 

procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de restabelecer à 

parte 

autora, Sr (A) IVONE PERES CRUZEIRO o benefício de auxílio-doença (nb. 560.544.802-8), com renda mensal 

atual 

(RMA) de R$ 1.782,62 (UM MIL SETECENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E SESSENTA E DOIS 

CENTAVOS) , na 

competência de 01/2010, com DIP em 02/2010 e DIB a partir da data do laudo médico, ou seja, 20.05.2009. Com 

prazo 

mínimo de um ano para proceder à reavaliação da parte autora, a contar da data da presente sentença. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 16.120,84 (DEZESSEIS MIL CENTO E VINTE REAIS E 

OITENTA E 

QUATRO CENTAVOS) referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 02/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 
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Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.15.007133-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315007357/2010 - ROBERTO 

RODRIGUES 

DE ARRUDA (ADV. SP260273 - DANIEL DE BARROS FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do 

exposto, julgo 

procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de 

RESTABELECER à 

parte autora, Sra. ROBERTO RODRIGUES DE ARRUDA, o benefício de auxílio-doença n. 505.961.140-0, com 

renda 

mensal atual RMA de R$ 1.250,94 (UM MIL DUZENTOS E CINQüENTA REAIS E NOVENTA E QUATRO 

CENTAVOS) 

, na competência de fevereiro de 2010, com DIP em 01/03/2010, e DIB em 03.08.2009 data do laudo. Com prazo 

mínimo 

de um ano, para o instituto réu proceder à reavaliação da parte autora, a contar da data da presente sentença. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 9.189,19 (NOVE MIL CENTO E OITENTA E NOVE REAIS E 

DEZENOVE 

CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 02/2010 e 

acrescidas de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

 Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Intime-se o réu para que proceda à implantação (restabelecimento) do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 

dias, 

devendo comprovar nos autos a implementação da medida. 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em face do exposto, com base no art. 

269, I, do 

Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a instituição 

financeira ré a 

atualizar o saldo não bloqueado da conta titularizada pela parte autora referente a maio de 1990, adotando-se, 

para esse 

efeito, o índice de 7,87%,, que deixou de ser creditado. As importâncias a serem pagas deverão ser corrigidas 

monetariamente, desde quando devidas, de acordo com os critérios da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do E. 

Conselho da Justiça Federal, acrescidos de juros contratuais de 0,5% ao mês, bem como juros de mora de 1% a 

partir da 

citação (Lei 10.406/2002). 
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Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito 

na conta da parte autora ou efetue depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do 

valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme 

índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.15.007644-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003635/2010 - CELSO CRUZ 

WULHYNEK (ADV. SP063623 - CLAUDIO AMAURI BARRIOS, SP162906 - ANDRÉA DIAS FERREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.007646-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003636/2010 - CELSO CRUZ 

WULHYNEK (ADV. SP063623 - CLAUDIO AMAURI BARRIOS, SP162906 - ANDRÉA DIAS FERREIRA) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

*** FIM *** 

 

2009.63.15.006183-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006536/2010 - ELIAS 

FERNANDES DE 

MELO (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do exposto, 

julgo parcialmente 

procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de CONDEDER 

à parte 

autora, ELIAS FERNANDES DE MELO, o benefício de auxílio-doença, com renda mensal atual (RMA) de R$ 

847,03 

(OITOCENTOS E QUARENTA E SETE REAIS E TRêS CENTAVOS) , na competência de Janeiro de 2010, 

com DIP em 

02/2010, com renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 802,12 (OITOCENTOS E DOIS REAIS E 

DOZE 

CENTAVOS) , e DIB em 17.04.2009, data de entrada do requerimento. Com prazo mínimo de um ano para 

proceder à 

reavaliação da parte autora, a contar da data da presente sentença. 

 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 8.760,86 (OITO MIL SETECENTOS E SESSENTA REAIS E 

OITENTA E 

SEIS CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 02/2010 e 

acrescidas 

de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Intime-se o réu para que proceda à implantação (restabelecimento) do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 

(quarenta e 

cinco) dias, devendo comprovar nos autos a implementação da medida. 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 
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Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em face do exposto, com base no art. 

269, I, do 

Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a instituição 

financeira ré a 

atualizar o saldo não bloqueado da conta titularizada pela parte autora referente a abril de 1990, adotando-se, 

para esse 

efeito, o índice de 44,80% referente ao IPC de abril de 1990, que deixou de ser creditado, bem como o índice de 

7,87% 

referente ao IPC de maio de 1990 que deixou de ser creditado. As importâncias a serem pagas deverão ser 

corrigidas 

monetariamente, desde quando devidas, de acordo com os critérios da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do E. 

Conselho da Justiça Federal, acrescidos de juros contratuais de 0,5% ao mês, bem como juros de mora de 1% a 

partir da 

citação (Lei 10.406/2002). 

 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito 

na conta da parte autora ou efetue depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do 

valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme 

índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.15.007280-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003478/2010 - JOAO FROZINE 

PIARDI 

(ADV. SP238982 - DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.007523-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003632/2010 - MILTON 

ANTUNES 

FERREIRA (ADV. SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.007541-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003633/2010 - JOSEPH ASSAF 

HADDAD 

(ADV. SP109627 - LEILA FARID HADDAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.008100-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003639/2010 - MARTA 

GALVAO 

CAMILOTTI (ADV. SP154160 - CELSO FRANCISCO BRISOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

*** FIM *** 

 

2009.63.15.007901-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003637/2010 - JOSE CARLOS 

SOARES 

(ADV. SP209646 - LILIAN MARIA GRANDO CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). Em face do exposto, com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil, 

julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando a CEF a atualizar o saldo não bloqueado da conta 
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titularizada 

pela parte autora referente a abril de 1990, adotando-se, para esse efeito, o índice de 44,80% referente ao IPC de 

abril de 

1990 que deixou de ser creditado, bem como o índice de 7,87% referente ao IPC de maio de 1990 que deixou de 

ser 

creditado. As importâncias a serem pagas deverão ser corrigidas monetariamente, desde quando devidas, de 

acordo com 

os critérios da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do E. Conselho da Justiça Federal, acrescidos de juros 

contratuais de 

0,5% ao mês, bem como juros de mora de 1% a partir da citação (Lei 10.406/2002). 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito 

na conta da parte autora ou efetue depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do 

valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme 

índices determinados na presente sentença. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.15.005445-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315008550/2010 - ROGERIO 

RICARDO 

TERREIRO (ADV. SP135211 - ISABEL CRISTINA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do exposto, 

julgo parcialmente 

procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de restabelecer à 

parte 

autora, Sr (A) ROGÉRIO RICARDO TERREIRO o benefício de auxílio-doença (NB 532.427.399-2), com renda 

mensal 

atual (RMA) de R$ 1.090,23 (UM MIL NOVENTA REAIS E VINTE E TRêS CENTAVOS) , na competência de 

fevereiro 

2010, com DIP em 01.03.2010 e DIB a partir do dia seguinte à cessação, ou seja, 01.04.2009. Com reavaliação do 

autor, 

pelo instituto réu, no prazo mínimo de 1 (um) ano, contado da presente sentença. 

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 13.241,48 (TREZE MIL DUZENTOS E QUARENTA E UM REAIS E 

QUARENTA 

E OITO CENTAVOS) referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 03/2010 e 

acrescidas 

de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.15.006213-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006534/2010 - MARCEL 
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SANTANA 

ALCARAZ (ADV. SP022523 - MARIA JOSE VALARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do exposto, 

julgo parcialmente 

procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de restabelecer à 

parte 

autora, Sr (A) MARCEL SANTANA ALCARAS o benefício de auxílio-doença (NB 506.800.072-4), com renda 

mensal atual 

(RMA) de R$ 1.826,96 (UM MIL OITOCENTOS E VINTE E SEIS REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS) , 

na 

competência de janeiro de 2010, com DIP em 02/2010 e DIB em 11.02.2009 - dia seguinte à cessação do último 

benefício. Com prazo mínimo de um ano para proceder à reavaliação da parte autora, a contar da data da 

presente 

sentença. 

  

 Condeno o INSS ao pagamento de R$ 23.560,37 (VINTE E TRêS MIL QUINHENTOS E SESSENTA REAIS E 

TRINTA 

E SETE CENTAVOS) referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 02/2010 e 

acrescidas 

de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.15.005027-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006559/2010 - ANA MARIA 

DAS 

VIRGENS (ADV. SP218805 - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

Diante do exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de 

CONCEDER à parte autora, Sr (A) ANA MARIA DAS VIRGENS, o benefício de auxílio-doença, com renda 

mensal atual 

(RMA) de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) ,na competência de janeiro 2009, com DIP em 02/2010, 

RMI 

apurada no valor de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) , e DIB em 20/05/2009, 

data do 

laudo médico. Com prazo mínimo de um ano para proceder à reavaliação da parte autora, a contar da data da 

presente 

sentença. 

 

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 4.521,04 (QUATRO MIL QUINHENTOS E VINTE E UM REAIS E 

QUATRO 

CENTAVOS) referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 01/2010 e acrescidas 
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de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.15.005419-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315008551/2010 - MARIA ANIMO 

DOMINGUES BORGES (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

Diante do exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de 

CONCEDER à parte autora, Sr (A) MARIA ANIMO DOMINGUES BORGES, o benefício de auxílio-doença, 

com renda 

mensal atual (RMA) de R$ 661,26 (SEISCENTOS E SESSENTA E UM REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS) , 

na 

competência de fevereiro de 2010, com DIP em 01.03.2010, RMI no valor apurado de R$ 626,20 (SEISCENTOS 

E 

VINTE E SEIS REAIS E VINTE CENTAVOS), e DIB em 02.04.2009 (DER). Com reavaliação da parte autora, 

pelo 

instituto réu, no prazo mínimo de um ano, contado da presente sentença. 

 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 8.041,54 (OITO MIL QUARENTA E UM REAIS E CINQüENTA 

E 

QUATRO CENTAVOS) referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 03/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 
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Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em face do exposto, com base no art. 

269, I, do 

Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a instituição 

financeira ré a 

atualizar o saldo não bloqueado da conta titularizada pela parte autora referente a abril de 1990, adotando-se, 

para esse 

efeito, o índice de 44,80% referente ao IPC de abril de 1990, que deixou de ser creditado. As importâncias a 

serem pagas 

deverão ser corrigidas monetariamente, desde quando devidas, de acordo com os critérios da Resolução nº 561, 

de 

02/07/2007, do E. Conselho da Justiça Federal, acrescidos de juros contratuais de 0,5% ao mês, bem como juros 

de mora 

de 1% a partir da citação (Lei 10.406/2002). 

 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito 

na conta da parte autora ou efetue depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do 

valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme 

índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.15.006992-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003479/2010 - MARIA DE 

LOURDES 

CAMARA RIBEIRO (ADV. SP238982 - DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.006665-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003481/2010 - WILSON 

ROMANATTO 

(ADV. SP247662 - FABIANA LEITE DE CAMARGO); HERNIE ROMANATTO (ADV. ); EDIE 

ROMANATTO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

 

2009.63.15.007642-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003634/2010 - JOSE MELARE 

(ADV. 

SP063623 - CLAUDIO AMAURI BARRIOS, SP162906 - ANDRÉA DIAS FERREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

*** FIM *** 

 

2009.63.15.005431-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315008559/2010 - BENEDITA DA 

SILVA 

ESTEVAM (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). Diante do 

exposto, julgo 

parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de 

restabelecer à parte autora, Sr (A) BENEDITA DA SILVA ESTEVAM, o benefício de auxílio-doença (nb. 

535.028.702-4), 

com DIB em 22.06.2009, data do laudo médico até 06.08.2009, dia anterior à concessão do benefício n. 

536.758.142-7. 

 

2009.63.15.005923-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006537/2010 - GISELE 

BENEDITA 

XAVIER LEME (ADV. SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

Diante do exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de 

CONCEDER à parte autora, Sr (A) GISELE BENEDITA XAVIER LEME DE MELO, o benefício de auxílio-

doença, com 

renda mensal atual (RMA) de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 01/2010, com DIP 

em 

02/2010, com base na renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 412,18 (QUATROCENTOS E DOZE 

REAIS E 

DEZOITO CENTAVOS) , e a DIB em 16/01/2009 - data do indeferimento administrativo. Com prazo mínimo de 

um ano 

para proceder à reavaliação da parte autora, a contar da data da presente sentença. 

 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 6.795,42 (SEIS MIL SETECENTOS E NOVENTA E CINCO 

REAIS E 

QUARENTA E DOIS CENTAVOS), referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas 

em 

02/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os 

requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a 

parte autora 

foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado 

da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução 

processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, a 

procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo 

comprovar nos 

autos a implementação da medida. 

 

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.15.008103-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003640/2010 - TERESINHA 

ALVES 

GALVAO (ADV. SP154160 - CELSO FRANCISCO BRISOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). Em face do exposto, com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil, 

julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a instituição financeira ré a atualizar o saldo não 

bloqueado da 

conta titularizada pela parte autora referente a abril de 1990, adotando-se, para esse efeito, o índice de 44,80% 

referente 

ao IPC de abril de 1990, que deixou de ser creditado, bem como o índice de 7,87% referente ao IPC de maio de 

1990 que 

deixou de ser creditado. As importâncias a serem pagas deverão ser corrigidas monetariamente, desde quando 

devidas, 

de acordo com os critérios da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do E. Conselho da Justiça Federal, acrescidos de 

juros 

contratuais de 0,5% ao mês, bem como juros de mora de 1% a partir da citação (Lei 10.406/2002). Julgo Extinto 

o 

processo com resolução do mérito no que pertine ao pedido de correção da conta mencionada na inicial pelas 

perdas do 
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Plano Verão, em face do reconhecimento da prescrição, com fundamento no artigo 269, IV, do Código de 

Processo Civil. 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito 

na conta da parte autora ou efetue depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do 

valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme 

índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

2009.63.15.006879-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315003480/2010 - ANTONIO 

MARCOS 

GOMES (ADV. SP186309 - ALEXANDRE WODEVOTZKY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). Em face do exposto, com base no art. 269, I, do Código de Processo Civil, 

julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a instituição financeira ré a atualizar o saldo não 

bloqueado da 

conta titularizada pela parte autora referente a abril de 1990, adotando-se, para esse efeito, o índice de 44,80% 

referente 

ao IPC de abril de 1990, que deixou de ser creditado, . As importâncias a serem pagas deverão ser corrigidas 

monetariamente, desde quando devidas, de acordo com os critérios da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do E. 

Conselho da Justiça Federal, acrescidos de juros contratuais de 0,5% ao mês, bem como juros de mora de 1% a 

partir da 

citação (Lei 10.406/2002). 

 

Oficie-se à Caixa Econômica Federal para que deposite, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado, o 

crédito 

na conta da parte autora ou efetue depósito judicial (limitados a sessenta salários mínimos - competência em 

razão do 

valor dos Juizados Federais), devendo, no mesmo ato, apresentar em juízo a planilha dos cálculos efetuados 

conforme 

índices determinados na presente sentença. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

 

 

SENTENÇA EM EMBARGOS 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, acolho os embargos 

de 

declaração com efeitos modificativos. Consequentemente, ANULO a sentença de extinção proferida nestes autos 

e 

DETERMINO o regular prosseguimento do feito. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2010.63.15.000724-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315007515/2010 - SERGIO AUGUSTO PEREIRA 

BARBOSA 

(ADV. SP228729 - PAULO HENRIQUE PEREIRA BARBOSA); CARLOS PEREIRA BARBOSA (ADV. 

SP228729 - PAULO 

HENRIQUE PEREIRA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2010.63.15.000725-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315007516/2010 - CARLOS PEREIRA BARBOSA 

(ADV. 

SP228729 - PAULO HENRIQUE PEREIRA BARBOSA); ALICE DE CAMARGO BARBOSA (ADV. SP228729 

- PAULO 
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HENRIQUE PEREIRA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2010.63.15.000727-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315007517/2010 - CARLOS PEREIRA BARBOSA 

(ADV. 

SP228729 - PAULO HENRIQUE PEREIRA BARBOSA); ALICE DE CAMARGO BARBOSA (ADV. SP228729 

- PAULO 

HENRIQUE PEREIRA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

 

2010.63.15.000729-1 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315007518/2010 - CARLOS PEREIRA BARBOSA 

FILHO 

(ADV. SP228729 - PAULO HENRIQUE PEREIRA BARBOSA); CARLOS PEREIRA BARBOSA (ADV. 

SP228729 - PAULO 

HENRIQUE PEREIRA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

*** FIM *** 

 

 

 

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO EXTINTO O PROCESSO 

SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso VI, c.c art. 462, ambos do CPC. Sem a 

condenação nas 

custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária 

gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

2009.63.15.009254-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006574/2010 - CRISTINA SILVA 

(ADV. 

SP080099 - JULIETA ARRUDA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.009722-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006576/2010 - CLAUDIO DE 

GOES (ADV. 

SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.011804-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006577/2010 - JUSSARA 

MERLIN (ADV. 

SP095779 - MAGALI MARIA BRESSAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.011888-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006596/2010 - JOAO MARIO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP089287 - WATSON ROBERTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 

 

2009.63.15.012235-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315006611/2010 - RITA DE CASSIA 

DOS 

SANTOS (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CECÍLIA DA COSTA DIAS GROHMANN DE CARVALHO). 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000093 

 

 

 

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO - REPUBLICAÇÃO 

 

 

2010.63.15.000877-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315007059/2010 - SEBASTIAO 

MONETA (ADV. SP149325 - NANCI DE OLIVEIRA FRANCA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos 

termos do art. 

267, inciso IV, do CPC. Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância 

judicial. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as 

partes de 

que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO - REPUBLICAÇÃO 

 

2008.63.15.012140-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315007561/2010 - OZERIO TADEU 

PEREIRA 

(ADV. SP228984 - ANDERSON ANTONIO HERGESEL) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - 

ECT (ADV./PROC. ). Diante do exposto, com base no artigo 267, VI, do CPC, julgo extinto sem resolução de 

mérito por 

falta de interesse de agir o pedido de indenização por danos materiais e, nos termos do art. 269, I, do CPC 

JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO de indenização por danos morais, condenando a ECT a 

indenizar o autor 

pelos danos morais sofridos que arbitro no montante de R$ 2.690,00. 

Sem custas. Sem honorários (art. 55, da Lei nº 9099/95). 

Registrado eletronicamente. Publique-se. Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANDRADINA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE ANDRADINA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE ANDRADINA 

 

37ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELO MM. JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL DE 

ANDRADINA 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6316000042 

 

 

DESPACHO JEF 

 

2008.63.16.002246-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001430/2010 - DANIELLE UCHIYAMA (ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1221/1284 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 09.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.610-0, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002250-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001427/2010 - MARIA IVETE GOULART FIGUEIREDO 

(ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 09.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.590-2, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002052-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001227/2010 - ANISIO COSTA (ADV. SP256054 - BRUNO 

CESAR 

MUNIZ DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 05.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.529-5, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002230-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001273/2010 - LUIZ REZENDE (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 08.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.598-8, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002231-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001272/2010 - GASPAR SOARES MOTA (ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 08.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.601-1, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 
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Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. Considerando a petição da 

parte 

autora, anexada aos autos eletrônicos, proceda a Secretaria a inclusão do advogado João Dutra da Costa Neto, 

OAB/SP 

83.710. Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, arquive-se. Publique-se. Cumpra-se." 

 

2006.63.16.003171-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001545/2010 - ALTINO ROCHA NETO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.003170-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001546/2010 - SANTO BLASIOLI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.003137-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001547/2010 - FRANCISCO DE ARAUJO COSTA (ADV. 

SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002761-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001548/2010 - NILSEN ARRUDA GOMIDE (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002759-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001549/2010 - OZORIO VITORINO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002750-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001550/2010 - ANTONIA VIEIRA GUIMARAES (ADV. 

SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002715-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001551/2010 - ANTONIO JOSE DE AVELAR (ADV. SP140741 

- 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

*** FIM *** 

 

2008.63.16.002251-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001738/2010 - EPAMINONDAS DE CASTRO RIBEIRO 

(ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 15.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.585-6, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 
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depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002258-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001733/2010 - ADOLFO BORGES DE MELO (ADV. SP214130 

- 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 15.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.572-4, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002233-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001270/2010 - YUKE KAVANO (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 08.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.600-3, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002260-9 - DESPACHO JEF Nr. 6316001426/2010 - FISAO MORITA (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 09.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.574-0, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002228-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001728/2010 - WANDIR PAGLIUCA (ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 15.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0282.005.599-6, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.001292-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001204/2010 - MARIA LUPIFIERI FIORI (ADV. SP073557 - 

CARLOS 

ALBERTO GOMES DE SA, SP258730 - GLEDSON RODRIGUES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. 
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Considerando as informações contidas no parecer da contadoria, especialmente aquela referente à falta de 

informações 

necessárias à devida análise do caso, determino seja o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS intimado para 

que, no 

prazo de 15(quinze) dias, informe acerca do andamento das providências até então adotadas para o fornecimento 

de 

cópia legível do processo administrativo referente ao benefício do(a) autor(a). 

Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002245-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001265/2010 - JOSE ZACARIAS AFFONSO FILHO (ADV. 

SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 08.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.609-7, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. Em razão do trânsito em 

julgado, 

intime-se o INSS para que proceda a averbação do tempo de serviço nos termos fixados pela r. sentença, no 

prazo de 30 

(trinta dias), devendo comprovar a medida adotada nos autos. Cumpra-se." 

 

2008.63.16.001844-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001186/2010 - EDGAR DE LIMA BONFIM (ADV. SP172889 - 

EMERSON FRANCISCO GRATAO, SP241453 - RICARDO PACHECO IKEDO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001277-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001187/2010 - JAIME SABINO (ADV. SP189946 - NILTON 

CEZAR DE 

OLIVEIRA TERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.000246-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001188/2010 - MILTON POLIZELLI (ADV. SP088773 - 

GENESIO 

FAGUNDES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.000891-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001189/2010 - ADONIAS DA SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP131395 - 

HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. Primeiramente, promova a 

Secretaria o 

cadastramento do advogado do autor, Dr. João Dutra da Costa Neto, OAB/SP 083.710, no presente processo 

virtual. 

Sem prejuízo da medida acima, intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15(quinze)dias, acerca 

da petição 

da Caixa Econômica Federal, anexada ao processo, que informa a impossibilidade de cumprimento do julgado 

exeqüendo. 

Após, à conclusão. 

Cumpra-se." 
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2006.63.16.001038-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001472/2010 - SIDNEY FERELE (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.000749-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001473/2010 - HARUO TIZURA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2005.63.16.001398-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001476/2010 - VALTER PALAMIN (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA). 

 

2005.63.16.001393-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001477/2010 - JOSE DO NASCIMENTO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. Intime-se a parte autora, 

para que, no 

prazo de 15(quinze) dias, manifeste-se acerca dos cálculos apresentados pela Caixa Econômica Federal. Fica, 

ainda, 

ciente o(a) autor(a) que eventual questionamento deverá ser acompanhando de planilha contábil que demonstre 

o que, 

porventura, vier a ser alegado. Havendo discordância da parte autora acerca dos cálculos apresentados pelo 

Réu, 

remeta-se os autos virtuais à contadoria. Decorrido o prazo supra sem qualquer manifestação ou havendo 

concordância 

da parte autora acerca dos cálculos, retornem os autos virtuais conclusos. Cumpra-se." 

 

2006.63.16.000098-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001462/2010 - SEBASTIAO MOREIRA DA SILVA (ADV. 

SP189946 - 

NILTON CEZAR DE OLIVEIRA TERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

 

2007.63.16.002408-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001179/2010 - MARIA JOSEFINA FUSETTI DE BRANCO 

(ADV. 

SP048076 - MEIVE CARDOSO, SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO 

PALADINI); INES 

FUSETTI PEREIRA (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2007.63.16.001104-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001289/2010 - JOAO FRANCISCO DE FALCO (ADV. 

SP125172 - 

MARCIA TONCHIS DE OLIVEIRA WEDEKIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

 

2008.63.16.000364-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001290/2010 - IZAURA VIEIRA DE ARAUJO (ADV. 

SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 
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2006.63.16.002394-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001291/2010 - VALDENIR ARRAES CABRAL (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.000306-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001292/2010 - VALMIR RODRIGUES PRATA (ADV. 

SP170982 - 

RICARDO PONTES RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.000900-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001293/2010 - MARIA TEREZA DE CARVALHO (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.000923-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001294/2010 - MARIA SENHORINHA PINA (ADV. SP110974 

- 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.000913-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001295/2010 - LINDOLFO GOMES TEIXEIRA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002462-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001296/2010 - SERGIO ISSAO YAMADA (ADV. SP198740 - 

FABIANO 

GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.001549-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001297/2010 - LUIZA MARIA JULIO COELHO (ADV. 

SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.004035-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001298/2010 - GERALDO RAMOS (ADV. SP088550 - LUIZ 

CARLOS 

CICCONE); LOURDES DE OLIVEIRA RAMOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.003667-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001301/2010 - WALDEMAR GONCALVES DOS SANTOS 

(ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

 

2007.63.16.001613-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001302/2010 - JOANA GONCALVES RIBEIRO (ADV. 

SP164213 - 

LILIAN GREYCE COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.000843-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001303/2010 - AMILTON RIBEIRO DO VAL (ADV. SP061437 

- 

NELSON FREITAS PRADO GARCIA, SP144661 - MARUY VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 
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SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2007.63.16.002454-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001306/2010 - JOAO LUCIANO NETO (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.002420-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001307/2010 - INEZ GUIATI MARCHESINI (ADV. SP048076 

- MEIVE 

CARDOSO, SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2007.63.16.002289-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001308/2010 - CANDIDA MARIA DA SILVA PAMPOLINI 

(ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2007.63.16.001723-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001309/2010 - ROBERTO BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.002201-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001310/2010 - JOSE RUBENS TOLOI (ADV. SP160827 - 

CLÉLIO 

JOSÉ PEREIRA GARÇON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.003660-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001311/2010 - NERCIO PEREIRA (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.000373-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001312/2010 - JUNSHI ADACHI (ADV. SP198740 - FABIANO 

GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.001617-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001313/2010 - IVANILDA RODRIGUES MUNHOZ (ADV. 

SP220830 - 

EVANDRO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.001758-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001314/2010 - PEDRO FRAZON (ADV. SP217326 - 

JULLIANO DA 

SILVA FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.002053-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001315/2010 - GERALDO GIAMATEI (ADV. SP256054 - 

BRUNO 

CESAR MUNIZ DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002138-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001316/2010 - SAMUEL DE CASTRO NEVES (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002032-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001317/2010 - HATSU TAKEMOTO (ADV. SP198740 - 

FABIANO 

GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 
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FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001979-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001318/2010 - CLARINDO GUEDES DO CARMO (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001924-9 - DESPACHO JEF Nr. 6316001319/2010 - CLARINDO GUEDES DO CARMO (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001711-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001320/2010 - CASSIA TIEMI KANAOKA (ADV. SP198740 - 

FABIANO 

GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001708-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001321/2010 - MIGUEL DOS SANTOS COITINHO (ADV. 

SP198740 - 

FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001697-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001322/2010 - NILVA DE OLIVEIRA TAIACOL (ADV. 

SP240882 - 

RICARDO DE SOUZA CORDIOLI); LUIZ TAIACOL (ADV. SP240882 - RICARDO DE SOUZA CORDIOLI) 

X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002601-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001323/2010 - DALVA MONTEIRO (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.001295-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001324/2010 - VERA LUCIA MARQUES DA SILVA (ADV. 

SP199634 - 

FABIOLA ROSA DA FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.001328-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001325/2010 - LOURDES LOURENCO GALANTE (ADV. 

SP144243 - 

JORGE MINORU FUGIYAMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.002332-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001326/2010 - ANGELINA DOS SANTOS (ADV. SP251655 - 

OLAVO 

COLLI JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.001193-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001327/2010 - DILMA MORAES DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2007.63.16.001619-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001328/2010 - OLIVIO FELIPINI (ADV. SP176158 - LUÍS 

ANTÔNIO DE 

NADAI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2007.63.16.001611-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001329/2010 - JOANA GONCALVES RIBEIRO (ADV. 

SP164213 - 
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LILIAN GREYCE COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002868-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001330/2010 - IVO CELESTINO DA ROCHA 

MONTENEGRO (ADV. 

SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002706-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001331/2010 - WANDYR ZAFALON (ADV. SP044927 - RAUL 

FARIA 

DE MELLO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001628-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001332/2010 - RUBENS MANOEL DOS SANTOS (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.000109-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001333/2010 - CARLINDA JACOBS MENDES (ADV. 

SP170475 - 

DANIELE CRISTINA TRAVAINI, SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2008.63.16.000401-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001334/2010 - DAVI PEDRO VIEIRA (ADV. SP186344 - 

LELLI CHIESA 

FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2008.63.16.000882-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001335/2010 - MARIA HELENA DE SOUZA BERLINI (ADV. 

SP120878 

- HERBERT TRUJILLO RULLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.001039-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001336/2010 - WILLIAM TAKESHI MADA (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI 

HARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2008.63.16.001172-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001337/2010 - ROSA LOCIZANO DE ALCANTARA (ADV. 

SP128114 - 

EDNILTON FARIAS MEIRA, SP259211 - MARCO TULIO GASPARELLI DA CONCEICAO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002143-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001344/2010 - FRANCISCO PEREIRA RODOVALHO (ADV. 

SP110974 

- CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.002203-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001346/2010 - REGINA CONSTANTINO VALESI (ADV. 

SP160827 - 

CLÉLIO JOSÉ PEREIRA GARÇON) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002166-9 - DESPACHO JEF Nr. 6316001347/2010 - HEROTIDES ANDRADE (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 
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2006.63.16.002333-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001348/2010 - AURELINA CELIA TSUTSUMI DE ALMEIDA 

JOSE 

(ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002574-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001349/2010 - DEALECIO DOS SANTOS (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.000993-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001350/2010 - JOSE SANCHES MUNHOZ (ADV. SP268965 - 

LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2008.63.16.000535-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001352/2010 - ERMELINDA XAVIER DAS CHAGAS DE 

OLIVEIRA 

(ADV. SP218048 - ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2007.63.16.000907-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001353/2010 - MARIA JOSE BONFIM (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.001719-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001354/2010 - JOSE JOAQUIM MARTINS (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.000216-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001356/2010 - ALTAMIRA DE JESUS ABREU (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA 

COIMBRA DA 

SILVA). 

 

2007.63.16.002283-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001357/2010 - HARUE OKIDA SAITO (ADV. SP169688 - 

REINALDO 

NAVEGA DIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.000934-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001358/2010 - JITSUKO MATSUMOTO ASO (ADV. SP110974 

- 

CARLOS ALBERTO MARTINS); HIDETAKA ASO (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002321-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001360/2010 - TANIA DE CASTRO NEVES (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002164-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001361/2010 - MARIA LUCIA PEDRO DE ARAUJO (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002207-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001362/2010 - MARIA DE LOURDES RAMOS (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 
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FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001619-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001363/2010 - JOVELINO BARBOSA TELIS (ADV. SP110974 

- 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.000544-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001364/2010 - ELISANGELA ORLANDI DE SOUSA (ADV. 

SP198740 - 

FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002185-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001367/2010 - JOSE TREVISAN NETTO (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002312-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001446/2010 - LUIZ PAULINO DOS SANTOS (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002307-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001447/2010 - NOBUKO TAKAMURA (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002203-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001448/2010 - AMILCAR CAETANO DA SILVA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002181-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001449/2010 - EUCLIDES VALEMTIM ZAMBON (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002160-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001450/2010 - JOAQUIM DA CUNHA (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001973-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001451/2010 - PEDRO TRANCOSO (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001713-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001452/2010 - HIROO UTSUNOMIYA (ADV. SP198740 - 

FABIANO 

GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001627-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001453/2010 - JOSE ROBERTO DE ALMEIDA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 
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2006.63.16.001616-9 - DESPACHO JEF Nr. 6316001454/2010 - GESSYARA RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001532-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001455/2010 - CARMEM TELLES DA SILVA (ADV. 

SP194622 - 

CHRISTIAN GIULLIANO FAGNANI, SP144661 - MARUY VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.000966-9 - DESPACHO JEF Nr. 6316001456/2010 - MARIA ANICETA LOPES (ADV. SP144661 - 

MARUY 

VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2006.63.16.000556-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001457/2010 - VICENTE JOSE DA SILVA (ADV. SP048076 - 

MEIVE 

CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.000542-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001458/2010 - APARECIDO DE SOUZA (ADV. SP198740 - 

FABIANO 

GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.000214-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001459/2010 - ANTONIO PEREIRA DA COSTA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.000128-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001460/2010 - RENATA FUKUSHIMA (ADV. SP184780 - 

MARCOS 

ALVES DE OLIVEIRA, SP172926 - LUCIANO NITATORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP085931 - 

SONIA COIMBRA DA SILVA). 

 

2006.63.16.000125-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001461/2010 - GLAUCIA GONZALES BARBOSA (ADV. 

SP172926 - 

LUCIANO NITATORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA 

DA SILVA). 

 

2005.63.16.001945-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001463/2010 - OLINTO RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2005.63.16.001863-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001464/2010 - LIDIA MORENO MACEDO (ADV. SP198740 - 

FABIANO 

GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2005.63.16.001853-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001465/2010 - KYOKO TAKAHASHI (ADV. SP198740 - 

FABIANO 

GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2005.63.16.001658-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001466/2010 - ANA CRISTINA DE SOUZA MARIN (ADV. 

SP048076 - 

MEIVE CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP171477 - LEILA LIZ MENANI, 
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SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI, SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2005.63.16.000897-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001467/2010 - EMILIO KENJI OKAMOTO (ADV. SP172926 - 

LUCIANO 

NITATORI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2005.63.16.000862-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001468/2010 - ANNA MARTINS VECCHIATO (ADV. 

SP172926 - 

LUCIANO NITATORI); EROTILDES TERESA VECCHIATO DENADAI (ADV. SP172926 - LUCIANO 

NITATORI); JOSE 

CARLOS VECCHIATO (ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI); NELSON VECHIATO (ADV. SP172926 - 

LUCIANO 

NITATORI); NEUSA APARECIDA VECCHIATO JORDAO (ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI); 

PEDRO VECHIATTO 

(ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI); SERGIO VECHIATO (ADV. SP172926 - LUCIANO NITATORI) X 

CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP171477 - LEILA LIZ MENANI, SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI, SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2005.63.16.000678-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001469/2010 - ELEUTERIO JOAO ALVES (ADV. SP268965 - 

LAERCIO 

PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2005.63.16.000668-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001470/2010 - ANA CRISTINA DE SOUZA MARIN (ADV. 

SP48076 - 

MEIVE CARDOSO, SP048076 - MEIVE CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP171477 - LEILA 

LIZ MENANI, SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

 

2005.63.16.000222-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001471/2010 - FRANCISCO VENTURA (ADV. SP088550 - 

LUIZ 

CARLOS CICCONE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.000215-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001492/2010 - ANTONIO PEREIRA DA COSTA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA 

COIMBRA DA 

SILVA). 

 

2006.63.16.000490-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001493/2010 - HONORINDA MARIA DE SOUSA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001624-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001494/2010 - RAIMUNDO GOMES DA SILVA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001617-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001495/2010 - FRANCISCO EDUILTON DA SILVA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001932-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001496/2010 - JOAO RODRIGUES LIMA (ADV. SP110974 - 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1234/1284 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002323-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001497/2010 - YOSHIKO KUSAKA (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002176-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001498/2010 - CLEUDE APARECIDA LOPES (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002590-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001499/2010 - ORLANDO SANEFUZI (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

*** FIM *** 

 

2006.63.16.001114-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001562/2010 - EVA SANTANA PAES (ADV. SP156538 - JOSE 

FERNANDO ANDRAUS DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. 

Dê-se ciência ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS acerca do endereço informado pelo autor na petição 

anexada 

ao processo em 13.02.2010, como adequado para recebimento de correspondência relativa ao benefício 

implantando. 

Sem prejuízo da medida acima, remete-se o processo à contadoria, para atualização dos cálculos de liquidação 

anteriormente apresentados. 

Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002252-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001737/2010 - ANTONIO SABBADINI (ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 15.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.586-4, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002241-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001267/2010 - EDUARDO MUNHOZ (ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 08.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.605-4, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002248-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001429/2010 - ANTONIETTA LALUCE MENDES (ADV. 

SP214130 - 
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JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 09.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.611-9, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.16.000177-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001405/2010 - MARCO ANTONIO COELHO GOIATO (ADV. 

SP171991 

- ADEMARCI RODRIGUES DA CUNHA CAZERTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). Vistos. 

Encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que verifique se a Caixa Econômica Federal elaborou os 

cálculos 

nos termos fixados pelo julgado exeqüendo, devendo constar do respectivo parecer considerações acerca da 

divergência 

alegada na petição da parte autora. 

Com a apresentação do respectivo parecer, venham os autos conclusos. 

Dê-se ciência às partes. 

Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002257-9 - DESPACHO JEF Nr. 6316001734/2010 - JULIA QUINALHA BARBOSA (ADV. 

SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 15.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.581-3, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.16.000118-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001761/2010 - LUZIA CUNHA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP194895 - 

VERONICA TAVARES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). Analisando os autos virtuais, verifico que o presente processo virtual encontra-se em grau de 

recurso, 

tendo a E. Turma Recursal convertido o julgamento em diligência e determinado o retorno dos presentes autos 

virtuais 

para este Juizado Especial Federal, exclusivamente para a realização de nova perícia médica. 

Considerando que o médico perito que elaborou o laudo anterior, não integra o quadro dos peritos cadastrados 

para atuar 

nos Juizados Especiais Federais; nomeio o Dr. Denis Alexander Nunes Dourado como perito médico e designo 

perícia 

médica, na área de cardiologia, para o dia 08.04.2010, às 14h00, a ser realizada neste Fórum do Juizado Especial 

Federal, 

sito a Rua Engenheiro Sylvio Seije Shimizu, 1451, Vila Peliciari, em Andradina. 

Deverá o perito médico acima nomeado, por ocasião da realização da respectiva perícia, responder aos quesitos 

que 

seguem, atentando-se especialmente para os de número 01, 05, 06, 07, 08 e 09. 

Quesitos para as perícias: 

01) O(a) autor(a) é portador de alguma doença ou lesão? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão? 
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02) A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 

03) Qual a atividade que o autor declarou exercer anteriormente à sua alegada incapacitação? 

04) A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, 

etc.)? Quais 

os órgãos afetados? 

05) No caso do autor(a) ser portador de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, 

ou seja, 

necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano? Se afirmativo, qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como 

chegou a 

esta conclusão? 

06) No caso do autor(a) ser portador de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da 

atividade para o 

qual ele(a) se achava apto(a) antes de sua incapacitação? Como chegou a esta conclusão? 

07) Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é total ou parcial. Se parcial, qual a limitação? Como 

chegou a esta 

conclusão? 

08) A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou 

a esta 

conclusão? 

09) Num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a 

esta 

conclusão? 

10) O autor(a) é susceptível de reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? 

Como 

chegou a esta conclusão? 

11) Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)? 

12) A perícia foi acompanhada por assistentes técnicos? De qual parte? 

 

Ficam as partes cientes de que poderão fazer-se acompanhar por assistente técnico. 

Intime-se o(a) autor(a) pessoalmente acerca da presente decisão, bem como para comparecer à perícia acima 

designada, 

portando os documentos médicos que possui e que comprovam a sua incapacidade. 

Dê-se ciência ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS. 

Proceda a Secretaria a devida comunicação ao perito do Juízo. 

Com a juntada do laudo pericial aos autos, dê-se vista às partes para manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Publique. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. Intime-se a parte autora 

para se 

manifestar, no prazo de 15(quinze)dias, acerca da petição da Caixa Econômica Federal, anexada ao processo, 

que 

informa a impossibilidade de cumprimento do julgado exeqüendo. Após, à conclusão. Cumpra-se." 

 

2006.63.16.000104-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001474/2010 - SONIA MARISA ALVES MACIEL 

GONCALVES (ADV. 

SP189946 - NILTON CEZAR DE OLIVEIRA TERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP085931 - SONIA 

COIMBRA DA SILVA). 

 

2005.63.16.001752-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001475/2010 - JOSE CARLOS ROSA (ADV. SP068597 - 

CLAUMIR 

ANTONIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA COIMBRA 

DA SILVA). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. Recebo o recurso interposto 

pela parte 

autora no efeito devolutivo. Intime-se o recorrido para apresentar contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. Após, 

encaminhe-se o processo virtual à Turma Recursal. Publique-se. Cumpra-se." 

 

2008.63.16.001830-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001585/2010 - MARIA BERNARDETH MAZZIN AQUINO 

(ADV. 

SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS, SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X 
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INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.16.002067-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001581/2010 - ADEMIR RIBEIRO (ADV. SP088773 - 

GENESIO 

FAGUNDES DE CARVALHO, SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001010-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001582/2010 - GLAUCIA DE FATIMA GARRIDO ALMEIDA 

(ADV. 

SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

 

2008.63.16.002255-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001736/2010 - JAMIL DE OLIVEIRA BATISTA (ADV. 

SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 15.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.583-0, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002244-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001266/2010 - MARIA DE LOURDES NEGRI OLIVIERI 

(ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 08.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.608-9, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002232-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001271/2010 - YUKE KAVANO (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 08.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.569-4, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.001997-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001509/2010 - GUSTAVO UCHIYAMA (ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 
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Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 10.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.507-4, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.001992-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001511/2010 - VALDEMAR TAKEO TATEOKI (ADV. 

SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 10.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.589-9, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2007.63.16.001056-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001173/2010 - CRISTIANE LUVIZUTTO MUNHOZ (ADV. 

SP184661 - 

FABIANA SILVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Considerando as informações apresentadas pela Caixa Econômica Federal, especialmente aquela referente a 

impossibilidade de localização de contas de titularidade da parte autora, tendo com base apenas no número de 

seu CPF, 

intime-se o(a) autor(a) para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe a este Juízo ao menos o número de sua(s) 

conta(s), 

a fim de viabilizar a pesquisa e devido cumprimento do julgado exeqüendo pela Ré. 

Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. Defiro os Benefícios da 

Assistência 

Judiciária. Recebo o recurso interposto pela parte autora no efeito devolutivo. Intime-se o recorrido para 

apresentar contra- 

razões no prazo de 10 (dez) dias. Após, encaminhe-se o processo virtual à Turma Recursal. Publique-se. 

Cumpra-se." 

 

2008.63.16.001847-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001583/2010 - ABEDAL SALES (ADV. SP172889 - EMERSON 

FRANCISCO GRATAO, SP241453 - RICARDO PACHECO IKEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001374-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001674/2010 - JOACIR CARLOS ANTIGO (ADV. SP172889 - 

EMERSON FRANCISCO GRATAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001776-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001586/2010 - VERA LUCIA DE QUEIROZ (ADV. SP057755 - 

JOSE 

DOMINGOS CARLI, SP251639 - MARCOS ROBERTO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001845-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001584/2010 - JOSE CARLOS CARDOSO (ADV. SP172889 - 

EMERSON FRANCISCO GRATAO, SP241453 - RICARDO PACHECO IKEDO) X INSTITUTO NACIONAL 
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DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

 

2008.63.16.001989-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001512/2010 - WALDEMAR FERNANDES JOSE (ADV. 

SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 10.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.534-1, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. Encaminhem-se os autos à 

Contadoria Judicial a fim de que verifique se a Caixa Econômica Federal elaborou os cálculos nos termos 

fixados pelo 

julgado exeqüendo. Com a apresentação do respectivo parecer, venham os autos conclusos. Dê-se ciência às 

partes. 

Cumpra-se." 

 

2006.63.16.002395-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001380/2010 - OSWALDO GUESSI (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002326-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001381/2010 - CELINA SANAE KUSAKA (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002313-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001382/2010 - JACIRA FREITAS DOS SANTOS (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002305-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001383/2010 - AMARO RODRIGUES (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002158-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001384/2010 - JOAQUIM DA CUNHA (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001975-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001385/2010 - ARLINDA JOANA DA SILVA COSTA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.001964-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001386/2010 - LUZIA KIMIE HAYASHIDA (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 
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2005.63.16.002354-6 - DESPACHO JEF Nr. 6316001387/2010 - SALVADOR CAETANO PEREIRA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP085931 - SONIA 

COIMBRA DA 

SILVA). 

 

2007.63.16.000725-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001399/2010 - PAULO KUNIMITU OKUYAMA (ADV. 

SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.000092-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001400/2010 - EDISON BATISTA DE SOUSA (ADV. SP110974 

- 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2007.63.16.000088-9 - DESPACHO JEF Nr. 6316001401/2010 - LUIZ SOARES DE SOUZA (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.003301-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001402/2010 - JOSE ALVES DE QUEIROZ (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.003295-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001403/2010 - JOAO JOAQUIM DE LIMA (ADV. SP110974 - 

CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

 

2006.63.16.002459-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001404/2010 - DANIELA MITIKO MOROZUMI (ADV. 

SP198740 - 

FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO 

FUGIKURA). 

*** FIM *** 

 

2008.63.16.002000-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001508/2010 - CARLISMINO CARLOS DE ALMEIDA (ADV. 

SP214130 

- JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 10.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.521-0, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.16.003474-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001174/2010 - JUSTO RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). Vistos. 

Intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo de 15(quinze)dias, acerca das petições apresentadas pela 

Caixa 

Econômica Federal. 
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Após, à conclusão. 

Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002236-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001269/2010 - OLIMPIO RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 08.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.604-6, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2006.63.16.000857-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001763/2010 - CELINA MARIA SEVERINO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). Primeiramente, promova a 

Secretaria o 

cadastramento do advogado da autora, conforme solicitado através da petição anexada ao processo em 

23.11.2009. 

Sem prejuízo da medida acima, defiro o pedido da parte autora para prorrogação do prazo por mais de 

30(trinta) dias, para 

sua manifestação acerca das informações apresentadas pela Entidade Ré, bem como para obtenção dos 

respectivos 

extratos junto ao banco depositário. 

Fica desde já ciente a parte autora que, decorrido o prazo de prorrogação acima sem qualquer manifestação, 

será a 

presente ação extinta. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002249-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001428/2010 - DANTE MECONI (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN); IRENE CORREA MECONI (ADV. SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 09.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.595-3, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.000684-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001534/2010 - BRAZ SOARES (ADV. SP172889 - EMERSON 

FRANCISCO GRATAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). Vistos. 

Tendo em vista a petição de desistência do recurso interposto pela parte autora, em petição anexada aos autos 

eletrônicos em 01/03/2010, proceda a Secretaria a certificação do Trânsito em Julgado e a expedição dos valores 

apurados em sentença. 

Dê ciência às partes. 

Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. Recebo o recurso interposto 

pelo 

INSS no efeito devolutivo. Intime-se o recorrido para apresentar contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. Após, 

encaminhe-se o processo virtual à Turma Recursal. Publique-se. Cumpra-se." 
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2008.63.16.001804-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001693/2010 - LAURA FERREIRA (ADV. SP252281 - 

ROSANGELA 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001632-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001587/2010 - OLAVIO FERREIRA SOARES (ADV. 

SP225097 - 

ROGÉRIO ROCHA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001331-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001621/2010 - JAIR ALMEIDA (ADV. SP131395 - HELTON 

ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001229-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001622/2010 - ODAIR CLAUDIO GALMACCI (ADV. 

SP178467 - 

DOUGLAS ROBERTO BISCO FLOZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2008.63.16.000841-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001623/2010 - IRINEU ALVES DE LIMA (ADV. SP144341 - 

EDUARDO 

FABIAN CANOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.000533-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001624/2010 - OG BARBOSA MAIA (ADV. SP061730 - 

ROBERTO 

MAZZARIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.000845-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001694/2010 - JOSE FRANCISCO (ADV. SP144341 - 

EDUARDO 

FABIAN CANOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001403-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316001620/2010 - IRMA DE SOUZA OLIVEIRA (ADV. SP189185 

- 

ANDRESA CRISTINA DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001405-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001619/2010 - ILDA NACIMENTO BEXIGA (ADV. SP189185 

- 

ANDRESA CRISTINA DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

 

2008.63.16.001729-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001625/2010 - ODETE ALVES DA SILVA (ADV. SP131395 - 

HELTON 

ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

 

2008.63.16.002256-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001735/2010 - GABRIEL POI (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 15.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 
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processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.582-1, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002262-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001732/2010 - FERNANDO GUARANHA (ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 15.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.554-6, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002229-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316001739/2010 - OLIVIA GREGGIO (ADV. SP214130 - 

JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 15.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.597-0, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002240-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316001268/2010 - RAMZE JUNDI (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). Vistos. 

Dê-se ciência às partes acerca do parecer da Contadoria Judicial, anexado ao processo em 08.03.2010. 

Sem prejuízo da medida acima, oficie-se à Caixa Econômica Federal, na pessoa do Gerente Geral da Agência de 

Andradina, com cópia desta decisão, da guia de depósito judicial e do parecer da contadoria judicial anexados ao 

processo, a fim de que, no prazo de 30(trinta) dias, complemente o depósito judicial anteriormente efetuado na 

conta 

0280.005.571-6, conforme valores apurados pela Contadoria Judicial. 

Cumprida a determinação acima, retornem os autos conclusos para decisão acerca do levantamento dos valores 

depositados. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE ANDRADINA 

 

37ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

TERMOS REGISTRADOS PELO MM. JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL DE 

ANDRADINA 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6316000043 

 

 

DESPACHO JEF 

 

2009.63.16.001882-9 - DESPACHO JEF Nr. 6316001195/2010 - ODILIA CAMARGO ALVES (ADV. SP119506 - 
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MANOEL 

JOSE FERREIRA RODAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). Vistos. 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária. 

Nomeio o Dr. Oswaldo Luis Junior Marconato como perito médico deste Juízo, bem como designo perícia para o 

dia 

15/10/2010, às 10:30 horas, a ser realizada neste Fórum do Juizado Especial Federal, sito a Rua Engenheiro 

Sylvio Seije 

Shimizu, 1451, Vila Peliciari, em Andradina. 

Nomeio ainda a Assistente Social Sra. Leadna Cristina Ângelo Cardoso de Sá como perita deste Juízo, bem como 

designo 

perícia social a ser realizada no dia 05/04/2010, às 14:30 horas, na residência do(a) autor(a). 

Intime-se o(a) autor(a), na pessoa de seu patrono, acerca da designação das perícias médica e social, para 

comparecer 

no endereço supramencionado, na data e horário estabelecidos, munido de todos os exames, atestados e 

documentos 

que entender pertinentes para auxílio do Sr. Perito, bem como para permanecer no endereço supramencionado, 

na data e 

horário estabelecidos. 

Ficam deferidos os quesitos que seguem. 

Quesitos da Perícia Médica: 

 

01) O(a) autor(a) é portador de alguma doença ou lesão? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão? 

02) A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 

03) Qual a atividade que o autor declarou exercer anteriormente à sua alegada incapacitação? 

04) A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, 

etc.)? Quais 

os órgãos afetados? 

05) No caso do autor(a) ser portador de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, 

ou seja, 

necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano? Se afirmativo, qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como 

chegou a 

esta conclusão? 

06) No caso do autor(a) ser portador de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da 

atividade para o 

qual ele(a) se achava apto(a) antes de sua incapacitação? Como chegou a esta conclusão? 

07) Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é total ou parcial. Se parcial, qual a limitação? Como 

chegou a esta 

conclusão? 

08) A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou 

a esta 

conclusão? 

09) Num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a 

esta 

conclusão? 

10) O autor(a) é susceptível de reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? 

Como 

chegou a esta conclusão? 

11) Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)? 

12) A perícia foi acompanhada por assistentes técnicos? De qual parte? 

 

Quesitos da Perícia Social: 

O(a) autor(a) mora sozinho(a) ou em companhia de outras pessoas? Se mora acompanhado(a), discriminar 

nome, idade, 

estado civil e grau de parentesco dos demais. 

O(a) autor(a) exerce atividade remunerada? Em caso positivo, qual a natureza da atividade e o valor da 

remuneração 

mensal? Recebe vale-transporte ou vale-alimentação? Possui carteira assinada? Já é titular de algum benefício 

previdenciário ou assistencial (por ex., auxílio-gás, renda-mínima, bolsa-escola)? 

As pessoas que residem com o(a) autor(a) exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar: 

a)a 

natureza da atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o 
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caso; b) se 

possuem ou não carteira assinada (pedir a carteira profissional para conferir); c) se alguma dessas pessoas 

recebe 

benefício previdenciário ou assistencial (por ex., auxílio-gás, renda-mínima, bolsa-escola)? Em caso positivo, 

especificar a 

natureza e o valor. 

O(a) autor(a) possui filho(s)? Em caso positivo, especificar: nome, idade, estado civil, profissão atual, local de 

residência de 

cada um e indagar se prestam algum auxílio à autora, indicando, em caso afirmativo, a natureza da ajuda e sua 

freqüência. 

O(a) autor(a) refere ser portador(a) de alguma deficiência ou moléstia? Em caso positivo, qual? Em se tratando 

de moléstias 

de sintomas físicos aparentes, descrevê-los. 

A residência em que mora o(a) autor(a) é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi 

adquirida? Se 

cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação? 

Descrever pormenorizadamente a residência onde mora o(a) autor(a) (tipo de material, estado de conservação, 

quantidade 

de cômodos, móveis que guarnecem etc.). 

Informar-se discretamente com vizinhos sobre efetivo estado de penúria e necessidade do(a) autor(a), relatando 

as 

informações conseguidas. 

Outras informações que o assistente social julgar necessárias e pertinentes. 

Ficam as partes cientes de que poderão fazer-se acompanhar por assistente técnico. 

Dê-se ciência ao INSS e ao Ministério Público Federal. 

Proceda a Secretaria a devida comunicação ao perito do Juízo. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.16.000697-9 - DESPACHO JEF Nr. 6316001697/2010 - OSWALDO BATISTA (ADV. SP117855 - 

JORGE 

FRANCISCO MAXIMO, SP265580 - DIEGO DÊMICO MÁXIMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. 

Intime-se o autor, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, providencie exames/laudos recentes, nos termos 

mencionado 

pelo sr. perito judicial, no laudo médico (conclusão) protocolizado sob o nº2009/6094, a fim de viabilizar a 

realização de 

nova perícia, se for o caso. 

Após, à conclusão. 

 

2008.63.16.002908-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001699/2010 - RAMIRO JOSE DE LIMA (ADV. SP229709 - 

VALNEY 

FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). Vistos. 

Ante a juntada de croqui pelo autor, nomeio a Assistente Social Sra. Luciane Malheiro Dourado como perita 

deste Juízo, 

bem como redesigno perícia social a ser realizada no dia 15/04/2010, às 17:00 horas, na residência do(a) autor(a). 

Intime-se o(a) autor(a), na pessoa de seu patrono, acerca da redesignação da perícia social, para permanecer no 

endereço supramencionado, na data e horário estabelecidos. 

Ficam deferidos os quesitos que seguem da decisão proferida nos presentes autos virtuais sob o nº 370/2009. 

Proceda a Secretaria a devida comunicação à Sra. Perita (Assistente Social), do Juízo. Para tanto, expeça-se 

ofício, o 

qual deve ser acompanhado de cópias da presente decisão, bem como da decisão que contém os quesitos a serem 

respondidos, e da petição do autor acompanhada do croqui, anexada aos autos virtuais em 14/04/2009. 

Dê-se ciência ao INSS e ao Ministério Público Federal. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: "Vistos. Defiro os benefícios da 

Assistência 

Judiciária. Nomeio o Dr. Oswaldo Luis Júnior Marconato como perito médico deste Juízo, bem como designo 

perícia para 

o dia 15/04/2010, às 10:30 horas, a ser realizada neste Fórum do Juizado Especial Federal, sito a Rua Engenheiro 
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Sylvio 

Seije Shimizu, 1451, Vila Peliciari, em Andradina. Intime-se o(a) autor(a), na pessoa de seu patrono, para 

comparecer no 

endereço supramencionado, na data e horário estabelecidos, munido de todos os exames, atestados e documentos 

que 

entender pertinentes para auxílio do Sr. Perito. Ficam deferidos os quesitos que seguem. 

Quesitos da Perícia Médica: 

 

01) O(a) autor(a) é portador de alguma doença ou lesão? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão? 

02) A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 

03) Qual a atividade que o autor declarou exercer anteriormente à sua alegada incapacitação? 

04) A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, 

etc.)? Quais 

os órgãos afetados? 

05) No caso do autor(a) ser portador de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, 

ou seja, 

necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano? Se afirmativo, qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como 

chegou a 

esta conclusão? 

06) No caso do autor(a) ser portador de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da 

atividade para o 

qual ele(a) se achava apto(a) antes de sua incapacitação? Como chegou a esta conclusão? 

07) Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é total ou parcial. Se parcial, qual a limitação? Como 

chegou a esta 

conclusão? 

08) A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou 

a esta 

conclusão? 

09) Num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a 

esta 

conclusão? 

10) O autor(a) é susceptível de reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? 

Como 

chegou a esta conclusão? 

11) Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)? 

12) A perícia foi acompanhada por assistentes técnicos? De qual parte? 

 

Ficam as partes cientes de que poderão fazer-se acompanhar por assistente técnico. 

Dê-se ciência ao INSS. 

Proceda a Secretaria a devida comunicação ao perito do Juízo. 

Publique-se. Cumpra-se." 

 

2009.63.16.001877-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316001194/2010 - JOSEFINA DOS SANTOS RODRIGUES (ADV. 

SP119506 - MANOEL JOSE FERREIRA RODAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

 

2009.63.16.001884-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001196/2010 - MAIZA SILVA DA COSTA (ADV. SP119506 - 

MANOEL 

JOSE FERREIRA RODAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

 

2009.63.16.000982-8 - DESPACHO JEF Nr. 6316001695/2010 - EDILENE OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP229709 - 

VALNEY FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). Vistos. 

Considerando que a parte autora alega a condição de rurícola e requer auxílio-doença/aposentadoria por 

invalidez - rural 

designo a audiência de conciliação, instrução e julgamento para 28/04/2010, às 15:40 horas. 

Intime-se ainda a parte autora da designação do ato, bem como de que, nos termos do artigo 34 da Lei 9099/95, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1247/1284 

as 

testemunhas, no máximo três, deverão comparecer à audiência designada, independentemente de intimação, 

munidas de 

cédula de identidade (RG), CPF e Carteira de Trabalho. 

Tendo em vista que o INSS já foi citado, bem como já apresentou a contestação-padrão anexada aos presentes 

autos 

virtuais, dê-se tão somente ciência à autarquia ré da designação de audiência. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2008.63.16.002407-2 - DESPACHO JEF Nr. 6316001696/2010 - ANTONIA APARECIDA REAL SIQUEIRA 

(ADV. 

SP276022 - EDER DOURADO DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos. 

Considerando que a autora colacionou aos autos virtuais cópia do procedimento administrativo, onde alega 

constar o 

prontuário médico do falecido, remeta-se referida cópia à Sra. Perita, a fim de que esta realize a perícia médica 

indireta 

para a qual foi nomeada nos presentes autos virtuais, bem como cópia da presente decisão e da decisão anterior 

(nº1970/2009), onde consta os quesitos a serem respondidos. 

Proceda a Secretaria a comunicação desta decisão à Sra. Perita, ressaltando que a mesma tem o prazo de 30 dias, 

para a 

entrega do laudo. Para tanto, expeça-se ofício. 

Dê-se ciência às partes. 

Cumpra-se. 

 

2009.63.16.001889-1 - DESPACHO JEF Nr. 6316001197/2010 - JORGE BORGES DE SOUZA (ADV. SP119506 

- 

MANOEL JOSE FERREIRA RODAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). Vistos. 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária. 

Nomeio o Dr. José Carlos Modesto como perito médico deste Juízo, bem como designo perícia para o dia 

05/04/2010, às 

15:00 horas, a ser realizada na Avenida Guanabara, 1641, Andradina/SP. 

Intime-se o(a) autor(a), na pessoa de seu patrono, para comparecer no endereço supramencionado, na data e 

horário 

estabelecidos, munido de todos os exames, atestados e documentos que entender pertinentes para auxílio do Sr. 

Perito. 

Ficam deferidos os quesitos que seguem. 

Quesitos da Perícia Médica: 

 

01) O(a) autor(a) é portador de alguma doença ou lesão? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão? 

02) A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 

03) Qual a atividade que o autor declarou exercer anteriormente à sua alegada incapacitação? 

04) A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, 

etc.)? Quais 

os órgãos afetados? 

05) No caso do autor(a) ser portador de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, 

ou seja, 

necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano? Se afirmativo, qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como 

chegou a 

esta conclusão? 

06) No caso do autor(a) ser portador de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da 

atividade para o 

qual ele(a) se achava apto(a) antes de sua incapacitação? Como chegou a esta conclusão? 

07) Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é total ou parcial. Se parcial, qual a limitação? Como 

chegou a esta 

conclusão? 

08) A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou 

a esta 

conclusão? 

09) Num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a 
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esta 

conclusão? 

10) O autor(a) é susceptível de reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? 

Como 

chegou a esta conclusão? 

11) Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)? 

12) A perícia foi acompanhada por assistentes técnicos? De qual parte? 

 

Ficam as partes cientes de que poderão fazer-se acompanhar por assistente técnico. 

Dê-se ciência ao INSS. 

Proceda a Secretaria a devida comunicação ao perito do Juízo. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

2009.63.16.001041-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316001698/2010 - ANTONIO FURUKAVA SOBRINHO (ADV. 

SP087443 - 

CLAUDIO FERREIRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR). Vistos. 

Intime-se o autor, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, providencie exames/laudos recentes, nos termos 

mencionado 

pelo sr. perito judicial, no laudo médico (conclusão) protocolizado sob o nº2009/7428, a fim de viabilizar a 

realização de 

nova perícia, se for o caso. 

Após, à conclusão. 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 17/03/2010 

Lote 1438.2010 

UNIDADE: FRANCA 

 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001172-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCA MARIA NUNES 

ADVOGADO: SP210645 - JOSE FAGGIONI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001173-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TAILON CAMARGO DO CARMO 

ADVOGADO: SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/04/2010 16:30:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001174-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIA REGINA DA SILVA 

ADVOGADO: SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/04/2010 17:00:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001175-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WELINGTON ALVES DA SILVA 
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ADVOGADO: SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 13/09/2011 16:45:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001176-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNA DE PAULA SILVA 

ADVOGADO: SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/04/2010 17:30:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001177-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 14/09/2011 14:00:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001178-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DONIZETE DE SOUZA RAMOS 

ADVOGADO: SP111059 - LELIANA FRITZ SIQUEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/04/2010 18:00:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001179-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALTAIR ANTONIO GABRIEL 

ADVOGADO: SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001180-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA PUNGILLO 

ADVOGADO: SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/04/2010 18:30:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001181-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CONCEIÇÃO DE SOUSA AGUILA 

ADVOGADO: SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 15/09/2011 15:00:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001182-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMIR MESSIAS DOS SANTOS JUNIOR 

ADVOGADO: SP200513 - SILVIA FREITAS FARIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001185-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUSTINO RODRIGUES MARES 

ADVOGADO: SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/04/2010 09:00:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001186-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTÔNIO BENEDITO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1250/1284 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/04/2010 09:30:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001187-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE EURIPEDES PERCILIANO 

ADVOGADO: SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/04/2010 10:00:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001188-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIA HELENA BOARETO MORENO 

ADVOGADO: SP193368 - FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/04/2010 10:30:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001189-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARNALDO DOS SANTOS BRITTO 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001190-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DAS GRACAS DE ASSIS DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/04/2010 15:00:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001192-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONARDO VINICIUS DE OLIVEIRA CARLOS 

ADVOGADO: SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 08/04/2010 16:00:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001193-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANICELIO SPIRLANDELLI JUNIOR 

ADVOGADO: SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/04/2010 15:30:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001194-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZENAIDE MARIA CINTRA 

ADVOGADO: SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/04/2010 16:00:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001195-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMALIA BERGAMO FERREIRA 

ADVOGADO: SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA LIPORONI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 09/04/2010 16:30:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001196-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CONCEICAO GOMES 

ADVOGADO: SP264396 - ANA PAULA BOTTO PAULINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.18.001197-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONEL CAETANO CINTRA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001198-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLEUSINA DE MELO TRISTAO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001199-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMAIR ALVES 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001200-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELIO NATAL DA CUNHA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001201-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE DO PRADO BERTONI 

ADVOGADO: SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/09/2011 14:30:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001202-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE NUNES FERREIRA 

ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001203-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP246103 - FABIANO SILVEIRA MACHADO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001204-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MONICA FERREIRA DE ASSIS BETTARELLO 

ADVOGADO: SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001205-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO SERGIO BETTARELLO 

ADVOGADO: SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001206-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OLAVO PLACIDINO FERREIRA 

ADVOGADO: SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001207-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO AMARAL 
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ADVOGADO: SP233804 - RONALDO XISTO DE PADUA AYLON 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001208-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WILSON BUENO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001209-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNA MARIA FERREIRA 

ADVOGADO: SP163150 - RENATA ELISABETE MORETTI MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001210-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZA SENHORINHA CINTRA 

ADVOGADO: SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 13/09/2011 17:15:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001211-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CANDIDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 14/09/2011 14:45:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001212-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES DE PAULA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/09/2011 15:00:00 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001213-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ANTONIO RONCARI 

ADVOGADO: SP247695 - GLAUCIA DE OLIVEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001214-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEIDE FRANCHINI NEVES 

ADVOGADO: SP179156 - JAQUELINE RIBEIRO LAMONATO CLARO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001215-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE APARECIDO FONSECA 

ADVOGADO: SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

3) Outros Juízos: 

 

PROCESSO: 2010.63.18.001184-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO ROBERTO CANTIERI 

ADVOGADO: MG035705 - REGINALDO JOSE DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 41 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 1 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 42 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

13ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE FRANCA 

LOTE 1437/2010 

EXPEDIENTE Nº 2010/6318000037 

 

DESPACHO JEF 

 

2009.63.18.003230-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318004139/2010 - LUCIA AMELIA MARTINS (ADV. SP061447 - 

CARLOS 

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista que a parte autora entregou os exames, intime-se o perito médico 

judicial 

para que, no prazo de 15 (quinze) dias entregue o Laudo Médico. 

 

2009.63.18.006319-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318004099/2010 - MARIA JACINTA COSTA (ADV. SP194657 - 

JULIANA 

MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 22/08/2011 às 14:00 horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime(m)-se a(s) parte(s) para que 

no prazo de 10 

(dez) dias, manifeste(m)-se sobre o(s) Laudo(s) pericial(is), em alegações finais. 

 

2010.63.18.000392-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318004162/2010 - AMARILIS GOMES PEREIRA BONETTI 

(ADV. 

SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000393-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318004163/2010 - DENILDA COSTA ARANTES GONCALVES 

(ADV. 

SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000377-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318004165/2010 - PAULO ROBERTO PEIXOTO (ADV. SP246103 

- 

FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2009.63.18.005606-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004159/2010 - DEMOSTENES ANANIAS NEVES (ADV. 

SP246103 - 

FABIANO SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2009.63.18.005605-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318004160/2010 - JOAO BATISTA (ADV. SP246103 - FABIANO 

SILVEIRA 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 
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FEDERAL). 

 

2010.63.18.000033-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004158/2010 - BIANCA ISRAEL DAS NEVES (ADV. 

SP058625 - JOSE 

FERREIRA DAS NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2009.63.18.006194-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318004161/2010 - JOSE EURIPEDES BEVILAQUA (ADV. 

SP241055 - 

LUIZ AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

 

2009.63.18.004640-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318004093/2010 - LUIZ GOMES BARBOSA (ADV. SP238574 - 

ALINE DE 

OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24/08/2011 às 14:45 horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2010.63.18.000394-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318004176/2010 - MARIA DOS ANJOS ALVES DE OLIVEIRA 

(ADV. 

SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Determino a realização do estudo sócio-econômico da família da 

autora. 

 

 Para tanto, nomeio como assistente social do Juízo a Sra. Erica Bernardo Bettarello, e fixo prazo de 

30 (trinta) dias para a entrega do laudo, contados a partir da ciência desta. 

 

 Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 421 § 1º 

do C.P.C. 

 

2009.63.18.004639-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318004090/2010 - JOSE ALBERTO DA SILVA (ADV. SP238574 - 

ALINE 

DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24/08/2011 às 

15:30 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2010.63.18.000460-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318004173/2010 - IZABEL DE ALMEIDA BORGES (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 08/09/2011 às 

15:00 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2010.63.18.000334-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318004133/2010 - MARIA DE FATIMA SILVA (ADV. SP171464 - 
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IONE 

GRANERO CAPEL DE ANDRADE, SP284087 - CAIO GRANERO DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista petição 

requerendo a 

redesignação da perícia, determino sua redesignação para o dia 07 de abril de 2010 às 09h30, no setor de perícias 

localizado neste Juizado. 

                         Providencie o advogado para que o autor compareça no dia e horário marcado, sob pena de 

preclusão da 

prova pericial. 

 

2009.63.18.006504-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318004092/2010 - ROBERTO SALTORI BONAMIM (ADV. 

SP172977 - 

TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP134546 - ARIOVALDO 

VIEIRA DOS 

SANTOS, SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENCO FRANCO, SP278689 - ALINE CRISTINA 

MANTOVANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Designo 

audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 25/08/2011 às 15:30 horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2009.63.18.002732-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004075/2010 - ARLINDO ROCHA DA SILVA (ADV. SP241055 

- LUIZ 

AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Fixo os honorários periciais em R$ 305,00 (trezentos e cinco reais), conforme 

Edital 01/2008, 

deste juizado, devendo o mesmo expedir a solicitação de pagamento. 

           Oficie-se à Corregedoria-Geral da 3ª Região, nos termos da Resolução 558/CJF. 

 

2010.63.18.000113-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318004100/2010 - DULCE HELENA DA SILVA (ADV. SP238081 - 

GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de 

conciliação, 

instrução e julgamento para o dia 05/08/2011 às 16:00 horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2009.63.18.005373-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318004089/2010 - ANTONIO CARLOS FERREIRA (ADV. 

SP209273 - 

LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 25/08/2011 às 

16:00 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2010.63.18.000940-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004119/2010 - JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. SP289810 - 

LEANDRO 

VILACA BORGES, SP288426 - SANDRO VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Determino a realização do estudo sócio-econômico da família da 

autora. 
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 Para tanto, nomeio como assistente social do Juízo a Sra. Jacqueline Medeiros Soares, e fixo prazo 

de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo, contados a partir da ciência desta. 

 

 Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 421 § 1º 

do C.P.C. 

 

2010.63.18.000568-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318004123/2010 - RITA PEREIRA GOMES (ADV. SP084517 - 

MARISETI 

APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Determino a realização do estudo sócio-econômico da família da autora. 

 

 Para tanto, nomeio como assistente social do Juízo a Sra. Erica Bernardes Bettarello, e fixo prazo de 

30 (trinta) dias para a entrega do laudo, contados a partir da ciência desta. 

 

 Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 421 § 1º 

do C.P.C. 

 

2009.63.18.005058-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318002133/2010 - JOAO ISCALO FRANCISCO SANTOS (ADV. 

SP209273 

- LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Fixo os honorários periciais em R$ 210,00 (duzentos e dez reais), conforme Edital 

01/2008, 

deste juizado, devendo o mesmo expedir a solicitação de pagamento. 

Oficie-se à Corregedoria-Geral da 3ª Região, nos termos da Resolução 558/CJF. 

 

2009.63.18.002429-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004149/2010 - OTAVIO GARCIA PIMENTA (ADV. SP047330 

- LUIS 

FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Recebo o recurso da sentença apresentado pelo Autor em seus regulares efeitos. 

Verifico que o INSS, devidamente intimado, deixou de apresentar as suas contrarrazões. 

Assim sendo, prossiga-se com a remessa dos autos à Turma Recursal deste Juizado. 

Cumpra-se. 

 

2009.63.18.004798-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318004151/2010 - LUKA GABRIEL SOUZA SANTANA (ADV. 

SP022048 - 

EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS, SP284130 - ELISA YURI RODRIGUES FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Inicialmente, dtermino o 

cancelamento 

do termo 4076/2010. 

                            Tendo em vista não constar dos autos cópia do requerimento administrativo, com relação a 

segunda 

prisão do segurado, isto é após, 20/02/2009, indeferido pela autarquia previdenciária. 

 Intime-se a parte autora para que no prazo de 05 (cinco) dias, junte o referido requerimento administrativo, sob 

pena de 

extinção do feito. 

 Determino ainda, que a secretaria expeça ofício à Penitenciária Dr. Sebastião M. 

Silveira/SP, com endereço a Avenida Francisco Vaz Filho, nº 4055, Jd. Pinheiros, na cidade de Araraquara, CEP 

14.800.900, para que informe a este juizado se EDNALDO GONÇALVES SANTANA, CPF 224.628.658-10, 

encontra-se 

preso e a data do seu encarceramento, no prazo de 05 (dias). 

Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença. 

 

2009.63.18.004034-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318004135/2010 - ORELINDO JOSE DURAES (ADV. SP172977 - 

TIAGO 

FAGGIONI BACHUR, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP278689 - ALINE CRISTINA 

MANTOVANI, 

SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Recebo o recurso da sentença, apresentado pelo Autor, em seus 
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regulares 

efeitos. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remeta-se o processo à Turma Recursal deste Juizado. 

Cumpra-se. 

 

2009.63.18.005507-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318004118/2010 - MARIA HELENA RIBEIRO (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Designo perícia médica para o dia 07 de abril de 2010, 

às 09:00 

horas, a ser realizada na sala de perícias da Justiça Federal, ficando intimada a parte autora na pessoa de seu 

advogado 

(art. 8ª, par. 1º, da Lei 10.259/01). 

                           Em ato contínuo, determino a realização do estudo sócio-econômico da família da autora. Para 

tanto, 

nomeio assistente social do Juiízo a Sra. Jacqueline Medeiros Soares (dados constantes em secretária) e fixo 

prazo de 30 

(trinta) dias para entrega do laudo, contados a partir da ciência desta. 

                            Faculto às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 421 

§ 1º 

do C.P.C. 

 

2009.63.18.004798-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318004076/2010 - LUKA GABRIEL SOUZA SANTANA (ADV. 

SP022048 - 

EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS, SP284130 - ELISA YURI RODRIGUES FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Fixo os honorários 

periciais em R$ 

400,00 (quatrocentos reais), conforme Edital 01/2008, deste juizado, devendo o mesmo expedir a solicitação de 

pagamento. 

           Oficie-se à Corregedoria-Geral da 3ª Região, nos termos da Resolução 558/CJF. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Nos termos do artigo 130 do 

Código de 

Processo Civil, designo, como prova do juízo, a realização de laudo técnico pericial, na(s) empresa(s) 

mencionadas na 

petição, tendo em vista a necessidade da comprovação da alegada situação de insalubridade em que laborava o 

autor. 

2. Para tanto, designo o perito em Engenharia e Segurança do Trabalho o Sr. Roeni Benedito Michelon Pirolla, 

para que 

realize o laudo referido, assinalando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para a entrega. 

3. Outrossim, esclareço que no caso de perícia indireta, eventual paradigma indicado pela parte autora pode ser 

facultativamente adotado pelo perito ou outro a seu prudente critério, tendo em vista que, no caso concreto, as 

condições 

ambientais de trabalho podem ser totalmente diferentes para trabalhadores que exerçam a mesma função em 

empresas 

que desenvolvem a mesma atividade. 

4. Caso o Sr. Perito judicial não disponha de provas documentais (PPP, SB-40, DS-8030), para realização de 

perícia 

indireta por similaridade, nos caso em que a legislação não permite o enquadramento com base na função, 

deverá apenas 

consignar o ocorrido e submeter tal afirmação ao juízo para livre valoração (art. 131, CPC). 

5. Faculto às partes a formulação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. 

No mais, cite-se e intimem-se. 

 

2010.63.18.000573-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318004113/2010 - JOAQUIM DE SOUSA E SILVA (ADV. 

SP022048 - 

EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.18.000599-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318004114/2010 - JOSE ALVES DA SILVA FILHO (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000598-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318004115/2010 - APARECIDO BORGES TEIXEIRA (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000501-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318004125/2010 - ELIO ROSA SANTANA (ADV. SP096644 - 

SUSANA 

NAKAMICHI CARRERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000728-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318004171/2010 - JOACIR INOCENCIO TRISTAO (ADV. 

SP190205 - 

FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP288124 - AMANDA 

CAROLINE 

MANTOVANI, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000610-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004111/2010 - JOSE RESENDE BERNABE (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000700-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318004112/2010 - JARBAS JOSE JUNQUEIRA (ADV. SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE, SP274691 - MARINA ANGÉLICA SILVA BASSI MIYOSHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000690-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318004170/2010 - ROSA MARIA RODRIGUES CINTRA 

TEIXEIRA (ADV. 

SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP278689 - ALINE 

CRISTINA 

MANTOVANI, SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

 

2009.63.18.002732-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004104/2010 - ARLINDO ROCHA DA SILVA (ADV. SP241055 

- LUIZ 

AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 17/08/2011 às 

15:30 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 05 

(cinco) dias, comprove documentalmente o não comparecimento a perícia médica, designada para este feito. 

 

2010.63.18.000313-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318004130/2010 - JOAO BATISTA DOS REIS ALVES (ADV. 

SP214848 - 
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MARCELO NORONHA MARIANO, SP221238 - KARINA DE CAMPOS NORONHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000623-9 - DESPACHO JEF Nr. 6318004167/2010 - ANGELO RIZI NETO (ADV. SP059615 - 

ELIANA 

LIBANIA PIMENTA, SP142772 - ADALGISA GASPAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000617-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318004166/2010 - TEREZINHA ROSA (ADV. SP189429 - 

SANDRA MARA 

DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2010.63.18.000319-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318004129/2010 - PLINIO DE FARIA SOUZA (ADV. SP139376 - 

FERNANDO CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

 

2009.63.18.004076-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318004103/2010 - LAURO ELEUTERIO (ADV. SP201448 - 

MARCOS DA 

ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 18/08/2011 às 16:00 horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2009.63.18.003912-7 - DESPACHO JEF Nr. 6318004088/2010 - WALTER DE ANDRADE (ADV. SP201448 - 

MARCOS 

DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 22/08/2011 às 

15:30 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2010.63.18.000321-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318004172/2010 - LUCIA DE FATIMA SILVA (ADV. SP027971 - 

NILSON 

PLACIDO, SP180190 - NILSON ROBERTO BORGES PLÁCIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento 

para o dia 05/09/2011 às 14:30horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2009.63.18.004689-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318004094/2010 - JAIME SILVEIRA REIS (ADV. SP209273 - 

LÁZARO 

DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 23/08/2011 às 

17:15 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 
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10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2009.63.18.004636-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318004097/2010 - LUZIA APARECIDA MARQUES (ADV. 

SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 24/08/2011 às 

14:00 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2009.63.18.006124-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318004117/2010 - GERALDA DE ANDRADE SOUZA (ADV. 

SP047330 - 

LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifeste a 

respeito da 

proposta de acordo ofertada neste feito. 

 

2009.63.18.005058-5 - DESPACHO JEF Nr. 6318004102/2010 - JOAO ISCALO FRANCISCO SANTOS (ADV. 

SP209273 

- LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 17/08/2011 às 

16:15 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2009.63.18.004626-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004101/2010 - JOSE MORAES DE MELO (ADV. SP201448 - 

MARCOS 

DA ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 15/08/2011 às 

15:30 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que a parte autora 

entregou os 

exames, intime-se o perito médico judicial para que, no prazo de 15 (quinze) dias, entregue o Laudo Médico. 

 

2009.63.18.004164-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004137/2010 - SERVULO VITORINO DE ALBUQUERQUE 

NETO 

(ADV. SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2009.63.18.005815-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318004138/2010 - FLAVIO EDUARDO CORDEIRO HONORIO 

(ADV. 

SP238081 - GABRIELA CINTRA PEREIRA, SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Nos termos do artigo 130 do 

Código de 

Processo Civil, designo, como prova do juízo, a realização de laudo técnico pericial, na(s) empresa(s) 

mencionadas na 

petição, tendo em vista a necessidade da comprovação da alegada situação de insalubridade em que laborava o 

autor. 

2. Para tanto, designo o perito em Engenharia e Segurança do Trabalho o Sr. Paulo Fernando Duarte Cintra, 

para que 

realize o laudo referido, assinalando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para a entrega. 

3. Outrossim, esclareço que no caso de perícia indireta, eventual paradigma indicado pela parte autora pode ser 

facultativamente adotado pelo perito ou outro a seu prudente critério, tendo em vista que, no caso concreto, as 

condições 

ambientais de trabalho podem ser totalmente diferentes para trabalhadores que exerçam a mesma função em 

empresas 

que desenvolvem a mesma atividade. 

4. Caso o Sr. Perito judicial não disponha de provas documentais (PPP, SB-40, DS-8030), para realização de 

perícia 

indireta por similaridade, nos caso em que a legislação não permite o enquadramento com base na função, 

deverá apenas 

consignar o ocorrido e submeter tal afirmação ao juízo para livre valoração (art. 131, CPC). 

5. Faculto às partes a formulação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. 

No mais, cite-se e intimem-se. 

 

2010.63.18.000737-2 - DESPACHO JEF Nr. 6318004106/2010 - ELIO DONIZETE VERONEZ (ADV. SP194657 

- 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000736-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004108/2010 - MARIA APARECIDA GARUTI FARIA (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000701-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318004109/2010 - MARCELINO ANTONIO GOMES (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE, SP274691 - MARINA ANGÉLICA SILVA BASSI MIYOSHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000499-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318004126/2010 - RUBENS FERREIRA (ADV. SP096644 - 

SUSANA 

NAKAMICHI CARRERAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000628-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318004110/2010 - JOAQUIM PRADELA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP022048 - 

EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS, SP245473 - JULIANO CARLO DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000738-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318004107/2010 - VALDIR MACHADO FRADE (ADV. SP194657 

- 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Nos termos do artigo 130 do 
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Código de 

Processo Civil, designo, como prova do juízo, a realização de laudo técnico pericial, na(s) empresa(s) 

mencionadas na 

petição, tendo em vista a necessidade da comprovação da alegada situação de insalubridade em que laborava o 

autor. 

2. Para tanto, designo o perito em Engenharia e Segurança do Trabalho o Sr. Pauo Fernando Duarte Cintra, 

para que 

realize o laudo referido, assinalando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para a entrega. 

3. Outrossim, esclareço que no caso de perícia indireta, eventual paradigma indicado pela parte autora pode ser 

facultativamente adotado pelo perito ou outro a seu prudente critério, tendo em vista que, no caso concreto, as 

condições 

ambientais de trabalho podem ser totalmente diferentes para trabalhadores que exerçam a mesma função em 

empresas 

que desenvolvem a mesma atividade. 

4. Caso o Sr. Perito judicial não disponha de provas documentais (PPP, SB-40, DS-8030), para realização de 

perícia 

indireta por similaridade, nos caso em que a legislação não permite o enquadramento com base na função, 

deverá apenas 

consignar o ocorrido e submeter tal afirmação ao juízo para livre valoração (art. 131, CPC). 

5. Faculto às partes a formulação de quesitos, no prazo de 05 (cinco) dias. 

No mais, cite-se e intimem-se. 

 

2010.63.18.000689-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318004168/2010 - MARCO ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP172977 - TIAGO 

FAGGIONI BACHUR, SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA, SP278689 - ALINE CRISTINA 

MANTOVANI, 

SP134546 - ARIOVALDO VIEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000576-4 - DESPACHO JEF Nr. 6318004169/2010 - ILSO HERMOGENES DA PAIXAO (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

 

2009.63.18.001697-8 - DESPACHO JEF Nr. 6318004084/2010 - LUIZ GONZAGA BORGES (ADV. SP047319 - 

ANTONIO MARIO DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Recebo os recursos da sentença apresentados pela parte autora e pelo INSS em 

seus 

regulares efeitos. 

Intime-se a parte autora para que apresente contrarrazões, tendo em vista que o INSS já apresentou as suas. 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Turma Recursal deste Juizado. 

Cumpra-se. 

 

2009.63.18.005847-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004177/2010 - ALIDIMAR BATISTA (ADV. SP139376 - 

FERNANDO 

CARVALHO NASSIF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifeste a 

respeito da 

petição anexada pelo INSS. 

 

2009.63.18.004677-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318004095/2010 - ELIAS DA SILVA (ADV. SP201448 - MARCOS 

DA 

ROCHA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 25/08/2011 às 15:00 horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 
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2009.63.18.005814-6 - DESPACHO JEF Nr. 6318004178/2010 - CLEUZA MARIA CARRIJO (ADV. SP246103 - 

FABIANO 

SILVEIRA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifeste a 

respeito da 

petição anexada pelo perito médico judicial. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora, no prazo de 

05(cinco) 

dias, de forma detalhada: 

a) os períodos que pretende comprovar a insalubridade, juntando aos autos planilha discriminativa dos períodos, 

esclarecendo ainda, em relação a cada período, como pretende comprovar a insalubridade; 

b) caso a comprovação se dê exclusivamente por prova documental, juntar aos autos a documentação pertinente, 

(formulários SB-40, Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP etc) ou indicando-a, se já anexada aos autos 

eletrônicos, 

devendo ainda atentar se a legislação de regência da época permite a comprovação dos períodos através dos 

formulários 

mencionados, ou seja, sem a necessidade de realização de laudo pericial; 

c) informar, em relação às empresas não abrangidas pela competência territorial deste juizado, como pretende 

comprovar a 

insalubridade; 

d) em caso de encerramento das atividades da empresa ou inviabilidade na realização da perícia, informar o 

parâmetro 

(empresa similar), a ser utilizado pelo perito judicial caso seja requerida perícia indireta, sob pena de preclusão 

da prova; 

 

2010.63.18.000910-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318004086/2010 - JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP238574 - 

ALINE DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000911-3 - DESPACHO JEF Nr. 6318004087/2010 - INA GOMES NATAL (ADV. SP056182 - JOSE 

CARLOS 

CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

 

2009.63.18.000746-1 - DESPACHO JEF Nr. 6318004175/2010 - CARLOS DOS REIS DA SILVA (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 08/09/2011 às 

15:30 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 

                Intime-se. 

 

2009.63.18.004643-0 - DESPACHO JEF Nr. 6318004096/2010 - JOSE DOMAZIO DA SILVA (ADV. SP238574 - 

ALINE 

DE OLIVEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 22/08/2011 às 

14:30 

horas. 

               Fica a parte autora intimada para comparecimento na pessoa de seu advogado (art. 8º, par. 1º da Lei 

10.259/01), devendo ainda, providenciar o comparecimento das testemunhas arroladas, independentemente de 

intimação. 
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                Intime-se. 

 

 

 

DECISÃO JEF 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

 

1. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de "periculum in mora" justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 

especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis a parte autora, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

 Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

 

 

             2. Designo a assistente social, Sra. Jacqueline Medeiros Soares, para que realize o laudo socioeconômico 

da 

autora, assinalando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo. 

 

              3. Faculto às partes a formulação de quesitos, no prazo comum de 05 (cinco) dias. 

Intimem-se e Cite-se. 

 

2010.63.18.000891-1 - DECISÃO JEF Nr. 6318004059/2010 - DONIZETE APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP056182 - 

JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE PORTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000885-6 - DECISÃO JEF Nr. 6318004060/2010 - TATIANE CRISTINA DE SOUZA CINTRA 

(ADV. 

SP209273 - LÁZARO DIVINO DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000857-1 - DECISÃO JEF Nr. 6318004061/2010 - ANTONIO CARLOS VIEIRA PINTO (ADV. 

SP200538 - 

RENATO VITORINO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000831-5 - DECISÃO JEF Nr. 6318004062/2010 - JULIANA OLIVEIRA ALVES (ADV. SP074491 - 

JOSE 

CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000766-9 - DECISÃO JEF Nr. 6318004063/2010 - FELIPE JANNEU BARRETO (ADV. SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de "periculum in mora" justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 
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especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis à parte autora, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Em ato contínuo, esclareça a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, de forma detalhada: 

a) os períodos que pretende comprovar a insalubridade, juntando aos autos planilha discriminativa dos períodos, 

esclarecendo ainda, em relação a cada período, como pretende comprovar a insalubridade; 

b) caso a comprovação se dê exclusivamente por prova documental, juntar aos autos a documentação pertinente, 

(formulários SB-40, Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP etc) ou indicando-a, se já anexada aos autos 

eletrônicos, 

devendo ainda atentar se a legislação de regência da época permite a comprovação dos períodos através dos 

formulários 

mencionados, ou seja, sem a necessidade de realização de laudo pericial; 

c) informar, em relação às empresas não abrangidas pela competência territorial deste juizado, como pretende 

comprovar a 

insalubridade; 

d) em caso de encerramento das atividades da empresa ou inviabilidade na realização da perícia, informar o 

parâmetro 

(empresa similar), a ser utilizado pelo perito judicial caso seja requerida perícia indireta, sob pena de preclusão 

da prova. 

Intimem-se e Cite-se. 

 

2010.63.18.000864-9 - DECISÃO JEF Nr. 6318004051/2010 - OSVALDO JOSE FERNANDES (ADV. SP210645 - 

JOSE 

FAGGIONI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2010.63.18.000860-1 - DECISÃO JEF Nr. 6318004052/2010 - SUELI LUIZ DA SILVA (ADV. SP202805 - 

DOROTI 

CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000851-0 - DECISÃO JEF Nr. 6318004054/2010 - EDIVALDO JESUS PEREIRA (ADV. SP233462 - 

JOAO 

NASSER NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2010.63.18.000858-3 - DECISÃO JEF Nr. 6318004053/2010 - JOSE APARECIDO DE PAULA (ADV. SP202805 - 

DOROTI CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

 

1- Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de "periculum in mora" justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 

especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis a parte autora, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

 Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

             2. Designo a assistente social, Sra. Erica Bernardo Bettarello, para que realize o laudo socioeconômico da 

autora, 

assinalando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo. 

              3. Faculto às partes a formulação de quesitos, no prazo comum de 05 (cinco) dias. 

Intimem-se e Cite-se. 
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2010.63.18.000888-1 - DECISÃO JEF Nr. 6318004066/2010 - NEIDE DA SILVA BENEDITO SERIBELLI 

(ADV. 

SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000866-2 - DECISÃO JEF Nr. 6318004067/2010 - LEILA APARECIDA ANGELO DA SILVA 

ORELIO (ADV. 

SP195504 - CÉSAR WALTER RODRIGUES, SP289627 - ANA PAULA DELMONICO SANTOS 

RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2010.63.18.000863-7 - DECISÃO JEF Nr. 6318004068/2010 - ADRIANA DOS SANTOS PRADO (ADV. 

SP249582 - 

KEDSON ROGER DA SILVA FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000903-4 - DECISÃO JEF Nr. 6318004065/2010 - MAZIM HENRIQUE GARCIA ESTEVES (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

 

2010.63.18.000702-5 - DECISÃO JEF Nr. 6318004055/2010 - ANTONIO HENRIQUE GOULART GILBERTO 

(ADV. 

SP236812 - HELIO DO PRADO BERTONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos, etc. 

 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de "periculum in mora" justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 

especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis à parte autora, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Em ato contínuo, esclareça a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, de forma detalhada: 

a) os períodos que pretende comprovar a insalubridade, juntando aos autos planilha discriminativa dos períodos, 

esclarecendo ainda, em relação a cada período, como pretende comprovar a insalubridade; 

b) caso a comprovação se dê exclusivamente por prova documental, juntar aos autos a documentação pertinente, 

(formulários SB-40, Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP etc) ou indicando-a, se já anexada aos autos 

eletrônicos, 

devendo ainda atentar se a legislação de regência da época permite a comprovação dos períodos através dos 

formulários 

mencionados, ou seja, sem a necessidade de realização de laudo pericial; 

c) informar, em relação às empresas não abrangidas pela competência territorial deste juizado, como pretende 

comprovar a 

insalubridade; 

d) em caso de encerramento das atividades da empresa ou inviabilidade na realização da perícia, informar o 

parâmetro 

(empresa similar), a ser utilizado pelo perito judicial caso seja requerida perícia indireta, sob pena de preclusão 

da prova. 

Intime-se e Cite-se. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc. 

 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os 
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pressupostos necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de "periculum in mora" justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações 

especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis a parte autora, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Intimem-se e Cite-se. 

 

2010.63.18.000907-1 - DECISÃO JEF Nr. 6318004007/2010 - VANDA POLO DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP226527 - 

DANIEL FERNANDO PAZETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000871-6 - DECISÃO JEF Nr. 6318004008/2010 - ANTONIO DONIZETI CASSANTA (ADV. 

SP189429 - 

SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000859-5 - DECISÃO JEF Nr. 6318004010/2010 - IVONE MARIA DE OLIVEIRA DA SILVA (ADV. 

SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000854-6 - DECISÃO JEF Nr. 6318004011/2010 - LOURDES DA GRACA LEONEL FREITAS 

(ADV. 

SP200306 - ADRIANA TRINDADE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000834-0 - DECISÃO JEF Nr. 6318004012/2010 - FABIANO CESAR CARDOSO (ADV. SP074491 - 

JOSE 

CARLOS THEO MAIA CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000826-1 - DECISÃO JEF Nr. 6318004013/2010 - ISMENIA DE ANDREDE ABRAO MALTA (ADV. 

SP022048 

- EXPEDITO RODRIGUES DE FREITAS, SP284130 - ELISA YURI RODRIGUES FREITAS) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000823-6 - DECISÃO JEF Nr. 6318004014/2010 - MARIA JOSE PATROCINI CAPELOZI (ADV. 

SP056182 - 

JOSE CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE PORTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000802-9 - DECISÃO JEF Nr. 6318004018/2010 - FATIMA APARECIDA DE MELO (ADV. 

SP189438 - 

ADAUTO DONIZETE DE CAMPOS, SP272701 - LUIZMAR SILVA CRUVINEL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000785-2 - DECISÃO JEF Nr. 6318004019/2010 - JAIR VIEIRA (ADV. SP189429 - SANDRA MARA 

DOMINGOS, SP288744 - GABRIELA CAMARGO MARINCOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000769-4 - DECISÃO JEF Nr. 6318004020/2010 - TATIANE BARBOSA DE OLIVEIRA (ADV. 
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SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000768-2 - DECISÃO JEF Nr. 6318004021/2010 - MARLENE ROSA HIPOLITO REIS (ADV. 

SP193368 - 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000767-0 - DECISÃO JEF Nr. 6318004022/2010 - BENEDITO ROMOS DA SILVA (ADV. SP193368 

- 

FERNANDA FERREIRA REZENDE DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000764-5 - DECISÃO JEF Nr. 6318004023/2010 - EDUARDO ESBANO NETO (ADV. SP056182 - 

JOSE 

CARLOS CACERES MUNHOZ, SP204715 - MARCIO ALEXANDRE PORTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000763-3 - DECISÃO JEF Nr. 6318004024/2010 - RONALDO MENDES BERTELI (ADV. SP262621 

- EDSON 

GRILLO DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR 

FEDERAL). 

 

2010.63.18.000874-1 - DECISÃO JEF Nr. 6318004042/2010 - CLERIO MARTINS RIBEIRO (ADV. SP175030 - 

JULLYO 

CEZZAR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000699-9 - DECISÃO JEF Nr. 6318004044/2010 - DELMA DOS SANTOS FELIZARDO (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000698-7 - DECISÃO JEF Nr. 6318004045/2010 - ADELANDIO TAVEIRA CINTRA (ADV. 

SP175938 - 

CLEVERSON OLIVEIRA ALARCON LIMA, SP289362 - LUCAS HILQUIAS BATISTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000721-9 - DECISÃO JEF Nr. 6318004043/2010 - VILMA DE PAULA SILVEIRA SANTOS (ADV. 

SP194657 - 

JULIANA MOREIRA LANCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000868-6 - DECISÃO JEF Nr. 6318004009/2010 - PAULO RODRIGUES DE LIMA (ADV. SP189429 

- 

SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000822-4 - DECISÃO JEF Nr. 6318004015/2010 - MIRIAN CRISTINA DA SILVA GALE (ADV. 

SP116418 - 

SUELI GONCALVES DUARTE COUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.18.000820-0 - DECISÃO JEF Nr. 6318004016/2010 - MARTA INEZ LEMOS (ADV. SP202805 - 

DOROTI 

CAVALCANTI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000806-6 - DECISÃO JEF Nr. 6318004017/2010 - JOAO CARLOS RODRIGUES (ADV. SP073709 - 

MARIVALDO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

 

2010.63.18.000688-4 - DECISÃO JEF Nr. 6318004046/2010 - ARNALDO ANTONIO ELEUTERIO (ADV. 

SP074491 - 

JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO, SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPO GRANDE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000146 

 

 

 

DECISÃO JEF 

 

2010.62.01.001125-8 - DECISÃO JEF Nr. 6201002339/2010 - LIDIA MIYOKO TAIRA (ADV. MS008500 - 

ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto restam controversos os 

requisitos 

para a concessão do pedido, sendo necessária a dilação probatória consistente na perícia judicial. Desta forma, 

no caso, 

inexiste a prova inequívoca exigida pela lei. 

Designo data para a perícia médica: 

 

3/05/2010 - 15:00 - MEDICINA DO TRABALHO - JOSE ROBERTO AMIN 

RUA ABRAO JULIO RAHE,2309 - - SANTA FE - CAMPO GRANDE(MS) 

 

Cite-se e intime-se o INSS para, no prazo da contestação, juntar cópia do CNIS. 

 

2008.62.01.000837-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201002329/2010 - MÁRCIA VANDERLEIA ANTUNES (ADV. 

MS008500 - 

ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Acolho o pedido da parte autora. Anote-se seu novo endereço e designo nova data 

para a 

perícia social: 

12/05/2010 - 10:00 - SERVIÇO SOCIAL-SAS - SEC ASSIST SOCIAL - COORD. AÇÃO SOCIAL BASICA-

CASB-*** Será 

realizada no domicílio do autor *** 

 

Intimem-se. 
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2010.62.01.001130-1 - DECISÃO JEF Nr. 6201002340/2010 - WILSON DIAS MACIEL (ADV. MS003427 - 

NORBERTO 

NOEL PREVIDENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto restam controversos os 

requisitos 

para a concessão do pedido, sendo necessária a dilação probatória consistente na perícia judicial. Desta forma, 

no caso, 

inexiste a prova inequívoca exigida pela lei. 

Designo data para a perícia médica: 

 

3/05/2010 - 07:20 - MEDICINA DO TRABALHO-MARIA DE LOURDES QUEVEDO-RUA ARTHUR 

JORGE,1856 - - SAO 

FRANCISCO - CAMPO GRANDE(MS) 

 

23/03/2011 - 11:50 - PSIQUIATRIA - MARIZA FELICIO FONTAO 

RUA 14 DE JULHO,356 - - VILA GLÓRIA - CAMPO GRANDE(MS) 

 

Cite-se e intime-se o INSS para, no prazo da contestação, juntar cópia do CNIS. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Indefiro a antecipação dos efeitos da 

tutela, uma 

vez que de acordo com a inicial e documentos que a acompanham a parte autora possui renda mensal fixa. 

Dessa forma, resta ausente a necessidade premente para a concessão da medida urgente pleiteada. Não 

vislumbro 

prejuízo de dano irreparável, eis que, em caso de procedência da ação, terá direito a parte autora a eventuais 

valores 

devidos com juros e correção monetária. 

Cite-se. 

 

2010.62.01.001073-4 - DECISÃO JEF Nr. 6201002335/2010 - SEBASTIAO PEREIRA FILHO (ADV. MS008076 

- 

NELSON PASSOS ALFONSO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA 

UNIAO - AGU). 

 

2010.62.01.001071-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201002336/2010 - ELDEMIR FERNANDES (ADV. MS008076 - 

NELSON 

PASSOS ALFONSO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). 

 

2010.62.01.001069-2 - DECISÃO JEF Nr. 6201002337/2010 - OSVALDO MERELES DE MORAES (ADV. 

MS008076 - 

NELSON PASSOS ALFONSO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA 

UNIAO - AGU). 

 

2010.62.01.001065-5 - DECISÃO JEF Nr. 6201002338/2010 - CLOTILDE ORTEGA MIRA (ADV. MS008076 - 

NELSON 

PASSOS ALFONSO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - PFN). 

*** FIM *** 

 

2010.62.01.001059-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201002317/2010 - ARLINDA DE OLIVEIRA LELIS (ADV. 

MS013744 - 

THIAGO DA CRUZ BANDEIRA PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - 

TOMAS BARBOSA 

RANGEL NETO). Trata-se de Ação de Reparação por Dano Moral movida em face da Caixa Econômica 

Federal, com 

pedido de antecipação da tutela para a retirada do nome da parte autora dos órgãos de restrição ao crédito. 

Indefiro, porém, a antecipação pleiteada, por falta de prova inequívoca do direito invocado. Não basta a 

propositura de 

ação visando à discussão do débito ou à inexistência dele, tampouco a prova da efetiva inscrição no cadastro de 

inadimplentes. Inexistindo prova inequívoca no sentido de que a cobrança é indevida, incabível a antecipação da 

tutela. 

A propósito, destacam-se os julgados do STJ e, no mesmo sentido, do TRF da 3ª Região: 
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PROCESSUAL CIVIL - DIREITO DO CONSUMIDOR - TUTELA ANTECIPADA - CADASTRO DE 

INADIMPLENTES - 

DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS - AUSÊNCIA. 

I - Em princípio, cumpridas as formalidades legais, é lícita a inscrição do nome do devedor inadimplente nos 

cadastros de 

proteção ao crédito. 

II - Para pedir o cancelamento ou a abstenção dessa inscrição por meio da tutela antecipada, é indispensável que 

o 

devedor demonstre a verossimilhança e a existência de prova inequívoca do seu direito, com a presença 

concomitante de 

três elementos: a) ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b) 

demonstração 

efetiva da cobrança indevida, amparada em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e deste 

Superior 

Tribunal de Justiça; c) sendo parcial a contestação, que haja o depósito da parte incontroversa ou a prestação de 

caução 

idônea, a critério do magistrado. Nova orientação da Segunda Seção (REsp. n.º 527.618/RS, relator Ministro 

César Asfor 

Rocha, DJ de 24/11/2003). grifei 

Recurso especial não conhecido. 

(Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 469627 

Processo: 

200201176480 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 09/12/2003 Documento: 

STJ000526769 

DJ DATA:02/02/2004 PÁGINA:333 - CASTRO FILHO) 

 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO MONINTÓRIA - COBRANÇA DE DÍVIDA 

ORIUNDA DE 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO - TUTELA ANTECIPADA - INSCRIÇÃO NO 

CADASTRO DE 

INADIMPLENTES - ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS - 

AGRAVO DE 

INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1. Consoante entendimento jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça, para pedir o cancelamento ou a 

abstenção 

dessa inscrição por meio da tutela antecipada, é indispensável que o devedor demonstre a verossimilhança e a 

existência 

da prova inequívoca do seu direito, com a presença concomitante de três elementos: a) ação proposta pelo 

devedor 

contestando a existência integral ou parcial do débito; b) demonstração efetiva da cobrança indevida, amparada 

em 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça; c) sendo parcial 

a 

contestação, que haja o depósito da parte incontroversa ou a prestação de caução idônea, a critério do 

magistrado. 

(Grifei) 

[...] 

3. Agravo improvido. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 260317 

Processo: 200603000106306 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA 

Data da decisão: 11/12/2006 Documento: TRF300116742 DJU DATA:08/05/2007 PÁGINA: 480 JUIZA RAMZA 

TARTUCE) 

 

Registre-se, inclusive, que não há nos autos a cópia do contrato, o que impede a constatação de verossimilhança 

das 

alegações. 

Indefiro, outrossim, o pedido de inversão do ônus da prova, eis que não há comprovação de recusa da CEF em 

fornecer 

os extratos, tampouco cópia do contrato, que, aliás, é fornecida no ato da contratação. Confira-se: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO BANCÁRIO. CONTA CORRENTE. MOVIMENTAÇÃO. EXTRATOS. 

PERÍCIA. 1. 

Compete ao juiz decidir sobre as provas a serem produzidas para bem instruir o processo, momento em que se 
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deve levar 

em conta, sempre, os princípios da celeridade e da economia processuais. 2. A parte autora não comprovou a 

recusa da 

CEF em fornecer os extratos, assim "entendo que não há espaço para a aplicação do disposto na Lei nº 8.078/90 

(Código 

de Defesa do Consumidor), ou seja, da inversão do ônus da prova." (TRF4, AC 2007.72.00.006144-0, Terceira 

Turma, 

Relator Vânia Hack de Almeida, D.E. 17/10/2007). 

(TRF4 - AC 200404010401239 - Apelação Cível - Relatora Maria Lúcia Luz Leiria - Terceira Turma - 

02/07/2008) 

 

O ônus da prova incumbe ao autor (CPC 333, I). Cite-se. Decorrido o prazo da contestação, conclusos para 

sentença. 

 

2008.62.01.002603-6 - DECISÃO JEF Nr. 6201002333/2010 - ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

MS011064 - 

MARCELO DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Inicialmente, defiro o pleito formulado na inicial quanto à justiça gratuita, 

observado o 

estipulado no art. 12 da Lei 1060/50. 

Pleiteia a autora o restabelecimento do auxílio-doença c/c aposentadoria por invalidez com pedido de 

antecipação da 

tutela. 

Em relação à aposentadoria por invalidez, dispõe o artigo 42 da Lei 8.213: 

"Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida 

ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação 

para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nessa condição". 

Sendo assim, para obtenção do benefício da aposentadoria por invalidez há necessidade de o agente possuir a 

qualidade 

de segurado; ser considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a 

subsistência; e haver cumprido o período de carência de 12 (doze) contribuições mensais (art. 25, inciso I, da Lei 

n. 

8.213/91). 

Quanto à incapacidade, o laudo médico conclui que o autor é portador de: 

- E78.- Distúrbios do metabolismo de lipoproteínas e outras lipidemias, I10 Hipertensão essencial (primária)| | 

Hipertensão 

(arterial) (benigna) (maligna) (primária) (sistêmica)| Pressão arterial sangüínea alta 

 

Conclui ainda que a incapacidade é parcial e temporária desde 27/02/2007 (laudo complementar). 

Verifica-se que a qualidade de segurado e a carência restam satisfeitas, pelas cópias do CNIS, tendo sido o último 

vínculo 

no período de 02/01/2001 até 15/10/2007. Recebeu auxílio-doença de 27/12/2006 até 28/09/2007. 

Desta forma, havendo verossimilhança nas alegações, bem assim prova inequívoca do direito pleiteado, defiro a 

antecipação de tutela, devendo o INSS restabelecer o benefício de auxílio-doença no prazo de 10 dias a contar do 

recebimento do ofício neste sentido, sob pena de cometimento do crime de desobediência. O perigo da demora 

reside no 

fato de se tratar de verba indispensável à subsistência da parte autora. 

Vista ao INSS e conclusos para sentença. 

Intimem-se. 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000147 
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DESPACHO JEF 

 

2006.62.01.002838-3 - DESPACHO JEF Nr. 6201002349/2010 - LEONALDO PEDRO LEÃO DA SILVA 

(ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). A parte autora requer a elaboração de laudo 

complementar, a fim 

de elucidar a data de início da incapacidade. No caso, verifico que o laudo pericial acostado aos autos indicou a 

data de 

início da incapacidade com base em atestado anexado aos autos. Alega a parte autora a existência de 

incapacidade em 

data anterior à fixada pela perita judicial, visto que lhe foi concedido o benefício da auxílio-doença NB 

123.803.494-0, a 

partir de 25.08.2002 e cessado em 07.07.2003. 

 

De fato, compulsando os autos, verifico constar exame de tomografia computadorizada de 11/02/2002, que 

aponta lesão 

de hérnia de disco lombar, ou seja, a mesma enfermidade atestada no laudo pericial, ensejando dúvida quanto à 

data de 

início da incapacidade fixada pela perita. 

 

Entretanto, no quadro de peritos atual deste juizado, não consta mais a perita Dra. Valéria Ribeiro e não há 

perito com a 

especialidade de neurologia. Assim, considerando a impossibilidade de complementação do laudo apresentado e 

inexistência de perito neurologista, defiro o pedido da parte autora para determinar a realização de nova perícia 

com 

medico do trabalho. 

 

Designo, para tanto, a seguinte perícia: 

 

DIA: 3/05/2010 - às 15:30 hs - MEDICINA DO TRABALHO 

DR. JOSE ROBERTO AMIN 

RUA ABRAO JULIO RAHE,2309 - - SANTA FE 

CAMPO GRANDE(MS) 

 

Intime-se o INSS para, no prazo de 10 (dez) dias, trazer aos autos, cópia do laudo de sua perícia técnica para a 

concessão do benefício NB 123.803.494-0. 

Ficam as partes intimadas para se manifestarem sobre o laudo, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do 30º 

(trigésimo) dia 

após a realização da perícia. 

Após, venham os autos conclusos para sentença. 

 

2008.62.01.000026-6 - DESPACHO JEF Nr. 6201002348/2010 - DELFINA RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

MS011671 - 

ANDREA SOARES BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Vista às partes pelo prazo de dez dias. Após, conclusos. 

 

2006.62.01.003180-1 - DESPACHO JEF Nr. 6201002350/2010 - RONALDO GOMES DA SILVA MENEZES 

(ADV. 

MS010909 - CYNTHIA RENATA SOUTO VILELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Intimem-se as partes para, no prazo de 05 (cinco) dias, 

manifestarem-se 

acerca o laudo pericial anexado aos autos. 

Após, venham os autos conclusos para sentença. 

 

2008.62.01.004008-2 - DESPACHO JEF Nr. 6201002352/2010 - MARIA ALVES DA SILVA (ADV. MS009938 - 

RICARDO 

AUGUSTO NASCIMENTO P. DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 
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(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Concedo à Autora o prazo improrrogável de dez dias para juntar 

cópia dos 

documentos adrede mencionados, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito. Após, conclusos. 

 

2006.62.01.002273-3 - DESPACHO JEF Nr. 6201002359/2010 - JOSE ANTÃO PEREIRA (ADV. MS006825 - 

REGINALDO SANTOS PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA 

UNIAO - AGU). 

Considerando o lapso temporal decorrido entre a última petição da parte autora e a presente data, intime-se-á 

para, no 

prazo de 05 (cinco) dias, se manifestar acerca do prosseguimento do Feito, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito. 

Após, conclusos. 

 

2010.62.01.001067-9 - DESPACHO JEF Nr. 6201002341/2010 - LUIZ BARBOSA DE LIMA (ADV. MS008076 - 

NELSON 

PASSOS ALFONSO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). 

Solicitem-se 

informações acerca da litispendência e/ou coisa julgada, utilizando-se de formulário próprio (Provimento COGE 

Nº 

68/2006), à 1ª Vara Federal de Campo Grande, quanto ao processo nº 2003.60.00.012800-8, bem como o 

encaminhamento de cópia da petição inicial, sentença e certidão de trânsito em julgado. 

Com as informações, tornem os autos conclusos. 

 

2008.62.01.003316-8 - DESPACHO JEF Nr. 6201002361/2010 - RAFAEL AZEVEDO AMORIM VILHALBA 

(ADV. 

MS010019 - KEULLA CABREIRA PORTELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Intimem-se as partes para se manifestar sobre o laudo no prazo de 

cinco dias. 

Após, conclusos. 

 

2006.62.01.003131-0 - DESPACHO JEF Nr. 6201002362/2010 - ROOSEVELT SANTOS DE VASCONCELOS 

(ADV. 

MS008600 - ANGELO SICHINEL DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA 

GERAL DA UNIAO - 

AGU); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

Cumpra-se a parte final do despacho exarado em 15/12/2008 (intimação das partes para apresentação de 

memoriais finais 

no prazo de 10 dias). 

Após, conclusos. 

 

2003.60.84.004124-0 - DESPACHO JEF Nr. 6201002332/2010 - MARIA BEZERA LEITE (ADV. MS005738 - 

ANA 

HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Arquivem-se. 

 

2006.62.01.002422-5 - DESPACHO JEF Nr. 6201002334/2010 - CRISTIANE MARIA DE OLIVEIRA (ADV. 

MS010624 - 

RACHEL DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). A parte autora requer a designação de perícia em outras especialidades, a fim de 

antecipar 

a produção da prova pericial necessária à análise de seu pedido, tendo em vista que a perícia designada com 

especialista 

em psiquiatria será somente em setembro deste ano. 

 

Indefiro o pedido. 

 

Compulsando os autos, verifico que a própria autora deu causa à demora na produção da prova pericial, visto 

que deixou 

de comparecer às perícias anteriormente agendadas nos anos de 2007 e 2008. 
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Ademais, a perícia ora designada será realizada por perita judicial de confiança do Juízo e devidamente 

habilitada em 

especialidade condizente com a enfermidade da autora, sendo inviável e desnecessária a designação de perícia 

com 

profissional de área diversa. Quando há disponibilidade de perito especialista, inadequada a designação de 

médico 

generalista. 

 

Intimem-se. 

 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000148 

 

2009.62.01.002618-1 - WILSON VENTURA RIBEIRO (ADV. MS001469 - NATALINO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b' e 

'e', da 

Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo 

de 10 

(dez) dias: 

- corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 

da TR/MS, e 

- especifique a especialidade na qual pretender produzir prova pericial." 

 

2009.62.01.003979-5 - RAMAO HONORIO LOUBET (ADV. MS009232 - DORA WALDOW) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b' e 'e', da Portaria 005/2010- 

SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo de 10 (dez) dias: 

- corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 

da TR/MS, e 

- especifique a especialidade na qual pretender produzir prova pericial." 

 

2009.62.01.004174-1 - CINTIA MARIA DE CARVALHO GRANJA (ADV. MS012343 - LUCIENE MARY 

LOPES DE 

SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, 

inc. XXXI, 'b' e 

'e', da Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no 

prazo de 

10 (dez) dias: 

- corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 

da TR/MS, e 

- especifique a especialidade na qual pretender produzir prova pericial." 

 

2009.62.01.004652-0 - ANTONIO QUEVEDO DOS SANTOS (ADV. MS010909 - CYNTHIA RENATA SOUTO 

VILELA e 

ADV. MS013328 - PAULO BELARMINO DE PAULO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b' e 'e', da Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte 

autora, 

independentemente de despacho, para que, no prazo de 10 (dez) dias: 

- corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 

da TR/MS, e 

- especifique a especialidade na qual pretender produzir prova pericial." 

 

2009.62.01.004672-6 - MARIA ROSA CARDOSO DA SILVA (ADV. MS009119 - ROGERIO PEREIRA 

SPOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b' e 
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'e', da 

Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo 

de 10 

(dez) dias: 

- corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 

da TR/MS, e 

- especifique a especialidade na qual pretender produzir prova pericial." 

 

2009.62.01.003701-4 - QUITERIA MARIA DA CONCEICAO SANTOS (ADV. MS008500 - ANA LUIZA 

OLIVEIRA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 

'c', da Portaria 

005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo de 10 

(dez) dias, 

junte procuração por instrumento público ou compareça pessoalmente e declarando sua vontade de ajuizar a 

presente 

ação e de outorgar poderes ao advogado constituído, inclusive e eventualmente os especiais contidos no art. 38 do 

CPC, na hipótese de ser o outorgante analfeto." 

 

2009.62.01.004214-9 - JOAO BATISTA CARDOSO (ADV. MS007291 - AIRTON HORACIO) X INSTITUTO 

NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'c', da Portaria 005/2010-

SEMS/GA01, 

faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte procuração 

por 

instrumento público ou compareça pessoalmente e declarando sua vontade de ajuizar a presente ação e de 

outorgar 

poderes ao advogado constituído, inclusive e eventualmente os especiais contidos no art. 38 do CPC, na hipótese 

de 

ser o outorgante analfeto." 

 

2009.62.01.004342-7 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA DA SILVA (ADV. MS010909 - CYNTHIA RENATA 

SOUTO 

VILELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : ""Nos termos do art. 1º, 

inc. XXXI, 'a' e 

'e', da Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no 

prazo de 

10 (dez) dias: 

- junte cópia do cartão de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou de outro documento público de 

identidade, 

com validade em todo o território nacional, do qual conste o número desse cadastro, e 

- especifique a especialidade na qual pretender produzir prova pericial." 

 

2009.62.01.002371-4 - MAGBIS OVANDO DA CAMARA (ADV. MS011261 - ALEXSANDER NIEDACK 

ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b' e 

'd', da 

Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo 

de 10 

(dez) dias: 

- corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 

da TR/MS, e 

                - junte comprovante de residência recente (um dos últimos três meses) cadastrado em seu nome. Caso o 

comprovante esteja em nome de terceiro (proprietário, locador), junto com o comprovante deverá apresentar 

declaração 

emitida pelo terceiro de que a parte autora reside no referido endereço, bem como fotocópia do documento 

público de 

identidade do terceiro." 

 

2009.62.01.004940-5 - TEODORO ALES (ADV. MS006883 - WALDNO PEREIRA DE LUCENA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b' e 'd', da 

Portaria 005/2010- 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1277/1284 

SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo de 10 (dez) dias: 

- corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 

da TR/MS, e 

                - junte comprovante de residência recente (um dos últimos três meses) cadastrado em seu nome. Caso o 

comprovante esteja em nome de terceiro (proprietário, locador), junto com o comprovante deverá apresentar 

declaração 

emitida pelo terceiro de que a parte autora reside no referido endereço, bem como fotocópia do documento 

público de 

identidade do terceiro." 

 

2009.62.01.005006-7 - AGENOR RAMOS (ADV. MS010764 - JUCELINO VALERIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b' e 'd', da Portaria 005/2010-

SEMS/GA01, 

faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo de 10 (dez) dias: 

- corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 

da TR/MS, e 

                - junte comprovante de residência recente (um dos últimos três meses) cadastrado em seu nome. Caso o 

comprovante esteja em nome de terceiro (proprietário, locador), junto com o comprovante deverá apresentar 

declaração 

emitida pelo terceiro de que a parte autora reside no referido endereço, bem como fotocópia do documento 

público de 

identidade do terceiro." 

 

2010.62.01.000127-7 - MANOEL CEZARIO DE MELO (ADV. MS004689 - TEREZINHA SARA DE SOUZA 

VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b' e 

'd', da 

Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo 

de 10 

(dez) dias: 

- corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 

da TR/MS, e 

                - junte comprovante de residência recente (um dos últimos três meses) cadastrado em seu nome. Caso o 

comprovante esteja em nome de terceiro (proprietário, locador), junto com o comprovante deverá apresentar 

declaração 

emitida pelo terceiro de que a parte autora reside no referido endereço, bem como fotocópia do documento 

público de 

identidade do terceiro." 

 

2009.62.01.002667-3 - TEREZINHA MARTINES CORREA (ADV. MS005738 - ANA HELENA BASTOS E 

SILVA 

CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, 

inc. XXXI, 'b', da 

Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo 

de 10 

(dez) dias, corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado 

nº 10 

da TR/MS." 

 

2009.62.01.002657-0 - ISMENIA BASILIA RUFINO (ADV. MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA 

CANDIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b', 

da Portaria 

005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo de 10 

(dez) dias, 

corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 da 

TR/MS." 

 

2009.62.01.004281-2 - WALTER PEREIRA DOS SANTOS (ADV. MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b' 

'd' e 'e', da 

Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo 
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de 10 

(dez) dias: 

- corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 

da TR/MS, 

                - junte comprovante de residência recente (um dos últimos três meses) cadastrado em seu nome. Caso o 

comprovante esteja em nome de terceiro (proprietário, locador), junto com o comprovante deverá apresentar 

declaração 

emitida pelo terceiro de que a parte autora reside no referido endereço, bem como fotocópia do documento 

público de 

identidade do terceiro, e 

                 - especifique a especialidade na qual pretender produzir prova pericial." 

 

2009.62.01.004283-6 - WALDIR FIALHO SARAVY (ADV. MS007463 - ANASTACIO DALVO DE OLIVEIRA 

AVILA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'd' e 

'e', da 

Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo 

de 10 

(dez) dias: 

- junte comprovante de residência recente (um dos últimos três meses) cadastrado em seu nome. Caso 

o comprovante esteja em nome de terceiro (proprietário, locador), junto com o comprovante deverá apresentar 

declaração 

emitida pelo terceiro de que a parte autora reside no referido endereço, bem como fotocópia do documento 

público de 

identidade do terceiro, e 

                 - especifique a especialidade na qual pretender produzir prova pericial." 

 

2009.62.01.004645-3 - GILBERTO NATALINO CALDEIRA PINHEIRO (ADV. MS008332 - ECLAIR S. 

NANTES VIEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID): "Nos termos do art. 1º, inc. XXXI, 'b', 

da Portaria 

005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, no prazo de 10 

(dez) dias, 

corrija o valor da causa, na forma do disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 10.259/2001 e do Enunciado nº 10 da 

TR/MS." 

 

2009.62.01.005568-5 - MARIA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS 

E SILVA 

BARBIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : : "Nos termos do art. 1º, 

inc. XXXI, ' 

c' e 'd', da Portaria 005/2010-SEMS/GA01, faculta-se a parte autora, independentemente de despacho, para que, 

no 

prazo de 10 (dez) dias: 

- junte procuração por instrumento público ou compareça pessoalmente e declarando sua vontade de ajuizar a 

presente ação e de outorgar poderes ao advogado constituído, inclusive e eventualmente os especiais contidos no 

art. 

38 do CPC, na hipótese de ser o outorgante analfeto, e 

                - junte comprovante de residência recente (um dos últimos três meses) cadastrado em seu nome. Caso o 

comprovante esteja em nome de terceiro (proprietário, locador), junto com o comprovante deverá apresentar 

declaração 

emitida pelo terceiro de que a parte autora reside no referido endereço, bem como fotocópia do documento 

público de 

identidade do terceiro." 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000149 

 

PUBLICAÇÃO PARA OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS: Nos termos do art. 1º, inc. XIV, da 

Portaria 005/2010-SEMS/GA01, independentemente de despacho, intima-se a parte autora para, no prazo de 10 

(dez) 

dias, manifestar-se sobre o interesse de receber o valor da execução pela via simplificada, isto é, 

independentemente da 

expedição de ofício precatório, mediante renúncia do excesso . 

2005.62.01.015431-1 - ELIZABETH XAVIER MENDES (ADV. MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA 

CANDIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2006.62.01.000528-0 - AMADEU CORBETTA (ADV. MS013404 - ELTON LOPES NOVAES e ADV. MS012659 

- DENISE 

BATTISTOTTI BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2006.62.01.002823-1 - LOURDES ALVES RIBEIRO (ADV. MS011138 - LEONEL DE ALMEIDA MATHIAS) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2007.62.01.001178-8 - GERALDO RIBEIRO (ADV. MS011138 - LEONEL DE ALMEIDA MATHIAS) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2007.62.01.004587-7 - CARLOS VALERIO DA COSTA E SOUZA (ADV. MS011064 - MARCELO DE 

MEDEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2007.62.01.006424-0 - CARMO LIBIO CONSTANTINO (ADV. MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.62.01.001546-4 - ELIANA MARIA DE MORAES (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO 

MOTTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.62.01.002248-1 - HEITOR SILVA CONCHE (ADV. MS013324 - GUSTAVO FERREIRA LOPES) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2008.62.01.003233-4 - EDGAR LOPES BARBOSA (ADV. MS010932 - ELIANE ARGUELO DE LIMA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2009.62.01.001173-6 - IOLANDA DA SILVA MESSIAS (ADV. MS008584 - FERNANDO CESAR BERNARDO) 

X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

2009.62.01.001632-1 - EDGARD ARMOA (ADV. MS003533 - PAULO TADEU DE B. M. NAGATA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

 

 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 19/03/2010 1280/1284 

 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

 

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000150 

 

 

 

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

2005.62.01.014232-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002319/2010 - NILDA 

FERREIRA DE PAULA (ADV. MS008460 - LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA) X 

INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o 

exposto, 

JULGO IMPROCEDENTES os pleitos, resolvendo o mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo 

Civil. 

 

Defiro o pedido de justiça gratuita. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 55, 

da Lei 

9.099/95. 

 

Oportunamente, dê-se a baixa pertinente ao feito. 

 

                                 P.R.I. 

 

2006.62.01.007830-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002330/2010 - GONÇALVES 

DE SOUZA 

(ADV. MS002433 - OSVALDO ODORICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pleito autoral, 

declarando extinto 

o presente processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do art. 

55, da 

Lei 9.099/95. 

Oportunamente, dê-se a baixa pertinente ao feito. 

                                 P.R.I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O 

PLEITO, haja vista que a parte autora não está inapta para o trabalho. Não há condenação em despesas 

processuais. 

Oportunamente, providencie-se a baixa pertinente. P.R.I. 

 

2009.62.01.002172-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002354/2010 - VALTER DE 

MELLO 

FILHO (ADV. MS008958 - YARA MORENA BATISTOTI ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.62.01.002974-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002358/2010 - DAVINO VIEIRA 

BRAGA 

(ADV. MS003108 - CLEONICE FLORES BARBOSA MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

 

2008.62.01.004440-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002360/2010 - TEREZA 

FERREIRA DA 

SILVA (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 
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2006.62.01.001204-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002343/2010 - MARIA 

DUARTE TORRES 

(ADV. MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pleito. Condeno o 

INSS a 

implantar a pensão por morte para a Autora a partir de 18-10-05, data do pedido administrativo. Todas as 

prestações em 

atraso serão corrigidas monetariamente pelo IGP-DI. E sobre todas as prestações em atraso incidirão juros de 

mora de 1% 

ao mês, a contar da data da citação até a prolação da sentença a incidirem sobre os valores vencidos (antes do 

ajuizamento da ação) e aqueles que se vencerem no decorrer do processo (de forma regressiva), no valor de R$ 

31.474,34, conforme cálculo da contadoria, presente nestes autos, que faz parte integrante desta sentença, 

descontados 

os valores concedidos a título de antecipação de tutela. Após o trânsito em julgado da presente sentença, os 

valores 

atrasados serão executados na forma prevista pela Resolução nº 59/09, do Presidente do Conselho da Justiça 

Federal, 

caso não ultrapassem o valor de alçada desse JEF. Em hipótese contrária, deverá ser aberta vista ao 

Demandante para 

que se manifeste acerca da renúncia do excedente para fins de expedição de RPV. Deverá ainda o INSS, 

reembolsar os 

honorários periciais adiantados por ocasião da realização das perícias. 

Sem custas. Sem honorários. 

Oportunamente, providencie-se a baixa pertinente. 

P.R.I. 

 

2009.62.01.004565-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002345/2010 - ALDAIR 

BALBINO (ADV. 

MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pleito. 

Condeno o 

INSS a implantar em favor da Autora o benefício de aposentadoria por invalidez desde 17/09/2009 (DII), 

descontando-se 

as diferenças percebidas a título de auxílio-doença do período de 17/09/2009 até a data da sentença. Todas as 

prestações em atraso serão corrigidas monetariamente pelo IGP-DI. E sobre todas as prestações em atraso 

incidirão juros 

de mora de 1% ao mês, a contar da data da citação até a prolação da sentença a incidirem sobre os valores 

vencidos 

(antes do ajuizamento da ação) e aqueles que se vencerem no decorrer do processo (de forma regressiva), no 

valor 

descrito na planilha em anexo, conforme cálculo da contadoria, que faz parte integrante desta sentença. 

Outrossim, defiro a antecipação de tutela, devendo o INSS implantar o benefício de aposentadoria por invalidez 

no prazo 

de 10 dias a contar do recebimento do ofício neste sentido, sob pena de cometimento do crime de desobediência. 

O 

perigo da demora reside no fato de se tratar de verba indispensável à subsistência da parte autora. 

Após o trânsito em julgado da presente sentença, os valores atrasados serão executados na forma prevista pela 

Resolução nº 55/2009, do Presidente do Conselho da Justiça Federal. Deverá ainda o INSS, reembolsar os 

honorários 

periciais adiantados por ocasião da realização das perícias. 

Sem custas. Sem honorários. Defiro o pedido de justiça gratuita, observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. 

Solicitem-se os honorários periciais. 

P.R.I. 

Oportunamente, providencie-se a baixa pertinente. 

 

2009.62.01.004021-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002344/2010 - MARLENE 

APARECIDA 

SERTORI (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, julgo parcialmente procedente 

o pleito. 
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Condeno o INSS a implantar em favor da Autora o benefício de auxílio-doença desde 17/09/2008 (DII). Todas as 

prestações em atraso serão corrigidas monetariamente pelo IGP-DI. E sobre todas as prestações em atraso 

incidirão juros 

de mora de 1% ao mês, a contar da data da citação até a prolação da sentença a incidirem sobre os valores 

vencidos 

(antes do ajuizamento da ação) e aqueles que se vencerem no decorrer do processo, de forma regressiva, no valor 

descrito na planilha em anexo, conforme cálculo da Contadoria, que faz parte integrante desta sentença. 

O pedido de antecipação da tutela já foi deferido, mas parece que ainda não cumprida a decisão. Oficie-se, 

portanto, para 

o imediato cumprimento da antecipação da tutela. 

Após o trânsito em julgado da presente sentença, os valores atrasados serão executados na forma prevista pela 

Resolução nº 55/2009, do Presidente do Conselho da Justiça Federal. Deverá ainda o INSS, reembolsar os 

honorários 

periciais adiantados por ocasião da realização das perícias. 

Sem custas. Sem honorários. Defiro o pedido de justiça gratuita, observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. 

Solicitem-se os honorários periciais, caso tal providência não tenha sido feita. 

Oportunamente, providencie-se a baixa pertinente. 

P.R.I. 

 

2006.62.01.006934-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002320/2010 - VICENTE 

MIRANDA DE 

MELLO (ADV. MS010840 - WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, julgo procedente o pleito. Condeno o 

INSS ao 

pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez a partir de 30/11/2006 até 08/04/2008, descontadas as 

parcelas 

recebidas administrativamente a título de auxílio-doença. Essas prestações serão corrigidas monetariamente pelo 

IGP-DI, 

e sobre todas as prestações em atraso incidirão juros de mora de 1% ao mês, a contar da data da citação até a 

prolação 

da sentença, no valor descrito na planilha em anexo, conforme cálculo da Contadoria, que faz parte integrante 

desta 

sentença. Após o trânsito em julgado da presente sentença, os valores serão executados na forma prevista pela 

Resolução nº 559/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal. Deverá ainda o INSS, reembolsar os 

honorários 

periciais adiantados por ocasião da realização das perícias. 

Sem custas. Sem honorários. 

Oportunamente, providencie-se a baixa pertinente. 

P.R.I. 

 

2006.62.01.003356-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002331/2010 - ANTONIA 

CORREA (ADV. 

MS007500 - ANDREA PATRICIA SOPRANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pleito. 

Condeno o INSS 

a pagar à autora parcelas de Benefício Assistencial ao Deficiente apuradas desde o requerimento administrativo 

em 

20/04/2005 até a concessão do benefício assistencial ao idoso na esfera administrativa, em 11/12/2008, no valor 

descrito na planilha em anexo, conforme cálculo da contadoria deste Juizado, presente nos autos, que faz parte 

integrante 

desta sentença. 

Todas as prestações em atraso serão corrigidas monetariamente pelo IGP-DI. E sobre todas as prestações em 

atraso 

incidirão juros de mora de 1% ao mês, a contar da data da citação até a prolação da sentença a incidirem sobre 

os valores 

vencidos (antes do ajuizamento da ação) e aqueles que se vencerem no decorrer do processo (de forma 

regressiva). 

Após o trânsito em julgado da presente sentença, os valores atrasados serão executados na forma prevista pela 

Resolução nº 55/2009, do Presidente do Conselho da Justiça Federal, desde que não ultrapasse os valores 

previstos no 

art. 2º, incisos I a III. Caso contrário, deverá o Autor (i) renunciar ao valor excedente para expedição de RPV ou 
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(ii) 

requerer a expedição de precatório. Deverá ainda o INSS, reembolsar os honorários periciais adiantados por 

ocasião da 

realização das perícias. 

Sem custas. Sem honorários. 

Oportunamente, providencie-se a baixa pertinente. 

P.R.I 

 

 

 

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

 

2006.62.01.006116-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002342/2010 - JOSIANE 

PASQUALINI 

(ADV. MS013118 - TEREZA CORREA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, sendo a parte autora carecedora do direito de 

ação, indefiro 

a inicial e julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, c/c art. 295, III, ambos do 

Código 

de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Oportunamente, dê-se a baixa pertinente no feito. 

                           P. R. I. 

 

2009.62.01.002752-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002347/2010 - ENEAS PIRES DE 

OLIVEIRA (ADV. MS009211 - ROGERIO DE SA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Conquanto tenha sido intimado, o Autor deixou de 

cumprir o 

determinado por esse Juízo, motivo pelo qual extingo o processo, sem julgamento do mérito. Não há condenação 

em 

despesas processuais. P.R.I. Oportunamente, ao arquivo. 

 

2008.62.01.002152-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002351/2010 - GILMAR DA 

SILVA 

GONCALVES (ADV. MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Conquanto esse Juízo tivesse deferido a nove 

realização 

de perícia diante da ausência do Autor à primeira, o fato é que ele não compareceu também à segunda, 

demonstrando 

desídia quanto à condução do feito. Assim, extingo o processo, sem julgamento do mérito. Não há condenação em 

despesas processuais. P.R.I. Oportunamente, ao arquivo. 

 

2006.62.01.003834-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002364/2010 - ARILDO GOMES 

DE 

OLIVEIRA GARCIA (ADV. MS006831 - PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, por falta de 

interesse processual, 

julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. Defiro o pedido de justiça gratuita, observado o disposto 

no art. 

12 da Lei 1.069/50. 

Oportunamente, dê-se a baixa pertinente no feito. 

P. R. I. 

 

2009.62.01.005942-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002318/2010 - JOAO DO 

PRADO (ADV. 

MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 

- TOMAS 

BARBOSA RANGEL NETO). Ante o exposto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, na forma do 
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art. 267, VI, 

do CPC. Sem custas. Sem honorários. 

Oportunamente, dê-se a baixa pertinente. 

P. R. I. 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo extinto o 

processo sem 

resolução do mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC. Sem custas. Sem honorários. 

Oportunamente, dê-se a baixa pertinente. 

P. R. I. 

 

2009.62.01.005930-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002325/2010 - YARA 

APARECIDA 

MAIDANA (ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

 

2009.62.01.005926-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002326/2010 - SILVERIO 

ALVES DE 

OLIVEIRA (ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

 

2009.62.01.005928-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002327/2010 - DIVINO 

CARRIJO DE 

ANICESIO (ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

 

2009.62.01.005938-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002328/2010 - ADERSON 

PEREIRA 

(ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MS005181 - 

TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

 

2009.62.01.006018-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002321/2010 - ANTONIO 

CORREA DA 

SILVA (ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MS005181 - 

TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

 

2009.62.01.006038-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002322/2010 - EVA NUNES 

GARCIA 

(ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MS005181 - 

TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

 

2009.62.01.006034-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002323/2010 - MAURA LARA 

NUNES 

(ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MS005181 - 

TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

 

2009.62.01.005992-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201002324/2010 - MARLI RIBEIRO 

DE 

AZEVEDO (ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. 

MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

*** FIM *** 
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